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APRESENTAÇÃO 

O I Plano Nacional de Desenvolvimento (1972/74) estabelece, no tocan-

te ao setor de fertilizantes, três objetivos principais: 

Elevação substancial do consumo de nitrogenados, fosfatados e 

potássicos pelos agricultores, através de estímulos financeiros e 
crediticios e melhoria dos sistemas de transportes e comerciali
zação; 

- Expansão e modernização da Indústria Nacional de Fertilizantes;
- Maior assistência técnica aos agricultores, visando a a�segurar

o uso de fertllizantes, segundo os processos e técnicas mais
modernas.

Para que esses objetivos de crescimento e modernização sejam 
alcançados, torna-se necessário formular políticas que estejam fundamen
tadas em urn conhecimento mais preciso e aprofundado da realidade agrí
cola do País, de modo a que os instrumentos de política econômica, em 
geral, e os incentivos ao setor açirícola, em particular, possam ser utillzadcs 

de forma mais racional, sistemática e eficiente. Neste sentido é importante 

que seja Identificada e avaliada a influência dos principais fatores que afe
tam o nível de produção agrícola das diferentes regiões do País, dando-se 

especial ênfase aos fertilizantes químicos, que constituem fatores deci
sivos para o aumento da produtividade agrícola. 

O presente trabalho, preenchendo uma lacuna até então existente no 
setor dos fertílizantes químicos, compõe-se de exaustivos estudos versando 

sobre: 

- recursos naturais como insumos à Indústria de Fertilizantes;
- aspectos agronômicos, relacionados à fertilidade, práticas de adu-

bação e demanda potencial de fertilizantes;
- motivações do agricultor para aquisição de adubos;
- tecnologias de produção, internacionais e nacionais, com vistas

à evolução e à produção de fertilizantes no Brasil;

- mercados nacional e internacional de fertilizantes, com a deter
minação da oferta e da procura dos produtos;
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- comercialização de adubos e sistema de informações permanentes
para o setor.

A iniciativa para a realização deste trabalho coube ao Ministério do 
Planejamento, através do Instituto de Planejamento Econômico e Social -
IPEA e do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico - BNDE, e à 
Associação Nacional para Difusão de Adubos - ANDA. Foi elaborado sob 
a responsabilidade de Projetos e Desenvolvimento SEITEC, que convidou 
a empresa Foster Wheeler, para abordar os aspectos referentes à oferta de 
fertilizantes e, multo especialmente, os problemas relacionados com o Setor 
Industrial. 

Durante a evolução do estudo foram realizados um seminário para 
discussão da matéria e inúmeras reuniões de trabalho, em diferentes níveis, 
devendo-se consignar a substancial contribuição de vários técnicos, espe
cialmente os participantes da Comissão de Acompanhamento do Estudo de 
Fertilizantes, a saber: Maurício Rangel Reis, Plínio Cordeiro Molleta, Jober 
Rocha, Amílcar Pereira da Silva Filho, João Renato Baeta Neves, Antônio 
Carlos de Araújo e Fernando Werneck Magalhães - do IPEA; José Clemen
te de Oliveira e Marcelo Haverburg - do BNDE; José Agostinho T. Drum
mond Gonçalves, Fernando Franco e Danilo Barbosa - da ANDA. 

Por parte das empresas consultoras, participaram do trabalho os 
seguintes técnicos: Eng.º Agrônomo Carlos Alves de Seixas; Eng.º Químico 
Prof. Kurt Politzer; Eng.os Agrônomos Walter Soboll, Alexandre Eduardo 
Conti Perego, Francisco Alfredo da Silveira Fortuna, Adolfo Cusnir, Hermano 
Gargantini., Prof. Renato Amilcare Catani, Prof. Pimentel Gomes, Prof. Fernan
do Rocha Roberto; Eng.os Químicos Amauri de Biase, Dellason F. Bress, 
Paulo A. Lacaz, Luiz Felipe dos Santos Bartholo, Crisanto Bonfim; Eng.º 

Mecânico Paulo de Tarso; Sociólogos José Pastore, Luiz Antônio Castro 
Santos; Economistas Seiti Kaneko Endo, Alvaro Seixas Neto e Advogado 
Fernando Albino. 

A despeito de suas limitações - notadamente a não incorporação, aos 
capítulos de Produção e Mercado Internacional de Fertilizantes, dos efeitos 
da atual crise mundial de petróleo, inexistente à época da elaboração dos 
frabalhos - espera-se que o presente estudo constitua Importante contri
buição para o aperfeiçoamento de pesquisas sobre o setor de Fertilizantes 
Químicos, representando, ao mesmo tempo, subsídio para a formulação de 
pollticas integradas visando ao incremento na utilização de tão Importante 
insumo agrícola. 
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CAPITULO - SíNTESE E CONCLUSÕES

PRINCIPAIS 

1. 1 - Objetivos

O Estudo Nacional de Fertilizantes, encomendado a Projetos e Desen
volvimento SEITEC pelo Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico -
BNDE -, Instituto de Planejamento Econômico e Social - IPEA - e Asso
ciação Nacional para Difusão de Adubos - ANDA -, objetiva a determina
ção de perspectivas e diretrizes que orientem os responsáveis pelo setor na 
formulação de polítícas integradas visando ao incremento na utilização deste 
insumo. 

Neste sentido foram executados estudos setoriais, principalmente 
quanto a: 

a) recursos naturais como ínsumos à indústria de fertilizantes;

b) aspectos agronômicos relacionados à fertilidade, práticas de adu
bação e demanda potencial de fertilizantes;

c) motivações do agricultor para aquisição de adubos;
d) tecnologias de produção internacionais e nacionais, com vistas à

evolução e à produção de fertilizantes no Brasil;
e) mercado nacional e internacional de fertilizantes, com a determi

nação da oferta e procura dos produtos;
1) comercialização de adubos e sistema de informações permanen

tes para o setor.

1 . 2 - Demanda de Fertili:r;antes 

O estudo da demanda de fertilizantes envolveu as seguintes Grandes 
Regiões Geográficas: Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste. Nestas Regiões 
foram analisadas as culturas de algodão, arroz, batata-inglesa, cacau, café, 
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cana-de-açúcar, milho, soja, tomate e trigo, visando a determinar seu consu
mo potencial de adubos. 

Como base para a determinação da demanda potencial de fertilizan
tes, procedeu-se ao levantamento da fertilidade dos solos das áreas de culti
vo, constatando-se que 80,1% da área cultivada das quatro Regiões apresen
tam deficiências de fósforo (nivel crítico abaixo de 10 ppm de P), ao passo 
que 19,9% apresentam nível médio-alto de P nos solos (acima de 10 

ppm de P). 
Os níveis de potássio encontrados nos solos apresentam a seguinta 

situação: 23,0% da área cultivada com nível baixo (nivel crítico abaixo de 
45 ppm de K), enquanto 77,0% dos solos cultivados alcançam nível médio
alto de K (acima de 45 ppm). 

As quantidades de nutrientes extraídas dos solos pelas culturas estu
dadas correspondem a 2. 871 mil t de NPK (1. 303 mil t de N; 385 mil t de 
P

2
O5 

e 1.183 mil t de K�O) em 1971, alcançando níveis de 3.898 mil t de 
NPK no ano de 1975. A adubação de restituição desses nutrientes, repre
seniando sua demanda potencial, alcança os seguintes níveis, em mil tonela
das, para 1971 e 1975, respectivamente: 5.510 de NPK (1.861 de N; 1.283 

de P
2
O

5 
e 2. 366 de K

2
O) e 7. 481 de NPK (2. 529 de N; 1. 740 de P

2
O

5 
e 

3.212 de K
2
O). 

Em função das recomendações de adubação de estabelecimentos 
oficiais de pesquisa e experimentação agronômica, a demanda potencial de 
fertilizantes para as quatro Regiões e para as 10 culturas pesquisadas seria 
da ordem de 4.300 mil I de NPK, das quais 1 .533 mil t de N, 1. 729 mil t 
de P

2
O

G 
e 1 .038 mil t de K�O, considerando-se como base de cálculo a 

média de 1966/68 da área cultivada. 
Com base na meta fixada pelo estudo, a demanda dos fertilizantes, 

em 1980, seria de 1.448 mil t de N, 1.609 mil t de P
:!
O

5 
e 966 mil t de K

2
O. 

Com base nas adubações de restituição, resultaria uma relação 
N:P

2
O

;;
:K2

O igual a 1 :0,69:1,27; enquanto que, em função das recomendaçõ,3s 
oficiais de adubação, a relação entre os nutrientes é da ordem de 1: 1, 13:0,68. 

A título de comparação, a relação NPK verificada no ano de 1970 foi igual 
a 1:1,51:1,11. 

Realizou-se uma pesquisa motivaclonal com agricultores (2. 700 ques
tionários aplicados nas quatto Regiões) para identificar fatores psicossociais 
relacionados ao processo de adoção e consumo de fertilizantes. A variável 
dependente, adoção de fertilizantes, foi testada em relação às seguintes 
variáveis independentes: nível de associativismo nas áreas de pesquisa, con
dições de assistência técnica, exposição a canais de comunicação, estoque 
de informações sobre agricultura e características de cosmopolitismo dos 
agricultores. 

Os resultados finais da pesquisa psicossocial revelaram que os agri
cultores, de forma geral, estão motivados à aquisição de fertilizantes (com 
exceção das áreas arrozeira, cotonicola e de produção de milho do Nordes
te, e de regiões de menor desenvolvimento agrícola nos Estados de Minas 
Gerais e Bahia). podendo as vendas de adubos ser incrementadas mediante 
a aplicação de técnicas de extensão rural, as quais, no entanto, deverão 
variar de acordo com as características especificas das culturas estudadas 
e com o padrão sócio-cultural dos respectivos agricultores. 
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A elasticidade-renda do consumo aparente de fertilizantes resultou igual 
a 2,20 para NPK; 2,92 para N; 1,74 para P.,O,. e 2,57 para K�O, considerado 
o consumo total brasileiro. Os modelos Õbtidos para projétar o consumo
regional, em função da renda, apresentaram coeficientes de determinação
muito baixos.

As elasticidades-preço da demanda de sulfato de amônio e cloreto de 
potássio foram de --0,451 e -1,306, respectivamente, ao passo que a elas
ticidade-preço da demanda de fórmulas de fertilizantes foi da ordem de 
--0,531. Há, portanto, evidência de que a decisão dos agricultores, com 
respeito ao uso de fertilizantes, seja influenciada pelo relativo de preços 
(preço de fertilizantes/preço dos produtos agrícolas). 

Na hipótese de crescimento do produto bruto da agricultura à ordem 
de 6% a. a., as taxas anuais de crescimento do consumo de fertilizantes 
terão as seguintes magnitudes: para nitrogenados, 17,4%; para fosfatados, 
10,2%; para potássicos, 15,6%; e para o agregado NPK, 13,2%. Com base 
nessa hipótese, o consumo de fertilizantes em 1975 seria da ordem de 1 . 893 

mil t de NPK (555 mil t de N; 717 mil t de P
2O5 

e 621 mil t de K�O). 

1 . 3 - Produção de Fertilizantes 

As reservas brasileiras de gás natural, conhecidas até o momento, são 
relativamente escassas. Assim, merecem consideração estudos de viabilidade 
da utilização de reservas de países limítrofes ao Brasil. Alternativa básica 
para a produção de amônia em território nacional é representada pela impor
tação e produção interna de nafta. 

As reservas conhecidas de rochas fosfáticas no Brasil permitiram, em 
1971, o atendimento de apenas quarta parte do consumo aparente de fosfa
tos naturais. 

Os estudos sobre reservas e exploração de potássio ainda são de 
ordem especulativa. 

Realizou-se levantamento das mais modernas tecnologias de produção 
de fertilizantes, dando-se atenção para os seguintes produtos: amônia, uréia, 
ácido nítrico, ácido fosfórico (processo por via seca e process<:> por via úmi
da), produtos granulados, superfosfato triplo, MAP e DAP. Efetuou-se compa
ração entre os vários processos apresentados. 

Aproveitando-se de levantamentos efetuados para o IPEA, por ocasião 
do estudo de complexos industriais, analisou-se a indústria de produção de 
amônia, ácido fosfórico e ácido sulfúrico, abordando fundamentalmente os 
seguintes aspectos: custos de produção, preço dos produtos finais e tecno
logias de processo. 

Os questionários aplicados às indústrias de granulação e mistura de 
fertilizantes permitiram obter uma visão dos processos utilizados, do nível 
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técnic9 e do controle de qualídade exercido pelas empresas sobre os seus 
produtos. 

O estudo sobre a produção de ácido sulfúrico revelou que a quanti
dade de ácido necessária para atender as demandas previstas de solubili
zação de rocha fosfática deverá ser obtida através da instalação de capaci
dade adicional de produção. 

A produção brasileira de ácido nítrico deverá quintuplicar no perlodo 
de 1970 a 1976, consideradas as capacidades instaladas. 

A capacidade de produção prevista para 1976 indica uma oferta de 
fosfatos da ordem de 750 mil t de P

2
O

5
, dependente ou não do ácido 

fosfórico. 

Mesmo com a implantação e funcionamento, a plena capacidade, dos 
projetos existentes para produção de amônia, os mesmos não serão sufi
cientes para satisfazer a demanda estabelecida como meta. 

A política governamental relativa a fertilizantes foi enfocada com 
relação aos estímulos para o emprego de adubos e insumos modernos na 
agricultura, bem como aos incentivos para a produção interna de fertili
zantes. A política alfandegária abrangeu os instrumentos empregados duran
te as décadas de 50 e 60, além de determinações mais recentes, posterio
res a 1970. 

As tendências verificadas a curto prazo para a oferta de fertilizantes 
no mercado internacional são as seguintes: Nitrato de amónio - A parti
cipação relativa desse produto deverá permanecer estacionária. A produção, 
em sua maior parte, destina-se ao consumo interno, continuando porém 
como a maior fonte de N. Uréia - A participação relativa tende a conti
nuar crescente. Grande parcela de sua produção destina-se ao comércio 
internacional. Sulfato de amônio - Representa parcela significante do con• 
sumo, porém sua oferta deverá ser decrescente. Fosfatos de amônio -
Apresentam significativa participação, dado o elevado teor de nutrientes, 
deverão participar de modo crescente na produção, consumo e comércio 
mundiais. Observa-se o destaque projetado pelo MAP, embora o DAP deva 
continuar como o mais expressivo dos fosfatos de amónio: S11pe1fosfato 
triplo - Embora de elevada participação nos fosfatados, esta deverá se 
manter estacionária em favor dos fosfatos de amónio. Amônia e Acido fosfó

rico - Espera-se que o comércio internacional desses produtos venha a 
assumir papel de destaque na indústria de fertilizantes. 

A curto prazo, é de se prever que a mudança dos pólos de expor
tação e importação permitirá ao Brasil continuar obtendo preços favoráveis 
para a importação de fertilizantes nitrogenados. 

Os aspectos mais importantes abordados na comercialização de 
fertilizantes foram: composição e marca de adubos adquiridos pelos agricul
tores, sazonalidade das compras por cultura e por região, sistemas de 
compra e venda de fertilizantes e meios de informação do agricultor. 

Merece destaque o estudo de transportes, por constituir parcela 
significativa na formação de preços dos fertilizantes ao nível do agricultor. 
Apesar de ser produto de baixo peso específico, a maior parte dos fertili
zantes consumidos é transportada por rodovia. 
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1 . 4 - Estudos Complementares sobre o Setor 

Utilizando as médias dos anos de 1966/68, por demonstrarem certa 
uniformidade de informação, apresentou-se de forma resumida as principais 
zonas de concentração de produção das culturas envolvidas no estudo. 

O levantamento das pesquisas disponíveis, relativas às respostas das 
culturas à utilização de fertilizantes nitrogenados, não permite conclusões 
definitivas. 

Os resultados experimentais obtidos pela aplicação de fósforo às 
culturas estudadas guardam estreita associação com o panorama da fertili
dade dos solos brasileiros. Constatou-se incrementos substanciais na produ
ção, em quase todos os casos, excetuando-se apenas a cultura do arroz 
que ofereceu resultados variáveis. 

Os efeitos da adubação potássica muitas vezes passam despercebi
dos, tanto na agricultura comercial, como nos experimentos, visto que as 
influências do potássio podem estar-se refletindo em certas atividades fisio
lógicas das plantas, não necessariamente ligadas à produção. Como os 
solos brasileiros possuem teores satisfatórios de potássio, observou-se 
pequena ou nula resposta com a aplicação do elemento na maioria dos 
locais e para a maior parte das culturas. 

Com relação à adubação completa, os resultados demonstram que 
os agricultores do Nordeste poderão obter apreciáveis aumentos de rendi
mentos somente com o uso de adubos. 

Apresenta-se uma resenha do5 métodos de distribuição de adubos, 
bem como da sua eficiência, com destaque para aqueles empregados no 

Brasil. 

O levantamento da legislação sobre fertilizantes abrangeu dois perío

dos distintos: de 1937 a 1964 e de 1965 a 1971, sendo que nesse último 

adotou-se uma subdivisão, segundo os setores fiscal, crediticio e adminis

trativo. 

1 . 5 - Conclusões e Recomendações 

Com base no diagnóstico do setor de fertilizantes, elaborou-se a 

metodologia para a programação da expansão de sua produção e consumo. 

Esta metodologia fundamenta-se na fixação de uma meta, estabele

cendo um nivel de aplicação de fertilizantes por unidade de área, cuja 

grandeza foi estipulada em 80 kg/ha de NPK para o Brasil, em 1980. 

A fim de atingir esta meta, postula-se: aumento da produção industrial, 

medidas necessárias pdra a ampliação do mercado, simplificação de métodos 

de importação de insumos básicos e pesquisas de prospecção de minérios, 

industriais e agronômicos. 
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Na área Industrial foram programadas as seguintes unidades: 

Núme;o de 
Capacidade 

Investimento 
Produtos Unítária 

Plantas 
(!/dia) 

(US$ milhões) 

Amônia (c/NH
3
) 4 1.000 116,0 

Uréia (e/uréia) 4 1 .450 75,6 

Acido Fosfórico (c/P2
05

) 4 650 19,2 

Acido Sulfúrico 4 1 .800 22,0 

Fosfato de Amônia (c/MAP) 16 300 8,2 

Granulados 19 400 25,0 

Estes investimentos seriam realizados a partir àe 1974 e nas seguin-
tes proporções: 

Anos US$ milhões 

1974 41,7 

1975 90,7 

1976 58,9 

1977 30,4 

1978 40,1 

1979 20,4 

A localização destas unidades dependerá de estudos mais detalha
dos, porém a Consultora recomenda estudos de viabilidade de localização, 
conforme relacionada a seguir: 
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Amónia - Sergipe, lmbiluba, C'uritiba, Araxá, Rio Grande, São
Pau/o.

Acido Fosfórico - Olinda, Salvador, Araxá, Catalão, São Paulo, Curi
tiba, lmbituba, Rio Grande. 

______________ , --------



Acido Sulfúrico - Recife, Salvador, Curitiba, Rio Grande, Araxé, lmbl• 
tuba. 

Granuladoras - SP (3)j MG (3)i PR (2)i RS (2): se (2); PE (1);
RJ, GO, MT, BA, PB, CE (1). 

Em complementação à política de incremento da produção Industrial 
recomenda-se uma série de medidas setoriais, das quais pode-se destacar: 

- Criação de subgrupo de trabalho específico para fertilizantes,
atuando de forma permanente Junto ao Conselho de Desenvol
vimento Industrial.

- Simplificação dos métodos de importação e transporte de fertili
zantes, em especial o ferroviário a granel.

- lncremenlo da pesquisa agronômica objetivando o uso e a eco
nomicidade da aplicação de fertilizantes.
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CAPíTULO II DEMANDA DE 

BRASIL FERTILIZANTES NO 

2. 1 - Antecedentes

O uso de fertilizantes pela agricultura constitui um dos fatores deci
sivos para o aumento da produtividade agrícola, tanto no que se refere ao 
incremento da produção por unidade de área cultivada. quanto ao aumento 
da produtividade da mão-de-obra empregada no setor. Estes dois aspectos 
claramente desempenham papel relevante dentro do processo de desenvol
vimento agrícola, o qual, por sua vez, faz parte da problemática mais ampla 
do desenvolvimento econômico do País. 

Resumidamente, as tarefas reservadas ao setor agrícola, no processo 
de desenvolvimento econômico, são as seguintes: produção de alimentos; 
liberação de mão-de-obra aos setores urbanos; fornecimento de recursos 
para a formação de capital; mercado consumidor adicional de produtos 
industriais; e exportação, para criar a capacidade de importar. necessária 
ao processo de industrialízação.t 

A agricultura brasileira, todavia, não alcançou, ainda, níveis de produ
tividade iguais àqueles verifícados em outros países. Assim é que o aumento 
da produção agrícola continua a se caracterizar pelo crescimento extensivo, 
à custa da incorporação de novas áreas. Os aumentos na produção não se 
fizeram acompanhar, por isso mesmo, dos correspondentes aumentos de 
produtividade- que, atendidas as exceções, permaneceu estacionária. No 
caso de algumas culturas, chegou mesmo a declinar, inclusive naquelas de 
maiores pesos nas exportações, como o café, o cacau e o algodão nor
destino. 

Este sistema de ampliação da fronteira agrícola, entretanto, não pode
rá continuar indefinidamente. A utilização extensiva da terra está atingindo 

1 Veja-se: Bruce F. Johnston e John W. Me Iler, "The Role of Agricultura ln Economlc 
Development", ln Amerlcan Economic Review (setembro de 1961). 
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o límite de saturação no Nordeste e nas âreas próximas aos grandes aglo
merados populacionais do Centro-Sul. Assim, hã que enfrentar com decisão

o problema da produtividade agrícola, para remoção de um ponto de estran
gulamento do progresso nacional, respondendo, ao mesmo tempo, à cres
cente pressão da demanda, tanto interna como externa.

Firmado o consenso de que é imprescindível revitalizar as atividades 
agrãrias, elevando os lndices de aproveitamento de um fator de produção 
que tende a tornar-se mais escasso, bastante atenção tem-se dado à promo

ção do uso de fertilizantes químicos, reconhecidamente um dos responsã

vels, em outros países, pela chamada "Revolução Verde", fomentada pela 
introdução de uma nova tecnologia no campo. 

2. 2 - Consumo Aparente de Fertilizantes
no Brasil 

A agricultura brasíleira, em termos globais, não apresenta ainda um 
nível tecnológico aceitável, considerando-se o cons1,1mo de fertilizantes 
como indicador da tecnologia agrícola. A diferença existente entre o volume 
atual de uso de fertilizantes e o volume que deveria ser aplicado somente 
para manter a fertílidade original do solo é tão grande que as estimativas 

de demanda ótima passam a um plano secundârio.2 

Países 

Austrália 

França 

Estados Unidos 

Cuba 

Itália 

Japão 

Portugal 

Chile 

México 

Equador 

Brasil 

TABELA li. 1 

CONSUMO DE FERTILIZANTES (1969/70) 

Consumo Per Capita 

kg de NPK 

87,7 

82,3 

70,7 

57,0 

22,9 

22,0 

20,5 

15,2 

10,5 

8,9 

6,5 

Consumo por ha de Area 

Cultivada 

kg de NPK 

27,0 

212,0 

82,0 

234,0 

81,0 

400,0 

45,0 

33,0 

22,0 

21,0 

20,0 

Fontt': FAO, Annual Ferlil/zer Revlew - 1970. 

2 Voja-se Capitulo li, Item 2.3, referente à domanda potencial de fertilizantes. 
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Por outro lado, qualquer que seja o índicador que se tome, constata-se 
o baixo nível de utilização de fertilizantes no Brasil, ao confrontá-lo com
o dos demais países. Na Tabela 11.1 mostra-se o consumo de fertilizantes
per capita e por hectare de área cultivada no ano de 1969/70, para alguns
países selecionados.

Conforme se observa, o consumo brasileiro de fertilizantes, tanto per 

c&pita (6,5 kg de NPK), como por hectare de área cultivada (20 kg de NPK), 
é extremamente baixo. 

2. 2. 1 - Evolução do Consumo Aparente no Brasil

Não obstante a situação pouco satisfatória, o consumo de fertílizan
tes no Brasil tem crescido apreciavelmente nos últimos 20 anos. Com efei
to, entre 1950 e 1970 o consumo global de fertilizantes aumentou em 
torno de 1 . 028%. o que equivale à taxa geométrica anual da ordem de 
12,8%. Ademais, conforme se observa na Tabela 11.2, nesse mesmo período 
os três tipos de fertilizantes experimentaram os seguintes aumentos: nitro
genados, 1 .  845%, fosfatados, 718% e potássicos, 1 .  204%, com taxas 
médias anuais de 16,0%, 11,1% e 13,7%, respectivamente. 

O crescimento do consumo de fertilizantes, entretanto, não foi unifor
me durante o período considerado. De fato, analisando-se por qüinqüênios 
(Tabela 11.3), constata-se o estancamento do consumo na primeira metade 
da década de 60, reflexo dos graves problemas econômicos que o País 
atravessou na época. A extraordinária recuperação do consumo, no qüin
qüênio seguinte, merece ser analisada com maior detalhe. Assim, é conve
niente verificar os incrementos anuais do consumo aparente de fertilizantes, 
que apresentam grandes oscilações, conforme se verifica na Tabeia 11. 4. 
Esse comportamento torna difícil explicar o consumo aparente com base 
em variáveis, como preços e renda. No caso de fertilizantes, tal comporta
mento depende, em maior grau, das modificações da política cambial e 
da políllca agrícola. Assim, nos anos em que ocorreram alterações na legis
lação sobre o comércio exterior, estimulando o consumo de fertilizantes, 
notam-se grandes oscilações no consumo aparente, conforme se observa 
na Tabela 11.4 (1953/52, 1958/57, 1967/66).3 

Tendo em mente tais considerações, pode-se dizer que o substancial 
aumento de consumo de fertilizantes, registrado a partir da metade dos 
anos 60, deve-se ao conjunto de medidas adotadas tanto pelo setor público 
como pelo setor privado, aliado às condições favoráveis do mercado inter
nacional. 

A situação do mercado internacional em meados da década de 60, 
como será visto adiante, foi favorável para o Brasil, de vez que houve 
sensível redução nos preços reais das matérias-primas, quer devido a uma 
situação ele excesso de oferta, quer ao rápido avanço tecnológico que tem 
caracterizado a indústria de fertilizantes. 

3 Veja-se Capitulo V, Item 5.2, sobre legislação. 
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TABELA 11.3 

CRESCJMENTO PERCENTUAL POR Q0INQÜ�NIO 

Períodos Nitrogenadol! Fosfatados Polássicos NPK 
------- ---

1951/55 23,7 20,4 72,5 33,3 
1956/60 120,8 40,7 155,0 84,1 
1961/65 21,4 1,5 36,G 16,3 
1966/70 287,9 256,6 228,6 255,2 

Fon1e: Tabela 11. 2. 

TABELA 11.4 

VARIAÇÃO DO CONSUMO APARENTE (%) 

Períodos Nitrogenados Fosfatados Potássicos NPK 

1951/50 30,8 44,7 22,0 36,5 
1952/51 -42,9 -36,2 -46,5 -39,7
1953/52 94,0 38,1 103,5 60,0 
1954/53 -13,7 19,4 - 9,2 5,9
1955/54 29,2 14,5 74,7 30,4
1956/55 31,8 5,6 -15,9 2,7
1957/56 - 5,6 26,9 44,6 25,4 
1958/57 44,9 20,8 8,1 20,4
1959/58 8,2 -13,5 -11,8 - 9,4 
1960/59 49,1 6,1 84,8 34,6
1961/60 -14,9 -10,1 -31,2 -19,2 
1962/61 -10,4 - 0,7 - 6,2 - 4,1
1963/62 28, 1 33,4 34,4 32,6 
1964/63 -22,1 -13,9 -24,5 -18,7
1965/64 38,9 -11,1 43,5 12,2
1966/65 0,8 - 2,9 - 6,4 - 1,8
1967/66 45,3 75,4 46,7 58,3
1968/67 39,6 33,5 34,6 35,2 
1969/68 13,9 - 2,7 8,7 4,8 
1970/69 67,8 56,6 53,1 58,4 

'onle: Tabela li .2. 
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Por sua vez, a partir de 1966 foi colocado em prâtica, pelo Governo 
Federal, o programa denominado "Fundo de Estimulo Financeiro ao Uso de 

Fertilizantes e Suplementos Minerais (FUNFERTIL)". A finalidade desse 

fundo era a de financiar o valor total dos encargos financeiros e custos 
administrativos dos empréstimos para a aquisição de fertilizantes. Os dados 
referentes aos financiamentos do FUNFERTIL são apresentados na Tabe

la 11.5. 

TABELA 11.5 

FUNFERTIL - FINANCIAMENTOS 

Número de Valor em Subsídio 
Anos 

Operações CrS 1.000,00 Cr$ 1 . 000,00 

1966 18.231 23.284 3.233 

1967 116. 526 141.142 22.521 

1968 151 .283 233.733 40.760 

1969 69.859 202.723 23.045 

Fonte: Banco Central do Barsil. 

Tudo indica que este programa desempenhou papel fundamental no 
aumento do consumo de fertilizantes. Segundo um estudo do Instituto de 
Economia Agrícola, da Secretaria da Agricultura do Estado de São Paulo,4 
o programa financiou, durante o ano de 1966, a compra de 18.000 t de
fertilizantes em São Paulo, equivalentes a 10% do consumo total.

Em 1969, tendo em vista a possibilidade de conceder empréstimos à agri
cultura a juros mais reduzidos, o Governo Federal substituiu o FUNFERTIL 
pelo Fundo Especial de Desenvolvimento Agricola (FUNDAG). Este Fundo 
visa, entre outros objetivos, a subsidiar, parcial ou totalmente, os encargos 

financeiros incidentes sobre as operações de crédito rural ou a aquisição 
de insumos modernos que visem à obtenção de maiores lndices na produ
tividade agrícola, como sejam: fertilizantes, defensivos agrícolas, sementes, 
corretivos. saís minerais, etc. Os dados referentes a fertilizantes e defen
sivos agrícolas são apresentados na Tabela li. 6. Nesta tabela observa-se 
que a distribuição dos financiamentos efetuados por Estado e por regiões 
apresenta grande disparidade. De fato, no segundo semestre de 1970 a 
participação, em valor, do Estado de São Paulo atinge 55,26% e, no pri
mei10 semestre de 1971, o Estado do Aio Grande do Sul tem uma partici
pação de 53.32%. Ressalte-se que os subsídios providos pelo FUNDAG 
cobrem apenas 60% dos encargos financeiros, em contraste com o 

FUNFERTIL, que subsidiava 100%. 

4 DeaenvoMmento da Agricuttura Paulista (março da 1971). 
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TABELA 11.6 

FINANCIAMENTOS EFETUADOS PELO FUNDAG EM 1970 E 1971 

Maio/Dezembro 1970 Janeiro/ Junho 1971 

Estados Contratos Valor Contratos Valor 

------ -----

N'? % Cr$ 1.000 % N'? % Cr$ 1.000 % 

MA 2 0,00 24 0,01 1 0,00 3 0,00 
CE 85 0,14 133 0,04 478 1,56 391 0,16 
RN 26 0,04 61 0,02 22 0,07 385 0,15 
PB 17 0,03 210 0,06 65 0,21 671 0,27 
PE ,')00 0,85 7.578 2,29 988 3,23 14.005 5,55 
AL 241 0,40 5.354 1,62 609 1,99 10.569 4.19 
SE 95 0,16 500 O, 15 516 1,68 1.186 0,47 
BA 49 0,08 199 0,06 92 0,30 1.338 0,53 

NE 1. 015 1,70 14.059 4,25 2.771 9,04 28.548 11,32 

MG 5.052 8,47 22.845 6,90 1 .007 3,28 5. 136 2,04 
ES 70 0,12 147 0,04 103 0,34 322 0,13 
RJ/GB 293 0,49 2.850 0,86 566 1,85 3.395 1,35 
SP 32.438 54,40 182.932 55.26 8.633 28,14 55.457 21,98 

SE 37.853 63,48 208.774 63,06 10.309 33,61 64.310 25,50 

PR 11.650 19,54 56.014 16,92 4.091 13,34 20.757 8,23 
se 847 1,42 7.628 2,30 399 1,30 2.639 1,05 
RS 6.621 11, 1 O 34.837 10,52 12.906 42,08 134.471 53,32 

s 19.118 32,06 98.479 29,74 17 .396 56,72 157.867 62,60 

MT 81 0,14 498 0,15 45 0,15 278 0,11 
GO/DF 1.562 2,62 9.281 2,80 148 0,48 1 .176 0,47 

cw 1.643 2,76 9.779 2,95 193 0,63 1.454 0,58 

Total 59.629 100,00 331 .091 100,00 30.669 100,00 252.179 100,00 

Fonle: Banco Central - GECRI. 
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Embora não se tenha uma idéia em termos quantitativos, outras me
didas que devem ter influenciado favoravelmente a utilização de adubos 
são resumidas a seguir: 

- O programa governamental de preços mínimos para a agricultura
tem efeito na utilização de fertilizantes na medida em que os 
preços desses insumos forem relativamente mais· baratos. Por
outro lado, esse programa, ao eliminar as incertezas decorrentes
das flutuações de preços de produtos agrícolas, facilita a tomada
de decisões por parte dos agricultores, quanto à utilização ou 
não de adubos.

- O desenvolvimento de Llm número considerável de projetos de
pesquisa, objetivando a obtenção de melhores seméntes, que, por
sua vez trazem maior rendimento com o uso de fertilizantes.
Esses projetos de pesquisa têm sido desenvolvidos. por agências
governamentais, assim como pela associação de produtores agrí
colas e firmas representando interesses dos negociantes.

- A dinamização e seleção das atividades das firmas que produzem
e distribuem fertilizantes, tais como a Associação Nacional para 
Difusão de Adubos (ANDA), assistida direta ou indiretamente por 
alguns órgãos internacionais como o Tennessee Valley Authority
(TVA) e a Food and Agricultura Organization (FAO), das Nações
Unidas.

2. 2. 2 - Relação entre Consumo de Fertilizantes

e Renda Agrícola 

A análise da evolução do consumo aparente de fertilizantes no Brasil 
revelou uma taxa média geométrica anual de crescimento da ordem de 
12,8% para os três principais tipos de fertilizantes, no período de 1950 
a 1970. Por outro lado, no mesmo período, a taxa média anual para os 
nitrogenados foi de 16,0%, para os fosfatados, 11,1% e para os potássi
cos, 13,7%. 

A utilização dessas taxas para fins de projeção somente merecerá 
certa confiança na medida em que a estrutura causal do período analisado 
permaneça constante no período de projeção. No entanto, essa hipótese é 
praticamente insustentável, já que, para qualquer alteração na política eco
nômica do País, a projeção invalidar-se-á. Tendo em vista tal problema, 
procurou-se relacionar o consumo de fertilizantes à área cultivada e ao 
produto bruto da agricultura, embora os dados utilizados, principalmente 
sobre o consumo de fertilizantes, sejam passíveis de críticas.& De qualquer 
forma, entretanto, essa limitação não impede que se tenha uma idéia apro
ximada de alguns parâmetros que, usados com a devida cautela, podem 
fornecer subsídios a uma política de fertilizantes. 

5 Ver Anexo 11, llem A.2.1, para melhor discussão teórica do problema. 
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A relação adotada foi: 

C = f (A, Y) (a) 

onde C é o consumo aparente para N + P�05 + K
20 e para cada um dos 

três tipos de fertilizantes: A é a área cultivada e Y é o produto bruto da 
agricultura. Claramente, essa relação não fornece uma função de deman
da de fertilizantes, pois, devido à deficiência de dados sobre os preços de 
fertilizantes ao nível do agricultor e sobre os preços dos produtos finais 
recebidos pelos agricultores, não se inclui o relativo desses dois preços 
como variável explicativa. Desta forma, a função estimada fornecerá apenas 
uma relação do tipo consumo-renda. 

Os dados utilizados para a estimação da relação (a) foram extraídos 
de quatro fontes, a saber: o consumo aparente de fertilizantes teve como 
fonte o Sindicato de Adubos e Colas do Estado de São Paulo e o BNDE;G 
a área cultivada refere-se à área das 14 principais culturas,7 conforme 
levantamento do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O 
produto bruto da agricultura foi tomado em termos de índices reais forne
cidos pelo Centro de Contas Nacionais da Fundação Getúlio Vargas. 

A relação foi estimada em logaritmos, de forma que os resultados 
obtidos representam elasticidades constantes da área cultivada e do pro
duto bruto da agricultura, com relação ao consumo de fertilizantes. Os resul
tados estão apresentados na Tabela li. 7. 

Conforme se observa, todos os coeficientes referidos à área culti
vada são não-significantes, enquanto os coeficientes da variável produto, 
com exceção daquele referente a fosfatados, são significantes aos níveis 
usuais. Tais resultados indicam que a variável área cultivada não é estatis
ticamente relevante para a explicação do consumo de fertilizantes e, assim 
sendo, procurou-se estabelecer simplesmente uma relação renda-consumo, 
cujos resultados estão apresentados na Tabela l i .  8 a seguir. 

Nesta última tabela todos os coeficientes são significantes aos níveis 
usuais. Assim sendo, existem evidências de que a resposta do consumo 
aparente de fertilizantes, com relação às variações na renda agrícola, é

altamente sensível, observando-se que, dada uma variação de 1 % na renda 
agrícola, a resposta do consumo, no agregado NPK, é da ordem de 2,2%. 

Ademais, ao se analisar por nutriente, observa-se que os nitrogenados, com 
elasticidade-renda da ordem de 2,9, apresentam uma resposta extremamente 
elevada, comparados aos fosfatados (1,7) e aos potássicos (2,6). Por outro 
lado, os ajustamentos das curvas são razoavelmente bons, de forma que 
essas elasticidades servem para fins de projeção. 

Os resultados apresentados na Tabela 11. 8 podem ser utilizados, 
com certa cautela, como subsídios a uma política de fertilizantes. Exem
plificando: dado o objetivo governamental de fixar uma taxa de crescimento 
do setor agrícola da ordem de 6%, tem-se, imediatamente, que o consumo 
de fertilizantes, no agregado (N+P,Oo+K20). deve expandir-se a uma taxa 
da ordem de 13,2%. Por elemento nutriente, obtêm-se as seguintes taxas: 
17,4% para nitrogenados: 10,2% para fosfatados e 15,6% para potássicos. 

6 BNDE, Mercado !!rosllelro de Fertilizantes, Apôndice, 2.ª Edição (Rio de Jane;,o, 1965). 
7 AIQodão em caroço, amendoim em casca, arroz, banana, batata-ingleso, cacau, café em 

coco, cana-de-açúcar, feijão, fumo e.m folha, laranja, mandioca, milho e trigo. 
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Variável 

Dependente 

NPK 

N 

p 

K 

TABELA li. 7 

SUMARIO DOS RESULTADOS 

Constante 

2,4259651 

2,5106111 

2,3741630 

2,4533471 

Coeficientes das Variáveis 

Explicativas 

A y 

0,9360230 1,5529126 

(1,055965 ) (0,761587 ) 

� 0,886 r i 2,039 r 

1,0005456 2,0950459 

('I ,351056 ) (0,974741 ) 

1 0,741 r i 2,149 r 

1, 1022828 0,9810349 

(1, 115685 ) (0,804931 ) 

i 0,989 r i 1,128 r 

0,6645520 2,0989073 

(1,133958 ) (0,818111 ) 

i 0,586 r i 2,566 r 

Nota: Valores entre parênteses: desvio-padrão. 

Valores entre chaves: t de Student. 

R2 

0,865 

0,869 

0,785 

0,882 

2. 2. 3 - Consumo de Fertilizantes por Regiões

A avaliação do consumo de fertiiizantes por regiões, !em por finalida
de determinar as diferenças nas taxas de crescimento entre as diferentes 
regiões, tendo em vista que as taxas estimadas no Item 2. 2. 2, devido ao 
nível de agregação, escondem informações que podem ser relevantes para 
uma política de fertilizantes. Esta avaliação regional deve ser analisada 
com a maior cautela possível, dada a deficiência das informações esta
tísticas, principalmente no que se refere ao comércio inter-regional. Embora 
a citada deficiência possa provocar distorções na análise, apresenta-se, 
na Tabela li. 9, a participélção de cada região no consumo aparente de 
1ertilizantes. Verifica-se que a participação das regiões tem-se mantido pra-
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Variável 

Dependente 

N + P
:'.
0

5 + Kp 

N 

P�0
6 

K
2 0 

Nota: Valores entre 

TABELA 11,8 

SUMÁRIO DOS RESULTADOS 

Coeficiente de 
Constante 

y 

2,203190 
2,425965 (0,204340) 

i 10,782 r 

2,915199 
2,510611 (0,220581) 

� 13,216 � 

1,i46817 
2,374163 (0,216996) 

i 8,050 �

2,569587 
2,453347 (0,216834) 

i 11,809 r 

parãnteses: desvio-padrão. 

Valores entre chaves: t de Student. 

0,860 

0,902 

0,773 

0,880 

ticamente constante desde 1959, sendo que as Regiões Centro e Sul são 
responsáveis por cerca de 90% do consumo de fertilizantes no Brasil. 

Na Tabela 11.10, a exemplo do que foi feito com o consumo aparente 
total, mostra-se a variação anual do consumo regional de fertilizantes. Veri
fica-se, uma vez mais, que o comportamento do consumo não apresenta 
padrão de regularidade, o que traz dificuldades para previsões futuras. Em
bora haja grandes variações no consumo aparente nas Regiões Norte (Ama
zonas até Bahia, inclusive) e Sul (Santa Catarina e Rio Grande do Sul), de 
1965 em diante, isso não significa que, em termos absolutos, o aumento de 
consumo tenha sido elevado, em virtude da pequena magnitude das bases 
tomadas para calcular as variações. Ademais, as participações das duas 
Regiões consideradas são relativamente pequenas, quando comparadas à 
Região Centro. 

A existência do problema, antes mencionado, de deficiência de dados 
estatísticos, não impede que seja feita uma tentativa de estimar o padrão 
médio de consumo regional, através da seguinte relação: 
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C = f (Y , A , D , D , D Y , D A , D Y , D A ) 
jt . jt jt 1 2 1 jl 1 jl 2 )t 2 jl 

{b) 

onde CJ t é o consumo de fertilizantes na região j no ano t. Os dados 
utilizados têm como fonte o SIACESP; YJ t é o produto bruto da agricul
tura na região j no ano t. Os dados sobre o produto bruto da agricultura 
foram extraídos do levantamento do Centro de Contas Nacionais da Funda
ção Getu!io Vargas, deflacionados pelo índice de preços por atacado de 
produtos agrícolas; AJ , é a área cultivada na região j no ano t. Os dados 
sobre a área cultivada referem-se aos 14 principais produtos, agregados 
por região; D, e D, são duas variáveis simuladas, introduzidas com a fina
lidade de captar diferenças regionais do consumo médio de fertilizantes. 
Os valores que tais variáveis assumem são: 

{ 
1 para a Região Centro 

D,= 
O para as Regiões Norte e Sul 

{ 
1 para a Região Sul 

D, =

O para as Regiões Norte e Centro; 

D,Y1,, D,Ai,, D,YJt e D,A1, são também variáveis simuladas, representativas 
das interações entre as variáveis D, e D, com o produto bruto e a área 
cultivada, e objetivam captar diferenças nas taxas de crescimento do con
sumo de fertilizantes entre as regiões. 

Os resultados obtidos através da estimação de uma função logarít
mica estão apresentados na Tabela 11.11, onde constam apenas as variá
veis mais relevantes do ponto de vista da significância estatística. 

Como se observa, os coeficientes da variável renda são todos signi
ficantes aos níveis estatísticos usuais. Assim sendo, pode-se concluir que 
as respostas do consumo de fertilizantes com relação a variações na renda 
são altamente sensíveis, tendo em vista que os coeficientes obtidos são 
maiores do que 1 (um). Em outras palavras, dada uma variação de 1,0%

na renda, o consumo de NPK variará em torno de 1,6%; o de nitrogenados, 
1,9%; o de fosfatados, 1,2% e o de potássicos, 1,8%.

Com exceção do caso dos fosfatados, os coeficientes da variável 
área cultivada apresentam uma razoável significância estatística. Isso leva 
a crer que, dada uma variação na área cultivada, os agricultores utlllzam 
maior quantidade de fertilizantes. Não se pode, entretanto, ignorar a possi
bilidade da existência de uma relação inversa, tendo em vista que terra e 
fertilizantes são fatores substitutos no aumento da produção agrícola. De 
qualquer forma, dada uma variação na área cultivada de 1,0%, a resposta 
no consumo de NPK será da ordem de O, 7% e dos nitrogenados e dos 
potássicos 1,4 % . 

Quanto às variáveis auxiliares consideradas na relação (b) com a 
finalidade de se tentar captar diferenças no consumo regional de fertili
zantes, somente uma delas tem grande relevância: D,AJI , conforme se veri-
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TABELA 11.9 

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DAS VARIAS REGIÕES NO CONSUMO DE FERTILIZANTES 

Região Norte* Região Centro•• 
-- -- --

Anos 
Nitroge- Fosta- Potãs-

NPK 
Nitroge- Fosfa-

nados lados sicos nados lados 

1959 7,5 11,2 8,1 9,6 78,3 57,2 
1960 7,7 10,2 5,4 8,0 82,3 59,3 
1961 5,3 9,2 7,7 7,9 83,4 69,4 
1962 8,2 9,5 8,6 9,0 80,0 73,8 
1963 9,1 6,6 9,0 7,8 79,1 70,5 
1964 10,3 8,1 9,3 8,8 78,0 71,1 
1965 5,4 8,1 7,7 7,3 85,7 70,8 
1966 10,6 9,7 10,0 10,0 79,2 73,8 
1967 10,1 6,3 12,4 9,0 77,6 67,1 
1968 8,6 5,0 6,7 6,4 76,8 70,0 
1969 10,0 6,5 9,3 8,3 73,5 63,0 
1970 10,2 7,6 9,6 8,9 73,4 57,8 

Fonte dos dados orlglnola: Sindicato do Adubos o Colas do Estado de S!lo Paulo. 

• Norto: Amazonos até Bahia. inclusivo. 

•• Centro: MG, ES, RJ/0B, SP, PR, MT, 00/0F. 

••• Sul: Santa Cntorlno e Rio Grande do Sul. 

Potãs-
slcos 

76,5 
82,3 
78,9 
79,0 
77,6 
78,2 
81,0 
78,2 
74,7 
75,3 
69,2 
66,7 

Unidade: Percentagem 

Região Sut••• 

NPK 
Nltroge- Fosta- Potás-

NPK 
nados lados sicos 

---

66,5 14,2 31,6 15,4 23,9 
72,4 10,0 30,5 12,2 19,6 
75,3 11,3 21,4 13,4 16,8 
76,6 11,8 16,7 12,4 14,4 
74,4 11,8 22,9 13,4 17,8 
74.4 11,7 20,8 12,5 16,8 
77,9 8,9 21,f 11,3 14,8 
76,6 10,2 16,5 11,8 13,4 
71,9 12,3 26,6 12,9 19, 1 
73,1 14,6 25,0 18,0 20,5 
67,7 16,5 30,5 21,5 24,0 
64,8 16,4 34,6 23,5 26,3 



TABELA 11.10 

VARIAÇÃO PERCENTUAL DO CONSUMO REGIONAL DE FERTILIZANTES 

Anos 

1960/59 

1961/60 

1962/61 

1963/62 

1964/63 

1965/64 

1966/65 

1967/66 

1968/67 

1969/68 

1970/69 

Região Norte 

Nitroge- Fosta- Potás-
nados tados sicos 

45,9 - 1,6 24,2 

-38,8 -14,9 - 3,9 

37,2 0,8 6,5 

42,1 - 8,3 41,0 

-11,7 6,3 -22,2 

-27,6 -10,9 15,5 

100,4 16,2 20,8 

41,2 13,5 84,3 

15,9 7,0 -27,8 

32,6 26,5 51,7 

70,7 81,9 57,6 

NPK 

11,5 

-17,2 

8,0 

15.2

- 7,7 

- 6,4 

32,9 

44,2 

- 5,2 

36,5 

69,8 

Região Centro 

Nitroge- Fosta- Potâs-
nados tados sicos 

51,2 11,4 99,0 

-11,0 11,2 -35,0 

-14,1 3,0 - 4,9 

26,7 27,6 32,1 

-23,2 -13,2 -23,9

52,6 -11,5 48,6 

- 6,8 1,4 9,7 

46,4 59,3 40,1 

34,4 38,7 35,6 

9,0 -12,0 - 0,1 

67,5 43,5 47,7 

!'onte dos dodo• originais: Sindlc3to do Adubos e Colas do Estado do SAo Paulo. 

NPK 

47,1 

-13,0 

- 3,7 

28.7 

-18,7

19,1

- 4,8

49,4 

36,6

- 3,0

51,7

Unidade: F ·ercenlagem 

Região Sul 

Nitroge- Fosfa- Potás-
nados tados slcos 

2,0 3,5 47,0 

- 2,0 -33,0 -26,3 

- 5,5 -24,8 -12,1

27,7 83,2 45,0 

-22,9 -21,7 -29,1 

5,9 - 9,7 29,4 

14,4 -24,4 - 1,4 

82,6 184,3 58,8 

59,7 26,6 88,8 

29,2 17,1 29,5 

67,4 78,3 68,5 

NPK 

10,6 

-28,0

-19,0

68,9

-23,5

CJ,4 

-12,7 

127,5 

44,5 

22,5 

73,5 



TABELA 11.11 

SUMARIO DOS RESULTADOS 

Variãvel Coeficientes dos Logarilmos das Variáveis Independentes 
R� Constante D.W.*

Dependente 
y A D D DV DA DY DA 

Jt Jt L 2 1 J( 1 j( 2 jt 2 jl 

-

1,595 0,653 0,129 
N+P,0o+K,0 -2,613 (0,530) (0,533} - - - (0,027) - - 0,560 1,303 

p,012 � {1,224 }- { 4,788� 

1,894 1,446 0,094 
N -4,768 (0,571} (0,574) - - - (0,029) - - 0,641 1,408 

{3,319}- p,517( p,258}-

1,243 o, 146 
P,0, -0,627 (0,413) - - - - (0,028) - - 0,486 1,165 

{3,008 }- { 5,305;-

1,810 1,360 0,106 0,036 
K,0 -4,427 (0,540) (0,595) - - - (0,031} (0,030) - 0,638 1,603 

{3,352 }- 12,286}- { 3,458}- ·11,211}-

Nota: Valores entre par�ntesos: desvio-padrão. 

Valores entre chaves: t de Student. 
• Estatística de Durbin-Watson . 



fica na Tabela 11.11. Isso significa que a diferença na taxa de crescimento 
da Região Centro, com relação às Regiões Norte e Sul, deve-se exclusiva
mente às diferenças na área cultivada. Tendo em vista que todos os coefi
cientes são significantes ao nível de 1,0%, tudo indica que as respostas do 
consumo de fertilizantes, com relação às variações da área cultivada da 
Região Centro, terão um acréscimo da ordem de O, 1 % para todos os 
nutrientes. 

No caso dos potássíccs, a diferença na taxa de crescimento do con
sumo da Região Sul, com relação às Regiões Norte e Centro, deve-se à 
variável renda. Desta forma, embora a significância seja da ordem de 10%, 
pode-se concluir que a diferença na taxa de crescimento é de, aproxima
damente, 0,04. 

Embora os resultados obtidos sejam significantes, não é conveniente 
utilizar os parâmetros obtidos para projetar o consumo regional, de vez 
que os coeficientes de determinação, isto é, as parcelas das variações de 
consumo, explicadas pela regressão (R2), são muito baixos. 

2. 2. 4 - Projeção do Consumo de Fertilizantes

A projeção do consumo de fertilizantes no Brasil foi feita com base 
nas elasticidades-renda estimadas no Item 2. 2 .  2, cujos valores foram os 
seguintes: para os nitrogenados 2,9, para os fosfatados 1,7, para os potás
sicos 2,6 e para o agregado desses elementos 2,2. 

Tendo em vista que, em qualquer projeção, está presente uma mar
gem de erro bastante elevada, admitiram-se três hipóteses quanto à provável 
taxa de crescimento do produto bruto da agricultura: 5,0%, 6,0% e 7,0%, 
que podem ser consideradas, respectivamente, a taxa pessimista, a mais 
provável e a otimista. 

Para um crescimento do produto bruto da agricultura da ordem de 
5,0%, têm-se as seguintes taxas anuais de crescimento do consumo de 
fertilizantes: para os nitrogenados 14,5%, para os fosfatados 8,5%, para 
os potâssicos 13,0% e para o agregado desses elementos 11,5%, conforme 
mostra a Tabela li. 12. 

TABELA 11.12 

PROJEÇÕES DO CONSUMO - HIPÓTESE 1 

(EM TONEL.ADAS DE NUTRIENTES) 

Anos N P
2 0� K20 Total 

1971 * 291 .975 486. 127 347.902 1. 126. 004

1972 334.311 527.448 393.129 1 .254.888

1973 382.786 572 . 281 444.236 1.399.303

1974 438.290 620.925 501 .987 1 . 561 . 202

1975 501.842 673.704 567.245 1.  742 . 788

• Valores observados. 
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Na hipótese mais provável, verificam-se as seguintes taxas de cres
cimento do consumo: para os nitrogenados 17,4%, para os fosfatados 

10,2%, para os potássicos 15,6% e para o agregado 13,8%. Com essas 
taxas, obtêm-se os valores apresentados na Tabela 11.13. 

Anos 

1971· 

1972 

1973 

1974 

1975 

TABELA 11.13 

PROJEÇÕES DO CONSUMO - HIPÓTESE 2 
(EM TONELADAS DE NUTRIENTES) 

N P�05 K20 

291. 975 486.127 347.902 

342.779 535.712 402.175 

402.423 590.355 464.914 

472.445 650.571 537.441 

554.650 716.929 621.282 

Valores observados. 

Total 

1 .126. 004 

1.280.666 

1.457.692 

1.660.457 

1. 892. 861 

Finalmente, _na hipótese otimista, as taxas de crescimento de consu
mo utilizadas para construir a Tabela 11.14 foram as seguintes: para os 
nitrogenados 20,3%, para os fosfatados 11,9%, para os potássicos 18,2% e 
para o agregado 16, 1 % . 

. 

Anos 

1971* 

1972 

1973 

1974 

1975 

TABELA 11.14 

PROJEÇÕES DO CONSUMO - HIPÓTESE 3 
(EM TONELADAS DE NUTRIENTES) 

N P�O� K20

291. 975 486. 127 347.902 

351 .246 543.976 411.220 

422.549 608.709 486.062 

508.326 681.145 574.525 

611.516 762. 201 679.089 

Valores observados . 

Total 

1 . 126.004 

1 .306.442 

1 .517.320 

1 .763.996 

2.052.806 
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Essas projeções indicam que o consumo total de fertilizantes no 
Brasil, em 1975, deverá se situar entre 1,75 e 2,05 milhões de toneladas. 
Cabe observar que, na hipótese mais provável do crescimento do produto 
bruto da agricultura. a projeção feita para 1971, com base no ano de 1970, 
indica um consumo total de 1.136.849 toneladas, dando, portanto, uma 
margem de erro da ordem de 1 % . Ainda assim, essas projeções devem 
ser consideradas como preliminares. 

2. 2. 5 - Estimativa da Elasticidade-Preço

da Demanda de Fertilizantes 

A demanda de fertilizantes, no contexto da teoria econômica, é uma 
demanda derivada da procura final do produto agrícola. Em conseqüência, 
a decisão do agricultor de utilizar ou não fertilizantes dependerá cio preço 
desse fator com relação ao preço do produto agrlcola.s Por outro lado, o 
declínio nesse preço relativo do fertilizante comercial implica que a produ
tividade aumentou mais rapidamente na indústria de fertilizantes do que 
na agricultura. Claramente, esse aumento mais rápido da produtividade pode 
ter surgido da rápida adoção de inovações nos processos de produção e 
marketing da indústria de fertilizantes.o 

No caso do Brasil, dada a deficiência de informações estatísticas, 
não é possível verificar rigorosamente se as hipóteses levantadas são empi
ricamente relevantes. Entretanto, para ter uma indicação de como se rela
ciona o uso de lerllli,:antes por parte dos agricultores, tendo om vista o 
relativo de preços, foram estimadas funções de demanda de sulfato de 
amónio e cloreto de potássio, utilizando-se os preços fornecidos por uma 
empresa de São Paulo.to 

A relação adotada foi: 
q

1 
= f (Pr, q ) 

1-1 

onde q é a quantidade demandada do produto, no ano t, na Região 
t 

Centro, compilado da publicação do SIACESP; Pr é o preço do produto 
com relação ao preço recebido pelo agricultor, conforme os levantamentos 
da Secretaria da Agricultura do Estado de São Paulo; q é a quantidade 

l-1 

demandada no ano t-1. Esta variável foi introduzida na regressão com a 
finalidade de se verificar a influência do consumo passado sobre o consu
mo presente. 

O período considerado foi de 1950 a 1971 e os resultados obtidos 
na forma logarítmica estão apresentados na Tabela li. 15. 

8 Zvl Grillçhes, "Tho Demand for Forlllizer: An Eçonomic lnlerpretat,on oi a Teçhnical 
Changc", ín Journal of Farm Economlcs (agosto de 1958). 

9 Yujlro Hayami, "Domand for Fertlllzor ln lhe Course of Japanoso Agrioullural Oevel

opmenl", ín Journal oi Farm Economlcs (novembro de 1954). 

10 A empresa solicitou não ser citado çomo fonte. 
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TABELA 11.15 

SUMÁRIO DOS RESULTADOS 

Coeficienles das 

Variável Variáveis 
Constante R2 

Dependente 
p 

qt-1 

-0,451 0,921 
Sulfato de Amónio 2,946 ( 0,366) ( 0,074) 0,90 

1-1,232 � i 12,446� 

--1,306 0,804 
Cloreto de Potássio 0,156 ( 0,559) ( 0,141) 0,67 

i-2,336 r i 5,702 i-

Nota: Valores entre parênteses: desvio-padrão. 

Valores entre chaves: t de Sludent. 

O coeficiente da variável preço relativo, no caso do sulfato de amó
nio, só é significante ao nível de 20% e, no caso do cloreto de potássio,
ao nível de 5%. Desta forma, existem razões para se acreditar que, dado
um acréscimo de 1 % no preço relativo, a demanda de sulfato de amónio
diminuirá em torno de 0,5% e a de cloreto de potássio em cerca de 1,3%. 
Quanto à variável q , esta é significante ao nível de 5%, tanto no caso

t-l 

do sulfato de amónio como no do cloreto de potássio. Assim sendo, pode
se concluir que a demanda desses dois produtos sofre influência do nível 
de consumo verificado no passado. 

Com a finalidade de se ter uma Indicação alternativa da elasticidade
preço da demanda de fórmulas, foram aproveitados os dados levantados 
através da pesquisa psicossocial para estimar a seguinte função: 

(3 I.L 
q = cr. (P,/Pv) e 

onde q é a quantidade de adubos aplicada por hectare e por cultura; 
Pr/P,, é o relativo de preços, sendo P, o preço pago pelos agricultores, 
pelas fórmulas, P,, o preço do produto final, e ri é a componente aleatória. 

O resultado obtido, em logaritmos, foi: 

log q = 0,4970789 - 0,5314618 log (PrlP.)
( o, 18040) 
� -2,946 � Rº 

= 0,590 
O coeficiente da variável preço relativo é significante ao nível de 

5%. Assim sendo, existem evidências de que a decisão dos agricultores, 
quanto ao uso de adubos, depende do relativo de preços. Além disso, o 
valor da variável independente (-0,53) pode ser tomado como elasticidade
preço da demanda de fertilizantes, cuja interpretação é a seguinte: dada 
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uma elevação na relação preço do adubo/preço do produto final de 1 % , 
a utilização de adubos por parte dos agricultores decrescerá em 0,53%, 

aproximadamente. 

Cabe observar, finalmente, que o conhecimento, ainda que aproxi
mado, desses parâmetros é extremamente importante, pois fornece subsí
dios para uma política de preços de fertilizantes. 

2. 3 - Demanda Potencial de Fertilizantes

no Brasil 

Por distintos meios, pode-se avaliar a demanda potencial de fertili
zantes em um dado país. No caso específico do Brasil, existem alguns 
estudos publicadosll que, por empregarem metodologias diferentes, chegam 
a resultados discrepantes. De modo geral, têm sido utilizadas as seguintes 
aproximações para esllmar o volume de fertilizantes que teoricamente pode
ria ser absorvido pela agricultura brasileira: 

a) necessidade de adubos com base em doses médias nacionais
para cada cultura, admitindo-se que toda a área cultivada é adu
bável(1 )/ (2);

b) necessidade de fertilizantes, ainda com base em doses médias
nacionais para as culturas, porém aplicadas apenas à área susce
tível de adubação (2);

e) quantidades de nutrientes requeridas para que sejam alcançadas
determinadas metas de produção(1)/(2);

d) estimativa do consumo futuro, de acordo com a tendência veri.

ficada em todo o período anterior ao ano-base(1)/(2), ou adotan
do-se taxas mais favoráveis observadas em certo intervalo(2);

e) exigências de nutrientes em função da capacidade de extração
dos elementos pelas culturas(1);

f) aplicação, ao Brasil, de padrões históricos de consumo de ferti
lizantes de outros países que, em dada época, apresentavam
certa semelhança com o caso brasileíro(1).

A projeção da demanda de fertilizantes configura-se, portanto, como 
problema complexo. Nenhum desses métodos consegue prever, sequer como 
aproximação grosseira, o salto que se verificou no consumo brasileiro a 
partir de 1967. O consumo aparente observado em 1970 foi de 998,6 mil 
toneladas de nutrientes (NPK), ao passo que as previsões para o mesmo 
ano, segundo as diversas fontes, foram as seguintes: 

11 Referência (1): Agri-Research, lnc., Estudo Têcnlco•Econ&mlco sobre a ExeqOibilidade 
do Aumento na Fabricação e Uso de Fertilizantes, Calcário e Sais Minerais no Brasil, 
(Rio de Janeiro: USAID, 1964). pp. 61-63. 
Relerência (2): Olvisi6n Agrfcola Conjunta CEPAL/FAO/B10, Brasil, lnvestlgaclón sobre 
el Uso de Insumos en la Agricultura. Ferllllzentes (Santiago (Chile), 1966), 140 pp. 
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TABELA 11.16 

ESTIMATIVAS DO CONSUMO DE FERTILIZANTES NO BRASIL, PARA 1970 

Demanda Potencial 
Fonte e Pontos de Referências Estimada 

(Em 1.000 t de NPK) 

Agri-Research, lnc. (conforme Rei. 1) 
a) Com base na tendência do consumo aparente 406,0 
b) Com base na taxa média de consumo de adubos 

nos E.U .A. entre 1942 e 1962 500,0 
c) Com base nos nutrientes extraídos pelas cultu-

ras e tendências da área cultivada e rendimento 
d) Com base nas recomendações dos programas 

de adubação e tendência da área cultivada 
División Agrícola Conjunta CEPAL/FAO/BID (conforme 

Rei. 2) 
Demanda estimada segundo critérios econômicos 
a) Hipótese mínima (tendência histórica 1950/64) 
b) Hipótese média (crescimento anua! de 8,4% entre 

1964 e 1970) 
c) Hipótese máxima (necessidade para alcançar-se 

auto-suficiência de produtos agrícolas) 
2 Demanda levantada segundo as recomendações de 

adubação (uma dose nacional média para cada cul-
tura) 
a) Adubação de toda a área cultivada 
b) Adubação apenas da área adequada a essa 

prática 
United Nations Industrial Development Organization 

(UNIDO) (conforme Ref . 3) 

2. 313,0 

8 .033,0 

354,0 

415,3 

649,4 

7. 256,o· 

a) Hipótese máxima 497,0 
b) Hipótese mínima 445,0 

Ministério do Planejamento (conforme Rei. 4) 
Projeção admitindo-se um aumento anual de 15% 
a partir de 1965 600,0 

Consumo Aparente Observado (conforme Ref. 5) 998,6 

Fontes: 1. Op. cit., pp. 52-53; 2. Op. cit., pp. 117, 118, XII I : 3. Op. clt., pp, 19-20; 4 . G.V. 
Casper, "The Forti l lzer lndustry ln Brazil", in UNIDO; Factores l nhlblling the ln• 
digenous Growth oi the Ferlilizer lndustry ln Developing Countrles (New York, 
United Nal lons, 1969), pp . 23·38: 5. BRASIL. Anuârlo Estalistico do Brasil, 1971 
(Rio de Janeiro: Fundação I BGE, 1971), 832 pp. 

• Para 1964: G 444,4 mi l t. 
•• Não há projeção paro 1970; para 1964: 3.282 mil t de NPK. 
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Observa-se que as estimativas situaram-se entre os extremos de 354 

e 8.033 mil toneladas de nutrientes, e que as maiores necessidades foram 
evidenciadas quando se utilizaram para os cálculos os níveis de adubação 

recomendados e as quantidades de nutrientes removidas pelas culturas. 
Estas duas metodologias baseiam-se em critérios puramente agronômicos 
e representam, por assim dizer, necessidades ideais de consumo. 

Reconhece-se, de saída, que os valores revelados poderão parecer 
superestimados, dado que nas considerações descartam-se os fatores eco
nômicos, de importância primordial em qualquer programa racional de utili
zação de fertilizantes, de pequena ou larga escala. Pode-se dizer, mesmo, 
que a maior dificuldade a se opor àqueles que pretendem extrair o máxi
mo beneficio do uso de fertilizantes, considerados como insumos que são, 
reside em conciliar os aspectos econômicos e técnico-agronômicos da adu
bação. A planta, como ser vivo, apresenta certas exigências nutricionais 
que nem sempre podem ser satisfeitas pelo agricultor-empresário. Por outro 
lado, o desconhecimento fortuito ou intencional dessas exigências implica 
o risco de subutilização da capacidade produtiva do vegetal e, conseqüen
temente, a diminuição da rentabilidade da empresa agrícola. Desta forma,

os dados de exigências de nutrientes fundamentados em conceitos agronô
micos, mesmo que não reflitam a economicidade do uso de adubos, são
importantes, visto que revelam até que ponto os requerimentos nutricionais
das plantas estão sendo atendidos. Além disto, permitem estabelecer prati
camente o limite superior, para a demanda, que dificilmente poderia ser
ultrapassado a curto ou médio prazo - o que reforça o valor de tais
informações.

Dentro das várias linhas que poderiam ser seguidas para o enfoque 
agronômico dos aspectos da demanda potencial de fertilizantes, preferiu-se 
utilizar, para base dos cálculos, a capacidade de extração de nutrientes e 
as recomendações de adubação em função dos níveis dos elementos no 
solo, aplicadas às dez culturas abrangidas por este estudo. Ambos os proce
dimentos serão discutidos a seguir. 

2. 3. 1 - Demanda Potencial com Base na Capacidade

de Remoção de Nutrientes 

A avaliação das necessidades atuais e íuturas de fertilizantes pode 
ser calculada a partir das quantidades de nutrientes removidas do solo pelas 
culturas, em cada cic!o produtivo. Para tanto, usam-se os dados específicos 
levantados pelos laboratórios de pesquisa agronômica, que executam aná
lises adequadas visando a determinar os teores dos elementos nutritivos 
em diferentes órgãos de plantas cultivadas no próprio campo ou em condi
ções especíais controladas (vasos contendo terra ou soluções nutritivas). 
Assim, é possível estabelecer qual a quantidade média de elementos reti
rada do solo para dada produção por parte da cultura estudada, bem como 
relacionar a capacidade de remoção de nutrientes com o rendimento da 
planta. Identifica-se, também, o intervalo do ciclo vital dentro do qual o 

fenômeno da extração atinge as maiores intensidades, com o fito de esta• 
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belecer qual a melhor época para a aplicação de fertilizantes na cultura 

pesquisada. 
O Instituto Agronômico de Campinas executou, dentro do Projeto 

n.0 1 da Comissão de Fertilidade do Solo, o cálculo da extração de elemen
tos nutritivos do solo por parte das principais culturas brasileiras, indican
do, para cada uma delas, as quantidades de N, P2O

5 
e K

2
O requeridas 

para que fossem obtidas determinadas produções.12 Posteriormente, foram 
atualizados os dados para a batata-inglesa, 13 café,t4 e feitas as determi
nações para o tomate.is 

Com base nas pesquisas do IAC, foi estruturada a Tabela li. 17, 

acrescentando-se as proporções entre as quantidades removidas dos três 
macronutrientes, ponderadas em relação ao nitrogênio, ao qual se atribuiu 
o valor unitário. Verifica-se que, para todas as culturas, indistintamente, o
fósforo é o elemento requerido em menor proporção. Pode-se ver, também,
que as exigências de potássio são maiores que as de nitrogênio para as
culturas de arroz, batata-inglesa, café e tomate, sucedendo o oposto para
as culturas de algodão, cacau, milho, soja e trigo, que necessitam de
quantidades de nitrogênio mais elevadas que de potássio.

Os cálculos dos nutrientes extraídos, ora apresentados para dez 
culturas, baseiam-se na sua produção média, no período 1966/68. lG Prefe
riu-se trabalhar com a média trienal, a fim de reduzir-se a amplitude das 
variações cíclicas; o período 1966/68 foi escolhido como referencial porque 
nele, de modo geral, não se registraram condições climáticas adversas. 
Como as estatísticas registram apenas a produção comercializável, e consi
derando-se o tipo de apresentação dos dados de extração de nutrientes 
para cinco culturas (algodão, arroz, cacau, milho e trigo), houve necessi
dade de compensar, nos cálculos, os valores para a produção dessas cultu
ras, a fim de expressar-se a participação da parte não comercializável das 
plantas (palhas, sabugos, ramos, polpa, etc.), para cuja produção, aliás. o 
consumo de nutrientes supera aquele destinado à parle "nobre". Assim, a 
partir dos próprios dados do Instituto Agronômico de Campinas, determi
nou-se que, das quantidades totais removidas pelos três cereais (arroz, 
milho e trigo), 60% destinam-se à produção de palhas, ao passo que 40%, 

em média, são extraídos pelos grãos. Os mesmos valores aplicam-se ao 

algodão, onde apenas 40% correspondem à produção de sementes e fibras. 
Da mesma forma, cerca de 80% dos elementos nutritivos mobilizados pelo 
cacaueiro para produção dos frutos aparecem constituindo a polpà e a 
easca, ficando apenas 20% contidos nas sementes. 

Na aplicação dessas taxas de compensação, levou-se -em conta a 
possibllídade de o restolho da cultura ser ou não incorporado ao solo. Para 

12 A.A. Caiani, J.A. Gallo e H. Gargantini, Extração de Elementos Nutritivos do Solo 
por. Diversas Culturas (Campinas: IAC, s. d. Pro). n .0 1 da CFS). 

13 H. Gargentlnl et alil, "Absorção de Nutrientes pela Batatinha", ln Brnganlla 22 (22): 
267-290 (abr. 1963). 

14 A.A. Catani. et alii, "Absorção de N, P, K, Ca. Mg o S pelo Cafeeiro (Coffea arablca 
var. Mundo Nove), aos 10 Anos de Idade", ln Anais da E.S.A. "Luiz de Queiróz" 22: 
82-93 (1965). 

15 H. Garga nlini e H. G. Bfnnco, "Marcha de Absorção de Nutrlenles pelo Tomateiro", 
fn Braganlla 22 (56): 693-714 (nov. 1963). 

·1e BRASIL. Anuário Estallstico do Breslt 1969 (Rio de Janeiro: Fundação IBGE). 
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TABELA 11.17 

QUANTIDADES OE NITROGtNIO, FÓSFORO E POTÁSSIO, REMOVIDAS, EM CADA CICLO PRODUTIVO, 

POR DEZ CULTURAS SELECIONADAS 

Quantidades Extraidas, 
em kg Relação 

Cultura Para Produção de: 
N P20 ~ KtO N : P20 i;: K20 

- ---
Algodão 37 12 33 : 0,32 0,89 1 . 000 kg de sementes, fibras e parte 

Arroz 15 8 21 : 0,53 1,40 1. 000 kg de sementes e parte aérea 

23 7 50 1 : 0,30 2,17 10. 000 kg de tubérculos 

aérea 

Batatinha 

Cacau 16 9 13 : 0,56 0,81 1 . 000 kg de sementes e outras partes do fruto 

Café 

Cana-de-Açúcar 

MIiho 

Soja 

Tomate 

Trigo 

Fonte: IAC - Cnmplnas . 

18 

132 

47 

70-

18 

31 

4 27 

23 134 

9 32 

10 27 

5 33 

8 12 

: 0,22 1,50 2 . 000 kg de café em coco 

: 0.17 1,02 100 toneladas de colmos 

: 0,19 0,68 2.000 kg de grãos e parte aérea 

: 0,14 : 0,39 1.000 kg de grãos 

: 0,28 1,83 1 o. 000 kg de frutos 

: 0,26 0,39 1 . 000 kg de grãos e parte aérea 

• Parle do nltrogõnlo conlldo na soja rosulla da fixação slmblótlca do N atmosférico. 



o caso do algodão do Nordeste, por exemplo, nenhuma correção foi feita,
visto tratar-se, em sua maior parte, de cultura permanente, para a qual
a extração de nutrientes restringe-se à parte contida nas sementes e fibras.
Para o milho deu-se o acréscimo correspondente apenas à composição dos
sabugos e palhas da espiga.

No que respeita às outras cinco culturas (batata-inglesa, café, cana, 
soja e tomate), não houve necessidade de compensações, pois os dados 
originais referem-se apenas à produção comercializável, tal como é encon
trada nas estatísticas. 

Com base nas considerações acima, e tomando-se a média do perío
do 1966/68, o total de nutrientes extraídos dos solos das quatro regiões 
pelas dez culturas atinge a cifra de 2. 230 mil t de NPK. A Tabela 11.18 

especifica as quantidades de nitrogênio, fósforo e potássio, removidas em 
cada região, cultura por cultura. Em decorrência da maior área a ela desti
nada, a cultura do milho é a que extrai as maiores quantidades de elemen
tos, seguida de perto pela cultura do arroz. Seguem-se, pela ordem, as 
culturas de algodão, cana-de-açúcar, trigo, soja, café, cacau, batata-inglesa 
e tomate. 

Examinando-se a situação ao nível de região, constata-se que as remo
ções de nutrientes praticamente se equivalem para as Regiões Sudeste e 
Sul (777,3 mil t de NPK contra 775,8 mil t de NPK, respectivamente). No 
mesmo período, as culturas do Nordeste mobilizaram 453,9 mil t de macro
nutrientes, enquanto os solos da Região Centro-Oeste cederam 223,4 mil t 
de NPK para as culturas neles instaladas. 

No que respeita aos nutrientes, é fácíl verificar que os requerimen
tos são maiores com relação ao nitrogênio (1 .014 mil t N), vindo logo após 
o potássio, com valores muito próximos (919 mil t K,,O), e, por último, o
fósforo (298 mil t P,O,), o que dá uma relação N:P,0,:K,O da ordem de 
1 :0,29:0,91. 

Deve-se chamar a atenção para a inclusão, na parcela correspon
dente, de 45. 733 t de nitrogênio, que se referem à quantidade do elemento 
extraído pela soja. Tratando-se de leguminosa, parte das exigências de N 
para a soja pode ser suprida pelo fenômeno da iixação simbiótica do nitro
gênio atmosférico, pelo que a planta depende apenas em parte do estoque 
de N edáfico. Admitindo-se que a soja pudesse prescindir totalmente do 
nitrogênio do solo, a quantidade do elemento removida pelas nove culturas 
restantes baixaria para 967. 804 t e equivaleria, praticamente, ao nível de 
extração do potássio. A relação NPK, por conseguinte, mudaria para 
1 :0,31 :0,95. 

Tais dados servem para mostrar o ritmo de empobrecimento dos 
solos, quando estes são submetidos a cultivo continuado. Sua maior utili
dade reside, portanto, em alertar para o problema da exaustão da fertilidade 
dos solos, ao mostrar a discrepância entre a quantidade de nutrientes que 
as culturas extraem e a quantidade que é reposta no solo pela prática da 
adubação.17 

17 Segundo as estatlslicas da Associação Nacional para Difusão de Adubos {ANDA), o 
consumo aparente de fertilizantes, em todo o Pais, no perlodo 1966/68 {média trienal) 
e em 1970, foi da ordem de 442,6 mil t e 998,6 mil I de NPK, respectivamente. Veri
fica-se, pois, que as quantidades de elementos extraldos dos solos somente pelas dez 
culturas superam essas cifras em 5,04 e 2,71 vezes, respectivamente. 
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e,.:, TA3ELA 11.16 
O) 

REMOÇÃO DE NUTRl<NTU POR DEZ CULTURAS, NAS QUATRO GRAtmes REOIOES, EM TONet.ADAS 
MtolA DO PERIODO 1166/65 

Regllo NordMtc Regllç Sudeste Reglla Sul R1glla Cantro-Ottte Total 
Cullur• NPK 

JI PiO, K,O N P�O,. K,o N P�O, K,O N P10, K,o N P:01, K,O 

Algodão ·29.440 9,548 26.257 58.645 19,020 52.305 34.118 11.088 30,492 4,896 , ,566 4,367 127.169 41.244 113,é21 281.834 

Arroz. 36,310 19,365 50.834 76,020 40,544 106.428 70.265· 37 .465 98.399 54,905 29.283 76.867 �7 .520 126.677 332,528 696. 726 

Cacau 13.093 7.365 10.1138 4� 201 290 - - - - - - 13. 546 7.568 10.926 32.040 

car• 857 146 988 11.121 2.473 16.662 10.2i8 2.284 15,417 543 121 615 22.599 5.024 33. 900 61.523 

Cana·dc-AçUca, 34.003 5.925 34,519 56,582 9.859 57,439 7,200 1.255 7.309 2,700 466 2,832 100.575 17 .525 102.099 220. 199 

MIiho 92.739 17. 759 63,141 137.350 26,301 93,515 )54,062 29,505 104,1!07 23. 171 4.437 15,776 407 .342 7B.002 277 .339 762.�83 

Soja - - - 2.240 320 864 43.307 6.187 16,704 186 27 72 45. 733 6.534 17.640 69. 907 

irigo - - - 285 73. 110 �.857 13,699 20.846 115 30 45 54.257 14,002 21,003 89,262 

Tomate 307 65 562 937 260 1.718 61 17 112 12 3 23 1.317 365 2.415 4.097 

Bato:la 71 22 155 1,507 459 3.277 1,896 577 4.122 5 2 12 3,479 1.060 7.566 12.105 

Total 206,620 60.215 167,092 345.14ti 99.510 3�2.628 375.154 102,297 299.310 86,623 35,977 100,809 1.013.537 297,999 918,839 2.230,375 



TABELA li. 19 

REMOÇÃO OE MACRONUTRIENTES POR DEZ CULTURAS EM QUATRO GRANDES REGIÕES BRASILEIRAS,• 

COM PROJEÇOES ATé 19i'5, EM 1. 000 t DE NPK 

Estimatíva com Base na Produção da Área Cultivada 

1966/68 1970 Parllclpação 

Cultura 1971 1972 1973 1974 1975 Pe�cen!unl 

NPK % NPK �{, Médin 

NPI< % NPK % NPK % NPK % NPK % 

Algodão 282 12,7 337 12,4 373 13,0 403 13,1 437 13,1 476 13,2 520 13,3 13,0 

Arroz 697 31,3 831 30,6 868 30,2 930 30,1 1.012 30,4 1.100 30,6 1.194 30,5 30,5 

Batata 12 0,5 13 0,5 14 0,5 14 0,5 15 0,5 15 0.4 16 0.4 0,5 

Cacau 32 1.4 37 1,4 36 1,3 36 1,2 36 11
1 37 1,0 37 1,0 1,2 

Café 61 2,7 37 1,4 66 2,3 70 2,3 75 2,3 81 2,3 88 2,3 2,2 

Cana-de-Açúcar 220 9,9 229 8.4 253 8,8 269 8,7 287 8,6 307 8,5 327 8,4 8,8 

Milho 763 34,2 827 30,5 881 30,6 925 30,0 971 29,2 1.019 28,3 1.071 27,5 30,0 

Soja 70 3, 1 161 5,9 154 5,4 179 5,8 207 6,2 240 6,7 279 7,2 5,8 

Tomate 4 0,2 4 0,2 5 0,2 6 0,2 7 0,2 7 0,2 8 0,2 0,2 

Trigo 89 4,0 235 8,7 221 7,7 249 8,1, 281 8.4 317 8,8 358 9,2 7,8 

Total 2.230 100 2.711 100 2.871 100 3.081 100 3.328 100 3.599 100 3.898 100 100 

e,:) 
Nordeste, Sudeste, Sul e Ccntrc,•Oas10. --1 



Projetando-se as áreas cultivadas por Região, foi possível estimar as 

quantidades de elementos nutritivos removidas pelas mesmas culturas, ano 
a ano, no período 1971175. Os resultados desses cálculos aparecem con
substanciados na Tabela 11.19, que também apresenta a participação rela
tiva de cada cultura frente ao total removido anualmente. 

Verifica-se, em primeiro lugar, que a remoção de nutrientes passa 
de 2.230 mil t em 1966/68 para 2.711 mil t em 1970 (último dado real, 
calculado com base nas estatísticas de produção ) e segue crescendo de 
maneira uniforme, tendendo para o total de 3.898 mil t em 1975. 

A partir dos dados da Tabela li. 17, pode-se determinar que 45,4% 

do total de nutrientes removidos correspondem ao nitrogênio, 41,2% refe
rem-se ao potássio e 13,4% equivalem ao fósforo. 

Admitindo-se que as dez culturas continuem a manter suas posições 
relativas quanto aos montantes extraídos anualmente, pode-se inferir que a 
relação entre os nutrientes também permanecerá praticamente estável em 
torno dessas taxas. Com base nesta hipótese, é possível desdobrar os 
totais indicados na Tabela 11.19, para expressar a capacidade de remoção 
das culturas em termos de toneladas de N, P,O, e K,O. Desta maneira, fica 

estruturada a Tabela li . 20. 

TABELA 11.20 

QUANTIDADES DE N, P205 E K2o (EM 1.000 t) EXTRAIDAS POR DEZ 

CULTURAS, EM 1966/68 E EM 1970, COM ESTIMATIVAS PARA O 

PERÍODO 1971/75 

Anos NPK N P205 K20

1966/68 2.230 1 .014 298 919 

1970 2.711 1 .231 363 1 .117 

Projeções: 

1971 2.871 1 .303 385 1 .183 

1972 3.081 1 .399 413 1.269 

1973 3.328 1 . 511 446 1 .371 

1974 3.599 1. 634 482 1.483 

1975 3.898 1. 770 522 1.606 

Verifica-se que as quantidades de fertilizantes requeridas apenas 
para compensar as quantidades mobilizadas pelas plantas são, por si, ele

vadas. Entretanto, deve-se ter em mente que as quantidades de nutrientes 
dosadas nos adubos não são integralmeilte aproveitadas. Quando o fertili

zante é incorporado ao solo, sofre certas perdas (lixiviação, imobilização, 

volatização, etc.), que implicam a redução da margem de aproveitamento dos 
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elementos nutritivos que contém. Tais fenômenos atingem também os nutri
entes presentes no solo, que caracterizam sua fertilldade natural, de sorte 
que a diminuição da fertilidade dos solos cultivados não se deve apenas à 
extração de nutrientes pelas culturas. Desta forma, as recomendações de 
adubação calcadas na capacidade de extração das plantas deverão prescre
ver, na realidade, doses superiores ao poder de remoção, incluindo um exce
dente para compensar todas as perdas. 

Segundo Malavolta, ts os "coeficientes de aproveitamento dos ele
mentos·• usados para o cálculo das adubações de restituição podem ser 
estimados, para as nossas condições e para fertilizantes solúveis em água, 
em 70% para o nitrogênio; em 20% para o fósforo em solos pesados e 
40% para o mesmo elemento em solos leves, arenosos; e em 50% para 
o potássio.

Aplicando-se tais coeficientes aos dados da Tabela li. 20 (depois de 
suposto que o coeficiente médio de aproveitamento do fósforo seja 30% ), 
chega-se à seguinte estimativa para a demanda potencial de fertilizantes no 
Brasil, com base na adubação de restituição para apenas dez culturas: 

TABELA 11.21 

DEMANDA POTENCIAL DE FERTILIZANTES (EM 1.000 t) PARA 1966/68 E 

COM PROJEÇÕES ATÉ 1975, COM BASE NA ADUBAÇÃO DE RESTITUIÇÃO 

PARA DEZ CULTURAS 

Ano, N P
20� K20 NPK 

---------

1966/68 1.448 993 1 .838 4.279 

1970 1.759 1.210 2.234 5.203 

Projeções: 

1971 1.861 1. 283 2.366 5.510 

1972 1. 939 1.377 2.538 5.914 

1973 2.159 1.487 2.742 6.388 

1974 2.334 1.607 2.966 6.907 

1975 2.529 1. 740 3.212 7 .481 

A Figura li. 1 permite visualizar, para todo o período considerado, 

a evolução dos volumes de nutrientes extraídos dos solos pelas culturas, 
bem como as quantidades de elementos nutritivos que deveriam ser repos
tas para compensar as perdas sofridas anualmente pelos solos. 

Com base nesta metodologia, a relação entre os nutrientes seria da 
ordem de 1 :0,69:1,27. Desta forma , se fossem levados em conta estritamente 
as adubações de restituição, o Brasil deveria ter consumido maiores quan
tidades de fertilizantes potássicos e menor volume de adubos fosfatados. 

18 E. Malavolta, Manual de Química Agrícola - Adubos e Adubaçio, 2.• ed. (São Paulo, 
Ceres, 1967). pp. 462-464. 
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FIGURA 11.1 

EXTRAÇÃO DE NUTRIENTES E 
ADUBAÇÃO DE RESTITUIC,ÃO, EM 1.000t 
DE NPK, PARA DEZ CULTURAS, EM 
1966/68 E EM 1970, COM ESTIMATIVAS 
PARA O PERÍODO 1971/75 
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A esta altura, convém lembrar que o conceito de adubação de resti
tuição, desenvolvido por Liebig ainda no Século XIX, está hoje em desuso. 
Embora nas atuais recomendações de adubação encare-se, também, o as
pecto das exigências fisiológicas das culturas, muitas outras variáveis são 
incluídas. Assim, este critério foi adotado nos cálculos apenas para dar 
uma idéia relativamente simples das nossas necessidades de fertilizantes. 
Além da margem de erro associada à generalização dos coeficientes de 
aproveitamento dos elementos (difíceis de estabelecer na prática), o método 
peca por não considerar a fertilidade natural dos solos e por desprezar o 
importante papel dos adubos no aumento da capacidade produtiva das 
plantas, visto que as doses preconizadas tenderiam a manter estáticos os 
rendimentos. 

A respeito do problema de fertilidade dos solos brasileiros, o levan
tamento efetuado mostrou que a maioria das áreas sob cultivo apresenta 
baixos níveis de fósforo e teores médio-altos de potássio. Desta forma, a 
agricullura brasileira necessita de maiores quantidades de fertilizantes fos• 
fatados, exatamente o contrário do que as estimativas ora apresentadas 
levam a supor. Efetivamente, o Brasil vem consumindo em maior escala 
adubos contendo fósforo, conforme revela o exame das estatísticas per
tinentes. 

2. 3. 2 - Demanda Potencial com Base nas

Recomendações Oficiais de Adubação 

Para estabelecer as quantidades de nutrientes que devem ser forne
cidas às plantas na forma de fertilizantes, os laboratórios especializados 
lançam mão de diversos métodos, entre os quais avulta a análise química 
do solo. Cumpre lembrar que as recomendações de adubação devem levar 
em conta não apenas o solo, mas também a planta, no que respeita às 
suas exigências em nutrientes, espécie vegetal, variedade, Idade, ciclo vege
tativo, espaçamento e sistema de manejo. Evidentemente, não podem ser 
descurados, támbém, os aspectos econômicos da prática de adubação, 
dado que as doses prescr:tas devem oroporcionar retorno compensador. 

Pelo fato de englobarem tantas variáveis, as recomenda·ções de adu· 
bação têm alcance restrito, uma vez que as condições da agricultura po
dem mudar abruptamente de região para região. No entanto, a expansão da 
rede de laboratórios está criando condições para que os problemas de 
fertilidade dos solos das diferentes regiões brasileiras recebam, cada vez 
mais, um tratamento local, com soluções que atendam às peculiaridades da 

área de atuação de cada laboratório. 
Desta forma, é possível, hoje, reunir informações sobre a adubação 

das várias culturas, adaptadas às condições de solo de quase todos os 

Estados brasileiros, ao passo que, na década anterior, não havia qualquer 
sistematização' desses dados. Levantamentos do consumo potencial de ferti
lizantes a partir das recomendações de adubação,10 referidos anterior-

19 Agri-Resea,ch, lnc., op. cll,, e Dlvlslón Agrícola Conjunla CEPAL/FA0/810, op. cll. 
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mente, tiveram como base de câlculo fórmulas médias para cada cultura, 
sem ajustamentos para as condições especificas de solo de cada Estado 
brasileiro. Tal procedimento era justificado pelo fato de inexistirem, àquela 

época, recomendações localizadas. Embora essas doses médias houvessem 
sido estabelecidas criteriosamente, apresentavam elevado nível de genera
lização e levavam à obtenção de resultados finais, para a demanda, de tal 
sorte elevados que os próprios relatórios faziam restrições quanto ao apro

veitamento dos dados. 

Tendo em vista que as recomendações de adubação Irão, em última 
anâlise, determinar o nível ideal de consumo de fertilizantes em cada região, 
desde que seguidas à risca e sempre que não se considerem os fatores 
supervenientes, procurou-se retomar o caminho seguido em outros traba
lhos, com o objetivo de calcular, em bases razoâvels, as necessidades de 
adubos, admitindo-se que as culturas possam receber as quantidades de 
nutrientes recomendadas. Para tanto, foram estabelecidos contatos com 

centros oficiais de ensino e pesquisa agronômicos, objetivando a coleta de 
dados específicos sobre as quatro Grandes Regiões estudadas. Na oportu

nidade, recolheram-se elementos sobre a fertilidade dos solos e sobre as 

recomendações de adubação válidas para as culturas de cada Estado. 

De posse do levantamento de fertilidade dos solos e do zoneamento 
da produção agrícola de cada Estado.�>o procedeu-se à determinação espe

cífica do nível nutricional dos solos das microrregiões onde se concentra 

a exploração de cada uma das culturas estudadas. Disso resultou que a 
área cultivada de cada Estado ficou dividida, para cada cultura, em duas 

classes de fertilidade: baixa e média-alta, conferindo, portanto, maior pre
cisao às estimativas das necessidades do fertilizantes, visto que M doses 
previstas por cultura foram ajustadas às características da fertilidade dos 
solos das zonas de concentração da produção. 

As doses de nutrientes, em quilogramas por hectare (kg/ha), preco

nizadas, para cada cultura, em função dos teores dos elementos nos solos, 
aparecem classificadas por Estado, nas subseções correspondentes a esta 
seção. As Instituições que estabeleceram tais recomendações são indicadas 

nos rodapés das respectivas tabelas de adubação. 
Para seis Estados (Rio de Janeiro, Espírito Santo, Paraná, Santa 

Catarina, Mato Grosso e Goiâs), verificou-se a impossibilidade de reunir as 
informações sobre doses de fertilizantes preconizadas por seus próprios 
laboratórlos. Decidiu-se, então, pela aplicação, nesses Estados, das reco
mendações de adubação oriundas de outras Unidades da Fi;deração que 
estivessem em situação mais ou menos semelhante. Assim, as recomenda
ções válidas para o Estado de São Paulo foram estendidas aos Estados do 
Rio de Janeiro, Paranâ e Mato Grosso; as recomendações oficiais para o 
Estado de Minas Gerais foram aplicadas aos Estados do Esplrito Santo (ex
ceto para o cacau, para o qual adotou-se a dosagem estabelecida pela 
CEPLAC) e de Goiás; finalmente, as doses preconizadas para o Estado do 
Rio Grande do Sul foram extrapoladas para o Estado de Santa Catarina. 

Os Estados do Maranhão e do Piauí foram deixados à margem do 
presente levantamento, uma vez que não puderam ser reunidas informações 

20 Capltulo VI. 
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sobre a fertilidade dos seus solos, nem sobre as formulações de adubos 

aplicáveis às respectivas culturas. 

Os resultados apresentados em seguida mostram quais teriam sido 
as necessidades médias de nutrientes para as dez culturas estudadas, no 
período 1966/68, se as recomendações de adubação houvessem sido estri
tamente seguidas. As necessidades de nutrientes são apresentadas isolada
mente, tanto por Estado e Região como por cultura, para destacar as dife
renças. 

2. 3. 2. 1 - Região Nordeste 

O levantamento da demanda potencial abrangeu sete dos nove Esta

dos nordestinos e foi executado a partir das recomendações oriundas de 

quatro fontes básicas.21 

Os anexos relativos a este capitulo apresentam, por Estado, as neces

sidades de nutrientes, distribuindo-as segundo os níveis dos elementos nos 

solos. 

A Tabela li. 22 consolida estes dados e permite concluir que as 
necessidades de fertilizantes para o Nordeste, no período considerado, se
riam da ordem de 686,6 mil t de NPK, guardando os nutrientes entre si a 
relação 1 :1,25:0,93. O Estado da Bahia, corno um todo, seria responsâvel 
por 29,8% dessa demanda, em segundo lugar viria o Estado de Pernam
buco (22, 7% ), ao qual seguir-se-ia o Estado do Cearâ (19,3% das neces
sidades calculadas). As necessidades de fertilizantes para os Estados de 
Alagoas e Paraíba seriam mais ou menos equivalentes (9,8% e 8,8% ), supe
rando aquelas esperadas para os Estados do Rio Grande do Norte e Ser
gipe (6,7% e 2,9%, respectivamente). 

A Tabela li. 23 mostra a posição por cultura. A cana-de-açúcar é, 

dentre as espécies cultivadas no Nordeste, a que reclama as maiores quan

tidades de nutrientes, ultrapassando o algodão e o milho, que, embora 

ocupando as maiores parcelas da ârea explorada, são contemplados com 

menores doses de nutrientes por hectare. No conjunto, essas três culturas 

representam 79,0% da demanda potencial de fertilizantes do Nordeste, se

gundo o critério adotado. Pela ordem, seguem-se o cacau, o café, o arroz, 

o tomate e a batata-inglesa.

21 Escola de Agronomia da Universidade Federal do Ceará, Recomendações de Adubação 
Adotadas pelo Laboratório de Solos (Comunicação particular); R.B. Cate, Jr. e L. 
Vettorl, Economic Returns from Ferlilizer Use Based on Soll Test lnlormation ("Inter• 
national Soil Testlng Series", Proliminary Report n.0 1), may, 1968. 8 pp. Instituto de 
Pesquisas e Experimentação Agropecuárias do L,este, Guia para Adubações por Análises 
de Solos (Cruz das Almas (ElA): IPEAL, 1970, 27 pp. (Mimaogralado); e F.P.C. Rosand, 
et alli, Emprego de Ferlíllzantcs no Cultivo do Cacau (ltabuna (BA): CEPLAC, s/d. 
35 pp. (Mimeografado). 
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2. 3. 2. 2 - Região Sudeste 

A estimativa da demanda, para os quatro Estados da Região Sudeste_ 
foi feita com base nas recomendações de adubação preconizadas por insti
tuições que atuam nessa área.22 

As tabelas dos anexos apresentam as quantidades de N, P,O, e K,O
necessárias para a adubação das culturas estudadas, de acordo com a dis
tribuição dos solos de cada Estado em classes de fertilidade. 

Com base nas recomendar.ões dos serviços oficiais, a Região Sudes
te teria necessitado, em média, de 615,5 míl t de nitrogênio, 575,0 mil t de
fósforo e 335,2 mil t de potássio, equivalentes. portanto, a 1. E85,7 mil t 
de NPK, com uma relação entre os nutrientes de 1 :0,93:0,64 (Tabela li. 22). 
As necessidades do Estado de São Paulo, estimadas em 702,2 mil t de NPK 
(ou 44,3% do total), superam em aproximadamente 40 mil t de nutrientes
completos as exigências calculadas para o Estado de Minas Gerais (661,7
mil t, ou 41,7% do total). O Estado do Rio de Janeiro, como seria de espe-
rar, absorveria o menor volume (71,2 mil t de NPK, ou 4,5% da demanda
estabelecida para a Região), equivalente a pouco menos da metade dos 
requerimentos para as culturas pesquisadas no Estado do Espírito Santo 
(150,6 mil t, ou 9,5% do total regional). 

No que respeita a cada cultura, em particular, a Tabela 11.23 mostra 
que as maiores necessidades referem-se à cultura do milho, que também
ocupa a maior área cultivada na Região. Enquanto o milho poderia absor
ver 34,9% do volume total, o café, que vem em segundo lugar, responderia 
?Or 29,0% da demanda. Com necessidades bastante Inferiores, seguem-se, 
respectivamente, as culturas de arroz, cana-de-açúcar e algodão. Num ter
ceiro grupo ficariam o tomate e a batatinha, cujas necessidades seriam aten
didas com pouco mais de 30 mil t de NPK. Finalmente, as culturas de cacau, 
soja e trigo reclamariam quantidades bastante reduzidas de nutrientes, no
contexto da demanda regional. 

2.3.2.3 - Região Sul 

As recomendações de adubação estabelecidas pela Faculdade de 
Agronomia da Universidade Federal do Rio Grande do Su12s serviram de
base para o dimensionamento da demanda de fertilizantes nesse Estado e 
no de Santa Catarina. Por falta de dados específicos, as necessidades de 
nutrientes para as culturas do Estado do Paraná foram calculadas com fun
damento nas doses preconizadas pelo Instituto Agronômico de Carnpinas24 
para as culturas correspondentes do Estado de São Paulo. 

22 Instituto de Pesquisas e Experimentação Agropecuárias do Centro-Oeste (Coord.), 
Recomendações do Uso de Fertlllzantes para o Estado de Minas Gerais - 1.0 Tenta
tiva (Lavras (MG), ESAL, 1971), 64 pp.; e R. Silveira et alil, Adubos e Adubações das 
Principais Culturas Brasileiras (Piracicaba ISP); E.S.A. "Luiz do Quoirôz", 1971. 209 
pp. (Mimeoorafado). (Obs.: A$ recomendações toram estabelecidas com base nos traba
lhos experimentais com lertlllzantes, d��envolvidos pelo Instituto Agronômico de Cijm• 
plnas o pels Escola Superior de Agricultura "Luiz de Queiroz"), 

23 J. Mlelniczuk, A. Ludwick e H. Bohnen, Recomendações de Adubo e Ca!cário para os 
• Solos e Culturas do Rio Grande do Sul (Porto Alegre, Faculdado de Agronotnia da 
UFRGS, 1971), 38 pp. (Boletim Técnico n.0 2). 

24 R. Silveira et alll, op. clt. 
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As quantidades de N, P,O, e K,O requeridas para o atendimento das 
necessidades das culturas de cada Estado, em função do nível de fertilidade 
dos solos, aparecem nos anexos. 

Pode-se constatar, pela Tabela 11.22, que o pleno atendimento às 
recomendações de adubação para toda a área cultivada com nove culturas 
da Região Sul teria exigido 608,2 mil t de N, 774,8 mil t de P,O, e 367,6 mil 
t de K,O, correspondentes a 1. 750,6 mil I de NPK. A relação entre os nutri
entes seria 1 :1,27:0,60. O Estado do Rio Grande do Sul responderia por 
48,5% da demanda regional, enquanto os Estados do Paraná e de Santa 
Catarina participariam com 40,5% e 11,0%, respectivamente. 

A Tabela li. 23 permite a análise da situação de cada cultura. Ocupan
do quase 3,5 milhões de hectares na Região Sul, o milho exigiria 783,8 mil 
1 de NPK, ou seja, perto da metade (44,8%) do volume total de nutrientes 
demandados pelo conjunto dos três Estados. A cultura do café, que apa
rece em segundo lugar, seriam destinados 23,4% do total de nutrientes, ao 
passo que ao trigo e ao arroz, culturas que no Sul caracterizam-se pela 
evolução tecnológica, caberiam 10,4% e 8,4% do total demandado pela 
Região, o que as coloca no terceiro e quarto lugares, respectivamente. A 
cultura da soja seriam encaminhados 5.4% do volume total, enquanto que 
as necessidades de nutrientes seriam aproximadamente as mesmas para 
as culturas de algodão e batata-inglesa (2,7% do total, para cada uma 
delas). Em penúltimo lugar, ficaria a cana-de-açúcar, responsável por 2, 1 % 
do requerimento regional, ao passo que a cultura do tomate, de reduzida 
expressão, absorveria apenas 2. 500 1 de NPK, correspondentes a O, 1 o/o da 
demanda nos três Estados sulinos. 

2. 3. 2. 4 - Região Centro-Oeste

Conforme já frisado anteriormente, as necessidades de fertilizantes 
para os Estados de Mato Grosso e Goiás foram estimadas com base nas 
doses de adubação preconizadas pelos serviços oficiais dos Estados de 
São Paulo e Minas Gerais, respectivamente. Ressalte-se que o IPEACO, 
que coordenou a elaboração das tabelas de adubação para o Estado de 
Minas Gerais, atua também no Estado de Goiás, de sorte que é justificável 
a extrapolação das dosagens de um para outro Estado. Por sua vez, o Ins
tituto Agronômico de Campinas atende a inúmeras consultas de agricultores 
mato-grossenses, aos quais fornece a mesma orientação prestada aos clien
tes paulistas. 

As necessidades de nutrientes, em função da fertilidade dos solos de 
cada Estado, estão apontadas nos anexos. 

Por outro lado, a Tabela li. 22 mostra que a Região teria necessitado 
de 277,5 mil t de NPK, na relação 1:1,18:0,80. Possuindo a maior área culti
vada, o Estado de Goiás requereria. também, as maiores quantidades de fer
tilizantes (78,6% da demanda encontrada para a Região). Pela mesma razão. 
o arroz seria a cultura com maior potencialidade para absorver fertilizantes
(47,7% do total), secundada pela lavoura de milho, cujas necessidades ultra
passariam, também, a cifra de 100 mil t de NPK, equivalendo a 37,2% do
montante regional. As demais culturas, em número de sete, seriam conve-
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nlentemente fertilizadas mediante o emprego de 41,8 mil t de NPK, ou, em 

outras palavras, absorveriam apenas 15, 1 o/o do volume total calculado para 

o Centro-Oeste.

2.3.2.S - Demanda Total de Nutrientes, para as Quatro Regiões 

Agregando-se os dados levantados por cultura, Estado e Região, 

observa-se que, no período considerado, a adubação das dez culturas em 

16 Estados, caso houvesse sido praticada exatamente de acordo com as 

recomendações oficiais, teria exigido, em média, o consumo de 1. 532,9 

mil t de nitrogênio, 1. 729, 1 mil t de fósforo (como P,O.) e 1. 039,4 mil t 
de potássio (como K,0), guardando os nutrientes entre si a relação 

1:1,13:0,68. O total de 4.300,3 mil t de nutrientes completos (NPK), que 

representa a demanda potencial média no período 1966/68, supera ampla
mente a quantidade de elementos aparentemente consumida na adubação de 

todas as culturas brasileiras no mesmo Intervalo de tempo. O consumo apa• 
rente observado, da ordem de 442,6 mil t de NPK, segundo dados da Asso

ciação Nacional para Difusão de Adubos,"2;; atenderia tão-somente a 10,3% 

das necessidades estimadas por este método, supondo-se que todo o volu
me consumido houvesse sido aplicado apenas nas culturas estudadas. 

Comparando-se as Regiões, constata-se que a Região Sul ocupa o 
primeiro lugar na demanda estimada a partir dos dados de recomendação, 
superando em cerca de 165 mil t de NPK os requerimentos previstos para 
a Região Sudeste. Isto se prende ao fato de que os técnicos do Rio Grande 
do Sul enfocam de maneira diferente o problema da adubação, prescrevendo 

uma dose de adubos fosfatados e potássicos para a correção da fertilidade 
do solo - "adubação corretiva" - que independe da cultura a ser explo

rada e visa a elevar o teor de nutrientes até um nível satisfatório. Para uma 
segunda etapa, recomenda-se uma "adubação de manutenção", que inclui 
os três elementos e depende do tipo de cultura para compensar as perdas 
devidas à extração de nutrientes por parte das plantas, à erosão, à lixivla
ção e à fixação. Este enfoque é denominado "adubação do solo" por auto
res norte-amerlcanos2õ e difere da "adubação da planta", que compreende 
a aplicação, em cada ciclo produtivo, de doses de adubos especificamente 

determinadas para cada cultura, e é o procedimento adotado pelos demais 
laboratórios brasileiros de fertilidade, ao prescreverem suas recomendações. 
A restauração da fertilidade do solo, buscada pela adubação corretíva, exige 
quantidades proporcionalmente elevadas de fertilizantes, mas a aplicação 
dos adubos deve ser feita a intervalos de cinco ou mais anos, ao passo 
que a adubação de manutenção é uma prática anual. Para as condições 
do Estado do Rio Grande do Sul, a demanda total de fertilizantes, estimada 
em 848,6 mil t de NPK, compreende, pois, 453,2 mil t destinadas à corre
ção da fertilidade dos solos e 395,4 mil t necessárias para compensar as 

25 Associação Nacional para Difusão do Adubos, Estatlstica sobre o Conaumo de Ferti
lizantes no Brasil, 2 • od. (São Paulo: ANDA, 1970), 39 pp, (Mimeografado). 

26 S. L. Tisdalo o L. Nelson, Soil Fertllity and Farlilizers, 2.• ed. (Mecmillan, 1969), 
pp. 448-498. 
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TABELA 11.22 

DEMANDA POTENCIAL DE FERTILIZANTES POR ESTADO E REGIÃO, EM 1.000 t 
E EM FUNÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES DE ADUBAÇÃO, SEGUNDO OS NIVEIS 
DOS ELEMENTOS NOS SOLOS, PARA DEZ CULTURAS, EM 16 ESTADOS -

MÉDIAS DO PERÍODO 1966/68 

Estados e Regiões 
Nitrogênio Fósforo Potãsslo 

NPK 
(N) {P,O,) (K,O) 

Ceará 45,6 54,1 33,0 132,7 
Rio Grande do Norte 13,8 18,7 13,3 45,8 
Paraíba 19,5 24,3 16,6 60,4 
Pernambuco 41,0 64,1 50,8 155,9 
Alagoas 16,0 28,7 22,5 67,2 
Sergipe 7,8 6,9 5,4 20,1 
�egião Cacaueira da Bahia 32,9 40,9 28,8 102,6 
Bahia (Restante do Estado) 39,6 31,5 30,8 101,9 

Nordeste· 216,2 269,2 201,2 686,6 

Minas Gerais 234,6 233,8 193,3 661,7 
Espfrito Santo 54,0 39,5 57,1 150,6 
Rio de Janeiro 22,7 29,5 19,0 71,2 
São Paulo 304,2 272,2 125,8 702,2 

Sudeste 615.5 575,0 395,2 1.585,7 

Faraná 345,3 194,7 169,5 709,5 
Santa Catarina (Regiões Oeste 

e Rio do Peixe) 26,3 42,4 15,6 84,3 
Santa Catarina (Restante do 

Estado) 33,7 53,7 20,9 108,3 
Rio Grande do Sul 202,9 484,0 161.6 848,5 

Sul 608,2 774,8 367,6 1. 750,6 

Mato Grosso 19,1 25,0 15,2 59,3 
Goiás 73,9 85,1 59,2 218,2 

Centro-Oeste 93,0 110, 1 74,4 277,5 

Total das Quatro Regiões 1. 532,9 1. 729,1 1 .038,4 4.300,4 

Excluem-se os Estados do Maranhão o do Pia ui. 

47 



TABELA 11.23 

DEMANDA POTENCIAL DE FERTILIZANTES POR CULTURA, EM 1.000 t OE NUTRIENTES, 
EM FUNÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES OFICIAIS DE ADUBAÇAO, PARA 16 ESTADOS 

M�DIAS DO PERIODO 1966/68 

Oiecrimínação A)godio Arroz 8:U.al:,, Cr.cau Coló Cana Milho S•I• Tomale Ttlgo Tot!!il 

Nordeste' 

N 56,4 4,6 1,0 25,5 14,2 58,3 54,5 1,7 216,2 

P,O, 78,7 5,3 1,0 36,7 9,2 82,7 53.5 2,1 269,2 

K,O 49,7 3,2 0,8 19,4 17,9 69,6 39.1 1,5 201,2 

NPK 184,8 13,1 2,8 81,6 41,3 210,6 147,1 5,3 686,6 

Sudeste 

N 36,0 56,2 5,7 1,3 237,9 40,9 229,1 o.o 8,1 0,2 615,4 

P,O, 56,7 88,7 19,8 1,8 74,3 85,7 224,4 1,5 21,6 Q,5 575,0 

K,O 22,1 54,8 7,0 1,1 147,9 57,4 100,7 0,4 4,7 0,2 395,3 

NPK 114,8 198,7 32,5 4,2 460,1 184,0 554,2 1,9 34.4 0,9 1.585,7 

Sul 

N 14,3 32,9 ,12,0 245,2 10,0 248,4 4,0 0,6 40;9 608,3 

P,O, 22,1 81,3 26,0 53,5 19,1 393,5 68,8 1,5 108,9 774,7 

K,O 10,6 32,6 8,6 110,5 8,2 141,9 21,7 0,4 33,1 367,6 

NPK 47,0 146,8 46,6 409,2 37,3 783,8 94,5 2,5 ·182,9 1.750,6 

Centro-Oeste 

N 3,7 37,7 0,0 6,8 2,6 41,9 0,0 0,2 o.o 92,9 

P,05 5,7 55,9 0,1 2,5 4,7 40,3 0,1 0,5 0,2 110,0 

K,0 3,9 38,8 0,0 7,2 3,3 20,9 o.o 0,2 0,1 74,4 

NPK 13,3 132,4 0,1 16,5 10,6 103,1 0,1 0,9 0,3 277,3 

Total das Quatro 

Regiões 

N 110,4 131,4 18,7 26,8 504,1 111,8 573,9 4,0 10,6 41,1 1.532,8 

P,O, 163,2 231,2 46,9 38,5 139,5 192,2 711,7 70,4 25,7 109,6 1.728,9 

K20 86,3 128,4 16,4 20,5 283,5 138,5 302,6 22,1 6,8 33,4 1.038,5 

NPK 359,9 491,0 82,0 85,8 927,1 442,5 1.588,2 96,5 43,1 184,1 4.300,2 

. Exeluf:!m•sc os Estaco� do Maranhão e do PJ.1uí. 
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perdas de nutrientes no período considerado. Evidentemente, nos anos 

seguintes à adubação corretiva, as necessidades de fertilizantes cairiam em 
53,4%. As mesmas considerações podem ser feitas em relação ao Estado 

de Santa Catarina, para o qual foram adotadas as tabelas de adubação 
válidas para o Rio Grande do Sul. Levando-se em consideração apenas a 
"adubação da planta", as necessidades de fertilizantes para a Região 
Sudeste resultariam maiores que aquelas para a Região Sul. 

Em contraste com a participação das Regiões Sudeste e Sul, esti
madas por este método em 36,9% e 40,7%, respectivamente, a Região 
Nordeste responderia por 16,0% da demanda total, enquanto que as exigên
cias da Região Centro-Oeste seriam da ordem de 6,5% sobre o volume 
médio requerido no período considerado. 

O estudo comparativo das diferentes culturas mostra que o milho, 

mercê da sua grande dispersão geográfica (8 .678,6 mil ha cultivados em 
média no período, ou 38,6% da área total ocupada com as dez culturas), 
reclama as maiores quantidades de nutrientes (36,9% do volume deman
dado pelas quatro Regiões). Em segundo lugar aparece a cultura do café, 
responsável por 21,6% do requerimento total. Seguem-se o arroz, a cana
de-açúcar. o algodão e o trigo, para o atendimento de cujas necessidades 
seriam exigidas tone,lagens de fertilizantes igualmente substanciais (de 184 

a 491 mil t de NPK). As demais culturas (soja, cacau, batata-inglesa e 
tomate) exigiriam, cada uma, menos de 100 mil t de nutrientes (de 96,5 

mil t a 43,1 mil t de NPK). 

2. 3. 3 - Conclusões Específicas

dos Itens 2. 3 . 1 e 2 . 3 . 2 

Pode-se traçar um paralelo interessante entre os resultados finais 
para a demanda potencial obtidos pela aplicação das duas metodologias. 

Conforme se expôs anteriormente, a demanda potencial estímada com base 
nas adubações de restituição para as dez culturas seria da ordem de 4. 279 

mil t de NPK, como média do período 1966/68. Tal cifra está bastante 
próxima da que corresponde à estimativa da demanda firmada nas reco
mendações de adubação (4 .303,3 mil t de nutrientes). Verifica-se, portanto, 
que, em termos globais, os laboratórios de fertilidade estão implicitamente 
atribuindo grande peso às necessidades nutricionais das plantas ao esta
belecerem as fórmulas de adubação. Entretanto, isto só em parte é válido, 
pois há marcantes diferenças quanto à participação relativa de cada nutri
ente no total de necessidades avaliado pelos dois métodos. 

Com base nas adubações de restituição, resultaria uma relação 
N:P

2
0

r,
:K

2
0 igual a 1:0,69:1,27, em consonância com a maior capacidade 

de extração de potássio, por parte das plantas, frente à remoção de fósforo. 
Por outra parte, ao estimar-se a demanda em função das recomendações 
oficiais de adubação, obtém-se uma relação entre os nutrientes da ordem 
de 1:1,13:0,68, que, por sua vez, retrata a situação dos solos brasileiros, 
em sua maioria pobres em fósforo e bem providos de potássio. 
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Outro ponto a destacar diz respeito ao afastamento entre essas rela

ções e a proporção considerada ideal. Segundo muitos autores, o emprego 

dos três nutrientes, em escala nacional, tende, a longo prazo, a atingir um 

equilíbrio completo, de tal sorte que a participação relativa de cada um 

deles no montante consumido anualmente ajusta-se para a proporção 

1 :1 :1. Tal relação entre os nutrientes nunca esteve perto de ser alcançada 
no Brasil, cuja agricultura sempre consumiu maiores quantidades de fósforo 
que de potássio e quantidades ainda menores de nitrogênio. A relação NPK 
mais equilibrada verificou-se no ano de 1970 e foi igual a 1 :1,51 :1, 11. 2i A 

julgar pelas atuais recomendações de adubação formuladas pelos labora

tórios. o consumo de adubos fosfatados seguirá sendo maior que o de 
fertilizantes potássicos e nitrogenados, embora a desproporção tenda a 

diminuir. Com efeito, as estatísticas da ANDA mostram que, nos últimos 

anos, a participação relativa dos adubos fosfatados e potássicos frente aos 

nitrogenados decresceu. A posição dos fertilizantes potássicos no consumo 

aparente total deteriorou-se mais rapidamente a partir de 1967, e os dados 

agora apresentados mostram que as recomendações dos laboratórios tendem 
a apressar a queda, indicando que, a médio prazo, o volume de sais de 

potássio consumido pela agricultura brasileira será inferior ao de sais nitro

genados. 

Por fim, deve-se salientar que o refinamento dos cálculos permite 
obter uma cifra mais realista para a demanda de fertilizantes por parte das 
principais culturas brasileiras, cifra essa bastante inferior aos valores deter
minados por estudos anteriores que empregaram metodologias semelhantes 
Por outro lado, a apresentação dos dados por Estado permite constatar 
pelo menos um caso em que a demanda potencial não está tão longe de 

ser satisfeita: trata-se do Estado de São Paulo, cujas necessidades de fertí

lizantes foram dimensionadas em 702,2 mil t de NPK. Embora o levanta

mento não abranja todas as culturas passíveis de fertilização, representa, 

com razoável aproximação, o tamanho do mercado consumidor paulista para 

adubos. 

2. 4 - Fatores Psicossociois que Influenciam
a Demando de Fertilizantes 

2. 4. 1 - Antecedentes

A pesquisa sociológica realizada como parte do estudo da demanda 

de fertilizantes propõe-se a definir as tendências mais gerais do compor

tamento do agricultor, procurando, desse modo, contribuir para a adequa

ção dos trabalhos de extensão rural e fornecer elementos para diretrizes 

de marketing de adubos. 

Z7 Associação Nacional para Difusão de Adubos, op. cit, 
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Este capítulo se afasta, portanto, das característícas de estudos de 
caráter demográfico ou econômico, nos quais se objetiva a quantificação 

dos fatores analisados em relação a determinados indivíduos. Procura-se 
aqui, ao contrário, definir as atitudes e motivações básicas do agricultor 
no processo de inovação tecnológica, com ênfase na adoção de ferlllizantes. 

2. 4. 2 - Metodologia

2.4.2.1 - Modelo de Análise: Adoção e Difusão de Inovações 

O modelo de análise empregado fundamenta-se na teoria sociológica 
de difusão de inovações na agricultura.2s 

A prática agrícola, objeto de estudo, é a adubação química: trata-se 
de determinar as variáveis psicossociais que afetam a adoção de fertilizan
tes por agricultores que realizam diferentes culturas agrícolas. Certas carac
terísticas da adubação, quando apreendidas pelo agricultor, aumentam a 
probabilidade de esta vlr a ser adotada como prática corrente. Assim, 
aspectos importantes são a comunicabilidade dos efeitos da fertilização 
sobre a planta, ou a percepção, pelo indivíduo, da existência de pouca 
complexidade nos métodos de aplicação de adubos. 

A força dos canais de comunicação, necessários à evolução de 
informações sobre fertilizantes, deve ser analisada em cada estágio do 
processo de adoção: desde o momento em que o agricultor toma conheci
mento do insumo que se pretende difundir até ao ponto em que toma a 
decisão de experimentar ou empregar extensivamente a adubação mineral. 

A avaliação do grau de modernismo do sistema social em que se 
insere o agricultor permite prever a velocidade de disseminação da prática 
entre os membros ou "atores" do sistema, sendo fator crucial o desenvol
vimento de instituições, como assistência técnica, cooperativismo, etc., entre 
os indivíduos voltados para a atividade agrícola. 

a) Características da Prática Agrícola

Determinados atributos da inovação, que se procura expandir entre 
agricultores, permitem que esta se incorpore mais rapidamente ao conjunto 
de técnicas empregadas nas operações agrícolas. 

Entre as características que afetam a adoção de adubos químicos 
sobressaem as seguintes: complexidade, comunicabilidade, compatibilidade, 
divisibilidade. 

Complexidade é o grau em que a prática da adubação é percebida 
pelo agricultor como difícil de entender e executar. A taxa de adoção varia 

28 Everett M. Rogers, Diffusion oi lnnovatlons (New York: The Free Press cl Glencoe, 
1962). 
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inversamente com a complexidade. Nesse ponto, a tarefa do extensionista 
é das mais importantes. Cabe a ele tornar simples o que é aparentemente 
complexo para o agricultor, distinguindo com clareza os métodos de apli•• 
cação do adubo ao solo. 

Elemento importante é a comunicabilidade dos resultados da fertili
zação entre os membros do grupo social. Trata-se do grau em que o sucesso 
ou eficácia da nova prática são percebidos pela comunidade. Áreas onde 
os agricultores sabem diferenciar a planta adubada de outra formada sem 
adubação consideram-se potencialmente receptivas à adoção de fertilizantes. 

Verifica-se, também, relação direta entre o uso de adubos e sua 
compatibilidade com valores e experiências do agricultor. A ocorrência de 
tabus, como, por exemplo, a crença em propriedades tóxicas do nutriente 
mineral, cria barreiras à difusão do insumo. Por outro lado, o fato de certas 
Inovações serem compatíveis entre si pode acelerar o emprego de tais téc
nicas. Assim é que o agricultor, preocupado com a ferlilid.ade de suas 
terras, poderá voltar-se, simultaneamente, para o uso de adubos e para 
correção de acidez, através do calcário. 

A divisibilidade da nova prática afeta diretamente sua adoção. Inova
ções que são aplicáveis apenas em grande escala encontram maior resis
tência à adoção. Novas práticas na agricultura são em geral divisíveis, o 
que facilita sua disseminação. Tal é o caso da adubação, que pode ser 
aplicada a pequena área, antes de abranger toda a superfície do estabele
cimento agrícola. 

b) Processo de Comunicação

A essência do processo de difusão da nova prática entre membros 
do grupo social é a interação entre alguém que conhece e/ou pratica a 
inovação e alguém que a desconhece. O emprego da rede de canais de 
comunicação existentes na área pode intensificar a interação, com o fim 
de acelerar o processo. O canal de comunicação é o meio pelo qual é 
transmitida a mensagem do emissor ao receptor. Há duas categorias bási
cas de canais: meios de comunicação impessoais ou de massa, como rádio, 
televisão, jornal, etc., que permitem a um ou mais indivíduos atingir grande 
número de pessoas em curto espaço de tempo; meios pessoais de comu
nicação, ou interpessoais, que envolvem interação de dois ou mais indiví
duos, face a face. 

Meios impessoais de comunicação são fundamentais para tornar a 
adubação conhecida e provocar certo interesse. 

Nos estágios de experimentação e adoção propriamente dita costu
mam prevalecer canais pessoais de informação, tais como grupos de influ
ência, líderes na comunidade, agricultores vizinhos e técnicos. Pode-se 
distinguir, dentre as fontes de caráter pessoal, canais estritamente pessoais 
(agricultores, familiares) e agentes técnicos (agrônomos, vendedores de 
adubos). 
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c) Sistema Social

Sistema social pode ser definido como um conjunto de indivíduos, 
ou "atores'', engajados em atividades funcionalmente diferenciadas e inte
gradas para atingir determinados objetivos grupais ou coletivos. 

O Indivíduo 
Certos atributos dos indivíduos que interagem no sistema social 
podem associar-se a grau maior ou menor de receptividade à 
adubação química. A literatura existente costuma distinguir atribu
tos segundo classes de variáveis assim distribuídas:20 

Variáveis Sociais: escolaridade, nível de vida, associativismo, iso
lamento geográfico e social; 

Variáveis Econômicas: renda agrícola, área de estabelecimento, 
posse da terra, uso de crédito rural; 

Variáveis de Comunicação: cosmopolitismo, contatos com técni
cos agrícolas, exposição a meios de 
comunicação de massa, nível de infor
mações. 

A classificação atinge, entre as múltiplas dimensões do sistema 
social, certo número de variáveis fundamentais para o estudo da 
difusão de inovações na agricultura. 

O Sistema 
As normas predominantes no sistema social têm grande relevân
cia na determinação do comportamento de agricultores. Se predo
minarem normas modernas, isto é, se predominarem padrões 
comportamentais modernos entre os membros do sistema social, 
a ação individual tenderá a ser mais inovadora do que se estives
se condicionada por tradicionalismo. Sistemas sociais com bom 
desenvolvimento institucional - cooperativas, associações de 
classe, serviços de extensão rural - são, em geral, bastante 
modernos. O sistema tradicional, ao contrário, caracteriza-se por 
fraco desenvolvimento institucional, baixo nível de tecnologia agrí
cola, pouca valorização da educação, escassa comunicação dos 
individues com pessoas de fora do sistema (localismo), etc. 

d) Tempo Decorrido para Adoção

Decorre algum tempo desde o momento em que o agricultor ouve 
falar de uma inovação pela primeira vez até o momento em que decide 
adotá-la. A realização de estudos empíricos acerca do tempo decorrido para 
o uso progressivo de práticas agrícolas permite estabelecer cinco etapas
de menor ou maior duração, conforme menor ou maior velocidade de ado
ção no sistema social.30 Verificam-se os mesmos estágios no caso de ferti-

29 E.M. Rogers, J.R. Ascroft e N.G. Rollng, Ditfuslon oi lnnovallon1 ln Brull, Nigéria 
and lndia (Michigan Stato University, East Lanslng. 1970). 

30 E. Rogers, op. cil. 
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lizantes:Sl conhecimento inicial ou informação, interesse, avaliação, expe
rimentação, adoção. 

Após a primeira informação sobre o adubo químico, o agricultor pode 
interessar-se e avaliar mentalmente as características da inovação, sem, 
contudo, experimentá-la. A experimentação consiste em se aplicar adubos 
a pequena área do estabelecimento, a partir do que poderá caracterizar-se 
a adoção propriamente dita. Mesmo após sua aceitação em bases defini
tivas, poderá configurar-se rejeição - trata-se, nesse caso, de descontinui• 
dade no processo, que é decisão de cessar ou interromper o uso de ferti
lizantes. 

2. 4. 2. 2 - Hipótese de Pesquisa 

A formulação de hipóteses de trabalho apoiou-se no modelo teórico 
adotado. Foram testadas hipóteses quanto ao relacionamento de fatores 
psicossociológicos e comportamento inovador na agricultura. 

O teste empregado para confirmação ou rejeição das supos,çoes 
feitas foi o teste de qui-quadrado (X2), com um limite para o nível de signi
ficância fixado em 0,05 para "n" graus de liberdade, aceitando-se a hipó
tese de trabalho quando o x2 calculado for superior ao valor tabular, ao 
nível de significância escolhido. 

As variáveis independentes estudadas referem-se ao nível de asso
ciativismo nas áreas de pesquisa, às condições de assistência técnica, à 
exposição a canais de comunicação, ao estoque de informações sobre 
agricultura e às características de cosmopolitismo verificadas entre os agri
cultores. A variável dependente é "adoção de fertilizantes". As hipóteses 
quanto às relações esperadas entre os atributos dos agricultores e as taxas 
de adoção de adubos químicos são explicitadas nos diagnósticos das dife
rentes culturas. 

2. 4. 2. 3 - Operacionalização das Variáveis

A construção de índices baseou-se em critérios simples de atribuição 
de pontos às respostas formuladas pelo entrevistado. 

Um dos itens do questionário aplicado aos agricultores forneceu os 
dados necessários para a construção dos seguintes índices, que foram 
testados quanto às variações observadas por Estado ou Região: 

- "índice de insumos modernos": para avalíar o nível de utilização
de sementes ou mudas melhoradas, corretivos, inseticidas, fungi
cidas e adubos químicos nas culturas pesquisadas.

31 S.A. Rahlm, The Diffusion snd Adoption oi Agricultural Pracllces: A Study ln a Vlllage 
oi Eas1 Pakislan (Pakistan Academy for Village Oevelopment, Comllla, 1961, ln E. 
Rogers, op. cil.). 
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- "índice de mecanização": refletindo o emprego de implementos
de tração motora ou de máquinas automotrizes nas operações de
preparo do solo, cultivo e colheita.

- "índice de modernização tecnológica": agregando os valores re
ferentes a insumos modernos e mecanização, acrescidos dos se
guintes elementos: prática de queimada, controle de erosão, aná• 
llse do solo e recebimento de assistência técnica pelo agricultor
entrevistado.

Os três indicadores expostos assumem valores entre 0,50 e 1,00 
obtidos a partir da fórmula: 

l:J i 

I= 

J 
onde I representa o índice considerado, j

1 
é o número i de pontos atribui

dos ao agricultor em cada pergunta e J é o total de pontos possíveis. 
Optou-se por distinguir os seguintes níveis para os índices: 
- nível baixo: 0,50 - 0,65
- nível médio: 0,65 - 0,80
- nível alto: 0,80 - 1,00 

a) Variáveis Independentes

O "lndice de Informações" exprime o grau de conhecimento do 
entrevistado sobre aspectos instrumentais ligados à agricultura, além de no
ções sobre política em seu Estado. Agricultores sem respostas certas ou 
uma respondida corretamente têm baixo conhecimento. Indivíduos com duas 
ou três respostas corretas têm "alto" nível de informação. As freqüências 
observadas para a variável não permitiram definir um nível "médio" de 
informações agrícolas. 

As demais variáveis independentes usadas na análise de contingência 
são em geral dicotomizadas. Por exemplo, a dimensão "cooperativismo" dis
tingue cooperados e não-cooperados. "Cosmopolitismo" e "assistência téc
nica" constituem exceções. 

A variável "cosmopolitismo" foi tricotomizada nas seguintes classes 
de agricultores: 

- localismo: não viajam;
- baixo cosmopolitismo: viajam para um ou dois centros comerciais

(com mais de 40.000 hab);32
- alto cosmopolitismo: viajam regularmente para três ou mais ci·

dades.
"Assistência técnica" define níveis de assistência quanto à intensi

dade de contatos:33 
- nula: nenhum contato entre agrônomo e agricultor;
- fraca: até dez contatos em 1971;

32 O limite de 40.000 habitantes defino, com segurança, cidades relativamente urbanizadas. 
33 Os cortes foram efetuados de acordo com a distribuição de freqúência da variável 

(Anexo li). 
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- média: entre dez e 20 orientações técnicas;
- forte: 20 e mais contatos no ano considerado.

b) Variável Dependente 

Procedeu-se à operacionalização da variável dependente (adoção de 
fertilizantes) através dos seguintes indicadores: 

- taxa de adoção: proporção de agricultores que usam adubos quí-
micos sobre o total de entrevistados;

- níveis de adubação: fraca, média e pesada;
- índice de velocidade de adoção: adotantes rápidos e tardios.
As taxas de adoção constituem o indicador para a variável depen

dente nas culturas em que o numero de adotantes é Inferior a 70% dos 
entrevistados. Sociologicamente, a distinção entre os agricultores que adu
bam e os que não praticam a adubação (sem considerar níveis de adubação 
entre os primeiros) é relevante para o estudo de fatores motivacionais. 

Quando a adubação é prática corrente, a distinção anterior perde o 
poder de explicar o comportamento dos indivíduos. Tomou-se, então, os 
níveis de adubação como variável dependente nas culturas onde os adotan
tes compreendem mais de 70% do total de entrevistados. A distinção dos 
agricultores foi feita com base nas quantidades de adubos aplicados por hecta
re, em termos de misturas comerciais. Os cortes se ativeram ao aspecto agro
nômico, como também às distribuições de freqüência da variável: 

a) Soja e Trigo
- adubação
- adubação
- adubação

b) Café

fraca: 
média: 
pesada: 

- adubação fraca:
- adubação média:
- adubação pesada:

c) Tomate
- adubação fraca:
- adubação média:
- adubação pesada:

d) Batata-inglesa

200 kg/ha 
200 - 300 kg/ha 
300 kg/ha 

500 kg/ha 
500 - 1.000 kg/ha 

1.000 kg/ha 

1.000 kg/ha 
1.000 - 7.000 kg/ha 
7.000 kg/ha 

- adubação fraca: 1. 000 kg/ha
- adubação média: 1.000 - 3.000 kg/ha
- adubação pesada: 3.000 kg/ha

Para a batata-inglesa e o tomate, empregou-se, como outro Indicador 
de adoção de fertilizantes, o "índice de velocidade de adoção". O emprego 
desse índice é relevante em cultura onde a aplicação de adubos representa 
prática amplamente disseminada. 
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Os cortes foram assim realizados: 
- adotantes multo rápidos: adubação no mesmo ano da primeira

notícia sobre fertilizantes;
- adotantes rápidos: lapso de dez anos entre a primeira Informação

e adoção;
- adotantes tardios: mais de dez anos.



2.4.2.4 - Coleta de Dados 

Dentre 2. 750 questionários aplicados, foram aproveitados 2. 712, dis

tribuídos por 387 municípios e 136 microrregiões dos Estados pesquisados. 

A determinação das unidades de estudo obedeceu à metodologia de amos

tragem .34 Foram atingidos, por microrregião, cerca de três municípios e 

seis a nove agricultores em cada município. 
O recrutamento e treinamento de coordenadores de campo (C. D. C. ), 

em número de 50, foi realizado por técnicos de SEITEC. 

Os critérios de seleção adotados exigiram do C .  D. C. formação em 

agronomia ou sociologia e experiência anterior em pesquisa de campo. 

Foram ministrados treinamentos nas capitais dos Estados, que incluíam no

ções gerais sobre o Estudo Nacional de Fertilizantes, metodologia de pes
quisa, revisão da literatura existente sobre adoção e indicações sobre as 

culturas pesquisadas . A cada coordenador foi entregue o "Manual para 

Coordenadores de Campo e Entrevistadores", com instruções sobre os con
tatos com autoridades e técnicos municipais, seleção de agricultores, aplica

ção, revisão e codificação dos questionários. 
Cada C .  D. C. deslocou-se para o município sorteado, onde foram 

recrutados entrevistadores em escolas de nível médio ou superior, com base 

em aferição do rendimento escolar, experiência de trabalho em área rural, 

comunicabilidade e sociabilidade do candidato. O treinamento dos aprova
dos realizou-se na sede do municlpio, consistindo de breve exposição sobre 
o estudo em questão, explicação detalhada das perguntas do questionário e
discussão sobre técnicas de entrevistas. Em seguida, entrevistadores e coor
denadores de campo iniciaram a pesquisa nos estabelecimentos amostrados.

O questionário foi montado a partir da pesquisa-piloto. Este primeiro 
levantamento permitiu o teste das perguntas inseridas, da linguagem em

pregada e do tempo de aplicação. 
Os formulários, uma vez preenchidos no campo, foram integralmente 

revisados pelo C. D. C., que procedia à sua codificação. A preparação dos 

dados para perfuração e o exame geral da qualidade das informações con

tidas constituíram tarefa das equipes técnicas no escritório central de SEITEC 

em São Paulo. O processamento realizou-se em computador do Departa
mento de Matemática e Estatística da Escola Superior de Agricultura "Luiz 

de Queiroz", em Piracicaba. 

2. 4. 3 - Diagnóstico Motivacional

2. 4. 3. 1 - Cultura do Algodão 

A cultura algodoeira, para a qual foram entrevistados 302 agricul

tores em quatro Estados do Nordeste e quatro Estados da Região Gentro
Sul, foi subdividida, segundo seus cultivas, em arbórea, herbácea e "ver-

34 Ver definição das unidades amostrais, em anexo. 
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dão", cabendo a cada um desses tipos de uso 36%, 51% e 7%, respec
tivamente. 

a) Modernização Agrícola 

O grau de utilização de insumos modernos e de implementos de tra
ção mecânica variou significativamente para os Estados pesquisados. 

Para avaliação dos distintos níveis, construiu-se um "índice de moder
nização tecnológica", que reflete, em termos do agricultor, o emprego de 
adubos e corretívos, a assistência técnica recebida, o envio de amostras 
de solo para análise, o uso de sementes melhoradas, assim como o grau de 
mecanização para preparo do solo, cultivo e colheita. A amplítude de varia
ção do índice, de 0,50 a 1,00, permite estabelecer baixa, média e alta mo
dernização agrícola. 

A Tabela li. 24 foi elaborada para testar a hipótese de que hâ dife
rença significativa entre grupos de Estados, quanto à modernização tecno
lógica (HIPõTESE 1), resultando ser ela apoiada pelos dados. Os Estados 
do Centro-Sul concentram maior número de cotonicultores, com índice mé
dio e alto de tecnologia agrícola. 

TABELA 11.24 

INDICE DE MODERNIZAÇÃO TECNOLÓGICA DOS ESTABELECIMENTOS 

PESQUISADOS, POR GRUPOS DE ESTADOS* 

Indica Grupo 

Tecnológico Nordeste 

Baixo 77% 

Médio 22% 

Aíto 1% 

Total 100% 

N = (126) 

de Estados 

Centro-Sul 

26% 

27% 

47% 

100% 

(89) 

,Total 

56% 

24% 

20% 

100% 

(215) 

X" = 81,13 (2 graus de liberdade), p < 0,001; p < 0,001 indica que a probabilidade 
de que a relação encontrada seja devida ao acaso é de apenas O, 1 %. Os nlveis de signi
ficância fixados para aceitação das hipóteses foram 0,1%, 1%, 2% e 5% de probabilidade. 

• Ver anexo sobre Tabulação de Dados. 

- Insumos Modernos

Os níveis de utilização, referentes a diferentes insumos, apresenta
ram acentuada variação: 88% dos agricultores combatem pragas que ata-
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cam o algodoeiro; 72% empregam sementes selecionadas; 16% fazem cor
reção dos solos através do calcário e 28% dos entrevistados já adubaram 
suas terras pelo menos uma vez. 

A prática da adubação na cultura do algodão apresentou nível bas
tante baixo: 25% dos agricultores entrevistados empregaram adubos em 
1971, percentagem esta referente à média de adoção para o conjunto de 

Estados pesquisados. Nesse caso, a média tem pouca validade na avalia
ção da cultura, pois reflete valores muito distintos, sendo, portanto, conve
niente a apresentação de taxas de adoção por grupos de Estados. Assim, a 
taxa de adoção nos Estados do Rio Grande do Norte, Ceará, Paraíl:>a e 
Pernambuco foi Igual a 5%, em 1971, enquanto que a percentagem de ado
tantes sobre o total da amostra nos Estados de Minas Gerais, São Paulo, 
Paraná e Goiás foi de 46% para o ano considerado. 

Entre as razões de não terem adubado as terras, 33% do total dos 
não-adotantes afirmaram não dispor de recursos financeiros e 6% conside
raram antieconómica sua aquisição; 16% informaram que suas terras não 
carecem de nutrientes; 13% alegaram escassez de oferta do insumo; 7% 
indicaram desconhecer os métodos de adubação. Todavia, outros fatores, 
que não os declarados anteriormente pelos agricultores, estão Interferindo 
no emprego de fertilizantes, como, por exemplo, o caso da atitude dos agri
cultores face ao emprego de adubo químico: 30% dos entrevistados acre
ditam serem os métodos de aplicação de fertilizantes complicados, traba
lhosos e de difícil entendimento; 15% dos informantes não são capazes de 
distinguir os efeitos do uso de adubo sobre a planta. 

Foi testada a hipótese de que a percepção da complexidade da prá
tica afeta negativamente o uso de adubos químicos (HIPÓTESE 2), tendo a 
relação sido confirmada estaiisticamente, como se verifica na Tabela li. 25. 

TABELA 11.25 

PERCEPÇÃO DE COMPLEXIDADE NA ADUBAÇÃO E ADOÇÃO 

DE FERTILIZANTES 

Adoção 

Não-Adotantes 

Adotantes 

Total 

N = 

Percepção de Complexidade 

Acham 

Complicada 

90% 

10% 

100% 

(86) 

Acham 

Simples 

63% 

37% 

100% 

(201) 

X• = 20,97 (1 grau de liberdade), p < 0,001. 
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Total 

71% 

29% 

100% 

(287) 



O fato de os produtores de algodão considerarem simples a adubação 
motiva-os a fertilizarem suas lavouras. 

Os dados coletados na pesquisa psicossocial permitiram configurar 
emprego bastante desigual de adubos na cultura algodoeira. Foi formulada 
hipótese no sentido de que as diferenças encontradas se associam ao tipo 
de planta cultivada (HIPÓTESE 3). A variedade perene, arbustiva, é tradicio• 
nalmente plantada sem adubos minerais, o que não ocorre com o algodoeiro 
anual, ou herbáceo. 

A hipótese foi confirmada. Existe diferença significativa entre os tipos 
de cultura em relação à adoção de fertilizantes. 

TABELA 11.26 

TIPO DE CULTURA E ADOÇÃO DE FERTILIZANTES 

Tipo de Cultura 

Adoção 
Arbóreo 

Não-Adotantes 97% 

Adotantes 3% 

Total 100% 

N= (109) 

X• 50,36 (1 grau de liberdade}, p < 0,001. 

Herbáceo 

59% 

41% 

100% 

(171) 

Total 

74% 

26% 

100% 

(280) 

Como se observa, número sensivelmente maior de lavradores adotan• 
tes cultiva a variedade herbácea. 

-Mecanização

O nível médio de mecanização apresentou-se multo baixo, tanto no 
cultivo do algodão como na colheita, elevando-se na fase de preparo do solo 
para semeadura: 35% dos agricultores empregavam tração mecânica para 
aração e gradagem do solo; 61 % utilizavam torça animal; 4% não soube
ram ou não quiseram responder; 10% faziam o plantio e tratos culturais me• 
canicamente; 81 % praticavam desbastes, capinas, etc., por processos ma
nuais e com tração animal; 9% combinavam as diferentes modalidades; 2% 

dos entrevistados utílizavam apenas colhedeiras mecânicas em seus estabele• 
cimentos; 92% realizavam colheitas apenas manual; 6% adotavam proces• 
sos mistos. 
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b) Assistência Técnica

Dentre os agricultores entrevistados, 67% receberam assistência de 
agrônomos em 1971. A intensidade de contatos com agrônomos foi obser
vada com base nos seguintes dados: 46% do total da amostra mantiveram 
menos de dez contatos com agrônomos no ano considerado; 11 % tiveram 
de dez a 20 consultas sobre problemas de suas lavouras; 10% dos agri
cultores receberam 20 ou mais orientações especializadas. 

Dentre os técnicos que prestaram assistência, 49% do total perten
ciam aos vários escritórios locais e regionais da ABCAR;85 20% eram filia
dos a órgãos de Secre,tarias da Agricultura e 6% eram agrônomos de 
cooperativas. Os demais distribuíam-se em pequenas parcelas por diversas 
organizações. 

O !este da HIPÓTESE 4 permite avaliar a eficácia da orientação téc
nica ao agricultor. 

TABELA 11.27 

PRESTAÇÃO DE ASSISTl1NCIA TÉCNICA E ADOÇÃO DE FERTILIZANTES 

Adoção 
Assistência Técnica 

Total 

Não Sim 

Não-Adotantes 89% 68% 74% 

Adotantes 11% 32% 26% 

Total 100% 100% 100% 

N = (89) (204) (293) 

X' = 11.82 (1 grau de liberdade), p < 0,001. 

Nota-se que proporção maior de adotantes recebeu assistência espe
cializada em 1971. Portanto, cotonicultores que mantiveram contatos com 
agrônomos tendem a empregar fertilizantes com maior probabilidade que 
aqueles que não receberam assistência técnica. 

e) Cosmopolitismo 

Agricultores que viajam regularmente a cidades dotadas de certo 
desenvolvimento instítucional e sócio-econômico podem tornar-se mais 
receptivos à adoção de práticas agrícolas do que indivíduos de pouco 
contato urbano. Esperava-se encontrar associação positiva entre contatos 
com áreas urbanas e adoção de fertilizantes, na amostra estudada (HIPÓ
TESE 5). No entanto, o cosmopolitismo não atuou significativamente sobre 

35 Considerando-se apenas os Estados em que e ABCAR atua, este percentual se eleva 
para 58%. 
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uso de adubo químico, em relação ao conjunto de produtores de algodão. 
Os agricultores estariam, portanto, captando informações sobre agricultura 
em suas próprias comunidades, independentemente de contatos com centros 
urbanos de maior porte. 

TABELA 11.28 

COSMOPOLITISMO E ADOÇÃO DE FERTILIZANTES 

Adoção 
Cosmopolitismo 

Baixo Médio Alto 

Não-Adotantes 78% 72% 66% 

Adotantes 22% 28% 34% 

Total 100% 100% 100% 

N = (32) (216) (53) 

x• = 0,618 (2 graus de liberdade), p > 0,05 (Não-Significativo). 

d) Canais de Comunicação

Total 

72% 

28% 

100% 

(301) 

A avaliação da influência de diferentes veículos de difusão de infor
mações pode ser feita analisando-se cada estágio do processo de adoção. 

- Estágio de Conhecimento Inicial

Este item visa ao levantamento dos meios de informação que levaram 
o indivíduo a tomar conhecimento do adubo químico. A maioria dos agri
cultores ouviu falar em fertilizantes entre 1940 e 1960. Cumpre assinalar,
entretanto, que 22% dos agricultores entrevistados obtiveram primeiras
noções somente nos últimos quatro anos.

Quanto aos canais de comunicação, 21 % dos entrevistados foram 
atingidos por canais impessoais, principalmente jornais e revistas; 29% dos 
agricultores se informaram através de técnicos, isto é, agrônomos (21 %) 
e vendedores de adubo (8%); 44% receberam primeira informação de 
lavradores amigos e de familiares. 

A literatura sociológica atribui maior eficácia aos meios impessoais 
de comunicação para tornar o agricultor ciente da nova prática agrícola. 
Tais meios atingiram apenas 21 % dos entrevistados, concentrando-se nos 
Estados da Região Centro-Sul. Verificou-se a prevalência de canais estrita
mente pessoais. Sua maior ocorrência deveria agir positívamente, tornando 
o agricultor receptivo à adubação (HIPÓTESE 6). Entretanto, o teste de
hipótese indica que ouvir falar pela primeira vez em adubo químico, através
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de fontes pessoais ou Impessoais de informação, não Interfere no processo 
de adoção.36 

- Estágio de Experimentação e Adoção

Questionou-se os adotantes sobre o motivo responsável pela decisão 

de ter adubado pela primeira vez. As respostas fornecidas permitem avaliar 
o grau de penetração de diferentes canais entre os agricultores que empre
gam fertilizantes: 29% dos adotantes apontaram agrônomos como a princi

pal influência recebida; 26% decidiram adubar após visita a lavouras de 
agricultores vizinhos; 19% aceitaram conselhos de amigos e familiares para

adubar suas lavouras.
Notou-se a influência dos canais técnicos e pessoais nesse estágio 

de adoção. Nenhum agricultor Indicou ter sido influenciado por meios de 
comunicação de massa, como rádio, filmes, jornais, etc. Realmente, segundo 
o modelo teórico, a baixa influência de canais de massa constitui fenômeno
esperado nas etapas finais do processo de adoção.

e) Nível de Informações Agrícolas

Os agricultores que conhecem a localização de estações experimen
tais, nomes de agrônomos que prestam serviços no município e autoridades 
responsáveis por políticas agrícolas, são indivíduos em geral mais recep

tivos à adoção de novas práticas. A análise dos dados permitiu a definição 

TABELA 11.29 

NÍVEL DE INFORMAÇÕES AGRÍCOLAS E ADOÇÃO DE FERTILIZANTES 

Adoção 

Não-Adotantes 

Adotantes 

Total 

N = 

índice de Informações 

Baixo 

80% 

20% 

100% 

(196) 

Alto 

66% 

34% 

100% 

( 106) 

x• = 6,70 (1 grau do liberdade), p < 0,01. 

Total 

75% 

25% 

100% 

{302) 

36 O crilérlo adolado para opresenloçdo de labolos de contingência baseia-se om dois 
ponlos: a) que a relação cnlro variáveis se)A es1a1lsllcamen10 significativa. b) que, 

mesmo não hevendo si!Jnilkãncla cstatislica, as variáveis se relacionem na direção 
esporada. 
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de níveis baixo e alto de informação, formulando-se hipótese de que um 
alto índice de conhecimento tenderia a levar o agricultor ao uso da adu
bação (HIPÓTESE 7). 

A hipótese foi apoiada pelos dados, de forma que adotantes tendem 
a apresentar índices mais elevados, havendo, portanto, probabilidade de 
adoção junto a pessoas melhor informadas. 

f) Associativismo 

A participação dos agricultores em associações, como cooperativas 
e sindicatos rurais, constitui indicador de receptividade à adoção. Assim é 
que: 37% dos informantes pertenciam a associações de cíasse; 41% dos 
informantes eram sócios de cooperativas. 

Lavradores cooperados parecem ter, em geral, maior motivação para 
o emprego de fertilizantes que os não-cooperados (HIPÓTESE 8). Tal rela
ção, entretanto, não foi encontrada na cultura do algodão. O teste da hipó
tese mostrou que as variáveis atuam na direção esperada, mas não se
verificou significância estatística.

TABELA 11.30 

COOPERATIVISMO E ADOÇÃO DE FERTILIZANTES 

Adoção 

Não-Adotantes 

Adotantes 

Total 

N =

Cooperativismo 

Não-Cooperados 

77% 

23% 

100% 

(179) 

Cooperados 

72% 

28% 

100% 

(123) 

X• = 0,678 (1 grau de liberdade), p > 0,05 (Não-Significativo). 

Total 

75% 

25% 

100% 

(302) 

O co9perativismo não se mostrou relacionado com o uso de adubos 
entre os lavradores de algodão. Provavelmente, as cooperativas são pouco 
afeitas à divulgação de técnicas e distribuição de Insumos junto aos entre
vistados. 

A participação dos agricultores em órgãos de classe estaria associada 
diretamente à adoção (HIPÓTESE 9). O relacionamento previsto não foi 
estatisticamente significante, mas apresenta a direção esperada. 

A sindicalização rural não interferiu no processo de adoção com a 
intensidade esperada. Discussões e trocas de idéias, junto aos sindicatos 
rurais, estariam desvinculadas de problemas específicos da cultura do algo
dão, justificando a rejeição da hipótese formulada. 
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TABELA 11.31 

ASSOCIAÇÕES RURAIS E ADOÇÃO DE FERTILIZANTES 

Adoção 
Associações Rurais 

Não Pertence Pertence 

Não-Adotantes 77% 71% 

Adotantes 23% 29% 

Total 100% 100% 

N = (189) (111) 

X• = 1, 14 (1 grau de liberdade), p > 0,05 (Não-Significativo). 

g) Sumário 

Total 

75% 

25% 

100% 

(300) 

As Regiões Nordeste e Centro-Sul diferem significativamente quanto 
ao grau de modernização tecnológica da lavoura algodoeira, sendo os níveis 
atingidos pelos Estados da Região Centro-Sul mais elevados que na Região 
Nordeste. 

As seguintes observações podem ser feitas, com relação ao emprego 
de fertilizantes na cultura do algodão: a adubação do algodão se concen
tra fortemente nas variedades herbáceas; as taxas de adoção de adubos 

químicos são acentuadamente mais altas nos Estados da Região Centro-Sul 
do que na Região Nordeste. 

O efeito de variáveis sociológicas sobre o uso de fertilizantes pelos 

agricultores pode ser observado na Tabela li. 32. 

Da análise da tabela depreende-se que, para a cultura do algodão: 

- a percepção de dificuldades na prática da adubação pelo agri
cultor constituiu barreira motivacional ao uso de fertilizantes;

- indivíduos melhor informados sobre agricultura foram mais recep

tivos à fertilização da lavoura;
- a prestação de assistência técnica promoveu o emprego de

adubos.
A análise das variáveis que não se associaram ao uso de fertilizantes 

permitiu concluir que: 
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- viagens a cidades não interferiram no processo de adoção de 
fertilizantes;

- ouvir falar de adubos através de fontes pessoais ou impessoais

atuou indistintamente, no sentido de motivar o agricultor para a
adubação de suas terras;

- o fato de o individuo pertencer a cooperativas ou associações
rurais não esteve relacionado à prática da adubação mineral na
cultura do algodão.



TABELA 11.32 

VARIÁVEIS PSICOSSOCIAIS 

(SUMARIO DOS TESTES DE HIPÓTESES - TESTE X2) 

Variável Variável 

Independente Dependente 

Percepção de Comple-
xidade Adoção de Fertilizantes 

Contatos com Técnicos Adoção de Fertilizantes 

Cosmopolitismo Adoção de Fertilizantes 

Exposição a Fontes Pes-
soais de Informação Adoção de Fertilizantes 

Nível de Informações 
Agrícolas 

Associações Rurais 

Cooperativismo 

Adoção de Fertilizantes 

Adoção de Fertilizantes 

Adoção de Fertilizantes 

Direção 

Esperada 

• NS: não se observou re!ação significativa entre as variáveis. 

Direção 

Observada 

(-) 

(+) 

NS• 

NS 

(+) 

NS 

NS 

2.4.3.2 - Cultura do Arroz 

As observações sobre a cultura do arroz foram feitas a partir de 
uma amostra de 472 agricultores, de diversos Estados, distribuidos pelas 
Regiões Nordeste (11%), Sudeste (45%), Sul (30%) e Centro-Oeste (14%). 

a) Modernização Agrícola

Devido às diferenças sócio-econômicas entre as Regiões, seria de 
esperar que a escala de tecnificação da lavoura arrozeira variasse entre os 
Estados pesquisados (HIPÓTESE 10). Para maior segurança estatística, os 
dados foram agrupados por Região, uma vez que as condições da lavoura 
são relativamente homogêneas para cada conjunto de Estados. Os índices 
tecnológicos foram estimados apenas para os estabelecimentos em que o 
cultivo do arroz era a atividade predominante. 
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TABELA 11.33 

INDICE DE MODERNIZAÇÃO TECNOLÓGICA DOS ESTABELECIMENTOS 

PESQUISADOS, POR REGIÕES 

índice Regiões 
Total 

Tecnológico 
Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste 

Baixo 98% 27% 13% 35% 38% 

Médio 2% 44% 15% 35% 21% 

Alto 0% 29% 72% 30% 41% 

Total 100% 100% 100% 100% 100% 

N = (45) (45) (80) (26) (196) 

x• = 138,46 (6 graus d9 liberdade), p < C,0O1. 

O teste estatístico apontou diferenças altamente significativas entre 
as regiões. Como sucede na maioria das culturas exploradas no Nordeste, 
também o arroz deixa de beneficiar-se da introdução de tecnologia mais 
avançada, sendo cultivado por métodos tradicionais . No Õutro extremo 
situa-se a lavoura arrozeira da Região Sul, altamente tecnificada, ficando 
as Regiões Sudeste e Centro-Oeste numa posição intermediária no tocante 
à utilização de métodos modernos de cultivo. 

- Insumos Modernos 

O panorama geral da rizicultura, no que tange ao emprego de insu
mos modernos, pode ser delineado através dos seguintes dados: 68% dos 
agricultores já usaram adubo químico alguma vez; no ano de 1971 a taxa 
de adoção caiu ligeiramente, já que o emprego de fertilizantes foi consta
tado em 61 % da amostra global; 35% dos informantes aplicaram calcário 
para correção de acidez do solo; o controle fitossanitário foi realizado por 
59% dos entrevistados; 76% dos agricultores utilizaram sementes de padrão 
genético definido. 

Analisando-se mais detalhadamente os aspectos relacionados com a 
utilização de fertilizantes, observou-se que a proporção de emprego de 
adubos químicos na cultura de arroz foi praticamente Igual nas Regiões 
Sudeste e Sul (66% contra 65% ), caindo para 38% nos dois Estados do 
Centro-Oeste. Por outro lado, foi nula a taxa de adoção de fertilizantes 
entre os rizicultores do Nordeste. Os principais motivos apresentados para 
justificar a não-utilização do Insumo foram a suposição de que o solo, por 
sua fertilidade, dispensava a aplícação do adubo, e alegações de ordem 
econômica. 
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Tendo em vista que o cultivo do arroz é praticado com e sem irriga
ção, elaborou-se a hipótese de que o tipo de exploração influiria sobre a 
intensidade do uso de fertilizantes (HIPÓTESE 11 ). Para o conjunto inte
grante da amostra, encontraram-se os dados que aparecem na Tabela 11.34. 

TABELA 11.34 

TIPO DE CULTURA E ADOÇAO DE FERTILIZANTES 

Adoção 

Não-Adotantes 

Adotantes 

Total 

N = 

Tipo de Cultura 

Arroz Irrigado Arroz de Sequeiro 

48% 

52% 

100% 

( 115) 

36% 

64% 

100% 

(356) 

X" = 4,91 (1 grau de liberdade). p < 0,05. 

Total 

39% 

61% 

100% 

(471) 

Observou-se que o tipo de cultura tende a influir significativamente 
no processo de adoção. A adubação foi prática mais corrente entre os 
agricultores que cultivam o arroz de sequeiro. 

A apreciação do aspecto da continuidade da prática mostrou que 
13% dos atuais adotantes suspenderam, ao menos uma vez, a aplicação 
de fertilizantes nas suas terras. Os motivos alegados foram, principalmente, 
os mesmos que justificaram a não-adubação (prática dispensável e impe
dimentos económicos). 

Outro ponto a destacar relacionou-se com a categoria ocupacional 
dos adotantes. A literatura sociológica indica que a situação fundiária do 
agricultor pode interferir nas práticas agricolas por ele adotadas.37 Arren
datários e parceiros podem sentir-se pouco estimulados a investir na conser
vação da fertilidade do solo por não serem donos da gleba cultivada. Além 
disso, a dificuldade para obtenção de crédito costuma representar outra 
barreira contra a aquisição de insumos por parte dos não-proprietários. Com 
base em tais elementos, formulou-se a hipótese de que a posse da terra 
pudesse manifestar-se sobre a adoção de fertilizantes (HIPÓTESE 12). 

37 José Pastore. C<>mpnnentos Sociais do Desenvolvímento A9ricola, Curso de ProgramA
ção para Dirigentes (Rio de Janeiro: ABCAR, 1971), mimeo. 
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TABELA 11.35 

POSSE DA TERRA E ADOÇÃO DE FERTILIZANTES 

Posse da Terra 
Adoção 

Píoprietário 

Não-Adotantes 32% 

Adotantes 68% 

Total 100% 

N = (339) 

X> 17, 12 (1 grau de liberdade), p < 0,001. 

Não-Proprietário 

54% 

46% 

100% 

(121) 

Total 

38% 

62% 

100% 

(460) 

A análise estatística mostrou que a situação fundiária do agricultor
influiu significatívamente no uso do insumo estudado. Proprietários tendem 
a adubar suas lavouras em maior proporção do que parceiros e arrenda
tários. 

- Mecanização

A utilização de equipamentos mecanizados na cultura do arroz é 
feita em escala relativamente ampla. O preparo do solo para o plantio é 
feito principalmente com implementos tracionados a motor, posto que a 
taxa de utilização da força humana e da tração animal, nessa operação, foi 
de apenas 29%. A proporção inverte-se quando se examina o grau de 
utilização de máquinas nos tratos culturais e na colheita do arroz, em que 
a escala de mecanização foi mais reduzida (27% e 23%, respectivamente). 

b) Assistência Técnica 

No que respeita a este tópico, foi a seguinte a posIçao dos planta
dores de arroz: 21 % dos entrevistados não procuraram a orientação dos 
agrônomos para a condução da lavoura durante o ano de 1971; 43% dos 
integrantes da amostra mantiveram de um a dez contatos com técnicos 
durante o último ano agrícola; 30% dos informantes foram assistidos por 
agrônomos em mais de dez oportunidades no decorrer do período; 6% 
dos agricultores não responderam à pergunta sobre o número de contatos 
mantidos com agrônomos. 

Formulou-se a hipótese de que os agricultores marginalizados ou 
pouco beneficiados por esse serviço tenderiam a não adubar suas terras 
(HIPÓTESE 13). A tabela de contingência correspondente foi a seguinte: 
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TABELA 11.36 

INTENSIDADE DE CONTATOS COM AGRÔNOMOS 

E ADOÇÃO DE FERTILIZANTES 

Intensidade de Contatos 
Adoção 

Nula e Fraca Média e Forte 

Não-Adotantes 46% 17% 

Adotantes 54% 83% 

Total 100% 100% 

N = (302) (143) 

X• = 35,75 (1 grau de liberdade}, p < 0,001. 

Total 

37% 

63% 

100% 

(445) 

O teste de hipótese levou à conclusão de que a intensidade de con
tatos com agrônomos relaciona-se com a adoção de fertilizantes. Observou
se que os agricultores que mantiveram entrevistas mals freqüentes com 
técnicos foram os mais propensos a empregar adubos em suas lavouras. 

A maior parte dos agrônomo:, contatados (31 % ) pertencia ao Sistema 
ABCAR, vindo em seguida o grupo de técnicos ligados às Secretarias de 
Agricultura (21 % ) e, em terceiro lugar, os agrônomos pertencentes às coope
rativas que atuam nas áreas pesquisadas (19% ). 

c) Cosmopolitismo 

A suposição de que os individuas que viajam amiúde para centros 
urbanos mais populosos seriam mais receptivos às novas práticas não foi 
confirmada estatisticamente (HIPÓTESE 14). Não se demonstrou, portanto, 
que o cosmopolitismo tenha facilitado a difusão do uso de fertilizantes entre 
os agricultores estudados. 

d) Canais de Comunicação

Estágio de Conhecimento Inicial 

A primeira notícia sobre fertilizantes chegou aos rizicultores pesqui
sados tanto através dos meios pessoais como impessoais de comunicação: 
20% dos agricultores informaram-se sobre adubos através dos meios de 
massa; em 29% dos casos o conhecimento inicial foi propiciado por agrô
nomos ou vendedores de adubo; 44% dos entrevistados tomaram conheci-
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mento da existência de adubos através de familiares e amigos ligados às 
atividades rurais. 

Procurou-se testar a eficácia dos diferentes canais de comunicação 
sobre o uso de adubos. Como os cultivadores de arroz são atingidos princi
palmente por fontes pessoais de informação, formulou-se a hipótese de 
que seriam estes os meios mais eficazes para motivar o agricultor. Os dados 
referentes às variáveis de comunicação aparecem na tabela de contingência 
seguinte: 

TABELA 11.37 
CANAIS DE COMUNICAÇÃO E ADOÇÃO DE FERTILIZANTES 

Canais de Comunicação 

Adoção Canais Canais Canais Total 

Pessoais Técnicos Impessoais 

Não-Adotantes 45% 27% 40% 38% 
Adotantes 55% 73% 60% 62% 
Total 100% 100% 100% 100% 
N = (206) (134) (95) (435)

X> = 11,04 (2 graus do liberdade), p < 0,01. 

Foi rejeitada a hipótese de que os canais pcsooals estariam positi
vamente associados à adoção de fertilizantes. O teste estatístico Indicou, 
pelo contrário, que os meios de informação que afetaram diretamente a 
receptividade do agricultor ao fertilizante foram os canais técnicos. 

- Estágio de Experimentação e Adoção

O fator diretamente responsável pela primeira adubação realizada 
pelo agricultor relacionou-se a canais estritamente pessoais: 41 % dos entre
vistados referiram-se a visitas a lavouras adubadas por vizinhos como o 
motivo decisivo para terem iniciado a adubação. 

A influência dos agrônomos decai nesse estágio do processo, atin
gindo 20% dos informantes. Meios de massa alcançam somente 3% da 
amostra. 

e) Nível de Informações Agrícolas 

Os entrevistados indicaram bom nível de informação Instrumental em 
relação à agricultura. Assim é que 53% obtiveram alto lndice de informação 
agrícola. 
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TABELA 11.38 

lNDICE DE INFORMAÇÃO E ADOÇÃO DE FERTILIZANTES 

Adoção 
lndice de Informação 

Baixo Alto 

Não-Adotanles 47% 32% 

Adotantes 53% 68% 

Total 100% 100% 

N = (223) (248) 

X' = 10,20 (1 grau de liberdade), p < 0.01. 

Tolal 

39% 

61% 

100% 

(471) 

O TESTE DE HIPÓTESE 16 permitiu concluir que os agricultores 
com bons conhecimentos sobre os agrônomos que prestam serviços à 
região, as autoridades que formulam políticas para o setor, etc., adubaram 
a cultura de arroz. 

f) Associativismo

Entre os plantadores de arroz, o cooperativismo foi mais difundido 
que a participação em associações de classe. Verificou-se que 57% dos 
entrevistados eram sócios de cooperativas de diferentes funções e 46% 

pertenciam a alguma associação rural. 

Foram levantadas !l testadas, separadamente, as seguintes hipóteses: 
agricultores cooperados são mais receptivos à prática da adubação química 
(HIPÓTESE 17); a sindicalização rural está relacionada à adoção de ferti
lizantes (HIPÓTESE 18), sendo que os testes de hipótese foram construídos 
com base nas seguintes tabelas: 

TABELA 11.39 

COOPERATIVISMO E ADOÇÃO DE FERTILIZANTES 

Adoção 

Não-Adotantes 

Adotantes 

Total 

N = 

Cooperativismo 

Não-Cooperados 

57% 

43% 

100% 

(200) 

Cooperados 

26% 

74% 

100% 

(271) 

x: = 46,97 (1 grau da liberdade), p < 0,001. 

Total 

40% 

60% 

100% 

(471) 
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TABELA li. 40 

ASSOCIAÇÕES RURAIS E ADOÇÃO DE FERTILIZANTES 

Adoção 

Não-Adotantes 

Adotantes 

Total 

N =

Associações Rurais 

Não-Associados 

43% 

57% 

100% 

(217) 

Associados 

26% 

74% 

100% 

(215) 

x• = 13,51 (1 grau de llbcrdaée), p < 0,001, 

Total* 

34% 

66% 

100% 

(432) 

• As percentagens referentes ao "To!al" dlforem dos percentuois relativos à amostra Ini

cial do 472 agricultores. As diferenças ocorrem devido à eliminação do 40 entrevistados, 

por moHvos técnicos. 

Os testes confirmam as hipóteses levantadas para os Indicadores 
de associativismo. O fato de o agricultor participar de atividades coopera
tivas estã altamente relacionado com o uso de adubos nas lavouras do 
arroz. A mesma relação se verificou, se bem com menor intensidade, quan

to à filiação a associações de classe. 

g) Sumário

Os Estado� das Regiões Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste dife
rem significativamente quanto à tecnologia empregada na lavoura arrozeira. 

A Região Nordeste distinguiu-se das demais regiões por apresentar 
baixo índice de modernização agrícola; Sudeste e Centro-Oeste ocuparam 
posição intermediária, frente às outras regiões produtoras; os estabeleci
mentos do Sul apresentaram os mais altos nlveis tecnológicos. 

A análise dos dados referentes à prática da adubação permitiram 
observar que as taxas de adoção variaram da seguinte forma, entre as 
regiões pesquisadas: 663/o para a Região Sudeste; 65% para a Região 
Sul; 38% para a Região Centro-Oeste e 0% para a Região Nordeste; a 
adubação foi prática mais freqüentemente adotada pelos agricultores que 

cultivam o arroz de sequeiro. 

O relacionamento de variáveis sociais e institucionais com a adoção 
de adubos químicos é apresentado na Tabela 11.41. 
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TABELA 11.41 

VARIÁVEIS PSICOSSOCIAIS 

(SUMARIO DOS TESTES DE HIPÓTESES - TESTE X2) 

Variável 

Independente 

Variável 

Dependente 

Direção 

Esperada 

Direção 

Observada 

Posse da Terra Adoção de Fertilizantes {+) (+) 
Contatos com Técnicos Adoção de Fertilizantes {+) {+) 
Cosmopolítismo Adoção de Fertilizantes {+) NS• 

Exposição a Fontes Pes-

soais de Informação Adoção de Fertilizantes (+) (-) 

Exposição a Meios de 

Comunicação de Massa Adoção de Fertilízantes {+) (-) 

Exposição a Fontes 

Técnicas de Informação Adoção de Fertilizantes {+) {+) 
Nível de Informações 

Agricolas Adoção de Fertilizantes (+) {+) 
Cooperativismo Adoção de Fertilizantes (+) {+) 

Associações Rurais Adoção de Fertilizantes (+) (+) 

• NS: não se observa relação significativa entre as variáveis 

Pode-se afirmar, com base nos testes de hipóteses, que: 
- proprietários praticaram a fertilização da lavoura do arroz em

maior número do que não-proprietários;
- indivíduos que receberam mais de dez orientações técnicas sobre

seus cultives, em 1971, tenderam a usar a adubação mineral;
- agricultores que participaram de cooperativas e associações de 

classe foram, em geral, mais receptivos à adubaçã�.
O estudo do fluxo de informações nas áreas de pesquisa permitiu 

observar que: 
- agrônomos e vendedores de adubo foram mais eficazes para esti

mular o agricultor à adoção de fertilizantes do que lavradores
amigos e familiares;
indivíduos com bom nivel de informação sobre agricultura foram
mais receptivos à prática da adubação;

- o fato de o agricultor viajar, regularmente, para centros comer
ciais não interferiu em sua decisão de adubar.

Em resumo, as informações gerais sobre agricultura, inclusive sobre 
fertilizantes, atingiram o agricultor em sua própria comunidade e foram 
transmitidas com maior eficiência por agrônomos e vendedores de adubos. 
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2. 4. 3. 3 - Cultura da Batata-Inglesa

a) Modernização Agrícola

A cultura da batata-inglesa, cultivada em áreas de pequena extensão, 

foi pesquisada nos Estados de São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul, atingindo um total de 149 agricultores. A análise das infor
mações obtidas Indicou um elevado nível tecnológico no que respeita às 
práticas de plantio, cultivo e colheita. 

- Insumos Modernos

A adubação da cultura da batata é prática amplamente difundida. 
conforme revelou a pesquisa de campo: 99% dos entrevistados adubaram 

a sua cultura alguma vez; 98% adubaram-na no ano passado (1971) é, 

centre esses, apenas 5% interromperam, em algum ano, a adubação da 
cultura. 

Dentre os bataticultores, 57% usaram adubos pela primeira vez no 

período de 1945 a 1961. A época em que houve maior adoção de fertili
zantes foi no período de 1950 a 1954, quando 19% dos agricultores Intro
duziram essa técnica. 

Por outro lado, há plena noção da eficiéncia da adubação por parte 
dos agricultores entrevistados, uma vez que a maioria (97%) sabe identi
ficar uma cultura não-adubada.  Os agricultores não vêem complicação na 
adubação de suas culturas: 36% vêem-na como prática rotineira, sem 
segredo; 15% aproveitam a operação de plantio para aplicar o adubo; 14% 

dispõem de máquina adubadeira, que facilita a adubação. 

No que tange· a outros insumos necessários à cultura, verificou-se 
que: 67% dos agricultores plantaram batata-semente selecionada; 89% 
praticaram o controle de pragas e moléstias: 74% aplicaram calcário para 
correção da acidez do solo. 

Em resumo, a disseminação dos insumos modernos foi sensivelmente 
maior do que nas demais culturas pesquisadas, de forma que a adubação 
química, o emprego de fungicidas e o calcário foram util!zados por grande 
maioria dos batatlcultores. 

- Mecanização

O nível de mecanização da cultura da batata não foi dos mais ele
vados, o que é explicável tomando-se em consideração o fato de que as 
áreas cultivadas são de pequena extensão. Assim, 42% dos agricultores pre
pararam o solo mediante tração animal, enquanto 39% o fizeram com tração 
mecânica; 64% cultivaram a batata com tração animal e 28% usaram máqui

nas para as operações de cultivo; 70% fizeram a colheita manual, sendo 
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baixa a percentagem de agricultores que colheram batata mediante a utlll• 
za�ão de equipamento mecânico (15%). 

Os níveis de mecanização foram significativamente diferentes nos 
Estados objeto de pesquisa {TESTE DE HIPÓTESE 19). 

TABELA 11.42 

JNDICE DE MECANIZAÇÃO NOS ESTABELECIMENTOS PESQUISADOS, 

POR GRUPOS DE ESTADOS 

lndice de 

Mecanização 

Baixo 
Médio 
Alto 
Total 
N= 

Grupos de E.stados 

São Paulo Santa Catarina e 
e Paraná Rio Grande do Sul 

23% 64% 
30% 8% 
47% 28% 

100% 100% 
(83) (65) 

X• = 27,97 (2 graus do llberdade), p < 0,001. 

Total 

41% 
21% 
38% 

100% 
(148) 

Uma maior proporção de agricultores de São Paulo e Paraná tende
ram a ter índices alto e médio de mecanização, enquanto que agricultores 
de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul apresentaram índice de mecani
zação baixo. 

b) Assistência Técnica

A batata revelou-se uma cultura de baixo índice de assistência téc• 
nica, em relação às outras culturas pesquisadas: 38% dos agricultores não 
tiveram contatos com técnicos em 1971. Quanto ao número de orientações 
recebidas, apenas 14% tiveram mais de 20 . Dos agrônomos que presta
ram assistência aos agricultores, 22% pertenciam a cooperativas; 15% es
tavam ligados aos quadros do sistema ABCAR e 14% pertenciam a empre
sas de adubos. 

Com base em teste estatístico, aceitou-se a HIPÓTESE 20 de que 
a assistência técnica está associada à adoção de fertilizantes. Observa-se, 
na Tabela 11.43, que os agricultores que mantiveram mais de 20 contatos 
com agrônomos, no ano considerado, tendem a aplicar à cultura taxas mé
dlâs de adubação. 
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TABELA 11.43 

INTENSIDADE DE CONTATOS COM AGRÔNOMOS E NIVEL DE ADUBAÇÃO 

Intensidade de Contatos 
Nível de Adubação Total 

Nula + Fraca Forte 

Adubação Fraca 35% 15% 30% 

Adubação Média 26% 64% 36% 

Adubação Pesada 39% 21% 34% 

Total 100% 100% 100% 

N = (100) (39) (139) 

X• = 17,60 (2 graus do liberdade), p < 0,C01. 

e) Cosmopolitismo

Os dados coletados sobre viagens realizadas a centros comerciais, 
pelos agricultores, indicaram que 53% deles tiveram nível baixo de cosmo
politismo, enquanto que 16% se caracterizaram por alto cosmopolitismo. 

Formulou-se hipótese de que indivíduos mais cosmopolitas seriam 
adotantes mais rápidos (HIPÓTESE 21). No entanto, os dados não confir
maram a hipótese, concluindo-se que agricultores mais viajados adotaram 
o adubo tanto rápida como demoradamente, sem distinção significativa.

d) Canais de Comunicação 

- Estágio de Conhecimento Inicial

As principais fontes de primeira informação sobre fertilizantes foram 
pessoas da família (40% ), destacando-se, em seguida, os lavradores ami
gos (22%) e os vendedores de adubo (10%). Os meios de massa (sobre
tudo jornais e revistas) atingiram 13% dos entrevistados. 

A transmissão de conhecimentos através de familiares (prlncipalmen
!e dos pais, antigos agricultores) é fenômeno típico da cultura da batata 
pois não ocorre com tal intensidade nas demais culturas. A atuação dos fa
mi llares deve ter sido eficaz para motivar o agricultor nessa primeira etapa 
do processo de adoção. Aliás, a mesma influência da familia foi constatada 
entre os entrevistados no estágio de experimentação e adoção (ver "Estágio 
de Experimentação e Adoção", na página seguinte). 
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A hipótese de que familiares e amigos sejam os canais mais eficazes 
para levar o agricultor à adubação não foi passível de teste, já que a quase 
totalidade dos agricultores (98%) usa fertilizantes. Testou-se, então, se 
haveria alguma interferência de meios pessoais na velocidade de adoção, 
no sentido de torná-la mais rápida (HIPÓTESE 22). Para tanto, os adotan• 
tes foram estratificados em "muito rápidos" (menos de 12 meses decorri
dos entre ouvir falar em adubo e a decisão de adubar), "rápidos" (intervalo 
de um a dez anos) e "tardios" (mais de dez anos). 

A Tabela 11.44 mostra que a hipótese foi rejeitada, pois, contraria
mente ao esperado, os adotantes que se informaram junto a familiares e 
amigos não são "multo rápidos". Ao contrário, a adoção muito rápida 
caracteriza os agricultores atingidos por meios de comunicação de massa, 
concluindo-se que estes últimos são os canais mais eficientes para desper
tar o interesse do agricultor pela adubação química. 

TABELA 11.44 

CANAIS DE COMUNICAÇÃO E VELOCIDADE DE ADOÇÃO 

Velocidade de 

Adoção 

Canais de Comunicação 

Adotantes Muito Rápidos 
Adotantes Rápidos 

Adotantes Tardios 

Total 

N = 

Meios Meios 

Impessoais Técnicos 

58% 
26% 

16% 

100% 

(19) 

43% 
33% 

24% 

100% 

(21) 

x• = 13,44 (4 graus do liberdade), p < 0,01. 

- Estágio de Experimentação e Adoção

Meios 

Pessoais 

20% 
41% 

39% 

100% 

(82) 

Total 

30% 
38% 

33% 

100% 

(122) 

Os dados das entrevistas mostram que os principais canais de comu
nicação utilizados pelos informantes, ao decidirem adubar suas culturas de 
batata pela primeira vez, foram: canais ou fontes pessoais, apontados por 
70% dos Informantes, e canais técnicos (13%), sobretudo agrônomos. 

Entre as fontes pessoais, destacaram-se, pela sua importância, a ob· 
servação de lavouras de vizinhos (32%) e conselhos ou orientação de 
pessoas da família (21 %). A proporção de agricultores que apontou os 
familiares é, mais uma vez, a mais alta, relatlvamente às demais culturas. 

Do total de entrevistados, 45% costumavam ouvir programas agríco
las pelo rádio. A tabela de contingência somente permillu a utilização de 
uma subamostra composta de 119 agricultores, o que elevou o percentual 
de audiência a programas agrícolas para 49%. 
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TABELA 11.45 

AUDl�NCIA A PROGRAMAS AGRÍCOLAS EM ESTAÇÕES DE RÁDIO 

E VELOCIDADE DE ADOÇÃO 

Velocidade de Adoção 
Audiência a Programas 

Ouvem Não Ouvem 

Adotantes Multo Rápidos 30% 26% 
Adotantes Rápidos 42% 31% 

Adotantes Tardios 2�% 43% 
Total 100% 100% 
N= (58) (61) 

X• = 2,42 (2 graus do liberdade), p > 0,005 (Não•Signiflcallvo). 

Total 

36% 

28% 

28% 

100% 

(119) 

Esperava-se que os agricultores informados por programas radiofô
nicos adotassem fertilizantes mais rapidamente que agricultores não atin
gidos pelo rádio. O TESTE DE HIPÓTESE 23 revelou apenas leve interferência 
da variável sobre a velocidade de adoção. Provavelmente, o caráter eclético 
dos programas, do ponto de vista da informação agrícola, explica a não ocor
rência de relacionamento estatisticamente significativo. 

e) Nível de Informações Agrícolas

Entre os entrevistados. 68% apresentaram baixo índice de Informa
ção agrícola, isto é, os batatlcultores demonstraram pouco conhecimento 
de nomes de agrônomos que servem à região, da localização de estações 
experimentais, etc. O valor obtido para o índice de informação agrícola fol 
o mais baixo em relação às demais culturas pesquisadas.

Formulou-se a hipótese de que agricultores com baixo nível de in
formações necessitariam lapso considerável de tempo, antes de tomarem 
a decisão de adubar. Seriam, nesse caso, adotantes tardios na maior parte 
dos casos (HIPÓTESE 24). A suposição feita não foi confirmada pelos dados. 
Conhecimentos gerais sobre a agricultura não estão associados à velocidade 
de adoção do bataticultor. Ao que parece, o agricultor só é sensível a infor
mações instrumentais sobre métodos de cultivo e técnicas de produção, sem 
demonstrar preocupação com noções de caráter mais genérico. 

f) Associativismo

As condições de associativismo entre os agricultores são bastante 
desenvolvidas. Como se observa. 66% dos agricultores pertenciam a coope
rativas e 64% eram membros de associações rurais. 
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Poder-se-ia prever, com ba.se em tais dados, que a participação em 
cooperativas e associações rurais inclinasse os agricultores para a adoção 
mais rápida. Os TESTES DE HIPÓTESES 25 e 26, realizados em separado 
para as duas dimensões de associativismo, não mostraram relacionamento 
significativo com a velocidade de adoção. Pode-se concluir que, se por 
um lado as variáveis estudadas podem ter conduzido os agricultores à ado
ção, não tiveram, por outro lado, qualquer influência sobre a velocidade do 
processo. Provavelmente. as primeiras etapas do processo que conduziria 
à adoção já se teriam iniciado antes da formação de cooperativas ou 
associações de classe. 

g) Posse da Terra

A cultura da batata destaca-se pela existência de numeroso grupo 
de não-proprietários; apesar de substancial, essa proporção foi, porém. 
bastante inferior à de agricultores com terras próprias. Com efeito, 74% 
dos informantes eram proprietários, 21 % do total da amostra eram arrenda
tários e 4% eram parceiros. 

Aventou-se a hipótese de que a posse da terra pudesse manifestar
se sobre os níveis de adubação aplicados à cultura. Proprietários tendem 
a empregar adubação mais pesada que parceiros e arrendatários (HIPÓ
TESE 27). 

Os dados da Tabela li. 46 permitiram confirmar a hipótese nos ter
mos seguintes: proprietàrios tenderam a praticar adubação pesada, enquan
to que não-proprietários se enquadraram significativamente nas faixas de 
fertílização fraca e média. 

TABELA 11.46 

POSSE DA TERRA E NIVEL DE ADUBAÇÃO 

Nível de Adubação 
Posse da Terra 

Total 

Não-Proprie!ários Proprie!ários 

Adubação Fraca e Média 84% 61% 67% 

Adubação Pesada 16% 39% 33% 

Total 100% 100% 100% 

N = (37) (107) (144) 

X• = 6,56 (1 grau do liberdade), p < 0,02. 
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h) Sumárfo

A mecanização da cultura de batata-inglesa é mais intensa nos Esta
dos de São Paulo e Paraná do que em Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 

O emprego de adubos constitui prática largamente difundida nas áreas 
de pesquisa, não apresentando variações significativas entre os Estados. 

Procurou-se verificar qual a relação entre determinadas variáveis so
ciais e o uso de fertilizantes. Para realização dos testes de hipóteses, a 
variável dependente foi operacionalizada em termos de nlvels de adubação 
e velocidade de adoção. 

A Tabela li. 47 permite verificar o comportamento das variáveis estu
dadas: 

TABELA 11.47 

VARIÁVEIS PSICOSSOCIAIS 

(SUMARIO DOS TESTES DE HIPÓTESES - TESTE X2) 

Variável Varfável Direção Direção 

Independente Dependente Esperada Observada 

Contatos com Técnicos Adubação Média e 

Pesada (+} (+}. 

Cosmopolitismo Velocidade de Adoção (+} NS • • 

Exposição a Meios Pes-

soais de Informação Velocidade de Adoção (+} (-} 

Exposição a Meios de 

Comunicação de Massa Velocidade de Adoção · (+) (+) 

Nível de Informações 

Agrícolas Velocidade de Adoção (+) NS 

Cooperativismo Velocidade de Adoção (+) NS 

Filiação a Associações 

Rurais Velocidade de Adoção (+) NS 

Posse da Terra Adubação Pesada (+) (+) 

* Observa•se assoc!nçAo positiva nponas entre contatos com técnicos e ndubação média. 

•,;, NS: não so observa re/açáo significativa entre as variáve:s. 

Constatou-se que os níveis de adubação são afetados pelas seguintes 
variáveis: 

- contatos com técnicos: forte intensidade de contatos com agrô-
. nomos este,ve associada a níveis _médios de adubação;

- posse da terra: proprietários tenderam a utilizar adubação mais
• pesada do que não-proprietários.

Quanto ao sistema de comunicação vigente nas áreas estudadas e 
à Influência dos fluxos de informações sobre a rapidez do agricultor para 
decidir-se ao uso de adubos, verificou-se que: 
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meios impessoais de informação foram mais eficazes do que 
outros canais para motivar o agricultor à adoção "muito rápida", 

em detrimento de "rápida" ou "!ardia"; 
- dentre os canais impessoais, apenas jornais e revistas exerceram

influência significativa.
Por outro lado, o fato de o indivíduo ser bem informado sobre agri

cultura em geral, viajar regularmente e ser filiado a cooperativas ou asso
ciações rurais, não interferiu na velocidade de adoção de fertilizantes. 

Deve-se observar, entretanto, que a utilização das doses de nutrientes 
está, de certo modo, relacionada com a filiação a cooperativas, uma vez 
que: 

- os agrônomos influíram sobre os níveis de adubação aplicados
à cultura;

- a maior parte dos técnicos em contato com agricultores perten
cia aos quadros das cooperativas.

2.4.3.4 - Cultura do Cacau 

a) Modernização Agrícola 

A cacauicultura constitui, tradicionalmente, lavoura explorada em 
bases extensivas, sem tratos culturais adequados.as No entanto, o estudo de 
145 agricultores dos Estados da Bahia e Espírito Santo permitiu identificar 

mudanças importantes quanto ao nível de modernização tecnológica. 

- Insumos Modernos

O progresso verificado na lavoura do cacau traduziu-se, basicamente, 
no crescente emprego da adubação química das terras cultivadas e no com
bate a pragas e doenças dos cacauais . .A.ssim é que 55% dos entrevistados 
já empregaram fertilizantes alguma vez, nos últimos dez anos; a taxa de 
adoção em 1971 caiu para 44%, indicando grande número de interrupções 
no uso de adubos; o controle de pragas e doenças, sobretudo da podridão 
parda, foi realizado por 80% dos agricultores no ano da entrevista, enquan
to a correção da acidez dos solos pelo uso de calcário e a renovação de 
cacauais através de mudas formadas com sementes certificadas constituí
ram práticas adotadas por 33% e 43% dos entrevistados, respectivamente. 

Os· fatores apontados como responsáveis pera não-adoção de- adubos
ou pela descontinuidade em seu uso são, principalmente, os de ordem 
econômica. Cerca de 50% dos agricultores que nunca adubaram e a mes
ma proporção dentre os que descontinuaram o processo de adoção decla-

38 Frederico Monteiro Alvares Afonso e Hélio Eslrela Barroco. Introdução à Região Ca
couelra da ll'ohiÍI, Brasil. vc-1. li (Seminário de· Desenvolvimento Regional Integrado, 
CEPLAC, ltabuna, 1970). 

. . 
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raram carência de recursos para compra ou pouca vantagem econômica 
resultante da fertilização. 

Outros elementos, de natureza social e motlvacíonal, estão segura
mente criando obstáculos à maior difusão do uso de fertilizantes. Um dos 
fatores· que refreiam o comportamento inovador é o fato de a prática de 
adubação só recentemente ter sido introduzida na região, de forma que 
20% dos entrevistados afirmaram não saber distinguir uma lavoura adubada 
de outra sem adubação. 

- Mecanização

O plantio de novos cacauais, o cultivo e a colheita do cacau são 
feitos manualmente. O fato de a mecanização ser inexistente na lavoura do 
cacau, tanto para a derrubada de matas e capoeiras, formação de talhões 
novos e eliminação dos antigos, como para tratos culturais de rotina e colhei
ta, permitiu concluir que a modernização verificada na cultura deveu-se basi
camente à utilização de fertilizantes e defensivos pelos agricultores. 

Comprova o fato a observação de que 43% dos agricultores utiliza
ram alguns equipamentos mecânicos, sobretudo pulverizadores costais com 
motor. Tais implementes exigem o emprego de mão-de-obra, a qual é bas
tante numerosa na lavoura cacaueira. 

bl Assistência Técnica 

A assistência técnica prestada ao agricultor atingiu 76% dos entre
vistados, variando quanto à freqüência de contatos mantidos. Formulou-se 
a hipótese de que o número de encontros para consultas sobre problemas 
técnicos entre agricultores e agrônomos estimula o emprego da adubação 
(HIPÓTESE 29). A construção de tabela de contingência e a realização 
do teste de x2 entre os dados amostrais mostrou significativa dependência 
entre as duas variáveis. 

TABELA li. 48 

INTENSIDADE DE CONTATOS COM AGRÔNOMOS 

E ADOÇÃO DE FERTILIZANTES 

Adoção 
Intensidade de Contatos 

Nula Fraca Média Forte 

Não-Adotantes 100% 61% 15% 21% 

Adotantes 0% 39% 85% 79% 

Total 100% 100% 100% 100% 

N = (34) (56) (13) (39) 

X• = 55,30 (3 graus de liberdade), p < 0,001. 
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Total 

55% 

45% 

100% 

(142)



Verifica-se, assim, que o número de adotantes se eleva significativa
mente à medida em que é intensificada a assistência ao agricultor; no en
tanto, o efeito da variável sobre a adoção é menos claro a partir de uma 
intensidade média de contatos. 

e) Cosmopolitismo

O agricultor cosmopolita tende a ser mais receptivo a mudanças em 
tecnologias agrícolas. Como já foi mostrado, o indicador de cosmopolitismo 
representa o número de cidades para as quais o agricultor viaja regular
mente, sem se considerar as finalidades da viagem realizada. 

A hipótese levantada antecipa uma relação direta entre idas a cida
des e receptividade à adubação (HIPÓTESE 30). O teste estatístico reali
zado permitiu concluir que agricultores mais viajados foram, em geral, 
adotantes (Tabela li. 49). 

TABELA 11.49 

COSMOPOLITISMO E ADOÇÃO DE FERTILIZANTES 

Adoção 
Cosmopolitismo 

Baixo Alto 

Não-Adotantes 64% 35% 

Adotantes 36% 65% 

Total 100% 100% 

N = (105) (40) 

x• = 9,74 (1 grau de liberdade), p < 0,01. 

d) Canais de Comunicação 

Total 

56% 

44% 

100% 

(145) 

Os veículos de disseminação de informações exercem grande influ
ência na difusão de tecnologia. A avaiiação de seu papel pode ser feita 
com base no levantamento dos canais que levaram o indivíduo a tomar 
conhecimento da existência do adubo químico ou motivaram diretamente o 
agricultor para a adoção. 

- Estágio de Conhecimento Inicial

Observou-se que 61 % dos entrevistados souberam da existência do 
adubo através de técnicos, em sua quase totalidade agrônomos da CEPLAC, 
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enquanto que 15% do total da amostra se informaram junto a parentes e 
}avradores vizinhos e 17% foram atingidos por meios impessoais de comu
nicaçjio, sobretudo jornais e revistas. 

A pouca prevalência de canais impessoais de comunicação contraria 
a literatura corrente sobre difusão. Ao contrário do esperado, com base no 
modelo teórico, esses canais Incidiram sobre o agricultor com menor inten
sidade do que os meios técnicos de informação. Tal fato se explíca pelos 
esforços da CEPLAC para difuncir a prática da adubação na· região ca
caueira. 

Formulou-se a hipótese de que as primeiras informações sobre adu
bos seriam mais eficazes quando transmitidas por técnicos do que por 
outros canais (HIPÓTESE 31). A suposição foi, no entanto, rejeitada pelos 
dados. Com efeito, os resultados encontrados indicam que os meios de 
comunicação, a que estiveram submetidos os agricultores, não diferem signi
ficativamente entre si para estimular o uso de adubos. Ouvir falar pela 
primeira vez em adubo através de agrônomos, meios de massa ou lavra
dores amigos, não interferiu no processo de adoção. 

- Estágio de Experimentação e Adoção

Na etapa imediatamente anterior à primeira aplicação de adubos, o 
cacauicultor-tende. a procurar agrônomos ou lavradores vizinhos para infor
mar-se _com maior sAgurança _ sobre a prática que tenciona adotar_ São des
cartados, nesse estágio do processo, todos os canais de comunicação de 
massa. Assim é que 62% dos agricultores apontaram extensionistas como o 
motivo que os levou à decisão de adubar; 25% d03 adotantes Indicaram, 
como principal razão, a observação de resultado3 em lavouras de vizinhos 
ou conselhos recebidos destes últimos; apenas 2% declararam terem sido 
atingidos por meios de massa e a percentagem restante se distribuiu por 
outras categorias de resposta. 

e) Nível de Informações Agrícolas

O grau de conhecimento do agricultor sobre localização de estações 
experimentais, nomes de agrônomos que servem à região, etc., permite 
determinar os níveis de informação agrícola na área considerada. 

No caso em estudo, 60% dos agricultores demonstraram alto nivel 
de informações sobre agricultura. 

O TESTE DE HIPÓTESE 32, que antecipa serem os adotantes pessoas 
bem informadas, permite considerar os individues melhor informados como 
os mais receptivos à fertilização. 
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TABELA li. 50 

NíVEL DE INFORMAÇÕES AGRÍCOLAS E ADOÇÃO DE FERTILIZANTES 

Adoção 
índice de Informações 

T·otal 

Baixo Alto 

Não-Adotantes 77% 41% 56% 
Adotantes 23% 59% 44% 
Total 100% 100% 100% 
N (60) (85) (145) 

X• = 17,96 (1 grau de liberdade), p < 0,001. 

1) Associativismo

O desenvolvimento de formas de associação entre os cacauicultores 
apresentou-se apenas moderado. Como mostrou a pesquisa, 41 % perten
ciam a associações de classe, sobretudo sindicatos rurais, e apenas 30% 
eram sócios de cooperativas da região. 

No entanto, as hipóteses de que o associativismo, tanto ao nível de 
cooperativas como de--associações rurais, estaria altamente· relacionado 
com adoção, foram confirmadas estatisticamente (HIPÓTESES 33 e 3'4). 

TABELA 11.51 

· -COOPERATIVAS E ADOÇÃO DE FERTILIZANTES 

Adoção 
Cooperativismo 

Não-Cooperados Cooperados 

Não-Adotantes 67% 28% 
Adotantes 33% 72% 
Total 100% 100% 
N= (101) (43) 

X" = 18,98 (1 grau de liberdade), p < 0,0001. 

Total 

56% 
44% 

100% 
( 144) 

Observa-se a estreita dependência entre uso de adubos e associação 
em cooperativas. Tal relacionamento, embora significativo, foi um pouco 
menor entre sindicalização e .a variável dependente, como se observa na 
Tabela ti. 52 .. · 
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TABELA 11.52 

ASSOCIAÇÕES RURAIS E ADOÇÃO DE FERTILIZANTES 

Associações Rurais 
Adoção Total 

Não Pertencem Pertencem 

Não-Adotantes 64% 43% 56% 

Adotantes 36% 57% 44% 

Total 100% 100% 100% 

N= (84) (60) (144) 

X' = 6,22 (1 grau dG liberdade), p < 0,02. 

g) Sumário 

A interferência de variáveis sociais na adoção de fer tílizantes na 
lavoura do cacau é exposta na tabela-resumo (Tabela li. 53). 

TABELA 11.53 

VARIAVEIS PSICOSSOCIAIS 
(SUMARIO DOS TESTES DE HIPÓTESES - TESTE X2) 

Variável 

Independente 

Contatos com Técnicos 

Cosmopolitismo 

Exposição a Fontes 

Técnicas de Informação 

Nível de Informações 

Agrícolas 

Cooperativismo 
Filiação a Associações 

Rurais 

Variável 

Dependente 

Adoção de Fertilizantes 

Adoção de Fertilizantes 

Adoção de Fertilizantes 

Adoção de Fertilizantes 

Adoção de Fertilizantes 

Adoção de Fertilizantes 

Direção 

Esperada 

(+) 

(+) 

(+) 

(+) 

(+) 

(+) 

• NS: não se observou reraçtio slgniflcati11a entre as variâveis. 

Constata-se, portanto, que: 

Direção 

Observada 

(+) 

(+) 

NS· 

(+) 

(+) 

( --1-) 

- a assistência técnica prestada ao agricultor relacionou-se direta
mente com o uso de adubos pelos agricultores;
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- o fato de o agricultor pertencer a cooperativas e associações de
classe indicou alta tendência ao emprego da fertilização química.



Quanto à eficácia dos diferentes fluxos de informação que se veri
ficaram nas áreas estudadas, observou-se que: 

- os diferentes canais de comunicação a que estiveram submetidos
os agricultores, ao ouvir falar de adubo químico pela primeira
vez, tiveram igual influência no sentido de levá-los à adubação;

- Indivíduos melhor informados sobre agricultura foram os mais
receptivos ao uso de adubos;

- lavradores mais cosmopolitas foram adotantes, em sua maior parte.
Em resumo, os cacauicultores que empregaram fertilizantes se infor

maram sobre agricultura, seja em seus próprios estabelecimentos (através 
de extensionistas e lavradores vizinhos), seja mediante contatos mantidos 
nos centros urbanos da região cacaueira. 

2.4.3.5 - Cultura do Café 

a) Modernização Agrícola

Foram estudados 338 cafeicultores nos Estados de São Paulo, Para
ná e Minas Gerais. Para o estudo do nível de modernização entre os 
mesmos foram utilizados apenas os questionários (146) dos estabelecimen
tos em que a lavoura pesquisada constitui atividade principal, para evitar 
distorções na apreciação do indicador. Este critério foi tomado para avalia
ção segura dos diferenciais de modernismo nas áreas pesquisadas. 

A interpretação da tabela cruzada com dados coletados por Estado 
não indicou diferenças significativas quanto ao grau de modernização 
(TESTE DE HIPÓTESE 35). Verificou-se, entretanto, leve tendência dos 
cafeicultores paulistas para empregarem em maior escala a tecnologia 
disponível do que os lavradores paranaenses. Os dados relativos ao Estado 
de Minas Gerais não permitiram tratamento estatístico e foram, por isso, 
excluídos da Tabela li . 54. 

TABELA 11.54 

fNDICE TECNOLÓGICO DOS ESTABELECIMENTOS PESQUISADOS 

índice 
Estados 

Total 

Tecnológico São Paulo Paraná 

Baixo 7% 11% 9% 

Médio 29% 34% 32% 

Alto 64% 55% 59% 

Total 100% 100% 100% 

N (73) (73) (146) 

x• 1,45 (2 grau de liberdade), p > 0,05 (Não-Significativo),. 
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O nível relativamente mais baixo de tecnologia agrícola nas lavouras 
do Estado do Paraná, em relação a São Paulo, deveu-se à menor intensi
dade no uso de adubos e à dificuldade de mecanização em terras recém
desbravadas e não deslocadas. 

- Insumos Modernos

A adoção de insumos modernos na cultura de café é sensivelmente 
alta. Resulta da expansão generalizada das práticas de adubação e do uso 
de mudas produzidas com sementes melhoradas. Quanto ao uso de ferti
lizantes, 94% dos entrevistados já adubaram suas lavouras ao menos uma 
vez, enquanto que a proporção de adotantes em 1971 foi praticamente a 
mesma: 91 % do total da amostra. 

Os valores dos Estados indicaram dispersão em torno da média 
acima observada: em São Paulo a taxa de adoção foi igual a 97% no ano 
considerado; no Paraná, 91 % ; em Minas Gerais atingiu 48% no mesmo 
ano. Como se observa, a taxa média de adoção para a cultura está deslo
cada para cima, em razão dos altos percentuais que se verificaram nos 
Estados de São Paulo e Paraná. 

Formulou-se a hipótese de que a adubação química estaria sendo 
substituída pela aplicação de adubo orgânico, refletindo-se nos níveis de 
adubação (HIPÓTESE 36). Os dados permltiram observar apenas leve ten
dência na direção prevista, sem contudo possuírem diferenças estatistica
mente significativas. 

TABELA 11.55 

CULTURA PRINCIPAL NO ESTABELECIMENTO E NIVEL DE ADUBAÇÃO 

NA CULTURA DO CAFÉ 

Adubação 

do Calé 

Não-Adotantes 

+ 

Adubação Fraca 

Adubação Média 

+ 

Adubação Pesada 

Total 

N = 

Cultura Principal 

Café Pastagem 

60% 68% 

40% 32% 

100% 100% 

( 146) (136) 

X' = 1,66 (1 grau de liberdade), p > 0,05 (Não-Significativo). 
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64% 

36% 

100% 

(282)



A análise da descontinuidade no processo de adoção mostra que 
número razoável de agricultores - 19% - deixou de adubar as plantações 
pelo menos em um ano. As razões alegadas para a interrupção referem-se 
a problemas financeiros e a fatores climáticos. 

No entanto, parece terem sido eliminados todos os possíveis entra
ves motivacionais ao emprego· de fertilizantes químicos. Assim é que 94% 
do- total -ee--agricultores; adotantes e não-adotantes, cons1ct@aram -a aduba
ção prática muito simples, basicamente por ser rotineira e sem segredos, 
e 93% dos iníormantes admitiram que os resultados da lavoura correta
mente adubada são facilmente percebidos pelo agricultor. 

A adoção de outros insumos modernos foi também bastante difundida 
entre os cafeicultores: 87% do total da amestra formaram suas lavouras 
com mudas de boa procedência e 81 % controlam pragas e doenças com 
emprego de inseticidas e fungícidas. 

- Mecanização

A ulilização de implementes de tração mecânica e veículos motori
zados na cultura do café foi observada em boa parte dos estabelecimentos 
pesquisados. Tais implementes destinavam-se, quase exclusivamente, ao 
preparo do solo. A força animal e o uso de mão-de-obra estavam presentas 
nos tratos culturais e, sobretudo, na colheita. Observa-se que 56% dos 
entrevistados prepararam suas terras para plantio com emprego de tração 
mecânica e 35% utilizaram processos manuais ou força animal; 64% dos 
agricultores iizeram os tratos culturais manualmente ou com ajuda de ani
mais e. 26% combinaram a motome(?anização com o cultivo manual. 

b) Assistência Técnica

A assistência técnica prestada ao cafeicultor é das mais intensivas, 
quando se comparam as- diferente-s culturas: 85% dos entrevistaaos solic·i
taram orientação técnica, em 1971, para suas lavouras. Dos técnicos con
sultados, 40% pertenciam às Secretarias da Agricultura e 20% faziam parte 
dos quadros do Instituto Brasileiro do Café. Provavelmente, tal intensidade 
de contatos com agrônomos deveu-se ·à implantação do plano de renovação 
da cafeicultura, ora em execução pelo IBC e outras organizações, e ao 
aparecimento, no Brasil, da ferrugem do cafeeiro. 

A atuação dos agrônomos estaria influindo na dete_rminação das 
quantidades de adubos· a serem aplicadas pelo agricultor (HIPÓTESE 37). 
Realizado o teste da hipótese, confirmou-se o relacionamento previsto entre 
as variáveis. 

Observa-se que o fato de o agricultor receber alguma assistência 
t<!lcnica, independentemente do número de contatos mantidos, tende ·a levâ-
1� ao uso de· adubação· média ou pesada. 
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TABELA 11.56 

INTENSIDADE DE CONTATOS COM AGRÔNOMOS E NíVEL DE ADUBAÇÃO 

Nível 
Intensidade 

de 

Adubação Nula Fraca 

Não-Adotantes 

+ 84% 57% 

Adubação Fraca 

Adubação Média 

+ 16% 43% 

Adubação Pesada 

Total 100% 100% 

N = (50) ( 115) 

X' =: 13,59 (3 graus de liberdade), p < 0,01. 

de Contatos 

Média 

55% 

45% 

100% 

(47) 

Forte 

56% 

44% 

100% 

(108) 

Total 

61% 

39% 

100% 

(320) 

A distribuição de freqüência da variável "assistência técnica" mos-
trou situação muito heterogênea: 

- 15% dos agricultores não receberam orientação técnica em 1971;
- 32% tiveram mais de 20 contatos com agrônomos no mesmo ano.

As razões de tal heterogeneidade devem explicar-se pelos diferentes
níveis de assistência ocorridos entre os Estados (HIPÓTESE 38). Com efeito, 
a hipótese foi confirmada. A prestação de assistência técnica diferiu signi
ficativamente entre os Estados de São Paulo, Minas Gerais e Paraná. O 
atendimento ao agricultor foi mais freqüente em São Paulo e ocorreu com 
menor intensidade no Estado de Minas Gerais. O Paraná ocupou posição 
intermediária no tocante à variável estudada. 

TABELA 11.57 

INTENSIDADE DE CONTATOS COM AGRôNOMOS, POR ESTADOS 

PESQUISADOS, NA LAVOURA DO CAFÉ 

Intensidade 
Estados 

de Total* 

Contatos Minas Gerais São Paulo Paraná 

Nula 31% 12% 15% 16% 

Fraca 29% 33% 45% 36% 

Média 16% 17% 11% 15% 

Forte 24% 38% 29% 33% 

Total 100% 100% 100% 100% 

N= (51) (189) (91) (331)

x• =: 17,84 (6 graus de liberdade). p < 0,01. 
• As percentagens referentes ao "Total" diferiram levemente dos percentuais relativos à 

amostra Inicial de 339 agricultores. As diferenças ocorreram devido à eliminação de 
7 entrevistados, por motivos técnicos. 
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e) Cosmopolitismo 

Os cafeicultores viajam regularmente para cidades, o que permite 
antecipar boa exposição a valores urbanos e, conseqüentemente, boa recep• 
tividade a mudanças na agricultura. Dentre os entrevistados, 14% classifi
caram-se como localistas, 57% como agricultores de baixo e médio cosmo
politismo e 29% como altamente cosmopolitas. 

Os agricultores mais viajados seriam, provavelmente, adotantes em 
sua grande maioria (HIPÓTESE 39). No entanto, o teste de hipótese rejeitou 
a suposição feita, Indicando que o número de cidades visitadas não influiu 
no emprego de fertilizantes em relação à cultura estudada. 

d) Canais de Comunicação

Estágio de Conhecimento Inicial 

Os entrevistados se informaram sobre adubos minerais, pela primeira 
vez, através de grande variedade de agentes de difusão. Observe-se, parti
cularmente, que os cafeicultores foram os mais sensíveis à penetração de 
jornais, suplementos e revistas, dentre os demais agricultores entrevistados. 
Como se observa, 26% do total da amostra tiveram conhecimento do adubo 
químico através de meios de massa (sobretudo pela imprensa - 23%), 34% 
foram atingidos por técnicos, prlncipolmente vendedores de adubos, e 37% 
dos informantes indicaram influência de lavradores vizinhos e familiares. 

O estudo do grau de instrução dos entrevistados deparou com um 
nível mais alto que nas outras culturas pesquisadas. Em média, o conjunto 
de indivíduos apresentou sete anos de escolaridade, explicando a maior 
penetração de meios escritos de comunicação de massa. 

Realizou-se o TESTE DE HIPÓTESE 40 para avaliar as possíveis 
diferenças entre os canais de comunicação. Apesar da presença acentuada 
dos meios de massa (26%), a maior eficácia deveria caber aos técnicos, 
apontados por 34% dos agricultores. Entretanto, a realização do teste esta• 
tistíco demonstrou que o interesse do indivíduo pelo adubo químico, bem 
como os níveis de fertilizantes adotados, Independem do veículo que lhe 
forneceu as informações. Ao que parece, inicialmente o individuo filtra, das 
informações fornecidas, apenas as características mais gerais da prática 
da adubação, sem se ater às dosagens recomendadas para o cafeeiro. 

- Estágio de Experimentação e Adoção

Em estágios finais do processo de incorporação de uma nova prática 
agrícola, a literatura sociológica costuma Imputar maior eficácia aos canais 
de comunicação pessoais. No caso da fertilização, �sses meios são os mais 
eficientes para estimular o Individuo à decisão de comprar e aplicar adubos. 
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Múltiplas fontes pessoais de informação foram apontadas: 45% dos adotantes 
indicaram os contatos com lavradores vizinhos e observação dos resultados 
da adubação em suas terras como a principal influência recebida (trata-se, 
nesse caso, de fontes estritamente pessoais) e 23% dos adotantes sofre
ram influência de canais pessoais de caráter técnico, sobretudo agrônomos. 

e) lndice de Informações Agrícolas

Do total da amostra, 55% possuíam alto grau de informações sobre 
agricultura. Esperava-se, em termos de hipótese, que indivíduos melhor 
informados praticassem adubação média ou pesada, o que, na realidade, 
ficou constatado. 

TABELA li . 58 
(NDICE DE INFORMAÇÕES AGRÍCOLAS E NÍVEL 

Nível de Adubação 
fndice de Informações 

Baixo 

Não-Adotantes 

+ 68% 
Adubação Fraca 
Adubação Média 

+ 32% 
Adubação Pesada 
Total 100% 
N= (144) 

X' 5, 15 (1 grau de liberdade), p < 0,05. 

1) Assoclatívísmo

Alto 

56% 

44% 

100% 

(183) 

DE ADUBAÇÃO 

Total 

61% 

39% 

100% 

(327) 

Os agricultores entrevistados participaram intensamente do conjunto 
de ínstituições formais existentes nos seus municípios. Como se observa, 
58% dos informantes eram membros de associações rurais e sindicatos. ao 
passo que 64% eram sócios de cooperativas. 

Indivíduos vinculados a ��sociações rurais . deveriam . ser os mais 
receptivos à adoção de adubos (HIPÓTESE 41). No entanto, essa hipótese 
de trabalho foi rejeitada, com base em teste estatlstico, indicando que a 
si'ndicalização n·ão influi sobre as doses de adubo aplicadas. 

O cooperativismo, entretanto, refletiu-se diretamente na difusão da 

prática da adubação (HIPÓTESE 42). O relacionamento entre as variávers 
é. melhor observado na Tabela li. 59. 
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TABELA li. 59 

COOPERATIVISMO E NIVEL D::C ADUBAÇÃO 

Nível de Adubação 
Cooperafr,ismo 

Não-Cooperados Cooperados 

Não-Adotantes 

+ 73% 55% 

Adubação Fraca 
Adubação Média 

+ 27% 45% 

Adubação Pesada 
Total 100% 100% 

N= ( 114) (213) 

x: = 10,00 (1 grau de liberdade), p < 0,01. 

Total 

61% 

39% 

100% 
(327) 

As cooperativas de cafeicultores são tradicionalmente conhecidas 
como agentes de comercialização do produto beneficiado. Por outro la'do, 
a prestação de serviços de seus agrônomos atingiu 12% do total de agri
cultores assistidos pelos diversos organismos. Tais fatos esclarecem, em 
grande parte, o relacionamento do cooperativismo com o nivel de adubação. 

Os níveis de cooperativismo diferiram significativamente nos Estados 
pesquisados (TESTE DE HIPÓTESE 43). Assim, os Estados de Minas Gerais 
e, sobretudo, São Paulo, concentraram maior número de cooperados, 
enquanto menor participação foi verificada entre cafeicultores do Paraná. 

TABELA 11.60 

COOPERATIVISMO, POR ESTADOS PESQUISADOS, NA LAVOURA DO CAFÉ 

Estados 
Total Cooperativismo 

Minas Gerais São Paulo Paraná 

Não-Cooperados 23% 22% 71% 3õ% 

Cooperados 77% 78% 29% 64% 

Total 100% 100% 100% 100% 

N = (52) (192) (94) (338)

X• = 71,34 {2 graus de liberdade). p < 0,001. 

. ._. Deve-se atentar para o fato de que o cafeicultor mineiro, apesar de 
partféipar de · cooperativas, ainda é refratário, de modo geral, ao emprego 

95 



do adubo químico. Ao que parece, a atuação do cooperativismo, no sentido 
de divulgar a prática da adubação, está sendo eficaz apenas nos Estados 
de São Paulo e Paraná, apresentando resultados menos satisfatórios no 
Estado de Minas Gerais. 

g) Sumário

A análise dos graus de modernização tecnológica referiu-se aos 
Estados de São Paulo e Paraná.�n Constatou-se que a tecnologia aplicada 
à cafeicultura não diferiu significativamente entre estes Estados. 

O estudo do grau de penetração do adubo químico nas lavouras de 
café foi realizado para três Estados: Minas Gerais, Paraná e São Paulo, 
encontrando-se as seguintes taxas de adoção: São Paulo, 97%: Paraná, 
91 % ; e Minas Gerais, 48%. 

Observou-se ainda que 48% dos cafeicultores da amostra global 
dedicavam-se à criação de gado como atividade principal em seus estabe
lecimentos, verificando-se que os níveis de adubação das lavouras de café, 
nesses estabelecimentos, foram ligeiramente inferiores às doses ap!icadas 
em propriedades onde o café constitui a atividade fundamental. 

Os testes de hipóteses referentes a variáveis sociais tiveram como 
variável dependente os níveis de adubação e a velocidade de adoção. 

A tabela-sumário, a seguir apresentada, revela as inter-relações entre 
as variáveis estudadas. 

TABELA 11.61

VARIÁVEIS PSICOSSOCIAIS 
(SUMARIO DOS TESTES DE HIPÓTESES - TESTE X2) 

Varlável Variável Direção Direção 
Independente Dependente Esperada Observadá 

Contatos com Técnicos Adubação Média e Pesada (+) (+) 

Cosmopolitismo Velocidade de Adoção (+) NS• 
Exposição a Fontes 

Técnicas de lnfor-
mação Adubação Média e Pesada <+) NS 

Nível de Informações 
Agrícolas Adubação Média e Pesada (+) (+) 

Filiação a Associações 
Rurais Adubação Média e Pesada (+) NS 

Cooperativismo Adubação Média e Pesada (+) (+) 

• NS: não se observou relação significativa entre as variáveis. 

39 Os dados relativos ao Estado de Minas Gerais, no que diz respeito ao Indica tecno
lógico, não permitiram tratamento estatlstlco. 
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Com base nos testes realizados, observou-se que: 

- a assistência técnica ao agricultor esteve relacionada com aduba
ção média e pesada da lavoura cafeeira;

-- --a-filíação a cooperativas interferiu positivamente... na .apl-icaçã0- de 
altas doses de fertilizantes; 

- o nível de informações agrícolas foi fator relevante para deter
minação das quantidades de fertilizantes· empregados;

- o fato de o agricultor pertencer a sindicatos rurais não afetou
o grau de utilização de adübos no café;

- os canais de comunicação que despertaram interesse dó cafei
cultor por adubos não influíram sobre os níveis de adubação da 
cultura; e

- agricultores cosmopolitas não diferiram de lndivlduos - de baixo
cosmopolitismo quanto à velocidade com que adotam a prática
da adubação.

As variáveis "assistência técnica" e "cooperativismo" foram anali
sadas por Estado. Verificou-se que: 

- o número de contatos entre produtores de café e agrônomos foi
significativamente diferente entre os Estados considerados, ·sendo
maior no Estado de Sá.:, Paulo e menor no Paraná e em Minas
Gerais;

- os Estados de São Paulo e Minas Gerais caracterizaram-se por
apresentar maior proporção de cafeicultores filiados a cooperati
vas do que o Estado do Paraná.

2. 4. 3. 6 - Cultura da Cana-de-Açúcar 

a) Modernização Agrícola

A amostra total de 258 plantadores de cana-de-açúcar distribuiu-se 
por Estados do Sudeste (58%) e Nordeste do País (42% ), tendo sido pes
quisados os Estados de Minas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro, Pernam
buco, Bahia, Paraíba e Alagoas. 

Os índices de tecnologia agrícola diferiram significativamente entre 
os grupos de Estados pertencentes a cada região. Realizou-se teste esta
tístico, o qual indicou estar o Nordeste com valores relativamente mais 
baixos de tecnologia empregada à lavoura canavieira, enquanto que o 
Sudeste concentra os níveis mais altos de modernização (TESTE DE HIPÓ· 
TESE 44). Os valores só foram calculados para estabelecimentos em que 
a cultura de cana-de-açúcar representasse a atividade principal. 
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TABELA 11.62 

fNDICE TECNOLÓGICO DOS ESTABELECIMENTOS PESQUISADOS, 

POR GRUPOS DE ESTADOS 

fndice 

Tecnológico 

Baixo 

Médio 

Alto 

Total 

N= 

Regiões 

Nordeste 

35% 

34% 

31% 

100% 

(68) 

Total 

Sudeste 

-------

24% 29% 

25% 29% 

51% 42% 

100% 100% 

(72) (140) 

X2 
= 6,12 (2 graus de liberdade), p < 0,05. 

A observação da Tabela li. 62, relativa ao nível tecnológico das 
propriedades, indicou maior concentração de casos na categoria "alto índi
ce de modernização". Deve-se levar em consideração, para inferências 
sobre a adoção de práticas modernas na cultura canavieira, que a amostra 
recaiu basicamente sobre usinas e fornecedores de cana, constituindo 76% 
do total de questionários aplicados. Os altos índices obtidos referiram-se, 
portanto, sobretudo à lavoura de cana para produção de açúcar. 

- Insumos Modernos

A adoção de insumos modernos na cana-de-açúcar apresentou o 
seguinte quadro: 57% dos agricultores entrevistados fizeram controle de 

pragas e doenças que atacam a cultura canavieira; 55% usaram mudas 
selecionadas; 74% dos informantes praticaram adubação química ao menos 
uma vez; e 66% do total da amostra usaram fertilizantes em 1971. 

As taxas de adoção de adubo químico são afetadas pelo tipo de 

uso da cultura. A maior parte dos estabelecimentos está voltada para o 

fabrico do açúcar. Dentre esses, 75% empregaram adubos. Por outro lado, 

65% dos agricultores que se dedicam à produção de aguardente ou ao 

uso da cana como forrageira não adubaram as terras. A Tabela li. 63 confir

ma a hipótese de proporções significativamente diferentes de adotantes, 

quando se leva em conta a destinação dada à cultura da cana-de-açúcar 

(HIPÓTESE 45). 
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TABELA 11.63 

TIPO DE USO DA CULTURA E ADOÇÃO DE FERTILIZANTES 

Tipo de Uso da Cultura 
Adoção Total 

Açúcar Aguardente e Forrageira 

Não-Adotantes 25% 65% 34% 

Adotantes 75% 35% 66% 

Total 100% 100% 100% 

N= (196) (62) (258) 

X• = 32,55 (1 grau de liberdade), p < 0,001. 

Dentre os plantadores de cana, 35% dedicavam-se primordialmente 
à atividade criatória em seus estabelecimentos. A hipótese de que a maior 
parte de não-adotantes estava voltada para criação de bovinos, paralela
mente ao cultivo de cana para forragem (HIPÓTESE 46), foi apoiada pelos 
dados. 

TABELA 11.64 

CULTURA PRINCIPAL NO ESTABELECIMENTO PRODUTOR 

DE CANA-DE-AÇOCAR E ADOÇÃO DE FERTILIZANTES 

Adubação Cultura Principal 
em Total 

Cana-de-Açúcar Pastagem Cana-de-Açúcar 

Não-Adubaram 58% 24% 36% 

Adubaram 42% 76% 64% 

Total 100% 100% 100% 

N= (81) ( 152) (233) 

X• - 26,00 (1 grau de liberdade), p < 0,001. 

A percentagem de agricultores que usarsm adubos em 1971 - 66% 

- refere-se ao total da amostra.
As taxas mais altas de adoção de fertilizantes na lavoura canavieira 

foram encontradas no Estado de São Paulo, onde todos os entrevistados 
usaram fertilizantes, vindo em seguida Pernambuco, Paraíba e Alagoas. A 
proporção de adotantes nos três últimos Estados é de 98%. Esse valor 
se acha superestimado. A forte concentração da produção refletiu-se na 
seleção de agricultores mais modernos para serem entrevistados. Portanto, 
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a taxa de 98% é um indicador de áreas mais progressistas de produção 
de cana-de-açúcar. Por outro lado, a tabulação dos dados demonstrou a 
presença de não-adotantes sobretudo nos Estados do Rio de Janeiro, 
Bahia e Minas Gerais, onde 68% dos entrevistados não praticavam a aduba
ção química. 

O emprego de adubos na cana-de-açúcar é relativamente recente: 
54% do 1otal de adotantes iniciaram o processo de adubação a partir de

1960 e 14 % dos adotantes adubaram pela primeira vez entre 1970 e 1972. 

Dentre os entrevistados não-adotantes, 27% alegaram falta de recur
sos para compra do insumo; 11 % acreditaram ser antieconômico o uso 
de adubo e 24% julgaram que suas terras não precisavam de fertillzantes. 

- Mecanização

O grau de mecanização na lavoura de cana-de-açúcar pode ser 
considerado médio. Verificou-se que 39% dos entrevistados_ realizaram o 
preparo do solo mecanicamente e 21 % empregaram máquinas de tração 
motora e animal. O plantio e o cultivo foram mecanizados em menor esca• 
la: 13% plantaram e procederam aos tratos culturais com tração mecânl· 
ca; 25% dos agricultores combinaram processos manuais e mecânicos. Por 
sua vez, a colheita exclusivamente com máquinas cortadeiras de cena nõo 
se deu em nenhum dos estabelecimentos. Em 6% das propriedades, parte 
da cana foi cortada manualmente e parte com emprego de máquinas. Os 
demais utilizaram unicamente processos manuais. 

b) Assistência Técnica 

O número de contatos de agricultores com agrônomos e técnicos 
agrícolas para consultas sobre plantio, tratos culturais e colheita indicou 
graus variáveis de assistência técnica. Assim, 35% dos entrevistados não 
foram assistidos por agrônomos em 1971; 34% dos entrevistados mantive
ram entre 1 e 1 o contatos com técnicos e 31 % do total de plantadores 
re_ceberam mais de 10 orientações especializadas. A maior parte dos servi
ços prestados deveu-se a agrônomos de Secretarias de Agricultura, Sistema 
ABCAR e Ministério da Agricultura. 

Hipótese foi levantada no sentido de que os agricultores assistidos 
tecnicamente seriam mais receptivos à adoção de adubos (HIPÓTESE 47), 
confirmando-se a suposição feita, principalmente em relação à forte inten

sidade de contatos. 
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TABELA 11.65 

INTENSIDADE DE CONTATOS COM AGRÔNOMOS 

E ADOÇÃO DE FERTILIZANTES 

Adoção 
Intensidade de Contatos 

Nula Fraca Forte 

Não-Adotantes 58% 24% 19% 

Adotantes 42% 76% 81% 

Total 100% 100% 100% 

N = (90) (87) (78) 

X> == 33,75 (2 graus de liberdade), p < :l,001. 

e) Cosmopolitismo

Total 

35% 

65% 

100% 

(255) 

Os plantadores de cana-de-açúcar são em geral cosmopolitas: 31 % 
dos entrevistados viajaram regularmente para duas ou mais grandes cida
des, enquanto 11 % dos informantes declararam nunca viajar para os 
centros comerciais mais próximos. 

Formulou-se a hipótese de que indivíduos de alto cosmopolitísmo 
estariam adubando suas terras, como reflexo de _maior exposição a novas 
Idéias e informações agrícolas (HIPÓTESE 48). O teste x2 conduziu à 
rejeição da hipótese de trabalho. No entanto, tomando-se uma subamostra 
de agricultores localistas e de baixo cosmopolitismo, as varlâveis tiveram 
o comportamento esperado, isto é, plantadores de cana-de-açúcar _de bai
xo cosmopolitismo tendem a usar adubos químicos em maior número que
indivíduos localistas.

TABELA 11.66 

COSMOPOLITISMO E ADOÇÃO DE FERTILIZANTES 

Adoção 
Cosmopolitismo 

Total 

Localismo Baixo Cosmopolitismo 

Não-Adotantes 52% 35% 39% 

Adotantes 48% 65% 61% 

Total 100%" 100% 100% 

N = (44) (150) (194) 

X• == 4,45 {1 grau de liberdade), p < 0,05. 
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d) Canais de Comunicação 

- Estágio de Conhecimento Inicial

A penetração das primeiras informações sobre adubos químicos en
tre os entrevistados deveu-se, sobretudo, a agrônomos e vendedores, ou 
seja, a meios pessoais técnicos de comunicação. Canais estritamente pes
soais - familiares e lavradores amigos - tiveram menor atuação, o mes
mo ocorrendo com meios de comunicação de massa. Como se observa, 
meios técnicos atingiram 41 % dos entrevistados, 35% dos agricultores rece
beram influência de canais pessoais e 20% do total da amostra se informa
ram através de meios de massa, principalmente jornais e revistas. 

A tabulação dos dados orientou a análise no sentido de comparar-se 
a eficácia de canais impessoais em relação à atuação de vendedores de 
adubos (TESTE DE HIPÓTESE 49). 

TABELA 11.67 

CANAIS DE COMUNICAÇÃO E ADOÇÃO DE FERTILIZANTES 

Canais de Comunicação 

Adoção 

Não-Adotantes 

Adotantes 
Total 

N = 

Canais 

Impessoais 

55% 
45% 

100% 

(51} 

X' 18,06 (1 grau de liberdade), p < 0,001. 

Vendedores de 

Adubos 

13% 
87% 

100% 

(45) 

Total 

35% 

65% 

100% 

(96) 

A despeito de maior número de entrevistados ter sido atingido por 
jornais, revistas e emissoras de rádio, a atuação dos vendedores de adubo 
Interferiu mais fortemente no uso de fertilizantes. O fato de o agricultor 
ouvir falar de adubos químicos através de vendedores Influiu significativa
mente para expandir a prática da adubação na lavoura de cana-de-açúcar. 

- Estágio de Experimentação e Adoção

Em momentos próximos à decisão de adubar pela primeira vez, o 
agricultor é sensível a fontes pessoais de informação, decrescendo a influ
ência exercida por jornais, revistas e estações de rádio. 
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Dentre os adotantes, 44% foram motivados à primeira fertilização 
da lavoura pela observação dos resultados da adubação em terras de vizi
nhos e pela influência de familiares, 26% afirmaram que a decisão de adu
bar foi tomada após contatos com agrônomos e distribuidores de adubo 
químico e 30% se referiram a outras fontes, em proporções reduzidas. 

e) Nível de Informações Agrícolas 

As áreas de cultivo de cana-de-açúcar apresentaram boa receptivi
dade e informações genéricas e instrumentais sobre agricultura. Assim, 55% 
do conjunto de entrevistados possuíam alto nível de informações, em ter
mos de conhecimento de estações experimentais da região, nome do Se
cretário da Agricultura, etc. 

A adoção de fertilizantes deve estar associada a índices mais altos 
de informação agrlcola (HIPÓTESE 50). Os dados obtidos confirmaram a 
hipótese formulada, como se observa na Tabela li. 68. 

TABELA 11.68 

NIVEL DE INFORMAÇÕES AGRfCOLAS E ADOÇÃO DE FERTILIZANTES 

Adoção 
índice de Informações 

Baixo Alto 

Não-Adotantes 43% 28% 

Adotantes 57% 72% 

Total 100% 100% 

N = ( 115) (143) 

x: = 6,04 (1 grau de liberdade), p < 0,02. 

1) Associativismo

Total 

34% 

66% 
100% 

(258) 

Do total da amostra de produtores de cana-de-açúcar, 56% perten
ciam a sindicatos rurais e 64% eram sócios de cooperativas. A participa
ção de indivíduos em organizações formais permite a troca de Idéias e 
experiências no interior do grupo social. Estabelecem-se fluxos de comu
nicação, que facilitam a difusão de novas práticas agrícolas. Nesse sentido, 
agricultores com bom nível de associativismo devem ser os mais recep
tivos à adoção de fertilizantes (HIPÓTESES 51 e 52). O fato de o agricultor 
ser cooperado, ou participar de sindicatos rurais, são variáveis analisadas 
isoladamente como indicadores de associativismo, conforme mostram as 
tabelas a seguir. 



TABELA 11.69 

ASSOCIAÇÕES RURAIS E ADOÇÃO DE FERTILIZANTES 

Associações Rurais 
Adoção 

Não-Associados Associados 

Não-Adotantes 48% 24% 

Adotantes 52% 76% 

Total í00% 100% 

N = ( 112) (145) 

�• = 16,18 (1 grau de liberdade), p < 0,001. 

TABELA 11.70 

COOPERATIVISMO E ADOÇÃO DE FERTILIZANTES 

Adoção 

Não�Adotantes· 

Adotantes 

Total 

N =

Cooperativas 

Não-Cooperados 

48% 

52% 

100% 

(92) 

Cooperados 

27% 

73% 

100% 

(165) 

x_: = 11,02 (1 grau de liberdade), p < 0,001. 

Total 

35% 

65% 

í00% 

(257) 

Total 

35% 

65% 

100% 

(257) 

Observa-se que tanto cooperados como membros de associações 
de plantadores de cana-de-açúcar tendem significativamente a aplicar adu
bos químicos em suas lavouras com maior intensidade que os não-filiados 
a essas agremiações. 

g) Sumário

Os índices de modernização agrícola da lavoura canav1e1ra dife
riram significativamente entre as regiões · pesquisadas: o Sudeste apresen
tou níveis tecnológicos mais altos que a Região Nordeste. 
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- 75% dos estabelecimentos voltados para o fabrico do açúcar

empregaram adubos;



- dentre os. agricultores que se dedicaram à produção de aguar
dente ou ao uso de cana como forrageira, apenas 35% usaram
fertilizantes na lavoura canavieira.

O relacionamento entre vanaveis sociais· e adoção de fertilizantes 
pode ser observado na Tabela li. 71. 

TABELA li. 71 

VARIÁVEIS PSICOSSOCIAIS 
(SUMARIO DOS TESTES DE HIPÓTESES - TESTE X2) 

Variável ·Varlãvel Direção Direção 
Independente Dependente Esperada Observada 

Contatos com Técnicos Adoção de Fertilfzantes (+) (+) 
Cosmopolitismo Adoção de Fertilizantes (+) (+) • 

Exposição a Meios d!:! 
Comunicação de Massa Adoção de Fertilizantes (+) (-) ..

Tomada de Informações 
Através de Vendedores 
de Adubos Adoção de Fertilizantes (+) (+) •• 

Nível de Informações 
Agrícolas Adoção de Fertilizantes (+) (+) 

Filiação a Associações 
Rurais Adoção de Fertilizantes (+) (+) 

Cooperativismo Adoção de Fertilizantes (+) (+) 

• Observs-se relação sígnificatlva apenas para a subamostra de agricultores que não 
viajaram para cen:ros urbanos ou vlaJaram para poucas cidades. 

0 Observa-se · relação significativa· apenas para a subamostra de agrlcultoros que se 
Informaram sobre adubos, seja através de meios de comunicação de massa, sejn atra, 
vés de vendedores de fertilizantes. 

Contatos com técnicos, cooperativismo, filiação e associações rurais 
e cosmopolitismo são variáveis que afetam positivamente o emprego de 
adubos na lavoura de cana-de-açúcar. 

Quanto ao sistema de comunicação das áreas estudadas; verificou-se 
que: 

- a tomada de informações através de vendedores de adubos foi 
mais eficaz para motivar o agricultor à adubação do que os meros
·de comunicação de massa;

individues com melhor nível de informações sobre agricultura ten
deram significativamente a adubar suas terras.
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2.4.3.7 - Cultura do Milho 

a) Modernização Agrícola

A cultura do milho foi estudada na Região Centro-Sul (66,5% do 
total da amostra), nos Estados de Minas Gerais, São Paulo, Rio Grande do 
Sul, Goiâs e Paranâ. Na Região Nordeste (33,5% dos agricultores), foram 
pesquisados os Estados do Ceará, Bahia, Pernambuco e Paraíba, cabendo 
593 questionários ao conjunto de Estados produtores. 

Os níveis de modernização tecnológica diferiram significativamente 
entre os grupos de Estados analisados (TESTE DE HIPÓTESE 53). Para 
tanto, os índices tecnológicos foram computados apenas para os estabe
lecimentos agrícolas em que as plantações de milho ocupavam a maior 
ârea cultivada. 

TABELA li. 72 

INDICES TECNOLÓGICOS DOS ESTABELECIMENTOS PESQUISADOS, 

POR REGIÕES 

índice 
Regiões 

Total 

Tecnológico Nordeste Centro-Sul 

'Baixo 83% 23% 48% 

Médio 13% 30% 23% 

Alto 4% 47% 29% 

Total 100% 100% 100% 

N= (70) (100) (170) 

X' = 61,80 (2 graus de liberdade), p < 0,001. 

Os valores mais baixos para o índice de aplicação de tecnologia 
couberam aos Estados do Nordeste. As culturas de milho da Região Centro
Sul se apresentaram mais adiantadas, com níveis médio e alto de moderni
zação. 

- Insumos Modernos

A aplicação de insumos modernos nas lavouras de milho foi pouco 
difundida, relativamente às demais culturas pesquisadas. O uso de adubos 
químicos apresentou-se particularmente baixo nas regiões de estudo. Outros 
insumos, entretanto, foram mais disseminados entre os agricultores. Assim, 
67% dos entrevistados empregaram sementes melhoradas no plantio e 59% 

combateram pragas e moléstias. 
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Os dados referentes à adubação química indicam que 54% dos agri
cultores da amostra já fertilizaram suas terras pelo menos uma vez, repre
sentando 321 indivíduos. O número de adotantes baixou para 281 em 1971, 
o que equivale a 47% do total de entrevistados. Observe-se, ainda, que al
guns agricultores usaram adubos em outras culturas, mas não adubaram
o milho.

As regiões de estudo devem ser tratadas separadamente, para cál
culo das taxas de adoção. Enquanto 58% dos agricultores dos Estados 
da Região Centro-Sul praticaram a adubação mineral na lavoura de milho, 
na Região Nordeste apenas 5% usaram fertilizantes nesta cultura. 

Dentre os não-adotantes, 26% alegaram que as terras não precisa
vam de adubos. afirmação nem sempre fundamentada em prévia análise 
do solo. Outros 25% referiram-se à carência de recursos para aquisição 
do insumo e 7% afirmaram ser antieconómico o uso de adubo qulmico na 
cultura. 

A análise da continuidade na adoção indicou que 20% dos que usa
ram adubo em 1971 tiveram de interromper o processo em anos anteriores, 
;;obretudo por falta de recursos econômicos. Além desse, outros fatores 
entravaram a expansão no uso do Insumo entre os plantadores de milho. 
Com efeito, 19% dos entrevistados consideraram a adubação uma prática 
complicada, de difícil entendimento. 

Foi testada a hipótese de que a percepção de complexidade na apli
cação dos adubos minerais afetou negativamente a adoção (HIPÓTESE 
54). A relação prevista foi confirmada esta.listicamente. 

TABELA li. 73 

PERCEPÇÃO DE COMPLEXIDADE NA ADUBAÇÃO E ADOÇÃO 

DE FERTILIZANTES 

Adoção 
Percepção de Complexidade 

Acham Complicada 

Não-Adotantes 74% 

Adotantes 26% 

Total 100% 

N = ( 114) 

X2 39, 13 (1 grau de liberdaC:e), p < 0,001. 

Acham Simples 

41% 

59% 

100% 

(418) 

Total 

48% 

52% 

100% 

(532) 

O estudo das culturas que ocuparam maior área nos estabelecimen
tos agrícolas dessa subamostra indicou qua 31 % dos agricultores cultiva
ram princfpalmente milho, 17% dedicaram maior suparfície cultivada a 
outras plantações e 52% exerceram primordialmente a atividade criatória. 

Provavelmente, agricultores para os quais o milho constitui atividade 
principal tendem a adubar as terras (HIPÓTESE 55). Nota-se apenas fraca 
tendência no sentido esperado. 
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TABELA li. 74 

EXPLORAÇÃO PRINCIPAL NO ESTABELECIMENTO E ADOÇÃO 

DE FERTILIZANTES NA CULTURA DO MILHO 

Adubação na Cultura 

do Milho 

Não Adubaram 
Adubaram 
Total 
N = 

Exploração Principal 

Milho 

49% 
51% 

100% 
(170) 

Outras 

Culturas 

48% 

52% 

100% 

(93) 

Pastagem 

55% 
45% 

100% 
(284) 

x: = 1,91 (2 graus de liberdade), p > 0,05 (Não-Significativo). 

- Mecanização

Total 

52% 
48% 

100% 
(547) 

A mecanização nas lavouras de milho mostrou-se pouco utilizada. 
Implementes de tração motora foram razoavelmente difundidos apenas nas 
operações de aração e gradagem para preparo do solo. Assim, 33% dos 
agricultores usaram equipamentos de tração mecânica para preparar o ter
reno e 60% empregaram a força animal. O plantio e os tratos culturais 
foram motomecanizados em 11 % das lavouras pesquisadas; 81 % semea
ram e realizaram os tratos manualmente ou com cultivadores de tração 
animal. A colheita mecânica do milho foi praticada por 8% dos agricul
tores; o processo mais generalizado consistiu na colheita manual - 87% 
dos casos. 

b) Assistência Técnica

A Intensidade de contatos com agrônomos, para solução de proble
mas da lavoura, pode ser analisada pelos seguintes dados: 33% dos entre
vistados não receberam assistência técnica em 1971; 38% mantiveram . en
tre um e dez contatos com técnicos; 27% foram assistidos mais de dez 
vezes sobre métodos de trnbalho em suas lavouras e 2% não responderam. 

Formulou-se hipótese de que indivíduos sem assistência especiali-
zada tendem a não praticar a adubação (HIPÓTESE 56). A Tabela 11. 75 
confirma o relacionamento das variáveis na direção prevista. A adoção de 
fertilizantes revelou-se, portanto, positivamente associada à prestação de 
assistência técnica ao agricultor. 
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TABELA li. 75 

INTENSIDADE DE CONTATOS COM AGRÔNOMOS E ADOÇÃO 

DE FERTILIZANTES 

Intensidade de Contatos 
Adoção 

Nula Fraca 

Não-Adotantes 73% 46% 

Adotantes 27% 54% 

Total 100% 100% 
N·= (197) (226)

X• 54,30 (2 graus de liberdade). p < 0,001. 

Forte 

35% 

65% 

100% 

(150) 

Total 

52% 

48% 

100% 

(573) 

Dentre os agrônomos e técnicos agrícolas que operaram nas regiões 
de pesquisa, 48% eram extenslonistas dos quadros da ABCAR e 21 % 
pertenciam a Secretarias da Agricultura dos diferentes Estados. 

e) Cosmopolitismo 

A hipótese de que indivíduos com maior freqüência de visitas à 
cidade seriam mais inovadores, quanto a práticas agrícolas, não foi aceita 
(HIPÓTESE 57). 

A maior exposição a valores e comportamentos urbanos, os quais, 
em geral, tornam os agricultores mais afeitos à mudança, não se mostrou, 
pois, interferindo na propensão do agricultor a adubar. 

d) Canais de Comunicação

Estágio de Conhecimento Inicial 

Os agricultores que cultivam milho se informaram sobre fertilizantes 
sobretudo por meios pessoais: amigos e parentes ligados à atividade agrí
cola. Do total de entrevistados, 37% Indicaram tais fontes como as mais 
influentes, 35% foram atingidos por agrônomos e vendedores de adubos, e 

21 % ouviram falar em fertilizantes através de emissoras de rádio ou leram 
notícias em jornais e revistas. 

Foi testada a eficácia dos canais de comunicação de massa e da 
atuação de vendedores de adubos no sentido de motivar o agricultor à 
adoção (HIPÓTESE 58). 
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TABELA 11.76 

CANAIS DE COMUNICAÇÃO E ADOÇÃO DE FERTILIZANTES 

Canais de Comunicação 

Adoção 

Não-Adotantes 

Adotantes 

Total 

N= 

Canais 

Impessoais 

50% 

50% 

100% 

(123) 

X2 = 11,83 (1 grau da liberdade), p < 0,001. 

Vendedores 

de Adubos 

25% 

75% 

100% 

(73) 

Total 

40% 

60% 

100% 

(196) 

Confrontando-se meios de massa e agentes de venda, verificou-se 
que esles influíram mais fortemente sobre o agricultor. A influência se refle
tiu na passagem, do agricultor, do estágio inicial de primeira informação 
até a experimentação ou adoção do adubo químico. Por outro lado, pes
soas atingidas por rádio ou Jornal tenderam apenas a captar as idéias trans
mitidas, interrompendo nesse ponto o fluxo de comunicação. 

- Estágio de Experimentação e Adoção

O fator diretamente responsável pela primeira adubação, realizada 
pelo agricultor, referiu-se a canais estritamente pessoais. Assim é que 43% 
dos entrevistados Indicaram a visita a lavouras de vizinhos como o ele
mento que os levou à tomada da decisão de adubar. Nesta etapa, decai a 
influência de vendedores de adubos e dos meios de massa, pois somente 
foram eles indicados por 6% dos agricultores. 

Os dados permitiram concluir que a eficácia dos diferentes canais 
variou entre os dois estágios do processo de adoção. Técnicos tiveram 
importância decisiva na primeira etapa, enquanto visita a lavouras demons
trativas foram mais influentes na etapa posterior da experimentação e adoção 
propriamente dita. 

e) Nível de Informações Agrícolas

O nível de conhecimento sobre aspectos relacionados à agricultura 
foi bastante baixo entre os plantadores de milho. Observou-se que 61 % 

dos entrevistados não conheciam estações experimentais e tiveram pouca 
informação sobre as autoridades responsáveis por políticas de desenvolvi
mento agrícola. 
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Verificou-se, por outro lado, que agricultores bem informados apre
sentaram forte tendência no sentido da adoção de fertilizantes (HIPÓTESE 
59). 

TABELA li. 77 

NíVEL DE INFORMAÇÕES AGR[COLAS E ADOÇÃO DE FERTILIZANTES 

indlce de Informações 
Adoção Total 

Baixo Alto 

Não-Adotantes 65% 33% 53% 

Adotantes 35% 67% 47% 

Total 100% 100% 100% 

N = (363) (229) (592) 

X• = 56,05 (1 grau de liberdade), p < 0,001. 

f) Associativismo

Os agricultores estavam ligados. em maior número, a cooperativas 
do que a associações rurais, pois 48% eram membros dessas associações 
e 52% pertenciam a cooperativas. As Tabelas 11. 78 e li. 79 dispõem os 
dados sobre o nível de associativismo, relacionado ao emprego de adubos 
químicos. 

TABELA li. 78 

ASSOCIAÇÕES RURAIS E ADOÇÃO DE FERTILIZANTES 

Adoção 
Associações 

Não-Associados 

Não-Adotantes 65% 

Adotantes 35% 

Total 100% 

N= (302) 

X• = 35,58 (1 grau de liberdade), p < 0,001, 

Rurais 

Associados 

40% 

60% 

100% 

(283) 

Total 

53% 

47% 

100% 

(585) 

Observou-se que agricultores membros de associações de classe es
tavam inclinados para a prática da adubação (HIPÓTESE 60). Por sua vez, 
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os produtores de milho filiados a cooperativas diferiram significativamente 
dos não-cooperados quanto à adoção (HIPÓTESE 61). 

TABELA li. 79 

COOPERATIVISMO E ADOÇÃO DE FERTILIZANTES 

Adoção 

Não-Adotantes 

Adotantes 
Total 

N =

Cooperativismo 

Não-Cooperados 

66% 

34% 

100% 

(267) 

Cooperados 

41% 

59% 

100% 

(321) 

x• = 33,96 (1 grau de liberdade), p < 0,001. 

g) Sumário

Total 

52% 
48% 

100% 

(588) 

Quanto à modernização tecnológica da cultura do milho, a Região 
Nordeste diferiu significativamente da Região Centro-Sul por apresentar 
níveis mais baixos de tecnologia do que os Estados meridionais. 

Os dados que se referiram à prática da adubação mineral foram os 
seguintes: 

- 58% dos agricultores dos Estados da Região Centro-Sul empre
garam fertilizantes nas lavouras de milho;

- 5% dos agricultores da Região Nordeste usaram adubos químicos
na cultura considerada.

Como se observa, a penetração dos fertilizantes apresentou-se bas
tante desigual entre as regiões de pesquisa. 

As variáveis sociais que interferiram na receptividade do agricultor 
ao uso de adubos são apresentadas na tabela-resumo (Tabela li. 60). 

Verificou-se que o fato de o agricultor considerar a adubação uma 
prática complexa ou de difícil entendimento estava associado negativamente 
com a adoção de fertilizantes. 

Contatos com agrônomos e filiação a cooperativas e órgãos de clas
se constituíram variáveis institucionais que afetaram diretamente o uso de 
adubos na lavoura de milho. 

As viagens realizadas por agricultores a centros urbanos não influí
ram sobre a receptividade à adubação. Portanto, o fato de o canal de infor
mação agrícola atuar junto ao agricultor, seja na cidade, seja na área rural, 
interferiu de modo semelhante no uso de adubos. 

Os vendedores de adubos foram mais eficientes do que meios de 
massa para difundir primeiras informações sobre fertilizantes. Observou-se, 
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TABELA 11.80 

VARIÁVEIS PSICOSSOCIAIS 

(SUMARIO DOS TESTES DE HIPÓTESES - TESTE X2) 

Variãvel Variável Direção 

Independente Dependente Esperada 

Percepção de Comple-

xidade Adoção de Fertilizantes (-) 

Contatos com Técnicos Adoção de Fertilizantes <+l 

Cosmopolitismo Adoção de Fertilizantes (+) 

Exposição a Meios de 

Comunicação de Massa Adoção do Fertilizantes (+) 

Tomada de Informações 

Através de Vendedores 

de Adubos Adoção de Fertilizantes (+) 

Nfvel de Informações 

Agrícolas Adoção de Fertilizantes (+) 

Filiação a Associações 

Rurais Adoção de Fertilizantes (+) 

Cooperativismo Adoção de Fertilizantes <+J 

• NS: nao se observou relação significatíva entre as variâveis. 

Direção 
Observada 

(-) 

(+) 

NS* 

(-) ..

(+) •• 

(+) 

(+) 

(+) 

•• Observou-se relação significativa apenas para subamostra de agricultores que se lnfor• 
maram sobre adubos seja alrovés <!e meios de massa, seja através de vendedores de 
fertilizantes. 

ainda, que indivíduos bem informados rnbre agricultura tenderam significa

tivamente a adubar suas lavouras. 

2.4.3.8 - Cultura da Soja 

a) Modernização Agrícola

O estudo de 149 cultivadores de soja nos Estados do Rio Grande 
do. Sul (57% do total da amostra) e Paraná (43% ), permitiu identificar alto 
nível de aplicação de tecnologia agrícola. 

Os valores encontrados para o índice de modernização agrícola fo
ram muito próximos aos da cultura do trigo, uma vez que o agricultor de 
soja, em 89% dos casos estudados, foi igualmente triticultor. Métodos e 
técnicas de produção tornaram-se, desta forma, comuns às duas culturas, 
nivelando-as em relação à tecnologia empregada. 
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- Insumos Modernos

A ampla expansão no uso de insumos modernos referiu-se sobretudo 

ao emprego de inseticidas e ao plantio com sementes de boa procedência, 
pois 93% dos entrevistados combateram pragas e moléstias e 90% utili
zaram sementes melhoradas. Além disso, 53% dos agricultores corrigiram a 
acidez do solo através da calagem. 

A adubação química constituiu prática corrente entre os entrevista
dos. O número de adotantes, em ·1911, foi de 84% sobre o total da amos
tra, indicando que poucos deixaram de adubar no ano considerado. Entre
tanto, 13% dos adotantes interromperam o processo em anos anteriores, 
principalmente devido a problemas financeiros. 

A taxa de adoção, para o conjunto de agricultores, referiu-se àque· 
les que usaram adubos minerais em alguma cultura explorada no estabe
lecimento, podendo outros cultivas absorver os resíduos da fertilízação. 

Assim, indivíduos considerados sociologicamente como adotantes podem não 
estar adubando diretamente a cultura da soja. Dessa forma, considerando-se 
exclusivamente a adubação química da soja, a proporção de adotantes foi 

de apenas 67%. Em: resumo, entre os 149 agricultores da amostra, 125 
utilizaram adubo químico no estabelecimento pesquisado e 100 adubaram 
especificamente a soja. Portanto, 20% dos adotantes não praticaram a adu
bação na cultura objeto de estudo. A ocorrência de tal fato é explicada, 
fundamentalmente, pelo aproveitamento dos resíduos de fertilização do trigo. 

A natureza da exploração econômica da soja, cada vez mais difun
dida, deverá elevar a proporção de adotantes na cultura. Grande número de 
agricultores voltados para outros cultives pretende introduzir ou ampliar o 
cultivo da leguminosa. Assim, 31 % da amostra de plantadores de arroz nos 
Estados de São Paulo, Rio Grande do Sul e Paraná tencionam ampliar 
suas plantações de soja ou introduzHa como novo cultivo no estabeleci
mento, e 33% dos triticultores entrevistados no Paraná, Rio Grande do Sul 
e Santa Catarina pretendem iniciar ou ampliar esse cultivo. 

- Mecanização

O nível de mecanização existente nas plantações de soja é consi• 
derado bastante alto: arações e gradagens para preparo de solo foram 
realizadas mecanicamente por 64% dos entrevistados; 26% combinaram 
tração mecânica e animal; semeadura e tratos culturais foram feitos com 
tração motora em 61 % dos estabelecimentos; 26% empregaram força me
cânica e animal; na fase de colheita, 64% dos agricultores entrevistados 
empregaram apenas "combinadas" automotrizes; 13% praticaram colheita 
semimecanlzada, consistindo em corte manual e emprego de trilhadeiras. 

b) Assistência Técnica

A assistência técnica dispensada ao agricultor atingiu 87% da amos

tra total, variando quanto à freqüência dos trabalhos prestados. Dentre os 
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agrônomos que assistiram aos entrevistados, 48% pertenciam a coopera
tivas e 22% ao Sistema ABC-AR. 

Formulou-se a hipótese de que o número de consultas sobre pro
blemas da lavoura, entre agricultores e técnicos, promove a difusão de adu
bos (HIPÓTESE 62). 

TABELA 11.81 

INTENSIDADE DE CONTATOS COM AGRÔNOMOS E NIVEL DE ADUBAÇÃO 

Nivel de Intensidade de Contatos 
Total 

Adubação 
Nula e Fraca Forte 

Não-Adotantes 43% 32% 38% 

Adubação Fraca 23% 15% 21% 
Adubação Média 19% 17% 19% 
Adubação Pesada 15% 36% 22% 

Total 100% 100% 100% 

N = (98) (41) (139) 

x, = 7,S9 (3 graus de liberdade), p < 0,05. 

A análise dos dados confirmou a hipótese apenas para mais de 20 
contatos mantidos durante o ano (forte Intensidade). Portanto, agricultores 
que receberam orientações técnicas com maior freqüência tendem a aplicar 
adubação pesada no cultivo de soja. 

c) Cosmopolitismo

Não se encontrou relação estatisticamente significante entre idas a 
cidades e receptividade ao emprego de adubo químico (HIPÓTESE 63). Veri
ficou-se apenas leve tendência de agricultores de alto cosmopolitismo a 
aplicarem fertilizantes em níveis médio e pesado. Os dados estão agrupa
dos na Tabela 11.82. 

d) Canais de Comunicação

- Estágio de Conhecimento Inicial 

Dos agricultores entrevistados, 45% tomaram conhecimento da exis
tência do adubo junto a meios estritamente pessoais de informação; 26% 
informaram-se através de canais técnicos de comunicação: vendedores de 
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TABELA 11.82 

COSMOPOLITISMO E NIVEL DE ADUBAÇÃO 

Nível de 
Cosmopolitismo 

Adubação Baixo Alto 

Não-Adotantes 

+ 66% 55% 

Adubação Fraca 

Adubação Média 

+ 34% 45% 

Adubação Pesada 

Total 100% 100% 

N= (59) (82) 

X• = 1, 79 (1 grau de liberdade), p > 0,C5 (Não-Significativo). 

Total 

60% 

40% 

100% 

(141) 

adubos (15%) e agrônomos (11%); e 26% foram atingidos por meios de 
massa, sobretudo por estações de rádio. 

Esperava-se que agricultores mais expostos à imprensa falada e es
::rita fossem caracterizados por n iveis mais altos de adubação (HIPÓTESE 
64). A eficácia dos meios de comunicação de massa foi, assim, comparada 
à atuação de técnicos, relativamente aos níveis de adubação. 

TABELA 11.83 

CANAIS DE COMUNICAÇÃO E NfVEL DE ADUBAÇÃO 

Nível de 
Canais de Comunicação 

Adubação Meios Meios 

Técnicos Impessoais 

Não-Adotantes 

+ 50% 71% 

Adubação Fraca 

Adubação Média 

+ 50% 29% 

Adubação Pesada 

Total 100% 100% 

N = (38) (38) 

X' = 3,52 (1 grau de liberdade). p > 0,05 (Não-Slgnlllcatlvo). 
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Os dados indicaram leve tendência no sentido de agrônomos e ven
dedores de adubo exercerem atuação mais eficaz sobre o agricultor do 
que programas de rádio, jornais e revistas. Observe-se, não obstante, que 
o teste X2 não conferiu significância estatística à relação apontada.

- Estágio de Experimentação e Adoção

Os agentes que influem sobre o agricultor em estágio inicial do 
processo de adoção - a primeira notícia sobre o adubo - têm atuação 
menos destacada no momento em que o indivíduo decide fertilizar a lavou
ra. Entre os dois pontos do processo, interferem outros fatores. Tal é o 
:iue ocorre em termos de modelo de funcionamento de canais de comuni
cação. 

A variável de mais forte interferência sobre os agricultores de soja 
foi a observação dos resultados da adubação em plantações de outros 
lavradores (58% ), demonstrando que os mesmos são especialmente sen
síveis a canais pessoais de comunicação ao tomarem decisões de compra e 
aplicação de fertilizantes. 

Na pesquisa de campo, foi feito estudo da audiência a programas 
agrícolas em emissoras de rádio. Com base nos dados colhidos, observou
se que 52% ouvem regularmente informações sobre agricultura em estação 
radiofônica, proporção bastante alta em relação a agricultores das demais 
culturas analisadas. Formulou-se a hipótese de que a transmissão de no
ticias sobre métodos de trabalho e técnicas de produção induzissem màior 
receptividade do agricultor ao uso de adubo químico (HIPÓTESE 65). A 
hipótese foi rejeitada para a amostra total. Foi, então, considerado um 
segmento da amostra - individuas que não adubaram ou aplicaram doses 
muito baixas por unidade de área (Tabela li. 84). 

x, 

TABELA li. 84 

AUDltNCIA A PROGRAMAS AGRÍCOLAS EM ESTAÇÕES DE RADIO 

E ADOÇÃO DE FERTILIZANTES 

Audiência a Programas 
Adoção Total 

Não Ouvem Ouvem 

Não-Adotantes 89% 50% 66% 

Adubação Fraca 11% 50% 34% 

Total 100% 100% 100% 

N= (35) (48) (83) 

13,48 (1 grau de liberdade), p < 0,00f. 
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Observou-se que a audiência a programas agrícolas Interferiu posi
tivamente no comportamento inovador, mas apenas no senlido de levar a 
uma adubação fraca, ao invés de nula. 

e) Nível de Informações Agrícolas

Os agricultores entrevistados demonstraram bom nível de informa
ções sobre a localização de estações experimentais e nomes de agrônomos 
que assistiram a região (58% ). O TESTE DE HIPÓTESE 66, indicou que 
indivíduos melhor informados são os que empregaram a adubação em níveis 
médio e pesado. 

TABELA 11.85 

INFORMAÇÕES AGRICOLAS E NIVEL DE ADUBAÇÃO 

lndice de Informações 
Nível de Total 

Adubação Baixo Alto 

Não-Adotantes 

+ 72% 52% 60% 

Adubação Fraca 
Adubação Média 

+ 28% 48% 40% 

Adubação Pesada 
Total 100% 100% 100% 

N = (60) (83) (143) 

x• = 5, 10 (1 grau de llterdads), p < o.os. 

A tabulação cruzada permite observar que os indivíduos que conhe
ceram e usaram adubos em doses mais altas tiveram maiores índices de 
informações instrumentais sobre agricultura. 

f} Associativismo 

O desenvolvimento de formas de associativismo entre os cultivado
res de soja foi constatado pelos seguintes Indicadores: 54% dos entrevista
dos eram membros de associações de classe e 74% pertenciam às coope
rativas da região . A hipótese de que a sindicalização rural estaria promo
vendo níveis mais altos de aplicação de fertilizantes foi rejeitada com base 
em teste estatístico (HIPÓTESE 67). 
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As cooperativas existentes nas áreas de cultivo são tradicionalmente 
Instituições de ativa participação do agricultor. Formulou-se a hipótese de 
que maior proporção de cooperados aplicariam adubação média e pesada 
à cultura da soja (HIPÓTESE 68); no entanto, tal relacionamento não foi 
encontrado para a amostra total. Procedeu-se então à tabulação e análise 
de dois segmentos da amostra, tomados isoladamente: de um lado, agricul
tores que não praticavam a adubação ou faziam adubação fraca; de outro 
lado, adotantes em nível médio ou pesado. O novo tratamento dos dados 
µermitiu confirmar a hipótese, nos seguintes termos: para a primeira suba
rnostra, agricultores cooperados tendiam ao uso de adubação fraca, ao 
invés de nula (Tabela 11.86); para a segunda subamostra, agricultores filia
dos a cooperativas tendiam ao emprego de adubação pesada, ao invés de 
média (Tabela li. 87). 

TABELA 11.86 

COOPERATIVISMO E ADOÇÃO DE FERTILIZANTES 

(BAIXO CONSUMO DE FERTILIZANTES) 

Adoção 

Não-Adotantes 

Adubação Fraca 

Total 

N =

Cooperativismo 

Não-Cooperados 

95% 

5% 

100% 

(22) 

Cooperados 

56% 

44% 

100% 

(64) 

X> = 11,26 (1 grcu de llberdadP), p < 0,001. 

TABELA ll. 87 

COOPERATIVISMO E ADOÇÃO DE FERTILIZANTES 

(ALTO CONSUMO DE FERTILIZANTES) 

Adoção 

Adubação Média 

Adubação Pesada 

Total 

N = 

Cooperativismo 

Não-Cooperados 

73% 

27% 

100% 

(15) 

Cooperados 

38% 

62% 

100% 

(42) 

x, = 5,51 (1 grau de liberdade), p < 0,02. 

Total 

66% 

34% 

100% 

(86) 

Total 

47% 

53% 

100% 

(57) 
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Fatores intervenientes, como a natureza da orientação técnica pres
tada pelas cooperatívas, deveriam estar afetando a relação entre as variá
veis analisadas. Por outro lado, número considerável de cultivadores de soja, 
filiados a cooperativas, não praticou a adubação por aproveitar o efeito resi
dual da fertilízação do trigo. 

g) Sumário

O nível de modernização tecnológica é, em geral, bastante elevado 
entre os cultivadores de soja dos Estados do Rio Grande do Sul e Paraná. 
A proporção40 de agricultores que praticaram a adubação da cultura é 
aproximadamente a mesma nos dois Estados considerados; 

- 69% dos agricultores do Rio Grande do Sul adubaram as planta
ções de soja em 1971;

- 64% dos plantadores do Paraná empregaram adubos na cultura
de soja no ano considerado.

Para estudo do efeito de variáveis sociais sobre o uso de adubos, 
consideram-se os níveis de adubação como variável dependente. Os testes 
de hipóteses estão apresentados em tabela-resumo (Tabela 11.88). 

Em resumo, dentre as variáveis de caráter institucional, verificou
se que; 

- a prestação de assistência técnica ao agricultor afetou direta
mente a prática de adubação em níveis mais altos;

- o cooperativismo favoreceu, de modo geral, a adubação;

- a participação do individuo em associações rurais não apresen-
tou qualquer relação com o emprego de adubos.

Os testes das hipóteses relativas ao sistema de informações, nas 
áreas de estudo, indicaram que: 

- o fato de o agricultor ouvir falar de adubo pela primeira vez,
seja através de técnicos, seja através de quaisquer outras fontes,
não apresentou relacionamento com os níveis de adubação apli
cados;

- considerando-se apenas áreas onde a adubação não é praticada
ou é praticada em níveis fracos, a audiência a programas agrí
colas em estações de rádio favoreceu a adubação fraca;

- indivíduos bem informados sobre agricultura tenderam a aplicar 
adubação média e pesada nas plantações de soja.

A variável cosmopolitismo interferiu apenas levemente nos níveis de 
adubação aplicados à cultura da soja. Os agricultores estariam sendo atin
gidos pelos fluxos de Informação sobre adubos químicos, tanto em suas 
próprias comunidades como em centros urbanos. 

40 Excluem-se os agricultores que aproveitaram o eleito residual da fertlllzação de outras 

culturas no estabelecimento, principalmente do trigo. 
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TABELA 11.88 
VARIAVEIS PSICOSSOCIAIS 

(SUMARIO DOS TESTES DE HIPÓTESES - TESTE X2) 

Variável Variã,;el Direção Direção 
Independente Dependente Esperada Observada 

Contatos com Técnicos Adubação Pesada (+) (+) 
Cosmopolitismo Adubação Média e Pesada (+) NS' 
Exposição a Fontes 

Técnicas de lnfor-
mação Adubação Média e Pesada (+) NS 

Audiência a Programa 
Agrícola em Emís• 
sora de Rádio Adubação Fraca (+) (+) •• 

Nível de Informações 
Agrícolas Adubação Média e Pesada (+) (+) 

Associações Rurais Adubação Média e Pesada (+) NS 

Cooperativismo 
Adubação Fraca (+) (+) •• 

Adubação Pesada (+) (+) ••• 

• NS: não so observou relação significativa entre as variáve:s. 
�� Observou•se relação signiflcatlv3 apenas para subnmostra de agricultores que não 

adubaram ou !"lrAticAram fraca adubação. 
•º... Observcu•se relação slgniflcatlva aponns para subamostra de agricultores que pra

ticaram adubação média ou pesada. 

2. 4. 3. 9 - Cultura do Tomate

a) Modernização Agrícola

A amostra abrangeu 144 horticultores dos Estados do Rio de Janeiro, 
São Paulo e Pernambuco, que cultívaram o tomateiro no ano de 1971. 

O emprego de insumos modernos está amplamente difundido entre 
os agricultores, com exceção do uso de máquinas agrícolas. 

- Insumos Modernos

A cultura do tomate, praticada intensivamente, caracterizou-se pelo 
uso de tecnologia moderna. Com efeito, no que respeita à disseminação 
da prática da adubação mineral, constatou-se que: 95% dos entrevistados 
empregaram adubos na cultura, pelo menos uma vez; a proporção de ado
tantes em 1971 foi igualmente substancial, representando 93o/o da amostra. 
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É importante frisar que a taxa de adoção de fertilizantes entre os tomati
cultores dos Estados do Rio de Janeiro e São Paulo foi igual a 100%. 
Em contraste, 17% das pessoas entrevistadas em Pernambuco revelaram 
nunca terem utilizado adubos químicos nas suas plantações de tomate. 

A continuidade do processo de adoção foi comprovada junto à quas� 
totalidade dos entrevistados (96%), indicando estar firmado o consenso 
de que o emprego de fertilizantes apresenta vantagens e está Incorporado 
à rotina de exploração. O índice de tecnificação da cultura foi igualmente 
evidenciado quando se examinou a freqüência relativa da adoção de outros 
Insumos modernos: 76% para as sementes de boa origem genética, 65% 
para corretivos do solo e 94% para defensivos agrícolas. 

- Mecanização

No conjunto dos três Estados, as operações de preparo do solo e 
controle das ervas daninhas foram feitas, em sua maioria, empregando-se 
trabalhadores braçais ou implementes de tração animal. A taxa de utilização 
de equipamentos mecanizados foi de apenas 34% e 19% para as operações 
de preparo do terreno e cultivo, respectivamente. A colheita dos frutos é 
integralmente manual. 

Comparou-se a intensidade no uso de equipamento agrícola moto
mecanizado entre os diferentes Estados. Os dados relativos ao índice de 
mecanização são apresentados na Tabela l i.  89. 

TABELA 11.89 

INDICE DE MECANIZAÇÃO NOS ESTABELECIMENTOS PESQUISADOS, 

POR ESTADOS 

índice de 
Estados 

Mecanização Total 

Agrícola Pernambuco Rio de Janeiro São Paulo 

Baixo 86% 72% 25% 60% 
Médio 6% 15% 29% 17% 

Alto 8% 13% 46% 23% 
Total 100% 100% 100% 100% 
N = (36) (60) (48) (144)

xz = 38,96 (4 graus de liberdade), p < 0,001. 

A análise mostrou existirem diferenças significativas entre os Estados 
(HIPÓTESE 69). Os tomaticultores paulistas utilizaram maior número de 
máquinas e implementes que os agricultores de Pernambuco e Rio de 
Janeiro. Realizou-se teste estatístico para avaliação de possíveis diferenças 
entre os dois últimos Estados, quanto à mecanização agrícola (HIPÓTESE 
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70). Os dados agrupados, apenas para Pernambuco e Rio de Janeiro, indi
caram que o cultivo do tomate não diferiu estatisticamente entre os Estados 
considerados no tocante à utilização de implementos de tração mecânica. 
Notou-se apenas leve tendência de o tomaticultor fluminense mecanizar 
suas lavouras em maior escala que o agricultor pernambucano. 

TABELA 11.90 

IND!CE DE MECANIZAÇÃO NOS ESTABELECIMENTOS PESQUISADOS, 

POR ESTADOS 

fndice de Estados 
Mecanização 

Agrícola Pernambuco Rio de Janeiro 

Baixo 86% 72% 
Médio 6% 15% 
Alto 8% 13% 
Total 100% 100% 
N = (36) (60) 

X2 2,84 (2 graus de liberdade), p > 0,005 (Não-Signlficalivo), 

b) Assistência Técnica

Total 

78% 
11% 
11% 

100% 
(96) 

Como indicador do grau de assistência técnica, utilizou-se o número 
de contatos mantidos pelo agricultor com agrônomos. No conjunto dos 
tomaticultores estudados, verificou-se que 67% receberam assistência técnica 
no ano de 1971; a maioria dos entrevistados (60%) manteve de um a 
nove contatos com agrônomos, no decorrer do último ano, e os agrônomos 
consultados pertenciam aos serviços oficiais de extensão: Sistema ABCAR 
(26%)'11 e Secretarias da Agricultura (20%). 

A atuação dos agrônomos que prestaram assistência técnica aos 
agricultores revelou-se importante na determinação das quantidades de 
adubos aplicados à maioria das culturas pesquisadas. Entretanto, no caso 
do tomate, ao testar-se a hipótese de que o número de contatos com técni
cos tenha efeito sobre as doses de adubos efetivamente aplicadas, por 
hectare, na cultura (HIPÓTESE 71 ), não foi comprovada a influência direta 
do agrônomo no estabelecimento das quantidades de fertilizantes aplícadas. 
A atuação do agrônomo foi, todavia, considerável no ·momento em que o 
agricultor decidiu-se a usar fertilizantes químicos pela primeira vez, como 
será visto adiante. 

41 Considerando-se apenas os Estados em que a ABCAR atua, este percentual elevou-se 
para 51%. 
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e) Cosmopolitismo 

Segundo a teoria de difusão de inovações, a exposIçao a valores 
urbanos exerce influência sobre a velocidade de adoção de uma nova técni
ca. Pode-se medir o grau de exposição a esses valores através da deter
minação do número de viagens do homem do campo até os centros mais 
populosos. Para o caso dos plantadores de tomate, observou-se que 75% 

dos entrevistados classificaram-se como localistas ou como possuidores de 
baixo grau de cosmopolitismo e que os 25% restantes situaram-se na faixa 
dos altamente cosmopolitas. 

A hipótese de que os agricultores mais viajados tenderiam a adotar 
mais rapidamente a prática da adubação (HIPÓTESE 72) não deu resultados 
significativos, rejeitando-se a suposição feita para a cultura em estudo. 

d) Canais de Comunicação 

- Estágio de Conhecimento Inicial

A primeira informação sobre fertilizantes químicos chegou aos toma
ticultores principalmente através de canais pessoais, como se depreende 
dos dados relali'✓OS à participação dos diferentes veículos de comunicação 
na etapa de conhecimento inicial: imprensa, 15%; agrônomo ou vendedor 
de adubo, 39%; e amigos e familiares, 41%. 

Procurou-se medir, também, a influência dos meios de Informação 
sobre a velocidade de adoção (HIPÓTESE 73). Apesar de, no conjunto, os 
resultados não apresentarem significância estatística, pôde-se detetar ten
dência no sentido de o agrônomo e o vendedor de adubo, bem como canais 
impessoais de comunicação, levarem o agricultor a decidir-se mais rapi
damente pelo uso do fertilizante. 

TABELA li. 91 

CANAIS DE COMUNICAÇÃO E VELOCIDADE DE ADOÇÃO 

DE FERTILIZANTES 

Velocidade 

de Adoção 

Adotantes Muito 
Rápidos 

Adotantes Rápidos 

Adotantes Tardios 

Total 

N = 

Canais de Comunicação 

Meios Agrôno- Vendedores Meios 

Impessoais mos de Adubos Pessoais 

62% 61% 61% 35% 

24% 33% 31% 40% 

14% 6% 8% 25% 

100% 100% 100% 100% 

(21) ( 18) (36) (52)

X" = 8, 10 (6 graus de liberda<fe), p > 0,05 (Não-Signilicalivo). 
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34% 
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- Estágio de Experimentação e Adoção

Nas etapas que culminam o processo de incorporação de uma nova 
prática ao universo cultural dos individuos, a literatura sociológica destaca 
o papel dos canais de comunicação pessoais. No caso especifico de adoção
de fertilizantes para a cultura do tomate, a Influência dos meios pessoais
foi inegável, com destaque para a orientação emanada dos indivíduos liga
dos ao agricultor por laços familiares. A participação relativa. dos diferentes
canais de comunicação, nas etapas finais do processo de adoção, foi a
seguinte: observação pessoal dos resultados da adubação, 17%; agrônomo
da rede de extensão, 19%; vendedor :le adubo, 14%; orientação de vizinhos
ou pessoa da familia, 38%; meios Impessoais, 3%.

e) Nível de Informações Agrícolas 

Os tomaticultores são bem informados sobre localização de estações 
experimentais e nomes de agrônomos que servem à região, constatando-se 
que 60% dos entrevistados obtiveram alto lndice de informação. Formulou
se a hipótese de que agricultores com maior soma de conhecimentos fossem 
os primeiros a usar adubos químicos (HIPÓTESE 74). A realização de teste 
estatistico demonstrou. entretanto, que a variável considerada não interferiu 
na velocidade da adoção. 

f) Associativismo

Os agricultores abrangidos na amostra apresentaram um grau satis
fatório de associativismo. Os dados colhidos indicaram que 28% do total 
de entrevistados pertenciam aos quadros das entidades classistas de suas 
comunidades, sobretudo sindicatos rurais, enquanto que 42% dos informan
tes estavam congregados em cooperativas de dilerentes finalidades. · 

Procurou-se estimar a influência da associatividade no processo de 
difusão do uso de adubos. A participação em associações de classe dimi
nuiria o lapso de tempo entre o conhecimento inicial e a plena adoção de 
fertilizantes (HIPÓTESE 75). O teste estatístico confirmou a hipótese de 
que o tomaticultor pertencente a entidade classista tende a adotar mais 
rapidamente fertilizantes em sua gleba. 

O resultado mostrou-se significativo para uma subamostra de agricul
tores de adoção "muito rápida" (menos de um ano decorrido entre a pri
meira notícia sobre adubo e a tomada de decisão de adubar) e "rápida" 
(lapso de tempo de um a dez anos). Deve-se salientar a pequena proporção 
de agricultores que pertenciam a associações de classe, apenas 27%, na 
subamostra de 109 adotantes. No entanto, esse grupo concentrou a maior 
proporção de tomaticultores de adoção muito rápida. A troca de idéias e 
experiências sobre técnicas de cultivo, uso de insumos, etc., torna o indi
viduo, filiado a associações de classe, mais receptivo a mudanças. 
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TABELA 11.92 

ASSOCIAÇÕES RURAIS E ADOÇÃO DE FERTILIZANTES 

Velocidade de Adoção 
Associações Rurais 

Total 

Associados Não-Associados 

Adotantes Multo Rápidos 79% 53% 60% 

Adotantes Rápidos 21% 47% 40% 

Total 100% 100% 100% 

N = (29) (80) (109) 

X• = 6,36 (1 grau de liberdade), p < 0,02, 

Poder-se-la esperar que o cooperativismo contribuísse igualmente 
para difundir, de modo mais rápido, o emprego de fertílizantes. Embora se 
haja constatado essa influência em outras culturas, no caso do tomate o 
teste estatístico levou à reíeição da hipótese (HIPÓTESE 76). 

TABELA 11.93 

COOPERATIVISMO E ADOÇÃO DE FERTILIZANTES 

Velocidade de Adoção 
Cooperativismo 

Total 
Cooperados Não-Cooperados 

Adotantes Muito Rápidos 57% 44% 50% 

Adotantes Rápidos 28% 38% 34% 

Adotantes Tardios 15% 18% 16% 

Total 100% 100% 100% 

N = (54) (77) (131) 

X• = 2,26 (2 graus de liberdade). p > 0,05 (Não-Significativo). 

Apesar da ausência de significância ao nível considerado, revelou-se 
uma tendência no sentido de que os agricultores ligados a cooperativas 
se aproximaram mais do grupo dos "adotantes muito rápidos". Em contra
posição, os tomaticultores não-membros de cooperativas pareceram levar 
mais tempo para se decidirem a empregar fertilizantes. 
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g) Posse da Terra

A tomaticultura é em grande parte cultivada por agricultores que não 
são proprietários dos estabelecimentos (52%). Do total de entrevistados, 
29% eram arrendatãrios e 17% parceiros, ao passo que os proprietãrios 
somavam 48%. 

Esperava-se que a posse da terra estivesse associada positivamente 
à aplicação de maiores quantidades de adubos, por unidade de ãrea (HIPÓ
TESE 77). Os resultados do teste estatístico indicaram, entretanto, que a 
situação fundiãria não Interferiu na determinação das doses de nutrientes 
para a cultura do tomate. 

Os dados revelaram, pois, a Inexistência de relacionamento entre 
posse de terra e níveis de adubação: proprietãrios e não-proprietários 
tendem a aplicar, indistintamente, as mesmas quantidades de adubos. Tal 
fato ocorre porque os adubos são comumente fornecidos ao parceiro pelo 
dono da gleba na qual se cultiva o tomate. 

h) Sumário

A modernização agrícola foi medida pelo nível de mecanização da 
cultura do tomate nos diferentes Estados pesquisados. Os dados colhidos 
indicaram que os tomaticullores paulistas empregaram a mecanização em 
maior escala do que os agricultores de Pernambuco e Rio de Janeiro. Por 
outro lado, não se verificaram diferenças significativas entre estes dois 
Estados quanto ao equipamento mecânico utilizado. 

A prática da adubação estã firmemente estabelecida entre os toma
ticultores. Procurou-se determinar quais variáveis _sociais estariam relacio
nadas à velocidade de adoção de fertilizantes ou aos níveis de adubação 
aplicados à cultura. Para tanto, realizaram-se os testes de hipóteses apre
sentados a seguir (Tabela li. 94). 

Os testes realizados indicaram que apenas a participação do toma
ticultor em associações rurais interferiu na velocidade de adoção, tornan
do-a mais rãpida. O cooperativismo e o sistema de informações não apre
sentaram relacionamento com a variável estudada. 

As hipóteses que consideraram os níveis de adubação como variável 
dependente foram rejeitadas. Assim é que: 

- a fixação das doses de nutrientes para a cultura independeu da
orientação especializada dos agrônomos;

- o cosmopolitismo não constituiu fator relevante para determinação
das doses de adubos;

- a posse da terra não exerceu influência sobre o comportamento
do tomaticultor em relação às quantidades de fertilizantes empre
gados .

Em resumo, o conjunto de variáveis sociais estudadas não explicou 
a velocidade com que ocorre o processo de adoção, assim como não inter
feriu na fixação das doses de nutrientes pelo agricultor, 
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TABELA 11.94 

VARIÁVEIS PSICOSSOCIAIS 

(SUMARIO DOS TESTES DE HIPÓTESES - TESTE X2) 

Variável Variável Direção Direção 

Independente Dependente Esperada Observada 

Contatos com Técnicos Adubação Média e Pesada (+) NS' 

Cosmopolitismo Adubação Média e Pesada (+) NS 

Exposição a Fontes 

Pessoais 

de Informação Velocidade de Adoção (+) NS 

Nível de Informações 

Agrícolas Velocidade de Adoção (+) NS 

Filiação a Associações 

Rurais Velocidade de Adoção (+) (+) •• 

Cooperativismo Velocidade de Adoção (+) NS 

Posse da Terra Adubação Média e Pesada (+) NS 

• NS: não se observou relação significativa entre as variáveis. 
•• Obervou-se relação significativa para a subamostra de agricultores de adoção rápida 

e muito rápida. 

Não obstante, a variável "filiação a associações rurais" exerceu 

influência significativa sobre os agricultores no sentido de motivá-los para 
rápida adoção. 

2.4.3.10 - Cultura do Trigo 

a) Modernização Agrícola 

Foram entrevistados 162 triticultores nos Estados do Rio Grande do 

Sul (74%), Paraná (15%) e Santa Catarina (11%). A análise dos dados 
coletados indicou ampla adoção e difusão de práticas modernas de plantio, 
cultivo e colheita. 

- Insumos Modernos

Os altos níveis de utilização de fertilizantes na cultura do trigo podem 

ser avaliados pelos seguintes indicadores: 94% dos informantes usaram 

adubo químico pelo menos uma vez; igual percentagem de agricultores 

adubou suas terras em 1971. 
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Dentre os adotantes, 33%- àpliéarafn àdubos pela primeira vez entre 
1950 e 1960. Entre os anos 50 e 1971 quase não se verificou descontinui
dade no processo de adoção: apenas 3% dos agricultores que estavam 
ad�bando em 1971 haviam deixado de adubar alguma vez. 

As opiniões emitidas -pelos entrevistados, e a seguir apresentadas, 
indicaràm -alta receptividade à prática de fertilização: 99% dos entrevistados 
afirmaram distinguir facilmente a lavoura de' trigo que recebeu adubação de 
outra não adubada; 89% dos informantes conside(aram a adubação uma 
prática "sem complicações", sobretudo por disporem da plantadeira-adu
badeira, que simplifica as operações de sem.eadura e distribuição do adu
bo. Em resumo, não se verificaram barreiras de atitude quanto à adoção 
de adubos entre os agricultores. 

O emprego de outros insumos foi bastante difundido: 86% do total 
de agric.ultores entrevistados usaram sementes selecionadas para o último 
plantio; 85% fizeram o controle de moléstias e pragas que incidiram sobre 
o trigo, principalmente o "pulgão"; 59% dos informantes aplicaram calcá
rios nas terras para elevação dos níveis de pH.

- Mecanização

O grau de mecanização alcançado na cultura do trigo é bastante 
elevado. Assim, 59% dos agricultores afirmaram realizar preparo do solo 
Inteiramente mecanizado; 30% fazem o preparo do solo com tração animal; 
11 % empregaram conjuntamente tração animal, trabalho braçal e alguma 
mecanização; 59% dos entrevistados indicaram utilizar processos mecâ
nicos no cultivo do trigo; 32% o fizeram manualmente ou com auxílio de 
animais; 9% empregaram métodos mistos; e 64% dos informantes empre
garam apenas colhedeiras mecânicas e automotrizes em suas plantações; 
em 30% dos estabelecimentos a colheita foi integralmente manual; 6% 
praticaram colheita semlmecanizada. 

b) Assistência Técnica

Os triticultores mantiveram-se ·constantemente em contato com agrô
nomos e técnicos agrícolas para consultas sobre plantio, tratos e colheita. 
Assim, 83% dos agricultores receberam assistência especializada em 1971 
{dentre esses, 27% mantiveram mais de 20 contatos), pertencendo 44%

dos lavradores consultados a cooperativas tritícolas e 18% ao sistema 
ABCAR. 

A hipótese de que assistência técnica está associada ao emprego 
de adubos foi aceita {HIPÓTESE 78). Na Tabela li. 95, observa-se a contri
buição prestada por assistência técnica no tocante à determinação das 
doses de nutrientes a serem aplicadas ao trigo. Os dados indicaram que 
torte intensidade de contatos entre agricultores e agrônomos tende a esti
mular o uso de adubações médias e pesa.das. 
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TABELA 11.95 

INTENSIDADE DE CONTATOS COM AGRÔNOMOS E NIVEL DE ADUBAÇÃO 

Nível de Intensidade de Contatos 
Total 

Adubação 
Nula Forte 

Não-Adotantes 18% 6% 10% 

Adubação Fraca 36% 16% 22% 

Adubação Média 21% 47% 39% 

Adubação Pesada 25% 31% 29% 

Total 100% 100% 100% 

N= (28) (62) (90) 

X• = 9,24 (l .graus d� liberdade). p < 0,05. 

e) Cosmopolitismo

Formulou-se a hipótese de que indivíduos mais cosmopolitas tendem 
a ser mais receptivos à adubação (HIPÓTESE 96). 

Verificou-se que agricultores que viajaram com freqüência para cida
des de 40.000 habitantes ou mais, Isto é, com alto cosmopolitismo, tendem 
a adubar suas lavouras em níveis médio ou pesado. 

TABELA 11.96 

COSMOPOLITISMO E NIVEL DE ADUBAÇÃO 

Nível de Cosmopolitismo 

Adubação 
Baixo Alto 

Não-Adotantes 

+ 51% 11% 

Adubação Fraca 

Adubação Média 

+ 49% 89% 

Adubação Pesada 
Total 100% 100% 

N = (78) (79) 

X• = 29,10 (1 grau de liberdade), p < 0,001. 
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Total 

31% 

69% 

100%. 
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d) Canais de Comunicação

- Estágio de Conhecimento Inicial

A fonte de primeira informação sobre fertilizantes consistiu funda
mentalmente em canais pessoais - lavradores amigos e pessoas da família 
do entrevistado. Assim, 45% dos entrevistados ouviram falar sobre adubo 
químico, pela primeira vez, através de lavradores vizinhos e familiares; 
26% receberam a informação por meios técnicos, isto é, 15% foram infor
mados por vendedores de adubos e 11% por agrônomos; dos 25% restan
tes, que tomaram conhecimento de adubos químicos, foram alcançados pelo 
rádio 13% e através de leituras de íornais e revistas, 12%. 

A realização de teste de qui-quadrado indicou, entretanto, que os 
diferentes meios a que estiveram inicialmente submetidos os agricultores 
têm influência semelhante no sentido de levá-los à adubação. A hipótese 
de trabalho julgava encontrar diferenças significativas quanto à eficácia dos 
canais técnicos, frente aos demais meios de comunicação (HIPÓTESE 97). 

Tais diferenças não foram verificadas. 

- Estágio de Experimentação e Adoção

Os dados que se seguem apontam diferentes meios de comunicação 
que atingiram os agricultores pouco antes da experimentação ou adoção 
da prática. Trata-se dos motivos responsáveis pela primeira adubação no 
estabelecimento pesquisado. Verificou-se que 53% dos entrevistados deci
diram adubar, pela primeira vez, com base em canais estritamente pessoais, 
sobretudo agricultores de lavouras vizinhas; 23% apontaram meios técnicos 
de informação, principalmente agrônomos, como os mais influentes; enquan
to que os restantes 24% recaíram sobre outros canais em proporções 
reduzidas. 

Os triticultores da amostra estudada informaram-se sobre métodos 
de plantio, tratos, preços, etc., através de agrônomos (ver Item b da p. 129) 

e de programas agrícolas em emissoras de rádio. Assim é que 58% dos 
entrevistados ouviam regularmente informações agrícolas em estações de 
rádio locais e metropolitanas. Esperava-se que tais agricultores fossem os 
mais sensíveis à prática da adubação (HIPÓTESE 98). Tal hipótese foi rejei
tada. A relação encontrada indicou que agricultores que não adubaram ou 
empregaram doses muito fracas são os que mais ouvem programas em 
rádio. isto porque, dentre os que ouvem, 37% são não-adotantes e, dentre 
os que não ouvem, apenas 21 % pertencem a esta categoria. 

Pesquisa sociológica realizada em município do Estado do Rio 
Grande do Sul encontrou relação semelhante, concluindo que adotantes de 
um conjunto de técnicas modernas não ouviam programas agrfcolas.•2 Ao 

�2 Alzemiro E. Sturm, O Efeito do Isolamento na Difusão das Práticas Agrícolas em Santa 
Cruz do Sul, (Brasil, 1. E. p. E. Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto 
Alegro, 1969), mimeo. 
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TABELA 11.97 

AUDl�NCIA A PROGRAMAS AGRICOLAS EM ESTAÇÕES DE RADIO 

E NfVEL DE ADUBAÇÃO 

Nível de Audiência 

Adubação Não Ouvem 

Não-Adotantes 

+ 21% 

Adubação Fraca 

Adubação Média 

+ 79% 

Adubação Pesada 

Total 100% 

N = (62) 

X• = 4,48 (1 grau de liberdade), p < 0,05. 

a Programas 

Ouvem 

37% 

63% 

100% 

(89) 

Total 

30% 

70% 

100% 

(151) 

que parece, a razão de baixa audiência prendia-se a diversos fatores. Entre 
estes, sobressaía a inexpressividade dos programas agrícolas e a pouca 
atração que exerciam sobre os agricultores. 

e) Nível de Informações Agrícolas

Dentre os triticultores entrevistados, 63% demonstraram estar muito 
bem informados sobre os agrônomos que servem à região, a localização de 
estações experimentais e as autoridades responsáveis pela implementação 
do desenvolvimento agrícola. 

Agricultores melhor informados tendem a empregar níveís médios e 
pesados de adubação em suas lavouras (HIPÓTESE 99). A hipótese de 
trabalho foi comprovada. 

1) Associativismo

Os níveis de associação entre os triticultores revelaram-se os mais 
al_tos, relativamente às demais culturas de estudo. A participação de agricul
tores em organizações formais, como cooperativas e associações de classe, 
tornou-os mais receptivos à assistência técnica e à adoção de fertilizantes. 
Dentre os triticultores entrevistados, 86% eram sôcios de cooperativas trití
colas e 65% eram membros de associações rurais. 
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TABELA 11.98 

INFORMAÇÕES AGRÍCOLAS E NÍVEL DE ADUBAÇÃO 

Nível de índice de Informações 
Total 

Adubação Baixo Alto 

Não-Adotantes 

+ 42% 24% 31% 

�dubação Fraca 

Adubação Média 

+ 58% 76% 69% 

Adubação Pesada 

Total 100% 100% 100% 

N= (59) ( 101) (160) 

X' = 6,07 (1 grau de liberdade), p < 0,02. 

A s;ndicalização rural não influiu significativamente no sentido de 
estimular a prática mais intensiva da fertilização (TESTE DE HIPÓTESE 
100). No entanto, o teste de hipótese relativo à atuação das cooperativas 
indicou que seus sócios estavam entre os que adubaram o solo em doses 
mais altas por unidade de área (HIPÓTESE 101). 

TABELA 11.99 

COOPERATIVISMO E NIVEL DE ADUBAÇÃO 

Nível de Cooperativismo 

Adubação Não-Cooperados Cooperados 

Não-Adotantes 

+ 64% 25% 

Adubação Fraca 

Adubação Média 

+ 36% 75% 

Adubação Pesada 

Total 100% 100% 

N = (22) (138) 

X•·= 13,07 (1 grau de liberdade), p < 0,001. 

Total 

31% 

69% 

100% 
(160) 
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g) Sumário

A adubação do trigo se constitui em prática amplamente difundida 

entre os agricultores dos Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e 

Paraná. 
Para diagnóstico do relacionamento das variáveis sociais com os 

níveis de adubação na cultura do trigo, foram testadas as seguintes hipó

teses: 

TABELA 11.100 

VARIAVEIS PSICOSSOCIAIS 

(SUMARIO DOS TESTES DE HIPÓTESES - TESTE X2) 

Variável Variável Direção Direção 

Independente Dependente Esperada Observada 

Contatos com Técnicos Adubação Média e Pesada (+) (+) 
Cosmopolitismo Adubação Média e Pesada (+) e+> 

Exposição a Fontes 

Pessoais de lnfor-

mação Adubação Média e Pesada (+) NS* 

Audiência a Programa 

Agrícola em Emis-

sora de Rádio Adubação Média e Pesada (+) (-) 

Nível de Informações 

Agrícolas Adubação Média e Pesada (+) (+) 

Associações Rurais Adubação Média e Pesada (+) NS 

Cooperativismo Adubação Média e Pesada (+) (+) 

• NS: não so observou relação significativa entre as variáveis. 

No tocante às variáveis institucionais, as seguintes relações mostra
ram-se significativas: 

- o número de contatos entre agrônomos e triticultores afetou dire
tamente a fixação das doses de fertilizantes;

- sócios de cooperativas tenderam a aplicar níveis de adubação
mais altos no trigo.

Por outro lado, a participação do agricultor em associações rurais 
não influiu sobre a prática da adubação. 

A análise dos dados referentes ao sistema de comunicação indi
cou que: 

134 

- o fato de o indivíduo ter-se informado sobre adubos, pela primei
ra vez, através de canais técnicos de comunicação, não influen
ciou os níveis de adubação posteriormente aplicados à cultura;



- a audiência a programas radiofônicos sobre agricultura mostrou
se associada a baixo consumo de adubo entre os trlticultores;

- agricultores com bom nível de informações agrícolas revelaram-se
mais propensos a praticar adubação média ou pesada.

A variável cosmopolitismo está positivamente relacionada com o uso 
de fertilizantes em maior escala. Assim, agricultores que têm maior expe
riência urbana foram os mais receptivos ao emprego de adubos químicos 
na cultura do trigo. 

135 



CAP iTU LO 111 PRODUÇÃO DE 
FERTILIZANTES 

3 . 1 - Antecedentes 

O presente capítulo abor9a os problemas da produção de fertilizantes 
químicos e descreve: 

. - os processos tecnológicos; 
- as disponibilidades brasileiras de recursos naturais básicos;
- a oferta Interna quanto aos seus aspectos de produçao, capaci-

dade e tecnologia.

3. 2 - Tecnologia de Produção de Fertilii:antes

3.2.1 - Amônia 

A tecnologia de produção de amónia sofreu modificações sensíveis 
a partir de 1965, quando a tendência de implantação de unidades produto
ras evoluiu para as de grande capacidade, em função da utilização de 
compressores centrífugos acionados por turbinas. 

O sistema processual básico manteve-se inalterado, podendo ser 
subdividido nas seguintes etapas: preparação do gás de síntese (monóxido 
de carbono e hldrog.ênio'); conversão do monóxido de carbono; remoção do 
dióxido de carbono; purificação final; síntese da amônia. 

A preparação do gás de. síntese. (misturas de monóxido de carbono 
e hidrogênio) é objeto de estudos por parte de empresas especializadas 
em ·pesquisa de processo e por empresas produtoras. Atualmente, a grande 
maioria dos processos de obtenção do gás de síntese baseia-se na reforma, 
por vapor d'água, de gás natural e nafta. Entretanto, devido à tendência 
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de elevação do preço da nafta e à falta de gás natural em certos locais, 
quer por inexistência, quer pela redução das reservas (EUA), e ainda em 
virtude da redução na procura de derivados pesados de petróleo com teor 
elevado de enxofre, o processo de oxidação parcial, para obtenção do gás 
de síniese, vem despertando interesse renovado e crescente. 

Há outras fontes de hidrogênio para produção de amônia, tais como 
eletrólise da água, produção de soda cáustica eletrolítica, reforma catalítica, 
fabricação de olefinas, coqueificação do carvão, etc. Estas, contudo, têm 
importância econômica limitada. 

O presente estudo só abordou, em certo detalhe, a obtenção de 
hidrogênio via gás de síntese, sendo as demais fontes apenas objeto de 
comentários gerais. 

O processamento do monóxido de carbono, do dióxido de carbono 
e a purificação final receberam também destaque no estudo, sendo que a 
eta'pa da síntese da amônia foi apresentada sob forma dos dois processos 
mais empregados na atualidade. 

3. 2. 1 . 1 - Preparação do Gãs de Síntese

Conforme dito, o gás de síntese é a forma mais corrente de fabrica
ção de hidrogênio. São dois os principais processos utilizados industrial
mente: 

- reforma com vapor d'água, aplicado a matérias-primas tais como
gás natural e nafta de petróleo;

- oxidação parcial, passivei de aplicação a frações de petróleo,
cujas faixas de pontos de ebulição se situam acima daquelas da
nafta.

a) Reforma com Vapor d'Agua

Atualmente, este é o principal método de produção de hidrogênio 
para a síntese da amônia, baseando-se na reação do vapor d'água com 
hidrocarbonetos, produzindo-se gás contendo monóxido de carbono e hi
drogênio: 

2n + m 

H
2 

+ nCO 
2 

Para o caso particular do metano, esta reação toma a forma: 

A reação é fortemente endotérmica. conforme se depreende da Tabe
la Ili. 1, na qual são apresentadas as principais reações que, em diferentes 
proporções, ocorrem na produção do gás de síntese. 
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TABELA 111.1 

REAÇÕES DE OBTENÇÃO DO GAS DE SÍNTESE PELA REFORMA 

COM VAPOR D'ÁGUA 

Reagentes 

CH,1 + H
2O 

CO + H
2
0 

CH
1 

+ 2 H
2
0 

CO + 3 H
2 

Produtos 

de Reação 

CO + 3 H
2 

C0
2 

+ H
2 

C0
2 

+ 4 H
2 

CH
4 

+ H
2O 

Calor Trocado 

kcal/mol a 25ºC 

+ 49,2

- 9,8

+39,4 

-49,2 

A reação de reforma é favorecida pelas condições de: pressões bai
xas; altas temperaturas e altas razões entre vapor d'água e hidrocarboneto. 

Até 1950, a maioria das instalações que operavam a reforma usa
va gás natural . Algumas utilizavam gás liquefeito de petróleo, porque os 
hidrocarbonetos mais pesados, com altas relações carbono/hidrogênio, ten
diam a formar coque . Esta tendência à coqueificação é função crescente 
do aumento de pressão, podendo ser controlada, em parte, através do 
aumento na relação entr.a vapor d'água e hidrocarboneto, o que, todavia, 
reduz a eficiência térmica do processo. Com as pesquisas efetuadas nos 
últimos anos, a preparação do gás de síntese assinala as seguintes tendên
cias: aumento da pressão, aumento da temperatura, uso de hidrocarbonetos 
líquidos e redução da deposição de coque. 

O acréscimo na pressão só foi possíve1 em função do desenvolvi
mento de catalisadores, que permitiram a redução na formação de· coque, 
sendo que a operação em nlveis mais elevados de pressão trouxe várias 
vantagens, quais sejam: redução ná potência do compressor para elevar 
a pressão até as condições de sintese da amônia; uso do gás natural pres
surizado diretamente, sem abaixamento de pressão; melhoria no aproveita
mento do calor; equipamentos e tubulações com menores dimensões; con
versão mais eficiente do monóxido de carbono; e remoção mais eficiente 
e em unidades· mais compactas do gás carbônico. 

O aumento de temperatura torna-se necessário para compensar a 
influência desvantajosa que as pressões elevadas exercem sobre as con
centrações de equilíbrio da reação. Atualmente, as fornalhas de reforma 
operam em temperaturas acima de 850ºC na primeira etapa (reforma pri
mária), atingindo temperaturas de 150 a 200ºC mais elevadas ainda na etapa 
seguinte (reforma secundária). A prevenção de formação de coque é con
seguida com auxílio de catalisadores especiais e, principalmente, utilizan
do-se o excesso de vapor. 

O uso de hidrocarbonetos líquidos, correspondentes à nafta, para 
matéria-prima, traz o encarecimento, tanto do investimento fixo quanto do 
custo de produção, nas condições de preços normalmente vigentes para 
o- gás ·natural ·e a nafta.

'Em função das tendências anteriormente assinaladas, as inovações 
tecnológicas havidas referiram-se principalmente ao desenvolvimento de ca-
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!alisadores e de materiais de construção, especialmente tubos de fornalhas
de reforma, capazes de suportar as novas condições de temperatura e pres

são, em q·ue o ataque dos próprios gases reacionais caúsa modificações
estruturais permanentes em grande número de ligas.

Paralelamente, a utilização de matérias-primas liquidas exigiu desen
volvimentos através dos quais pudessem ser reduzidas as concentrações 
de uma enorme variedade de compostos orgânicos de enxofre até níveis 
compatíveis com a manutenção da atividade do catalisador de reforma, por 
períodos operacionais economicamente viáveis. 

Os processos industriais de dessulfurização, quando utilizado o gás 
natural como matéria-prima, eram, em geral, bastante simples, limitando-se 
à absorção em carvão ativo ou à retenção em peneiras moleculares, isola
damente ou em conjunto, com presença de óxido de zinco ou óxido de 
ferro. Já o processamento de nafta exigiu a adoção de nova tecnologia, 
baseada na hidrogenólise dos compostos orgânicos de enxofre presentes 

. os quais, transformados em gás sulfidrico e hidrocarbonetos saturados. são 
eliminados através de reação do gás sulfidrico formado com o óxido de 
zinco. A hidrogenólise é efetuada em sistema catalítico heterogêneo, utili

zando-se catalisador especial (molibdato de cobalto) para conseguir concen
trações aceitáveis, remanescentes de compostos de enxofre. Dada a conti
nuação da tendência de uso de matérias-primas de pesos moleculares cada 

vez mais elevados, há preocupação pelo desenvolvimento de catalisadores 
mecânicos robustos, a fim de resistirem às regenerações que, em função da 

presença de compostos de enxofre também mais pesados, seriam mais fre
qüentes durante a vida do catalisador. 

As elevadas temperaturas atingidas durante a reforma, especialmente 
na reforma secundária, exigiram o desenvolvimento de catalisadores refra
tários, resistentes a essas condições extremas. Embora o níquel seja, há 
muito tempo, o catalisador mais empregado em reações de tipo hidroge
nação-desidrogenação, entre as quais está incluída a de reforma, os siste
mas catalíticos, contendo niquei, diferem quanto à presença de outros com
ponentes, cuja função principal reside na preservação da área de niquei dis
ponível à reação. Os desenvolvimentos tecnológicos têm resultado em cata
lisadores de reforma primária, resistentes a temperaturas de 850°C, pres
sões de 30 atmosferas e elevadas pressões parciais de vapor de água e de 
hidrogênio, bem como em catalisadores de reforma secundária, capazes de 
manterem atividade adequada em pressões da ordem de 30 atmosferas e 
temperaturas até 1 . 3D0ºC. A tendência à formação de carbono, acentuada 
com o processamento de frações pesadas de nafta, exigiu a Incorporação 

·de componentes especiais aos catalisadores que garantissem condições alca
. linas ao meio.

b} Oxidação Parcial _

Do ponto de vista reacional, a oxidação parcial é processo bastante 
simples, podendo ser representado, esquematicamente, pela seguinte equa

·ção fundamental:
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cll 
Hill + n 02 - n co + m H,,

2 2 

A reação é f�acamente exotérmica, sendo comumente conduzida em 
presença da reação fortemente exotérmica, 

C
0 

H
"' 

+ (n + m) 0
2 

- n C0
2 

+ m H
20

4 2 

cuja liberação de calor permite que o processo seja conduzido nas tempe
raturas elevadas requeridas pelas velocidades reacionais economicamente 
necessárias, dentro de condições de pressões também relativamente altas. 

Industrialmente, o processo pode ser realizado em presença ou 
ausência de catalisador, sendo mais comuns as instalações que operam 
sem catalisador, fato compreensível diante da vantagem de, nessas condi
ções, poder processar-se matéria-prima de peso molecular médio bastante 
elevado. Tais matérias-primas, diante da acentuada tendência à formação 
de coque, além de conterem diversas impurezas, causariam rápida perda 
de atividade do catalisador. 

A reação é, em certos casos, conduzida com vapor de água, cuja 
função é a de atenuar a presença de carbono, que, em elevadas concen
trações, significa redução do rendimento reacional, além de causar dificul
dades na fase posterior de purificação do gás de síntese. Há catalisadores 
de elevada especificidade, que permitem reduzir a formação de carbono, 
porém a sua ação é limitada a hidrocarbonetos de peso molecular relativa
mente baixo. 

Entre os processos de maior aplicação industrial, encontram-se os 
das firmas Texaco, Shell e Topsoe-SBA, os dois primeiros operados sem 
catalisador e o terceiro usando catalisador. A diferença essencial entre os 
processos Texaco e Shell reside na forma da remoção do carbono e na posi
ção desta operação dentro do esquema processual. 

O processo Topsoe-SBA é, realmente, um processo combinado - refor
ma com oxidação parcial - apresentando limitações quanto às matérias-pri
mas passíveis de processamento. 

Sendo as matérias-primas disponíveis de peso molecular e compo
sição tal que possam ser processadas através da utilização do processo 
de reforma com vapor de água, não tem o processo de oxidação parcial 
possibilidades de competir, refletindo-se as suas desvantagens tanto no 
investimento fixo mais elevado quanto em custo operacional maior. Assim, 
foi a evolução do processo de oxidação parcial condicionada à disponibi
lidade, no País, de matérias-primas capazes de serem processadas em 
unidades de reforma com vapor de água, bem como da evolução de preços 
dessas matérias-primas no plano interno e i_nternacional. 

Outro fator de influência sobre a utilização do processo de combus
tão parcial é representado pela exigência, em vários países desenvolvidos, 
e pela tendência semelhante, apenas defasada no tempo, nos paises em 
desenvolvimento. de banirem progressivamente a utilização de combustíveis 
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de elevado teor de compostos de enxofre, dentro da política de combate 
à poluição ambiental. 

Em conformidade com a influência desses vários fatores, evoluiu o 
processo de oxidação parcial no sentido de: utilizar matérias-primas pesa
das, sob forma de frações líquidas de petróleo de faixas de pontos de 
ebulição elevados, as quais não podem, no atual estágio de desenvolvi
mento cientifico-tecnológico, ser processadas em unidades de reforma com 
vapor de água; usar matérias-primas de alto teor de compostos de enxofre, 
de demanda decrescente no mercado internacional, em função da política 
de combate à poluição ambiental dos países industrialmente desenvolvidos; 
operar em pressões consideravelmente mais elevadas que aquelas (da 
ordem de 30 atmosferas) atingíveis nas unidades de reforma com vapor 
de água, no sentido de contrabalançar custos operacionais elevados, na 
geração do gás de síntese, pela redução de gastos, mediante a compressão 
subseqüente dos gases para utilização em sínteses operadas em pressões 
médias e altas. 

3. 2. 1 . 2 - Conversão do Monóxido de Carbono

Quando o objetivo é a obtenção de hidrogênio, como ocorre na 
síntese da amônia, há necessidade de eliminação dos óxidos de carbono 
formados, os quais constituem venenos para o catalisador de síntese. A 
eliminação de monóxido é feita através da reação de deslocamento, carac
terizado pela equação: 

CO + H�O ➔ CO
2 

+ H� 

Deste modo, geram-se quantidades adicionais de hidrogênio, forman
do-se dióxido de carbono. 

A Tabela Ili. 2 apresenta composições típicas dos gases obtidos 
pelos processos de reform'i

r
• er oxidação parcial.

TABELA 111.2 

COMPOSIÇÃO DO GÃS DE SÍNTESE ANTES DA CONVERSÃO 

Reforma de Vapor Oxidação Parcial 

Componentes 
Gás Gás óleo 

Natural 
Nafta 

Natural 
Propano Nafta Combustível

% H2 56-57 55-57 61 54 51 46 

% co 10-15 15 35 44 45 48 

% co
t 

7-12 7-12 2-3 2-3 2-3 4-6

% N2 22-23 22-23 1-2 1-2 1-2 1-2

Conforme apresentado na Tabela 111.1, a reação de conversão de 
monóxido de carbono é fracamente exotérmica, sendo as concentrações 
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de equilíbrio de monóxido de carbono favorecidas pelas altas temperaturas, 
não havendo dependência da pressão. Por isso, para atingir conversões 
satisfatórias de monóxido de carbono, seria aconselhável trabalhar-se em 
temperatura tão baixa quanto compatível com a velocidade reacional desA
jada. Isto implica a conveniência de catalisadores suficientemente ativos 
em temperaturas relativamente baixas. Assim, giraram os desenvolvimentos 
recentes na substituição dos catalisadores clássicos, baseados em óxido 
de ferro (Fe�O.1), modificado por óxido de cromo (Cr 20

3
) e que só eram

eficientes acima de 350ºC, pelos catalisadores chamados de baixa tempe
ratura, ativos em torno de 200°0, baseados em cobre sobre suportes espe
ciais, que assegurem a continuidade das condições estruturais inerentes 
à atividade catalítica do cobre. 

A adoção dos modernos sistemas de conversão de monóxido de 
carbono permitiu a redução do teor do mesmo a níveis mais baixos, o que 
repercutiu favoravelmente no custo global de produção de amônia. 

3. 2. 1 . 3 - Remoção do Dióxido de Carbono

O gás carbônico, gerado nas fases anteriores de processamento, 
deve ser eliminado do gás de síntese da amônia. O teor de gás carbônico 
na mistura gasosa é função crescente da relação entre carbono e hidro
gênio na matéria-prima (gás natural, nafta, óleo combustível, etc.), depen
dendo ainda do processo de geração de gás de síntese usado, conforme 
se depreende da Tabela 111.3. 

TABELA 111.3 
TEOR DE CO

2 
NA MISTURA GASOSA 

Produção de Amônia 

Reforma de Gás Natural 
Reforma de Nafta 
Oxidação Parcial de Nafta 
Oxidação Parcial de óleo Combustível 

Tipo Bunker e

Produção de Hidrogênio 

Reforma de Gás Natural 
Reforma de Nafta 
Oxidação Parcial de Nafta 
Oxidação Parcial de óleo Combustível 

Tipo Bunker C 

1 Gás Carbônico por t de Amõnra 

1,22 

1,58 

2,02 

2,25 

Gás Carbônico por 1 . 000 m3 de 

Hidrogênio nas Condições NTP 

513 

632 

1.033 

1.140 
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Vários são os processos de remoção do dióxido de carbono ofere
cidos comercialmente, baseando-se todos na absorção em solventes. 

O solvente destinado à remoção do gás deve obedecer, na medida 
do possível, a várias características: alta solubilidade do gás em questão; 
baixas pressões de vapor, nas condições de operação; baixa solubilidade 
de hidrogênio; baixa viscosidade; alta estabilidade nas condições de ope
ração; não reagir com o hidrogênio; não ser corrosivo; ser recuperável e 
ter preço razoável. 

Entre os principais processos usados industrialmente, situam-se: 

- Absorção em Agua: este foi o método oríginal de remoção de
gás carbônico, exigindo pressões relativamente altas e circulação
de grandes volumes de água, devido à baixa solubilidade do gás
na água. Atualmente, em função das grandes capacidades das
unidades de amônia, caiu em desuso.

- Processos com Etanolaminas: nestes processos são utilizadas a
monoetanolamina (MEA) e a díetanolamina (DEA), nas quais se
verifica grande solubilidade do gás carbônico. A realização indus
trial é relativamente simples, efetuando-se pela absorção em
contracorrente e subseqüente recuperação da amina em torres
de esgotamento. As desvantagens referem-se à corrosão e ao
elevado consumo de energia para recuperação da amlna.

- Processos Usando Carbonatos Aquecidos: estes processos ofere
cem uma série de vantagens no que se refere à corrosão e consu
mo de energia térmica. Originalmente, utilizou-se carbonato de
potássio, cuja solubilização do dióxido de carbono se situa entre
a da água e das etanolaminas. Destinam-se, particularmente, aos
casos de teor elevado e gás carbônico. Há variantes do processo
de carbonato, tais como Giamarco Vetrocoke, Catacarb, Benfield
etc., utilizando vários aditivos destinados à melhoria das condi
ções de absorção.

- Outros Processos: há ainda um número razoável de outros proces
sos, nos quais varia o absorvente (acetona, sulfinol, etc.).

3. 2. 1 . 4 - Purificação Final

A purificação final é feita imediatamente antes da síntese da amônia 
e após a redução dos teores de monóxido de carbono. Esta purificação 
final tem por finalidade reduzir o teor da mistura de monóxido e dióxido 
a valores inferiores a 15 ppm (partes por milhão) e, preferencialmente, a 
um máximo de 5 ppm, já que a concentração dos óxidos de carbono Influi 
diretamente sobre a vida do catalisador de síntese de amônia. 
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Para atender a esta finalidade, há vários processos à disposição: 

Processo de Solução Cuprosa: este é o processo original de redu
ção do teor de monóxido de carbono para um nível aceitável. O 
acetato cupro amoniacal ou o formiato cupro amoniacal, ou a 
mistura dos dois, é usado como absorvente. A regeneração do 
solvente é feita por redução de pressão e aquecimento. Este 



processo é oneroso e apresenta problemas de corrosão, tendo 
sido subst!tuído pelos processos que se seguem. 

- Processo de Metanação: com o desenvolvimento de novos cata
lisadores da reação de deslocamento de monóxido de carbono,
foi possível usar-se a transformação das pequenas concentrações
remanescentes em metano através de hidrogenação em presença
de catalisador de níquel em suporte inerte e, às vezes, com a
presença de promotores ou catalisadores. Uma composição típica
de gás alimentado à metanação mostra 0,5% de CO e 0,2% de 
CO

2
, sendo os gases restantes hidrogênio, nitrogênio e pequeno

teor de vapor de água e metano. A transformação dos óxidos de
carbono em metano é praticamente total, embora a metanação
do dióxido dependa da redução prévia do monóxido a baixas
concentrações.
A deposição de carbono no catalisador não ocorre nas condições
reacionais que usualmente utilizam temperaturas de 300 a 400°C

e pressões da ordem de 30 atm.
Lavagem com Nitrogênio Líquido: é método multo eficiente de
remoção dos óxidos de carbono, eliminando ainda argônio e
metano. O gás de síntese produzido por este sistema é muito
puro e elimina as necessidades de purga no reciclo da síntese da
amônia. A sua limitação reside no custo do nitrogênio líquido e.
por esta razão, é utilizado apenas em processos de oxidação
parcial, que exigem oxigénio, tornando disponível o nitrogênio
como subproduto do fracionamento do ar liquefeito. Outra hipó
tese de utilização reside no caso de haver, próximo à unidade,
mercado consumidor de oxigênio, o que poderia justificar a
implantação de uma unidade de liquefação de ar.

3.2.1.5 - Síntese da Amônia 

Na síntese da amônia, dois itens são de relevante importância e 
-ditam as modernas tecnologias. Estes itens dizem respeito à compressão 
do gás e ao conversor de amônia. 

Os sistemas de compressão, conversão e separação do produto 
constituem o chamado ciclo de síntese. 

Atualmente existem vários processos de conversão de amônia (con
versores de amônia), mas apenas três deles vêm sendo utilizados nas gran
des unidades produtoras. Estes conversores são conhecidos como Topsoe. 
ICI e Kellogg, e serão aqui abordados. 

a) Compressão

O estudo da compressão é de fundamental importância na síntese 
da amônia, devido à importante contribuição da energia nela despendida 
ao custo variável de produção de amônia. A tendência recente tem sido 
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de operar em pressões de síntese relativamente baixas, compatíveis com 
o uso de compressores centrífugos. As instalações projetadas até 1964
utilizavam processos de alta pressão e eram dotadas de compressores
alternativos.

A seleção de um processo de síntese de baixa pressão não é tão 
óbvia, já que o aumento de pressão favorece a formação de amônia e 
aumenta a velocidade de reação, além de facilitar a condensação da 
amônia líquida em temperaturas mais elevadas. Assim, a síntese da amôr.ia 
em baixas pressões contraria os princípios básicos de engenharia química 
e, conseqüentemente, o processo de alta pressão se afígura melhor em 
termos puramente físico-químicos. Na realidade, a utilização dos processos 
de baixa pressão é justificável apenas am função da utilização dos compres
sores centrífugos, que permitem manusear grandes quantidades de gás. Com 
os trabalhos de pesquisa que vêm sendo realizados nos últimos quatro 
anos, no que se refere a novos projetos de compressores centrífugos, a 
tendência é novamente utilizar pressões mais elevadas. 

- Compressores: com o advento das grandes fábricas de amônia,
com capacidades variando entre 1.000 e 2.000 t/dia, novas con
siderações vêm sendo feitas quanto à pressão ótima de síntese.
Os fatores que até recentemente influenciavam na escolha de
uma pressão de operação, isto é, a pressão de descarga dos
compressores e as limitações quanto aos projetos dos conver
sores, atualmente não são válidos.

Pelo exposto, a seleção da pressão de síntese para as grandes 
unidades de produção de amônia envolvem vários fatores, tais como potên
cia requerida, sistema de refrigeração para a compressão. eficiência e 
velocidade angular dos compressores de gás de síntese e, finalmente, as 
considerações de cinética química, que definem a eficiência de conversão 

e facilidade de condensação da amônia. 
As limitações de pressão dos compressores centrífugos, que há 

alguns anos eram de cerca de 135 atm, foram superadas com o avanço 
da tecnologia de projeto e construção de compressores, e a síntese passou 
a ser efetuada na faixa de pressões entre 200 e 240 atm, conseguindo-se, 
mesmo, em casos especiais, pressões na ordem de 300 a 320 atm. Para 
estas unidades de grande capacidade, o acionamento dos compressores 
vem sendo feito por turbinas a vapor. 

b) Conversão

Conforme dito, predominam, nas grandes instalações, os conversores 
conhecidos como Topsoe, ICI e Kellogg_ Portanto, uma análise de tecno
logia conduz, forçosamente, a uma análise destes equipamentos. 
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- Conversor Topsoe (Haldor Topsoe): este conversor é um equipa
mento de escoamento radial e consiste em duas seções de câma
ras de catalisadores, uma sobre a outra, montadas num vaso de
pressão cilíndrico e vertical. Suas dimensões são relativamente
pequenas, mas permitem grandes capacidades. O gás de síntese
escoa radialmente no lado externo numa seção e no lado interno



na outra. As pequenas distâncias percorridas permitem o uso 
de catalisador com pequenos tamanhos de partícula. O controle 

de temperatura é feito através de alimentação do gás de síntese 
em três regiões: uma delas na periferia do vaso de pressão para 
manter as paredes frias; a outra passa por um trocador de calor, 
através do qual o gás convertido é purgado; e o último ponto 
de alimentação consiste na injeção no leito catalítico. 

- Conversor ICI (Imperial Chemical Industries Limited): em sua
forma básica, este conversor tem um leito anular de catalisador
envolvendo um trocador de calor. O gás é introduzido em vários
pontos do catalisador por meio de distribuidores de gás especiais
de elevada eficiência. Devido à sua forma, este conversor elimi
nou suportes Intermediários para o leito de catalisador, reduzindc
o investimento em relação à maioria dos conversores.

- Conversor Kellogg: é um conversor horizontal, enquanto os outros
são verticais. O catalisador é colocado numa série de blocos
contidos na carcaça. O gás de síntese escoa para baixo do
primeiro bloco, para cima no segundo bloco e novamente para
baixo no bloco seguinte. Estas características de Ascoamento são
provocadas por chicanas distribuídas ordenadamente ao longo da
carcaça. Este tipo de arranjo promove uma grande área de escoa
mento, o que favorece o contato e permite menor equipamento,

além de reduzir a perda de pressão dos gases reagentes em
escoamento.

c) Catalisadores 

Os catalisadores usados na atualidade são virtualmente os mesmos 
usados no pas;;ado, Isto porque os novos conversores não utilizam outras 
formas de catalisadores, mas funcionam como vasos mais econômicos para 
conter os catalisadores. 

Os sistemas catalíticos usados baseiam-se ainda na ação catalítica 
do ferro, que foi o catalisador originalmente encontrado pelos pesquisa
dores de síntese Industrial da amônia. O ferro é modificado pela presença 
de promotores, cuja ação também já fora reconhecida e utilizada pelos 
pesquisadores originais. Os estudos intensos feitos sobre os sistemas cata
líticos da síntese da amônia não serviram para introduzir modificações consi
deráveis quanto à natureza dos catallsadore!l, mas permitiram esclarecer a 
ação catalítica do ferro e a contribuição dos promotores 

d) Tendências Tecnológicas

As tendências tecnológicas relativas às modernas instalações de 
síntese de amônia fizeram-se sentir sobretudo no melhor aproveitamento 
energético global e em aperfeiçoamentos das etapas processuais que ante-
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cedem a síntese propriamente dita, limitando-se esta às Inovações mecâ
nicas dos reatores e à utilização de compressores centrífugos. 

Estes compressores, cujo uso havia condicionado a execução da 
síntese em pressões baixas, contrariamente às Indicações termodinâmicas 
que mostram o favorecimento pelas pressões altas e temperaturas baixas, 
tiveram desenvolvimentos recentes, os quais permitem novamente a reali
zação da síntese nas pressões médias que representam uma solução dA 
compromisso, há muito adotada. 

A utilização dos compressores centrífugos só se justifica nas insta
lações de síntese de capacidades acima de 600 t por dia de produção, 
condicionando a utilização da amônia em área geográfica restrita pelos 
custos de transporte ou exigindo a redução destes mesmos custos. 

3.2.2 - Uréia 

O uso da úréia como material fertilizante vem-se tornando, gradati
vamente, mais Importante em todo o mundo. A uréia é o meio sólido, carrea
dor de nitrogênio, mais concentrado existente e, em virtude dos grandes 
avanços tecnológicos, pode ser produzida a preços altamente competitivos 
com os outros materiais nitrogenados sólidos. 

Os processos de produção de uréia consistem, basicamente, na 
reação de dióxido de carbono com amônia, passando por um produto Inter
mediário, o carbamato de amónio. 

As matérias-primas utilizadas devem estar anidras e isentas de oxi

gênio livre. 
A obtenção comercial da uréia segue a seguinte reação: 

NH3 -{- co� ➔ NH2COONH4 

Esta reação requer alta pressão e aquecimento. O efeito da tempe
ratura se manifesta pela decomposição do carbamato em água e uréia. 

3. 2. 2. 1 - Processos de Produção 

Atualmente, três processos dominam o mercado mundial de produ
ção de uréia. Estes processos são o Chemico, o StamicarbÓn e o Toyo 
Koatsu. O primeiro é oferecido pela ChemicaJ Construction Company e os 
outros dois por inúmeras companhias de engenharia de diversos países. 
Na metade da década de 60, o Processo Stamicarbon abrangia 60% das 
unidades de produção existentes; todavia, mais recentemente, o Processo 
Toyo Koatsu apresentou um grande aumento em suas negociações, princi
palmente com a União Soviética. 

Os vários processos de produção diferem muito pouco. Em todos 
eles, a amônia, o gás carbônico e as soluções recicladas (quando presentes) 
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são fornecidas aos reatores com pressões em torno de 230 atm e tempe
raturas da 200°C. Grande excesso de amônia tem sido usado para melhorar 
a conversão e reduzir a corrosão. O calor de absorção de amônia e do gás 
carbônico em água é usado na decomposição do carbamato. A água for
mada na reação é removida do sistema, tanto por evaporação quanto na 
cristalização de biureto (produto de condensação de uréia). A evaporação 
pode reduzir o teor de biureto somente até cerca de 0,6%, em virtude de a 
temperatura, usada na evaporação, favorecer a formação do mesmo. Evapo
radores de película cadente são utilizados largamente, de modo a reduzir o 
tempo necessário para concentrar a solução de uréia. 

O Processo Toyo deve parte de seu sucesso à técnica de eliminar 
o bíureto por cristalização, ao mesmo tempo em que ocorre a sua formação.
A separação é feita por cristalizadores a vácuo e em centrífugas, de forma
que o teor de biureto é reduzido a valores inferiores a 0,3%. O biureto res
tante permanece na água-mãe, a qual retorna ao reator, onde as condições
de operação favorecem sua conversão em uréia. Estes equipamentos adicio
nais aumentam o investimento em cerca de 6% em relação aos outros pro
cessos. O custo de produção da uréia pelo Processo Toyo é, assim, algo
mais elevado.

O Processo Stamicarbon modernizado substituiu a decomposição pri
mária por uma torre de esgotamento, na qual o gás carbônico é introduzido 
como fluido de arraste, causando a decomposição do carbamato. Os gases 
efluentes são reciclados para o reator, que opera à pressão de 130 atm. 
Este sistema provoca reduções nos custos de equipamentos e utilidades 
em cerca de 10 a 35%, respectivamente. 

A SNAM Progetti aperfeiçoou os três processos, fazendo a decom
posição do carbamato de amónio em presença de amônia. Neste processo, 
a pressão de decomposição foi elevada apreciavelmente, permitindo a ab-

TABELA 111.4 

CUSTOS DE OPERAÇÃO DOS PROCESSOS DA PRODUÇÃO DE URtlA 

Processos 

Item 
Stamicarbon SNAM Toyo 

(US$/t) (USS/I) (US$/l) 

Amônia 29,0 29,0 29,0 
Gás Carbônico 7,5 7,5 7,5 
Utilidades 5,0 3,5 6,0 
Mão-de-Obra 4,0 4,0 4,0 
Despesas de Capital 11,5 9,0 14,0 

Total 57,5 53,0 60,5 

Nola: Estes valores estao baseados nos custes de omõnia a USS 50,00/1 o gás corbõnico 
" uss 10.00/1. 
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sorção dos reagentes a temperaturas elevadas. Usa-se vapor para concen
trar a solução final de uréia. A decomposição, em presença de amônia, di
minui a formação de biureto e inibe a corrosão. Estas modificações redu
zem o consumo da vapor e o investimento. No entanto, os custos de ener
gia elétrica são reduzidos levemente, uma vez que o principal item de 
consumo, isto é, a compressão do gás carbônico, permanece inalterado. 

Como comparação dos processos, listaram-se, na Tabela 111.4, os 
custos de operação dos três processos para uma unidade de 300 toneladas 
por dia. 

Para unidades com capacidade de 300 !/dia, os investimentos atin
gem as cifras de USS 3,5 milhões, US$ 3,71 milhões e US$ 2,75 milhões 
para, respectivamente, o Processo Stamicarbon, o Processo Toyo e o Pro
cesso SNAM. 

Pelo exposto, pode-se deduzir que os três processos são altamente 
Interessantes e sua escolha será ditada não só por razões de custos de 
produção, mas também por características técnicas do produto final. Assim 
sendo. o Processo Toyo oferece vantagens no que se refere a menor teor 
de biureto, mas apresenta maior custo o�eracional. 

a) Processo Stamlcarbon

Neste processo, opera-se a pressões relativamente baixas, da ordem 
de 130 a 150 atm, e a temperatura de conversão na faixa de 170 a 190ºC. 

A razão amônia/gás carbônico é da ordem de 2.8 a 2.9. Parte da 
amônia a do gás carbônico agregado ao carbamato de amônia, proveniente 

do condensador de alta pressão, reage para formar mais carbamato de 
amônia. Esttl carbamato sofre decomposição parcial devido ao excesso de 
amônia 

Os efluentes do reator sofrem esgotamento numa torre por utiliza
ção de gás carbônico na pressão de operação do reator. Na torre de 
esgotamento, a maior parte do carbamato sofre decomposição e a amônia 
solubilizada é vaporizada. Os gases resultantes do esgotamento, isto é, o 
gás carbônico e a amônia, são reciclados para o condensador de alta 
pressão, onde a maior parte destes gases reage, transformando-se em car
bamato de amônia. Este carbamato é levado ao reator, onde toma contato 
com a alimentação de amônia, e o processo segue como descrito acima. 
Após a operação de esgotamento, o produto semidecomposto é levado a 
um vaso de decomposição de baixa pressão, onde se liberam a amônia resi
dual e a uréia. 

A solução de uréia sofre, então, uma concentração inicial por desti
lação simples, obtida por expansão até a faixa de pressões de 2-5 atm. 
Os gases resultantes são levados para o condensador de baixa pressão, 
sendo a uréia resultante armazenada em tanque intermediário. 

O acabamento da uréia é obtido por meio de evaporação da água, 
usando evaporadores de duplo efeito, a vácuo. O produto final é obtido por 
cristalização e os cristais resultantes, contendo cerca de 0,2% de umidade, 
são fundidos e transformados em prills, contendo cerca de 0,2 a 0,25% 
de biureto. 
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TABELA Ili. 5 

INSUMOS NECESSÁRIOS POR TONELADA DE URÉIA 

PELO PROCESSO STAMICARBON 

Produto com Produto com 

Item 

Gâs Carbônico (kg) 

Amônia (kg) 

Energia Elétrica (kWh) 

Vapor (kg) 

Agua de Resfriamento (m3) 

Vapor Gerado (3 atm} (kg) 

b) Processo Toyo 

0,7 - 0,8% de 

Blureto 

755 

570 

125 

1.000 

55 

150-200

0,20 - 0,25% 

de Biureto 

755 

570 

135 

1 .050 

55 

350-400

Desde 1937, quando deu Início à produção em escala industrial de 
uréia, usando gâs carbônico e amônia como matéria-prima, a Toyo Koatsu 
vem aperfeiçoando este método, visando à maior economia na produção e 
a uma melhoria qualitativa do produto final. 

A reação entre o dióxido de carbono e a amônia realiza-se sempre 
à temperatura em torno de 200ºC e à pressão de cerca de 230 atm. A par
tir daí, sur�em as variações, conforme pode ser visto na descrição sumâria 
dos processos que serâ apresentada a seguir. 

Processo de Reciclo Total (C): esta é uma das versões mais moder
nas do Processo Toyo. As características da reação são as mesmas, mas o 
reator jâ não apresenta forma idêntica à dos usados anteriormente, não pos-
suindo dispositivos de aquecimento ou resfriamento. 

Antes de entrar no reator, a amônia passa por um pré-aquecedor, 
visto que o calor de reação não é suficiente para conservar a temperatura 
entre 180 a 190°C. A razão molar entre a amônia e o gâs carbônico deve 
ser mantida entre 3 e 4,5, visando à ma

i
or economia no investimento e no 

custo de utilidades. A conversão do gâs carbônico varia entre 50 e 67%. 
Após a reação, o produto sal do reator, através de uma vâlvula de des
carga, e vai a uma torre de decomposição, onde o excesso de amônia é 
descarregado e grande parte do carbamato formado é decomposto e sepa
rado. Essa etapa de decomposição foi simplifícada, apresentando, assim, 
uma redução no consumo de vapor, pois há um melhor aproveitamento do 
calor de reação, diminuindo o Investimento e facilitando a operação. 

No separador de gás, todo o CO2 e NH3 são completamente removi
dos da solução proveniente da torre de decomposição. A solução final sai 
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Este método é apresentado em fluxograma anexo. 

Processo de Reciclo Parcial (B): este processo, comparado aos dois 
descrítos anteriormente, apresenta algumas diferenças, possuindo, entretan
to, certa semelhança com o Processo de Reciclo Total (C). 

A taxa de conversão da amônia em uréia foi melhorada, usando um 
excesso de 110 a 125% de amônia nas mesmas condições de reação. O 
produto da reação sai do reator e é conduzido para o separador a a lta 
pressão. onde um excesso de amônia é retirado. A solução oriunda do 
separador é dividida em duas partes: uma destina-se à torre de decompo
sição a alta pressão, onde a maior parte do carbamato de amônia é decom
posta; a outra segue para a torre de absorção a alta pressão, para onde 
também são enviados, para serem recuperados, os gases efluentes do sepa
rador e da torre de decomposição a a lta pressão. 

A solução proveniente da torre de decomposição a alta pressão é 
conduzida para uma outra torre de decomposição a baixa pressão, de onde 
é enviada para a unidade de acabamento. Os gases efluentes do topo da 
torre de absorção são liquefeitos em condensador . A amônia é, então, 
armazenada em reservatório, de onde é bombeada para o reator, passando, 
antes, por um pré-aquecedor. Da base da torre de absorção sai uma solu
ção; que é também reciclada para o reator por meio de uma bomba de 
alta pressão. 

Neste processo, a taxa de conversão de amônia para uréia varia de 
56 a 80% , enquanto a de gás carbônico vai de 80 a 95%. A utilização dos 
gases de saída da torre de decomposição- a baixa pressão, para produção 
de nitrato de amônia, -produziria um total de 0.485 a 1,21 t de nitrato por 
tonelada de uréia. (Ver -fluxograma anexo.) 

Unidades de Acabamento: essa etapa fina l de fabricação é respon
sável pela transformação da solução obtida em uréia. 

Normalmente, o produto final se apresenta sob a forma de cristais 
ou, então, prills. Apresentam-se, a seguir, a lguns processos de acabamento. 

a) Processo de Cristalização a Pressão Atmosférica: esse método 
pode ser acoplado a qualquer um dos processos de fabricação 
anteriormente citados. É necessário que a solução, ao dar entra
da na unidade de acabamento, tenha concentração entre 85 
e 92% . 

Quando se deseja um produto de alta qualidade, filtra-se. pri
meiramente, a solução . Esta, em seguida, passa por um cristas 
l izador. O calor sensível e o calor de cristalização da solução 
são usados para evaporação de água, sendo utilizado um exaus
tor para a eliminação do vapor. Os cristais ar formados são con
duzidos a um secador rotativo, de onde saem com umidade 
inferior a 0,3%. 

Se, ao invés de cristais, houver necessidade de se obter o produ· 
to sob a forma de prills, faz-se uso de uma torre para obtenção 
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dos mesmos. Os cristais chegam ao topo da torre, onde são 
fundidos. Os prills íormam-se pela ação de chuveiro e são resfria
dos na base da torre, de onde são enviados para a estocagem 
e embalagem. Este método todo é de operação mais simples e 
exige um Investimento ligeiramente menor que o de cristalização 
a vácuo. É conveniente sua aplicação em plantas de capacidade 
pequena. 

b) Processo de Cristalização a Vácuo: este processo é usado para 
obtenção de cristais ou prills de alta qualidade. A concentração 
da solução de uréia varia entre 70 a 80% e esta deve ser bom
beada através de um fi ltro para remover traços de óleo e metais 
oxidados, o que melhora a cor e a turbidez do produto final. 
A solução filtrada vai a um cristalizador a vãcuo, onde a água 
remanescente é vaporizada. O calor senslvel da solução e o 
calor de cristalização da uréia são normalmente suficientes para 
a vaporização. Entretanto, quando a concentração da alimenta
ção diminui, às vezes é necessário usar o calor da torre de 
absorção a alta pressão para suprir a deficiência, não havendo 
necessidade do uso de vapor. 
A uréia, vinda do cristalizador, passa por uma centrífuga onde 
a água-mãe é separada, retornando ao cristalizador, e os cristais 
seguem para um secador onde a umidade é reduzida a menos 
de 0,3%. Ao sair do secador, a uréia exibe uma alta qualidade 
e pode ser usada na Indústria de plásticos. 
Os prills são obtidos da mesma forma que no processo citado 
anteriormente e, neste caso, o blureto pre:;ente corresponderá 
a um percentual inferior a 0,3%, podendo ainda ser reduzido a 
0,25% , dependendo do modo de operar. Este método pode ser 
usado tanto com o Processo de Reciclo Total como com o Pro
cesso de Reciclo Parolai. 

c) Método Direto para Obtenção dos Prills: este método produz 
uréia com um grau de pureza mais baixo, contendo uma certa 
quantidade de blureto. 
Acredita-se, contudo, que uréia sob a forma de prill, contendo 
cerca de 0,8-1 % de biureto, possa ser usada, satisfatoriamente, 
como fertilizante. É uma unidade de acabamento que oferece 
vantagens sob o ponto de vista de investimento, custo de mão
de-obra e custo de operação. 
Usa-se uma solução de uréia com concentração entre 70-75%. 
Esta passa por um separador de gãs e é evaporada num con
centrador, até que a concentração atinja um valor próximo a 
90%. A temperatura varia entre 110-130ºC e o vapor de água 
é retirado por Intermédio de um exaustor. Em seguida, a solução 
de uréia passa por um evaporador a vácuo ou a pressão atmos
férica, onde é concentrada a 99,5% . Os prllls são formados como 
os processos anteriores e enviados para a seção de embalagem 
e estocagem. Este processo é mais simples e mais fácil de se 
operar do que o método de cristalização a vácuo, ocasionando 
uma diminuição razoável do investimento. 



TABELA 111.6 

COMPARAÇÃO DOS VARIO$ PROCESSOS TOYO KOATSU 

Processos Uréia 
Unidades por VMétrica de Uréia Prilling 

Passagem Reciclo Reciclo Reciclo Total C 
única Parcial A Parcial B cv• CA* * PD .. * 

Amônia Líquida 

Em Uréia e Perda t 0,572 0,574 0,576 0,580 0,585 0,580 
Nos Gases de Saída t 1,216 0,574 0,187 

No Reservatório de 

Alimentação t 1,788 1,148 0,763 0,580 0,585 0,580 

co. Gasoso 

Na Uréia e Perdas t 0,749 0,749 0,760 0,768 0,773 0,768 

Nos Gases de Saída t 0,270 0,270 0,066 

No Reservatório de 

Alimentação t 0,019 0,019 0,826 0,768 0,773 0,768 

Eletricidade kWh 200 200 180 173 188 173 

Vapor kg 1,100 1,100 1,350 1,650 1,950 1,950 

' CV - crlstallzaçao a vâcuo 
• • CA - cristalização a pressão atmosférica 

••• PD - prllling, di reto. 



d) Método do Transporte Pneumático: este méto.do caracteriza-se 
pelo uso de um transportador pneumático, usando ar quente 
para secar o produto oriundo do cristalizador a vácuo e condu
zi-lo a um ciclone localizado no topo da torre de pritling, onde 
o ar é separado. No topo da torre, a uréia é fundida e o prill 
é formado como nos processos anteriores. 
Com este tipo de fábrica, consegue-se reduzir o custo dos equi
pamentos da unidade de acabamento em cerca de 20%, o que 
equivale a cerca de 1,8% do investimento total; entretanto, há 
um gasto maior de calor do que no processo convencional. Este 
processo pode ser adaptado a qualquer um dos Processos Toyo. 

Comentários Finais sobre o Processo Toyo Koatsu: os custos dos 
vários tipos de fábricas comercializadas pelo Toyo Koatsu são apresentados 
na Tabela 111.6. 

A qualidade do produto depende muito da opção que for feita na 
escolha da unidade de acabamento. As análises dos produtos de uma fábri
ca de recic lo total, acoplada a uma unidade de acabamento, usando filtra
ção e cristalização a vácuo, são fornecidas na Tabela 111. 7. 

TABELA Ili. 7 
COMPOSIÇÃO DA URÉIA NUMA UNIDADE DE RECICLO TOTAL 

Composição Unidade Cristal Prill 

Nitrogênio % em peso 46,5 46,4 
Umidade % em peso 0,3 0,3 
Biureto '}'c, em peso 0,02 0,3 
NH:1 Livre ppm 2 100 
pH de Solução 7,2 9,0 
Ferro ppm 2 2 

Se, ao invés de usar-se o sistema acima, utilizar-se o Processo de 
Reciclo Parcial com unidade final com filtração e cristalização a pressão 
atmosférica, obter-se-ão os seguintes valores: 

TABELA 111 . 8 
COMPOSIÇÃO DA URÉIA NUMA UNIDADE DE RECICLO PARCIAL 

Composição Unidade Cristal Prlll 

Nitrogênio % em peso 46,5 46,4 
Umidade % em peso 0,3· 0,3 
Biureto _% em peso 0,5 0,8 
pH de Solução 9,0 9,3 
Ferro ppm 2 2 
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c) Processo Snam Progetti 

Este processo é realizado em três etapas, a saber: reação e decom
posição; recuperação de amônia; e acabamento. 

Reação e Decomposição: a amônia e o gás carbônico reagem a, 
aproximadamente, 150 atmosferas, produzindo carbamato de amônia e uréia. 
O efluente desta reação sofre decomposição completa numa torre de esgo
tamento, que opera à mesma pressão que o reator. O carbamato residual 
da operação de esgotamento retorna ao reator por gravidade, auxiliado por 
um ejetor (que usa amônia como fluido motriz), de modo a obter as condi
ções estacionárias de oparação. 

Parte da amônia usada no processo é alimentaaa na torre de esgo
tamento como fluido de arraste e promotor da decomposição completa do 
carbamato. Os vapores de topo da torre de esgotamento passam pelo 
condensador de alia pressão de carbarnato, no qual a condensação gera 
vapor de água. Se a reação for levada a efeito na temperatura de 185°C 
e a relação entre amônia e gás carbônico for de 3,5, e se na torre de esgo
tamento a temperatura for mantida a 200°C, a conversão total do gás carbô
nico na seção de reação e decomposição atinge a 95%. 

Recuperação de Amônia: a solução de uréia, proveniente da torre 
de esgotamento (e decomposição), é aquecida e expandida em dois estágios 
sucessivos, de modo a se eliminar a amônia residual e o gás carbônico 
sob a forma de vapor. Estes gases são reciclados para o condensador de 
carbamato após passarem por uma torre de recuperação. 

Acabamento: a produção de uréia em prills contendo 0,6% de biure
to (utilizável para a maioria dos ferti lizantes) envolve urna concentração 
sob vácuo da solução de uréia proveniente da recuperação de amônia. A 
produção de uréia com baixo teor de biureto (0,25%) exige uma cr istali
zação a vácuo, separação da água dos cristais por centrifugação, secagem 
dos cristais, fusão e produção de prills. Parte da água-mãe separada e rica 
em biureto é alimentada na torre de esgotamento, onde a alta concentração 
de amônia transforma o biureto em uréia. 

TABELA 111.9 

CUSTOS OPERACIONAIS DA URÉIA PELO PROCESSO SNAM PROGETTI 

Insumos 

Amônia (kg) 
Vapor (kg) 
Energia Elétrica (kWh) 
Agua de Refrigeração (m3) 
Gás Carbônico (kg) 

Via Concentração 

570 
900 
120 
65 

570 ' 

Via Cristalização 

570 
1 .000 

130 
65 

570 
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3 . 2 . 3 - Acido Nítrico 

3 . 2.3.1 - Tecnologia do Processo de Acido Nítrico 

A grande maioria dos processos comerciais atualmente usados para 
a fabricação do ácido nítrico segue as mesmas reações, mas usa condições 
de operação diferentes. Amônia e ar são as matérias-primas. Vapor de 
amónia é misturado com ar e convertido a óxido nítrico em temperatura 
elevada, na presença de um catalisador que, geralmente, contém metais 
nobres (platina e ródio). 

A reação principal é exotérmica: 

H = -215,6 kcal 

Esta reação é rápida, pouco influenciada pela pressão, e acompa
nhada de reações secundárias. Geralmente, cerca de 98% da amônia é 
convertida. As reações secundárias são controladas pela temperatura de 
operação, pressão, velocidade espacial, concentração de amônia e condição 
do catalisador. 

Os produtos da reação são resfriados e a água que se condensa 
é removida. O óxido nltrico passa, em seguida, a dióxido de nitrogênio, pelo 
excesso de oxigênio proveniente da reação anterior: 

2 NO + 0 2 ➔ 2 N02 

Esta reação também é exotérmica, sendo o calor da reação de 
27, 1 kcal/g mol. Ê relativamente lenta, favorecida por alta pressão e baixa 
temperatura. Dessa forma, o tempo de residência e as condições de opera
ção e temperatura são consideradas importantes. Parte do dióxido de nitro
génio produzido se polimerlza a N20 4• 

O dióxido de nitrogênio é dissolvido em água, para produzir ácido 
nítrico diluído e óxido nítrico: 

3 N02 + Hp ➔ 2 HN08 + NO 

O calor envolvido nesta reação é 32,5 kcal / g mol. Esta reação 
também é lenta, podendo set melhor conduzida sob pressão, mediante a 
remoção do calor de reação, utilizando-se, por exemplo, serpentinas de 
resfriamento nas bandejas do absorvedor. O produto ácido passa através 
de reator, onde é posto em contato com o ar, que converte o óxido nítrico 
em solução em dióxido de nitrogênio, parte do qual forma ácido, sendo 
que o restante retorna à coluna de absorção. 

Entre as reações secundárias, que podem ocorrer no reator principal 
(queimador), sobressaem: 
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4 NH3 + 3 0 2 ➔ 2 N2 + 6 H20 

4 NH3 + 6 NO ➔ 5 N: + 6 H20 



Ambas são exotérmicas e suas ocorrências podem ser efetivamente 
reduzidas através de um controle cuidadoso das condições de operação. 

As fábricas podem ser projetadas para uso da mesma pressão nos 
estágios de combustão e absorção, ou para condução do estágio de absor
ção a uma pressão mais alta que a do estágio de combustão. Em qualquer 
caso, o nível de pressão selecionado é importante. Por exemplo, no caso 
das pressões uniformes, as fábricas têm sido construídas para operar à 
pressão atmosférica (pressão normal), a cerca de cinco atmosferas abso
lutas (pressão média) e a cerca de 10 atmosferas absolutas (alta pressão). 
Outras instalações usam pressões combinadas, operando à pressão normal 
ou média na seção de combustão e à pressão média ou alta nas seções 
de oxidação e absorção. 

Os principais itens que Interferem na escolha das condições de 
pressão são as taxas de juros do capital investido, a política de depre
ciação dos equipamentos, o preço e o consumo da amônia, o consumo de 
catalisador, a capacidade instalada e, em menor extensão, os preços e 
consumo das utilidades. As figuras apresentadas no anexo mostram como 
os investimentos e os custos de produção variam com a capacidade e os 
encargos de capital. 

Quanto mais alta a pressão, mais baixo é o Investimento, porque 
a capacidade dos equipamentos é menor, particularmente a do absorvedor. 
Assim, quando se tiver uma alta taxa de juros e depreciação acelerada, 
as fábricas de alta pressão são mais indicadas. 

A pressão baixa usada na unidade de combustão dá melhores rendi
mentos e um consumo mais baixo de catalisadores durante a conversão 
de amônia em óxido nítrico. Nesse caso, um custo alto da amônia ou do 

catalisador e a dificuldade de recuperação deste favorecerão uma fábrica 
de baixa pressão ou, pelo menos, o estágio de combustão a baixa pressão. 

Numa fábrica de alta pressão, o consumo de energia elétrica é maior, 
sendo, pois, mais indicada para localizações onde o custo das utilidades 
seja baixo. 

As altas capacidades favorecem pressões baixas porque a influência 
do custo de capital, por tonelada do produto, é reduzida. Entretanto, para 

grandes capacidades utilizando sistema único de conversão, poderá tornar

se necessário usar pressão alta, simplesmente para permitir acomodar a 
capacidade requerida num único fluxo. Por exemplo, a capacidade máxima 

em instalação de alta pressão, com sistema reacional único, é de 1. 200 
!/dia; em Instalação de pressão média, o limite de capacidade, em condições 
análogas, é da ordem de 600 t/dia. 

Finalmente. as pressões elevadas favorecem a concentração do ácido 

produzido e permitem reduzir a poluição causada pelos gases residuais. 
A Tabela 111.10 mostra resumidamente as considerações acima. 
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TABELA 111.10 

VANTAGENS E DESVANTAGENS DAS TECNOLOGIAS DO PROCESSO, 

DE ACORDO COM A PRESSÃO DE COMBUSTÃO E ABSORÇÃO DAS 
FABRICAS 

Itens 
Pressão Pressão Pressão 

Alta Média Combinada 

Investimento Baixo Alto Alto 

Concentração do Ácido Alta Baixa Alta 

Consumo de Catalisador Alto Baixo Mlnimo 

Necessidade de Bomba para 

Transferência do Acido Não Tem Precisa Precisa 

Compressor Intermediário Não Tem Não Tem Precisa 

Sistema Nacional: 

único Sim Não Não 

Múltiplo Não Sim Sim 

Está havendo crescimento considerável da demanda de ácido nítrico 
de alta concentração. Para atender a esta demanda, vêm sendo desenvol
vidos novos, processos de produção. 

Os primeiros processos para concentrar ácido nítrico utilizavam agen
tes desidratantes, tais como ácido sulfúrico ou nitrato de magnésio. Os 
desenvolvimentos recentes permitem obter ácido concentrado diretamente 
por oxidação da amônia com oxigênio ou ar, podendo o produto final ser 
totalmente de ácido concentrado ou uma combinação de ácido diluído e 
concentrado. 

Os dois primeiros estágios de obtenção do ácido concentrado são 
similares aos de fabricação de ácido diluído, nos quais a amônia sofre 
uma oxidação catalítica com ar numa unidade de combustão, produzindo-se 
óxido nítrico, o qual é imediatamente oxidado com excesso de ar a dióxido 
de nitrogênio. 

Em alguns processos, o óxido nítr ico é oxidado, usando-se ácido 
nítrico concentrado, de acordo com a equação: 

NO + 2 HNO;; ➔ 3 NOi + H20 

O dióxido de nitrogênio é retirado da mistura gasosa por lavagem 
com ácido nltrico concentrado ou com ácido sulfúrico; posteriormente, é 
recuperado do ácido por vaporização e condensado sob a forma de tetra
óxido de nitrogênio. Este é tratado com água e convertido com oxigênio 
em ácido nítrico diluído em autoclave, segundo a equação: 
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Na Inglaterra, o Ministério dos Suprimentos desenvolveu um proces
so que segue a mesma rotina citada, exceto na conversão final. Neste 
processo, a conversão é levada a efeito em dois estágios, usando-se ar 
em alta pressão como carreador de oxigênio. Nos processos combinados, 
isto é, naqueles em que se obtém ácido concentrado e diluído simulta
neamente, este último se forma quando o gás residual é absorvido por 
condensados obtidos no processo, após a unidade de conversão. Nos 
processos onde se produz apenas ácido concentrado, o ácido diluído forma
do é inteiramente usado para a reação com o tetraóxido de nitrogênio 
liquido. 

Na comparação dos custos de produção dos vários processos descri
tos a seguir, foram usados, em geral, valores típicos dos EUA para uti li
dades, encargos de capital e outros custos que contribuem na formação 
do custo de produção global. Não foram incluídos custos de licenciamento 
dos processos e custos de administração (considerados estes comuns a 
todos os processos). Estas aproximações foram feitas para se obter uma 
medida de importância re lativa dos vários itens e também para dar uma 
idéia dos custos diferenciais entre as várias versões de um processo ofere
cido por um licenciador. 

Os custos usados não permitem optar por algum dos processos, 
porque as diferenças encontradas são reduzidas e pequenas variações nos 
custos assinalados em cada item podem provocar alterações na ordem de 
preferência. Os valores de consumos de matérias-primas, utilidades, mão
de-obra e manutenção são bastante representativos no que se refere ao 
mercado dos EUA. Os encargos de capital dependem de critérios âdotados 
pelas diferentes empresas no que concerne à extensao das instalações 
auxiliares, aos estilos das obras civis, etc. 

3.2 .3. 2 - Análise dos Processos de Produção de Acido Nitrico 

A produção industrial de ácido nítrico é realizada por inúmeros 
processos. A descrição dos mesmos vem acompanhada dos f luxogramas 
em anexo. Dentre os vários processos existentes, selecionaram-se, para 
análise, os seguintes: - C & l Girdler; Chemical Construction Company 
- Processo Chemico; Dutch State Mines - Stamicarbon; Grande Paroisse; 
Montedison; Pechiney Pintsch Bamag; Société Belge de L'Azote; Ugine 
Kuhlmann; Uhde. · 

Como todos os processos, apresentam etapas de processamento 
similares, quais sejam: conversão da amônia; absorção; recuperação de 
energia térmica e purificação dos gases residuais. 

a) Conversão da Amônia 

Na conversão da amônia residem as principais diferenças entre os 
processos de obtenção de ácido nítrico. Estas diferenças dizem respeito 
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ao desenho interno dos conversores, à forma das telas catalíticas, à natu
reza do catalisador e à compressão do ar. 

A pressão e temperatura que influem na reação de oxidação da 
amônia apresentam, em todos os processos, faixas operacionais similares, 
variando as pressões desde a atmosférica até o nível de 10 kg/cm2 e 
as temperaturas nas faixas situadas entre 830 e 930ºC. Além disso, os pro• 
cessas têm em comum os seguintes aspectos: filtração primária do ar para 
oxidação da amônia; fi ltração secundária do ar; vaporização· da amônia e 
mistura ar-amônia. 

A seguir, serão comentados os vários processos de produção: 
- Processo C & 1 Girdler: a grande e principal diferença deste 

processo em relação aos outros reside no catalisador, que é constituído 
de material não-nobre. No entanto, o processo em questão pode usar alter
nativamente o catalisador convencional, constituído de platina e ródio. A 
conversão da amônia não é total e, devido a isto, são utilizados alguns troca
dores de calor com a finalidade de completar a sua oxidação. Estes troca
dores de calor, que são ligados em série, resfriando o produto do conver
sor, favorecem a oxidação e, além disso, funcionam como recuperadores 
de calor. Os trocadores são os seguintes: reaquecedor - reaquece os gases 
residuais provenientes da absorção para utilizá-los no acionamento da tur
bina; superaquecedor - superaquece o vapor que será uti lizado para acio
namento de turbinas; recuperador - gera vapor utilizável em outras unida
des de processo localizadas junto à fábrica de ácido nítrico; e condensador
resfriador - provoca a condensação e o resfriamento do gás proveniente 
do conversor, ajustando a temperatura para a absorção. 

- Processo Chemico: apresenta variação no sistema de compressão 
do ar, usando dois compressores acionados por turbinas e usando um res
friador entre os mesmos. Utiliza catalisador convencional de platina-ródio, 
porém as telas catalíticas têm forma especial. O conversor e os recupera
dores de calor são montados no interior de uma única câmara. 

- Processo DSM/Stamicarbon: este processo oferece duas alterna
tivas de pressões de conversão: baixa e al ta pressão (3-5 kg/cm2 e de 
7-10 kg/cm2, respectivamente). Neste processo, usa-se a compressão do ar 
em dois estágios, com resf riamento intermediário. A mistura amônia e ar 
é filtrada em conjunto, usando apenas um filtro. Os dois compressores de 
ar são acionados por turbinas, uma das quais usa o vapor gerado no siste
ma como fluido motriz enquanto a outra é movida por gás residual (turbina 
de expansão). O resfriamento da mistura gasosa é feito no interior do con
versor, com auxílio de serpentinas e por um resfriador externo. O processo 
em questão adota vários sistemas de recuperação de catalisador. O sistema 
mais utilizado é a montagem de uma tela de liga especial no interior do 
conversor, imediatamente abaixo de telas catallticas. Para esta montagem 
as fábricas podem estar em operação. 

- Processo Grande Paroisse: existem três versões diferentes deste 
processo, sendo cada uma delas função das pressões de operação. Em 
cada uma delas altera-se apenas a circulação dos fluidos, -_enquanto que os 
equipamentos permanecem os mesmos (porém com dimensões e estruturas 
diferentes). O conversor contém no seu interior uma tela catalítica um 
gerador de vapor e um· superaquecedor de vapor, que auxiliam a conv~rsão 
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pelo resfriamento dos gases reagentes. Os processos que operam em baixa 
pressão de conversão são dotados de um economizador, que gera vapor e 
reduz a temperatura dos gases reagentes. Apenas o processo em alta pres
são possui recuperação da platina, a qual é fei ta em filtro externo e pode 
ocorrer de duas formas diferentes. Numa delas, quando os gases reagentes 
são frios, usa-se como meio filtrante a lã de vidro; no caso de gases quen
tes, usa-se carbonato de cálcio e uma tela de ouro. 

- Processo Fauser-Montedison: a diferença deste processo para os 
demais reside no desenho das telas catalíticas, nas velocidades de contato 
entre a mistura gasosa e o catalisador e no sistema de filtração do ar. Os 
filtros têm elementos filtrantes metálicos, revestidos de fibra de vidro. 

- Processo Pechiney Saint Gobain/Píntsch Bamag: este processo 
é apresentado em quatro versões diferentes, quanto a níveis de pressão: 
de pressão média única; de pressão média na conversão e alta na absor
ção; de pressão alta e de baixa pressão na conversão e média na absor
ção. As três primeiras versões são semelhantes quanto à operação; já na 
última, o transporte dos gases para o conversor é feito através de uma ven
toinha e não se usa compressor de ar. Os gases provenientes do conversor 
são desidratados e comprimidos para as pressões de absorção. As dife
renças deste processo em relação aos demais residem na forma e modo de 
operar os equipamentos e na utilização de uma torre de desgaseificação 
que reduz o teor de gases dissolvidos no ácido produzido. Como sistemas 
de recuperação de platina são usadas telas de uma liga de ouro e paládio 
ou filtros de lã de vidro. 

- Processo Hoko - Processo Pechiney Saint Gobain/ Pintsch Bamag : 
é um processo de obtenção de ácido nítrico concentrado (90% ) e envolve o 
uso de agente desidratante para a concentração do ácido. Como agente de 
desidratação é usado o ácido sulfúrico ou o nitrato de magnésio. A parte 
de conversão da amônia é a descrita anteriormente. 

- Processo Société Belge de L'Azote: as principais características 
do processo SBA são as seguintes: uso de um compressor centrífugo com 
dois estágios de compressão, o primeiro para ar e o segundo para os gases 
provenientes do conversor; conversor de amônia entre os estágios de com
pressão; absorção usando apenas uma torre e operando na faixa de pressão 
de 7 a 9 kg/cm2; recuperação de energia por expansão de gases residuais 
através de uma turbina; e emprego de uma turbina a vapor com a finalidade 
de ajustar o equilíbrio energético necessário para acionar o compressor. 
As diferenças do sistema de conversão com relação aos outros processos 
residem no desenho do conversor e nos desenhos dos resfriadores dos 
gases reagentes. 

- Processo Uglne Kuhlmann: este é um dos processos mais popu
lares de conversão a baixa pressão e absorção em médias pressões. Como 
a conversão é feita a baixa pressão, o ar necessário para o reator é trans
portado por meio de uma ventoinha. O pré-aquecimento do ar ocorre em 
um trocador de calor, que usa os gases reagentes aquecidos como fonte 
de calor. Parte da vaporização da amônia se dá em serpentinas instaladas 
nas bandejas da torre de absorção. A mistura ar-amônia se realiza no inte
rior do conversor, por meio de distribuidores de gases, sendo a mistura 
completa obtida por meio de um leito fixo de anéis de Raschig. Um com-
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pressor acionado por um motor elétrico, auxiliado por uma turbina a vapor, 
faz a compressão para a absorção. 

- Processo Friedrich Uhde: o ciclo de conversão deste processo 
usa a amônia superaquecida. O conversor é projetado de forma tal que, 
além da conversão, ele promove recuperação de calor, gerando vapor para 
acionamento de turbinas. A conversão é levada a efeito usando a pressão 
atmosférica. O compressor é acionado por uma turbina a vapor e por uma 
turbina de expansão. As demais diferenças dizem respeito à circulação de 
fluidos e aos desenhos de equipamentos. 

b) Absorção do Dióxido de Nitrogênio 

Os sistemas de absorção do dióxido de nitrogênio, para produzir 
ácido nítrico, são favorecidos por pressões elevadas e baixas temperatu
ras, em torres constituídas por bandejas perfuradas. Como as temperaturas 
baixas favorecem a absorsão, as bandejas são revestidas de serpentinas de 
resfriamento. o fluido refrigerante geralmente é a água, porém no processo 
Ugine Kuhlmann usa-se amônia líquida. 

As diferenças entre os processos de absorção residem em desenhos 
internos das torres e, principalmente, nos níveis de pressão de absorção e 
circulação dos fluidos. Alguns processos usam duas torres de absorção 
ligadas em série. 

e) Recuperação de Energia Térmica 

Todos os processos fazem a recuperação da energia térmica dos 
gases quentes, de modo a gerar vapor e aquecer os gases residuais. O 
vapor gerado e os gases residuais são usados posteriormente como fluidos 
motrizes de turbinas para acionamento de compressores. As diferenças 
existentes entre os vários processos são devidas a diferentes desenhos de 
trocadores de calor e aos modos de circulação dos fluidos. 

d) Purificação dos Gases Residuais 

A purificação dos gases residuais objetiva a eliminação ou, pelo 
m·enos, a redução dos óxidos de nitrogênio contidos no gás. Esta purifica
ção é feita de várias formas, sendo as principais as seguintes: diluição 
com ar; reação com amônia; oxidação catalítica, usando gás natural e 
oxigênio. A última forma é a mais aconse_lhável do ponto de vista técnico, 
além de ser a mais aplicada para a remoção dos óxidos de nitrogênio a 
níveis bastante reduzidos. A remoção dos óxidos de nitrogênio nos diversos 
processos varia em detalhes de engenharia. 

1-6.4 
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3. 2 . 3 . 3 - Comparação dos Processos de Produção de Ácido Nítrico 

A Tabela Ili. 11 dá Indicações sobre a adoção dos processos de pro-
dução de ácido nítrico descritos. 

TABELA 111.11 

INDICADORES DE ADOÇÃO DE PROCESSOS DE PRODUÇÃO 
DE ACIDO NÍTRICO 

Adotantes Capacidade Total Cllpacidade 
Processos do Processo Média 

Número % !/ano % !/dia 

e & 1 Girdler 15 6,91 1 . 176. DOO 5,84 237 

Chemico 33 15,21 ~.391 .000 16,85 311 

Grande Parolsse 19 8,75 3 . 377.550 16,78 539 

Stamicarbon 34 15,67 4. 784.000 23,77 426 

Bamag 13 5,99 1. 428 . 000 7,09 333 

Kuhlmann 2 0 9,22 .450 . 970 7,22 220 

SBA 7 3,22 460 .000 2,28 200 

Uhde 9 4,16 1 .069.200 5,32 360 

Fauser 67 30,87 2.989 . 500 14,85 135 

Total 217 100,00 20 .126.220 100,00 2. 761 

O consumo de catalisadores vem sendo considerado como um dos 
pontos-chave na escolha do processo. Visando à comparação dos processos, 
a Tabela 111 . 12 mostra o consumo de catalisadores nos diversos processos, 
além de apresentar dados de insumos e níveis de pressão e temperatura. 

Com as tendências modernas de produção através de fábricas de 
grandes capacidades, os processos Stamlcarbon e Grande Paroisse são os 
mais aplicáveis. Ambos têm fornecido unidades com capacidades superiores 
a 1 .500 t/dia. Das 19 unidades da Grande Paroisse, três têm capacidade 
acima de 1 . DOO ti dia. Das 16 restantes, seis têm capacidade acima de 
700 1/día, duas têm capacidade acima de 250 t/dia e oito têm capacidade 
abaixo de 200 !/dia. O processo Stamicarbon apresenta um panorama se
melhante, sendo que 15 fábricas lêin capacidades superiores a 600 t / dia, 
enquanto que as demais oscilam entre 150 e 250 t /dia. 
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TABELA 111 .12 

CONSUMOS ESPECIFICO$ NA PRODUÇÃO DE ACIDO NITRICO 

Converslo da Amónia Abtorção 

Vapor Vapor 
Energia Agua de 

PrOCtl-SOI E" lrlca Rlfrlgeraçlo 
Número Perda■ de Rendimento Gerado Consumido 

Pressi o TtmJM'ratura Presa.lo Concenlra ç.lo kWh/1 ffi! /l de 
de Tela Catall11dor % VI Áçldo Vt Acido 

otm •e olm % ~• Acido Aefdo 
C■taUtlcu n,g/ 1 Acido 

C" 1 Gird:or - - - - - f5-71J 

Chemico e 900-950 - 150--:!00 8 - S2-93 - - bO" 135 

Gra."'ld0 Paroisse 3.5 - 4 80 7 55--67 95 - - 10-15 130 

Su:imlearbon sl e.tmosiéri~a 650 2-3 30 3-4,5 50·65 95 1,2 1,2 1&0 150 

8.1mag 3,7 6()0.900 5-7 100 3,5 60 95 1,33 1,03 60 100 

Kuhlmann 1/almo!fttrlca 820 3-' 45 3,7-4,3 55·70 97 1,4 1,0 12 89 

SBA 3 - - 90 - 60-i0 95 - - ,o .. 175 .. 

Uhde 5,3 850-870 3 55 4 OOJJ5 96,5 1,3 1,0 40 170 

Fauser 5,5 830-870 - 120 5,5 5S·6.$ 97 0,3 - 13 150 

Fonte: C. Matad & E. Matosi, L'lndu1tde Mode rno de1 Produltt Azot11Jla, 1, 11 Edição (Paris: Dunod1 U6S) , 
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3 . 2 . 4 - Acido Fosfórico 

A produção de ácido fosfórico baseia-se em dois grupos de proces
sos fundamenta is: os que passam pelo estágio de fósforo elementar e os 
processos por via úmida. 

3. 2. 4. 1 - Processo de Fósforo Elementar 

Neste processo, o ácido fosfórico é produzido pela redução térmica 
do fosfato de cálcio, obtendo-se fósforo elementar, o qual é oxidado e, 
posteriormente, absorvido em água. 

Esquematicamente, a preparação do ácido fosfórico pode ser repre-
sentada pelas seguintes equações: 

2 Ca3 (PO.1) + 6 SiO2 + 10 C ➔ 6 CaSiO3 + P1 + 10 CO 
;'.'.H = 730,7 k cal 

A presença de ferro na rocha fosfática pode ocasionar reações 
secundárias da forma: 

Fe2O;i + 3 C ➔ 2 Fe + 3 CO 

8 Fe + P.J ➔ 4 Fe2P 

O fósforo elementar é oxidado; 

e o anidrido fosfórico é absorvido em água 

Segue uma descrição sucinta dos estágios de redução, oxidação e 
absorção: 

A redução ocorre em forno elétrico ou em alto-forno. 
Ao forno elétrico adiciona-se sí lica, sob a forma de quartzo ou quart

zito, com a finalidade de aumentar a quantidade de fósforo volatizado. A 
relação de sílica para óxido de cálcio na escória situa-se aos níveis de 
0,8 a 1,0, de modo que a escória funde a temperaturas baixas. 

As matérias-primas, antes de serem submetidas ao forno elétrico, 
são sinterizadas em unidades paralelas para obtenção de partículas com 
granulometria uniforme, o que favorece a transferência de calor entre a base 
e o topo do forno. A temperatura da base situa-se entre 1 . 400 e 1 . S00ºC, 
enquanto que a do topo é da ordem de 300ºC. 

O forno elétrico varia de acordo com o fabricante, constatando-se 
dois tipos clássicos: o retangular, com três elétrodos (TVA). e o circular, 
com três a seis elétrodos locados na periferia da fornalha. O consumo de 
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energia elétrica neste processo, qualquer que seja o tipo de equipamento, 
é da ordem de 14. 000 a 16. 000 kWh por tonelada de fósforo produzido, em 
função da composição da matéria-prima usada. 

A escória e o amálgama ferro-fósforo são eliminados continuamente 
e o gás efluente é retirado pelo, topo do forno, contendo 30% de CO e 
10% de vapor de fósforo e enormes quantidades de poeiras. A purificação 
do gás é feita num separador eletrostático do tipo Cottrell, que opera à 
temperatura de ·230°c, superior à temperatura de deposição do fósforo 
(180ºC). 

Há vários métodos de recuperação do fósforo, sendo o mais fre
qüentemente usado o borrifo com água. A temperatura de condensação no 
recuperador do fósforo deve ser mantida próxima de 45°C, o que permite 
uma recuperação da ordem de 99.6% . 

TABELA 111.13 

CONSUMO DE MATÉRIAS-PRIMAS POR TONELADA 
DE FÓSFORO PRODUZIDO 

Matérias-Primas 

Rocha Foslática (35% de P~O5 ) 

Coque 
Síl ica 
Energia El(!trica 

Unidades 

kWh 

Quantidades 

7,6 
1,5 
2,5 

l ó.UOO 

O rendimento operacional é o seguinte: fósforo recuperado (92,0%); 
perdas na escória e em gases (5,5%); perdas na água de lavagem (0,5% ); 
e perdas em ferro-fósforo (2,0% ). 

A transformação do fósforo em ácido fosfórico não se processa ne
cessariamente ao mesmo tempo em que é feita a obtenção do fósforo. A 
oxidação se passa em uma câmara de combustão em presença de ar aque· 
cido entre 1. 500 e 1. 700ºC. Há necessidade de controle cuidadoso da 
temperatura para evitar a formação de fósforo vermelho, que pode causar 
obstrução dos queimadores, além de colorir o ácido produzido. 

Há três técnicas clássicas para produção do ácido fosfórico. 
Combustão e absorção na mesma unidade (Processo Knapsack): nes

te processo, o reator é uma torre, construida de material resistente ao ácido 
fosfórico e revestida internamente de cerâmica. Esta torre possui serpen
tinas externas para dissipação de calor gerado na absorção. O fluido de 
absorção (ácido fosfórico diluído) escoa de cima para baixo pelas paredes 
do reator e absorve 75% do anidrido fosfórico. A combustão do fósforo 
ocorre na base do reator. O resfriamento, em geral, é feito utilizando Dow
therm. 

Combustão do fósforo e absorção em duas unidades separadas (Pro
cesso TVA): ests processo pode produzir diretamente o ácido superfosfó· 
rico contendo 76% de anidrido fosfórico, podendo-se atingir 84% de 
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anidrido fosfórico. A corrente gasosa proveniente da câmara de combustão, 
à temperatura de 600ºC, entra na torre de absorção (revestida com grafita), 
onde é contatada com água e ácido diluido em contracorrente (o ácido 
diluído contém 30% de anidrido fosfórico). Cerca de 50% do anidrido são 
transformados em ácido superfosfórico e o restante, sob a forma de névoa, 
é coletado como ácido de baixa concentração. O ácido diluído é reciclado 
para a torre de absorção. O ácido superfosfórico, proveniente da torre à 
temperatura de 150ºC, é resfriado em trocador de calor. A água de refrige
ração usada é submetida a contínuas medições de condutividade elétrica, 
o que permite detectar possíveis vazamentos no equipamento de refrigeração. 
A TVA estudou variações para a oxidação do fósforo: mistura de vapores 
de fósforo e monóxido de carbono com um excesso de 20 a 30% de ar. 
A oxidação total do fósforo ocorre na faixa de temperatura situada entre 
450 e 540°C. Nesta variação, apenas 7% do monóxido de carbono é trans
formado em dióxido de carbono. Este processo exige um controle de tem
peratura cuidadoso, que pode ser obtido por vaporização da água. Outra 
técnica consiste em queimar simultaneamente o fósforo e o monóxido de 
carbono, logo após a separação da poeira na unidade de redução. O pro
duto parcialmente oxidado é resfriado e hidratado, produzindo o ácido fosfó-
rico. 

Ácido fosfórico produzido a partir de anidrido fosfórico em fase 
sólida: o anidrido é levado, sob pressão, para a torre de absorção (hidrata. 
ção). Para este tipo de processo, a torre, em geral, é construída em blocos 
de grafita, com serpentinas de resfriamento de ácido concentrado, obten
do-se ácido com 58 a 60% de anidrido fosfórico (P , 0 5). A grande vantagem 
deste processo reside na possibilidade de se usar aço carbono no reator e 
nos condensadores de anidrido fosfórico. 

3 . 2 . 4. 2 - Processos por Via úmida 

Os processos por via úmida baseiam-se na ação de ácido sobre 
rocha fosfática, seguindo-se a separação e concentração do ácido fosfórico. 
Os processos clássicos e mais conhecidos empregam o ácido sulfúrico 
como agente de solubi lização. Processos mais novos utilizam ácidos nítrico 
e clorídrico, o que trouxe inovações nas técnicas de recuperação do ácido 
fosfórico liberado. 

Um dos aspectos importantes nos processos por via úmida é a esco
lha da rocha fosfática, a qual deve conter um minimo de 31 % de anidrido 
fosfórico e pequena quantidade de matéria orgânica. 

a) Reações Químicas 

Considerando-se a rocha fosfática constituída de fosfato tricálcio, a 
reação que ocorre pode ser esquematicamente representada pela seguinte 
equação: 

Ca3 (PO4)~ + 3 H2SO~ + 6 H20 ➔ 3 CaSO4 2 H2O + 2 H3PO4 
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Na presença de excesso de ácido fosfórico, as reações podem ocor
rer em etapas: 

Ca3 (P04) 2 + H3P04 ➔ 3 CaH"' (P04) 2 

3 CaH,1 (P0.1) 2 + 3 H2S0 1 + 6 H20 ➔ 3 CaS04 .2 Hp + 6 H3P04 

As condições de operação são da maior importância para a forma 
de precipitação do sulfato de cálcio. Assim, a elevação de temperatura e 
da concentração do ácido induzirão à formação de semi-hidrato (CaS04 . 1 /2 
H20) ou da forma anidra (CaS04) . Reduções de temperatura e de concen
tração do ácido levam à formação de diidratos (CaS0,1 . 2 H20). 

Dependendo da grande pureza da rocha, podem ocorrer algumas rea
ções paralelas. No caso de rochas contendo fluoretos, as reações parale
las são da forma: 

CaF2 + H2S0.1 ➔ CaS0.1 + 2 HF 

O ácido fluoridrico liberado reage com silicatos ou sílica, presentes 
na rocha, segundo a equação: 

A equação acima mostra que rochas com deficiência em sílica neces
sitarão da adição de quantidades apreciáveis de sílica para a remoção do 
ácido fluorídrico. ' 

Os sais de potássio ou sódio, que porventura existam na rocha ou 
águas-mãe do processo, reagem com o ácido f luossilícico, formando o 
fluossillcato correspondente, ta l como na reação: 

Estes fluossillcatos precipitam-se em tubulações, telas de filtros, 
equipamentos e, muitas vezes, ficam retidos no sulfato de cálcio, formando 
incruslações difíceis de serem removidas. O calor e a composição do ácido 
usado no processo podem decompor o excesso do ácido f luossilícico, for
mando tetrafluoreto de silício gasoso e ácido fluorídrico gasoso segundo a 
reação: 

Outra reação paralela da maior importância ocorre devido à pre
sença de óxidos de ferro, formando-se fosfato de ferro, o que não somente 
reduz o teor do ácido fosfórico, mas altera o rendimento do processo, 
formando uma lama pesada. 

b) So!ubilízação com Acido Sulfúríco 

O ataque efetuado pelo ácido sulfúrico sobre rocha fosfática, fina
mente dividida, produz ácido fosfórico diluído, que pode ser separado do 
sulfato qe cálcio f9rmado. 
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Os processos industriais de prqdução têm lugar em três estágios dis
tintos: ataque à rocha fosfática; cristalízação e separação do sulfato de 
cálcio; e concentração de ácido fosfórico. 

Na prática, o ataque à rocha fosfática pelo ácido sulfúrico (55%) não 
pode ocorrer diretamente, uma vez que se formam depósitos de sulfato de 
cálcio sobre a rocha. Assim, o ácido age sobre uma mistura de fosfatos 
naturais e ácido fosfórico diluído. 

As unidades de digestão são projetadas de forma que assegurem 
a mistura intima dos reagentes, por meio de agitadores bem colocados, 
dimensionados para permitir um bom crescimento e também para prevenir 
o extravasamento de espuma. Além disso, controlam a concentração de 
lama e a temperatura através da eliminação do calor de reação. 

As primeiras fábricas de ácido fosfórico consistiam em reatores em 
série - o Processo Prayon usou dez reatores. A lama vinda do último rea
tor era reciclada para manter uma temperatura constante através dos rea
tores. Para estes reatores, utilizava-se um evaporador a vácuo, que provo
cava uma redução de temperatura e eliminava parte da água. A vantagem 
deste sistema consistia na maior flexibilidade de operação, combinada com 
a possibilidade de limpeza interna dos reatores por sucessivas interrupções 
de cada reator. 

Atualmente, a tendência é de se usar um reator único, dividido em 
pequenos compartimentos. Uma circulação vigorosa é obtida por melo de 
agitação helicoidal, realízada por turbina criteriosamente colocada para asse
gurar uma velocidade máxima de reação e para evitar formação de depósitos 
(Processos Swenson de tanque simples). O resfriamento é geralmente obtido 
injetando-se ar para controlar a temperatura da reação, incluindo-se ainda 
um sistema para recuperar ácido fluorídrico e fluoreto de silício. Outro 
método de resfriamento, o qual permite um fáci l controle de temperatura, 
consiste em passar uma fração da mistura em reação através de câmaras 
de vácuo. Finalmente, a formação de espuma pode ser controlada pela adi
ção de pequena quantidade de antiespumantes. 

Grande parte dos produtores usa um método no qual se filtra o diidra
to do sulfato de cálcio. 

Outros produtores (Fisons) usam processo de semi-hidrato (CaSO,..1/2 
H1 O), o qual se desenvolve segundo o esquema reacional seguinte: 

Ca10 (PO4)0 F2 .CaCO3 + 11 HéSO.1 + 5 1/2 H2O ➔ 

➔ 6 H3PO,1 + 11 CaSO4 1/2 H20 + 2 HF + CO2 + H~O 

As semelhanças entre o processo do diidrato e do semi-hidrato po
dem ser vistas nos fluxogramas anexos. 

O processo de semi-hidrato tem uma série de vantagens, dentre as 
quais se destacam: investimento baixo - usa-se rocha fosfática em tama
nho de partícula grande, não necessitando de equipamento de moagem; 
o ácido alcança concentrações de até 54% de P~O0; obtém-se um pro
duto mais puro que no processo de diidrato. O processo é simples e utiliza 
os mesmos equipamentos de reação e filtração que o processo de diidrato: 
o processo é flexível, permitindo a obtenção do ácido em concentrações 
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que variam entre 45 e 54% de P2Oã, sem modificações no equipamento; 
a operação é simples, exigindo apenas dois operadores por turno; a torta 
de semi-hidrato é estável e pode ser removida, tanto sob a forma seca, 
quanto sob a forma de lama. 

Na atualidade o processo de semi-hidralo vem atendendo a fábricas 
com capacidades superiores a 700 t/dia de P2O6 e vem sendo melhorado 
sucessivamente. Estuda-se o aumento da eficiência global nas unidades de 
conversão e filtração, mediante a recristalização, esperando-se com Isto 
obter uma recuperação global de P 2 0

6 
da ordem de 98-99%. 

Ainda na linha de semi-hidrato, a Fisons desenvolveu um processo 
em dois estágios, que permite obter semi-hidrato ou diidrato. Este processo 
é derivado do processo normal de um estágio, apresentando vantagens aná
logas. Atualmente este processo só é oferecido para operar com rocha los
fálica marroquina. Outras rochas vêm sendo testadas e espera-se, para 
breve, o término dos ensaios. 

A TVA estudou processo no qual o tratamento do fosfato mineral é 
obtido com controle de espuma. O H~SO4 é injetado sob a forma de chu
veiro sobre a espuma, assegurando assim uma dlsiribuição uniforme. O 
ácido fosfórico finalmente obtido contém 40% de PPr.-

A Nissam Chemical desenvolveu um processo misto, no qual o ata
que ao fosfato é realizado à temperatura de 90 a 95°C, com formação de 
cristais de semi-hidrato, que são convertidos em diidrato por semeadura, 
mantendo-se a temperatura entre 55 e 65ºC. O diidrato é então facilmente 
separado e lavado. 

A produção de H;iPO~ concentrado, obtido diretamente com forma
ção de anidrido, faz parte dos estudos da TVA, que usou ácido sulfúrico 
fumegante (104,5%), onde a temperatura, após a reação, atinge 260°C. O 
ácido fosfórico, contendo 50% de P2O5 , é recuperado diretamente, pas
sando-se égua a 95°C. Este processo requer um equipamento de troca de 
calor, mas sua principal vantagem está na eliminação do estágio final de 
concentração e também no controle relativamente fácil da reação. 

Após o ataque à rocha fosfática pelo ácido sulfúrico, ocorre a cris
talização e separação do sulfato de cálcio. 

Para cada parte de P~O;,, é preciso separar quatro a cinco partes de 
sulfato de cálcio, adotando-se três métodos básicos: decantação, centri
fugação ou filtração. 

Em pequenas fábricas, da ordem de 40 ti dia de P ~o,,, faz-se a fil
tração mediante uma correia perfurada contínua, dotada de tela de filtra
ção e trabalhando a vácuo (Nordengreen, Lurgi). Para instalações de 75 
1/dia de P~O~, a correia é colocada junto a pratos móveis, os quais des
carregam automaticamente no fim do processo. 

Em fábricas de 450 a 500 1/dia de P2O5, o sistema mais comumente 
usado é um leito filtrante horizontal, que trabalha a vácuo e permite a sepa
ração do ácido concentrado da água de lavagem e, fina lmente, do sulfato 
de cálcio. Em geral, usam-se duas lavagens sucessivas: a primeira com 5 
a 10% de solução de P,,O,, reciclada da segunda lavagem, resul tando um 
ácido contendo cerca de -20o/o de P2Or,, o qual é reciclado para o reator. Com 
água quente aumenta-se a velocidade de operação. A uma temperatura de 
SOºC, o tempo de reação é reduzido à metade do que seria se a tempe-
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ratura fosse de 20°C. A despeito disso, a temperatura é mantida a 40º C 
para prevenir hidrólise do fluossilicato, com formação de sílica gelatinosa. 
O sulfato de cálcio, finalmente separado, contém cerca de 1 % de P.,o. e 
20 a 25% de umidade. - ·• 

O ácido fosfórico, proveniente da primeira filtração, tem 30 a 32% 
de P

2
0 ii (processo dildrato) e 40 a 50% de Pp;; (processo semi-hidrato). 

o ácido fosfórico é transferido para a unidade de clarificação e estocado 
em tanques. 

Separado o sulfato de cálcio, processa-se a purificação e concen
tração do ácido fosfórico, o qual, contendo de 28 a 32% equivalentes de 
P20 5 e consideráveis quantidades de impurezas minerais (as impurezas 
inorgânicas vindas do Fe, AI, Cu e CaF.,), passa através dos filtros. Muitas 
vezes, o ácido contém ions-sulfatos sob- forma de ácido sulfúrico e sulfato 
de cálcio. Essas impurezas são, geralmente, separadas durante a precipi
tação dos sais. Para a produção de um ácido puro, pode ser empregado 
o seguinte método: eliminação do arsênio por filtração, na forma de sulfato 
de arsênio; remoção do ácido fluossilicico, como fluoss ilicato de sódio, for
mado pela reação deste ácido com carbonato de sódio presente na rocha ou 
adicionado posteriormente. Tanto os íons-sulfato como o ácido sulfúrico são 
removidos pela adição de fosfato mineral ; o sulfato de cálcio que perma
nece em solução é eliminado por resfriamento, como também parte do fluos
silicato de sódio. Os últimos traços de íons-sulfato são eliminados por 
precipitação, sob a forma de sulfato de bário (BaSO-iJ. O ferro não é eliml
nado de produtos industriais. 

O ácido recuperado do ataque com ácido sulfúrico consiste em uma 
solução aquosa, contendo de 28 a 32% de P20 6• Essa solução tem de ser 
concentrada para a obtenção de ácido fosfórico contendo 54% de P20 5. 

Essa operação é complicada devido à precipitação simultânea de um grande 
número de impurezas. 

Entre os três processos empregados, dois operam com aquecimento 
direto: evaporação por meio de ar quente, soprado através da solução, e 
evaporação por combustão submersa. O terceiro método consiste em aque
cimento indireto do ácido, seguido de evaporação a vácuo. 

No aquecimento direto por combustão de gases, os compostos lluo
rados estão quase que completamente volatizados e o sulfato de cálcio 
parcialmente depositado. Todas as outras impurezas permanecem no ácido. 
Essa técnica é aplicada particularmente para a produção de ácido super
fosfórico, desde que os intensos efeitos de corrosão encontrados nessas 
condições não conduzam à evaporação por troca de calor. Uma unidade 
de combustão submersa, entretanto, necessita de uma cuidadosa lavagem 
dos gases por causa da grande quantidade de ácido formada durante o 
processo de aquecimento. 

O processo mais utilizado na purificação e concentração do ácido 
é o aquecimento indireto. Esse aquecimento é feito com vapor e a concen
tração por evaporação a vácuo. A circulação do ácido é mantida através 
de um sistema de trocadores de calor, que consistem em linh<1s de tubos 
com material resistente à corrosão. Esse processo reduz as perdas de 
P20 a, eliminando um gr_ande número de impurezas nos gases de exaustão 
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dos evaporadores, enquanto que outras impurezas são precipitadas nas 
paredes dos vasos de concentração. 

Prefere-se, entretanto, precipitar as impurezas separadamente. Uti li
zam-se evaporadores a vácuo, nos quais se mantém uma circulação força
da da solução. Essa agi tação aumenta o número de pontos nos quais ocor
rerão precipitações, enquanto se reduz, ao mesmo tempo, o risco de depo
sição nas paredes do tubo. A lama é removida por meio de um separador 
dotado de aistas rotativas. 

O método mais recente é a separação da lama por centrifugação. 
Parte da lama é reciclada para o evaporador, para se obter o mesmo efeito 
anteriormente descrito . A Swenson, que desenvolveu essa técnica, diz que 
esse sistema pode funcionar por três semanas sem que haja necessidade 
de l impar o evaporador. 

c) Solubilização com Acido Clorídrico 

Este processo foi desenvolvido pela Israel Mining Industries (IMI) e 
baseia-se no tratamento do fosfato natural por ácido clorídrico. Depois da 
digestão e separação da ganga solúvel, a solução de ácido clorídrico é 
tratada num misturador, revestido de PVC, com uma mistura de álcoois. A 
reação é feita em presença de excesso de ácido clorídrico, para prevenir 
a formação de fosfato monocálcico. A temperatura também tem de ser 
mantida abaixo de 70°C, para prevenir esterificação dos álcoois. 

A solução alcoólica é, então, t ratada com água para extrair o ácido. 
A solução aquosa resultante é consti tuída de ácido fosfórico - 15% - , 
ácido clorídrico e uma pequena quantidade de solvente. Essas impurezas 
são separadas e o ácido fosfórico é posteriormente concentrado. Para se 
obter um ácido puro, as impurezas presentes, como cations, são separadas 
por troca iônica. 

O processo IMI foi usado no Japão durante quatro anos. A Krebs 
construiu uma pequena fábrica no Brasil (50 t!dia de P20 5) e está comple
tando uma unidade de 30 t/dia na Espanha, a qual será mais tarde aumen
tada para 70 t/dia. No último caso, será usado o ataque com ácido sulfú
rico ao fosfato, mas a adição de cloreto de cálcio dará condições seme
lhantes àquelas do ataque com ácido clorídrico -" o ácido fosfórico será 
extraído com álcool lsoamflíco. • 

A maior fábrica que usa este processo foi recentemente construída 
em Israel (500 t/dia de PP5) e vai usar 1.000 t/dia de ácido clorídrico, 
resultante da decomposição térmica do cloreto de magnésio extraído do 
Mar Morto. 

A viabilidade do processo IMI pode ser avaliada levando-se em con~ 
sideração certo número de fatores. Primeiro: o ácido clorídrico pode ser 
um produto derivado de cíoraçõe3 orgânicas ou da fabricação de sulfato 
de sódio, ou, ainda, pode ser obtido por um método específico, como o 
usado em Israel. Segundo: a extração por solvente (a quantidade de álcool 
usada é de somente 2 kg por tonelada de P20 6) representa um custo baixo, 
ao qual tem que ser adicionado um custo de vapor para o arraste do álco.o\ 
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reciclado e, finalmente, o custo para a concentração do ácido. A separação 
do extrato alcoólico com água dá um ácido com 15% de P~O5, contra um 
ácido com mais de 30% de P2O~ resu!tante do processo com . ácido sulfú· 
rico. Há, portanto, um aumento na quantidade de energia durante a concen• 
tração. São fatores de crédito desse processo a pureza do ácido final e 
a possibilidade, sob condições convenientes, da preparação do ácido super· 
fosfórico, usado diretamente na fabricação dos polifoslatos ou fosfatos desti
nados à indústria farmacêutica. 

d) Solubilização com Acido Nítrico 

Embora o ácido nítrico seja usado principalmente para a produção 
de nitrofosfatos, realizaram-se estudos sobre a possibi lidade de sua utiliza
ção na fabricação de ácido fosfórico, tanto nos Estados Unidos (St. Paul 
Ammonia) como na França (ONIA). 

O processo, que é comparável ao processo israelense de ataque pelo 
ácido clorídrico, implica o uso do álcool amílico, que age como solvente, 
tanto para o ácido nítrico como para o ácido fosfórico, mas que é imiscível 
com soluções aquosas de nitrato de cálcio. 

3. 2. 4 . 3 - Produção de Nitro fosfatos 

A produção de ácido fosfórico mediante a uti lização do ácido sulfú
rico consome grandes quantidades de enxofre. A produção de gesso é de 
pouco valor comercial. A escassez de enxofre, ocorrida em várias oportu
nidades, induziu os produtores de fertilizantes fosfatados a se interessarem 
pelo ataque direto com ácido nítrico aos fosfatos naturais, evitando-se, 
assim, o estágio intermediário de ácido fosfórico. Por sua vez, da reação 
entre o ácido nítr ico e os fosfatos naturais resulta formação de nitrato de 
cálcio. 

O nitrato é separado com considerável dificuldade, devido à extrema 
higroscopicldade, sendo, ainda, de difícil manipulação. Além do mais, seu 
baixo teor de nitrogênio (15 a 16,5%) e a elevada incidência do custo de 
transporte daí decorrente fazem com que dificilmente possa competir com 
outros fertilizantes nitrogenados. Todos esses fatores conduziram ao desen
volvimento de um número de processos projetados para eliminar o nitrato 
de cálcio com a recuperação do nitrogênio. Alguns destes são descritos 
a seguir: 

- Processo ODDA: o nitrato de cálcio é eliminado por resfriamento 
a 10°C, por crlstalízação e separação por centrifugação. O nitrato de cálcio 
é lavado e a acidez é neutralizada com amônia; o produto obtido é repre
sentàdo pela seguinte fórmula: 

NH.1 NOi + 5 CaSO4 . 10 H2 O 

(15,5% - 16% de N) 
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Hoechst-Uhde BASF e Kamka desenvolveram várias modificações no 
processo básico ODDA. 

- Processo Norsk-Hidro: a cristalização é feita a -s0c para aumen
tar a solubilidade do P20 5• O nitrato de cálcio, depois de tratamento com 
C02 e NH3, é transformado em carbonato de cálcio, com formação de 
nitrato de amônio. Diferentes relações de N/P20 ,, podem ser obtidas, alte
rando-se a quantidade de nitrato de amônio (obtido por eliminação do 
cálcio), que é adicionado à mistura reagente e separado depois por crista
lização. Sais de potássio podem também ser adicionados para se obter 
fertilizantes do tipo NPK. 

- Processo PEC: durante a acidificação do fosfato natural, ocorre 
a seguinte reação: 

O fosfato monocálclco somente é estável a um pH menor do que 3,5. 
Se o cálcio tiver de ser eliminado com a amônia, há risco de reversão 
do sal monocálcio em apatita (fosfato de cálcio natural). que é insolúvel. 
Para evitar isto, adicionam-se, antes do tratamento com amônia, 2% de 
sulfato de alumínio ou de magnésio. O tratamento com amônia é feito em 
seis estágios, cada um num reator separado. Do segundo estágio em diante, 
um tratamento simultâneo com CO~ é feito para precipitar o cálcio sob a 
forma de carbonato de cálcio. 

Primeiro estágio: 

3 CaH,(PO ,)~ + 2 HF + 7 Ca(N03 ) 2 + 8 NH3 ➔ 

- 6 CaHP04 + 3 Ca(N03)~ + 8 NH4NO~ + CaF~ 

Segundo a sexto estágios: 

6 CaHP0.1 + 3 Ca(N03) 2 + 6 NH3 + 3 C02 + 3 N20 ➔ 

➔ 6 CaHP04 + 3 CaC00 + 6 NH4 NO~ 

A mistura final podem ser adicionados sais de potássio para se obte
rem fertilizantes da forma NPK. Nesse processo, todo P::P ;; está presente 
na forma de citrato solúvel CaHP0.1• 

- Processo Liljenroth: neste processo todo o P"05 é transformado 
em H3PO., e todo o cálcio em nitrato de cálcio. A mistura é tratada com 
sulfato de amônio, havendo a precipitação de sulfato de cálcio, que é sepa
rado por filtração, enquanto que o ácido que foi completamente neutrali
zado pela amô_nla, depois da granulação, será transformado em nitrs,fosfato 
(28-14-0). Para se obter um ferti lizante tipo NPK, adicionam-se sais de 
potássio concomitantemente ao sulfato de amônia. O gesso está em suspen
são na água e é tratado com amônia e CO ... O sulfato de amônia é rege
nerado e reciclado, enquanto o cálcio é eliminado sob a forma de CaC03 • 

- Processo TVA: a TVA combinou os processos Odda e Liljenroth, 
de modo a permitir variações na razão N/PoO, . O nítrato de cálcio é sepa
rado por resfriamento e transformado em -nitrato de amônio. Este último 
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pode ser misturado em várias proporções com os líquidos reagentes. Este 
processo é de operação complicada e os investimentos são mais al tos que 
os dos outros processos, o que provoca acréscimos nos custos finais. 

- Processo Chemico (Ciclo do Sulfato): o mineral é tratado com 
uma quantidade suficiente de ácido nítrico a 50/60%, para a obtenção de 
âcido fosfórico. Em presença de sulfato de amônio a 38/ 40%, os cristais 
de gesso são filtrados, lavados e tratados com amônia e CO

2
, sob pressão 

e a 70°0 , para regenerar o sulfato de amônio. O Caco~ é recuperado e 
usado para fins agrícolas. 

O fluido acidificado é parcialmente neutralizado com NH
3 

em 
pH = 3,5, para que haja precipitação de CaHRO4, que é separado. O 
filtrado é tratado em evaporador de tr iplo efeito, sendo que, no segundo 
estágio da evaporação. fornece um sólido com a seguinte composição 
média: 

NH~NO3: 55-58% (nitrato de amônlo) 

NH.1H2 PO_1 : 21-23% (monofosfato de amónio) 

(NH.1) 2SO.,: 3-4% (sulfato de amônlo) 

Da solução restante, o fosfato monoamônico qualo puro é recupe
rado por resfriamento, e isto corresponde a um fertilizante 12-60-0. Uma 
concentração final, no terceiro estágio, resulta em 10% de nitrato de amô
nlo, que é usado como fertilizante. Além das misturas citadas acima, o 
Processo Chemico permite a recuperação de quatro produtos quase puros: 
NH.1H2PO4, NH.1NO3 , Ca~(H~PO,i)2 e CaCOa, os quais podem ser utilizados 
para a preparação de uma grande faixa de fertilízantes. 

3. 2. 4. 4 - Armazenamento, Manuseio e Transporte do Ácido Fosfórico 

O armazenamento e o transporte do ácido fosfórico (54% de P:P
5

) 

trazem grandes problemas, devido ao seu forte poder corrosivo. 
Os revestimentos mais largamente usados para prevenir a corrosão 

são a borracha sintética ou natural, sendo que a temperatura não pode 
exceder 60ºC. O revestimento consiste em três camadas: uma camada fle
xivel em contato com metal, para evitar qualquer deformação;° uma camada 
intermediária em borracha maciça; e uma camada flexivel em contato com 
o ;tcido, para çombater o atrito provocado por partículas sólidas suspensas 
rio· ácido. Utiliza-se, também, aço protegido por fibra de vidro, reforçada 
com uma resina de poliéster. A resistência do aço inoxidável à corrosão 
é : devida à formação, na superfície do metal, de uma película de óxido 
inerte, cuja obtenção é favorecida por aeração da solução. É sabido que 
o teor de flúor do ácido tem influência direta no processo de corrosão, 
que será tanto maior quanto maior for o teor do mesmo. 

O ácido, contendo 54% de P2O5, .tem um ponto de solidificação a 
16º0 e pode ser facilmente super-resfriado para aumento da viscosidade e 
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e.~t~cagem ao ar livre. Para fácil manuseio, a melhor temperatura está em 
torno de 60°C e o aquecimento do reservatório é feito por serpentinas de 
aço inoxidável com água circulante a 90ºC. 

O transporte rodoviário do ácido fosfórico, nos EUA, é feito por inter
médio de caminhões-tanque de aço Inoxidável, termicamente isolados atra
vés de espuma de poliuretano. O ácido é pré-aquecido antes de se carregar 
o· caminhão-tanque, para permitir que seja t ransportado a longas distâncias 
sem que seja necessário um aquecimento posterior. 

O transporte internacional por mar é feito por intermédio de navios
tanque adaptados com recipientes de aço inoxidável, cuja temperatura é 
mantida entre 55 e 60°C. 

3. 2. 4 . 5 - Usos do Ácido Fosfórico 

Embora os fertilizantes demandem a maior parcela do ácido fosfó
rico, ele também é usado em numerosas outras indústr ias: 

- Limpeza e fosfatização de metais ferrosos: para este uso, peque
nas quantidades de fosfato de manganês e de zinco são adicio
nadas ao ácido para formar um revestimento antiferruginoso; ano
dização do alumínio; 

- Acidificação de bebidas não-alcoólicas: clarificação de soluções 
açucaradas; produtos para indústria de cozimento; 
Fosfato de sódio é usado nos seguintes campos: preparação de 
solução tampão (mono e difosfato de sódio); tratamento de águe 
de caldeira (di e trifosfato de sódio, hexameta fosfato); sabões 
e detergentes (polifosfato); vitrif icação de cerâmicas e esmaltes 
(difosfato de sódio) ; tingimento, carregamento de sedas, '!ladeira 
à prova de fogo, papel, curtimento; 

- Fosfato de cálcio: produtos farmacêuticos, fabricação de sabão, 
ração para animais; difoslato de cálcio para fabricação de gelatina; 

- Fosfato de amônia (mono e di): impregnação da madeira, papel 
e tecido à prova de logo; fabricação de fermento e vinagre, etc.; 
fluxo para soldagem de estanho, cobre, latão e zinco; esmalte; 

- Ésteres fosfóricos: iônicos e não-iônicos, dependendo da natu0 

reza do radical ligado. São plastificantes importantes. 

3 . 2. 4. 6 - Custos de Produção de Ácido Fosfórico 

Para configurar os custos de produção de ácido fosfórico, seleciona
ram-se os processos Prayon, Fisons e processo de redução térmica. O 
primeiro foi se·1ecionado por ser um processo dos mais usados internacio
nalmente e o segundo por apresentar um conjunto de processos de formas 
diferentes de separação do gesso. O Processo Prayon, sem a unidade de 
concentração, produz um ácido fosfórico com concentração na ordem de 
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TABELA 111.14 

COMPARAÇAO DE PROCESSOS DE PRODUÇAO DE ACIDO FOSFóRICO 

Processos Via úmida (Unidodos/t P20 0) 

Prayon Flaons Processo Via Seca 

Dlscrlminaçlo . 
Unidade.li P,o. 

Dlldrato 
Semi-Hidrato Semi-Hidrato do 

Dlldrato 
Estágio único Hidrato (2 Estágios) 

Consumo Custo Consumo Custo Consumo Custo Consumo Custo Con1umo Custo 
Unlt6rlo Unitário Unl!Arlo .Unitário Unilérlo Unitário Unitário Unitário Unlt6rio Unitário 

por t Cr$/t por t Cr$/t por t Cr$/I por t Cr$/t por 1 Cr$/I 

Acido Sulfúrico (1) 2,74 266,47 2,73 265,85 2,77 269,50 2,70 262,20 
Rocha Foslátlca (1) 2,96 31 1,50 3,10 326,00 3,17 333,00 3 ,10 325,00 3,32 350,00 
Agua de Processo (!) - - 7,00 º· 77 6,00 0,66 7,00 0,77 

Agua de Refrigeração (1) 142 7,10 20 0,10 22 o, 11 2:?,50 0,117 
Energia Elétrica (kWh) 157 17,28 80 8,60 125 13,75 135 14,85 6.550 720,00 
Vapor (1) - - 0,3 6,00 0,2 4,00 0,2 4,CO 
Coque (t) - - - - - - - - 0,655 210.00 
Elétrodos (kg) - - - - - - - - 11,8 70,60 
Arsia (1) - - - - - - - - 1,09 8,20 

Total X 602,35 X 607,52 X 621,02 X 607,93 X 1 .358.80 
..... 
--J r ' 
(0 Fontç: Empresas _produtoras ·e cálculos da Foste, Wheeler Lida. 



30% em peso de P20r,· Concentração similar é obtida pelo Processo Fisons, 
produzindo o gesso sob a forma de diidrato. Os processos da Fisons, que 
produzem gesso sob a forma de semi-hidrato (um estágio) e semi-hidra
to/diidrato (dois estágios), não requerem concentração e o ácido fosfórico 
obtido tem um teor de P ~º" da ordem de 50%. 

o processo de via seca foi incluído com a finalidade de se comparar 
os seus custos variáveis de obtenção do ácido fosfórico com os processos 
de via úmida. 

A concentração do ácido fosfórico é feita, na maioria dos processos, 
por sistema de evaporação a vácuo. Considerando este método, os dados 
típicos de consumos específicos estão listados na Tabela Ili . 15. Os núme
ros são válidos para obtenção de ácido fosfórico na faixa de 50 a 54% 
de P20 5. 

TABELA Ili .15 

CUSTOS DE CONCENTP.AÇÃO 0 0 ACIDO FOSFÓRICO 

Itens 

Vapor de Aquecimento (t} 
Vapor para Ejetores (t} 
Energia Elétrica (kWh) 
Agua de Refrigeração 

(a 25ºC) (t) 

Total 

Consumo Unitário 
por t de Pi0 5 

1,28 
0,10 

10,00 

40,00 

Fonte: Dados de empresas fo rnecedoras de know-how. 

Custo Unitário 
Cr$/t de P20 ~ 

25,6 
2,0 
1,0 

2,0 

30,7 

De acordo com os custos acima, os processos que cristalizam o 
gesso sob a forma de diidralo terão custos variáveis mais elevados. Assim, 
o Processo Prayon apresentará um custo variável da ordem de CrS 633,05/1 
de P20 6 e o Processo Fisons um custo de CrS 638,22/t de P~O;;. As diver
gências encontradas nos custos de processo não são suficientes para a 
seleção de um deles. Isto porque não foram incluídos os custos f ixos, em 
particular as parcelas para manutenção, depreciação e licenças. Os custos 
de mão-de-obra são similares em · todos os processos de via úmida. 

Por sua vez, o processo de via seca apresenta um custo muito maior 
que os de via úmida. Considerando ainda que as parcelas dadas por depre
ciação e manutenção serão também maiores, o processo por via seca não 
parece poder competir com os processos de via úmida para a fabricação 
de ácido fosfórico para f ins de produção de fertllizantes, a não ser que 
aspectos ocasionais ou incentivos especiais modifiquem radicalmente o 
custo de certos insumos. 
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3. 2. 5 - Granulação 

Os processos de granulação representaram, em termos de apresen
tação de misturas de nutrientes, um dos maiores avanço·s tecnológicos na 
produção de fertilizantes. Esta evolução teve como ponto de · partida a 
amoniaçâo de superfosfatos. 

O desenvolvlmento dos processos de granulação é função de uma 
série de exigências do consumidor e do produtÕr. Sob o ponto de vista 
do consumidor, os fertilizantes que formem menos poeira, apresentem 
menor possibilidade de empedramento, permitam maior facilidade de manu
seio, simplificando a sua aplicação, e assegurem unlformidale de teor dos 
ingredientes, serão mais amplamente procurados. Por sua vez, os produtores 
de fertilizantes visam a obter menores custos de operação, fabricar produ
tos mais concentrados, que reduzam custos de transportes, e produzir mate
riais de condições físicas mais resistentes, evitando perdas. 

A aplfcação generalizada da granulação é relativamente recente e 
seu início data da década de 20, com a produção de materiais granula
res tais como a cianamida cálcica e nitrato de sódio. No período entre 
1929 e 1930, surgiu a produção dos superfosfatos com o Processo Ober
phos. Durante a li Guerra Mundial, o nitrato de amônio granulado fo i ampla
mente utilizado. A popularidade atingida por estes produtos granulados nitro
genados foi a principal responsável pelo desenvolvimento crescente das 
técnicas de granulação. 

Atualmente, os produtos granulados são de dois tipos: grânulos úni
cos homogêneos, contendo os nutrientes ·NPK, -e mistura de granulad_os. 
Neste caso, o fertilizante é obtido por- mistura física de grânulos (le mate
riais, tais como nitrato de amônia, uréia, MAP, superfos!atos, derivados 
potásslcos, etc. A tendência moderna favorece, de um modo geral, os 
grânulos homogéneos, pelo fato de não estarem sujeitos à sedimentação 
seletiva e, portanto, perda de uniformidade de concentração de nutrientes. 
Para a produção dos granulados, tanto na Europa quanto nos Estados 
Unidos, encontram-se à venda unidades Industriais compactas, que apresen
tam variações de complexidade, materiais de construção, grau de automa
ção, faixa permissível de variação granulométrlca, etc. 

No Inicio da produção de fertilizantes, estes eram fabricados sem 
preocupação de tamanhos e uniformidade de granulometria. Os métodos 

iniciais de produção envolviam a umldifícação dos materiais pulverizados, 

uma forma qualquer de ação mecânica para aglomerá-los e, finalmente, a 
secagem. Alguns produtores peneiravam o produto seco para produzir mate

riais de grãos uniformes. A técnica de umidilicação e secagem não utiliza 

normalmente a amoniação dos produtos e, quando a emprega, não leva em 
conta as vantagens do calor desenvolvido para promover a granulação. A 
tendência é de desaparecimento paulatino desse processo, apesar de muitos 
produtores -ainda o utilizarem. 
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3. 2 . 5. 1 - Práticas Modernas de Granulação 

o emprego crescente de produtos granulados na agricultura exigiu 
o aperfeiçoamento da sua produção. 

Esta se baseia nos seguintes princípios: considerando o teor de 
NPK necessário, utilizar o calor de reação para remoção de água na forma 
de vapor; utilizar altas taxas de reciclo para· obter a remoção da água; 
usar altas temperaturas, combinadas com o uso de sais solúveis, para gerar 
fases ~íquidas, com mínimas quantidades de água. 

As técnicas modernas envolvem ainda uma integração entre os está• 
gios de amoniação e granulação, a qual pode ser obtida pelo emprego de 
amônia anidra, ácido sulfúrico ou fosfórico, que proporcionam calor adicio
nal, devido à reação química. Na maioria das formulações. a granulação 
i:;e passa em amoniador-granulador. A alimentação e o reciclo são ajusta
dos de modo que resulte uma combinação correta entre a temperatura e 
o reciclo. 

A escolha de um processo de granulação será ditada pelas matérias
primas e produtos dese jados (ver fluxograma). Em muitos casos, face a 
requisitos atuais ou futuros, a obtenção dos produtos desejados depende 
da combinação de vários processos. 

3 . 2. 5 . 2 - Equipamentos para Granulação 

A seguir, serão tecidos comentários sobre os principais equipamentos 
necessários à granulação de fertilizantes. As alterações que se ·observam 
nos processos fundamentais de granulação são apresentadas na Tabe
la 111.16. 

- Granulador de Tambor Rotativo: este tipo de equipamento foi 
desenvolvido pela TVA . É um granulador contínuo, que permite a injeçãÔ 
de líquidos em leito sólido . Basicamente, este aparelho consiste em um 
cil indro com anéis de retenção nas duas extremidades, provido de raspador 
interno, para evitar a form2ção de incrustações excessivas no seu interior. 
O tambor montado na horizontal possuí em seu interior um conjunto de 
distribuidores de líquidos localizados em paralelo com o seu eixo. Líquidos 
que possam reagir entre si são adicionados junto à carcaça do granulador. 
Outros são adicionados por aspersão. 

- Granulador Pug-Mill: este granulador basicamente é constituído 
de paletas duplas. Os materiais sólidos formam em seu interior um leito 
móvel e os líquidos são injetados sob os sólidos. Em muitos casos, a 
adição de materiais sólidos é feita em várias partes ao longo do granulador, 
enquanto que os líquidos não-reagentes são aspergidos sobre a massa 
sólida. Atualmente, a aplicação industrial ·do Pug-Mill está restrita à amo
niação de superfosfatos. 

O produto obtido no granulador Pug-Mill mostra as seguintes vanta· 
gens: devido à ação cortante das paletas, os grânulos resultantes são mais 
resistentes; o tipo de operação provoca uma aproximação maior do estado 
pastoso, o que favorece a absorção de amônia e proporciona mai_or unlfor, 
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midade de composição; há maiores variações nas condições de operação; 
a ação positiva das paletas impulsiona para fora materiais que ficam retidos 
nos outros granuladores. 

Como desvantagens podem ser apontadas as seguintes: custos de 
manutenção e consumo de energia mais altos; produção excessiva de poei
ras; má distribuição de líquidos devido à formação de zonas inativas criadas 
pelas paletas; o operador não vê o material até sua entrada no secador. 

- Granulador de Panela (Betoneira): consiste em um vaso rotativo 
inclinado, com um helicóide interno. Este tipo de aparelho executa duas 
"operações unitárias" distintas: a granulação e a classificação. Estas ope
rações promovem boa uniformidade de tamanhos dos grãos. As betoneiras 
são satisfatórias, tanto para a granulação via úmida por borrifo, quanto 
para a granulação de materiais fundidos com baixas quantidades de água. 
A maior desvantagem das betoneiras reside na baixa resistência dos grâ
nulos. 

- Alimentação e Mistura: Inúmeras são as formas e arranjos de 
sistemas de alimentação e mistura de matérias-primas sólidas e secas. Entre 
a variedade de tipos destacam-se: 

- Alimentadores gravimétricos automáticos. As matérias-primas se
cas são descarregadas e pesadas automaticamente na salda das 
tremonhas de alimentação e levadas pelo transportador de reci
clo para o equipamento de mistura e granulação. 

- Alimentadores gravimétricos, alimentando cada matéria-prima em 
um transportador helicoidal, que promove a mistura seca e trans
porta o produto resultante para uma tremonha de compensação, 
situada na entrada do granulador. 

- Alimentadores automáticos descontínuos. Alimentam cada maté
ria-prima como nos dois primeiros casos. 

- Silos com quatro compartimentos ou mais, contendo as matérias
primas. Operação em batelada, na qual as matérias-primas são 
pesadas e transportadas por um helicoidal para uma tremonha de 
alimentação, localizada acima do granulador. A mistura armaze
nada na tremonha é descarregada no granulador por meio de um 
alimentador gravimétrico automátíco. 

- Medidores do tipo turbinas ou rotâmetros são usados como dosa
dores de amônia em fase líquida. Para amônia gasosa, usam-se 
células DP. 

- Medidores magnéticos são comumente empregados na dosagem 
de soluções. Em alguns casos, aplicam-se rotãmetros. 

- Secagem: as diferenças existentes entre os métodos de secagem 
são devidas ao tipo do sólido, à vazão do gás e ao tempo de secagem. 
A secagem pode ser levada a efeito em contracorrente e em equicorrente. 
O processo em equicorrente tem as seguintes vantagens (no caso de ferti
lizantes) : provoca menor decomposição no produto; necessita menor quan
tidade de ar; a temperatura do ar é menos crítica na entrada do secador; 
a temperatura final do produto é relativamente baixa. A desvantagem prin
c ipal reside no fato de necessitar de dimensões de equipamento maiores 
que no sistema em contracorrente. A indústria de fertíllzantes utiliza em -lar-
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ga escala os secadores rotativos. Estes secadores basicamente são cons
tituídos por um ci lindro, com comprimento pelo menos quatro vezes maior 
que o diâmetro, provido de aletas internas para distribuição de sólidos, 
Externamente, possui martelos acionados automaticamente ou por meio 
_da gravidade, com a f inalidade de evitar a aderência do material sólido nas 
paredes internas do cilindro. 
· - Resfriamento: as operações de resfriamento de ferti lizantes nor
malmente são efetuadas em resfriadores rotativos operando em contracor
rente. Duas são as formas clássicas de atendimento às condições de proces
so: método do reciclo frio - neste caso, todo o produto proveniente do 
secador é resfriado antes de peneiração e moagem; método do recic lo 
quente - o produto do secador é peneirado e moído, e somente o material 
dentro de especificações é resfriado. 

- Peneiração: a grande maioria dos processos de granulação em
prega peneiras vibratórias de malhas duplas para classificação. No enianto, 
há os que utilizam a separação por meio de malhas simples. Esse método 
é vantajoso no que concerne à manutenção e limpeza, vantagem que se 
acentua quando se opera com materiais higroscópicos. 

- Moagem: a moagem de produtos com tamanhos acima das espe
cificações é difícil porque, mesmo após a passagem no secador, o material 
não fica efetivamente seco. Na seleção de equipamentos de moagem, é 
preciso atentar para a produção de finos que podem prejudicar o produto 
final. Os moinhos devem quebrar apenas os grãos maiores, de forma que o 
material resultante passe pela malha da peneira. Os moinhos necessários 
à indústria de fer ti lizantes devem apresentar sistema de variação de velo
cidade do rotor para ajuste da melhor condição de moagem. Os principais 
tipos de moinhos empregados são os seguintes: moinho de rolos duplos, de 
·marielos, de torta úmida, de bastões. 

- Transportador de Reciclo: tem por finalidade conduzir o produto 
seco, fora de especificações, para o sistema de mistura e- alime-ntação. 
Estes transportadores são fechados e podem ser de paletas ou helicoidais. 
O primeiro típo é usado no caso de distâncias superiores a dez metros, en
quanto o helicoidal serve para distâncias menores. 

- Controle de Poeiras e Névoas: as poeiras são definidas como 
sendo pequenas partículas de material fertilizante que sofrem arraste me
cânico por correntes de ar: O c;ontrole de poeiras é relativamente fác il, em
pregando-se rnulticiclones de alta eficiência, que permitem uma separação 
praticamente total. Se houver necessidade de assegur/lí separação com
pleta, podem acoplar-se os multiciclones a um sistema de separador úmido. 

As névoas são constituídas por partículas excessivamente pequenas 
(características coloidais) ou gases e vapores dispersos no ar. 

O controle de névoas é muito mais complexo. Como as névoas se 
formam no granulador, através de reações entre o ácido clorídrico e a amô
nia, no secador, devido à decomposição térmica ou por vaporização de 
certos materiais voláteis a altas temperaturas, o controle poderá ser feito 
da seguinte forma: adição de amônia ou de soluções amoniacais para neu
tralizar o ácido no distribuidor; neutralização do ácido sulfúrico fora do 
amoniador; diluição do ácido sulfúrico; substltuição do ácido sulfúrico por 
ácido fosfórico; ajuste das temperaturas no secador para eyité!,r decompo-
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s1çao térmica. Além destas técnicas preventivas, podem ser utilizados equi
pamentos de absorção tipo Venturi, que, no caso de serem acoplados a um 
sistema de mulliciclones, eliminarão o problema de névoas. 

3. 2 . 5 . 3 - Escolha do Processo de Granulação 

Os processos apresentados na Tabela li 1. 16 são os oferecidos pela 
Fisons, Conoco, Red Barn (Sunray DX), TVA, Stamicarbon e USS Agriche
mical. Os dois últimos se aplicam aos chamados processos nitrofosfatados. 

Para efeitos de análise, os produtos foram classificados em quatro 
categorias, baseadas nas matérias-primas empregadas e nos vários tipos de 
produtos: fertilizantes à base de fosfatos, superfosfatos, nitrato de amônia e 
nitrofosfatos. A adição de materiais potássicos praticamente não sofre va
riação. 

A seleção de um dado processo depende dos seguintes fatores: 
matérias-primas disponíveis; custos comparat ivos entre matérias-primas; · as
pectos agronômicos na área de comercialização; composição dos produtos 
desejados; investimento; regulamentações locais. e governamentais; garan
tias fornecidas pelos licenciadores e preferências do produtor. 

Para o caso brasi leiro, a seleção de tecnologia é função, principal
mente, do investimento e da preferência do produtor. Face aos contatos am
plos dos produtores brasileiros e à ausência de custos de licenciamento, o 
processo TVA vem dominantlo o setor industrial de granulação de fertili
zantes. 

3 . 2 . 6 - Superfosfato Triplo 

3 . 2 , 6 . 1 - Reações Qulmicas 

A maioria dos depósitos de materiais fosfatados consiste em um ou 
mais compostos que têm a fórmula emplrica Ca5 (P0_1)3 R, onde R pode 
ser cloro, flúor ou, um radical carbonato. 

As apatitas mais difundidas são as fluorapatitas. Geralmente contêm 
lmpureza_s, que podem incluir óxidos de ferro e aluminio, sl lica, carbonatos 
e mesmo alguns mater iais orgânicos. Estas impurezas podem afetar as pro
priedades físico-químicas do superfosfato triplo produzido. Variam de O a 
4% de óxido de ferro, O a 4% de óxido de alumínio, 0,5 a 3% de anidrido 
sulfúrico, mais de -2% de óxido de cálcio, acima de 1 % de óxido de mag
nésio e 1 a 2% de flúor. Os ácidos produzidos apresentam impurezas totais 
equivalentes a 15 ou 20% do anidrido fosfórico presente. 

Na fabricação do superfosfato triplo, o principal produto desejado 
é o fosfato de: m.oooc.álcio .monoidratado. A obtenção deste produto segue a' 
seguinte reação: 

187 



2 CaG (P0.1) 3 F + 12 H3P04 + 9 H20 ➔ 9 Ca (H~P0.1)2 H20 + CaF2 

·Na prática, a reação teórica não é alcançada porque ocorrem rea
ções secundárias no sistema CaÕ - P20 11 - H20, os tempos são relativa
mente longos para se atingir o equilíbrio e as impurezas alteram a equação 
básica. 

De acordo com as condições processuais, uma série de produtos se 
forma, além do fosfato de monocálclo monoldratado. Estes produtos po
dem ser: 

CaH.1 (P01) 2 

Ca H P04 

Ca H P04 2 H20 
Ca:i (P04) 2 

Ca3 (P01)2 Hp 
Ca4 P20 0 
Ca4 P,00 4 H20 

C'alO Pc02 G 

Ca10 P60 ~n H20 
Ca2 P20 7 
Ca (P03) 2 

- fosfato de monocálcio anidro 
- fosfato bicálcico anidro 
- fosfato bicálcico diidratado 
- fosfato tr icálcico anidro 
- fosfato tricálcico hidratado 
- fosfato de tetracálcio 
- fosfato de tetracálcio tetraidratado 
- fosfato decacálcico 
- fosfato decacálclco hidratado 
- pirofosfa to de cálcio 
- metafosfato de cálcio 

O superfosfato triplo obtido comercialmente é quase totalmente solú
vel em água, o que indica que o composto dominante é o fosfato de mo
nocálcio. Existe uma pl)quena parte insolúvel em água, mas solúvel em 
cltratos; esta porção é quase inteiramente devida à presença de fosfatos 
de ferrn e alumínio. Porções insolúveis em citratos são admitidas como 
sendo rocha fosfática não convertida . 

. _ Quase sempre existe no superfosfato triplo uma pequena percenta
gem de fosfato bicálcico oriundo de reações do tipo: 

Ca3 (P0.1) ~ + H3 P0.1 + 6 H20 ➔ 3 Ca HP04 . 2 Hp 

Este produto e. uma série de outros compostos, originados de rea
ções secundárias e paralelas, são pouco solúveis em água, mas são solú
veis em soluções de citrato de amónio. 

Em alguns países, a solubilidade em água é um dos pontos-chave de 
avaliação do teor de anidrido fosfórico no superfosfato triplo. Por isto, o 
fabricante preocupa-se em obter um máximo de fosfato de monocálcio mo
noidratado. Em outros países, são aceitos produtos que sejam solúveis em 
soluções de citrato de amónio. Devido a estes problemas legais de análise 
do teor de anidrido fosfórico, existem diferentes tecnologias para se obte· 
rem tipos semelhantes de fert ilizantes. 

Uma das reações secundárias é devida ao ácido sulfúrico livre pre
sente no ácido fosfórico. Esta reação é esquematizada pela equação: 

Ca3 (P04 ) 2 + 2 H~S0.1 + H10 ➔ Ca H.1 (P0.1). H~O + 2 CaS04 

O fluoreto de cálcio e a sílica presentes na rocha rçagem com o 
ácido_ fosfórico, produzindo tetrafluoreto de silício e fosfato de monocálcio 
monoidratado. 
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Dependendo dos tipos de óxidos minerais presentes, podem ocorrer 
reações da forma: 

O tetrafluoreto de silício formado reage com a água, dando origem 
ao ácido silícico e ácido fluossilfcico: 

O uso de altas concentrações de ácido fosfórico e temperaturas de 
reação elevadas aumentam a evolução do fluoreto de silício sob forma gaso
sa, o que permite a sua separação por absorção em água. Isto implica 
dizer que fábricas de superfosfatos devem possuir sistemas eficientes de 
separação de poeiras e névoas de modo a evitar problemas sérios de polui
ção ambiental. 

3. 2. 6. 2 - Taxa de Acidulação 

Uma das variáveis que afetam o rendimento operacional na obtenção 
do superfosfato triplo é a taxa de acidulação. Na prática, a quantidade mí
nima teórica pode ser inteiramente consumida pelas impurezas presentes. 
Logo, são necessárias quantidades adicionais de ácido, de modo a possi
bilitar uma aproximação das condições de equilíbrio. De posse da análise 
química da rocha, pode-se calcular a quantidade de ácido necessária. 

Em unidades industriais, o cálculo se complica em função de variá
veis processuais. Um dos problemas freqüentes é que certas rochas pare
cem ser inativas, comparadas com outras de composição semelhante. devi
do a fatores tais como área superficial e porosidade. 

Em virtude destes problemas, que dependem de características das 
matérias-primas, da pureza do produto desejado, do efeito da razão de 
acidulação nas propriedades físicas do produto e do custo do produto, 
a maior parte dos produtores determina a razão de a.cidulação por tentativas. 

O produto final pode apresentar-se pulverizado ou granulado. Se 
a primeira hipótese for a escolhida, o produto é transportado para um seca
dor, de onde vai para um depósito, onde permanecerá durante o período 
de cura. Daí então é peneirado, os rejeitas são reciclados e o pr:oduto, nas 
especificações desejadas, é estocado. · · - · 

Quando se deseja obter grânulos, após a reação transporta-se o pro
duto a um granulador, que pode ser do tipo tambor rotativo ou Pug-Mill. 
Os processos modernos usam a amoniação do superfosfato com a finalida
de de acelerar a cura pela neutralização do P:P s· A tendência atual é pro
duzir . apenas os granulados que diminuem a perda de produto, formação 
de poeira e facilitam a sua aplicação. Dentre os processos mais usad.os, 
rf?lecionam-se os processos DEU, DONN OLIVER, · TVA· e: KUHl.:MAN. 
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3.2.6.3 - Cura 

A utilização de ácido fosfórico de alta conce·ntração pódê teorica
mente fornecer a água necessária para as reações, mas os ácidos de baixa 
concentração são preferidos em função de .considerações práticas. 

O uso de ácido diluído pode ocasionar a presença de umidade e 
de anidrido fosfórico livre no superfosfato triplo, o que pode dar origem 
a empedramento e ataque químico ao material de embalagem. 

Para minimizar este problema, é necessário deixar a reaçifo atingir 
o equilíbrio e isto pode ser conseguido com um período de cura. Este pro
cesso consiste em deixar o superfosfato triplo várias semanas empilhado. 
Como alternativa, o processo pode ser acelerado, usando-se um sistema de 
secagem ou um sistema que combine secagem e granulação e, em algur:i~ 
casos, também com a amoniação. O produto processado desta forma pode 
ser embalado e transportado imediatamente. 

3 .2.6.4 - Processos de Produção 

Os principais processos usados para a produção de superfosfatos 
contêm, basicamente, as mesmas etapas, havendo variações apenas nos 
equipamentos utilizados. 

- Preparação de Reagentes: a rocha fosfática· deve ser· previamente 
moida para que se tenha a granulometriã especifica de cada pro: 
cesso. Usam-se vários tipos de dosadores para controlar as quan
tidades dos reagentes. As concentrações de ácido também variam 
com a tecnologia usada . No processo TVA, o ácido é pré-aqueci
do antes de entrar em contato com a rocha. 

- Reação: a reação pode ser efetuada ou em misturadores com 
agitação, ou em correias transportadoras. Este último processo 
é o usado pela COPEBRÁS e o ácido é adicionado à rocha fina
mente dividida por um spray. A reação é esportànea e isotérmica, 
e os vapores liberados são canalizados para unia torre de lava-
gem de gases. · 

3 . 2 . 7 - MAP- e DAP 

Com a evolução das pesquisas sobre· a utilização de fertilizantes 
concentrados, houve incremento na produção dbs fosfatos de amônia. Como 
os processos desenvolvidos inicialmente para a produção de MAP. causa
ram. grandes problemas, devido à sua tendência de sedimentar, ocasiõna"r1do 
bloqueio nas tubulações, buscou-se na produção do DAP" ·uma alternativa 
para fornecer a matéria-prima para a -produção de fertilizantes. Este pode 
ser obtido pefa reação "direta entre a amônia' e o ácicfo fosfórico, como -o 
MAP, variando apenas a ·relação· ·entté os reagente!., ·ou por àbsórção dá 
amônia do gás de coque rias, previamente purificado, · em ácido fosfórico: 



Com o desenvolvimento da tecnologia, as dificuldades pertinentes à produ
ção do MAP foram superadas. 

Em ambos os casos, quando se usa ácido fosfórico produzido por 
processo por via úmida, podem ocorrer reações secundárias, devido às 
impurezas freqüentemente presentes. Estas reações podem ser representa
das pelas seguintes equações: 

6 HN3 + H2SIF0 + (2 + x) H~O - 6 NH4F + SIO2 XH2O 

CaS0.1 + H3PO.1 + NH3 - C2 (HPO.1)~ + 2 (NH4 ) 2 SO,1 

A ocorrência destas reações não é uma constante, como também 
não são as únicas possíveis. A presença de ferro e alumínio dissolvido 
no ácido precipitarão sob forma de ortofosfatos. Estas Impurezas provocam 
também a deficiência de solubilidade do anídrido fosfórico na água e em 
citratos. 

Misturas de MAP e DAP, provenientes de ácido fosfórico obtido por 
via úmida, apresentam a característica de absorverem água quando a umi0 

dade do ar for elevada e de perderem água no caso contrário. Este fato 
pode causar o empedramento tanto do produto embalado quanto do produto 
a granel. Este Inconveniente pode ser minimizado, misturando-se o fertili
zante com 2 a 3% de dolomita calcinada. 

3 . 2 . 7 . 1 - M AP 

A obtenção do MAP segue a reação indicada a seguir: 

Industrialmente este produto é obtido por processos que, em sua 
maioria, contêm dois estágios. O primeiro consiste na obtenção da solução 
concentrada e o segundo na secagem e· resfriamento do produto final, de 
modo a obtê-lo sob a forma sólida (pó ou micro0 prills), 

Os processos convencionais para produçãq de MAP operam com 
temperaturas na faixa de 110-115ºC, à pressão atmosférÍéa·· e com razões 
molares ·de NH8 para H3PO 4 de 1 :1 . O teor de água na solução resLÍltànte 
destes métodos é de cerca de 25-30%. 

Visando a suprir algumas deficiências apresentadas por estes proces
sos, algumas alternativas surgiram e, entre elas, está. o Processo Físons, 
que é um dos mais utllízàdos átÜalinente: A modificação fundamentá! apre
sentada por este processo é aumentar a pr~ssão, a fim de elevar o ponto 
de ebulição da solução satu;ada. O .Processo Fisons Qpera à pressão de 
2,0 kg / cm2 e a 170º0, conseguindo com isto diminuir .o teor de· água para 
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9-10%. Realizando-se esta etapa em temperatura mais elevada, permite-se 
que a solução obtida seja completamente líquida, não causando, desta for
ma, problemas de transporte em tubulações. 

Dentre os fatores que influenciam a quantidade de ácido fosfórico 
necessária, merecem destaque o estado físico da amônia (líquido ou gás) e 
a temperatura do ácido. Variando a temperatura da massa reacional de 
2ºC, o teor de água no produto f inal se alterará em cerca de 1%. 

O calor da reação é aproveitado para gerar vapor superaquecido, eli
minando água do sistema reacional. Aproximadamente 1,4 kg de água é 
removido por cada 1 kg de amônia que é neutralizada. O vapor liberado 
é usado no vaporizador de amônia, onde são necessários aproximadamente 
0,6 kg de vapor por kg de NH;1. O vapor excedente pode ser usado no está
gio de concentração de ácido fosfórico, o que equivale a dizer que as 
fábricas de MAP devem ser localizadas próximas às de ácido fosfórico, para 
economizar o vapor restante. O pH da mistura reacional deve ser mantido 
entre 3',5 e 4,0, de modo a evitar a necessidade de sistemas de recupera
ção de amônia após o estágio de reação. 

No segundo estágio de reação, a solução concentrada de MAP é 
descarregada numa câmara à pressão atmosférica e temperatura ambiente, 
onde a água remanescente é vaporizada e a solução de MAP é resfriada 
rapidamente, dando origem a pequenas partículas sólidas. (Ver Figura Ili. 2). 

a) Características do MAP 

O MAP - não apresenta higroscopicidade. Suas soluções saturadas 
possuem uma umidade de equilíbrio em torno de 90%. Quando em mistura 
com outros sais de íons comuns, a umidade relativa resultante nã"o sofre 
redução a valores inleriores aos dos outros materiais. Sais solúveis que 
não contêm ion comum, tais como o nitrato de cálcio ou sulfato de potás
sio, em mistura com o MAP podem formar pares de sais recíprocos na pre
sença de umidade. 

Com o cloreto de potássio, o sal resultante é instável, sendo necessá
rio, antes de se fazer a embalagem do produto, levá-lo ao equilíbrio, ·de 
modo a minimizar o processo de empedramento e separação da mistura. 

Certas misturas de sais não higroscópicas, tais - como o MAP e o 
nitrato de potássio, podem dar origem a misturas com tendência higros
cópica. 

b) Comparação entre o Processo Fisons e outros Processos 

Como ilustração, apresenta,se a Tabela 111 ; 17 comparativa dos con> 
sumos do Processo Fisons e de ·outros processos convenciona"is. 
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TABELA 111.17 
COMPARAÇÃO DE PROCESSOS/CAPACIDADE 30 t/ HORA 

Itens 

Teor de Agua 
Tamanho de Partícula 
Vapor 
Agua 
Energia Elétrica 
Combustíveis 
Mão-de-Obra 
Investimento 
Manutenção 

Processo Fisons Processos Convencionais 
(Pó) (Grânulos) 

5-7% 
0,1-1 ,5 mm 
90 kg/h 

2 kWh/t 

1 homem/turno 
uss 150.000 
5% ao ano 

0,5% 
1-3 mm 
45 kg/h 
40 litros/ t 
24 kWh/t 
10 litros/t 
4 homens/turno 
uss 1 . 000 . 000 
7 1/2% ao ano 

Fonte: Fertilize, l ndustry Round Table Conference, Washington o.e., 1968. 

e) Produção Naoional 

As empresas que deverão produzir MAP no Brasil encontram-se lis
tadas no capftulo referente à Oferto do Fertilizantes, com as respectivas 
capacidades. A preferência dessas empresas recai sobre o Processo Fisons. 

3.2 .7 .2 - DAP 

A produção do DAP depende de relações de solubilidades, do efeito 
da temperatura, da razão molar entre amônia e ácido fosfórico e da pressão 
parcial da amônia. 

Da mesma forma que o MAP, o DAP pode ser produzido por crista
lização, usando ácido fosfórico obtido por via seca, segundo a reação 
abaixo, onde a proporção entre os reagentes determinará a orientação a 
seguir: 

2 NH3 + H3 PO,; ➔ (NH~)2 HP04 

Adicionam-se os reagentes, num cristalizador a vácuo, com água pa
ra compensar o calor envolvido na reação. Um controle rigoroso é neces
sário para se evitarem as perdas de NHa- A reação realiza-se a 52°C, pres
são absoluta no cristalizador de 76 mm de Hg e pH em torno de 6,5 . Os 
cristais produzidos são separados da água-mãe por centrifugação, secados 
e peneirados. 

Se o ácido fosfórico usado tiver sido obtido por via úmida, o siste
ma processual difere, pois o ácido é amoniado parcialmente num reator e 
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as Impurezas precipitadas são separadas por filtração. Evapora-se a solu
ção resultante para ajustar o teor de água e, em seguida, efetua-se a amo
niação final em cristalizadores a vácuo e prossegue-se como no processo 
anteriormente descrito. 

O processo da Struthers Wells Corporalion é uma das variações na 
produção de DAP. Neste caso, usa-se um sistema de evaporadores de duplo 
efeito. No primeiro, realiza-se a reação entre a amônia e o ácido fosfórico 
e ajusta-se o pH, que deve ser igual a 5,0. Os precipitados de ferro e 
alumínio são separados por filtração e a solução resultante é amonlada 
no segundo efeito operando sob vácuo, de forma a atingir-se um pH Igual 
a 6,0. O final do processo segue os esquemas anteriores. 

Outra forma de obtenção do DAP é usar o gás de coquerias. O 
processo consiste na purificação do gás, eliminando sólídos em suspensão, 
matérias asfálticas e outros contaminantes. O gás purificado é submetido à 
reação com o ácido fosfórico, que absorve a amônia, dando origem ao DAP. 

a) Características 

O DAP produzido a partir de ácido fosfórico, obtido por via seca, 
possui uma umidade critica de 83% a 26,7ºC, não sendo higroscópico. É 
compatível com a maioria dos materiais usados na produção de fertilizantes 
e apresenta a vantagem de ser menos corrosivo que o MAP. 

b) Produção Nacional 

No Brasil apenas a Ultralertil produz DAP, e o processo usado é o 
"Donn Oliver" . Existe ainda o Projeto Trevo, que deverá iniciar suas ativi
dades em 1973. 

3 . 3 - Disponibilidade Brasileira de Recursos 
Naturais Básicos para a Produ~ão 

de Fertilizantes 

3 . 3 . 1 - Matérias-Primas para Produção de Amônia 

3 .3 .1 .1 - Gás Natural 

As análises que se seguem têm por base dados obtidos junto às 
seguintes fontes: 

- PETROBRÁS, Departamento Industrial, Comercial e de Exploração; 
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- Instituto Brasileiro de Petróleo; 
- Ministério das Minas e Energia. 
Os levantamentos permitiram avaliar a situação vigente do gás natu

ral, bem como estimar, com base nos projetos industriais previstos, a sua 
produção e consumo nos próximos anos. 

a) Localização e Quantificação das Reservas de Gás Natural 

Os recursos petrolíferos brasileiros conhecidos e em exploração loca
lizam-se nos Estados da Bahia, Sergipe, Alagoas e Maranhão. Atualmente 
efetuam-se pesquisas nos Estados do Espírito Santo e Rio de Janeiro. Nos 
Estados produtores são os seguintes os principais campos de produção: 

- Estado da Bahia: Agua Grande, Araçás, Burecica, Candeias, D. 
João, Fazenda Boa Esperança, Fazenda lmbé, Fazenda Panelas, 
Mata de São João, Miranga. Santana, Taquipe. 

- Estado de Sergipe: Carmópolis, Riachuelo, Sirlzinho, Plataforma 
Continental. 

- Estado de Alagoas: Furado, Coqueiro Seco, Tabuleiro dos Martins. 
Para o Estado da Bahia elaborou-se um mapa Indicativo da locali

zação dos principais campos produtores, dada a importância das suas ocor
rências de gás natural. 

O Estado da Bahia possui aproximadamente 90% das reservas conhe
cidas. No entanto, sua participação relativa vem decrescendo a favor do 
Estado de Sergipe, que, de 1968 a 1970, conseguiu dobrar suas reservas. 
Por outro lado, as prospecções efetuadas no Estado do Maranhão incluem 
este Estado como possível produtor, se bem que suas reservas conhecidas 
sejam reduzidas, situação que se assemelha à de Alagoas. 

TABELA 111.18 

RESERVAS DE GAS NATURAL 

Reservas - Milhões de m3 
Estados 

Região de Produção da Bahia 
(Estado da Bahia) 

Região de Produção do Norte 
(Estado do Maranhão) 

Região de Produção do Nordeste 
(Estados de Sergipe e 
Alagoas) 
- Sergipe 
- Alagoas 

Total 

1968 

25.092 

1.710 

1.572 
138 

26.802 

1969 

23.060 

288 

2.226 

2.074 
152 

25 . 574 

Fonte: DEXPRO (Departamenlo de Exploração da Petrobrás). 
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1970 

22.956 

287 

3.369 

3.110 
259 

26.612 

1971 

21.455 

353 

4.402 

26 . 210 
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Graças a perfurações que vêm sendo reallzadas nos campos de 
Caioba e Guaricema, em Sergipe, a situação das reservas conhecidas, nesse 
Estado, poderá evoluir favoravelmente, dada a perspectiva de se encontra
rem volumes da ordem de 6. 000 a 8. 000 milhões de ms (Recursos de Gás 
Natural no Brasil, CDI/GS Ili 1971). 

As informações sobre a Bahia permitem considerar as reservas de 
acordo com as três condições do produto. 

TABELA 111.19 

CONDIÇÕES DE GAS NATURAL, CAMPOS E RESERVAS 

NO ESTADO DA BAHIA - 1970 

Associado 

Condição do Gás 

Campos de Miranga, Agua 
Grande, Araçâs, Candeias, 
D. João e Taquipe. 

Dependendo do processa
mento do petróleo, ao qual 
se acha associado, para sua 
recuperação. 

Não-Associado - Mlranga, ltaparica, Mata de 
São João, Massapê, Pojuca, 
Socorro e São Pedro. 

Livre 

Total 

Fonte: DEXPRO. 
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Obtido a partir de jazidas em 
que a exploração do petró
leo, dovida às pequenas 
quantidades presentes, não é 

econômica. 

Agua Grande, Taquipe, Blri
ba, Fazenda Panelas e Con
ceição. 

A recuperação é indepen
dente do processamento de 
petróleo. 

Reservas 
Milhões de ms 

15. 656 

4.600 

2 . 700 

22.956 

o/o 

68,20 

20,05 

11.75 

100,00 



A Tabela Ili. 20 apresenta a evolução das reservas, por campo 
produtor, de 1968 a 1970, verificando-se que três campos de produção, 
Miranga, Agua Grande e Araçás, respondem por mais de 50% das reservas 
de gás natural. 

TABELA 111.20 

DISTRIBUIÇÃO DAS RESERVAS DE GÃS NATURAL POR CAMPOS PRODUTORES 

Campos Produtores 
1968 1969 1970 

106 m3 % 100 m3 % 106 ma % 

Alagoas 140 0,52 153 0,60 259 0,97 

Furado 149 0,56 
Coqueiro 91 0,34 91 0,36 46 0,17 
Tabuleiro dos Martins 49 0,18 62 0,24 64 0,24 

Bahia 25.092 93,62 23.060 90,17 22.956 86,26 

Agua Grande 6 .287 23,46 5 .136 20,08 4.718 17,73 

Araçás 2.332 8,70 2 .284 8,93 2.561 9,62 
Burecica 87 0,32 140 0,55 130 0,49 
Candeias 1.063 3,97 1.086 4,25 1.324 4,98 
D. João 815 3,04 790 3,09 767 2,88 
Faz. Boa Esperança 205 0,76_ 180 0,70 106 0,40 
Faz. lmbé 158 0,59 148 0,58 123 0,46 
Faz. Panelas 190 0,71 181 0,70 164 0,62 
Mata de São João 678 2,53 656 2,60 658 2,47 
Mlranga 7. 650 28,54 6.373 24,92 6 . 260 23,52 
Santana 21 0,08 20 0,08 18 0,07 
Taquipe 769 2,87 743 2,91 649 2,44 

Outros 4 . 837 18,05 5.313 20,78 5.478 20,58 

Maranhão 287 1, 12 ~87 1,08 

Sergipe 1.572 5,86 2.074 8, 11 3 . 110 11,69 

Carmópolis 1 .258 4.69 1 . 241 4,85 1. 226 4,60 
Rlachuelo 96 0,36 111 0,43 169 0,64 
Sirizinho 207 0,77 367 1,44 550 2,07 
Plataforma Continental 1 0,00 355 1,39 1.139 4,28 
Outros 10 0,04 26 0,10 

Total 26.804 100,00 25.574 100,00 26.612 100,00 

Fonte: DEXPRO. 
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b) Produção e Consumo de Gãs Natural 

A produção de gás natural provém praticamente toda do gás asso
ciado, explorado nos campos de Agua Grande, Miranga, Taqulpe, Candeias, 
Araçás e D. João, os quais, em conjunto, são responsáveis por 92% da 
produção diária. Até 1971 , a demanda de gás natural estava muito aquém 
da capacidade de produção, sendo queimado o gás excedente. Para evitar 
essa queima, está em construção um reservatório com capacidade para 
2. 000 milhões de ms, em Aratu, o qual receberá gás recuperado à base 
de 500 mil m3 diários. Além disso, com a crescente utilização do gás para 
injeção nos poços de petróleo e com a instalação de indústrias consumi
doras na região, as quantidades de gás não-recuperável serão minimizadas. 

TABELA 111.21 

PRODUÇÃO DIÃRIA DE GÁS NATURAL - 10s m3/dla 

Campos de Produção 1968 1969 1970 1971 

Alagoas 1,5 1,5 1,5 1,5 
Furado 
Coqueiro Seco 0,2 0,2 0,2 0,2 
Tabuleiro dos Martfns 1,3 1,3 1,3 1,3 

Bahia 2 . 636,0 3 .344,2 3.370,3 3.138,7 
Agua Grande 1 . 022,1 1 .362,3 1.416,4 1 .304,4 
Araçás 40,8 185,6 187,8 145,3 
Burecica 31 ,7 29,4 27,0 27,6 
Candeias 348,0 307,1 256,6 204,7 
D. João 69,4 78,0 60,2 74,7 
Faz . Boa Esperança 10,3 20,9 17,4 13,7 
Faz . lmbé 42,6 30,0 27,8 32,4 
Faz. Panelas 28,7 29,4 44,3 48,5 
Mata de São João 32,9 32,2 5,2 
Miranga 597,6 905,0 966,5 914,0 
Santana 1,9 2,3 3,6 3,8 
Taquipe 359,4 335,7 330,0 326,2 
Outros 50,6 26,3 27,5 43,4 

Sergipe 49,2 72,7 89,8 84,8 
Carmópolis 45,1 44,7 46,9 50,1 
Riachuelo 2,1 5,3 5,2 5,8 
Sirizinho 2,0 22,1 27,5 23,6 
Plataforma Continental 0,3 8,7 0,3 
Outros 0,3 1,5 5,0 

Total 2 . 686,7 3 . 418,4 3 .461 ,6 3.225,0 

Fonte: DEXPRO. 
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O gás obtido nas jazidas baianas é processado nas instalações de recupe
ração de gás liquefeito de petróleo e gasolina natural de Caiu e Candeias. 
as quais têm uma capacidade instalada de 3,4 milhões de ms. 

Dos três Estados. produtores, a Bahia tem a maior capacidade diária 
de produção (97,7% ). notando-se, no entanto, que Sergipe praticamente 
dobrou sua produção diária (de 49.2 mil m3 em 1968 para 84,8 mll ms 
em 1971). 

O baixo teor de compostos de enxofre do gás natural da Bahia 
permite seu emprego sem tratamento. A composição do gás associado é 
apresentada na Tabe!a 111.22. 

TABELA 111.22 

COMPOSIÇÃO DO GAS NATURAL EM PERCENTAGENS POR VOLUME 

Campo ou Refinaria CH4 C2Hu CaHs C_1 H10 Traços 

Agua Grande 85,18 8,51 3,34 2,97 

Candeias 88,31 8,33 3,06 2,30 (-) 2,00 

Miranga 83,13 8,90 4,59 3,33 0,05 

Taquipe 87,22 8,73 2,28 1,77 

Gás Residual (Caiu) 91, 14 8,20 0,66 

Gás Residual (Candeias) 90,10 7,75 0,43 1, 12 

Deetanizadora (Candeias) 57,1 5 39,85 3,00 

fon!os: DEXPRO - DEPIN. 

O gás natural é consumido na manutenção da pressão dos poços de 
petróleo (recuperação secundária), como combustível nos campos de produ
ção e como matéria-prima industrial. No entanto, a venda às indústrias tem 
diminuído, a favor da injeção do gás nos poços e do consumo como com
bustível, conforme mostra a Tabela 111. 23. 

O Estado de Sergipe realizou um estudo de viabilidade L de utiliza
ção do gás natural, sugerindo a implantação de fábricas de amônia (100 
t/dia), PVC {67. 000 t/ano) e monômero de cloreto de vinila (70. 700 t/ ano), 
sendo que este último utilizaria o cloro, subproduto do sal-gema, a ser 
produzido em Maceió. 

Inicialmente, levantou-se a hipótese de liquefação do gás natural. 
Porém, em virtude de a produção local de gás natural ser estimada na 
faixa de 50-4. 000 milhares de metros cúbicos/ dia, segundo dados do estudo 
citado, ou uma produção média de 1,3 milhões de metros cúbicos/dia, a 
hipótese levantada foi posta de lado, porque a viabi lidade econômica exigia, 

1 "Estudo de UHlizaçâo- Econômica e- Tecnológica do Gâs Natural do Plataforma Contl
nenla l de Sergipe" , Conselho de Desenvolvimento Econômico de Sergipe. 

201 



TABELA Ili. 23 

EVOLUÇÃO DE CONSUMO DE GÁS NATURAL - 106 mi ANUAIS 

Anos 

1960 
1961 
1962 
1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 

1969 
1970 

Vendas às Injeção Consumo 

Indústrias nos Poços nos Campos 

53,7 
27,9 
33,8 
33,4 

33,4 
31,3 

31,3 
7,5 
4,5 
3,8 

33,0 
67,0 

129,2 
204,8 
263,2 

209,8 
164,5 
267,8 
280,5 
136,0 

38,8 
34,0 
64,5 

72,8 
57,8 
81,7 
86,2 

99,6 
104,9 

51 ,7 

Perdas 

407,2 
308,2 
276,3 
220,7 
329,8 
466,0 
592,5 
608,6 
857,7 
412,2 

Total 

535,0 
446,0 

437,1 
503,8 

531 ,7 
684,2 

788,8 
874,5 
983,5 

1.247,6 
603,7 

Fontes: DEXPRO, DEPI N (Departamento Industrial da PETROBRÁS) e DECON (Departa
mento Comercial da PETROBAAS). 

para liquefação, uma produção acima de i O milhões de metros cúbicos/dia. 
Foi a seguinte a composição média do gás considerada no estudo: 

TABELA 111.24 

COMPOSIÇÃO MÉDIA DO GÁS 

Componentes 

Metano 
Etano 

Propano 
Butano e Outras 

Total 

Composição 

% 

77,0 
11,0 

8,0 
4,0 

100,0 

Com o desenvolvimento da indústria petroquímica, deverá haver um 
aumento substancial do consumo de gás natural na Bahia, como mostra a 
Tabela Ili. 25. 
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TABELA 111.25 

PROJETOS INDUSTRIAIS QUE UTILIZAM GAS NATURAL 
COMO MATÉRIA-PRIMA 

Empresas 

COPEB - PE-
TROQUISA 

CIQUINE 
PASKIN 

USIBA 
METANOR 
CENTRAL PE-

TROQUIMICA 

TDI-NORDESTE 

COPEB (amplia
ção) 

Linha de 
Produção 

Amônia/ Uréia 
Butanol-Octanol 
Metacrilato de 

Metila 
Ferro-Esponja 
Metanol 

Olefinos e 
Aromáticos 

Toluenodl
isocianato 

Amônia 

Consumo 
de Gás 

(1.000 m S) 

200 
60 

53 
390 
170 

100 

30 

800 

Fonte: IBP (Insti tuto Brnsilclro cie Petróleo). 

Início de 
Operação 

1971 
1973 

1973 
1973 
1974 

1976 

1975 

1975 

Usos de Gás 

Gás de Síntese 
Gás de Slntese 

Gás de Síntese 
Combustíveis 
Gás de Síntese 

Produtos Oie
finos 

Gás de Síntese 

Gás de Síntese 

O consumo médio, para fins industriais, deverá elevar-se a cerca 
de 2 milhões de m3 diários, em 1977. De acordo com os projetos existentes 
no setor e considerando-se a operação das indústrias à base de 60% e 
80% de sua capacidade nominal, respectivamente no primeiro e segundo 
anos de sua implantação, a evolução do consumo diário de gás natural 
deverá situar-se conforme apresentado na Tabela Ili. 26. 

cJ Previsão da Produção e Consumo de Gás Natural 

De acordo com dados do DEXPRO-PETROBRÃS e do Instituto Brasi
leiro de Petróleo, foi possível estabelecer, a grosso modo, um balanço 
entre as disponibilidades futuras de gás natural e as previsões de consumo 
do mesmo (ver Tabela 111.27). 

Verifica-se que, a partir de 1974, poderá ocorrer um certo equilíbrio 
entre a produção e o consumo, se houver aproveitamento de gás livre e 
se considerados apenas os projetos industriais anteriormente citados. Con
forme se depreende do exposto e consideradas as disponibilidades conhe
cidas, a produção de gás natural da Bahia não permite que a indústria 
petroquímica nacional se organize essencialmente com base nesses recursos. 
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TABELA 111.26 
DEMANDA PREVISTA DE GAS NATURAL - 1 .000 ms/OIA 

Empresas 1971 1972 1973 1974 1975 1976 1977 

Refinaria Landulpho Alves 20 
White Martins 11 
COPEB 120 
PASKIN 
CIQUINE 
METANOR 
USIBA 
Central Petroquímica 

19 Caso 
29 Caso 
39 Caso 

TDI - Nordeste 

20 20 20 
11 11 11 

160 200 200 
32 42 53 

36 48 
102 

234 312 

20 
11 

600 
53 
60 

136 
390 

18 

20 20 
11 11 

800 1. 000 
53 53 
60 

170 
390 

24 

60 
170 
390 

197' 
135•• 
136' • 
30 

Total 151 223 543 746 1.288 1.528 2.203 

Fontes: Recursos de Gás Natural do Brasil - CDI, GS 111 e IPEA. 
• Considerando e demanda da 160. 000 t/ano, 60% da capacidade e 11 % o percentual 

de etano no gás. 
• • Considerando a demanda de 110 000 t/eno, 60% da capacidade e 11% o percentual 

de etano no gás. 

TABELA 11 1.27 
PREVISÃO DA PRODUÇÃO E CONSUMO DE GAS NATURAL -

MILHARES m3/DIA - 1972/n 

Produção e Consumo 1972 1973 1974 1975 1976 1977 

Previsão da Produção: 
Produção de Gás Associado 3. 400 3.400 3.400 3 .400 3.400 3.400 
Produção de Gás Livre 46 678 1 .008 1 .284 
Total 3 .400 3 . 400 3.446 4.078 4.408 4.684 

Prpvisão do Consumo: 
Campos de Produção 500 500 500 500 500 500 
Injeção em Poços 1.600 2 .000 2.200 2.230 2.300 2.350 
Indústrias 223 543 746 1.348 1.608 1.834 
Reservas (Aratu) 500 357 
Total 2.823 3.400 3.446 4.078 4.408 4.684 

Fontes: DEXPRO e IBP ( Instituto Brasileiro de Petróleo). 
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Vários países limítrofes do Brasil dispõem de reservas consideráveis 
de gás natural, com possibi lidade limitada de utilização racional interna. 
Pela proximidade das regiões brasileiras de maior consumo, a Bolívia apre
senta-se como possível fonte supridora de gás natural ao Brasil, à seme
lhança do que ocorre com a Argentina, que já utiliza este gás. é evidente 
que a consideração de uma possível utilização de gás natural boliviano 
exigiria um estudo amplo e especifico do assunto. Abordar-se-ão aqui ape
nas alguns dos aspectos em causa: 

- Local de entrega de gás natural na fronteira Brasil-Bolívia: o 
Governo boliviano estuda a industrialização do minério de ferro 
de Mutum. próximo a Corumbá, na base de produção de ferro
esponja, para o que haveria necessidade de gás redutor, o qual 
poderia ser obtido economicamente a partir do gás natural. O 
t ransporte do gás natural até esta região seria feito por melo 
de gasoduto, tendo origem em Santa Cruz (Bolívia), aproximada
mente a 600 km de Corumbá; este investimento até a fronteira 
seria por conta do Governo boliviano, possivelmente mediante 
financiamento externo. A região a ser atingida seria aquela de 
maior densidade de aplicação de fertilizantes no Brasil. 

- Estrada de ferro que liga a Cidade de São Paulo a Corumbá: 
esta estrada de ferro poderá servir para transportar os fertilí
zantes sólidos ou matérias-primas a granel, como também amônia 
líquida, e facilitaria o transporte de tubulações, materiais de cons
trução e equipamentos destinados à construção de um gasoduto. 

- Regiões prováveis de consumo de gás natural: as regiões em 
torno de São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte seriam as 
de maior consumo potencial de gás natural. 

- Custo de gás natural boliviano: há a considerar, entre outros, os 
seguintes pontos: 

gasoduto de 1 . 200 km 
consumo de gás natural - 1.214.000 m3/dla 
tubulação de 10' 

Os investimentos necessários para a construção de gasodutos 
foram estimados com dados da publicação Oil and Gas Journal 
de julho de 1968. A correção de investimento em função da loca
lização foi estimada com base no índice apresentado no Chemical 
Engineering de junho de 1970 e, finalmente, a correção do Inves
timento, quanto à época, foi estimada em função do índice ame
ricano projetado para 1972, oferecido pelo Chemlcal Engineering 
de junho de 1970 (lndice = 120 para 1972/Base 1968-rn0). Os 
resultados são os seguintes: 

Investimento por km = USS 61. 221/km 
Investimento total = 61. 221 x 1 . 200 x 1 . 1 X 1 . 2 
= 96.974 .064 
Investimento = USS 96.974.064 

O custo operacional para transporte do gás seria: 
USS 5,0/1 . 000 ms ou 
USS O, 14/ 1 . 000 pés cúbicos 

O custo do gás natural, de acordo com informações do mercado 
internacional, é de aproximadamente USS 0,20/1 .000 pés cúbicos. 
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Para efeitos figurativos, considera-se este preço e, assim, o custo 
total do gás, posto na região de consumo, seria de USS 0,34/ 1 .000 
pés cúbicos. 

- Custo do gás na Bahia: o preço do gás natural nacional, estabe
lecido pelo Conselho Nacional do Petróleo, é de CrS 85, 10/ 1.000 ma 
ou USS 0,40/ 1 . 000 pés cúbicos. 

- Outras matérias-primas para produção de amônia: apenas para 
referência e possível estudo posterior, são citadas algumas alter· 
nativas para a produção de amônia. 

- Carvão Mineral: trabalhos publicados no Annual Report (1972), do 
Departamento do Interior dos Estados Unidos da América do Norte, 
revelam que recursos consideráveis estão sendo empregados em 
pesquisas no sentido de aproveitamento do carvão para a produ
ção de gás de síntese e de substituto de gás natural. No caso 
brasileiro, seria conveniente a adaptação dos resultados dos estu
dos em curso aos nossos carvões, no sentido do seu eventual 
aproveitamento econômico. 

- Gás de Coqueries: em função do programa de expansão da indús
tria siderúrgica, haverá possibilidades de aproveitamento de gás 
de coqueries para obtenção de gás de síntese para a amônia. Seria 
possível a obtenção de volumes suficientes de gás para a fabri
cação de amônia a capacidades economicamente viáveis diante 
dos níveis tecnológicos modernos. 
Xisto: dentre as possibilidades de obter gás de síntese para a 
produção de amônia, está enquadrada a utilização do gás prove
niente do processamento do xisto. Com o início de operação da 
unidade da PETROBRÁS em São Mateus do Sul, para a exploração 
da Formação lrati, pode-se considerar a aplicação do gás resi
dual na produção de amônia. Este gás, isento de água e compos
tos ácidos, apresenta a seguinte composição típica: 

TABELA 111.28 
COMPOSIÇÃO TÍPICA DO GAS PROVENIENTE DO XISTO 

Constituintes 

º~ 
N~ 
co 
Hz 
e, 
C2 
Gil 
e., 
Acima de C5 

Quantidade Percentual 
em Volume 

0,5 

1,8 
2,5 

53,5 
19,8 

7,5 
5,7 
4,5 

4,4 

Fonte: C .A .S . Ribeiro, E. Righesso, G.S .M . D'Ollvel ra e o .e. Ivo, Xisto, Energia em 
Potencial (Rio de Janoiro: Assessoria Geral de Relações Públicas da PETROBRAS, 
1964). 
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Uma vez confirmada, na prática, a composição do gás e verificadas 
as quantidades obtidas por tonelada de óleo de xisto produzido, poder-se-ia 
estudar a possibilidade de separação do hidrogênio presente ou o proces
samento do gás, como um todo, para produção de gás de síntese. 

d) Distribuição e Preço do Gás Natural 

Cabem, nesta parte do relatório, considerações a respeito da distri
buição de gás natural, por ser este um assunto diretamente associado à 
produção do mesmo. 

A interligação dos principais campos produtores de gás natural é 
feita por gasodutos, que perfazem um total de 266 km de extensão. Os 
compressores, num total de 75, são acionados por motores diesel ou elétri
cos, com potencial de 42. 080 HP. Até o f inal de 1972, está prevista a insta
lação de 13 novos compressores. 

A distribuição do gás às indústrias é fe ita por dois postos: o de Can
deias e o de Aratu. Este último alimenta a COPEB, estando previsto o forne
cimento de gás à CIQUINE e à USIBA, enquanto que o posto de Candeias 
distribui gás à Refinaria landulpho Alves e à Indústria White Martins, preven
do-se a alimentação da PASKIN. O gás natural é entregue aos consumidores 
a uma pressão de 28 kg/cm2. 

TABELA 111.29 

SISTEMA DE GASODUTOS PARA DISTRIBUIÇÃO DE GAS NATURAL 

Gasodutos 

Taquipe-Catu 
Catu-Mata de S. João-Candeias 
Catu-Miranga 
Aratu- Candeias 
Caiu-Mata de S . João-Candeias 
Mata de S. João-Jacufpe 
Catu-Taquipe 
Santana-Catu 
Gomo-Burecica 
Candeias-D. João 
Taquipe-Candeias 
Fazenda Panelas-Santana 

Total 

Fonte: DEXPRO. 
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Tendo em vista a ligação: dos campos de produção da Bahia com os 
do Estado de Sergipe, estão previstos estudos de viabilidade de um gasoduto 
de 240 km de extensão. 

O sistema de interl igação dos campos produtores está discriminado 
na '.apela 111. 29. 

O _preço de gás natural fornecido na Bahia é f ixado, de <1corqo .com 
as variações do preço do óleo combustível, por meio de atos govern.amen
tais. Segundo o Diário Oficial de 18. 05. 72, o preço de 1 . 000 m3 (à pressão 
de 28 kg/ cm2) no ponto de entrega é de CrS 85, 1 o. Fixa-se, ainda, o preço 
pelo custo por unidades térmicas, chegando-se à c ifra de CrS 78,70 por milhão 
de quilo-calorias. 

3 . 3 . 1 . 2 - Nafta 

A nafta, sendo uma das matérias-primas mais importantes para a 
Indústria Petroquímica nos países pobres em gás natural, merece uma análi
se destacada num estudo sobre a indústria de ferti lizantes. Assim, nos pará
grafos seguintes, analisa-se não somente a produção brasileira de nafta, 
mas também o rendimento em nafta de vários tipos de petróleo. 

Dependendo da composição química do petróleo utilizado, variará a 
produção de nafta, conforme se depreende da Tabela Ili. 30. 

TABELA 111.30 

PERCENTUAIS DE NAFTA EM DIVERSOS T IPOS DE PETRÓLEO 

Corte Corte Corte 
Petróleo Bruto 150-200ºC 150-260°C até 400°C 

% Nafta % Nafta % Nafta 

Árabe Leve 3,4 9,4 27,2 

Árabe Pesado 2,0 7,0 22,4 

'Barah 4,5 10 ,3 27,9 
Arzew 5,5 12,5 36,2 

Baiano 2,7 7,1 18,4 

Rumaila 4,4 10,8 27,3 

Sassan 4,2 10,2 27,4 

Fonte: DEPIN. 

A produção brasileira de nafta está na dependência da capacidade 
de refino das refinarias nacionais e dos tipos de petróleo usados, conforme 
mostra a Tabela 111.31. 
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TABELA Ili . 31 

PRODUÇÃO NACIONAL DE NAFTA POR REFINARIA 

Refinarias 

REDUC 

RPBC 

RELAN 

REPLAN 

REGAP 

REFAP 

Manaus 

lpiranga 

Mangulnhos 

Capuava 

Fonte : DEPI N. 

Capacidade 
rn3/dia 

33 . 480 

26.000 

7.480 

28.627 

12. 718 

15.909 

12.084 

20.000 

10 ·ººº 
10.000 

1 . 114 

1.590 

1 .590 

4.928 

Tipo de 
Petróleo 

Bruto 

Total 

Vários 

Árabe Leve 

Total 

Vários 

Baiano 

Baiano 

Vários 

Vários 

Vários 

Peru 

Venezuelano 

Oriente 
Médio 

Kuwait 

Taxa de 
Conversão 

% 

28,0 

27,2 

28,0 

18,6 

18,6 

28,0 

28,0 

28,0 

28,0 

28,0 

28,0 

28,0 

Produção 
de Nafta 
rnS/dia 

9.318 

· 7.280 

2 .038 

3 .560 

4.593 

2.245 

5.600 

2 .800 

2 . 800 

320 

445 

445 

1 .379 

Além das refinarias listadas na Tabela 111.31, existem três outras uni
dades de refino, porém de pequena capacidade, que são: Fábrica de Asfallo 
Fortaleza, Destilaria Riograndense e Refinaria Matarazzo. 

A disponibilidade de nafta no mercado brasileiro está ligada à expan
são da capacidade de refino e, particularmente, à demanda de gasolinas. 
Por sua vez, o consumo dessa matéria-prima está na dependência da deman
da das indústrias listadas na Tabela Ili. 32. 
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TABELA 111.32 

CONSUMO NACIONAL DE NAFTA 

Consumidor 

Petroquímica União 
Union Carbide 
PETROBRÁS 
Ultrafertil 
Alba 
Rhodia 
Cia. de Gás (Rio e São Paulo) 

Total 

Fonte: Boletim Técnico da PETROBRÁS. 

Consumo 
Barris/Dia 

17 .600 
8.500 
4.000 
4.000 

500 
200 

5.000 

39.800 

O Boletim Técnico da PETROBRÁS publicou alguns valores sobre as 
disponibilidades de nafta para a petroquímica nos anos de 1971 a 1973, apre
sentados na Tabela 111.33. 

TABELA 111.33 

DISPONIBILIDADE DE NAFTA PARA PETROQUIMICA 

Especificação 

Disponibilidade Total nas Refinarias da 
PETROBRÁS 

Gasolina das Unidades de Craqueamento 
da PETROBRÁS 

Gasolina das Empresas Permissionárias 

Total de Nafta + Gasolina 

Mercado Previsto de Gasolina 

Nafta para Petroquímica 

Fonte: Boletim Técnico da PETROBRÁS. 

Disponibilidade de Nafta 
(1.000 barris/ dia) 

1971 1972 1973 

109,6 134,3 136,2 

33,5 62,0 80,0 

25,0 25,0 25,0 

168,1 211 ,3 241 ,2 

157,7 164,5 171,4 

10.4 46,8 69,8 

Nota: Foi considerada, na tabela acima, operando a plena carga, a Rellnaria do Planalto, 
a partir de 1972. 
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Além da disponibilidade de nafta, via refino de petróleo, vem sendo 
estudada a possibilidade do aproveitamento de nafta a partir do xisto. Uma 
tabela sobre as possibilidades do xisto de São Mateus, que foi incluída no 
Plano Estratégico do Governo, é apresentada a seguir: 

TABELA Ili. 34 

POSSIBILIDADES DE XISTO DE SÃO MATEUS 

Produtos 

Para Usina de 20.000 Barris de ó leo/Dia 

GLP 

Gás 

Nafta 

Enxofre 

Para Usina de 50. 000 Barris de ó leo/ Dia 

GLP 

Gás 

Nafta 

Enxofre 

Produção Mãxima 

1 . 600 Barris/ Dia 

680 . ooo· m3/Dia 

3 . 800 Barris/ Dia 

340 ti Dia 

4. 000 Barris/ Dia 

1 .500 .000 m3/Dia 

9 .500 'Barris/ Dia 

850 1/Dia 

Fonte: A. Wassermann, "Planejamento da Matéria-Prima para Processamento", 1969. 

A tabela anterior mostra que a industrialização do óleo de xisto 
poderá trazer um acréscimo à disponibil idade de nafta. Assim, considerando 
uma usina de 20.000 barris por dia de óleo de xisto, o acréscimo na dispo
nibilidade de nafta seria de 5,4%, aos nfvels de 1975, e, para uma usina de 
50.000 barris por dia, o acréscimo seria de 13,6%, também em 1975. 

A nafta vem sendo comercializada no País de acordo com preços 
fixados pelo Conselho Nacional de Petróleo. O estudo não abordará o histó
rico de preços, uma vez que a fixação do preço de petróleo depende· do 
mercado internacional. 

O preço vigente (20 de julho de 1972) é de Cr$ 253,30 m3. Este 
preço, no entanto, é bastante diferente do obtido por consumidores, tais 
como a Ultrafertil, Rhodia e Petroquímica União. A nafta importada posto
fábrica na Ultrafertil e Petroquímica União tem um preço próximo a CrS 180,00 
e o da Rhodia em torno de Cr$ 211,00. Detalhes sobre a formação destes 
preços podem ser vistos no Item relativo a custos portuários. 
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3. 3. 1 . 3 - Uso de Frações Médias e Pesadas de Petróleo 
como Matéria-Prima para Produção de Amônia 

A utilização de frações médias e pesadas de petróleo, como matéria
prima para produção de amônia, vem despertando interesse em vários países. 
As frações pesadas, que vêm sendo objeto de pesquisa, são as de teor alto 
de enxofre, para as quais os processos de oxidação parcial permitirão obter 
gás de síntese e recuperar o enxofre. 

Além do processo de oxidação parcial, vêm sendo desenvolvidos pro
cessos de produção de substituto do gás natural (conhecido como SNG). 
Trabalhos de pesquisa sobre este ú ltimo produto vêm sendo desenvolvidos, 
principalmente na Inglaterra. Estes processos permitem a ut ilização de 
frações pesadas (óleos combustíveis), frações médias e do próprio petróleo. 

As leis antipoluição, já vigentes em vários países, têm acarretado 
uma baixa nos preços de frações pesadas ricas em enxofre e também uma 
disponibilidade maior destas frações. Esta baixa nos preços deverá permi
tir que o gás de síntese, ou o próprio SNG, obtido por metanação do gás 
de síntese, tenha um preço de venda competitívo com o das frações leves. 

Não há no Brasil, presentemente, excesso de produção de frações 
pesadas (óleo combustível), sendo que o consumo vem sendo satisfeito 
por produção interna (cerca de 70%) e importação. No entanto, a Refi
naria do Paraná, cujo início de instalação deverá ocorrer em 1973, aumen
tará a disponibilidade de óleo combustível, uma vez que a região a ser 
abastecida apresenta uma taxa relativamente baixa de consumo e um mer
cado de gasolina que utilizará cerca de 47% do petróleo transformado 
neste produto, acarretando, portanto, um excesso considerável do óleo 
combustível. Esta disponibilidade junto a uma das maiores zonas de consu
mo de fertilizantes merece um estudo mais aprofundado, seja visando à 
produção de matéria-prima para nitrogenados, seja como gás de cidade. 

3 . 3 . 2 - Matérias-Primas para Produção de Fosfatados 

3 . 3 . 2 . 1 - Localização e Dimensão das Reservas 

O Brasil conta com várias ocorrências de fosfato, algumas suficien
temente conhecidas e com condições satisfatórias para exploração. As 
reservas mais importantes constituem-se de: 

- fosforita (teor de 1 O a 25% , expresso em P 20 5) 

- apatita (teor de 4 a 15%, expresso em P 20 5) 

A fosforita ocorre em jazidas sedimentares de origem marinha, numa 
faixa que vai desde Olinda, Estado de Pernambuco, até a fronteira com o 
Estado da Paraíba, havendo indícios geológicos de que os depósitos se 
estendem para o norte, ao longo do litoral, até o Rio Grande do Norte e 
Ceará. Estas reservas foram exploradas até 1967 pela Fosforita Olinda SI A, 
que praticamente paralisou suas atividades devido a vários motivos, entre 
os quais são citados: 
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- concorrência no mercado; 
- descapitalização da empresa em face de vários anos de operação 

deficitária; 
- aproveitamento de reservas de terceiros para a produção de fos-

fatos; 
- distância dos mercados consumidores; 
- fretes elevados. 
A Importância da exploração deste minério reside no fato de ser 

a unica reserva de fosfato sedimentar conhecida no País, somando aproxi
madamente 54 milhões de toneladas e com um teor médio de 22,27% de 
P205, 

Em relação à apatita, que ocorre em jazidas de origem lgnea, está 
comprovada a existência de duas ocorrências: 

- Jacupiranga, Estado de São Paulo: vem sendo explorada pela 
Serrana S/ A de Mineração. Em face da exaustão do minério mais 
rico desta jazida, a empresa desenvolveu processo para concen
trar o carbonatito subjacente, que contém pouco mais de 5% 
de P 20 5, prevendo-se uma produção anual de aproximadamente 
140 .000 t de concentrados, com um teor de 33 a 35% de P20 5 . 

Para 1973, está prevista ampliação para 190 . 000 t/ ano. A reser
va é de 175 milhões de toneladas, equivalentes a 9 milhões de 
toneladas de P20 5 . 

- Araxá, Estado de Minas Gerais: possui reservas avaliadas em 92 
milhões de toneladas, equivalentes a 18,5 milhões de toneladas 
de P20r,. Vem sendo explorada em pequena escala pela CAMIG, 
a qual coloca a apatita moída no mercado. Os depósitos de Araxá 
apresentam um potencial significativo, tanto pelo volume de seus 
recursos, como pela sua localização próxima ao mercado consu
midor de fertilizantes. No entanto, o minério exige um tratamento 
especial, devido ao seu elevado teor de ferro, o que impede a so
lubilização da rocha por meio de ácidos. Estão em andamento 
pesquisas objetivando a contornar esta dificuldade tecnológica. 

Há outras ocorrências de minérios fosfatados em território brasileiro 
que estão sendo avaliadas por intermédio de pesquisas realizadas pela 
Cia. de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM). Como exemplo, e pode-se 
citar os estudos do minério encontrado no Município de Abaeté, no Estado 
de Minas Gerais (projeto Fosfato de Cedro). onde, numa área de 240 km2 
foi constatada a existência de fosforita com teor de P~Oc em torno de 20%. 
A CPRM também vem de concluir os trabalhos de estu·d; e definição do po
tencial geológico-econômico dos depósitos de apatita existentes nos Muni
cípios de Jacobina, Riachão do Jacuípe e lpirá, na Bahia. 

Além destes, continuam as explorações da Bacia Potiguar (Rio Gran
de do Norte e Ceará), que têm como objetivo determinar a ocorrência de 
fosfatos, economicamente exploráveis, naquela região. 

Em Catalão, no Estado de Goiás, foi registrada a presença de apa
tita com 10% de P.,O~. As pesquisas realizadas pela Metago já indicaram a 
existência de 80 milhõ~s de toneladas desse minério. 

Tem-se notícia de outras ocorrências em território nacional, mas seja 
pela inviabilidade econômica da exploração, seja por não terem sido ainda 
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objeto de pesquisa sistemática, não apresentam Importância neste estudo. 
A Tabela 111.35 mostra a situação das reservas suficientemente conhecidas. 

TABELA 111 .35 

RESERVAS DE MATÉRIAS-PRIMAS FOSFATADAS 

Minério 
Reservas Teor de P20 ~ 

Estado Localização 1.000 t % 

Fosforita Pernambuco Olinda 54.203 22,27 

Apatita Maranhão Turiaçu 15.412 26,00 

Paralba 108 33,05 

São Paulo Jacupiranga 174 .979 5,42 

Minas Gerais Araxá 91 .821 18,00 

Mato Grosso 2.800 15,00 

Guano F. Noronha 500 12,32 

Bahia Arq. Abrolhos 50 9,17 

Rio de Janeiro Ilha Âncoras 100 9,17 

Guanabara Ilha Cagarra 10 5,49 

São Paulo Ilha Castilho 
e Alcatraz 20 12,31 

Total 340.003 

Fonte: Departamento Nacional de Produção Mineral. Citado do Relatório do GT sobre In
dústria de Ferti l izantes Fosfatados, designado pelo Dec. n.º 60 .565. 

3 . 3. 2 . 2 - Produção de Fosfatos Naturais 

São cinco as empresas que exploram ou já exploraram minérios fos
fáticos: Fosforita de Olinda, Serrana S/ A de Mineração, SOCAL, CAMIG e 
PROFERTIL. Destas, continuam produzindo atualmente a Serrana, a SOCAL 
e a CAMIG. A evolução da produção mostra que a exploração de fosfatos 
é muito instável, tendo sofrido constantes oscilações de 1959 a 1971. Os 
anos de maior baixa observados são os de 1963 (134 mil toneladas) e 1969 
(125 mil toneladas), no primeiro devido à queda na produção da Fosforita 
de Olinda, Serrana e SOCAL, e, no segundo, devido à diminuição da pro
dução da SOCAL. Já em 1968 observou-se uma produção decrescente, tendo 
em vista que a Fosforita de Olinda deixou de produzir. Devido ao desenvol
vimento de nova tecnologia de extração de P20 r,, observa-sa em anos recen
tes a expansão da produção da Serrana S/ A, a qual, em 1971, ultrapassou 
os níveis de 1959 da Fosforita de Olinda. 

Há que citar o Projeto da Arafértil, que se propõe a produzir fertili
zantes fosfatados, passando intermediariamente por ácido fosfórico (200 mil 
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~ . TABELA 111.36 _. 
(j) EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO BRASILEIRA DE FOSFATOS NATURAIS 

(Toneladas de Produto) 

Fosforita de Olinda Serrana SOCAL CAMIG PROFERTIL Total 
Anos 

Indica• 1 lndlce 1 lndlce 1 Indica 1 lndlce 1 lndice 

1959 164.979 229 44 .556 85 - - - - - - 209.535 123 
(49.493)' • (13 .367) (62. 860) 

1960 155 .041 215 60 . 101 115 - - - - - - 215.142 127 
(46 .512) (20. 730) (67.242) 

1961 88.672 123 70.225 134 - - 20.41 8 107 - - 179 .315 106 
(26.602) (21.067) (6. 125) (53.794) 

1962 76.000 105 78 .687 151 17.000 150 22 .010 116 - - 193 .897 114 
(22.800) (23.666) (5 .100) (6 ,603) (58. 169) 

1963 49.350 68 38.360 73 11.495 102 35.000 184 - - 134 .205 79 
(14 .805) (11.508) (3,448) (10,500) (40. 267) 

1964 75 .932 105 36 .516 74 11.904 105 23 .030 121 - - 149.382 88 
(22 . 780) (11 .555) (3 .571) (6 .907) (44.813) 

1965 63.000 87 48 .705 93 9.604 85 22.000 116 - - 143 .309 84 
(18.900) (14.661) (2.719) (6.600) (42 .880) 

1966 72 .196 100 52.395 100 11.300 100 19.000 100 15 .012 100 169 .903 100 
(21.659) (15 ,719) (3,390) (5 .700) (4, 503) (50,971) 

1967 64. 101 69 84 .909 162 6.740 60 15 .050 79 12.334 82 183 .134 106 
(19. 230) (25 .472) (1 .722) (4 ,515) (3. 700) (54.639) 

1968 - - 88 .079 169 21 . 175 187 24.711 130 13.954 93 148.549 87 
(26 .424) (6 .352) (7.413) (4 . 186) (44,375) 

1969 - - 79 .574 152 9 .678 86 35 .918 189 125 . 170 74 
(23 .872) (2 ,903) (10 .775) - - (37, 550) 

1970 - - 119 .966 229 6 .855 61 46. 147 243 172.968 102 
(35 .999) (2 ,056) (13.844) - - (51 .899) 

1971 - - 165 .307 316 8 .683 77 38.432 202 212 .422 125 
(49 .592) (2 .605) (11 .529) - - (63, 726) 

Fonte: Sindica lo da Indústria do Matérias.Primas para Fertilfzantes e Inseticidas do Estado de São Paulo. 
O índice !oi calculado considerando-se 1966 = 100 . .. Os nümoros onlre parênteses Indicam toneladas de nulrientas . 



t de P20 15/ano) e utilizando o minério de Araxá. Presentemente, está em 
desenvolvimento o projeto de uma usina exper;mental destinada a concen
trar o minério e conhecer-lhe as características que influirão sobre o pro
cesso de solubilização a ser adotado. Esta usina experimental, com capa
cidade de aproximadamente 10 mil !/ano de concentrados, deverá estar 
pronta para início de funcionamento em fins do 1.0 trimestre de 1973. 

A Fosforita óe Olínda paralisou suas atividades porque o seu produto 
não podia competir com o similar importado nos mercados das Regiões 
Centro e Sul. Os motivos dos encarecimentos do preço do produto, na 
ocasião, foram os altos custos de transporte, o processo de produção em 
escala não favorável e, finalmente, os métodos tecnológicos não aplicáveis 
economicamente na mineração em profundidade. 

Atualmente, um novo grupo econômico, do qual participa acionaria
mente a Companhia Paulista de Fertilizantes - COPAS, com 50% do capi
tal, realizou um estudo de viabilidade para a exploração da rocha fosfática 
de Olinda. Segundo o estudo em questão (informações fornecidas pela Fos
fori ta em 09. 11 . 72), das reservas de rocha à disposição da empresa apenas 
3 milhões de toneladas são mineráveis, usando a tecnologia atual. 

O problema da mineração da fosforita da região de Olinda reside no 
fato de a mineração ocorrer, na quase totalidade, em profundidades que 
variam entre 20 a 38 metros, havendo um lençol freático a 10 metros. A 
empresa vem mantendo contatos com diversas empresas de mineração no 
sentido de resolver o problema citado em condições economicamente viá
veis. Caso não obtenha métodos aplicáveis, a empresa passará a operar 
exclusivamente com rocha importada e util izará as instalações da Fosforita 
para a produção de superfosfatos e granulados NPK. 

Comparando-se a produção de fosfatos naturais com a sua importa
ção, observa-se que vem decrescendo a participação nacional em relação 
às importações. Enquanto em 1966 o País produziu mais de 50% dos fos
fatos de que necessitava, em 1971 a importação superou 75%. 

TABELA 111.37 
PRODUÇÃO E IMPORTAÇÃO DE FOSFATOS NATURAIS 

Produção Nacional Importação 

Anos % de Con- % de Con-
Total 

t de P2O;; sumo t de P~O~ sumo 
t de P2O5 

Aparente Aparente 

1966 50 .971 56,5 39.320 43,5 90.291 
1967 54.693 40,9 78.870 59,1 133 .563 
1968 44.375 29,0 108.545 71 ,0 152.920 
1969 37.550 24,6 115. 433 75,4 152. 983 
1970 51 . 899 21 ,9 184.149 78,1 236.048 
1971 63.726 23,6 205.695 76,4 269.421 

fontes: Tabela 11 1.36 e CIEF (Centro de Informações Econômico-Fiscais). 

217 



3 . 3 . 3 - Matérias-Primas para Produção de Potássicos 

As considerações sobre reservas e exploração de potássio brasi
leiro são de ordem especulativa. Baseiam-se nas prospecções efetuadas no 
Estado de Sergipe e nos esforços de desenvolvimento de um projeto que 
visa ao aproveitamento das jazidas existentes naquele Estado. Seguem al
guns dados sobre o histórico, localização, reservas e as opções de lavra dos 
sais de potássio, os quais evidenciam o estágio em que se encontra a 
definição deste setor de fertilizantes. 

3 .3 . 3. 1 - Histórico 

Os primeiros levantamentos da ocorrência de potássio economica
mente explorável no Brasil foram obtidos em pesquisas realizadas no Esta
do de Sergipe. Em 1964, perfurações realizadas em Carmópolis e Santa 
Rosa de Lima permitiram identi ficar as diversas fontes de sais de potássio. 
logo após, o Instituto Nacional de Tecnologia (INT), realizando ensaios so• 
bre esses trabalhos, identificou a presença de silvinita. Enquanto as son
dagens realizadas em Sergipe, em 1941, mostravam a ocorrência de sal
gema em espessuras d a ordem de 100 m, as perfurações em Carmópolls 
comprovaram a existência de camadas de sal bem mais espessas e a me
nores profundidades. 

Pelo Decreto n.0 61. 157, de 11 de agosto de 1967, o Governo Federal 
definiu como Reserva Nacional de Sal-Gema e Sais de Potássio a área 
compreendida entre os paralelos 10°35·12" e 10º42' de latitude sul e os 
meridianos 36º55' e 37º15'15" de longitude oeste, no Estado de Sergipe. 

Em 1968, após um perlodo de planejamento, foram iniciadas as son
dagens do Projeto Potássio (PKC-3), nas proximidades de Taquari, sendo 
então confirmada a ocorrência de sais predominantemente magnesianos, 
com a descoberta de camadas de taquidrita, sal duplo de magnésio e cál
cio. Em 1969, concluiu-se esta sondagem com um total de 23.418 m de per
furacões em 25 locações nas áreas de Vassouras, Taquari, Jurema, Mlranga, 
Santa Rosa de lima e Sirirl. 

3 . 3 . 3 . 2 - Localização e Descrição d as Ja.zidas 

Os depósi tos saliferos da Área de Reserva Nacional localizam-se 
na bacia sedimentar cretácea de Sergipe. A bacia evaporltica interiorana, 
por possuir as melhores condições geológico-estruturais, foi a escolhida 
quando da delimitação da Área de Reserva Nacional, abrangendo os muni
cípios sergipanos de Jarapatuba, Carmópolls, Santa Rosa de lima e Mo
lhador. 

A bacia de sais minerais solúveis da Reservs Nacional ê subdivi
dida em duas áreas: Taquari-Vassouras e Santa Rosa de lima. Ambas as 
áreas distam cerca de 30 km de Aracaju e de 20 a 30 km do mar. A área 
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de Taquari-Vassouras é cortada por rodovias asfaltadas e por estrada de 
ferro. 

A bacia sedimentar cretácea de Sergipe é constituída por uma se
qüência transicional e marinha de pedras sedimentárias, sobrepostas discor
dantemente a formações continentais da Formação Barreiras. Os sedimentos 
transicionais e marinhos estão representados pelas formações Muribeca e 
Riachuelo. Por sua vez, a formação Muribeca é subdividida em três mem
bros: Carmópolis, que tem natureza conglomerática e constitu i reservatório 
para óleo nos campos petrolíferos; lbuna, constituído pelas camadas de 
sais; e Oiteirinhos, o superior, composto de folhelhos e calcários, sendo o 
que mais interessa o Membro lbuna da Formação Muribeca. A base das 
camadas de sais está a profundidade:s variáveis em relação ao nível do mar, 
de 250 m em Sirizinho até mais de 1 .100 m a leste e oeste de Santa Rosa 
de Lima. 

Fundamentalmente, a seqüência salina, economicamente explorável, 
é constituída por três tipos de sais de potássio, magnésio e sódio. Os sais 
de potássio foram identificados como slivinita (mistura de cloreto de potás
sio e de sódio) e carnalita (cloreto duplo de potássio e magnésio). Os sais 
de magnésio encontrados são: a taquidrita (cloreto duplo de magnésio e 
cáicío) e a carnalita. O sal-gema (sal de rocha ou sal de cozinha) represen
ta os sais de sódio. 

Entre outras utilizações, o sal-gema é matéria-prima básica para a 
indústria de soda cáustica e barrilha; a silvinita e a carnalita são fontes de 
cloreto de potássio, insumo para a indústria de ferti lizantes; tanto da taqul
drita como da carnalita obtêm--se o c loreto de magnésio e, daí, o magnésio 
metálico. Entre os subprodutos, podem ser referidos os hidróxidos ou óxidos 
de magnésio, cloreto de cálcio, c loreto de sódio, bromo e outros. 

De modo sumário, é a seguinte a ocorrência de distribuição dos sais: 

- A silvinita ocorre em camadas com espessura média de 5 m. 
Na área de Taquari-Vassouras foram identificadas duas zonas prin
cipais deste mineral. A superior é constituída por dois horizontes, 
separados por fina camada de sal-gema. A inferior distribui-se 
por áreas mais extensas e está superposta a um espesso pacote 
de taquidrita. Na área de Santa Rosa de Lima, entre várias ca
madas, a principal ocorre junto ao topo da seqüência salina. 

- A carnalita aparece em camadas intercaladas com sal-gema, va
riando, na espessura, de alguns centímetros a mais de 30 m. 

- Por sua vez, a taquidrita ocorre em leitos de espessuras médias 
entre 20 e 50 m. 

- O sal-gema é encontrado em diversas seções e camadas bastante 
amplas, podendo estar intercalado com folhelhos e anidrita. 

Análises químicas revelaram a presença, na seqüência salina, de vá
rios elementos, chamados traços, ou menores. Assim, foi constatada a pre
sença de irídio, césio, paládio, ródio, rutênio, ouro e platina. Esses elemen
tos aparecem com teores que não devem ser considerados, de per si, como 
excepcionais. Pesquisas posteriores poderão, no entanto, concluir sobre a 
potencialidade de seu aproveitamento integrado. 
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3. 3. 3. 3 - Reservas de Potássio 

Um dos objetivos do Projeto Potássio foi o de delimitar e avaliar as 
reservas dos vários minerais existentes na Area de Reserva Nacional. A 
partir de grande número de informações técnicas, foi passivei o cálculo 
das reservas ín situ de toda a área previamente delimitada. Tanto em Taqua
ri-Vassouras, como em Santa Rosa de Uma, foram constatadas ocorrências 
de silvinita, carnalita, taquidrita e sal-gema. 

Considerando a experiência internacional em lavra de depósitos se
melhantes e pressupondo condições em Sergipe que circunscrevam razoá
veis limites de segurança, pode-se adotar 20% como sendo a recuperação 
total possível das reservas in situ. Observa-se que, das reservas existentes 
em profundidade, somente uma pequena parte é realmente aproveitável. Por 
sua vez, a mineração, tanto subterrânea como por solução, não pode con
templar o aproveitamento integral das camadas selecionadas, isto é, as mais 
espessas, as melhor situadas e as que têm melhor qualidade. Dependendo 
das técnicas a serem empregadas, não serão passiveis de recuperação fra
ções ponderáveis de cada camada, devido à necessidade de se evitar desa
bamentos, que prejudicariam a própria segurança da extração. 

Não havendo, no momento, uma seleção definitiva dos métodos de 
lavra a serem empregados nas reservas potenciais, torna-se aleatória a fixa
ção de um índice global de recuperação dos depósitos identificados e avalia
dos em Sergipe. Entretanto, com o objetivo de se obter uma idéia das 
reservas recuperáveis, o referido lndlce fo i aqui estimado em 20% , con
forme mostra a Tabela 111 . 38. Este índice poderá ser consideravelmente me
nor ou mesmo maior, dependendo das técnicas de exploração a serem 
empregadas e do desenvolvimento da tecnologia. O aumento do preço da 
venda do produto mineral também poderá fazer com que reservas consi
deradas atualmente como antieconômicas possam ser lavradas com renta
bilidade. 

3.3.3. 4 - Opções de Lavra 

A definição do método ou métodos de lavra, que poderão ser adota
dos e desenvolvidos numa jazida mineral, constitui-se verdadeiramente em 
decisão econõmica. Vários fatores devem ser considerados, principalmente 
aqueles de ordem geológica, tais como o posicionamento da fração útíl, 
natureza e características físico-químicas de seus consti tuintes, inclusive 
de diluição de teor, impurezas que tornam o minério menos rico ou que 
possam afetar o seu próprio aproveitamento. A quantificação das reservas, 
a definição de seus troncos e a posição geográfíca da jazida (que influi 
diretamente sobre as condições de transporte, infra-estrutura, possibilidade 
de aproveitamento e subprodutos de rejeitos) são também fatores importan
tíssimos a considerar. 

Na fase de desenvolvimento da jazida, a qual precede imediatamente 
a lavra é necessário especificar corretamente os detalhes imprescindíveis 
aos trabalhos de extração. Assim, deverão ser obtidas informações suficí-
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entes acerca do comportamento do teto e piso das galerias, a possível exis
tência de gases, condições hidrodinâmicas, a temperatura provável do sub
solo e outros requisi tos, que, caso não sejam convenientemente considera
dos no julgamento, poderão afetar a segurança do desenvolvimento dos 

.trabalhos mineiros e comprometer a economicidade do empreendimento. Por 
melhor que seja a execução da fase de pesquisa, as jazidas subterrâneas 
profundas não prescindem dos trabalhos preparatórios e de desenvolvimento, 
onde, em escala-piloto, são testados os métodos e feitas as alterações 
necessárias. 

Para os sais subjacentes na Area de Reserva Nacional em Sergipe, 
são preconizados dois métodos de lavra: lavra subterrânea convencional e 
lavra por solução. Cada método, por sua vez, comporta múltiplas alternati
vas, as quais dependem, entre outras, das seguintes variáveis: natureza dos 
minerais; profundidade; disposição estrutural; espessuras das camadas e 
comportamento mecânico do minério e de suas encaixantes, além das carac
terísticas hidrodinâmcas da seqüência salífera. 

Para a fase de desenvolvimento das camadas de silvinita que se
riam lavradas pelo método subterrâneo convencional, haveria, em principio, 
a necessidade de sondagens adicionais, perfuração de um poço (Shaft) 
e abertura de aproximadamente 10. 000 m de galerias de nível. O investi
mento estimado para essa fase seria da ordem de 15 milhões de dólares. 
estando incluído, no caso, o custo da pesquisa imediatamente anterior. 

TABELA 111.38 

RESERVAS IN SITU E RECUPERÁVEIS NAS ÁREAS TAQUARI- VASSOURAS 
E SANTA ROSA DE LIMA - MILHÕES DE TONELADAS 

Mineral 
Reservas Recuperáveis Reservas 

K2O KCI Mg Mg Cl2 Bromo Sal-Gema ln Situ 

Area de Taquari-Vassouras 

Silvinita 20 31 + de 425 

Carnalita 100 160 50 190 3 + 6 . 000 

Taquidrita 60 240 2 ± 4 .000 

Sal-Gema 800 + de 4.500 

Subtotal 120 191 110 430 5 800 + 14.925 

Área de Santa Rosa de Lima 

Silvinita 5 8 + de 100 

Carnalita 5 9 3 11 0,2 ± 350 

Taquidrita 7 29 0,3 + 500 

Sal-Gema 1.800 ± 9.000 

Subtotal 10 17 10 40 0,5 1 .800 ± 9.950 

Total 130 208 120 470 5,5 2.600 ± 24.875 

Fonte: DNPM (Departamento Naciona l de Produção Mineral). 

Obs.: índice de Recuperação estimado em 20%. 
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A implantação de uma usina com capacidade de produção de 300 
mil t/ano de KzO é estimada, por outro lado, em mais de 80 milhões de 
dólares. 

Considerando que a Instalação definitiva das minas exigirá um inves
timento adicional da ordem de 30 milhões de dólares, o total do capital 
a aplicar até o início da operação plena do complexo mina-superfície seria 
de aproximadamente 125 milhões de dólares. Deve-se notar que o investi
mento preconizado seria necessário somente para a mineração, pelo método 
subterrâneo convencional, de parte das reservas de silvinita (Santa Rosa 
de Lima), o tratamento do minério e a obtenção e produção de 300 mil 
toneladas de K~O/ano de produtos, durante dois anos. 

Pelo método de lavra por solução, poderão ser extraídos tanto os 
materiais de potássio como os de magnésio. São empregados, em todo 
mundo, processos tecnológicos diversos, os quais dependem do mineral a 
ser dissolvido, do tratamento necessârio e dos produtos finais desejados. 

No caso da lavra ser orientada para a extração de taquidrita, estima
se que 03 investimentos pré-operacionais para a instalação de processo de 
solução, incluindo as instalações industriais definitivas, sejam da ordem 
de 130 milhões de dólares. 

A escolha de um determinado método dependerá previamente de 
testes-pilotos e de definição de sua economicidade. Novas tecnologias foram 
desenvolvidas e patenteadas. Muitas delas ainda não sofreram o teste defi
nitivo de sua aplicabilidade. 

3 . 3 . 3. 5 - Estudo de Viabilidade 

O estudo realizado para verificar a viabilidade da exploração dos 
recursos naturais da região de Carmópolis e munic ípios vizinhos no Esta
do de Sergipe teve como objetivo principal a análise técnico-econômica 
da produção de magnésio metálico, magnésia e bromo da taquidrita. 

Chegou-se à conclusão de que é tecnicamente possível, por um 

processo envolvendo evaporação e cristalização, separar o cloreto de mag

nésio com 1,25 moléculas de água e cloreto de cálcio, contidos na taqui
drita, podendo-se assim alimentar uma célula eletrolítica, que produziria o 

magnésio metálico. 

O cloreto de cálcio possui as propriedades necessárias para ser 

utilizado na construção de estradas. 

Fez-se uma estimativa preliminar de custos para uma fábrica com a 

seguinte capacidade: 

- 80.000 t curtas/ano de MgClo - 1,25 H.,O 
- 68.000 t curtas/ano de CaCl1- - 2 H20 · 
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5 . 500 t curtas/ ano de magnésio 
425 t curtas/ano de bromo 

Isso corresponderia a uma produção de 20. 000 t curtas/ ano de mag

nésio metálico (Mg). 

O investimento fixo seria de cerca de USS 7,5 milhões, o que equi
valeria a US$ 48,50 por tonelada curta anual de produto. Sería também 

necessária uma despesa adicional de US$ 1,0 milhão para a preparação da 

mina. 

O custo de operação foi calculado em USS 18,80 por tonelada curta 
de produto, incluída a depreciação do Investimento, o que corresponde a 
USS 0,073 por libra de magnésio; os gastos com mineração, comercializa
ção e transporte não foram computados. 

Juntamente com esse estudo foram feitas algumas recomendações 
pertinentes, tais como: 

- realizar pesquisas adicionais em larga escala; 

- considerar a possibilidade da utilização da energia solar para 
realizar a evaporação, como o método mais econômico; 

- avaliação dos aspectos de mineração e extração da taquidríta; 

- avaliação detalhada de mercado para os produtos. 

3.3.3. 6 - Projeto 

A CPRM fez publicar, no Diário Oficial de 31 de agosto de 1972, a 
Licitação Pública dos Resultados das Pesquisas Realizadas em Carmópolis 
e Municípios Vizinhos no Estado de Sergipe. Esta prevê, em cláusula contra
tual, que a vencedora da concorrência deverá, dentro de 42 meses a partir 
da assinatura do contrato, estar com instalações de lavra e beneficiamento 
aptos a produzir, anualmente, produtos comercializáveis equivalentes a 
300 .000 t métricas de Kp. 

A seguir, estipula que, no prazo máximo de 54 meses, a partir da 
assinatura do contrato, a empresa deverá ter produzido produtos comercia

lizáveis equivalentes a 300. 000 t métricas de K20 , sendo que, nos quatro 

anos seguintes, a produção não deverá ser inferior a esta quantidade. Ainda 

no prazo máximo de 66 meses a partir da assinatura do contrato, as ins
talações de lavra e beneficiamento deverão estar equipadas para uma pro

dução anual de 500 . 000 t métricas de K20 . 

Um diagrama com as diversas etapas de exploração é apresentado 
a seguir. 
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FIGURA 111.5 

DIAGRAMA DE BLOCOS DA 
EXPLORACAO DOS 
RECUR,SOS NATURAIS DE 
CARMOPOLIS - SERGIPE 
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3 . 4 - Oferta Interna de Fertilizantes 

No estudo da oferta brasileira de fertilizantes levou-se em conta a 
evolução da produção nacional a nível de produto. 

Desta forma, analisa-se o mercado brasileiro tendo em vista, por 
um lado, as matérias-primas básicas, isto é, ácido sulfúrico, amônia, ácido 
nítrico, rocha fosfática, ácido fosfórico e uréia e, por outro, a produção e 
importação dos materiais intermediários, utilizados para a formulação de 
fertilizantes. 

Quanto à projeção da oferta, o presente estudo encarou a evolução 
futura em termos de previsão de capacidades instaladas, ao nivel de 
produto. 

3 . 4. 1 - Acido Sulfúrico 

Para efeito da análise do mercado do ácido sulfúrico destinado ao 
setor de fertilizantes, abordaram-se o levantamento global das empresas 
produtoras atuais e os projetos em fase de implantação, com conclusão 
prevista até 1976. Além disso, fez-se uma distribuição espacial dessas em
presas. As tabelas a seguir apresentam os resultados dos levantamentos 
efetuados. 

TABELA 111.39 
EVOLUÇÃO DA CAPACIDADE INSTALADA DE ÁCIDO SUL.FÚRICO 

NA REGIÃO NORTE, EM t DE ÁCIDO A 98% 

Empresas 1971 1972 1973 1974 1975 1976 

PROFERTIL -
Empresa de Pro-
dutos Químicos 
e Ferti lizantes 12.870 12.870 12.870 12.870 25.000 25 .000 

TIBRÁS - Titânio 
do Brasil 100.000 100.000 100.000 100. 000 100.000 100.000 

PASKIN S/A -
Indústrias Pe-

troquímicas 33.000 33.000 33.000 33.000 33 .000 
Alirnonda Irmãos 

S/A 700 700 700 700 700 

Total 112.870 146.570 146.570 146.570 158. 700 158. 700 

Fontes: Empresas Produtoras e I PEA. 
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TABELA 111.40 

EVOLUÇÃO DA CAPACIDADE INSTALADA DE ACIDO SULFúRICO 
NA REGIÃO CENTRO, EM t DE ACIDO A 98% 

Emp,.sas 

Ullrafonil S I A 

Foslanll SI A 

Bayor do Brasil - Indústria. 

Oulmlcas S I A 

Produtos Oulmicos Elokoiroz 

Oulmbrasll - Quimlca lndus· 

lrial Brasileira S/ A 

Cia. Pelroqulmica Brasllolro 

JndUslrlas Químicas 

F. Matarauo 

Cia. Nitro Química 

Brosilo!ra 

Pollcarbono - Indústrias 

Oulmlcas 

eia. Oulmlca Industrial CIL 

Ou Pont do Brasil S/ A 

Fortloap - Fertilizanlos 

Copuova S/A 

Fâbrica Presidente Vergas 

Basl Brasllolra S/ A - lndús• 

trio~ Químicas 

1971 

235. 000 

n .ooo 

90 .000 

84 .000 

77. 400 

66. 000. 

51 . 600 

44 . 500 

21 . 500 

18.000 

14.600 

9 .900 

1 t. 000 

1972 

235 .000 

77. 000 

90. 000 

84.000 

n.◄oo 

66.000 

51 . 600 

44. 500 

21.500 

16 .000 

14. 600 

9.900 

11 .000 

1973 1974 

235.000 235 .000 

77 . 000 77 .000 

90.000 

77 .400 

66 .000 

51 . 600 

44. 500 

21 . 500 

18.000 

14 . 600 

9. 900 

11.000 

4 .500 

500 

90. 000 

84 . 000 

77. 400 

66. 000 

51 . 600 

44. 500 

2 1. 500 

18. 000 

14. 600 

9 .900 

11.000 

4 .500 

500 

1975 

235. 000 

77. 000 

90. 000 

84 .000 

282. 600 

66.000 

51. 600 

44. 500 

21.500 

18 .000 

14. 600 

9. 900 

11.000 

4. 500 

500 

1976 

235. 000 

77. 000 

90.000 

84 .009 

282. 600 

300.000 

51.600 

44 . 500 

21 . 500 

18.000 

14. 600 

9 . 900 

11.000 

4 . 500 

soo Usina Colombiná S I A 

Total 

4 .500• 

500 

805 .500 

4 . 500 

.soo 

aos.soo 805. 500 805. 500 1.010.700 1 .244. 700 

Fontes: Empresas Produtoras o IPEA. 
Nota: Sem data do inicio de oporação, hé. o Projeto Arafertil, com cap:1cidade prcvl~!a de 

205.000 t/ano. 
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TABELA 111.41 

EVOLUÇÃO DA CAPACIDADE INSTALADA DE ACIDO SULFÚRICO 
NA REGIÃO SUL, EM t DE ÁCIDO A 98% 

Empresas 1971 1972 1973 1974 1975 1976 

Cia. Riograndense 
de Adubos 9 .100 9. 100 9.100 9 . 100 9 .100 412 . 500 

Refinaria lpiranga 12.800 12.800 12.800 12.800 12.800 12.800 

Indústria Garbo-
química Catari-
nense 300.000 300.000 

Total 21.900 21.900 21.900 21.900 321.900 725.300 

Fontes: Empresas Produtoras e IPEA. 

Nota: A Cin. Riograndense de Adubos está elaborando um projelo prevendo a Instalação 
de uma fábrica de ácido sulfúrico com capacidade de 380.000 t/ano. Esle projeto 
ainda é preliminar. 

TABELA 111.42 

EVOLUÇÃO DA CAPACIDADE INSTALADA DE ACIDO SULFÚRICO 
NO BRASIL, EM t DE ACIDO A 98% 

Regiões 

Norte 

Centro 

Sul 

1971 1972 1973 1974 1975 1976 

112.870 146.570 146 .570 146.570 158.700 158.700 

805 .500 805.500 805.500 805.500 1 . 010.700 1 .244 .700 

21.900 21.900 21.900 21 .900 321 .900 725.300 

Total 940.270 973.970 973.970 973.970 1 .491 .300 2.128.700 

O consumo atual de ácido sulfúrico pela indústria nacional de ferti
lizantes, segundo levantamento efetuado pelo IPEA, atinge a 66% da pro
dução do País . Esse consumo deverá crescer de forma significativa, pois 
a maior parte dos acréscimos de produção, evidenciados nas tabelas apre· 
sentadas, recairá sobre firmas que operam com_ fertilizantes. 
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"' TABELA Ili. 43 

"' CX> 
EVOLUÇAO DA PRODUÇÃO BRASILEIRA DE ACIDO SULFÚRICO, EM t DE ACIDO A 98% 

Produtores 1960° 1961• 1962• 1963· 1964* 1965* 1966 1967 1968 1969 1970 

Ultrafertll S/A - - - - 94,935 

Fosfanil S/ A 62.299 69. 400 80.300 70,700 76 .550 

Ouimbrasil S/ A 68,337 73,684 85.599 66.318 72,012 

Bayer do Brasil S/A 39.153 41.217 43 ,386 44.546 59 ,775 

COPEBRAS 15.121 42.412 44 . 153 57 . 094 63,673 

Prod. Qulmlcos Elekelroz 25.147 34.350 42 .364 48,709 53.673 

lnd . Reunidas F. Matarazzo 42. 207 43.448 40. 727 40.736 42 .984 

Cía. Nitro Qulmíca Bras. 13.553 12.371 21. 039 18 . 278 17.361 

Cla. Qulmlca Industrial CIL 4.582 2.730 12. 263 9. 030 13 .866 

Policarbono lnd. Química S/A 7,500 8 .000 8 . 763 10.557 13 ,035 

!CISA S/ A 5. 911 7,706 7.365 10.821 11 ,942 

Du Pont do Brasil S/ A 11.800 11 .500 11. 800 11 .550 11 ,600 

Outros Produtores 41.705 53. 251 68.554 57.816 57 .510 

Total 214.600 230.600 259.300 287 . 900 300. 132 300. 713 337 ,315 400. 069 450.313 446,155 588 .916 

Fonlet: Empreses Produlorai e IPEA . 
• Para conslruçao da Tabola 111.43 nCl.o rol post:í'lel o levantamen1o da dados, ~-or omprt>sa.. anteriores a 1960 . 



Na Tabela 111.43 mostra-se, em termos globais, a evolução da pro
dução do ácido sulfúrico, desde 1960. 

No que diz respeito às importações, a matéria-prima básica para pro
dução do ácido sulfúrico (o enxofre) precisa ser adquirida no exterior, em 
quantidades correspondentes às da Tabela 111.44. 

TABELA 111.44 

EVOLUÇÃO DAS IMPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE ENXOFRE 

Anos Toneladas de Enxofre 

1960 131.948 

1961 130.073 

1962 152. 764 

1963 176. 683 

1964 140.801 

1965 192.337 

1966 166.968 

1967 202.834 

1968 234 . 934 

1969 216.865 

1970 285.200· 

1971 362.073 

Fonte: CIEF. 

. Estimativa 

Quanto à tecnologia de produção, a indústria. brasileira de ácido sul
fúrico vem adotando diversas, mas todas as empresas empregam o proces
so de contato, conforme se depreende da Tabela 111.45. 
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TABELA 111.45 

PROCESSOS DE PRODUÇÃO DE ÁCIDO SULFÚRICO 

Produtores 

Companhia Rlograndense 
de Adubos 

ICISA 

Quimbrasil - Química 
Industrial Brasileira 

Ultrafertil 

BAYER 

- Unidade 

- Unidade 2 

- Unidade 3 

Fertlcap 

Fosfanil 

Titânio do Brasil 

Profertil 

Cia. Petroquímica Brasileira 

. Processo de Produção 

Processos Saint Gobain 

Processo Saint Go
bain/Chemico 

Processo Monsanto 

Processo Donn Oliver 

Processo Chemico 

Processo Zierem 

Processo Lurgi/Bayer 

Processo Saint Gobain 

Processo Kuhlmann 

Processo Stauffer 

Processo de Contato 

COPEBRÁS Processo Lurgi/Bayer 
Quimbrasil 

ICC 

1. Produção de S02 

2. Produção de Acido 
Sulfúrico 

Arafertil 

Fonte: Empresas Produtoras. 
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Processo Monsanto 

Ustulação de Concentrados 
Piritosos 

Ainda sem Tecnologia 
Definida 

Número de 

Estágios 
de Absorção 

1 

2 

2 

2 



3 .4.2 - Amônia 

A análise da oferta de amônia, matéria-prima básica para obtenção 
de fertilizantes nitrogenados, merece uma atenção especial no que se refe
re a sua produção. A este respeito, o estudo de recursos naturais permitiu 
algumas conclusões quanto ao potencial de matéria-prima para a produção 
de amônia. 

Neste capítulo procedeu-se ao levantamento da capacidade de pro
dução de amônia anidra no País, considerando a evolução da capacidade 
instalada e a produção brasileira. 

De modo a visualizar a produção brasileira, apresentam-se, nas tabe
las seguintes, as capacidades de produção atuais e as projetadas, com a 
respectiva localização. 

TABELA 111.46 

EVOLUÇÃO DA CAPACIDADE INSTALADA DE PRODUÇÃO DE AMÔNIA 
(Em t/ Ano) 

Empre sas 1973 

Região Norte 66 . 000 
Petrobrás Química S/ A 

COPEB• 66 .000 

Região Centro 186.100 
Ultrafertil S/ A 149. 700 
Petrobrás Química S/ A 26 .400 
Rhodia Indústrias Químicas 

e TêxteisH (10 .000) 

Total Brasil (C/NH3) 252.100 

1974 1975 1976/ 80 

66.000 66.000 366.000 

66.000 66.000 366 . 000 

186.100 186.100 186.100 
149.700 149.700 149.700 
26.400 26.400 26.400 

(10.000) (10.000) (10.000) 

252 . 100 252 . 100 552. 100 

Total Brasil (C/NH3 para 

Fertí lizante) 242 . 100 242.100 242.100 542.100 

Total Brasil ( C/N Utilizado 
em Fertil izante) 

Fontes: IPEA e Empresas Produtoras. 

184.270 184.270 184.270 362.770 

• Considerando 85% para produção de uréia e, desta, 15% para uréia grau técnico. 
•• Não é uti lizado em fertlllzanto. 
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A produção de amónia no País só loi Iniciada em 1958, com a insta
lação da fábrica de fertilizantes da PETROBRÁS. Esta primeira instalação tem 
uma capacidade de produção de 26. 400 ti ano. A tabela a seguir traz a 
evolução histórica da produção. 

TABELA 111.47 

EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO DE AMÔNIA 

(Em t/Ano) 

Anos Ultraferlil S/ A COPEB Petroquisa Rhodia Total 

19ô0 17. 636 17.636 

1961 15.320 15.320 

1962 18 .900 18.900 

1963 20.500 20.500 

1964 15 . 195 15. 195 

1965 18 .100 18. 100 

1966 18.946 18.946 

1967 28.366 326 28.692 

1968 17. 438 692 18. 130 

1969 17. 752 4.273 22.025 

1970 2.360 17.668 8.208 28.036 

Fonles: Empresas Produtoras e I PEA. 

As importações brasileiras de amônia não são significativas e o 
produto importado, em geral, destina-se a laboratórios . A importação de 
nitrogênio em grande escala tem sido realizada sob forma de produtos 
nitrogenados, outros que a amônia, conforme serã mostrado no item refe
rente aos ferti lizantes nitrogenados. 

Tecnicamente, toda a industria brasileira de amônia estã utilizando 
processos de alta pressão com compressores alternativos, havendo incidência 
elevada do custo de energia elétrica. Apenas a titulo de exemplo, apresen
tam-se os dados de custos de produção fornec idos pela Ultrafertil. 
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TABELA 111 .48 

CUSTOS DE PRODUÇÃO DE AMôNIA FORNECIDOS PELA ULTRAFERTIL 
(Capacidade de 500 t/Dia) 

Discriminação Unidade 

Nafta 
Energia Elétrica 1.000 kWh 

Vapor 
Agua de Resfriamento ms 

Agua de Processo m3 
Agua de Caldeira m3 

Combustíveis 
Subtotal 1 

Pessoal 

Administração 

Produção 
Manutenção 
Diversos 
Subtotal 2 
Seguros 

Despesas Diversas 
Custos Totais 

Preço Custo Custo 
Consumo Unilãrio Unilãrio Anual 

0,575 

0,610 

301 

4,890 
0,325 

Cr$ Cr$ Cr$ 1.000 

143,00 
46,00 

o, 11 

0,19 
143,00 

82,00 12 . 334 
28,06 4 . 220 

33,11 4 . 980 

0,93 139 

47,00 6.971 
191,10 28.644 

2,00 252 

5,00 783 

3,00 505 
10,00 1 .540 
3,00 375 
2,00 293 

206,1 O 30.852 

Não foram obtidos cuslos de vendas, depreciação, manutenção e 
distribuição. De acordo ainda com as informações colhidas junto à Ultrafer
til, o preço de venda, para um prazo médio de 45 dias, é de Cr$ 699,00/1. 

O preço de venda da amônia, no mercado internacional posto
porto de origem, é da ordem de USS 60,00/1, ou seja, aproximadamente 
CrS 360,00/1. Já o preço previsto pelo projeto COPEB é de USS 58,00/ 1, o 
qual, acrescido dos custos vigentes de transporte, indica que o preço de 
venda em· São Paulo será da ordem de CrS 574,75/t, do que resultaria uma 
diferença de CrS 124,25/ 1 em relação ao preço de venda da Ultrafertíl. 

3 . 4. 3 - Ácido Nítrico 

Toda a produção atual e prevista de ácido nítrico concentra-se na 
Região Centro. Apenas a partir de 1976, espera-se a produção de ácido 
nítrico na Bahia para atender, principalmente, à demanda da futura insta
lação produtora de TDI (toluenodiisocianato). 
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TABELA 111 .49 

EVOLUÇÃO DA CAPACIDADE INSTALADA DE ACIDO NÍTRICO, 
EM I DE ACIDO A 100% 

Empresas 1973 1974 1975 1976 

Ultrafertil S/A 165. 600 165.600 165. 600 165.600 
Petrobrâs Química S/A' 59.700 115. 800 115. 800 115.800 
Rhodia Indústrias 

Químicas e Têxteis S/ A 33 .000 33 .000 33 . 000 33.000 
Fâbrica Presidente Vargas 7.000 7. 000 7.000 7 . 000 
Cia. Nitro Química Brasileira 5 . 400 5.400 5.400 5.400 
Ou Pont do Brasil S/ A -

Indústrias Químicas 2.500 2.500 2.500 2. 500 
Rupturíta S/ A - Explosivos 1 .540 1.540 1.540 1.540 

Total 274 . 740 330.840 330.840 330.840 

Fontes: Empresas Produtoras e I PEA. 

• A capacidodc de produção futura da unidade da Petrobrás Química S/ A será de 220 
t / dia (base de 100%) da ácido nltrico di luldo e, destas, 120 !/dia serão t ransformadas 
em ácido concentrado. 

A evolução da produção brasíleíra de âcido nítrico estâ listada na 
Tabela 111 . 50. 

TABELA 111. 50 

PRODUÇÃO BRASILEIRA DE ACIDO NÍTRICO, EM t DE ACIDO A 100% 

Anos 

1960 
19ô1 
1962 
1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 

Fontes: Empresas Produtoras e IPEA. 
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Produção (t) 

55 .400 
58.400 
40.600 
81 .600 
51 .000 
84.200 
74 . 039 
40 . 362 
78.500 



As importações brasileiras de âcido nítrico são extremamente redu
zidas, destinando-se a laboratórios. 

3 . 4. 4 - Fosfatados 

3 . 4. 4 . 1 - Acido Fosfórico 

A anâlise da oferta brasileira do ácido fosfórico deve ser encarada 
sob dois aspectos fundamentais. O primeiro deles enfoca a produção pro
priamente dita e, o segundo, a produção de seus derivados utilizados pela 
indústria de fertilizantes. 

Para obter uma visão de capacidade instalada prevista do ácido 
fosfórico, listaram-se os projetos e as Instalações efetivamente engajadas 
na produção de âcido fosfórico, conforme a Tabela Ili. 51 . 

TABELA 111.51 

EVOLUÇÃO DA CAPACIDADE INSTALADA DE ACIDO FOSFÓRICO, 

EM t DE P205 

Empresas• 1973 1974 1975 1976/80 

Ultrafertil 74.800 74 .800 74.800 74.800 

Copebrás 26.400 26.400 100.000 100. 000 

Quimbrasil 70.000 70.000 70.000 

ICC 110.000 

CRA 150 .000 

Total 101.200 171 .200 244.800 504.800 

Fontes: Empresas Produtoras e Projetos. 

• Niio se considerou o projeto Arafertll, por não haver data do início da operação. 

Até o presente, a produção brasileira de ácido fosfórico se apóia 
inteiramente em duas empresas, Copebrâs e Ultraferti l, cujas produções são 
listadas na tabela a seguir. 
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TABELA 111.52 

EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO BRASILEIRA DE ÁCIDO FOSFÓRICO, 
EM t DE P205 

Empresas 1967 1968 1969 1970 

Copebrás 300 4 . 691 5.351 2 .596 
Ultrafertil 42.319 

Total 300 4 .691 5.351 44.915 

Fonte: Empresas Produtoras. 

Ter.do em vista que o ácido fosfórico é um produto intermediário da 
produção de fertilizantes, a avaliação do seu potencial de consumo deverá 
ser considerada. Na Tabela 111.53 apresentam-se, por região geográfica, as 
atuais capacidades instaladas e as projetadas. 

TABELA 111.53 

EVOLUÇÃO DA CAPACIDADE INSTALADA DE PRODUTOS DERIVADOS 
DO ACIDO FOSFÓRICO, EM t DE P20 5 

Empresas• Produtos•• 1973 1974 1975 1976 1980 

Região Norte 42.600 107.400 107.400 107.400 
Profertil MAP 64.800 64.800 64.800 

s TRINTA 15.000 15.000 15.000 15.000 
S TRIPLO 27.600 27.600 27.600 27.600 

Região Centro 100.100 170.1 00 250.300 250.300 250.300 

Ultrafertil DAP 73.600 73,600 73.600 73.600 73.600 
Copebrás MAP 65.000 65.000 65.000 65.000 65.000 

S TRINTA 21.600 21.600 21.600 21.600 21.600 
S TRIPLO 3.200 3.200 18.400 18.400 18.400 

Quimbrasil MAP 70.000 70.000 70.000 70.000 
Ferticap ST 1.700 1.700 1.700 1.700 1.700 

Região Sul 55.000 80.700 156.700 167.200 199.800 

Fertisut DAP 55.000 80.700 80.700 80.700 80.700 

Trevo DAP 76.000 86.500 119.100 

Total 155.100 293.400 514.400 524.900 557.500 

Fontes: IPEA e COI. 
• A Cia. Rlograndense de Adubos estâ em fase final de elaboração de' um p rojeto de 

ácido fosfórico, MAP e superfosfalo triplo. 
•• ST - Superfosrato triplo. MAP - Fosfato de monoamônio; e DAP - Fosfato de dia-

mõnio. 
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A comparação das duas tabelas precedentes permite o cálculo dos 
deficits de ácido fosfórico para suprir as capacidades previstas de produção 
de derivados do ácido fosfórico. 

TABELA Ili . 54 

DEFICITS DA CAPACIDADE INSTALADA BRASILEIRA DE ACIDO 
FOSFôRICO, EM t DE P205 

Derivados 
Anos Acido Fosfórico Fosfatados* 

Deficit/ (Superavit) 

1973 101 . 200 109. 400 
1974 171 . 200 240.072 
1975 244.800 439. 972 
1976 504 .800 448 .972 
1980 504 .800 466.972 

Fontes: Tabela 111.53 e câlculos da Tabela 111.51. 

• Ácido Fosfórico como P 
2
oij cont ido no superloslato trinta: 36% , 

Ácido Fosfórico como P 
2

0
5 

contido no superloslato triplo: 46%, 

8 . 200 
68.872 

195 .172 
(55 . 828) 
(37 . 828) 

Na tabela abaixo apresenta-se a evolução das importações de ácido 
fosfórico, bem como de outros fosfatos relacionados ao mesmo. 

TABELA 111. 55 

EVOLUÇÃO DAS IMPORTAÇÕES DE ACIDO FOSFÓRICO 
E PRODUTOS DERIVADOS, EM t DE Pp6 

Produtos 1966 1967 1968 1969 1970 1971 

Ácido Fosfórico 2.762 2 .001 3.599 3.268 5 .106 6 .173 

Fosfato de Amõnio 158 55 .593 93 . 416 121 .475 212.473 165 . 639 

Superfosfato 
Triplo 34 .648 55 .016 67 .187 67 .427 131 .108 160. 350. 

Total 37.558 112.610 164 .182 192.170 348 . 687 332 .162 

Fonle: CIEF. 
• Considerou-se um teor médio de 50% de P,0

5 
nos fosfatos de amônia importados. 

Quanto à tecnologia, as duas fábricas existentes (Copebrás e Ultra
fertil) baseiam-se, respectivamente, nos processos da " Israel Mlning Indus
tries" e da " Prayon" . O primeiro, descrito no capítulo relativo à tecnologia 
de produção, é um processo israelense de produção do ácido fosfórico por 
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via úmida, usando o ácido clorídrico para o ataque à rocha. O segundo 
utiliza o ácido sulfúrico para solubilizar a rocha fosfática, separando o gesso 
sob a forma de diidrato. As tecnologias adotadas são comumente encon
tradas no mercado; a primeira apresentava problemas operacionais, que, 
aparentemente, foram debelados nos últimos anos em algumas das insta
lações industriais existentes, podendo, assim, competir com os processos 
clássicos, que adotam o ácido sulfúrico, em locais onde haja disponibilidade 
de cloro e hidrogênio, a exemplo do que deverá ocorrer em Maceió. Os 
dados de custos de produção para as diversas empresas são apresentados 
nas tabelas dos anexos. 

TABELA Ili. 56 

EVOLUÇÃO DA CAPACIDADE INSTALADA DE PRODUTOS FOSFATADOS 
NÃO RELACIONADOS AO ACIDO FOSFÓRICO, EM t DE P20 G 

Produtor Produto• 1973 1974 1975 1976/80 

Região Norte 8.400 46.800 46.800 46.800 
lguarassu Fosfato Bicálcico 1.200 1.200 1. 200 1 .200 
Profertil'"" s.s 7.200 16. 800 16.800 16. 800 

S.S 28.800 28.800 28.800 

Região Centro 157.520 157.520 157 .520 157.520 
Fosfanil S.S 30.000 30.000 30.000 30.000 
Ferticap s.s 13.800 13. 800 13 .800 13.800 
Elekeiroz S.S 16.800 16.800 16.800 16.800 
Mitsul Termofosfato 10.800 10.800 10.800 10.800 
Copebrás S.S 27.200 27.200 27.200 27.200 
Policarbono s.s••• 2.400 2.400 2.400 2.400 
Fertimetal Termofosfato 320 320 320 320 
Quimbrasil S.S 40.000 40.000 40.000 40.000 
lndag S.S 16 .200 16.200 16.200 16.200 

Região Sul 28.800 28.800 28.800 28.800 
Cia. Riograndense 

de Adubos S.S 20.000 20.000 20.000 20.000 
Adubos ICISA s.s 8.800 8.800 8.800 8.800 

Total 194. 720 233.120 233.120 233 .120 

Fonte: Empresas Produtoras. . S.S Igual o Superslmples . 

•.. Duas f,lbricas . ... Valores lançados como Supertrlplo. 
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TABELA 111.57 

PRODUÇÃO TOTAL, NO BRAS'IL, DE FOSFATOS SOLÚVEIS, EM t DE P2O,. 

Produtos 1961 1962 1963 1964 1965 1966 1967 1968 1969 1970 1971 

Superfosfatos Simples 44.919 53 .148 67.229 69.996 60.892 62.214 90.404 91 .555 97 .373 118 . 685 144. 331 

Superfosfatos Triplos - - - - - - - - - - 12. 228 

Superfosfatos Trinta - - - - - - - 14.700 15.000 15 .600 24.747 

Termofosfatos - - - - - - - - 5.107 4.230 6.587 

Fosfato Biocálcico - - - - - - - - 600 771 784 

DAP - - - - - - - - - 22 .741 53.317 

Total 44.919 53 .148 67. 229 69.996 60.892 62.214 90 . 404 106 . 255 118 . 080 162.027 241.994 

Fonte: SIMPIFESP. 



3. 4. 4. 2 - Fertilizantes Fosfatados Não Relacionados 
ao Acido Fosfórico 

Paralelamente ao estudo dos fosfatados dependentes do ácido fosfó
rico, realizou-se um estudo da capacidade produtora brasileira de produtos 
fosfatados independentes da utilização do ácido fosfórico. A Tabela Ili. 56 
mostrou a evolução da capacidade instalada desses produtos. 

A produção de superfosfato simples, de 1961 a 1971, foi analisada 
na Tabela 111. 57. 

3.4 .4.3 - Mercado Global de Fosfatados 

As tabelas apresentadas a seguir informam sobre o mercado global 
de fosfatados, quer dependam do ácido fosfórico para sua produção, quer 
sejam independentes do mesmo. 

TABELA 111 .58 
PROJEÇÕES DA PRODUÇÃO DE FOSFATADOS EM FUNÇÃO 

DAS CAPACIDADES INSTALADAS EM t DE P,O, 

Regiões/Produtos 

Fosfatados Dependentes 
do Acido Fosfórico 
Norte 
Centro 
Sul 
Brasil 

Fosfatados Independentes 
do Acido Fosfórico 
Norte 
Centro 
Sul 
Brasil 

Fosfatados Totais 

Norte 

1973 

· 100.100 
55 .000 

155.100 

8.400 
157.520 
28.800 

194.720 

8.400 

1974 1975 1976 

42.600 107.400 107.400 
170.100 250 .300 250.300 

80.700 156.700 167.200 
293.400 514.400 524. 900 

46.800 46.800 46.800 
157. 520 157.520 157 .520 

28.800 28 . 800 28.800 
233 .120 233.120 233.120 

89.400 154.200 154. 200 

1980 

107.400 
250.300 
199. 800 
557 . 500 

46.800 
157.520 

28.800 
233.120 

154.200 
Centro 257.620 327.620 407.820 407.820 407.820 
Sul 83.800 109. 500 185.500 196.000 228.600 
Brasil 349.820 526.520 747 .520 758 .020 790.620 

Fonte: Tabelas anteriores. 
OBS.: Encontram-se em estudos no CDI os seguintes projetos: 
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ARAFERTIL - (5 .200 t de P, 0. : Supor/. simples; 19.300 1 de P, 0,,: Superf. triplo e 
176.000 1 do P 
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0

5
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FERTILIZANTES UNIÃO - 66.000 1 de P
2
0

5
: Superf. s imp les; 151.700 1 de P

2
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Superf. triplo e 71.200 t de P 
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TABELA 111.59 

EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO DE SUPERFOSFATOS SIMPLES, EM t DE P,O, 

Produtores 1961 1962 1963 1964 1965 1966 1967 1968 1969 1970 1971 

Quimbrasil 29.388 32.180 38.428 39.878 33.857 28 .200 38.000 37.727 33 . 240 37 .423 35.089 

Fosfanil 9.040 11. 800 14. 000 13.840 11.000 9.600 13.000 16.380 15 .570 16 .490 20.640 

Elekelroz 3.986 4.600 6.009 6.200 4.400 6.000 7 .360 9.219 10.764 11. 600 14.552 

Ferticap - - - 2 .200 4 .640 4 .000 4 .000 5.428 5.714 5.600 4 . 446 

Copebrãs - - - - - 6 . 000 16.000 9.000 13.000 11.800 16.400 

Profertil 900 1.258 2 .424 2 . 702 2.455 3.002 2. 600 2.791 3.032 4.692 5.673 

Policarbono - - - - - 320 1 .160 690 340 2.040 671 

lcisa 1 .600 2 . 828 3 .284 3 .168 3.040 2.803 4 .1 20 4 .180 6.183 f:, . 513 8.800 

CRA - 482 3 . 084 2.008 1 .500 2. 289 4 .164 6 .140 7.000 12 .527 11 . 897 

lndag - - - - - - - - 2.530 10. 000 16 .163 

Total 44.914 53 .148 67 .229 69 .996 60.892 62.214 90 .404 91 .555 97 .373 118. 685 144 .331 

Fonto: Sindicato da Indústria de Matôrias-Primas para l.1setlci das e Ferlíllzantes do Estado de São Pau lo. 



TABELA 111.60 

EVOLUÇÃO DAS IMPORTAÇÕES DE ADUBOS FOSFATADOS, EM I DE P~O:, 

Produtos 1966 1967 1968 1969 1970 1971 

Superfosfato 
Simples 1. 292 3.703 2.946 2.389 5 .061 13.550 

Superfosfato 
Concentrado 

Superfosfato 
Triplo 24.075 38.228 46.685 46.852 91. 103 146.800 

Fosfato Bicál-

cico 576 320 2.408 1 .859 2.104 2.450 

Escória Thomas 1.107 1.258 2 .194 1.522 1 .440 1.860 

Te rm ofosfa to 363 211 18 

DAP 85 29.914 50 . 259 65.355 114.221 20 . 057' 

MAP 108 2.191 ' 

Total 27.498 73 . 634 104 .510 117. 977 214.037 186.608 

Fontes: ANDA, CACEX, CIEF. 

• Quantidades Importadas pelo Porto da Santos. 

3 . 4 . 5 - Nitrogenados 

A oferta prevista de fertilizantes nitrogenados baseia-se nas proje
ções das capacidades instaladas para produção desses adubos. A evolução 
dos nitrogenados produzidos no Brasil oferece uma indicação do descom

passo que há entre a produção prevista e a real. 

Assim, na década de 60, o Brasil se viu obrigado a importar quanti
dades consideráveis desses fertilizantes, as quais alcançaram, em 1970, um 

valor superior a USS 20 milhões. As tabelas apresentadas a seguir elucidam 

melhor esta questão. 
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TABELA 111.61 
CAPACIDADE INSTALADA E PROJETADA PARA PRODUÇÃO 

DE NITROGENADOS, EM t/ANO DE N 

Empresas Produtos* 1973 1974 1975 1976/80 

Região Norte 36. 700 37.500 37.500 141.800 
Petrobrás Quf-

mica•• 
(COPEB) Uréia 32.400 32.400 32.400 136.700 

Paskin S .A 4.300 5. 100 5.100 5.10-0 
Região Centro 115.250 130 . 150 148.650 148.650 

Petrobrás Qulmlca 
fNAC 20.200 20.200 20.200 20.200 

S/A - FAFER 
lNA 4 ,500 4.500 4,500 4.500 

JNA 60.300 60.300 60.300 60.300 
Ultrafertll 

lDAP 28.800 28.800 28.800 28 .800 
Siderúrgica 

Nacional S.A 2.050 2.050 2.050 2.050••· 
Uslminas (Produ-

ção Interrompida) S.A (1.422) (1.422) (1.422) (1.422)··· 
Cosipa (Produção 

Interrompida) S.A (1 . 790) (1. 790) (1.790) (1.790)""· 
Quimbrasil MAP 14. 300 14.300 14.300 

fMAP 14.300 14.300 
Copebrás 

lDAP 4.200 4.200 
Região Sul 2.700 31. 100 51 .800 60.800 

Adubos Trevo DAP, NPK 20.700 29.700 
Fertisul NPK, DAP 2.700 31 . 100 31 .100 31 .100 

Total 155.250 197.950 237.950 351 .250 

Fontes: Empresas Produtoras e COI. 

• MAP - Monofoslato de amônlo; S.A - Sulfato de amônio; NAC - Misture de nl, 
trato de amônlo e calcéreo; NA - Nitrato de amõnlo; e DAP - Difosfato de amõnlo. 

•• Da capacidade atual de 82.000 t do uréia, s6 estão sendo produzidas 48.000 t, das 
quais 15% são para uréia técnica. O masmo foi leito com relação à capacidade fu
tura. 

• • • Não foi considerado o aumento até 1976, como efeito da expansão da indústria sida• 
rúrgica. 
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Nl T ABELA 111. 62 
""' ""' PRODUÇÃO DE NITROGENADOS, EM t DE N 

Produtores Produto 1960 1961 1982 1963 1964 1965 1966 1967 1988 1969 1970 1971 

DAP - - - - - - - - - - 6.989 20 .472-
Ultrafertll 

NA - - - - - - - - - 5 ,643 29.073 --
Pctroquisa .(COPEB) Urélà - - - - - - - - - - - 3 .000 

Pelroquisa (FAFER) Nl!rocélcio' 9 . 558 10 . 36S 5 . 967 11. 363 3.94B 5.297 7.161 5.436 5 .883 16.447 

CSN Sulfato omõnlo" 1.428 1 . 462 1 . 719 

Uslmlnas Sulfato amônia'• 30 

_Coslpa Sulfato amônto• • 62 

Total 13 . 556 13 . 620 1_3 .392 13 .022 7 .243 14.445 6.400 7 .885 6 . 292 6.956 22 .177 70 . 701 

Fontes: IPF.A, ANDA ·e Empresas Produtoras . 
Sem dados para 1960 e 1961 . 
Sem Informações de 1960 a 1968 . 

TABELA Il i. 63 

IMPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE NITROGENADOS, EM t/ANO DE PRODUTO 

Produtos 1960 1961 1962 1963 1964 1985 1966- 1967 1968 1969 í970 1971 

Salitre do Chile - 53.983 32, 437 34 . 959 25.215 31. 119 28 . 082 27 .161 23.345 34. M3 - 24. 220 

Sulfato de Arriõnlo 157. 373 126. 436 117.751 181.476 143.562 209.983 238 . 076 303 . 358 4 18.858 451.042 697 .223 684.875 

Sulfonllrato de Amónio 12 .061 96. 132 6 .977 6.660 9 . 634 4.363 9 . 762 10.761 13.300 9 .995 10. 435 7 .950 

Cianamlda Cálcica . 328 135 167 - 91 42 105 60 200 1 .698 2.25 545 

Amonltralos 16.807 7. 704 4.426 1.215 7'.498 100 - 148 234 

Nitrato de Sódio 363 - 198 - 495 - - - .494 - - 60 

Nitrato de Cálcio 1.075 227 464 326 408 - 398 277 436 308 493 692 

Nitrato de Amônlo 319 - - - - - 511 2 1,65 1.001 0,5 2,1 

MAP' . 
DAP' - - - - 11 9,0 

Uréia 8 . 561 9 .352 7 .820 11.154 11. 069 8 . 51 1 13. 499 35.695 48. 785 64.903 132.281 94 .046 

Fonte: CIEF. . lncluldos como fosfatados • 



TABELA 111 .64 

VALOR DAS IMPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE NITROGENADOS, EM US$ FOB 

Produtos 1960 1961 1962 1963 1964 1965 1966 

Salitre-do:Chile - 3 .041 .977 1. 808.862 1.877.097 1. 447.446 1 .824.748 1.600.304 
Sulfato de Amônio 7 .142. 670 5.569.433 5.092 .188 7 .867 .176 6 . 713.282 11 .090.211 11.288.344 
Sulfonitrato de Amônio 756.965 608.643 412. 572 358.704 559.843 307 .067 581.763 
Cianamida Cálcica 28 . 543 13. 535 16.088 - 8.914 4.044 10.489 
Amonítratos 788.087 355.334 201.938 63.045 397.328 6.545 
Nitrato de Sódio 19. 841 - 12.030 - 27.425 
Nitrato de Cálcio 58 .165 227 .166 464 .035 18.974 175 - 25 .074 
Nitrato de Amônio 32.066 - - - - - 627 
Uréia 595.764 922.183 679.489 1 . 053 .108 1.087.978 927.250 1.416.994 

Produtos 1967 1968 1969 1970 1969 1970 1971 

Salitre-do-Chile 1 .539 . 149 1 .416.517 1. 95D. 164 - 1 . 538 . 792 - 1 . 114. 120 
Sulfato de Amônio 12.609.949 14.808.409 14.794.061 15 . 711 .033 10.209.427 8.231.509 7.533.625 
Sulfonitrato de Amónio 564.927 597 .988 423 .823 402.521 317 . 785 283.639 230.550 
Cianamida Cálcica 5 .956 20.030 167 .510 26 . 899 120.629 20. 270 51 .775 
Amo nitratos 9 .952 17.749 
Nitrato de Sódio - 41 .359 - - - - 4.920 
Nitrato de Cálcio 17.822 26.423 18.658 27. 480 13.986 20 .831 '27. 680 
Nitrato de Arnõnio 1.848 2.109 98 .798 913 62.105 754 34 
Uréia 3 .270.852 3.736.640 4.603 .448 7 .226 .845 3.909 .039 5. 789.769 3.855.884 

Fontes : CJEF e CACEX. 



Em 1971 , a CACEX só forneceu o valor FOB das importações. Em 
conseqüência, a Tabela 111. 64 traz os valores FOB de 1969 a 1971, pois 
anteriormente havia somente o fornecimento de dados CIF. 

A análise da tabela abaixo indica que os produtos nitrogenados mais 
aconselháveis, com respeito a preço, são o sulfato de amônio, uréia e suffo
nitratos. No entanto, estes preços serão onerados pelos fretes dos portos 
às indústrias e destas aos consumidores. Fretes estes que incidirão em 
maior escala sobre os produtos de menores concentrações (sulfato de 
amônio). 

TABELA 111.65 

PREÇO MÉDIO POR PRODUTO 

(Unidade: USS/ t de N) 

Valores CIF Valores FOB 

Produtos 
1966 1967 1968 1969 1970 1969 1970 1971 

Salitre-do-Chile 367,63 365,59 516,04 421,63 423,72 276 288 

Sulfato de 
Amônlo 231 ,29 202,77 172,45 159,99 109,92 110 58 54 

Sulfonitrato 
de Amônio 229,22 201 ,83 1i2,93 163,07 148,27 122 104 112 

Cianamida 
Cálcica 449,47 496,33 500,75 493,25 597,75 355 450 475 

Nitrato de Sódio 523,53 513 

Nitrato de 
Cálcio 428,41 404,02 402, 11 358,75 292 272 258 

Nitrato de 
Amônio 299,38 287,35 185 337 

Uréia 233,25 203,82 170,28 157,62 121,40 133 97 91 

Fon1e: Cálcu los. 

Para atender ao consumo das Indústrias nitrogenadas a plena carga, 
estimou-se o consumo de amônia necessário para a transformação de nutri· 
entes. Considerando-se as capacidades instaladas e projetadas de fábricas 
de amônia, verificaram-se saldos e deficits regionais, conforme a Tabe
la Ili. 66. 
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TABELA Ili. 66 

BALANÇO ENTRE CAPACIDADE INSTALADA DE AMÔNIA PARA 
FERTILIZANTES E CAPACIDADE INSTALADA DE PRODUÇÃO 

DE NITROGENADOS, EM ti ANO DE N 

Regiões 

Região Norte 

Capacidade Instalada de NH3 

Capacidade Instalada de 
Nitrogenados 

Região Centro 

Capacidade Instalada de NH3 

Capacidade Instalada de 
Nitrogenados 

Região Sul 

Capacidade Instalada de NH3 

Capacidade Instalada de 
Nitrogenados 

Brasil 

Capacidade Instalada de NH3 

Capacidade Instalada de 
Nitrogenados 

Deficit 

Saldo 

Fonte: Cálculos dn SEITEC. 

1973 1974 1975 1976/80 

39.270 39.270 39.270 217 .770 

36 .700 36.700 37 . 500 141.800 

145.000 145.000 145.000 145.000 

115.850 130. 150 148.650 148.650 

2.700 31 .100 51 . 800 60.800 

184.270 184.270 184. 270 362.770 

155.250 197.950 237.950 351 .250 

13.680 53.680 

29.020 11.520 

A tabela anterior mostra a situação atual e futura de amônia no 
Brasil (considerando a amônia destinada à produção de fertilizantes), reve
lando que, aos níveis de 1980, 362 . 770 t de N serão utilizadas em fertili
zantes, o que significará, praticamente, uma situação de equilíbrio entre 
capacidade instalada de NH3 e a capacidade instalada de nitrogenados 
pelas fábricas, na época. 

Os superavits e deficits regionais projetados estão discriminados na 
Tabela Ili. 67, em toneladas de amônia. 
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TABELA Ili. 67 

SUPERAVITS E DEFICITS DE AMÔNIA, EM I DE NH3 

Anos 
Saldo Deficit 

Norte Centro Sul Brasil Norte Centro Sul Brasil 

1973 3.120 35.388 35.230 3.278 

1974 3.120 18.028 37.755 16.608 

1975 2.149 4 .431 62.885 65. 167 

1976 92.228 13.986 4 . 431 73.811 
1980 92.228 13.986 4.431 73.811 

Fonte: Cálculos da SEITEC'. 

De acordo com os dados da Tabela 111.67, o Brasil, para atender 
à futura demanda de amônia para as indústrias de transformação em ferti
lizantes, terá que se apoiar em Importações, até 1980, o que, aliás, está 
previsto em todos os projetos de implantação de fábricas de MAP e DAP. 
Deve-se notar que o aparente equilíbrio entre a capacidade instalada das 
indústrias que utllízam amônia e a capacidade prevista de produção desta 
não leva em conta a projeção de demanda de íertillzantes. Incidir-se-ia 
em erro ao igualar capacidade Instalada de utilização de nitrogênio, sob 
forma de amônia, com a demanda de produtos nitrogenados no País, aspec
to abordado em outra parte deste trabalho. 

3. 4 . 6 - Processos de Granulação 

A etapa de granulação consiste em transformar os ingredientes em 
grânulos de alta ou baixa concentração de nutrientes. As vantagens desta 
operação foram apresentadas no capítulo sobre tecnologia de produção. 

Os esquemas produtivos adotados pelas empresas apresentam poucas 
variações. A maioria usa o processo descrito pela Figura 111 .6. As variações 
referem-se a detalhes, tais como. por exemplo, o uso de balança automá
tica e manual em lugar do dosador gravimétrico. 

Atualmente, o uso de água para efetuar a umidificação está sendo 
substituído pelo uso de amônia e ácido fosfórico ou ácido sulfúrico. 

Das indústrias consultadas, somente duas (FERTICAP e CRA) acusa
ram o uso deste processo, apresentado na Figura Ili . 6, apenas para a 
amoniação de superfosfatos. 

A Tabela 111. 68 apresenta uma listagem dos granuladores e respec
tivos processos de produção. 
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TABELA Ili. 68 

PROCESSOS OE GRANULAÇÃO DE FERTILIZANTES 

Empresas Figuras 

Ferticap Ili . 7 

Solorrlco 111,6 

Quimbrasll 

- São Caetano do Sul 111.6 

- Porto Alegre 111.6 

- Santo André 111.6 

Cia . Riograndense ~ 111. 7 
de Adubos l'" ·ª 

Nortox 11 1.6 

IAP 
J 111.6 
1111 . a 

Ricassolo 111 ,6 

lconil 111 .6 

f 111.6 
Benzenex 1111. 7 

llll .8 

Cla. ltaú de Fertilizantes 
r111 . 6 
1111. 7 
llll. 8 

Fonle: Questionários enviados ês emp;esas. 

Observações 

Dosador gravlmétrico em vez de 
transpórtàd or · 

- A amoniação se processa no 
granulador 

- Sem adubo em pó 

- Usa balança automática sem 
adubo em pó 

Usa balança automática 

Usa balança automática 

Mói antes de dosar 

Usa pesagem direta 

A Tabela 11 1. 69 reflete, sumariamente, o nível técnico de algumas 
empresas do setor, verificando-se haver, em geral, número reduzido de 
pessoal de nível universitário. 
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TABELA Ili. 69 

NIVEL T~CNICO DA INDúSTRIA DE FERTILIZANTES 

Técnicos 
Laboratório da Controle 

Empresaa Nlvel Superior Nível Médio de Qualidade 
Laboratório de Pesquisa 

e Desenvolvimento 
Eng~ Eng~ 

Químico Outros Químico Outros Próprio Governo Outro• Agrõnomo Químico 

IAP 4 1 1 1 4 ·- X - - Sim 

Benzenex 8 1 1 - 1 - X X - Sim 

Manah 4 - 1 - 1 - X X - Não 

llnú 1 - 1 - 1 - X - - Sim 

Ouimbrasll - 2 1 - 4 - X - - Não 

Solorrlco 1 - - - - - X - - Sim 

Ferllcap - 1 3 1 1 - X X - Não 

Mllsul - 3 - - 3 - - - X Sim 

Norlox 2 - 1 1 - - X - - Sim 

Rlcassolo - - - - - - - X X Não 

CRA - 4 - 2 1 - X - - Sim 

Trllhotero - - - - - - - X - Não 

Vva. Frederico Muller - - - - - - - X - Não 

lconil - 1 - - - - X - - Sim 

I\:> 
(11 Fonte: Questionário enviado às empresas .... 
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3 . 4. 7 - Processos de Mistura 

Consistem cm reunir diversos ingredientes para atender às quanti
dades de N, P e K na formulação desejada. 

O processo de mistura é basicamente representado pela Figura 111.8, 
e pode ser realizado com pó, farelo ou grânulos. No entanto, várias foram 
as modificações apresentadas. O dosador gravimétrico quase sempre é 
substituído pela dosagem manual. A mistura ou é realizada em betoneiras 
ou então é feita manualmente. O escoamento mecânico também é substi
tuído pelo manual. 

Apesar da importância dos fertilizantes como insumo agrícola, a 
indústria brasileira de mi1::turas apresenta características rudimentares sob 
o ponto de vista tecnológico. 

TABELA Ili. 70 

PROCESSOS DE MISTURA DE FERTILIZANTES 

Empresas Diagrama Observações 

Manah 

Trilhotero 

Milsui 

Fosfanil 

Superagro 

Fábrica de Adubos Limelrense 

lnd . Carlos Facchina 

3 

3 

3 

3 

Biagrovelsicol 3 

Cia. Nacional de Fertilizantes 3 

Takenaka 

Fábrica de Adubos São José 

Jaguaré 

Arthur Vianna 

Castilho & Cla. 

COMBRAD 

3 

3 

- Processo Kuhlmann 

- Dosagem manual 
Peneira antes de misturar 

Usa betoneiras, da onde tubos com 
canecos levam para triturador e 
peneira 

Usa carrinho de pedreiro e mistu ra 
no chão do pátio interno 

Dosagem manual 

Mistura manual no chão do pátio 

Não informou 

Mistura manual 

Dosagem manual 
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CAPiTULO IV COMERCIALIZAÇÃO 
DE FERTILIZANTES 

4 . 1 - Antecedentes 

A bibliografia nacional sobre comercialização de fertilizantes é muito 
escassa. Este fato Influiu na coleta de informações a respeito do assunto, 
permitindo que se fizesse apenas uma análise qualitativa sobre o problema. 

A pesquisa realizada abrangeu os setores de fabricação e mistura 
de fertilizantes, a distribuição dos mesmos por meio de cooperativas e a 
receptividade do produto ao nível do agricultor. 

4. 2 - Metodologia Adotada 

Na análise da comercialização de fertilizantes, optou-se pelo método 
funcional, o qual estuda as funções ou serviços relacionados com o sistema 
de comercialização. De acordo com esta sistemática, subdividem-se as fun
ções de comercial ização em três grupos: de intercâmbio, que envolvem a 
transferência da posse de bens e serviços (compra e venda) entre dois ou 
mais agentes de comercialização; físicas, que abrangem o transporte e o 
armazenamento dos produtos, com vistas à transferência de local e à equa• 
lização entre períodos de oferta excessiva e escassez do produto; auxilia
res, que favorecem o desempenho das funções de Intercâmbio e das funções 
físicas (financiamento, assistência técnica, informação de mercado e emba
lagem). 

A coleta de dados foi efetuada mediante questionários específicos 
dirigidos aos fabricantes, misturadores e às cooperativas que manipulam ou 
distribuem fertilizantes. Este levantamento não pretendeu abranger todo o 
universo. Pelo contrário, foram selecionadas, do rol das empresas passíveis 
de análise, aquelas que apresentassem sistemas diferenciados de comercia• 
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lização, bem como volume de adubos tntercambiados representativos em 
relação ao consumo aparente de fertilizantes. 

Respostas de uma amostra representativa de agricultores foram obti
das pela pesquisa motivacional. 

4 . 3 - Funções de Intercâmbio 

4. 3 . 1 - Sistema de Compras 

A função da compra de ferti lizantes permite a análise dos seguintes 
aspectos: agentes que atingem o agricultor, produtos comprados, sazona
lidade das compras e prazos para pagamento dos fertilizantes. 

4. 3 . 1 . 1 - Canais de Comercialização 

De acordo com a pesquisa de campo, os agricultores são atendidos, 
quando da compra de fertilizantes, pelos seguintes agentes de venda: 

TABELA IV .1 

CANAIS DE COMERCIALIZAÇÃO DE ADUBOS 

Cooperativa 
Vendedor 
em Geral 

Outros Total 

Cultura 
N9 o/o N9 % N9 % N9 % 

Algodão 6 7,59 70 88,61 3 3,80 79 100,00 

Arroz 89 27,72 196 61,06 36 11 ,22 321 100,00 

Batata 51 34,93 93 63,70 2 1,37 146 100,00 

Cacau o 0,00 6 7,41 75 92,59 81 100,00 

Café 78 24,38 228 71 ,25 14 4,37 320 100,00 

Cana 65 33,85 102 53,13 25 13,02 192 100,00 

Milho 63 20,07 224 71 ,34 27 8,59 314 100,00 

Soja 54 40,00 75 55,56 6 4,44 135 100,00 

Tomate 31 23,31 94 70,68 8 6,01 133 100,00 

Trigo 61 39,87 91 59,48 0,65 153 100,00 

Total 498 26,57 1. 179 62,92 197 10,51 1. 874 100,00 

Fonte: Pesquisa Psico-Social, Projetos e Desenvolvimento SEITEC - 1972. 
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O elo final entre o agricultor e o produtor de fertil izantes é repre
sentado por cooperativas em 27% dos entrevistados, cabendo 63% aos 
agentes vendedores de misturadores e produtores. Na cultura do cacau, a 
participação das cooperativas como Intermediários é nula, verificando-se 
também um atendimento reduzido aos plantadores de algodão por meio 
desse agente. Este aspecto será analisado mais detidamente no diagnóstico 
molivacional. No caso das culturas da soja e trigo, as quais se concentram 
no Rio Grande do Sul, as cooperativas são importantes canais de comer
cialização, visto que 40% dos agricultores as utilizam para aquisição de 
fertilizantes. Estes mesmos canais são Importantes também para as culturas 
de batata, cana -de-açúcar e arroz. 

Como era de esperar, verifica-se que os agentes de venda dos mistu
radores e produtores são os que têm a maior penetração junto ao agricultor, 
não devendo ser desprezadas, no entanto, as cooperativas. Cabe destacar 
o caso especifico da cultura do cacau em área de atuação da CEPLAC, 
que, como conseqüência de um programa de desenvolvimento da aplicação 
de fertilizantes, atua como intermediário para a aquisição dos mesmos. A 
Figura IV. 1, a seguir, permite uma melhor visualização do conteúdo da 
Tabela IV. 1. 

4 . 3 . 1 . 2 - Produtos ao Nível do Agricultor 

a) Tipo de Fertilizante 

A preferência dos agricultores por adubos farelados ou granulados, 
apresentada por cultura na Tabela IV. 2, indica que há, por parte destes 
discernimento quanto às vantagens da granulação. No caso, a cultura de 
cacau representa novamente uma exceção, mostrando que os agricultores 
da região cacaueira estão pouco familiarizados com o assunto. Explica-se 
esta situação devido à recente introdução da prática de adubação na área. 

Nas culturas de trigo e soja observa-se destacada preferência por 
adubos granulados, estando relativamente equilibrada a situação nas culturas 
de batata, cana-de-açúcar e tomate (ver Figura IV. 2). O maior interesse dos 
produtores de tomate e batata pode ser explicado pela utilização de adubos 
simples específicos para a complementação das fórmulas, também aplicadas 
às culturas. 

bl Composição dos Fertilizantes Comprados pelos Agricultores 

A padronização dos produtos fertilizantes comprados pelos agricul
tores só é obtida no caso da cultura do cacau. Quer pela ação da CEPLAC, 
que recomenda fórmulas de fertilizantes específicos aos cacauicultores, quer 
pela concentração ecológica desta cultura, somente foram observadas duas 
fórmulas neste caso. Nas demais culturas, ao contrário, a diversidade de 
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TABELA IV .2 

PREFER~NCIA DO AGRICULTOR QUANTO AO TIPO DE FERTILIZANTE 

Não Tem 
Preferência Farelados Granulados Total 

Cultura NR/NS* 
---- --

N9 % N9 % N9 % N9 % 

Algodão 19 22,89 17 20,48 47 56,63 83 100,00 

Arroz 68 20,99 60 18,52 196 60,49 324 100,00 

Batata 19 12,92 52 35,38 76 51 ,70 147 100,00 

Cacau 55 67,90 2 2,47 24 29,63 81 100,00 

Café 51 15,93 63 19,69 206 6,\,38 820 100,00 

Cana 57 29,38 52 26,80 85 43,82 194 100,00 

Milho 65 20,31 54 16,88 201 62,81 320 100,00 

Soja 11 8,09 3 2,21 122 89,70 136 100,00 

Tomate 30 21,90 57 41 ,60 50 36,50 137 100,00 

Trigo 16 10,46 9 5,88 128 83,66 153 100,00 

Total 391 20,64 369 19,47 1 .135 59,89 1 .895 100,00 

Fonte: Pesqu isa Psico-Social, Projetos e Desenvolvimento SEITEC - 1972. 
• NR/ NS = Não responde ou não sabe. 

formulação dos nutrientes é bem marcante, destacando-se as culturas do 
café e do milho. Por sua vez, é de estranhar que as culturas do trigo e da 
soja tivessem número elevado de formulações, uma vez que a pesquisa 
sobre estas culturas concentrou-se principalmente nas áreas de produção 
do Rio Grande do Sul. A Tabela IV. 3 apresenta as formulações mais 
compradas pelos agricultores, para cada uma das culturas pesquisadas. 

c) Penetração das Marcas de Adubos 

Assim, as cinco marcas mais freqüentemente encontradas por ocas1ao 
da pesquisa de campo com agricultores foram, em ordem de importância: 
Ultraferti l, Serrana/ Quimbrasi l, Cepas, Trevo, Manah. 

Uma análise das marcas por cultura demonstra ou a especialização 
de certas empresas ou um raio de ação relativamente grande em termos 
do atendimento aos agricultores. Assim, Copas, IAP, Manah, Serrana/Quim
brasil e Ultrafertil são marcas que atendem praticamente a todas as culturas. 
enquanto outras, como ALSA, Arthur Viana, CAC, Coplan, Fertilminas, Luxim, 
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TABELA IV.3 

COMPOSIÇÃO DOS FERTILIZANTES ADQUIRIDOS PELOS AGRICULTORES 

Culturas Número Total Formulações 
de Fórmulas Mais Usadas 

Algodão 30 03 15 15 
04 14 08 
04 20 08 
19 15 19 

Arroz 57 04 14 08 
04 37 11 
08 30 20 

Batata 33 04 16 08 
04 19 09 
09 36 12 
10 12 07 

Cacau 2 09 26 26 
11 33 16 

Café 71 10 05 20 
12 06 12 
15 05 10 
20 05 20 
22 11 22 
23 07 23 

Cana 58 04 14 08 
04 24 08 
06 14 09 
10 10 10 
14 14 16 

Milho 69 04 14 08 
08 24 12 
09 36 12 
113711 

Soja 46 00 30 15 
03 20 07 
04 37 11 
05 20 10 
08 30 20 

Tomate 31 04 08 12 
04 14 08 
07 14 08 

Trigo 49 05 20 10 
08 30 20 
09 36 12 
10 30 15 
10 38 10 

Fonte: Pesquisa Psico-Social, Projetos e Desenvolvimento SEITEC - 1972. 
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Montelima, Ouro Verde/Takenaka, Superagro, Trilhotero, Triunfo e Yoorin/ 
Mitsui parecem dirigir seus mercados para determinadas produções agríco
las. As demais marcas encontram-se numa posição Intermediária (ver Tabe
la IV.4). 

Estas informações evidenciam a agressividade de certas empresas, 
bem como a área de atuação das mesmas. Enquanto algumas produzem 
fertilizantes específicos para determinadas culturas, outras, pela variedade 
dos seus produtos, alcançam uma agricultura mais diversificada. 

4 . 3. 1 . 3 - Sazonalidade da Compra de Fertilizante, 

A época em que os agricultores desejam comprar adubos é uma 
informação importante para a programação dª produção e das vendas de 
fertilizantes . ·É óbvio que o agricultor também programa a aquisição dos 
insumos, que está vinculada a alguns parâmetros, como época de plantio, 
de colheita e financiamento. Informações obtidas dos agricultores, acerca 
do mês em que preferem adquirir ferti lizantes, servirão como base para 
a esquematização do assunto em termos das culturas e das regiões estu
dadas. 

a) Sazonalidade por Cultura 

A aquisição de ferti lizantes por cu ltura está associada às épocas 
de plantio, como se verifica na Figura IV . 3. Assim sendo, no inicio " das 
águas" (setembro-outubro) os agricultores compram fertilizantes para algo
dão, arroz, cacau, café, cana-de-açúcar, milho e soja, enquanto para as 
culturas de inverno a aquisição se dá nos meses de março-abril e maio
Junho, caso do trigo e da batata-inglesa, respectivamente. No tomate, cultu
ra de ciclo curto, com várias épocas para o plantio, a preferência para 
aquisição de fertilizantes ocorre nos dois primeiros meses do ano (menos 
de 30% ), sendo julho-agosto os meses de menor procura. 

b) Sazonalidade por Regiões 

Anal isando-se esse assunto por Regiões, verif ica-se que no Sudeste 
e Centro-Oeste os agricultores adquirem seus ferti lizantes em meses bem 
especificados do ano. Assim, no Sudeste a escolha recai sobre os meses 
de julho-agosto e setembro-outubro. No Centro-Oeste, a compra concentra
se nos meses de setembro-outubro 

No caso do Nordeste, a distribuição da aquisição de fertilizantes é 
relativamente homogênea, o que pode ser explicado pela compensação 
entre as culturas de cana-de-açúcar, que requer fertilizantes no início do 
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I\J TABELA IV .4 O) 
~ PENETRAÇÃO DAS PRINCIPAIS MARCAS OE ADUBOS POR CULTURA 

Cultura 

Al9cd60 Arroz Batata C1c1:u C1U1 c, na Milho Soja TOffl.111• Tr 190 Total 

Marca 
do Adubo 

N• N9 ,. .. % Nt % N9 ·~ N9 % N9 % N9 % , .. ,. NI % N9 % 

Alsa 1 3,61 7 0,37 

Arll'lur Viana 8 2,<1 14 10,14 22 1,16 

Oen:enex/ 
Oranubril.s 3 3,49 6 4,08 15 4,67 24 1,26 

CAC • 6,12 9 e,s2 18 0,95 

CAMIG 30 9,26 20 10,31 " 4,39 64 3.37 

CBA s 5.81 8 2,C9 10 3, 13 23 1 ,21 

Copí,s 8 9.30 36 11,11 3 2,04 35 4,3,2 1 ◄2 13,08 12 6,HI 36 11.29 8 4.35 ,,, 9,37 

Coplan • 2.06 • 0,21 

CRA 18 s.s, 9 6,12 • 2,91 13 8,50 •• 2.32 

Fortumlnss • 1,85 
6 0 .32 

Fe11lpl11n 5 5,81 ,, 3,40 " 4,36 5 2,58 6 2,51 • 5,8" 51 2,08 

IAP 8 6.9a 12 3,70 • 2,72 21 6,54 7 3,61 28 8,78 12 8.70 00 4 ,74 

lplranga/lclsa 13 4 ,0 1 7 2,19 ,o 7,30 10 6,54 'º 2, 11 

Lu,dm 3 2,04 3 0. 16 

M.inah 2 2,33 15 4,63 ,. 19,05 34 10.59 ,, S,67 27 8,46 16 11,68 17 12,32 16 10.46 166 8. 74 

Montellma 
14 10,1• " 0.7~ 

Ouro Verde/ 
Takenaka 

6 A,35 6 0.32 

P1ofertll 5 6. 17 43 2V5 8 2,51 25 18,13 
., 4.26 

Serrana/ 
OulmbraGll 11 12,79 ss t 6,98 30 20,◄1 3◄ 10,59 13 6,70 32 10,03 37 27,01 30 t9,61 242 12.73 

Solotrlco • 6,98 23 7,t7 7 3,61 7 5,07 •3 2~6 

Supe,agro 2 2,33 
2 0, 1\ 

Trovo 32 21,78 36 11,29 39 28,45 oa 44,'3 175 9.2 1 

Trllhotoro • 2,92 4 0.2, 

Ttlunfo 7 5.07 7 0,37 

Ullra le,,il 21 24.41 73 22.53 95 29,60 25 12.89 ,s \4,10 6 4,38 5 3,62 270 14,20 

Y oorln/ Ml!sui 7 4. 76 
7 0,37 

Outros 7 8,14 26 8,02 15 10,20 3 3.70 24 7,48 22 11,34 26 8,78 11 8,03 11 7,97 ,. 9,15 181 8,47 

NS/ NR 10 11,63 21 .... 1 0,68 38 46.92 li 3,43 18 9,28 40 12,54 2 1.46 5 3,62 2 1,31 ,.. 7,78 

Tota l •• 100.00 324 100,00 147 100,00 .. 100,00 321 l 00,00 104 100,00 319 100,00 137 100.00 138 100.00 153 100,00 1.900 100.00 

F<>nl•: Pesquisa Pslco•Soc:i-'I, Projo11:>1 111 Oosonvolvlmt:t/'l!O SEITEC - 1972. 
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TABELA IV.5 

. 
SAZONALIDADE DA AQUISIÇÃO OI; FERTILIZANTES, POR REGlõES 

Jan-Fev Mar- Abr Malo-Jun Jul-Ago Set-Out Nov-Dez NS/NR Total 

Reglõas 

N9 o/o N9 % N9 % N9 % N9 o/o 
\ 

1:19 o/o N9 o/o N9 o/o 

r 
Nordeste 37 17,96 31 15,05 31 15,05 32 15,53 38 18,45 17 8,25 20 9,71 206 100,00 

1 

Sudeste 49 7,29 44 6,55 66 9,82 212 31,55 228 33,93 41 6,10 32 4,76 672 100,00 

Sul 81 13,09 91 14,70 117 18,90 142 22,94 128 20,68 33 5,33 27 4,36 619 100,00 

Centro-Oeste 1 1,56 .o 0,00 2 3,13 5 7,81 46 71,87 8 12,50 2 3,13 64 100,00 

Tola! 168 10,76 166 10,63 216 13,84 391 25,05 440 28,19 99 6,34 81 5,19 • 1.561 100,00 

Fonte: Pesquisa Psico-social, Projetos e Desenvolvimento SEITEC - 1972. 



ano. e do cacau, que concentra a aquisição de fertilizantes nos meses de 
julho a outubro. Na Região Sul, a distribuição de fertilizantes também é 
relativamente homogênea, havendo, no caso, consumo de adubos pela cultu
ra do trigo no primeiro semestre, fator que interfere para equilibrar a sazo
nalidade regional. (Ver Figura IV. 4 e Tabela IV. 5.) 

4. 3. 1 . 4 - Prazos de Compra de Fertilizantes 

As compras de adubos simples e compostos, no atacado, realizadas 
tanto pelas cooperativas como pelos manipuladores, são fe itas à vista e 
a prazos que variam de 30 a 360 dias, devendo-se assinalar, nos prazos 
mais longos, a utilização do financiamento bancário. 

Na Tabela IV. 6 são relacionados, em termos percentuais, os prazos 
mais utilizados pelas instituições comercializadoras. 

TABELA IV .6 

PRAZOS DE COMPRA DE FERTILIZANTES EM PERCENTAGEM 

Prazos 

A Vista 

30 Dias 

60 Dias 

90 Dias 

120 Dias 

150 Dias 

180 Dias 

360 Dias 

Total 

Cooperativas 

Manipuladores Distribuidores 

0,0 

5,0 

16,0 

21 ,0 

58,0 

100,0 

0,0 

2,0 

4,0 

3,0 

1,0 

3,0 

0,0 

87,0 

100,0 

Manipuladores 

5,0 

5,0 

5,0 

5,0 

19,0 

28,0 

33,0 

100,0 

Verifica-se que a maior incidência das compras a prazo situa-se entre 
90 dias e 180 dias para as cooperativas manipuladoras (79%), e entre 90 
e 360 dias, para as cooperativas distribuidoras (94% ). Neste caso, as coope• 
ratlvas distribuidoras pagam aos fornecedores à vista, sendo o prazo de 
360 dias devido ao financiamento obtido junto às instituições bancárias. 
No caso dos manipuladores, as compras a prazo situam-se preponderan
temente entre 120 e 180 dias (80%). 
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As compras das cooperativas são realizadas com base na previsão 

de consumo dos cooperados, bem como no volume adquirido no ano ante

rior. A maioria das cooperativas (75%) continua comprando os adubos 

aos seus fornecedores habituais, refletindo não só a preferência dos coope

rados por determinados produtos como a atuação de outros fatores, como 

preço, qualidade e confiança. Os meses de março a julho foram indicados, • 

em 36% dos casos, como a época especifica para a aquisição de ferti

lizantes, enquanto os 64% não têm mês destacado para as compras. 

Por sua vez, os manipuladores e produtores de adubos compram 

quase sempre dos mesmos fornecedores, em razão de fatores como quali

dade e preços, tendo sido apontados, como problemas à aquisição, a sazo

nalidade do produto e alguma dificuldade para a sua obtenção. As compras 

são efetuadas durante todo o ano, apesar do caráter sazonal das compras 

dos consumidores finais. 

Através da pesquisa motivacional ao nível do agricultor, foram obtidos 

informes sobre as restrições quanto à aquisição de adubos. Como se veri

fica na Tabela IV. 7 e na Figura IV. 5, a maior restrição diz respeito ao 

preço de adubo (50% das respostas), sendo reduzidas as restrições quanto 

aos financiamentos bancários e à dificuldade do transporte de ferti lizantes 

(9%). Saliente-se que 25% dos entrevistados declararam não existirem 

problemas relativos à aquisição de fertilizantes. 

4 . 3 . 2 - Sistema de Vendas 

A área de atuação das empresas e cooperativas que vendem fertili

zantes está relacionada com as principais zonas de produção agrícola, como 

era de esperar. Observa-se a ação simultânea dessas instituições nessas 

zonas, evidenciando um regime de concorrência, de tal forma que o agri

cultor tem várias alternativas para a aquisição de fertilizantes. O consumidor, 

através do contato direto, poderá suprir-se junto a produtores, manipula

dores ou cooperativas nas zonas em referência. 

4 . 3. 2. 1 - Produtos Vendidos aos Agricultores 

Pela Tabela IV. 8 verifica-se que as cooperativas venderam 28 fórmu

las diferentes, enquanto o número de formulações vendidas pelos mistu

radores de fertilizantes pesquisados chegou a 126. 
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TABELA IV. 7 

PRINCIPAIS PROBLEMAS COM REL.AÇÃO À AQUISIÇÃO DE FERTILIZANTES 

Adubo Financiamento Dificuldades 
Não Existem de Transporte Outros Total Cultura Caro Bancário 

(Fretes Caros) Problemas 
--

N'? % N'? % N'? % N'? % N'? % N'? % 

Algodão 37 43,02 4 4,65 o 0,00 19 22,08 26 30,25 86 100,00 

Arroz 140 43,21 14 4,32 9 2,78 70 21 ,60 91 28,09 324 100,00 

Batata 91 61,90 4 2,73 1 0,68 16 10,88 35 23,81 147 100,00 

Cacau 19 23,46 10 12,35 3 3,70 5 6,17 44 54,32 81 100,00 

Café 163 50,94 17 5,31 7 2,19 57 17,81 76 23,75 320 100,00 

Cana 94 48,20 26 13,33 3 1,54 30 15,39 42 21 ,54 195 100,00 

Mílho 155 48,43 21 6,55 10 3,13 66 20,65 68 21,24 320 100,00 

Soja 95 69,34 7 5,11 4 4,38 13 9,49 16 11,68 137 100,00 

Tomate 69 50,00 6 4,35 6 4,35 8 5,79 49 35,51 138 100,00 

Trígo 96 62,75 9 5,88 3 1,96 15 9,80 30 19.61 153 100,00 

Total 959 50,45 118 6,21_ 48 2,52 299 15,73 477 25,09 1. 901 100,00 

F~rite: -Pesquisa Psico-Socia l, Projetos e Desenvolvimento SEITEC - 1972. 
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o FIGURA IV. 5 

RESTRIÇÕES DOS AGRICULTORES QUANTO A AQUISIÇÃO DE FERTILIZANTES 
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Fonte . Pesquisa Psico-Social, Projetos e Desenvolvimento SEITEC - 1972 



TABELA IV .8 

FÓRMULAS VENDIDAS POR COOPERATIVAS (1972) 

Cultura Formulação Estado Cultura Formulação Estado 

Algodão 02 30 20 PR/SP Milho 02 15 08 SP 

03 15 15 SP 04 14 06 SP 

04 30 21 SP 04 14 08 SP 

04 33 16 PR 04 30 20 SP 

05 14 07 SP 06 20 08 PR 

08 16 16 RS 

Arroz 00 18 06 SP 09 30 16 PR 

02 15 08 SP 

02 16 08 SP Soja 00 18 06 SP 

04 12 10 PR 00 20 10 SP 
04 14 06 PR 02 30 20 PR 

05 30 10 RS 02 33 16 PR 

03 30 15 RS 
Batata- Inglesa 03 11 07 SP 04 14 00 SP 

04 14 08 SP 05 40 06 PR 

04 16 06 PR/ SP 

Tomate 03 10 07 SP 
Café 08 06 09 PR/ SP 04 12 07 SP 

08 09 42 SP 05 10 06 SP 

12 06 12 SP 05 14 07 SP 

15 05 15 SP 10 10 10 SP 

19 19 19 SP 

23 07 23 PR/SP Trigo 04 14 06 SP 

04 30 20 PR 
Cana-de-Açúcar03 15 15 SP 06 20 08 PR 

04 14 06 SP 09 36 12 RS 

04 14 08 SP 
19 19 19 SP 
22 11 22 SP 

Fonte: Pesquisa Psico-Socia l, Projetos e DesenvolvJmento SEITEC - .1972. 
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FÓRMULAS 
TABELA IV.9 

VENDIDAS POR MISTURADORES (1972) 

Cultura FomMllaçào Eslado Cultura Formulaçlo &lado 

Algodão 03 13 15 SP/PR/GO Cana-de-Açúcar 04 14 oa MG/ RJ/ SP/PR/ GO 
03 15 15 MG/SP/PR/GO 04 20 20 MG/ RJ/SP 
03 16 15 GO 05 25 15 MG/RJ/SP 
04 14 09 MG/SP/PR/GO 08 24 16 MG/RJ/SP/PR 
04 14 10 PR 06 30 10 PR 
04 16 10 PR 08 32 10 PR 
04 20 20 GO 10 os 15 MG/RJ/SP/PR 
04 24 08 MG 10 10 10 MG/SP/GO 
05 25 15 SP/PR/GO 10 20 20 SP 
08 28 16 SP/PA/GO 11 20 24 RJ 

SP/ GO 
15 05 10 , MG/RJ/SP/PR 

Arroz 00 18 10 18 18 18 MG/RJ/SP/PR 
02 18 04 SP/GO 
03 12 10 SP/ PR/GO MIiho 02 14 08 MG/SP/PR/GO 
03 15 03 MG/SP/GO 02 20 10 PR/SC 
03 30 15 MG/SP/GO 02 22 10 PR/SC 
04 13 17 SP/PA 03 15 03 MG/SP/PA/GO 
04 14 08 MG/SP/GO 04 12 08 SP/PR/GO 
04 14 10 PA/SC 04 13 07 MG/SP/PR/GO 
04 16 08 SP/GO 04 13 08 MG 
04 16 10 PR/SC 04 14 08 MG/SP/PR/GO 
04 24 08 MG 05 22 10 AS 
05 20 05 GO 06 10 08 AS 
05 22 10 AS . 08 18 03 AS 
05 30 10 PR/SC 10 30 10 AS 
06 30 06 MG/GO 

Soja 00 18 06 MG/SP/GO 
Batela-Inglesa 02 16 10 MG/SP 00 16 10 SP/PR 

04 13 01 MG/SP/PR 00 20 10 SP/PR 
04 14 08 MG/SP/PR 00 34 15 PR/AS 
04 16 08 MG/SP 00 35 12 SP/PR 
04 16 10 SP/PR 00 37 12 PA/MT 
04 18 08 SP 02 15 20 AS 
05 16 10 SP/PR 02 16 10 MG/SP/GO 
06 15 06 MG/ SP/PR 02 20 10 SP/PR/GO 

Cal4 10 MG/SP/PR 
02 25 07 SP/PR/GO 

10 10 02 32 12 PR 
12 04 12 SP 02 37 12 PR/MT 
12 06 12 MG/SP/PR 03 20 07 PR/MT 
12 06 24 MG/ SP/PR 04 14 08 PR/ MT 
14 04 10 MG/SP/PR 04 35 10 AS 
14 06 12 PR 04 37 11 MT 
15 05 10 MG/SP/PR 04 37 12 PR/RS/MT 
17 05 10 PR 08 30 20 PR/SC 
18 06 12 MG/SP/ PR 08 32 20 PR/SC 
18 09 27 MG/SP/ PA 
18 18 18 MG/ SP/PR Trigo 02 32 12 PR 
20 05 10 MG/SP/PR 04 16 08 SP/PR 
20 05 15 MG/SP/PR 04 30 04 PR/SC 
20 05 20 MG/SP/PR 04 32 04 PR/SC 
22 11 22 MG/SP/PR 04 33 12 PR 
22 13 22 MG/SP/PR º' 37 12 SP/PR/MT 

05 20 05 SP/PR 
Tomale º' 12 06 PR/SC 06 20 12 SP/PR/MT 

04 13 07 SP 06 30 06 SP/PR/MT 
04 14 06 PR/SC 05 35 12 AS 

º' 14 08 MG/SP/PR 06 37 12 SP/PR/MT 
04 16 08 PR/RJ 09 35 14 PR/ MT 
05 15 10 SP 09 36 12 AS 
06 l i 06 MA/BA 10 35 05 RS 
06 12 06 SP 11 37 11 AS 
06 15 06 MG/ SP/PR 
08 28 10 AS 
07 07 14 SP 
07 11 09 AS 
01 30 15 AS 
08 08 18 SP 
08 24 16 SP 
10 10 10 MG/SP 
10 10 24 SP 
10 14 10 SP 

f_.: Pn.ql.tisa.P10Je10. t Onen.YOMIMl'llo SEITEC. 
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Esse número, por ser elevado, deve ser objeto de maior apreciação. 
No levantamento efetuado, em 1961 , pela Secretaria da Agricultura do 
Estado de São Paulo, sobre o grau de importância das empresas mistura
doras, constatou-se a existência de 450 fórmulas de adubação, fabricadas 
por 39 empresas, a grande maioria diferindo ligeiramente entre si. Dentre 
as dezoito mais vendidas destacavam-se as seguintes: 
5-12-7 4-14-7 3-12-8 
5-10-7 5-10-5 4-13-9 
õ-14-6 4- 8-8 4-10-6 
3-12-6 4-1 5-6 3-10-7 
5-10-8 

4-14- 8 
2-16- 4 
0-20-10 

15- 5-10 
6-25- 6 

Comparando-se as fórmulas vendidas em 1961 com as vendidas em 
1971 , verifica-se que, das 18 mais utilizadas naquela época, apenas 3 sub
sis!em até hoje: 4-14•8, 15-5-10 e 0-20-10. É de se notar ainda que, a exem
r, ro do que ocorreu em rn61, continua a se observar um número de formu
lações bastante elevado, diferindo muitas delas em apenas uma ou duas 
unidades na dosagem dos nutrientes. 

4. 3 . 2 . 2 - Prazos e Condições 

As vendas de fertilizantes são realizadas à vista e a prazos que variam 
de 30 a 360 dias. Na tabela a seguir são relacionados, em termos percen
tuais, os prazos de venda utilizados pelos agentes de comercialização 
Incluídos na pesquisa. 

Prazos 

À Vista 
Dias 
30 
60 
90 
120 
150 
180 
360 

Total 

TABELA IV . 10 
PRAZOS DE VENDA DE FERTILIZANTES 

Cooperativas 

Manipuladoras Distribuidoras 

90,40 

1,60 
1,60 
1,60 
1,60 
1,60 
1,60 

100,00 

1,00 

4,00 

95,00 

100,00 

(Percentagem) 

Manipuladores 

4,00 

7,00 
11,00 
16,00 
18,00 
17,00 
24,00 

3,00 

100,00 
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Enquanto nas vendas pelos misturadores as percentagens dos prazos 
utilizados vão-se elevando gradativamente de 30 a 180 dias, passando de 7 
para 24%, respectivamente, nas cooperativas manipuladoras a percentagem 
de vendas à vista atinge 90,4% , ao passo que, nas distribuidoras, o índice 
é de 95% para as vendas a 360 dias. Estas informações podem esconder 
uma incongruência: o prazo de 360 dias, que aparece como sendo dado 
pelas cooperativas, corresponde aos financ iamentos obtidos pelos seus co
operados junto às entidades bancárias, resultando, portanto, para a coope
rativa, em uma venda à vista. Por outro lado, quanto às vendas dos mani
puladores, a maior incidência se constata no prazo de 180 dias, o que se 
traduz em vendas a prazo da safra. 

A determinação do preço de venda, tanto de manipuladores como de 
cooperativas, é feita mediante o estabelecimento de uma percentagem fixa 
sobre o preço de aquisição. As comissões de venda dos manipuladores 
são de 5 a 10% sobre o preço de venda, verificando-se uma maior fre
qüência na faixa de 5 a 7%. Cerca de 37% das cooperativas pagam comis
sões a agentes de venda, que variam entre 1 a 7% sobre o preço de venda. 

4 . 4 - Funções Físicas 

4 . 4 . 1 - Transportes 

Como parte integrante do sistema de comercialização de fertilizantes, 
o transporte ocupa uma posição de destaque, pois dele depende o relacio
namento entre produtor e consumidor. O sistema de transporte influi em 
aspectos locacionais das instalações produtoras de matérias-primas, produ• 
tos intermediários e finais e, ainda, na rede de armazenamento dos produtos. 

Para que as diversas iniciativas governamentais de Incentivo ao con
sumo de fertil izantes, como parte integrante do programa desenvolvimentista 
da agricultura, tenham o êxito desejado, os fertilizantes deverão chegar ao 
consumidor final à época necessária e com o menor ônus possível decor
rente da incidência de transporte. Em pesquisa direta realizada, verificou-se 
que o transporte do produto final contribui com cerca de 10%, em média 
para o preço final do fertilizante, posto-consumidor. Segundo se pode de
duzir de respostas dadas aos questionários enviados às empresas, estas en
contram dificuldades de natureza sazonal para colocar o seu produto, em 
virtude de deficiências apresentadas pelo sistema viário do País. 

O sistema rodoviário é o que se encontra em melhores condições, 
sendo, portanto, o mais uti lizado. Apesar disto, alguns fabricantes apre
sentam queixas em relação à falta de estradas e precariedade de outras. 
Algumas empresas transportadoras visi tadas também reclamaram das difi
culdades que têm de atingir determinados locais. 

O sistema ferroviário apresenta-se com deficiências consideráveis, 
ocasionando uso reduzido. O traçado não atende adequadamente às neces
sidades da agropecuária. 
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Os produtos importados são onerados pelas taxas cobradas pelos por
tos para atracação e desembarque. Um dos fatores predominantes de certas 
ocorrências de congest ionamento é o desentrosamento entre as disponi
bilidades de carga/descarga e armazenamento, e os meios de transporte de 
terra, que estão fora do âmbito da autoridade portuária. Ê comum, por exem
plo, a ferrovia não apresentar os vagões necessários para o escoamento do 
fertilizante, concorrendo para o aumento do custo de armazenagem. 

A Tabela IV . 11 mostra uma comparação da utilização dos três meios 
de transporte interno: 

TABELA IV . 11 

UTILIZAÇÃO DOS MEIOS DE TRANSPORTE NO BRASIL (1968) 

Meios de Transporte 

Transporte Rodoviário 

Transporte Ferroviário 

Transporte Marítimo (Cabotagem) 

Quantidade 
Bilhões (1/km) 

107 

20 

% s·obre o Total 

71 ,4 

26,1 

2,5 

Fonte: Publicação da Associação Nacional das Empresas da Transportes Rodoviários de 
Carga - NTC - jan,/lev. 72. 

Quanto ao caso especifico dos fertilizantes, pode-se, a partir de da
dos fornecidos pelas empresas, calcular o percentual de utilização de cada 
meio de transporte. 

4. 4 . 1 . 1 - Transporte Rodoviário 

Uma análise das estatísticas apresentadas indica que, no transporte 
do produto acabado, o setor rodoviário mantém a liderança, com ampla su
premacia sobre os demais meios de transporte. Aproximadamente 80% dos 
fertilizantes produzidos são transportados para os consumidores por rodo
via, de acordo com os dados obtidos pelas respostas aos questionários envia
dos às empresas. Ê o que atualmente melhor atende às necessidades da 
indústria, apresentando-se com as vantagens de ser rápido e prático. Tem 
a desvantagem de ser o mais caro dos meios de transporte e de seus pre
ços estarem suíeitos a uma série de fatores. Além disso, nos casos de gran
des concentrações, há dificuldades quanto à disponibilidade desejada. 

O preço do transporte é pago, na maioria das vezes, por conta do 
consumidor e, em certos casos, parcialmente por conta do vendedor. 
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TABELA IV .12 

DEMONSTRATIVO DOS PERCENTUAIS DE UTILIZAÇÃO DOS MEIOS DE 
TRANSPORTE PELAS INDÚSTRIAS PRODUTORAS DE FERTILIZANTES 

(Em Percentagem) 

Empresas 

Comercial Trilhotero 
Ricassolo 

Mitsui 
Solorrico 

CBA 
Manah 
Benzenex 
lconil 
Ferticap 
Quimbrasil 
CRA 
Viúva Frederico Muller 
Nortox 

IAP 

Média ponderada, consi
deradas as toneladas 
transportadas 

Fonte: Questionários enviados. 

Tipo de Produto/Tipo de Transporte 

Maléria-Prlma 

Rodo- Ferro-
viário viário 

100 
100 
100 
100 

50 
25 

o 
100 

100 

45 

o 
o 
o 
o 

50 
70 

100 
o 

o 

54 

Produto Acabado 

Mari- Rodo- Ferro-
timo viário viário 

o 60 40 
o 100 o 
o 90 10 
o 

95 5 

o 90 10 
5 44 56 

90 10 

o 90 10 
90 10 

100 o 
100 o 
80 20 

82 18 

Marí
timo 

o 
o 
o 

o 
o 
o 

o 
o 
o 
o 
o 

o 

O Sindicato das Empresas de Transporte Interestadual de Carga do 
Estado de São Paulo forneceu uma série de tabelas, que fixam os preços de 
transportes de carga entre as diversas localidades. Estas são apresentadas 
em anexo, inclusive certas taxas adicionais inerentes a transporte por rodo
vias. Os preços devem ser considerados como limite superior, já que, na 
real idade, raramente as empresas seguem as tabelas. As transportadoras 
reduzem os preços para concorrerem com carreteiros autônomos, cujo cál
culo de custo, em geral, não inclui certos i tens formadores do mesmo . 

Três tipos de preços são encontrados pelos interessados em t rans
porte de mercadorias: o das empresas transportadoras que seguem a tabela 
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do Sindicato; o dos que reduzem o preço tabelado, de acordo com o tipo 
de carreto; e o fornecido pelo carreteiro autônomo. Quando o transporte é 
feito com regularidade em certa direção, ou em grande quantidade, há pos
sibilidade de contratos especiais com as transportadoras, diminuindo o 
custo do carreto. 

Em levantamento realizado pelo Departamento de Custos Operacio
nais, Pesquisas e Estudos Técnicos - DECOPE, da NTC - de 1964 a 1971, 
verificou-se que seis itens básicos, formadores dos custos operacionais do 
transporte rodoviário de carga, tiveram, nos sete anos e oito meses consi
derados, uma majoração média anual de 83,29% , enquanto o índice geral de 
preços (colunas 1 e 2 de " indicas Econômicos Nacionais" - Conjuntura 
Econômica) registrou um aumento médio anual de 33,4% para a oferta glo
bal e 32,9% para a disponibilidade interna, no mesmo período (ver Tabela 
IV .13). Este incremento anual vem atuando no custo das mercadorias trans
portadas, incluídos nestas os fertilizantes. 

A seguir serão apresentados os fatores básicos que Incidem sobre os 
preços dos transportes rodoviários. 

- Carreteiro Autônomo: Há, de um modo geral, preferência pela uti
lização do carreteiro autônomo, seja através de acordo direto com a fábrica, 
$eja como contratado por empresas transportadoras. A influência da oferta 
e da procura está presente, pois, se o fluxo de carga aumenta para uma 
determinada região, o preço do carreto, em geral, sofre acréscimo. A safra 
e a entressafra são causadoras da sazonalidade na indústria de fertilizantes, 
condicionando a demanda de transporte de fertilizantes. 

- Carga: Outro aspecto que Influi sobre a formação de preços é a 
forma apresentada pela carga a ser transportada. As mercadorias podem 
ser transportadas a granel ou embaladas. A mercadoria a granel nem sem
pre é carregada mediante a utilização de meios mecânicos, tornando-se en
tão demorado o carregamento. Quando o caminhão transportador não pos
sui basculante para efetuar o descarregamento do material, esta etapa tam
bém se processa lentamente. Além destes inconvenientes, que aumentam 
o custo do carreto de produtos a granel, há o problema de corrosão a 
que ficam sujeitas as partes metálicas do veículo transportador. O material 
embalado permite o manuseio sem o recurso de meios mecânicos e não 
apresenta corrosivo. Daí decorrem preços de transporte menores para os 
fertilizantes embalados. 

A carga é dividida em várias categorias, de acordo com a Lista 
Classificada de Mercadorias, publícada pela Associação Nacional das Em
presas de Transporte Rodoviário de Carga (NTC). Nesta lista, ,;ão os fertili
zantes classificados na Classe A. As mercadorias são classificadas como 
carga miúda quando não completam a cubagem do caminhão, e carga comple
ta quando esgotam as possibil idades do veiculo transportador, lendo a carga 
miúda um preço mais elevado. No caso da carga completa, carrega-se o cami
nhão na origem e descarrega-se no destino de uma sô vez; na carga miú
da, o transportador é obrigado a carregar seu veículo em vários pontos de 
recebimento e fazer a entrega a vários destinatários, tendo, por isso, maio
res custos. 

- Rodovias: Dentre os sistemas de transporte, o rodoviário é o que 
tem apresentado no Brasil maior progresso nos últimos anos. A Região Cen-

277 



"' TABELA IV. 13 --.J 
O) 

MAJORAÇAO DOS ITENS COMPONENTES DOS CUSTOS OPERACIONAIS DOS TRANSPORTES DE CARGA 

Combustível Pneus e Reservas para Veiculo e Seguros • 

Data a ó leo 
Salários 

M6dla Recauchutagens Reposição de Peças Carroceria Licenciamento 

Cr$/km Fator Cr$/km Fator Cr$/km Fator Cr$/km Fator Cr$/km Fator Cr$/km Fator 

04/05/64 0,04075 ,oo,oo 0,04106 100,00 0,04237 100,00 0,03633 100,00 0,03646 100,00 - - 100,00 

07/08/64 0,04075 100,00 0,05041 122,77 0,06990 164,97 0,04124 113,52 0,04031 110,56 - - 123, 17 

17/11/ 64 0,06095 149,57 0,05041 122,77 0,06990 164,97 0,04743 130,56 0 ,04485 123,01 - - 138,87 

04/01 /65 0,06306 154,75 0,05627 123,53 0,06990 164,97 0,06308 173,64 0,04978 136,53 - - 153,37 

09/03/65 0,06943 170,38 0 ,06299 138,28 0,08286 195,56 0,06308 173,64 0 ,05694 173,34 - - 170,23 

08/01 /66 0,08116 199,16 0,06299 138,28 o, 12428 293,32 0,06308 173,64 0,05694 173,34 - - 197,21 

03/10/66 0,08598 210,99 0,08124 178,34 0,12281 289,85 0,07215 198,59 0,06980 212,15 - - 219,32 

20/01 /67 0,09470 232,38 0,08295 182,09 0,15443 364,49 0 ,09946 273,76 0 ,07127 216,98 - - 255,26 

10/01/68 o, 13351 327,61 o, 11593 254,49 0,15443 364,49 0,10083 277,51 0,07956 242,21 - - 296,62 

06/11/68 0,14481 355,33 0,17424 382,50 0,16647 392,92 0,10083 277,51 0,09923 357,23 0,01295 100,00 354,63 

06/11 /69 o, 17761 435,81 0,17684 388,20 0,20142 475,39 0,10083 277,51 o, 11672 396,68 0,01222 94,36 398,86 

04/05/70 o, 18786 460,96 o, 18660 409,63 0,20235 477,58 0,11445 315,00 0,11966 406,67 0,05843 451, 18 441,38 

31 / 10/70 0,22609 554,77 0,20630 452,89 0,31763 749,66 0,13377 368,17 0 ,1 3129 446,12 0,07232 558,43 552,07 

01 / 12/71 0,28688 703,95 0,24434 536,40 0,39666 936,18 o, 14347 394,86 0,16581 595,28 0,10812 834,85 683,02 

Fonte: Publicação da NTC {Jan/Fev. 72). 



TABELA IV. 14 

REDE RODOVIÃRIA ESTADUAL E MUNICIPAL, FEDERAL E NACIONAL (km) 1961 / 71" 

Rede Estadual e Municipal Rede Federal Rede Nacional 

Anos Pavimen- Não-Pavi- Total Pavimen- Não-Pavi-
Total Pavimen- Não-Pavi- Total tada mentada tada mentada !ada mentada 

1961 · · 4.453 71.915 463.274 9.422 26.176 35.598 - - 498.872 

1962 .. 5.553 74.305 487. 045 10.725 25.377 36.102 - - 523 .147 

1963 .. 5.529 75.639 500.639 11 .425 24.962 36.387 - - 537 .026 

1954•• 5.613 77.533 507.571 12. 157 25.719 37 .876 - - 545.447 

1965 .. 13.835 .81. 003 716.335 12.589 22 .003 34. 592 .. ' - - 750.927 

1966 17. 221 863.905 881. 126 13.803 23.184 36.987 31 .024 887.089 918.113 

1967 20.539 921 . 604 942.143 14.944 23.715 38 ,659 35.483 945 . 319 980.802 

1968 21.388 967.778 989 .166 19.353 27.499 46.852 40 .741 995.277 1.036.1)18 

1969 23.237 1 .008. 197 1 .031.434 22 . 015 28.087 50.102 45.252 1 . 036 . 284 1 .081. 536 

1970 26.002 1 .067.088 1.093.090 23 . 674 29 .493 53 .167 49.676 1. 096. 581 1.146.257 

1971 29.236 1. 132. 255 1.161.491 25.591 31 .422 57.013 54. 827 1. 163.677 1.218. 504 

Fonte: DNER. 
0 Dados suJoltos o correções • 

•• Faltam- os dados relativos à rede munlclpal. 
••• A partir de 1965, a rede rodoviária federal foi reajustada, passando-se a considerar a constante do novo PIMo Nacional do Viação (Lei n.• 4.592, 

de 29/ 12/ 1964). 



1\) TABELA IV, 15 
O) 

o SITUAÇÃO FISICA GLOBAL DAS RODOVIAS BIU\ SILEIRAS, SEGUNDO AS REGIÕES 
E UNIDADES DA FEDERAÇÃO, EM 31/ 12/ 19 

F.xlend o ( km ) 

Regl6os e Unld1do1 Em Tr" •go % 

da Faderaçl'O Total A Conatrulr ~ go_ 
Total 1~ Aber1ura Terra Pavimentada Total 

Norte 12.7 t 9 9 .481 3.238 1.477 1.589 172 25,5 
Aondõnla 1.363 356 1.007 - 1,007 - 7,4 
Acre 1.644 1.340 304 287 17 - 18,5 
Amazonas 5.283 4.775 506, 418 73 17 9,6 
Roraima 828 601 325 140 186 - 39,3 
Por, 2.927 2.327 600 138 307 155 20,5 
AmapA 676 182 494 <194 - - 26,9 

Nordollo 15.785 8.857 8.928 427 5 .894 2 .807 56.6 
Maranhão 3.488 1.843 1.645 173 1.306 166 47,2 
Plnul 3.355 2.189 1.168 203 777 186 34,8 
Coará 2.958 882 2.076 22 1.381 873 70,2 
Rio Grande do Norte 1.315 847 688 - 341 327 51 ,0 
Parelba 1.378 490 886 20 530 336 64,4 
Pernambuco 2.481 585 1.898· - 1.172 724 76,4 
Fernando de Noronha - - - - - - -
Alagoaa 81 2 221 . 591 9 387 195 72,8 

Leste 28.894 15 .033 13.861 1.147 5.284 7.430 48,0 
Sergipe 381 66 315 - 128 187 82,7 
Bahia 10.00S 5.914 4.,001 867 1.966 1.258 40,9 
Mlnu Gerais 14.792 8,114 6.678 226 2.140 ◄.312 45,1 
Esplrito Santo 1.561 387 1.174 54 756 384 75,.2 
Rio de Janeiro 2.001 507 1.494 - 294 1 .200 74,7 
GuBnabara 154 45 109 - - 109 70,8 

Sul 22.566 10.833 11.733 - 3 .551 8.182 5 2,0 
Silo Poulo 6.991 2 .207 4.784 - 539 4.245 68,4 
Paran• 5.725 3 .244 2.461 - 668 1.813 43,3 
S onta Catarina 3.328 1.859 1.467 - 860 598 44,1 
Rio Grande do Sul. 6.524 3 .523 3.001 - 1.475 1.528 46.0 

Centro-Oosto 18.007 9.8 75 9.092 2.881 5.249 062 47,9 
Maio Grosso 10.501 4.782 5.719 2 .542 2.899 278 54,5 
Oolh 8.135 4.874 3.261 339 2.350 ·572 10,0 
Distrito Federal (6 rasOla) 331 219 112 - - 112 :13,6 

Total 98.931 52.079 46.852 5.932 21.567 19.353 47,4 

Fonle: ONER, 
No111: 1 - o,dulldodl o• t,ochos c:omun, . 

2 - Concal1'u1; &0: 1• Ab• O\.,'fl - T1a t1Me de todOYÍI em t•n• d• c■11clu[1tlc:H ttcnku inl■rlOflJ. l uj•lt. à lnl• Hupçl o pulc>dtc a nu ipocu 
0

d t c:hUYIII.S.. 
Tc-rr1 - Aodo"l.a lmpla.ntad• . com baa.s cor'ldlçO.. tf c:nlcu • dt 11if1çio. • r■vtisitoa prim1rl1m1nt1 (c:asc11no. u lt>ro, 1010 .. 1uit>lli.11do • t.c.}. 
P1Ylmefl.bdl - Ccmpretnd1 rodovia com plt ta 01 rofamltJlto, com revesUmt rt!o 11,1s:erl)t (conc,110 H fi llko • conc.rtlo clm■.nto). 



tro-Sul já está razoavelmente bem dotada de rodovias, Inclusive de primeira 
classe. O litoral está totalmente ligado por estradas pavimentadas que per
mitem boas condições de tráfego durante o ano todo. A Região Centro
Oeste, mesmo considerando as novas estradas construídas desde a trans
ferência da Capital Federal para Brasília, é ainda bastante deficiente em 
rodovias, e a Região Norte, com as grandes estradas de penetração íá exis
tentes e as em construção permitirá que o transporte rodoviário se desen
volva de forma importante. Apesar da situação do sistema rodoviário poder 
ser considerada íá como bastante razoável, existem trechos de rodovias ne
cessitando de reparos, bem como estradas importantes carecendo de pavi
mentação. As estatísticas publicadas pelo DNER sobre a situação das estra
das brasileiras são apresentadas nas Tabelas IV .14 e IV .15. 

No caso da indústria de fertilizantes, em várias regiões há proble
mas para a entrega do produto quando o acesso às áreas de consumo não 
apresenta boas condições de tráfego, aumentando o tempo de percurso e 
obrigando o transportador, em certas ocasiões, a realizar um trajeto maior 
que o necessário para alcançar o destino. Quando o transporte é feito por 
empresas transportadoras que possuem depósitos perto do local de con
sumo, elas efetuam o redespacho da carga, facilitando a operação de entre
ga da mercadoria. 

4. 4 . 1 . 2 - Transporte Ferroviário 

As ferrovias brasilei ras não acompanharam as necessidades ditadas 
pela integração do sistema de transportes. Assim, um ·dos possíveis instru
mentos de ligação entre produtores e consumidores não está em condi
ções de atender satisfatoriamente ao crescimento, tanto da indústria, como 
também da agropecuária. 

Constata-se, por parte dos usuários, falta de confiança quanto à uti
lização de vias férreas para transporte de carga. Alguns dos motivos usual
mente apresentados são: 

- Morosidade nos Transportes: O transporte é lento, em compara
ção com o rodoviário. Um dos exemplos que pode ser mencionado é o 
transporte no trecho Santos-Rolãndia, que leva de oito a dez dias, segundo 
informações procedentes de uma empresa que utiliza esse trecho. 

- Descumprimento dos Horários e Falta de Vagões: incerteza sobre 
as horas de partida e chegada das mercadorias, pois as composições não 
cumprem horário definido. Além disso, há falta de vagões adequados para 
o transporte. 

- Traçado: O traçado das ferrovias é, na maioria das vezes, arcaico 
e escasso em algumas regiões, não acompanhando a evolução destas. 

- Planejamento Inadequado: Enquanto em certas regiões se cons
tata excesso de carga, em outras há subutil ização das capacidades de trans
porte das composições. 

- Falta de Integração Eficiente do Sistema Rodofer roviário: As fer
rovias não dispõem de uma frota de caminhões suficiente para atender 
prontamente à entrega e recolhimento de mercadorias. 
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- Sistema de Carga e Descargi;: As estações, em geral, não pos
suem equipamento especializado para realizar carga e descarga rapida• 
mente. 

Segundo dados publicados pela edição APEC, o transporte ferroviá
rio de cargas aumentou de 20 bilhões de ti km, entre 1968 e 1969, para 25 
bilhões de t/ km em 1971. O aumento incidiu sobre o transporte especializa
do de minério de ferro. Neste período, a Vitória-Minas teve um acréscimo 
de 2,2 e a Central do Brasil de 2,0 bilhões t/km, absorvendo assim a quase 
totalidade do incremento apresentado, não tendo o transporte de fertílizantes 
acompanhado o aumento de consumo dos mesmos. Verifica-se, portanto, 
que o transporte ferroviário tem crescido pelo atendimento de cargas espe
cializadas, permanecendo inalterado no restante da rede. 

a) Situação da Rede Ferroviária Brasileira 

A distribuição da rede ferroviária brasileira por Estados é mostrada 
na Tabela IV .16. Por sua vez, a Figura IV. 6 apresenta um demonstrativo da 
situação deficitária do sistema ferroviário brasileiro. 

Apesar da situação apresentada, alguma melhoria tem sido tentada 
a fim de se possibilitar a integração do sistema ferroviário no processo de 
desenvolvimento do País. 

A entrega ao tráfego do trecho de 186,8 km, l igando as localidades 
de Oiticica, Castelo e Alto no Piauí, tornou possível a ligação por ferrovia de 
Jaguarao no Rio Grande do Sul a sao Luís no Maranhão. um esquema dos 
entroncamentos das diversas ferrovias no Pais é mostrado na Figura IV. 7. 

Outra obra da maior importância é a modificação no sistema de tra
ção na Serra do Mar da 9.ª Divisão Santos-Jundiai, trecho responsável pela 
ligação do Porto de Santos com os demais centros. A cremalheira na Serra 
do Mar trará inúmeras vantagens a este percurso, entre as quais a diminui
ção no tempo de viagem de 40 para 24 minutos; a elevação da capacidade 
anual de transporte de 9 milhões de toneladas brutas para 21 ,9 milhões, 
possibilitando uma economia da ordem de seis milhões de cruzeiros anuais; 
a eliminação de operação de alívio para a descida da Serra. 

A unificação das ferrovias paulistas, com a criação da FEPASA em 
outubro de 1971 , foi outro grande passo dado para uma maior integração do 
Sistema Ferroviário Nacional. 

As ligações das ferrovias nacionais com as bolivianas e paraguaias, 
além das já existentes com Argentina e Uruguai, constituíram um grande 
passo para a integração deis sistemas latino-americanos de ferrovias. 

Visando a diminuir a defasagem entre o sistema ferroviário e os 
demais, o Ministério dos Transportes deverá adquirir, até 1974, 320 locomoti
vas, 2. 558 vagões e remodelar as vias permanentes. 

Os deficits apresentados pela RFFSA antes de 1967 fizeram com que 
o BNDE se retraísse na sua política de financiamento de programas e 
projetos ferroviários. Mas, a partir de 1968, o Banco voltou a contribuir 
nos financiamentos para melhorias no sistema de ferrovias, entre as quais 
destacam-se as seguintes: 
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TABELA IV. 16 

EXTENSÃO FERROVIARIA EM 31/12/71, DISTRIBUIDA POR ESTRADAS E PELAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO 
Em ktn 

~ond6· Am•J.O• Roral• Rio Grand• Pernam-
nla Acre 

nas ma Pari Arnapl Muanhlo Plaul cur6 
do Norte Paralba 

buco 

RFFSA - - - - - - 4411 474 1.319 472 en 1.266 

1• Olvido•Marnnh.ão•Piaui - - - - - - 449 358 
21 Oivisõ.o•Co31onso - - - - - - - 78 1.319 - 60 
3' Dlvlsão-N-ordGste - - - - - - - - - 472 532 t.129 
4 11 Olvlsêo-Lesto - - - - - - - 40 - - - 131) 
51 Divls!lo•Contro-Ocslo 

6f 0Ms-3o--Cenlral 
79 Olvlsào•Loopoldlria 
9t Olví~ão•Santos-Jund'lai 

10• Olvls.ão-Noroosto 
11 ª Dlvlt.Ao•Paranà-Santa Catarina 
12.J Dlviião-Teroso Crlsllna 

131 Olvlsõo-Alo Gran.ee do Sul 
Govorno do E!ltado do Sio Paulo 
Companhia W.::>gian.i d& EsmJda 

do Fouo 
Compiantila Peulis1a de Estrada 

de Feno 
Esuada do Fllrro Araraquara 

Estrada de Forro Campos 
do Jordão 

Estrat1a de Ferro Scrocaban.1 
Estrado de Ferro São Pauto 

o Minas 

DlYl!rH S Admlnlt traç6e a 3H - - - 117 194 
Estrada do Forro Amapá - - - - - 194 
Esltada do Ferro Madelfe-r-.~amo,ó 366 
E:madil d"e Fetto Pc,us•Pl rapora -
Est,ada de Ferro Tocantin.s - - - - 117 
Estrada de f erro VoIoranhm 

Estrada de Ferro Vlt6rJa-~/inas 

T o Ia l 36& - - - 117 114 4411 474 1.31t 472 H2 1.261 
N 
O> (conllnua) 
e,) 



(\ 

N) 
(X) 
.,::. 

(Contlnuoçrio) 

Al;1go.1-1 Se rgipe 
Mlnat Esplrllo Rio ck Ja. Guana- Sio Sanl~ C• Alo Grande Mato Dlatrtlo 811hla 

Gerais Santo nelro .... Paulo 
P3rani 

Larina d o Sui G,ouo Golll Feikral Total 

385 270 1.959 5.282 384 U 04 128 1.009 1.89S 1.~58 3.e63 1.111 r.za 68 24.772 

807 
1.◄55 

385 - - - - - - - - - - - - - 2.618 
270 1.959 41 - - - - - - - - - - 2.449 

2.S05 - 149 - 15 - - - - 928 06 3.6'l3 
1.764 - 388 1 11 415 - - - - - - 2.678 

972 384 1.067 17 - - - - - - - 2.'440 
139 - - - - - - 139 
440 - - - 1,167 - - 1.607 

1.~5 1.120 - - - - 3.015 
23" - - - - 238 
- 3.663 - - - 3.663 

527 - - - 4.633 - - - - - - 5.1f0 

503 - - - 942 - - - - - - U45 

1.226 - - - - - 1.226 
431 - - - - - - 431 

47 - - - - - 47 
1.877 - - - - - - 1.871 

24 - - 110 - - - - - - 1:W 
563 178 - - 31 - - - - - - 1.441 

194 
366 

16 - - - - - - 18 

- - - - - - - 117 
15 - - - - - - 15 

563 176 - - - - - - - - - 739 

311S 270 1.959 6.372 560 1.SCMI 128 5.573 1.895 1.358 3.663 1.157 921 81 31.379 

Fonte-: Oop-1r1amen10 Na.cfonal do Es1radas do Feuo - ONEF; Oiv/50.o de E~tntrsHca. 



FIGURA IV.6 

RECEITA E DESPESA 
DO EXERCÍCIO FERROVIÁRIO 
DE 1965 A 1970 
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- Obras Concluídas: Construção de viaduto sobre o Canal do Man
gue - GB; variante Lins-Araçatuba - 10.ª Divisão; construção de cinco 
variantes do ramal de São Paulo da 6.ª Divisão; oleoduto Santos- São 
Paulo - 9.8 Divisão. 

- Dependendo da Apresentação dos Respectivos Projetos: melhora
mento do ramal de São Paulo, no trecho Barra do Piraí-Roosevel!, Rio de 
Janeiro e São Paulo, respectivamente; construção de variante, de forma a 
assegurar o escoamento da produção cimenteira em Cantagalo - RJ; cons
trução de variante Tronco Sul-Curitiba. 

- Obras em execução: mudança do sistema de tração na Serra de 
Cubatão em Santos e São Paulo, 9.ª Divisão; melhoramento da ligação Rio
São Paulo; sistema de comunicação da 6.ª Divisão; ampliação do CTC da 
9.ª Divisão; melhoramento da variante Japeri- Arará, 6.ª Divisão; construção 
da variante de Cachoeira, RS. 

- Aquisições Realizadas: 600 vagões-tanques para transporte de 
derivados de petróleo; 597 . vagões-graneleiros; 17 vagões especiais para 
transporte de automóveis zero km; 100 vagões de bitola larga para trans
porte de minério de ferro para a COSIPA. 

- Projeto Amparado pelo FUNDAG e pelo BNDE: aquisição de 
1 . 376 vagões, sendo 1 . 000 graneleiros, 150 gõndolas e 226 tanques. 

Nota-se a preocupação em tornar o sistema ferroviário apto a aten
der ao desenvolvimento dos demais setores, servindo no escoamento da 
produção agrícola, atendendo às necessidades de industrialização e, princi
palmente, dinamizando as exportações. 

b) Preços dos Fretes Ferroviários 

Para a formulação do preço do frete, cada ferrovia possui uma tabela 
que mostra a variação do preço de transporte de uma tonelada de carga 
com a distância a ser percorrida. Existem tabelas que indicam a variação 
de preços para os diversos tipos de mercadorias, que são classificadas pe
la "Pauta de Classificação e Condições Gerais de Transportes (1970) da 
Contadoria-Geral de Transportes". 

Os fertilizantes podem ser enquadrados na Classe M. 2, se forem 
transportados a granel, e na M .4, se embalados. As tarifas podem ser 
NORMAIS, que são as citadas anteriormente, e ESPECIAIS, que são feitas 
para determinadas mercadorias e em determinados sentidos de tráfego. 

Conforme se pode depreender da "Pauta de Classificação", os fer
tilizantes a granel pagam tarifas mais elevadas que os embalados, em con
seqüência da diminuição do tempo de vida média do vagão transportador 
de cinco para dois anos e da necessidade de vagões especiais com prote
ção para o produto. Deve-se ressaltar que nas tarifas não estão inclufdas 
as despesas de coleta e entrega a domicílio, que são cobradas à parte, 
além de algumas taxas suplementares cobradas pelas ferrovias. 
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1\) 
(X) 
(X) 

TABELA IV.17 

QUANTIDADES DE FERTILIZANTES TRANSPORTADOS POR FERROVIAS 

3\1 Dív. - Nordeste 

9\1 Dív. - Santos-Jundíal 

10\1 Div. - Noroeste 

11 \1 Div. - Paraná-Sta. Catarina 

13? Div. - Rio Grande do Sul 

15\1 Dív. - Paulista (CPEF) 

·15~ Div. - Araraquara (EFA) 

18~ Div. - Sorocabana (EFS) 

19\1 Div. - São Paulo-Minas Gerais 

- Mogiana (CMEF) 

To ta 1 

1 9 6 7 

Tonela
das 

19.818 

556 .557 

-

70.834 

128.585 

14 .260 

330. 141 

749 

29. 126 

1 .150, 090 

t x km 

4. 124. 641 

52.646 . 455 

-

41.397.561 

32.176.887 

2 .623. 129 

67 .183.411 

52 .144 

7.768,854 

207.973 ,082 

Receita 
Cr$ 

138.166 

3 .113. 587 

-

843 ,863 

737 ,968 

51. 546 

1 .964 . 916 

1 .198 

144.221 

7.995.465 

Tonela
das 

533 .586 

21.493 

109.205 

202.057 

25.193 

349.666 

87 ,698 

1.308.298 

1 9 6 a 

t X km 

53.953.639 

5.761.562 

73 . 564 . 304 

50.876.107 

4.537,383 

85,367.233 

24.151.838 

296.212 . 066 

Receita 
Cr$ 

3.256.472 

156. 281 

1 .488. 243 

1.455,448 

110.064 

2.431,028 

482.325 

9.289. 861 

(conlinua) 



(Continuação) 

9 6 9 1 9 7 O 1 9 7 1 

Tonela• 
t X km 

Receita Tonela-
t X km 

Receita Tonela-
t X km 

Receita 
das Cr$ das Cr$ das Cr$ 

615.435 49.704 . 930 5 .999.112 27.586 1 . 441 .367 234 .599 
580 .863 58 .765. 250 4 ,273.361 - - - 415.827 33 . 651 . 056 4,905.852 

20 . 215 3 .903.514 165 .253 

83.915 24 .899.751 946.191 
143.595 100.526.343 2.011 .995 150 .190 105.393.115 2.857.756 177 .842 125. 438. 493 4 .481 .401 
222.782 53 .894 .843 1. 760 . 492 201 . 920 47 .137.488 ~.887 .710 172 .292 44. 241 .887 2.007 .409 
38 .314 6.395.391 223 . 251 35 . 253 7 .124 .570 266 .241 29.685 6.214 .575 275.637 

407.459 97 .831 .320 3 .663.514 322.890 78.282 .483 3 .713.180 334.847 100 .037 .527 5. 133. 665 
2. 116 225 . 922 9 .660 1 .188 116. 738 5 .664 2.415 225.879 12.711 

120.735 35 .857 . 950 926 .972 131 . 017 40.953.108 1.164.151 129.362 46 .882 .320 1 .540.639 

1.496.079 357.400.533 13.034. 498 1.480. 925 334. 201 .664 15. 923 . 969 1.373.771 284.032.855 19. 538 .108 

Fonte: DNEF. 

Obs.: Os tolals apresentados não ropresentam a soma dos valores relacionados porque só foram compuladas as quantidades quando os adubos 
ou fertilizantes representavam uma das dez mercadorias mais transportadas, naquele ano, pela ferrovia. 
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FIGURA IV.B 

GRÁFICO DEMONSTRATIVO DE UTILIZAÇÃO 
DO SISTEMA FERROVIÁRIO 
PARA O TRANSPORTE DE FERTILIZANTES 

1967 )968 1969 1970 1971 

Fonte: DNEF 



A utilização de ferrovias para o transporte de fertilízantes foi mostra
da na Tabela IV . 17. Nela só foram computados os valores referentes aos 
principais fertilizantes transportados. Aos valores indicados na Figura IV. 8 
ter-se-ia que acrescentar os números correspondentes às outras estradas 
de ferro, para obtenção do total anual conduzido pelo sistema ferroviário. 

Calculou-se o custo médio anual por tonelada x quilômetro, dividin• 
do-se a receita anual obtida com esse transporte pelo produto toneladas 
X quilômetro. 

TABELA IV .18 

VARIAÇÃO DO PREÇO M~DIO DO FRETE FERROVIÁRIO 
PARA FERTILIZANTES - 1967/71 

Anos Custo em Cr$/t x km lndlces de Aumento 

1967 0,04 100 

1968 0,03 82 

1969 0,04 95 

1970 0,05 124 

1971 0,07 179 

4 . 4 . 1. 3 - Influência do Transporte Terrestre sobre o Preço 
dos Fertilizantes 

Devido às grandes dimensões do território brasileiro, o transporte 
sempre representará uma parcela significativa dos custos dos sistemas de 
comercialização. 

O preço dos ferti lizantes começa a· ser onerado quando a matéria
prima para sua formulação e o próprio produto final são importados. A 

Tabela IV .19 mostra a Influência do transporte terrestre sobre o preço 
CIF, porto de desembarque. 

Além desta despesa, o consumidor é onerado pelo custo do frete 

pago pelo transporte do produto final da fábrica para as cooperativas, para 
o posto de distribuição ou diretamente para o agricultor. Assim, calculou-se 

o acréscimo total verificado sobre o preço dos fertilizantes em função do 
transporte terrestre, conforme a Tabela IV. 20. 
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TABELA IV .19 

DEMONSTRATIVO DA JNFLU~NCIA DO cus·TO DE TRANSPORTE 
TERRESTRE NO CUSTO DE PRODUTOS IMPORTADOS * 

DAP 
Nafta 

Produtos 

Fosfato de Amônia 
Superfosfato de Cálcio Triplo 
Sulfato de Potássio 
Salitre-do-Chile 
Uréia 
Enxofre 
Sulfato Duplo de Potássio e Magnésio 
Cloreto de Potássio Granulado 
Sulfonitrato de Amônia 
Fosfato de Cálcio Natural 
Cloreto de Potássio Standard 
Superfosfato de Cálcio Simples 
Sulfato de Amônia 

Fonte: Questionários respondidos pelas empresas. IPEA. 

Percentagem 

2,02 
3,16 
3,81 
5,20 
5,66 
5,78 
6,39 
6,62 
7,19 
7,42 
7,51 
7,69 

7,97 
8,81 

16,30 

:0 Os percentuais são calculados sobre o preço CI F no porto e se referem ao transporte 
do po rto ao usuário lnduslrial do produto. 

Como os percentuais obtidos a partir desses valores não exprimiam 
com fidelidade a realidade atual, foi feita uma estimativa dos preços mé
dios de fretes, por tonelada, de acordo com as distâncias médias percorri
das, por empresa. Desta forma, foram obtidos dois percentuais: um baseado 
nos números apresentados nos questionários e outro relativo aos valores 
estimados, com o intuito de fornecer a faixa em que se situa a despesa 
de transporte. Os valores devem ser encarados com reservas, devido às dis
crepâncias havidas entre os dados recebidos. 

A decisão de utilização de rodovia ou de ferrovia para transportar 
mercadorias depende de vários fatores e terá que ser feita pelo usuário em 
função das condições específicas do seu caso. Aqui, procura-se apenas fa
zer uma apresentação geral do problema. 

Para isto, tomaram-se por base os dados do Sindicato de Transportes 
e Cargas do Estado de São Paulo e a Tarifa Quilométrica de Mercadorias 
em uso da FEPASA, a ferrovia mais usada no transporte de fertilizantes, 
obtendo-se a Tabela IV. 21 e o gráfico correspondente (Figura IV. 9). 

Nas tarifas computadas para o transporte por rodovias não estão 
incluídas certas taxas (despachos, frete-valor e ITR-tmposto Transportes 
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TABELA IV. 20 

DEMONSTRATIVO DA INFLU~NCIA DO PREÇO DOS TRANSPORTES NO CUSTO DOS FERTILIZANTES 

Despesa Distâncias Preço Médio Preço Médio Aumento 
Empre- Vendas com Médias do Transporte de Fertilizantes Percentual Cr$ / 1 X km 

sas Transporte Percorridas (Cr$/I) (Estimado) 
t/ano Cr$ 1.000 (Cr$/t) Calculado Estimado 

(Cr$ 1.000) (km) Calculado* Estimado•• 

---

280 .879 131.027 16 . 772 212 59,69 25,00 466,32 12,80 5,32 0,12 

2 172.600 65.906 4.845 380 28,07 28,00 381,84 7,35 7,33 0,07 

3 - 30 . 787 1.663 400 - 30,00 - - - 0,08 

4 50.400 11. 829 - 187 - 23,00 234,70 - 9,79 0,12 

5 35.000 17. DOO 536 149 15,31 21,00 485_,71 3,15 4,32 0;14 

6 26.686 10. 443 872 375 32,67 28,00 391,32 8,34 7,15 0,07 

7 179.740 76.674 2.625 - 14,60 - 426,58 3,42 

8 124.993 43.554 1. 912 - 15,29 - 348,45 4,38 

• Na base das despes,s com transporte fornecidas polas empresas. 

• • Na base das dlst/lnclas médias percorridas e dos fretes rodoviários apllcâvels. 



Rodoviários}. Nas razões quilométricas da FEPASA estão Incluídas as taxas 
de baldeação (inclusive por quebra de bitola}, frete-valor, manobra, tráfeQO 
mútuo e carga e descarga. Não estão incluídas outras taxas acessórias. 
A comparação não leva em conta o custo do transporte da carga à estação 
ferroviária e da estação de destino aos destinatários finais (coleta e entrega 
das mercadorias}, nem os descontos que são objeto de acordo especifico, 
tanto no caso das ferrovias, quanto do transporte rodoviário. 

Conforme apresentado na Tabela IV .19, o preço médio do transporte 
ferroviário de fertilizantes, em 1971, era de CrS 0,07 por tonelada X quilô
metro. 

Um estudo análogo foi tentado para o caso do sistema rodoviário. 
Através dos valores indicados na Tabela IV .20, concluiu-se que o preço 
médio do transporte rodoviário de fertilizantes (produto acabado), em 1971, 
era de Cr$ 0,10 por tonelada X quilômetro. 

Verifica-se na Figura IV. 9 que, com o aumento das distâncias, o 
uso de ferrovias torna-se mais vantajoso, vantagem esta que se reduz nos 
pequenos percursos, quando se considera coleta e entrega. 

TABELA IV. 21 

COMPARAÇÃO DOS CUSTOS DE TRANSPORTE DE CARGA 
POR FERROVIÁ E POR RODOVIA 

Distância 
Frete Rodo-

Distância Frete Ferroviário 

a S. Paulo 
viário por t 

a S. Paulo por t a partir de 
Cidades e partir de 

por Rodo- por Ferro- São Paulo (CrS) 
São Paulo 

via (km) (Cr$) 
via (km} Embalado A Granel 

Santos 89 33,35 127 13,34 17,34 

Campinas 92 34,50 182 16, 11 20,94 

Bauru 338 40,00 396 27,20 35,34 

Rio de Janeiro 403 61,00 499 32,74 42,54 

Curitiba 404 63,00 797 42,96 55,86 

A raça tuba 537 58,00 629 37,85 49,20 

Belo Horizonte 576 65,00 893 46,37 60,30 

Goiânia 939 105,80 1 .302 55,32 71 ,96 

Campo Grande 1 .042 93,00 1. 279 54,89 71.40 

Porto Alegre 1 .123 93,38 1.498 58,30 75,84 

Fontes: SETICESP e FEPASA. 
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FIGURA IV.9 

GRÁFICO COMPARATIVO 
DOS CUSTOS DE TRANSPORTE 
POR FERROVIA E RODOJIA 
ffiRA-UMA TONELADA DE PRODUTO 

Voloru em Cr$10,00 16~------- -------~ 
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TABELA IV.22 

DEMONSTRATIVO DOS ACRESCIMOS OE PREÇOS SOFRIDOS PELAS DIVERSAS MATl!.RIAS-PRIMAS IMPORTADAS 

SutfonU,ato Salitre SuHalo Fotl1to 

Dls.crtmlnaçio da Detpe-N do •• Urlla .. .. S-..N:11,,_ de 

AmOnla Chllo Amõnla Amõnlo Potáaal@ 

Ç ,$/1 ... Ç,$/1 ... CrSII % Cr$11 ... CrS/ 1 ... c,s,, ... 

1. Pteiç.o de Ccmpra, FOB - Porto de Origem 183.07 100.00 200.ie 100,00 238,97 ,oo,oo 61,89 \00,00 "82,01 100,00 277,00 100,0( 

Freta Morlllmo 67,67 65,0'J' ~.2• S<>,69 76,90 60,,e 
Sobreisie.dlas 
P1õmlo Eeonomla de Tempo 
Seauros 1,35 
rmpo.s!oi 

Outros 1-4,-45 19,52 17,52 33.5• 20,23 

2 , Preço de CQmpra, CIF - Porto de Oe.s!lno 2.SS,19 139,39 J<US 132.SO 309,73 12916 1 119,93 193.77 592,51 122,90 357,39 129,0: 

Taxa, de Servlç.os Cobradas ao Armado, 

- U111lleçJ o do Porto 
- Attoc;.aç.âo 
- Outro, 

Ta.xa;i; de Sorvlços Cobredu ea Oe.stlnat6rlo 

- Copal~ll 10,6.S 
- DHc.1rga 13,90 ,e,oo 12,00 13,00 13,00 

- lransporti,s PortuMos 
- Arma.zen:igor.s r.o Porto 
- Pesagem 
- E.s.pndiçlo 

- Ou-tros 

Tax~ do Molhoramento do1 Portot 
•• • % i obre Pteç.o CIF 2,37 
TRMM • • , ~·~ sobre Valor do r:,et• Marlllmo 13.~ 11,40 15,M tt,33 11.~ 13,30 

- lmpcslo de lmporZaçlo 2.5,33 :Z7,l7 27,44 11,33 3',12 27,85 

- IPI 
- JCM 
- Outros 0,3$ 

Oes~osas eom o 8aneo do Brull 0,25 
Oc!âpesa com Despachante de lm;iortaçlo 1,16 
Oe,pe,u Admln!s1ratlvu dQ Compra, 
0-eipe~a, com 0esp11ehanu,, Adu1nel101: 0,29 
Desp,e!ias c om Trãrego Por1ullrlo 

OuHos 

Cu1-to Oesetr,baraço - Porto do Oeit lno 306,74 167,55 333,GZ 1'7,39 :isa..n 1"54,31 158, 7~ 250,4,B f.iS1,1U 135,24 411,5' 148,5 

3. T,aJ'lspcr1es Terrestre, 

Rodow,rlo 15,00 111,00 115,00 115,00 1&,00 1MO 
forrov14rlo 
Estoiras 
Outros 

Seguros sobre Trensl)orle Te·rres1re 3,19 3,119 3,81 3,(',0 e.ai 4,23 
lmços10s sotlro Transportes 

Preço ni, Unidade do Con.sum-o 325.93 174.03 ,1()3,16 1!5.0&:388.M 1e.2,eo 178,34 2a&.15 &H ,58 139,93 "31,n 1~.s·. 
Cus10 d, Operação de Rec.cblmen!o do 

,~ umo 
Cusi-o <lei Armazenemonlo 
C...sto com Perdas 2,31 
Oulro.s 

Custo Tot-al do Insumo pua Proce-sso 325,9'3 178,03 403.sa 1SS,05 388,S!I 162.60 180,71 291,96 674,58 139,93 ( 3 1,77 151!,8. 

Fonlt: ~esl!onArf~ ptéonchldos J)illu ernpresu • JPEA. 
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CJo,elo d t 
PolAnJo 

Gra.nuJad:. 

Crl/1 " 
at,S9 100,00 

82,70 - --- • 

14-,66 

55,S:5 

13,00 

13,11 

24,75 

11'2,60 

c1o,e10 cSI 

Pol4aalo 
S\.lndtrd 

Crt/t "' 
165,62 lOl),00 

. 691u - -

13,49 

235,26 

13,00 

12,43 

23,82 

143.!5 

Fosfato 
do C~lo 
(Natural) 

Crl/1 " 
50,71 100,00 

33,81-- -

84,52 

11,50 
9,00 

, .10 

e.1s 

0,33 

0,20 

16e,õ7 

G1.1llato Dvplo 
do Poti»lo EnJL~ro 
t Ma§lnH.lo 

Crt/1 " CrS/1 " 
183,37 100,00 9;,13 100.00 

. 69,50- 40,15 

8,74 

15,17 

268.04 145,17 Hi,72 149,97 

13,00 

11,90 
23,7S 

3,35 
MI 
0,33 

9;35 
12,40 
2,94 

2,87 

e.ao 

0,09 

0.03 

6uperloftfll0 Superfo1l1lo 
dt Cilclo ele e.tido 

Slmpln Triplo 

Cr$/t " Cr111 " 
u1,sa 100,00 346,03 100.00 

53,24 

12,00 

213,18 

15,00 

11,00 
28,83 

• 73,!M 

2S,20 

144,15 "4-45,17 

l G,00 

12,41 

32,Be 

128-,65 

Nlfta OAP 

Cr1/t " Cr$/ 1 " 
114;02 100,00 448,34 .100.00 

20.32 •o.◄1 

2,81 4,oe 

137,1S 120,28 493,69 110,11 

1,58 3.07 
0,01 

1,83 0,34 

,.ao 
12.00 

15,71 
2.75 9,67 

4,88 8,13 

0,36 29,45 

o.,. 
0.05 
7,Be 
0.05 

09.52 170,'1 267,51 173.59 144103 224,88 316,69 172,70 191 132 191,~ 256.91 180,49 $06,44 U0,3S H3,S1 152,43 SS6,99 f24,23 

18,00 18,~) 8,50 16,00 4,42 16,00 18,40 10,00 

4,34 

3,?l 3.00 3,29 2.50 5,19 

2P..C.S 181,20 ~6,51 1 e~.ce 120.$3 237,68 335,H 183.22 200.7◄ 201.oa 255,71 193,2() 530.00 153.17 178,19 158,27 56e.99 ne,,a 

1, 7~ 
3,e, 1,89 
2,41 

29,05 141,20 306,51 10.s,oe 12s.ss 2◄9,55 335,91 183,22 202,49 202,!3 285,71 10-3,20 530.00 153,17 180,08 157,93 566,99 12/J,.(& 
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4. 4. 1 . 4 - Transporte Marítimo 

Com relação à indústria de fertilizantes, o transporte marftlmo limita
se à importação de matérias-primas e de alguns produtos para pronta apli
cação. 

Em relação à importação de matérias-primas, a Tabela IV. 22 mostra 
a incidência dos custos portuário e do freie marítimo sobre o custo FOB, 
porto da origem. Nota-se que os produtos chegam aos fabricantes de 
fertilizantes com preços que atingem até cerca de 190% a mais em relação 
ao se\J preço FqB, na origem. 

Apesar de ser o meio de transporte que menor custo apresenta, e 
ser altamente vantajoso seu uso para conduzir grandes tonelagens a gran
des distâncias, o transporte marítimo tem sido preterido devido às seguintes 
dificuldades encontradas: o horário para chegada e partida de navios não 
é respe,ilado; a disponibiliqade para a condução das cargas é incerta, pois 
os armadores manobram os navios de acordo com seus interesses; persis
tem os congestionamentos em alguns portos; há demora para a liberação 
de mercadorias; há falta de equipamentos especializados para carga, des
carga e transporte dos volumes nas áreas portuárias; a falta de manuten
ção dos equipamentos existentes faz com que em alguns portos surjam defi
ciências no sistema de operação, em virtude do funcionamento inadequado 
da aparelhagem disponível; falta de integração entre os portos e os demais 
meios de transporte; as elevadas tarifas cobradas para a utilização dos por
tos. O movimento comercial dos portos brasileiros é apresentado na Ta
bela IV . 23. 

O Decreto-Lei n.0 24.508, de 29/6/34, define os serviços prestados 
pelas administrações dos portos e uniformiza as taxas portuárias quanto à 
espécie; incidência e denominações. A tarifa dos serviços nos portos vem
se constituindo em motivo de preocupação por parte das categorias empre
sariais que operam no comércio interno e externo; seria desejável que o 
assunto merecesse um estudo cuidadoso. A Tabela IV . 24 e a Figura IV . 1 O 
mostram a relação entre a receita das taxas e as despesas nos portos bra
sileiros. As tarifas portuárias em vigor apresentam variações consideráveis 
de porto para porto, constituindo-se, portanto, o porto escolhido em fator 
importante na comercialização do produto. 

Nos anexos, encontra-se um quadro comparativo _dos custos portuá
rios dos principais portos brasileiros. Nele pode-se observar a flutuação das 
taxas gerais, que variam com a eficiência dos serviços, com o tipo de equi
pamento disponível e com a região onde o porto está localizado. 

A necessidade de integrar o sistema de transportes marltimos nos 
demais setores responsáveis• pelo desenvolvimento tez com que se tomas
sem várias providências no sentido de melhorar o atendimento nos portos 
brasileiros. Assim sendo, por portaria do Ministério dos Transportes, de 
21 /1 /70, atendendo à recomendação do DNPVN, aprovou-se o Programa 
de Aplicação dos Recursos do Fundo de Melhoramento dos Portos, que 
destinava a verba a seguir discriminada para aplicação em melhorias nos 
portos .brasileiros (Tabela IV. 25). 
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TABELA IV.25 

INVESTIMENTOS PARA MELHORIA DE PORTOS BRASILEIROS 

Portos Investimentos (Cr$ 1 . 000) 

Maceió 335 
Aracaju 120 
Salvactor 1.675 

Ilhéus 10 
Vitória. 880 
Niterói 295 
Rio de Janeiro 24.610 
Angra dos Reis 470 
São Sebastião 1.380 

Santos 63.570 

Paranaguá 1.820 

Antonina 760 
ltajaí 680 
São Francjsco dó Súl 270 
Laguna · 12 
lmbituba 55 
Pelotas 20 
Rio Grande 1.655 
Recife 3,020 

Porto Alegre 2.410 
Cabedeló 195 

Manaus 4.000 
Mucuripe 885 

Belém 1.140 
Natal 170 

Total 110,437 

Fonte: DNPVN. 

Já em 1971, foram investidos CrS 324 milhões e, em ;1972, essa soma 
deve atingir a Cr.S 560 milhões; ;·para 1973, as previsões do Ministério dos 

Transportes são de CrS 1 .000 .milhões para aplicação n·o sistema portuário 

brasileiro. 
Várias obras estão sendo realízadas com o objetlvp de modernizar 

os portos: brasileiros, Entre . elas, terá reflexos importantes ~obre a indústria 
de fertilízantes o Terminal de Conceiçãozinha, na margem esquerda do es-
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~ o TABELA 1\1 .26 
.i,. 

REGIME DE EXPLORAÇÃO VIGENTE NOS PORTOS 

Dala de Assina-
-~-

. Núffl■ro 
Ato de Autorl.ta<:lo lura doa Con- Dala do T6n,,I. N!Jmero 

de PorlÕ R■glme 
do Exploroç•o tra io, d• Con- no da Con- do 

Ordem 
CIUIO CHIJio Ordc-n, 

Manau! Administ,ação Direta do ONPVN Decrclô 60.440 de .13/ 03/1967 - - 1 
Belérn Sociedade de Econornla Mls!.o Oecreto•lel 155 do 10/ 02/1967 - - 2 

3 Muc1Jripe Soc.iedado de Economia M!sta Decreto 57 . 103 de 19/10/ 1965 - - 3 
4 Nattil Administração Dí1e1a do DNPVN Oocrelo 21.995 do 21110/1932 - - 4 
5 Cebodclo Concessão ao Govomo do Estado da Paralba Decreto 20. 183 do 7/07/1931 7/07/1931 26/10/2003 s 
6 Recito Cõncostõ.o ao Governo do Estado de Pernambuco Dec reto 23. UI de 15/ 09/ 1933 16/ 11/1933 29/03/1995 8 
1 Maceió Admlnlsttação Dlro!a do ONPVN Oecret,o S2.34S de 9/ 08/1 963 - - 7 
8 Aracaju Attm1nlstração Direta do ONPVN em Convlinlo 

com o Govomo do Eslado cte Se rgipe Oecrelo 23, 460 de 16/1 1/ 1933 23/12/1933 15/ 01/1994 s 
9 Salvador Conce$são a Companhia Par11cu1ar Decreto 1 . 233 de 3/ 01/1891 19/ 01/1891 30/06/1995 9 

10 I lhéus A<:SmlnlstraçAo Dhel.;1 do ONPVN Decreto 60 .340 de 9/03/ 1967 - - 10 
11 Vltôrla Concessão no Governo do Es1ado 

do E5pí, l to Santo Decreto 16.733 do 31/12/1924 5 / 06/1925 26/ 06/1985 11 
12 Rio de Jar,elro Autarquia Fedo,al Oec,eto;Lel 3.198 de 14/ 04/ 1941 - - 12 
13 Nlte,ól Concessão ao Governo do Esta.do d'o Rlo 

do Jonolro Decreto 16. 962 de 24/ 06/ 1925 20/ 07/1925 31/12/1999 13 
14 Angra dos Reis Concessão ao Govorno do Es!ado do Rio 

de Janei ro Oec,elo 16 .961 do 2<106/1925 10/ 07/1925 31 / 12/1999 14 
15 s·a.o Sebas!IOo Coneessao no Governo de São Paulo Oec,eto 24. 729 de 13/07/1934 27/09/ 1934 26/10/ 1994 15 
16 Sanlos Concessão a Companhia Portlculnr Decreto 9 .979 de 12/07/ 1868 20/07/ 1888 1111/ 19eo 18 
17 P&ranaguá Concessão ao Governo do Es1ado do P2raná Decreto 22 .021 de 27/10/1932 3 / 12/1932 19/ 12/ 1992 17 
18 An1onlna Ccnceisâo ao Go,..erno do Estado do P:uané Decreto 26. 398 do 23/ 02/1 949 23/02/1949 19/12/ 1992 18 
19 SAo Francisco do Sul Concessão ao Governo do Estado 

de Santa Catarina Decreto 6 . 912 de 1/03/ 1941 19/03/\941 1/04/20 11 19 
20 lfalar Admlnl,·lração Direta do DNPVN Decreto 56. 760 d• 26106/1966 - - 20 
21 l mbitubil Concess.1:0 a Companhia Particular Decreto 7. 842 de 13/ 09/ 1041 6/ 11/1942 15/12/ 2012 21 
22 Laguna Admlrds!raç.Jo Dl r0ta do DNPVN Oecreto•tel 8.849 de 24/ 01 / 1946 - - 22 

23 Porto Alegto . f Concessão eo Governo do Es:odo l 23 
24 Rio Grando Decreto 24.617 de 9/ 07/1934 17/07/1934 13/08/ 1994 24 
25 POIOl~S do Alo Orando do Sul 25 



tuário de Santos, destinado à movimentação e estocagem de ·tertilizantes, 
possibil itando a descarga de 600 t/hora, cuja primeira etapa já foi conclulda. 

Novos equipamentos estão sendo adquiridos para substituir os obso
letos, aumentar a capacidade dos portos e modernizar o respectivo sistema 
operaiivo. Encontram-se em fase final os estudos para a criação de socie
dades de economia mista para a exploração dos portos. A implantação das 
Companhias Docas do Estado do Rio de Janeiro, da Guanabara, do Mara
nhão e outras deverá obedecer aos termos do Decreto-Lei 200, e caberá ao 
Governo Federal a definição da política portuária e o controle orçamentário 
dessas empresas. 

A implantação dos terminais para containers, cujos projetos estão 
em execução no Rio de Janeiro, Santos e Paranaguá, trará economia e ra
pidez ao processamento de carga e descarga. 

A construção de navios para a navegação de cabotagem deverá frazer 
importante contribuição para o incremento desse setor de transportes. 

4. 4 . 1 . 5 - Transporte Fluvial e de Cabotagem 

A navegação fluvial tem sido usada somente em regiões onde não 
existem outras opções. Tal ocorre na Bacia Amazônica, na Bacia do Prata 
e no Rio São Francisco. 

A Superintendência Nacional de Marinha Mercante, pela Resolução 
n.0 4053, de 13/3/72, adotou a Tabela de Fretes de Cabotagem Marítima 
Brasileira e a Tabela de Volumes Indivisíveis, que são apresentadas , nas 
Tabelas IV . 27 e IV . 28. 

Um d.os pontos fundamentais é o elevado percentual de utilização 
do sistema rodoviário no transporte de produto acabado, da ordem de 
80% . Para matérias-primas, essa taxa diminui para 45%, pois as fábricas 
se localizam de forma a receber o insumo a granel, por ferrovia. 

Para grandes distâncias é mais vantajoso, sob o ponto de vista eco
nômico, o transporte ferroviário, enquanto que, para percursos pequenos, 
o preço do frete rodoviário compete com o ferroviário, fazendo com que 
este seja preterido. 

Baseado nisso, verificou-se que, para o suprimento de regiões consu
midoras distantes dos centros produtores, seria conveniente a construção 
de armazéns-padrão à margem das ferrovias, onde se estocariam quanti
dades suficientes para a região. A vantagem seria aproveitar a possibi lidade 
de transporte de grandes tonelagens de produto a granel por via férrea. Em 
conjugação com esses armazéns, deveria ser estudada a descentralização 
das granuladoras, para que fossem transportados produtos concentrados 
das fábricas de matérias-primas às regiões de consumo. 

Um outro aspecto que deve ser ressaltado é o fato de a tarifa de 
transporte ferroviário a granel ser mais elevada que a de produto embalado, 
quando o normal seria o inverso. As ferrovias alegam a diminuição do 
tempo de vida dos vagões em virtude de corrosão. Este problema poderia 
s~r contornado se houvesse proteção anticorrosiva e limpeza do vagão após 
sua utilização. 
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TABELA IV.27 

FRETES DA CABOTAGEM MARITIMA BRASILEIRA (FRECAB)* 
(Em CrS/t) 

Transporte até 600 Milhas Transporte além de 600 Milhas 

Classes Freie até 200 Milhas Frete além de 200 Milhas Frete além de 600 Milhas 

Parle Fixa Por Milha Parle Fixa 
Por Mílha 

Parte Fixa 
Por Milha 

Excedente Excedente 
1 - Granéis 

1 . Gesso e Ferro Gusa 0,1135 22,70 0,02235 31,64 0,01891 
2. Sal - 0,1152 23,04 0,02235 31,98 0,01891 
3. Carvão 
4. Milho, ó leo Comes-

- 0,05675 11,35 0,02062 19,59 0,01719 

tível e Trigo - 0,08428 16,86 0,02062 25,10 0,01719 
5. Petróleo e Derivados: 

a) Lubrificantes 2,42 0,09619 21 ,66 0,01533 27,79 0,01533 
b) Gás Liquefeito 

(GLP) 11,82 0,4641 104,64 0,07020 132,72 0,07020 
c) Asfalto Líquido 4,22 0,1673 37,68 0,02649 48,28 0,02649 
d) Demais Derivados 2,13 0,08364 18,86 0,01255 23,88 0,01255 
e) Petróleo Cru 1, 15 0,04500 10,15 0,007000 12,95 0,007000 

6 . Álcool - 0,1237 24,74 0,02407 34,36 0,02062 
7. Demais Granéis - 0,06707 13,41 0,02407 23,03 0,02062 

li - Densas - 0,1186 23,72 0,02407 33,34 0,02062 
Ili - Refrigeradas 8,93 0,3834 85,61 0,04300 102,81 0,03611 
IV - Perecíveis - o, 1118 22,36 0,02062 30,60 0,01719 
V - Inflamáveis, Agressivas, 

Oxidantes e Corrosivas 3,89 0,1546 34,81 0,02751 45,81 0,02235 
VI - Explosivas 2,65 0,3009 82,83 0,06536 108,97 0,05503 

Vil - Especiais 2,45 0,1237 27,19 0,04987 47,13 0,04127 
VIII - Valiosas Frete Ad Valorem (Ver Anexos - Resolução n<:> 3. 455) 

IX - Sacarias: 
1. Sal - 0,1083 21,66 0,02235 30,60 0,01891 
2 . Gêneros Alimentícios 

e Outras - 0,1014 20,28 0,02062 28,52 0,01719 
X - Carga Geral 15,74 0.02751 21,24 0,02407 30,86 0,02062 



TABELA IV. 28 

ADICION'AL PARA VOLUMES INDIVISIVEIS • 
Em Cr$ 

Valor Adicional à FRECAB 

Discriminação 
Relativo a cada 100 kg 

Parte Fixa Excedentes ou Fração 

Volumes de Peso além de: 

1.000 kg 0,26 0,078 

2.000 kg 1,04 0,221 

5.000 kg 7,67 0,286 

7.000 kg 13,39 0,442 

11 .000 kg 31 ,07 0,559 

13. 000 kg 42,25 0,650 

14. 000 kg 48,75 0,689 

15.000 kg 55,64 

Nota: Para volumes de peso além de 15.000 kg, adicionar CrS 0,007 (selo milésimos do 
cruzeiro), por quilograma. 

• A que se refere a Resolução n.0 4 . 053. 
Obs.: 1) Aplica-se a tabe la acima a todo e qualquer volume lndlvlslvel do peso superior 

a 1. 000 kg, exceto toras, mármores em bloco (bruto) ou placas, bem como aos 
cofres de carga (contalners ou contentores); 

2) O adicional será somado ao frete de carga, calculado de acordo com a FRECAB; 
3) No conhecimento de carga deverão ser, obrigatoriamente, apostos os carimbos 

conforme modelos a seguir: 
a) Descarga por conta da Fazenda; 
b) Os volumes de peso superior a 1 .000 kg (1 tonelada} ficam sujeitos à tabela 

de volumes lndlvlslveis. Se por ocasião da descarga constatar-se que, por 
falta de discriminação dos pesos desses volumes ou por inexatidão dns 
mesmos, não t iver sido aplicada a referida tabela no cálculo do frete respec• 
tlvo, o embarcado, ou a sua ordem responderá pela d iferença do frete , em 
dobro. 

Torna-se necessária uma reformulação geral dos métodos usados na 
organização dos transportes ferroviários e no atendimento aos usuários. 
Técnicas modernas- de transporte deveriam ser adaptadas às condições do 
País, conjuntamente com a integração do sistema rodoferroviário. 

Outro ponto que ficou demonstrado é a ausência quase total de utili
zação do transporte marítimo por parte das empresas produtoras de ferti
lizantes. Resulta isso do fato de apresentar a navegação de cabotagem 
deficiências que fazem com que o empresário não opte pelo seu uso. 

A rede fluvial deveria ser mais explorada, a exemplo do que se faz 
em regiões mais evoluídas. Os planos existentes para transformar rios como 
o Tietê e o Paranapanema em hidrovias, uma vez efetivados, trariam bane-
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fíclo às regiões em causa, que apresentam uma grande densidade de trans
porte de carga. A Indústria de fertilizantes que tem, em regiões próximas 
a esses rios, grandes consumidores, auferiria vantagens consideráveis. 

O preço do frete marítimo é composto de cinco itens: 
- Frete: esta parte é calculada com base na Tabela IV.27 

e com auxflio da tabela de distância entre os 
portos (Tabela IV. 29); 

- Taxas Adicionais: são taxas correspondentes à estiva, desestiva e 
utilização do porto; 

- Fundo de Remodelação 
da Marinha Mercante: 20% sobre os dois primeiros Itens; 

- Previdência Marítima: 8% sobre o frete; 
- Previdência Portuária: 10% sobre a utlllzação do porto. 

Seguem, a título de exemplos, preços de fretes calculados com base 
nesses dados para o transporte de granéis sólidos operados com caçamba 
comum. 

Trechos 

Salvador- Rio Grande 
Salvador-Paranagua 
Salvador-Santos 
Recife-Paranaguá 
Recife-Santos 
Recife-Vitória 
Vitória-Rio Grande 
Santos-Mucurípe 
Santos-Rio Grande 

TABELA IV.30 
PREÇOS DE FRETE 

Dlstãncla (MIihas) Preço do Frete (CrSJ 

1 .635 79,274 
1. 120 67,500 

955 71 ,149 
1.576 77,531 
1 . 411 81,379 

931 61,386 
1 .160 62,739 
1.831 91 ,525 

680 78.486 

Fon:c: Cálculos baseados nas Tabelas IV. 27 e IV. 29. 

Na tabela da Superintendência de Marinha Mercante (SUNAMAM) 
para o cálculo da parcela correspondente à estiva e desestiva, os fertlil• 
zantes são considerados como CARGA GERAL ESPECIAL, o que acarreta 
uma taxação maior do que se fossem enquadrados como sacaria ou granel 
sólldo. 

4 . 4 . 1 . 6 - Conclusões Gerais sobre Transportes de Fertilizantes 

Verifica-se que o custo de transporte de fertilizantes ao consumidor 
constitui parcela significativa na composição do preço deste produto e que 
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c1lgumas mudanças no sistema viário do Pais, se efetuadas, poderiam trazer 
economia considerável. 

4. 4 . 2 - Armazenagem 

Os fertilizantes são armazenados a granel ou ensacados. A armaze
nagem a granel é efetuada nas fábricas de fertilizantes, junto aos mistu
radores e nas cooperativas manipuladoras, visto que os agricultores não 
possuem instalações apropriadas e preferem receber o produto ensacado. 
Na armazenagem, procura-se preservar a qualidade física dos adubos com 
vistas a evitar alterações, como o empedramento. 

Através da pesquisa, buscou-se obter junto aos agentes de comer
cialização, além de respostas a questões próprias dessa função, algumas 
características relativas às despesas que oneram essa operação, conside
rando-se que a duração da armazenagem representa um investimento de 
capital e, como tal, há incidência de juros, além de custos de operação, 
consertos, manutenção, depreciação, seguro, taxas, licenças, mão-de-obra, 
administração, etc. Tendo em vista que o critério adotado foi o de realizar 
uma análise qualitativa da comercialização, não foram levadas em consi
deração a capacidade e área de armazenagem. 

4 . 4 . 2. 1 - Armazenagem pelas Cooperativas 

Nas instalações de armazenagem das cooperativas das Regiões 
Sudeste e Sul são estocados fertilizantes e outros insumos destinados à 
agricultura, ocorrendo essa operação durante todo o ano. 

Em 50% dos casos, as cooperativas realizam a armazenagem em 
suas próprias instalações, sendo que a entrega direta ao agricultor ocorre 
em cerca de 25%. Entretanto, 25% operam simultaneamente com as duas 
modalidades, observando-se, portanto, a preponderância da armazenagem 
nas instalações da empresa. O prazo médio de estocagem varia de um a 
quatro meses, notando-se, em 49% dos casos, o prazo de dois meses, 17% 
de um mês, 17% de três e 17% de quatro meses. A cobrança de taxas de 
armazenagem para o produto estocado não foi constatada em 60% dos 
casos. Quando ocorre, oscila em torno de 1,6 a 2,0% ao mês sobre o preço 
de venda do produto. 

4. 4. 2. 2 - Armazenagem pelos Misturadores 

Na Região Sudeste a estocagem é realizada na empresa em 100% 
dos casos. Não são cobradas taxas e o prazo médio de estocagem para 
os produtos a granel varia de 30 a 60 dias, enquanto para os produtos 
acabados o período osclla entre 15 e 30 dias. A armazenagem é sazonal 
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ê, quanto aó custo, apenas se pode mencionar, a titulo indicativo, um custo 
de CrS 48,00/t/ano. 

O número de respostas aos questionários aplicados na Região Sul 
não permite a generalização desejável. Pelos elementos fornecidos, pode-se 
admitir que a armazenagem é realizada nas empresas, não se constatando 
a cobrança de taxas. O prazo médio de estocagem durante o ano varia 
de dez dias a três meses. 

4. 5 - Funções Auxiliares 

4 . 5 . 1 - Financiamento 

Através do Decreto n.0 58.193, de 14 de abril de 1966, foi criado o 
FUNFERTIL, instrumento da política econômica destinado a [~1crementar o 
uso de ferti lizantes e outros insumos modernos ao nível da propriedade 
agrícola. A base da atuação do FUNFERTIL residia no subsídio às despesas 
bancárias na compra de fertilizantes, fosfato de rocha e suplementos mine
rais para a alimentação do gado. Posteriormente, pela Resolução 143 do 
Banco Central, de 23 de março de 1970, foi criado o FUNDAG, substituindo 
o FUNFERTIL, além de exercer outras funções. Uma das alterações implan
tadas pelo FUNDAG foi a ampliação do termo " insumos modernos" , com 
a inclusão de uma série de bens intermediários para a agricultura. Um dos 
objetivos d·o presente estudo foi o de sondar até que ponto o crédito rural 
é importante para o agricultor brasileiro na compra de ferti lizantes e medir 
a amplitude de sua utilização. 

Dentre os agricultores entrevistados pela pesquisa de campo, veri
fica-se que muitos fazem uso do crédito rural para o financiamento dos 
seus custos de produção. Assim, dos 2. 712 agricultores que responderam 
ao questionário, 75% já fizeram empréstimos agrícolas (ver Tabela IV. 31 ). 
Analisando-se a mesma variável em relação às culturas exploradas por 
estes lavradores, observam-se ligeiras alterações na composição percentual 
do emprego de crédito. Destacam-se, neste contexto, as culturas de café, 
trigo e soja, as quais alcançam índices de utilização de crédito superiores 
a 80%, fornecendo indicações, entre outras, sobre o nível tecnológico dos 
seus agricultores, bem como sobre os incentivos governamentais que são 
dados ao cultivo destas lavouras. Por sua vez, destacam-se as culturas do 
cacau e do tomate pelo baixo nível de utilização de crédito, comparado ao 
das demais culturas. No primeiro caso, trata-se de agricultores tradicionais, 
que demonstram certo receio de utilizarem recursos de terceiros para sua 
produção, enquanto que, no caso do tomate, o sistema de cultivo em arren
dâme·nto e os maiores riscos que a exprorãção envolve dificultam a obten
ção dos re:cursos financeiros. 

Foi possível obter dos agricultores informações sobre a destinação 
dos empréstimos, verificando-se que quase 70% dos financiamentos são 
utilizados para custeio da produção agrícola. Para a cultura do cacau esta 
percentagem é . a mais baixa encontrada, observando-se que 47% do crédi to 
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são destinados a ' investimentos. Enquanto ho caso anterior seria árriscado 
tecer comentários sobre a destinação do financiamento, na. cultura do trigo, 
em que 51 % do crédito agrícola se destinam ao investimento, esta cifra 
está diretamente associada às elevadas taxas de mecanização observadas. 
No extremo oposto situa-se a cultura do café, cujos agricultores declararam 
utilizar 85% do crédito agrícola para o custeio, investindo apenas 15%. 
Estas cifras são de estranhar, considerando-se que a cultura exige uma 
infra-estrutura de produção, ao nível da fazenda, bem diversificada, e . diante 
dos incentivos dados à renovação da cultura cafeeira . . Provavelmente., os 
cafeicultores atingidos pela amostra da pesquisa de campo já dispõem das 
instalações necessárias ao beneficiamento primário do produto. 

TABELA IV .31. 

USO DE CR~DITO PARA AGRICULTURA 

Cultura 
Não Sim Total 

N<:> % N<:> % N<:> % 

Algodão 86 28,48 216 71,52 302 100,00 
Arroz 102 21,61 370 78.39 472 100,00 
Batata 39 26,17 110 78,83 149 100,00_ 
Cacau 54 37,24 91 62,76 145 100,00 
Café 52 15,38 286 84,62 338 100,00 
Cana 70 27.13 188 72,87 258 100,00 
Milho 169 . 28,50 424 71,50 593 100,00 
Soja 26 17,45 123 82,55 '149 100,00 
Tomate 47 32,64 97 67,36 144 100,00 
Trigo 29 17,90 133 82,10 162 100,00 

Total 674 24,85 2.038 75,15 2. 712 100,00 

Fonls : Pesquisa Psico-Social, Proje los e Desenvo ivimenlo SEITEC - 1972. 

Os agricultores que utilizam o crédito rural fo~am int~rrogados a 
respeito das vantagens que viam na utilização do financiamento oficial 
para a compra de fertilizantes. As respostas, analisadas globalmente, permi
tem concluir que 36% dos mutuários conhecem as baixas taxas de juros 
que são cobrados pelo sistema FUNDAG, o que dá uma indicação substan
cial sobre a penetração deste instrumento da política governamental de 
incentivos no setor primário. Outros 36% não tiveram dificuldades em conse
guir f[flanciamento, diante da disponibilidade de _recyrsos existen_tes. l'or .su.a 
vez, . 14 % dos agricultores não vêem vantagens no uso de crédito oficial 
par.à aquisição de fertiflzanies. · .. . . .. . .. _ 

. A pesquisa junto às cooperativas e aos misturadore_s_ revelo!.! a orig~rn 
dos recursos do crédito rural para o agricultor, Âssim,_ foi possível verifio_ar 
que o financiamento dos . ferti l izantes pôde se_r obtido_ junto às segt1intes 
fontes, comprovando. as lnformaçõe·s es_tatisticas existentes sobre q as~l!nto: 
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Banco do Brasil; bancos privados; outros bancos oficiais; cooperativas 
distribuidoras e/ ou manipuladoras; misturadores. 

4. 5. 2 - Assistência Técnica 

A assistência técnica aos agricultores, enquanto função auxiliar da 
comercialização de fertilizantes, merece um enfoque nesta parte do estudo 
apesar de ter sido analisada, em relação à sua eficiência na adoção de 
adubos, em capítulos relativos ao diagnóstico motivacional. 

Cabe nesta altura tecer considerações sobre a origem da assistência 
técnica, informação esta de importância para a avaliação de sua penetração. 

A Tabela IV .33 indica as organizações que prestam serviços de 
assistência nas quatro grandes Regiões brasileiras, conforme declarações 
dos agricultores. Na Região Nordeste, a principal organização incumbida da 
assistência técnica é a ABCAR, que atendeu a 38% dos entrevistados. 
Excluindo-se a assistência prestada pela CEPLAC, aumenta a importância 
da ABCAR (47%) em relação às demais entidades que atuam na Região. 
Nesse quadro geral, verifica-se ainda que o Ministério da Agricultura, bem 
como as Secretarias da Agricultura Estaduais, também servem aos agricul
tores desta Região . Este quadro regional, detalhado por Estados, permite 
avaliar melhor a eficiência da extensão rural. Assim é que se verifica, com 
relação às culturas estudadas, que a ABCAR é atuante principalmente no 
Estado do Rio Grande do Norte, Maranhão, Paralba e Cearâ. No Estado de 
Pernambuco atuam, paralelamente ao sistema ABCAR, a Secretaria Estadual 
da Agricultura (25%), bem como o Ministério da Agricultura (16%). Por 
sua vez, no Estado da Bahia, a amostra foi influenciada pela zona de con
centração da lavoura cacaueira, que vem sendo atendida significativamente 
por técnicos da CEPLAC. -

A Região Sudeste teve os resultados sobre assistência técnica influ
enciados pela amostra de agricultores entrevistados no Estado de São Paulo. 
Verifica-se que neste Estado a Secretaria da Agricultura, através de suas 
Casas da Agricultura, presta uma assistência técnica eficiente (62% dos 
entrevistados em São Paulo). Excluindo-se o atendimento dado pelas Casas 
da Agricultura, volta a figurar como instrumento de extensão rural o sistema 
ABCAR (40%), representado nos Estados de Minas Gerais, Espírito Santo 
e Rlo de Janeiro. Outra organização que também se destaca com a exclu
são das Casas da Agricultura é a das cooperativas, que chegam a atingir 
15% dos agricultores entrevistados. Nota-se também a presença de técni• 
cos extensionistas do IBC (6% ), do Ministério da Agricultura (6%) e de 
vendedores de adubo (10%). 

Nos Estados do Paranâ, Santa Catarina e Rio Grande do Sul desta
ca-se a assistência técnica prestada pelas cooperativas agrícolas (40% ). 
Por sua vez, também é Importante a extensão rural desenvolvida pelo siste
ma ABCAR, princlpalmente em Santa Catarina, que sobressai em relação 
aos demais Estados da Região Sul. No que respeita aos vendedores de 
adubo, têm os mesmos uma penetração intensa no Estado do Paranâ (atin-
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TABELA IV.32 

PRINCIPAIS APLICAÇÕES DOS EMPRÉSTIMOS EM 1970/71 

Consumo Investimento Custeio Outros Total 

Cultura 
N9 % N9 o/o N9 % N9 % N9 o/o 

Algodão 2 0,90 63 28,25 155 69,50 3 1,35 223 100,00 

Arroz o 0,00 86 22,87 284 75,53 6 1,60 376 100,00 

Batata 2 1,77 34 30,09 76 67,26 1 0,88 113 100,00 

Cacau 6 5,77 49 47,12 41 39,42 8 7,6!'.l 104 100,00 

Café o 0,00 42 14,53 246 85,1 2 1 0,35 289 100,00 

Cana 2 1,03 50 25,64 141 72,30 2 1,03 195 100,00 

Milho 3 0,69 121 28,01 301 69,68 7 1,62 432 100,00 

Soja 2 1,57 40 31,50 82 64,57 3 2,36 127 100,00 

Tomate 1 1,02 33 33,67 63 64,29 1 1,02 98 100,00 

Trigo o 0,00 69 51,49 63 47,01 2 1,50 134 100,00 

Total 18 0,86 587 28,07 1.542 69,45 34 1,62 2.091 100,00 

Fonte: Pesquisa Psico-Social, Projetos e Desenvolvimento SEITEC. 



TABELA IV .33 

ORGANIZAÇÕES',_.OUÉ PRESTAM. ASSIST~NCfA TÉCNICA 
- -

AOS AGRICULTORES 

:'' _: NE 
.. 

· SE co :• s 
Org·anfzações 

N.º % N.º % N.º o/o N.º o/o 

Firmas .êle Adubo ·. " 19· ·:4,10 : :49 6,22 54 8,64 3 2,86 
Ministério da ·Agrl-

cultura 22 4,75 30 3,81 13 2,08 3 2,86 
Secretaria da Agri-

cultura e/ou . 
Casa da Agricultura 69 4,90 317 40,24 48 7,68 8 -. 7,62 

Sistema ABCAR 175 37,80 186 23,60 117 18,72 80 76,19 
Cooperativa 7 1,51 70 8,88 252 40,32 
IBC 29 3,68 51 8,16 
IRGA ... ··· - 6 0,96 
CEPLAC 88 19,01 15 1,90 
IAA 6 1,30 -
Instituto Agronômico 

de p'~'.squisa_s 5 1,08 7 0,89 5 0,80 
NS/NR 29 6,26 9 1, 14 22 3,52 9 8,57 
Outros 43 9,29 76 9,64 57 9,12 2 1,90 

. ' 
- Total 463 100,00 788 100,00 625 100,00 105 100,00 

Fonte: P~squlsa . Psic9:S09ial, _ Projelos e Desenyolvim~nlo SEITEC. 

gindo 16% dos entrevistados neste Estado). Verifica-se, ainda, neste mesmo 
~'stado, a eficiência do IBC no atendimento técnico aos agricultores. 

A Região Centro-Oeste vem obtendo assistência técnica prestada 
pelo sistema ÂBCAR : (763/o ), . merécen.do ºtambém destaque os esforços da 
Secretaria da Agricultura ·de Goiás; que atende á 9% dos agricultores entre
v'istados nesta Estado. 

Comparando-se as quatro Regiões, observa-se que há diferenças 
~~glon~-~ signiticat-ívas, quanto~ à 11ssistência-1écnica pr.e.stada aos agriculto
rils. As características específicas dos órgãos que atuam nestas Regiões 
precisam ser tomadas em consideração quando da definição de políticas 
g_Qvernamentals que visem ao incremento do uso de fertilizantes. Por sua 
vez, nota-se que é reduzida a assistência técnica prestada aos agricultores 
pelas empresas de fertilizantes, em comparação com os recursos humanos 
disponíveis, quer nos organismos federais, quer nos de orientação estadual. 

_.; -:- ._.. .. 
·";: 
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Ca!:)e destacar o papel desempenhado pelas cooperativas, empresas de ini
ciativa privada, que exercem fundamental importância na extensão rural , 
especialmente na região meridional do País. 

A pesquisa junto aos misturadores de ferti lizantes e às cooperativas 
dis!ribuidoras e/ ou misturadores revelou que estas empresas prestam assis• 
tência técnica aos agricultores . Considerando-se que as firmas e cooperati
vas entrevistadas se localizam r:ias Regi9es Suçleste e Sul. e comparando-se 
esta afirmáção· com os dados contidos na Tabela IV. 33, verifica-se que, 
efetivamente, é nestas duas Regi.ões .que os agricultores mais sentem a 
presença da extensão rural prestada pelos vendedores 

1

de fertilizantes ou 
pessoas afins. Podé-se afirmar, pois, que esta a:,sistência técnica é eficiente, 
ap!)sú· de estar for temente complementada pêlos s~·rviços . presta9os por 
organi~mos0 gqvern-ªme.ntaiª, 

! ;- . : ; . : 

4 .5 .3 Informação 

A p_esq_l..(ísa· motlvaqioné!I_ analis~ detalh13_damente a importância dos 
meios de informações e do nível de Informação dos agricultores, relacio
nando essas variáveis com a adoção de fertilizantes Ao analisar-se a infor
mação como função auxiliar de comer~ialização d~ fertili~antes, foi possível 
fornecer alguns pormenores a mais. Assim, qüando as -empresas de ferti
lizantes lançam mão de publicidade para alcançar o agricultor, pergunta-se 
sobre a eficiência desses meios de comunicação de massa. 

4 .5.3 . 1 - Periódicos 

Verifica-se, na Tabela IV . 34, que 20% dos . agricu/tores entrevistados 
. não lêem jornais, destacando-se os bataticultores : e proµutores dii .tomate, 
que chegam ào nível :'de 30%. Por outro lacto; os ' cafeic'Ultores ·são os que 
mais utilizam este meio de comunicação. 

Quanto ao assunto abordado na leitura, surpreende a alta percen
tagem - dos agricuÍtores que indicaram preferência ·por1 noticiário agrícola 
(26% ), destacando-se nesse caso os produtores de trigb, soja e arroz. 

r 

4.5.3 ,2 - Rádio 

É elevado o número de agricultores que não ouvkm programas agrí
colas no rádio (60%). Duas podem ser as justificativas para esta Informa
ção: o baixo número de programas de rádio ·que divulgam assuntos rela
cionados com a agricul tura; e o nível dos p·rogramas existentes, que não 
está à altura dos agricultores. , 

Ao nível das culturas pesquisadas, a audiência dos produtores de 
trigo e soj;i ultrapassa 50%, • enquanto que, ·no Óutro extremo, dos calei-
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e..:, 
~ TABELA IV. 34 
0) 

ASSUNTOS QUE OS AGRICULTORES PREFEREM EM JORNAIS 

Não L6 
Noticiário Local Noticiário Geral 

Noticiário Local Noticiário Geral Diversos Diversos Outros NS/ NR Total 
Jornal Assuntos Assuntos Agricultura Agricultura 

Cultura 

N9 o/o N9 o/o N9 o/o N~ o/o N9 o/o N9 o/o N9 o/o N9 % 

Algodão 58 23,39 12 4,85 81 32,68 10 4,03 54 21,77 23 9,27 10 4,03 248 100,00 

Arroz 83 18,91 18 4,10 137 31,20 20 4,58 140 31,89 23 5,24 18 4,10 439 100,00 

Batata 43 30,94 2 1,44 43 30,94 7 5,02 39 28,06 1 0,72 4 2,88 139 100,00 

Cacau 28 22,58 7 5,65 55 44,35 3 2,42 17 13,71 11 8,87 3 2,42 124 100,00 

Café 46 14,24 7 2,17 150 46,44 5 1,55 85 26,32 26 8 ,04 4 1,24 323 100,00 

Cana 42 18,94 18 6,45 99 39,92 10 4,03 54 21,77 21 8,47 6 2,42 248 100,00 

Milho 111 21,10 35 6,65 189 35,95 25 4,75 118 22,05 25 4,75 25 4,75 526 100,00 

Soja 28 29,19 11 7,53 43 29,45 13 8,90 46 31 ,51 1 0,68 4 2,74 146 100,00 

Tomate 35 29,17 4 3,33 42 34,99 2 1,67 35 29,17 2 1,67 o 0,00 120 100,00 

Trigo 32 21,19 9 5,96 47 31,13 9 5,96 47 31,13 2 1,32 5 3,31 151 100,00 

Total 506 20,54 121 4,91 886 35,95 104 4,22 633 25,69 135 5,48 79 3,21 2.464 100,00 

Fonte: Pesquisa Psico-Social, Projetos e Desenvolvimento SEITEC, 1972. 



TABELA IV.35 

AUDIENCIA A PROGRAMA AGRÍCOLA NO RADIO 

Não Sim NS/NR Total 
Cullura 

N\> % N\> % N\> % N\> % 

Algodão 167 62,31 59 22,01 42 15,68 268 100,00 

Arroz 277 64,57 124 28,90 28 6,53 429 100,00 

Batata 67 47,52 64 45,39 10 7,09 141 100,00 

Cacau 95 69,85 35 26,47 5 3,68 136 100,00 

Café 230 78,77 49 16,78 13 4,45 292 100,00 

Cana 142 62,01 60 26,20 27 11,79 229 100,00 

Milho 298 56,33 187 35,35 44 8,32 529 100,00 

Soja 65 45,45 75 52,45 3 2,10 143 100,00 

Tomate 76 57,14 42 31,58 15 11,28 133 100,00 

Trigo 62 39,24 91 57,60 5 3,16 158 100,00 

Total 1. 479 60,17 787 32,02 192 7,81 2 . 458 100,00 

Fonte: Pesquisa Psico-Social, Projetos e Desenvolvimento SEITEC - 1972. 



cultores apenas 17% ouvem programas agrícolas. Quanto às duas primei
ras culturas, não deve ser desprezado o fato de as mesmas estarem concen
tradas no Rio Grande do Sul, podéndo · 1evar à suposição de que os progra
mas de rádio desse Es!ado atendem razoavelmente à demanda de informa
ção dos agricultores. 

Independentemente da tabela anterior, indagou-se dos lavradores o 
horário de preferência para audição de programas agrícolas. Em ordem de 
importância, são quatro as faixas de horário que teriam a maior audiência: 
20 às 22 horas; 18 às 20 horas; 6 às 8 horas; e 12 às 14 horas, conforme 
mostra a Tabela IV. 36. 

TABELA IV.36 

HORÁRIOS DE PREFERÊNCIA PARA AUDIÇÃO DE PROGRAMAS 
AGRICOLAS DE RADIO 

Horas Número de Agricultores % 

Antes das . 6 99 3,66 

6 às 8 401 14,82 

~ às 10 79 2,92 

10 às 12 39 1,44 

1e às 14 327 12,09 

14 às 16 ' 7 0,26 

16 às 18 ' 39 1,44 ., . 
18 às 20 507 18,74 

20 às 22 777 28,73 

22 às 24 46 1,70· 

NS/NR 384 14,20 

Total 2. 705 100,00· 

Fonte: Pesquisa Psico•Social, Projetos o Desenvolvimento SEITEC. 
' ., 

4 .5 .3.3 - Televisão 

Dos agricultores entrevistados, 40% não assistem aos programas de 
te_levisão. • Por ser um ·bem . de consumo relativamente caro e 1endo-se em 
vista o alcànce deste meio de comunicação, não se esperava encontrar 
situação melhor . A preferência daqueles que têm condições de assistir aos 
pi'_ogramas está voltada para assuntos de distração (35%) (futebol, musicais, 
n'ovela, comédia e programas de auditório), enquanto 20% dos entrevistados 
d_ão atenção ao noticiário (ver Tabela IV .37). Como o número de programas 
agrícolas levados ao ar pela televisão é insignifican!e, dificilmente poderia 
ser medid,a sua p~netração junto aos agricultores. 
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Quanto aos horários preferidos pelos agricultores, caso houvesse 
programas agrícolas televisionados, a escolha recairia sobre horários consi
derados nobres, como mostra a Tabela IV. 38. 

TABELA IV. 37 

HORÁRIO DE PREFERtNCIA PARA PROGRAMAS AGRÍCOLAS 
EM TELEVISÃO 

1-foras Número de Agricultores % 

Antes das 6 54 2,00 
6 às 8 5 0,19 
8 às 10 6 0,22 

10 às 12 1 0,04 
12 às 14 16 0,59 
14 às 16 6 0,22 
16 às 18 6 0,22 
18 às 20 455 16,86 
20 às 22 1 .075 39,83 
22 às 24 89 3,30 
NS/NR 986 36,53 

Total 2.699 100,00 

Fonte: Pesquisa Psico-Social, Projolos e Desenvolvimento SEITEC. 

4. 5 . 4 - Embalagem 

Como função de comercialização, as embalagens têm por objetivo: 
padronizar os produtos ao nível de mercado; facilitar o transporte e o arma
zenamento; fornecer garantias do produto quanto à qualidade e quantidade; 
diminuir o risco da compra. 

A pesquisa levantou apenas algumas informações a respeito do assun
to, as quais, no entanto, fornecem subsídios ao entendimento da comercia
lização de fertilizantes. 

Assim, quanto à apresentação dos fertilizantes pelos misturadores e 
pelas cooperativas, observou-se que apenas 10% são comercializados a 
granel, percentagem um pouco superior no caso especifico do Rio Grande 
do Sul. No mais, a comercialização dos adubos é feita como produto 
ensacado. 

Esta informação, apesar de não ser novidade para o setor de ferti
lizantes, tem implicações sérias para todo o sistema de comercialização, 
principalmente no que respeita aos custos de transporte, à manipulação do 
produto e às possíveis mudanças que poderão ocorrer no lado da oferta 
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TABELA IV.38 

PROGRAMAS QUE OS AGRICULTORES COSTUMAM ASSISTIR PELA TELEVISÃO 

Não Futebol, Musical , Programas Noti'Ciãrio Outros NS/NR Total 
Assiste Novela, Cômico de Auditório 

Cultura - ------
N'? % N'? % N'? % N'? % N'? % N'? % N'? % 

Algodão 146 48,34 40 13,25 65 21,52 38 12,58 6 1,99 7 2,32 302 100,00 

Arroz 186 39,41 88 18,64 63 13,35 98 20,76 17 3,60 20 4,24 472 100,00 

Batata 81 54,~6 33 22,15 1 0,8·7 20 13,43 3 2,01 11 7.38 149 100,00 

Cacau 59 40,69 24 16,55 34 23,45 24 16,55 4 2,76 o 0,00 145 100,00 

Café 57 16,86 102 30,18 63 18,64 94 27,81 10 2,96 12 3,55 338 100,00 

Cana 61 23,64 58 22,48 45 17,44 82 31,79 5 1,94 7 2,71 258 100,00 

Milho 257 43,34 109 18,38 83 14,00 121 20,40 5 0,84 18 3,04 593 100,00 

Soja 81 54,36 30 20,14 12 8,05 22 14,77 2 1,34 2 1,34 149 100,00 

Tomate 70 48,61 39 27,08 12 8,33 11 7,64 8 5,56 4 2,78 144 100,00 

Trigo 80 49,38 24 14,82 14 8,64 37 22,84 4 2,47 3 1,85 162 100,00 

Total 1 .078 39,75 547 20,17 392 14,45 547 20,17 64 2,36 84 3,10 2 . 712 100,00 

Fonte: Pesquisa Psico-Social, Projetos e Desenvolvimento SEITEC, 1972. 



de adubos. Por sua vez, considerando-se que os fertilizantes oferecidos aos 
agricultores são, na sua maioria, de concentração relativamente baixa, a 
utilização de embalagem representa um custo considerável em relação ao 
preço do produto. 

O tipo de embalagem utilizado para o acondicionamento dos fertili
zantes é o saco plástico, o qual apresenta a vantagem de isolar o produto 
da umidade ambiente. Em pouquíssimos casos observou-se também a utili
zação de sacos de algodão e/ou papel. 

A embalagem leva a marca do produto que está sendo vendido. 
Assim, foi possível verificar que os agricultores têm noção sobre as marcas 
dos fertilizantes comprados . No total, foram Identificadas 62 marcas de 
fertilizantes usadas pelos agricultores,• as quais são listadas a seguir: 

AD INTEGRAL 
ADUBOS PARANÁ 
ALSA 
ARTHUR VIANNA 
BANCOPLAN 
BENZENEZ/GRANUBRÁS 
BOUTIM 
BUSHLE/LEPPER 
CAC 
CAMBRAD 
CAMIG 
CBA 
CIPEL 
CONFERTIL 
COOPERATIVA NACIONAL DE FERTILIZANTES 

COPAS 
COPLAN 
CRA 
ELEKEIROZ 
ESPADILHA 
FERTILIZA 
FERTIMETAL 
FERTIMINAS 
FERTIPLAN 
FERTQUIMICA 
FOSFANIL 
FOSFORITA 
GERAN 
IAP 
INDIO 
IPIRANGA/ !CISA 

JAGUARÊ 
LUXIM 
MANAH 
MEOCA 
METEORO 
MOGIANA 
MONTELIMA 
MUNDIAL 
NORTE LADEIRA 
NORTOX 
OURO VERDE/TAKENAKA 
PAMPA 
PAULO LIMA 
PROFERTIL 
SANTA MARIA/MARISA 
SERRANA/ QU I MBRASIL 

SOCASUL 
SODIB 
SOLORRICO 
SUL BRASIL 
SUPERAGRO 
SUPERFERTIL 
SUPREMO 
TAMOIO 
TANABI 
TAURUS 
TREVO 
TRILHOTERO 
TRIUNFO 
UL TRAFERTIL 
YOORIN/MITSUI 

1 Conforme Pesquisa Psico-Social, Projetos e Desenvolvimento SEITEC. 
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Os materiais de embalagem mais usados pelos fabricantes nacionais 
de fertilizantes são: sacos plástícos, papel multifolhado, valvulados plásticos 
e sacos de algodão. 

A justificatíva para escolha destes materiais está l igada à vantagem 
técnica, dísponibilidade e preço, na ordem de freqüência em que forem 
registrados no questionário. 

A tendência verificada (Tabela IV. 39) é o uso de sacos plásticos, 
pois facil itam o manuseio, têm melhor aparência e evitam umidade. Com 
o desenvolvimento da indústria petroquímica no Brasil, o preço e a dispo• 
nlbilidade deste tipo de embalagem Influenciarão o aumento do uso deste 
material. 

TABELA IV .39 

EMBALAGENS UTILIZADAS PELAS EMPRESAS DE FERTILIZANTES 

Empresas 

Viúva Frederico Muller 

Solorrico 

Benzenex 

CRA 

Trilhotero 

Rlcassolo 

Mitsul 

Quimbrasil 

Nortox 

ICONIL 

Cia. ltaú de Fertilizantes 

1 AP 

MANAH 

Produção de 1971 
!/ano 

180 .000 

179.740 

172.600 

35.000 

26.868 

280.979 

100 

96 . 228 

133.213 

124. 993 

Fonte: Questionários enviados às empresas. 

• SP - saco plástico. 

• • SA - saco de algodão. 

1)-*• VP - valvulado plástico. 

PM - papel mull i folhado. 
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SP' e SAº' 

SP e VP" º 

SP e VP 

SP, VP e SA 

SP e SA 

SP e VP 

SP e VP 

SP e SA 

SP e VP 

SP e VP 

SP e VP 

SP, VP e PM"" 

SP 



CAPíTULO V - POLíTICA GOVERNAMENTAL 
E LEGISLAÇÃO BÁSICA 

5 . 1 - Política Governamental 

5 . 1 . 1 - Antecedentes 

A produção de fertil izantes constitui, praticamente, um ramo da 
Indústria qufrnlca, apresentando as características da indústria química 
pesada: grandes volumes e baixos preços unitários. Estes fatores ressaltam 
a importância assumida pela movimentação dos produtos e matérias-primas, 
ou seja, seu transporte, em vista da dimensão continental do País. Acresce 
notar ainda a existência, em escala modesta até a data, das principais 
matérias-primas para a produção de ferti lizantes. Os depósitos de rochas 
fosfatadas e de sais potássicos e jazidas de gás natural que possam ofere
cer maior expressão situam-se longe das áreas de consumo, não havendo 
também enxofre. Embora o enxofre, os fosfatos e os sais potássicos sejam 
mercadorias de curso no comércio internacional (a amônia também está 
se tornando urna delas), estas matérias-primas chegam ao Brasil oneradas 
pelo frete, que irá repercutir sobre os produtos ferti lizantes com elas fabri
cados. Vale notar, ainda, os enormes custos de capital para a produção 
das matérias-primas e produtos básicos da indústria de fertilizantes. 

Por outro lado, para o agricultor o fertilizante constitui um dos 

vários insumos a que tem acesso para elevação da produtividade agrícola, 
desde que mantida urna relação de preços insumo/produto que permita 

satisfação econômica. Embora o fertil izante geralmente constitua o item de 

resposta mais rápida no aumento da produtividade, o valor da produção 
agrícola acha-se sujei to aos ditames da oferta e procura. Torna-se neces

sária, pois, a presença de um elemento estabilizador e compensatório na 
agricultura, que é a política do Governo. 
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Esta conjuntura mostra que a política governamental consti tui um 
fator decisivo, tanto na produção como no consumo de fertilizantes. 

5 . 1. 2 - Estímulos ao Emprego de Fertilizantes e 
de Insumos Modernos na Agricultura 

O modelo brasileiro de desenvolvimento, como traduzido no I Plano 
Nacional de Desenvolvimento, estabelece para o setor agrícola uma estra
tégia orientada para a conquista de capacidade competitiva e que permita 
um crescimento acima de 7% ao ano. A política do desenvolvimento agríco
la fundamenta-se no sistema já montado de incentivos fiscais e financeiros 
eo aumento da produção, ao investimento, à comercialização e à transfor
mação tecnológica no setor agrfcola; em programas de pesquisas agrícolas, 
bem como no estímulo ao emprego de insumos modernos. 

O sistema de incentivos foi criado a fim de catalisar o desenvolvi
mento da agricultura mediante utilização maior e mais racional dos insu
mos capazes de prover um aumento na produtividade. Tal conjunto de medi
das compreende o uso de técnicas e de insumos modernos na atividade 
agrícola e a assistência financeira aos agricultores. Além dos fertilizantes, 
o primeiro grupo inclui defensivos, corretivos, produtos veterinários, semen
tes selecionadas, mecanização e implementes agrícolas, dentre outros. Já 
o segundo grupo inclui a manutenção dos preços e aplicações em crédito 
rural e em cooperativas. O sistema contempla, também, as atividades de 
apoio, como armazenagem e distribuição. 

Na promoção e estimulo para o maior emprego de ferti lizantes já 
foi mencionada a ação governamental estabelecendo em 1966 o FUNFERTIL, 
substituído, em 1970, pelo FUNDAG (Fundo de Desenvolvimento da Agricul
tura). cujo sistema representa um ônus de apenas 7% ao ano no finan
ciamento para aquisição de fertil izantes e outros insumos pelo agricultor. 

A política do Governo apresenta estratégias regionais distintas quanto 
ao desenvolvimento agrícola. Na Região Centro-Sul or ienta-se para a con
quista de capacidade competitiva através de uma agricultura moderna de 
base empresarial. Em outras regiões, busca modificações da estrutura e 
da agricultura tradicionais, bem como a expansão da frontei ra agrícola, 
como no Vale do São Francisco, na Região Amazônica e no Planalto 
Central. 

Estimules adicionais ao uso de fertílizantes na Região Nordeste são 
oferecidos pelo PIN (Programa de Integração Nacional) e pelo PROTERRA 
(Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulos à Agroindústria do 
Norte e Nordeste). Decisão recente do Conselho Monetário Nacional, divul
gada pela Resolução 224 do Banco Central, de 9/6/72, incorpora ao 
PROTERRA o programa de incentivo aos fatores técnicos de produtividade 
agropecuária. Observe-se, ainda, que o estímulo financeiro para uso de ferti
lizantes e de outros fatores técnicos prevê a isenção de juros sobre 9s 
financiamentos concedidos aos mutuários finais. 

Outro incentivo ao emprego de fertilizantes é representado pela polí
tica tar ifária, que busca propiciar menores preços através de isenções de 
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Impostos para os produtos Importados, de modo total ou por contingencia
mento. A Isenção concedida não contempla apenas o imposto de importa
ção, mas, também, reflete-se no imposto de circulação de mercadorias. 
Igualmente, os fertilizantes não são tributados pelo IPI. Como o abasteci
mento interno de fertilizantes depende fundamentalmente do suprimento 
externo, inclusive de matérias-primas, a política tarifârla torna-se elemento 
capaz de alterar o consumo interno. 

É fato notório que parcela significativa dos preços dos fertilizantes 
é representada pelo seu manuseio e transporte. As reg iões do interior sofrem 
custos de transporte gravados pelas dimensões continentais do Pais. Os 
Estados Unidos da América, por exemplo, mantêm um programa de alívio 
dos custos de transporte dos ferti lizantes para o agricultor mediante subsí
dios e tarifas diferenciadas para equallzação dos preços. Este fator não 
tem sido considerado e poderia representar um estímulo poderoso ao empre
go de fertilizantes em regiões de expressiva atividade agrícola, longe de 
portos ou de produtores nacionais de fertilizantes. 

5 . 1 . 3 - Incentivos para a Produção 
Interna de Fertilizantes 

Como um ramo da indústria química, a produção de fertilizantes 
encontra-se na ârea de atuação do Conselho de Desenvolvimento Industrial 
(COI) do Ministério da Indústria e do Comércio. Os incentivos para a fabri
cação de fertilizantes são, pois, aqueles normalmente concedidos à Indústria 
química, traduzidos em favores fiscais e apoio financeiro bem conhecidos. 

A sistemática atual para concessão dos incentivos fiscais e finan
ceiros para o desenvolvimento industrial (Decreto-Lei n.0 1 .137 e Decreto 
n.0 67. 707, ambos de 7 / 12/70) atribui sua administração ao COI e, resu
midamente, compreende: isenção do imposto de importação sobre equlpa
· mentos e máquinas, assim como de partes complementares à produção 
nacional; isenção do IPI sobre os mesmos bens; apoio financeiro por enti
dades oficiais de crédito. 

Os sistemas de incentivos fiscais de âmbito regional, já existentes, 
como aqueles da SUDENE, SUDAM e de outros, com esquematização pró
pria, não oferecem tratamento preferencial para a indústria de fertilizantes. 
Cabe notar, porém, os estímulos adicionais oferecidos recentemente pelo 
PROTERRA nas Regiões Norte e Nordeste e representados pela assistência 
financeira às indústrias, para atender à produção de ferti lizantes e de outros 
insumos agrícolas. Os recursos do programa destinam-se ao financiamento 
de investimentos fixos. 

Contudo, o maior incentivo para a produção interna de fertilizantes 
é representado pela presença de um mercado de porte em franca expansão, 
que jâ permite níveis de capacidade em adequada escala de operação. O 
mercado atual, em termos de nutrientes, é quatro vezes maior do que em 
1965, quando foram iniciados os sistemas de incentivos para a Indústria 
Química, através do antigo GEIQUIM. A estrutura para acompanhamento do 
desenvolvimento industrial e concessão ..dos incentivos sofreu modifi_cações 
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no decorrer do tempo. Embora ocorresse fenomenal evolL!Ção no consumo 
_após 1970, as decisões ao nível do Governo, no setor industrial, passaram 
a ser inteiramente casuísticas, mercê da ausência de uma política para 
o setor. Ressente-se o setor de fertilizantes de um tratamento global que 
se possa traduzir em planejamento a médio prazo e em política de insumos 
para este setor, tendo em vista que essa indústria é a maior consumidora 
de enxofre, rocha fosfatada e de sais potássicos, dependentes, praticamen
te, de atívidades fora do âmbito da indústria (mineração e beneficiamento). 

A dependência quase total de suprimento externo ressalta, por seu 
turno, a necessidade de um tratamento não casuístico relativo às matérias
primas para fosfatados e potássicos. Tal enfoque permitiria, ademais, desen
volver o poder de competição da produção interna pelo alívio nos custos 
de frete da matéria-prima de origem externa, através de um pool de impor
tação de fosfatos, sais potássicos e de enxofre, por exemplo, cujos níveis 
de util ização pela indústria de fertilizantes, em 1971, ascenderam a cerca 
de 610 mil toneladas, 550 mil toneladas e 155 mil toneladas, respectiva
mente. Estes números deverão crescer substancialmente nos próximos anos. 
As necessidades de matéria-prima para atender à capacidade instalada de 
produção de fertilizantes, após 1973, indicam cerca de 1.200 toneladas de 
rocha fosfatada e 3'50 mil toneladas de enxofre, sem contar com os sais 
potássicos e outros insumos. O dispêndio em frete, somente para a rocha 
fosfatada, excederá a 1 O milhões de dólares por ano. 

5 . 1 . 4 - Política Alfandegária e os Fertilizantes 

O reflexo da política alfandegária já foi salientado, mostrando que 
a mesma constitui um elemento relevante tanto para o consumo quanto 
para a produção interna de fertilizantes. 

No tocante à política alfandegária, a orientação governamental, con
substanciada inicialmente através da reestruturação do Conselho de Polí
tica Aduaneira (Decreto-Lei n.0 730, de 5/8/69), busca completar e transfor
mar em normas efetivas de política do Governo, em articulação com os 
órgãos de planejamento, os estudos dos níveis de tarifação efetiva, dentro 
de uma política de proteção adequada e eficiente para orientar a decisão 
em casos concretos. 

Os critérios básicos para tal política compreendem: a fixação de 
tarifas alfandegárias e de esquema de componente importado, em condições 
que preservem o poder de competição e a garantia de proteção adequada 
à indústria nacional, neutralizando eventuais práticas de dumping; adoção 
de limites máximos para as alíquotas e redução gradual da allquota a longo 
prazo, evitando ainda a manutenção de preços elevados para o consumidor 
resultante de proteção excessiva. 

Ademais, dentro de programas orientados, deve ser procedida a 
adaptação gradualista dos critérios de aplicação do " similar nacional" e de 
componente importado, para a progressiva redução dos custos de produção 
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e aumentos do poder de competição, tendo em vista buscar níveis razoáveis 
de eficiência e evitar subutil ização da capacidade industrial instalada. 

A evolução da política tarifária, a partir de 1950 até o presente, é 
exposta e comentada a seguir, porquanto qualquer apreciação sobre o 
consumo e produção de fertilizantes deverá levar em conta os impactos 
provocados pelas modificações da referida política no período. 

- Década de 50: O estabelecimento das categorias de câmbio em 
1953 (Instrução 70 da antiga SUMOC) não veio a afetar as importações de 
fertilizantes, que continuaram a ser efetuadas através de taxa de câmbio 
favorecido, aplicável às mercadorias essenciais. Com o advento da Lei 
n.0 3.244 (Lei das Tarifas), de 14/6/57, que criou o Conselho de Política 
Aduaneira (CPA), foi instituído o sistema de Isenção do imposto de impor
tação para os fertilizantes, mantido o câmbio favorecido e, ainda, estabele
cido o sistema de subsídios à produção interna de fertilizantes. O subsídio 
correspondia ao valor da isenção dÔ imposto de importação acrescido da 
diferença entre o custo de câmbio da categoria geral e do câmbio favore
cido para a importação de fertilizantes. O pagamento era efetuado através 
dos recursos do fundo de ágios, oriundo da licitação de divisas e gerido 
pelo Banco do Brasil. 

- Década de 60: A extinção da taxa favorecida de câmbio em 1961 
(Instruções 204 e 208 da antiga SUMOC), no caso das importações de 
fertilizantes, teve reflexo desfavorável no consumo e produção interna, pois 
o pagamento de subsídios passou a depender de dotações orçamentárias, 
pela extinção do fundo de ágios. Gontudo, os produtores de adubos fosfa· 
lados continuaram ainda a receber subsidio fiscal (Art. 5.0 da Lei de Tari
fas), correspondente à alíquota dos fert ilizantes importados, que continua• 
vam beneficiados com a franquia aduaneira. Este estado de coisas, conjuga
do com a si tuação político-econômica do País até 1964, foi de tal ordem 
que o consumo de fertilizantes praticamente estagnou na primeira metade 
da década de 60, Com a modificação havida no Pais em 1964/65, uma 
série de medidas fiscais, financeiras e creditícias propiciou condições para 
o deslanche no consumo de fertilizan tes, que evoluiu de 280 mil toneladas 
em 1966 para cerca de 1 milhão de toneladas de nutrientes em 1970. 

Pela Lei n.0 5.067/66, traduzindo a posição governamental no setor 
de fert ilizantes, foi revogado o sistema de subsídios e restabelecida a inci
dência do imposto para importação de fertilizantes, sendo propiciado ainda, 
dentre outras medidas, um sistema de descontos por quotas para aquisição 
de fertil izantes junto ao Banco do Brasil. Esta Lei permitiu a isenção do 
imposto somente para as quantidades complementares de fertilizantes e 
suas matérias-primas (pela aplicação do Art. 4.0 da Lei 3. 244/ 57). Foi, 
assim, instituído o · regime de contingenciamento, mediante a aquisição de 
P~0 5 de produção nacional. 

As normas de contingenciamento foram estabelecidas pelo C'PA atra
vés das Resoluções n.0 • 430/ 66 e 431 /66, de 28/7 / 66, que delegaram à 
CACEX a execução da medida e o estabelecimento dos critérios gerais 
necessários. Dentro da delegação de poderes recebida, a CACEX, pelo 
Comunicado 182, de 2/9/66, além de uma série de medidas de ordem técni
ca, delimitou regiões de contingenciamento para fosfatados, a saber: 
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- Zona Norte - abrangendo os Estados litorâneos, compreendidos 
entre o Pará e o Espírito Santo, e mais o Estado do Amazonas e 
os Territórios do Amapá, Guaporé, Rondônia e Fernando de 
Noronha. 

- Zona Centro-Sul - abrangendo os Estados litorâneos, compreen
didos entre o Estado do Rio de Janeiro e Santa Catarinà, e mais 
os Estados de Goiás, Mato Grosso e Minas Gerais. 

- Zona Sul - abrangendo o Estado do Rio Grande do Sul. 
A compra de fosfato bicálcico e/ou superfosfato simples, de produção 

nacional, daria direito à importação, isenta de imposto, de produtos fosfa
tados nas proporções então fixadas. Os produtos beneficiados para a impor
tação foram: escória de desfosforação, fosfato bicálcico, superfosfato sim
ples, superfosfato duplo/triplo, termofosfato e fosfato de amônia. Através 
da Portaria Ministerial n.0 337, de 8/9/66, do Ministério da Fazenda, a alí
quota do imposto de importação incidente sobre o fosfato de cálcio natural 
foi reduzida para zero e a do superfosfato simples para 9%. 

Outras medidas de caráter g_eral também tíveram reflexos no setor 
de ferti lizantes. Em 17 de março de 1967, passou a vigorar nova Tarifa 
Aduaneira (Decreto-Lei n.0 63, de 21 /11 /66), já apresentando uma redução 
geral nas alíquotas (Decreto-Lei n.0 264, de 28/ 2/67). Ocorreu, posterior
mente, a incorporação da então vigente taxa de despacho aduaneiro (ad va
lorem de 5%) nas alíquotas da tarifa (Decreto-Lei n.0 333', de 12/10/67). 

Com a Instituição da taxa flexíve l de câmbio, em agosto de 1968, o 
reajuste cambial passou a constituir fator pouco relevante nas importações 
de fertilizantes. 

Posteriormente, através do Comunicado n.0 283, de 14/10/69, a 
CACEX modificou as propôrções e as zonas de contingenciamento fixadas 
no ato anterior, além de adotar outras medidas de ordem técnica. Deslocou
se o Espírito Santo para a zona Centro-Sul e Santa Catarina para a zona 
Sul. Incluiu, ademais, o termofosfato no elenco dos fosfatados de produção 
nacional. Cabe observar ainda que, no decorrer do ano de 1970, a CACEX 
liberou diversas importações destinadas à zona Sul, porquanto o contin
genciamento ali estabelecido foi insuficiente. 

Outras medidas tomadas pelo CPA, com respeito ao setor de fertili
zantes, até o ano de 1970, podem ser mencionadas: Resolução n.0 508/66-
com a isenção do imposte de importação para alguns fertilizantes potássicos 
(nitrato de potássio, sulfato de potássio e sulfato duplo de magnésio e 
potássio), prorrogada pelas Resoluções n.os 602/68 e 742/ 70; e Resolução 
n.0 502/68 - fixando pautas de valores mínimos para o fosfato de amônia, 
de US$ 103,25/t CIF, e para o superfosfato duplo/triplo, de US$ 67,25/ 1 CIF. 

No final da década de 60, ocorreu a reestruturação do Conselho 
de Política Aduaneira nos termos do Decreto-Lei n.0 730, de 5/ 8/69, seguido 
pelo Decreto n.0 64 . 926, da mesma data. 

Década de 70: Cabe assinalar a Instituição da Nomenclatura 
Brasileira de Mercadorias (NBM) e da Tarifa Aduaneira do Brasil (TAB), a 
partir de 1 / 4/71 (Decreto-Lei n.0 1. 154), e o advento do Decreto-Lei 
n.0 1 . 111, de 10/7/70, instituindo o preço de referência. 

Novos rumos foram delineados no setor de fertilizantes, através de 
Resoluções do CPA de n.0 • 981, 983 e 984, de março de 1971, porquanto 
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os fertilizantes destinados ao consumo Interno vêm sendo importados em 
sua maior parcela. 

Foram delimitadas áreas de consumo e estabelecidos novo contln
genciamento e respectivas quotas para importação, com o acompanhamento 
e controle das mesmas, delegando-se à CACEX a parte executiva. O contin
genciamento inclui também os fertilizantes nitrogenados, acompanhado pela 
fixação de alíquotas e preços de ·referência para sulfato de amônio e uréia. 

Foram criadas Regiões para aplicação das quotas favorecidas: 

- Região Sul - abrangendo os Estados do Rio Grande do Sul e 
Santa Catarina. 

- Região Centro - abrangendo os Estados litorâneos compreendi
dos entre o Espírito Santo e o Paraná, inclusive; o Distrito Federal, 
os Estados de Mato Grosso e Minas Gerais. 

Região Norte - abrangendo os Estados litorâneos compreendidos 
entre o Pará e o Piauí, inclusive; os Estados do Amazonas e Acre 
e os Territórios Federais do Amapá, Roraima, Rondônia e Fernan
do de Noronha. 

O contingenciamento na Região Centro foi harmonizado no segundo 
semestre de 1971 (Resolução CPA n.0 1.068, de 30/6/71, e Comunicado 
n.0 350, de 12/ 8/71, da CACEX). 

T~BELA V .1 

EVOLUÇÃO DO CONTINGENCIAMENTO PARA IMPORTAÇÃO DE 

FERTILIZANTES - QUOTAS BENEFICIADAS EM PERCENTAGEM 

Períodos Nutriente Norte 

, 

Setembro/ 66-Outubro/ 69 P2O,, 100 

Outubro/ 69-Maio/ 71 P2O,._ 260 

Maio/ 71-Fevereiro/ 72 P?.O;; 

N 

Fevereiro/ 72 P2Or. 

N 

• Ser., obrigação ce compra da produção nacional. 

• • Alterada pare 200% em agosto de 1971. 

Nordeste Centro Sul 

100 15 200 

260 50 460 

350 30 750 

100 120'' 

500 60 750 

200 200 
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TABELA V.2 

EVOLUÇÃO DAS ALIQUOTAS DOS PRINCIPAIS FERTILIZANTES 
E MATÉRIAS-PRIMAS 

(Alíquotas em %) 

Discriminação 14/ 8/ 57 17/3/67 12/10/ 67 1.0 / 4/71 Atual 
• ... ... * •••• 1): . .. + * 

Matérias-Primas 
Enxofre Livre Livre Livre o º ª 
Fosfato Natural Bruto 30 Livre Livre o º ª 
Fosfato Natural Moído 30 5 10 10 10 
Amônia Anidra 50 Livre Livre o o 
Acido Ortofosfórico 10 10 10 15 15h 

Fertilizantes 

Nitrogenados: 

- Sulfato de Amônio Livre Livre Livre o 1occ1 
Nitrato de Amônlo Livre Livre Livre 30 10ª 

- Uréia Livre Livre Livre o 15d 

Fosfatados: 

- Superfosfato Simples 40 10 15 15 5ª 
- Superfosfato Concent. 20 15 20 20 2Qd 
- Fosfato de Amônio 30 25 30 30 25ª 

Potássicos: 

Cloreto de Potássio Livre Livre Livre o on 
Sulfato de Potássio 30 25 30 o º" 

OBS.: Não foram consideradas alteraçõ es temporárias e as medidas Isoladas, por produto, 
anteriores a 1971. 

• Lei n.0 3 . 244/57. 
•• Decretos-Lei n.os 264/ 67 e 63/ 66. 

• •• Decreto-Lei n.o 333/67. 
• ••• Decreto-Lei n.º 1 . 154/67. 

••• •• Situaçãn vigente em junho de 1972. 
e Isenção até 28/ 10/72. 
b Isenção até 20/ 12/72. 
c Preços de referência - sulfato de amônio, USS 21,00 CIF/t ; uréia, USS 5,00 CIF/ t. 
d Até 27/ 1/73 - su lfato de amõnio, 1% : superfosfato concentrado, 1%; e fosfato 

de amónio, 1 o~~-

Outras medidas tomadas no âmbito do CPA, em vista do acompa
nhamento então procedido na produção, consumo e importação de fertili
zantes, buscam alívio no custo dos nutrientes: 
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- Resolução n.0 1.010/71, de 26/5/71, estabelecendo novas alíquo
tas para sulfato de amônio, uréia, sulfato de potássio e outros; 

- Resolução n.0 1.068/ 71, de 30/6/71 , modificando o contingencia
mento na Região Centro; 



- Resolução n.0 1 .069/ 71, de 30/7/71, reduzindo os preços de 
referência do sulfato de amónio para USS 21 ,00/t CIF e da uréia 
para USS 52,00/1 CIF; 

- Resolução n.0 1 . 134/71, de 12/10/ 71, com a redução da alíquota 
para vários fertilizantes, principalmente fosfatados e potássicos, 
e a revogação das pautas mínimas do superfosfato triplo e fosfato 
de amónio; 

- Resolução n.0 1.135/71, de 12/ 10/71, concedendo isenção, por 
um ano, do imposto de Importação para vários fertilizantes e, por 
180 dias, para o enxofre bruto e os fosfatos naturais; 

- Resolução n. 0 1 . W3/71, de 16/ 12/71, concedendo isenção, por 
um ano, para importação de ácido fosfórico (orlo) ; 

- Resolução n.0 1. 233/ 72, de 19/1 / 72, instituindo novas quotas de 
contingenciamento; 

- Resolução n.0 1 . 234/72, de 19/1/72, com a redução, pelo prazo 
de um ano, das alíquotas para o sulfato de amónio para 1 % , 
superfosfato concentrado para 1 % e fosfato de amónio para 10%. 

5 . 1 . 5 - Saldo Líquido de Divisas 
pela Produção Nacional 

A economia de divisas pela produção nacional de fertilízantes, cota
da aos preços CIF médios de importação, vem registrando valores substan• 
ciais. Os valores para os nutrientes acham-se baseados na uréia para N e 
no fosfato supertriplo para o P20 il solúvel. A rocha moída foi atribuído um 
valor proporcional ao fosfato bruto, cerca de 70% maior, de acordo com 
a cotação do produto importado. 

A produção interna de fertilizantes baseia-se, primordialmente, em 
matérias-primas importadas, a saber: rocha fosfatada, enxofre e ácido fosfó
rico para os fosfatados e nafta para os nitrogenados. Os dispêndios em 
divisas com a importação dessas matérias-primas vêm alcançando montan
tes igualmente expressivos. 

TABELA V.3 
PRODUÇÃO NACIONAL 

Quantidade - MIi Toneladas Valor USS Mil 
Anos 

P20 11• p o •. P20 r, N 2 il N Total 

1968 9,1 109,0 59,0 1 .560 14.300 15.860 
1969 7,7 118,4 29,0 1 .220 14. 190 15. 410 
1970 20,3 160,4 40,6 2.460 18.100 20 .560 
1971 69,2 231 ,6 47,3 7.960 26.750 34.710 

0 P 
2
0 ú solúvel. 

•• P 2o5 não-soluvel, rocha molda. 
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Anos 

1968 

1969 

1970 

1971 

TABELA V.4 

BALANÇO DE DIVISAS 
(Milhares de Dólares) 

Nitrogenados Fosfatados Saldo 
Economia Dispêndio Economia Dispêndio Líquido 

1 . 560 14 .310 9 .970 5.900 

1 .220 14. 190 8.270 7 .140 

2.460 18 .100 10. 150 10.410 

7.960 1.960 26.750 15.700 17 . 050 

Verifica-se que o saldo líquido em divisas mais representativo é obti
do pela produção de nitrogenados, porquanto apresentam relativamente 
pequeno dispêndio em d ivisas com a importação de matérias-primas. 

Cabe notar que o mercado de fertilizantes, cotado a preços CIF de 
Importação, compreendendo a produção nacional e a importação, ultrapas
sou 100 milhões de dólares em 1971. 

Releva notar que o valor consignado para a produção nacional seria 
bem maior se esta fosse cotada a um valor FOB fabricante, correspondente 
aos grandes países produtores, e, ainda maior, caso a cotação fosse basea
da nos preços internos dos nutrientes para esses mesmos países. 

Os planos conhecidos e aprovados para a produção de fertilizantes 
até 1973/74 baseiam-se grandemente na importação de matérias-primas, 
como o ácido fosfórico e a amônia, além da rocha fosfatada e do enxofre. 
A oferta de fertilizantes e a necessidade de matérias-primas, à plena capa
cidade, pode ser indicada pela Tabela V. 5. 
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TABELA V. 5 

PREÇOS BÁSICOS C!F DAS MATÉRIAS-PRIMAS 

Matéria-Prima 

Rocha Fosfatada 

Enxofre 

Acido Fosfórico a 75% 

Amônia 

Nafta 

US$/t 

15,80 

31,50 

65,90 

65,00 

22,00 



TABELA V.6 

BALANÇO EM 1973/74 - FERTILIZANTES 

(Milhares de Toneladas por Ano) 

Discriminação Nitrogenados Fosfatados 

Oferta de Nutrientes 241 519 

Demanda de Matérias-Primas: 

Rocha Fosfatada 1 . 170 

Enxofre 250 

- Acido Fosfórico (75%) 159 

- Amônia 92 

Nafta 140 

Gás Natural 

Admitindo que a oferta de matérias-primas de origem interna se 
mantenha nos níveis registrados em 1971, à exceção de gás natural para o 
COPEB (Bahia), a economia de divisas, bem como o saldo líquido de divi
sas, a preços de 1971, indicam que, embora a produção de fosfatados repre
sente o dobro do valor dos nitrogenados, o saldo líquido de divisas é prati
camente o mesmo. Conclui-se que a produção de nitrogenados apresenta 
um sa!do de divisas superior ao dobro daquele registrado para os fosfatados, 
para igual valor da produção de ambos. Cabe notar que não foi contemplado 
o consumo da rocha moída, supondo-se sua transformação em P20 5 solúvel. 

TABELA V. 7 

ESTIMATIVA DO BALANÇO DE DIVISAS 

(Milhares 

Nutrientes Economia Dispêndio 

Nitrogenados 27.700 9.050 

Fosfatados 57.100 40 .350 

Total 84.800 49.400 

1973/74 

de Dólares Anuais) 

Saldo Liquido 

18.650 

16.750 

35 .400 
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5. 2 - Legislação sobre Fertilizantes 

5 . 2 . 1 - Antecedentes 

O ordenamento Jurídico positivo é o instrumento utilizado pelo Poder 
Público para institucionalizar sua política, relativamente aos vários setores 
ou atividades. Assim, o estudo de sua evolução histórica permite a Identi
ficação e caracterização dessa política, num periodo de tempo determinado. 
Por sua vez, tal po!itica reflete, quase sempre com bastante fidelidade, 
as idéias e concepções dominantes a respeito do setor ou atividade estu
dados. 

O presente item, a partir do estudo da legislação federal brasileira 
sobre fertilizantes, no período de 1937 até 1971 , tem por objetivo: identifi
car a política adotada pelo Poder Público Federal durante o período acima 
mencionado e procurar caracterizar, a partir da identificação de tal polftica, 
as idéias e concepções básicas que a nortearam. 

5 . 2. 1 . 1 - Metodologia Adotada 

Primeiramente, recorreu-se ao "lndice de Consolidação" da Coleção 
Lex (editada pela Lex Lida. Editora, São Paulo) referente à legislação 
federal, de 1937 a 1960 (inclusive), através do qual foram localizadas todas 
as leis e decretos federais sobre fertilizantes, durante este período de 
tempo. O mesmo foi feito para o período compreendido entre 1961 e 1971 
(inclusive), dessa vez consultando-se os índices anuais qL1e acompanham a 
Coleção Lex. Selecionaram-se as leis básicas e fundamentais, excluindo-se 
as que não interessavam ao trabalho (como, por exemplo, as leis e/ou 
decretos alterando um ou outro artigo de outras, decretos específicos para 
casos particulares). 

Como se tinha conhecimento da existência de normas regulamentares 
emanadas do Poder Executivo Federal, através de resoluções, portarias e 
circulares e, portanto, não compreendidas na seleção prévia citada (nesta 
só se encontravam leis e decretos), solicitou-se ao Sindicato da Indústria 
de Matérias-Primas para Inseticidas e Fertilizantes do Estado de São Paulo 
uma relação dessa legislação, proveniente dos órgãos da Administração 
Federal (direta e autárquica). Esta relação, não só das resoluções, portarias 
e circulares como também das leis e decretos, atendeu a uma dupla fina
lidade: permitiu que se conferisse o material iá selecionado, imprimindo-lhe, 
assim, maior certeza, e informou sobre as já referidas normas da Adminis
tração Federal, formalizadas por melo de outras fontes que não os decretos. 
A relação acima citada compreendeu o período de 1964 a 1971 (inclusive). 

A primeira etapa consistiu na coleta e seleção do material a ser estu
dado, tendo sido providenciada e ordenada cronologicamente toda a legis
lação. A segunda etapa compreendeu a análise detida da legislação sele
cionada, segundo os objetivos citados. 
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Nessa etapa, deu-se maior ênfase à análise da leg islação de 1965 
a 1971, por ser esse período rico em alterações legislativas, decorrentes 
das reformulações políticas. sociais e econômicas. levadas a efeito no Pais 
desde 1964, porém mais especificamente a partir de 1965. Tais reformula
ções, como não poderia deixar de ser. alcançaram o ordenamento íurfdíco 
positivo brasileiro, podendo-se citar, entre outras, as seguintes, que inte
ressam de perto a este trabalho: criação de um sistema tributário nacional: 
instituição de uma política creditfcia. executada fundamentalmente por 
órgãos da administração descentralizada (autarquias); realização de ampla 
reforma administrativa. 

5 . 2 . 2 - Período de 1937 a 1964 

5.2 . 2 . 1 - Decretos-Lei n.0 • 1.774 e 2.019 

No período estudado, o primeiro diploma legal que tratou de fertili
zantes foi o Decreto-Lei n.0 1. 774, de 16/11 /39. Seu Art. 1.0 determinou: 
"Fica proibida a exportação de ossos de animais e de adubos fosfatados 
no Pais" . No ano seguinte, a 14 de fevereiro, o Poder Público Federal 
expediu outro Decreto-Lei, de n.0 2.019, que, no § 1.0 do seu Art. 1.0 , exce
tuou de tal proibição "os ossos longos ou duros, destinados a fins indus
triais, os ossos de juntas, para a fabricação de cola ou gelatina, e os alimen
tos para animais em cuja -composição a farinha de osso entre em proporção 
tal que a percentagem de ácido fosfórico, dosado sob a forma de fosfato 
tricálc ico, não exceda de vinte e seis por cento (26%)". 

Ê Interessante a leitura dos consideranda do Decreto-Lei n.0 1. 774, 
pois eles Informam sobre os motivos da referida proibição: " Considerando 
que a defesa da ferti lidade das terras deve ser preocupação máxima das 
nações agrícolas; Considerando que uma das formas por que essa defesa 
deve ser feita é a restituição ao solo, em fertilizantes, dos elementos mine
rais retirados pelas colheitas; Considerando mais que as terras já cultivadas 
no Pais demonstram que precisam, sobretudo, de fósforo em suas combi
nações com o cálcio, Decreta: . .. " Vê-se. da leitura, a nítida preocupação 
com que a produção de ferti lizantes fosse toda consumida no Pais, proibin
do-se, pura e simplesmente, a sua exportação. 

5 .2 .2 .2 - Decreto-Lei n.0 3.802 e Decreto n.0 8.169 

Coerente com a posição tomada através dos dois Decretos-Lei men
cionados no Item anterior, o Poder Público Federal, já em 1941, tratou 
de tornar efetiva, na prática, a proibição que eles estabeleciam. Assim, 
através do Decreto-Lei n.0 3.802, de 6/11/41, aprovou o " regulamento para 
a f iscalização do comércio de adubos e corretivos" , consubstanciado no 
l)ecreto n.0 8. 169, da mesma data. A leitura · do Decreto0 Lei e do regula-
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manto indicam, no entanto, que o Governo Federal da época não só se 
preocupou em concretizar a proibição de exportação, antes estabelecida, 
como foi mais além, ao ditar normas sobre a própria qualidade dos produ
tos. Realmente, ambos os textos estabeleceram, além do re@lstro de todos 
os produtores e comerciantes (necessário para tornar efetiva a proibição), 
!ll inuciosas regras sobre qualidade, a serem obedecidas por tais comercian
tes e produtores. 

A liás, os adubos e corretivos, no Brasil, já tinham sua qualidade e 
comércio controlados, pois os dois textos aqui analisados alteraram dois 
outros análogos e anteriores: a Lei n.0 3.508, de 10/7/ 16, e o regulamento 
baixado com o Decreto n.0 14.177, de 19/5/20, donde se deduz que a 
preocupação com fertilizantes se observa desde inícios deste século. 

O Decreto-Lei n.0 3. 802 transferiu a fiscalização do comércio de 
adubos e corretivos, no que se refere à sua composição, do Instituto de 
Química Agrícola do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 
- que não possuía dependências no interior do País - para a Divisão 
de Fomento da Produção Vegetal, do Departamento Nacional da Produção 
Vegetal, que, então, já dispunha de seções em todos os Estados da Federa
ção e até no Território do Acre (Art. 1.º). Por outro lado, determinou que 
o Ministério da Agricultura, através da mesma Divisão de Fomento da 
Produção Vegetal, organizasse "o registro obrigatório de todos aqueles que 
fabriquem ou transacionem com os produtos mencionados neste Decreto
Lei" (Art. 2.º). O controle foi mais além. O Art. 3.0 prescreveu que: "Os 
corretivos destinados à lavoura só poderão ser vendidos ou expostos à 
venda quando não contrariarem as condições e requisitos exigidos pelo 
Ministério da Agricultura, no regulamento que se . expedir para esse fim". 
Observe-se, rapidamente, o que preceituou esse regulamento (Decreto 
n.0 8.169). 

Primeiramente, deu uma amplitude bastante significativa ao serviço 
de fiscalização, que compreendia: "a) verificação da pureza e valor de 
todos os produtos considerados no presente regulamento, sejam nas fontes 
de produção ou nas firmas comerciais que com os mesmos negociem; 
b) coleta e exame de amostras nas fábricas, fazendas, depósitos, armazéns, 
casas comerciais, trapiches, navios e mais onde quer que se fabriquem, 
manipulem, guardem, vendam e transportem adubos, substâncias fertilizan
tes e corretivos destinados à lavoura". Logo em seguida, o Art. 3.0 esta
beleceu expressamente: "Nenhuma marca ou espécie de adubo, substância 
fertilizante ou corretivo destinados à lavoura, poderá ser vendida sem ser 
devidamente analisada e considerada em condições de uso na agricultura, 
pela Divisão de Fomento da Produção Vegetal, do DNPV, do Ministério 
da Agricultura" . O Art. 4.0 autorizou aos funcionários competentes a reti
rada de amostras quando, por qualquer motivo, suspeitassem de falsificação. 
Note-se que, se esta fosse perfeitamente caracterizada, o produto deveria 
s_er interditado ou apreendido. 

No que se refere ao registro das fábricas de fertilizantes, eram neces
sários os seguintes esclarecimentos: " a) nome da firma e de seus sócios 
responsáveis; b) localidade, município e Estado onde se achar situada, e 
respectivo endereço; c) matéria-prima empregada, local de sua origem e 
produto do qual foi ela extraída; d) nome e marca comercial dos produtos 
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de seu preparo; e) produção média anual". Para os revendedores, além dos 
esclarecimentos das alíneas a e b citadas eram exigidos os seguintes: 
"a) nome e marca comercial dos produtos que vende; b) embalagem ado
tada; c) as instruções de aplicação que devem acompanhar obrigatoriamente 
cada produto". 

F inalmente, o § 6.0 do Ar!. 6.0 estabeleceu que "nenhuma venda 
de adubos poderá ser real izada sem que seja acompanhada de uma fatura 
ou nota de venda na qual venha declarada a composição percentual mínima 
dos elementos fertilizantes nos mesmos contidos" . O não-cumprimento das 
exigências do regulamento sujeitava os infratores a penalidades gradativas, 
que iam desde multa de 30 a 50% sobre o valor total da mercadoria (em 
dobro, na reincidência) até à cassação definitiva do registro, passando 
pela cassação temporária. 

5. 2. 2. 3 - O Novo Regulamento para a Fiscalização do Comércio 
de Adubos, Corretivos e Outros Fertilizantes 

- Decreto n.0 33 .100, de 22/6/53 

Primeira observação a ser feita: enquanto o regulamento anterior, 
de 1941, possuía 20 artigos, esse linha 60. É que, como se verá a seguir, 
foi introduzida uma série de novidades, principalmente no que se refere 
à qualidade dos produtos. 

A fisca lização continuou a cargo da Divisão de Fomento da Produção 
Vegetal, do Ministério da Agricultura, mas agora através da Seção de 
Sementes e Adubos. Havia a possibilidade - aliás já existente no regula
mento anterior - de delegação da ªtividade fisca lizadora aos Estados, 
mediante acordo (Art. 57). Para a obtenção do registro continuou a exigên
cia de certos esclarecimentos. Além dos já existentes - nome da firma 
e do responsável pela sua administração, endereço e nome ou marca comer
cial do respectivo produto - , foram exigidos outros trés, todos relativos à 
qualidade: " d) garantia do teor mínimo dos princípios úteis do produto, nos 
termos do Art. 13·; e) para as misturas, as quantidades das diversas maté
rias-primas, com os respectivos teores de elementos útais, que poderão 
ser empregados na composição de mil quilos do produto; f) garantia do 
grau de finura, quando se tratar de fosfatos minerais naturais não acidifi
cados, farinha de ossos, Escórias de Thomas e corretivos, a qual não pode
rá ser Inferior às especificadas no Art. 12". Os Arts. 12 e 13, acima men
cionados, bem como os Arts. 1 o, 11, 14, 16 e 18 trazem uma série de. deta
lhadas exigências a serem cumpridas pelos produtos, no que diz respeito 
à sua composição. Tal composição, aliás, por força do disposto no Art. 14, 
deveria ser obrigatoriamente transcrita nas listas de preços e nos catálogos. 
Também os invólucros (conforme Art. 22) deveriam contê-la, além do peso, 
marca e endereço do fabricante. 

Os dispositivos relativos à possibi lidade de interdição do produto 
- em caso de falsificação - foram mantidos, com ligeiras alterações; o 
mesmo acontecendo com relação às penalidades, com a diferença de que 
foi abolída a cassação temporária do registro e introduzida em seu lugar 
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a indeniz:ação; foi prevista ainda a advertência, como a penalidade mais 
leve, anterior à aplicação da multa. 

5 .2 .2 .4 - Lei n.0 1.858, de 15/5/53 

Até à superveniência da Lei em epígrafe, a legislação sobre fertili
zantes, como se viu, tinha um cunho nitidamente controlador (não só do 
comércio como da qualidade). Não se notava, até então, nenhum precei to 
incentivador da produção, tampouco de consumo. Hipóteses poderiam ser 
levantadas: a) a proibição da exportação, por um lado, e a falta de legis
lação incentivadora do consumo, por outro, não teriam significado um deses
t imulo à produção, cuja qualidade era detalhadamente regulada e fiscaliza
da? b) ou o consumo estaria tão ascendente que seriam desnecessários 
estímulos, além de serem recomendáveis a proibição de exportar e a emis
são de normas tendentes a regular e fiscalizar a qualidade dos 'fertílizantes? 

A Lei n.0 1. 858 talvez traga algum subsídio para a melhor colocação 
dos problemas acima levantados. Determinou o seu Art. 1.0

: "São isentas 
do pagamento da taxa a que se referem as Leis n.0 s 156, de 27 de novembro 
de 1947, e 1.383, de 13 de junho de 1951, as remessas de fundos para 
pagamentos de adubos, inseticidas e fungicidas de uso agrícola" . A taxa 
a que se referem as citadas Leis n.0 s 156 e 1.383, incidia sobre a remessa 
de valores do Brasil para o exterior. A isenção do seu pagamento, pois; 
representou um primeiro estímulo à importação. 

5 .2 .2 .5 - Lei n.9 3 .244, de 14/8/57: Reforma 
da Tarifa das Alfândegas 

Como se sabe, a Lei n.0 3. 244 veio reformular, sob o ponto de vista 
tributário, a importação. Convém fixar-se alguns pontos gerais antes de 
se analisar os dispositivos específicos sobre fertilizantes. 

O imposto de importação teve definida sua hipótese de incidência 
como sendo a entrada de mercadoria estrangeira em território nacional 
(Art. 1.0

). A cobrança prevista foi "por meio de alíquota ad valorem, que 
poderá ser combinada com sua equivalente específica, aplicando-se, para 
o cálculo do imposto, a alíquota de que resultar tributação mais elevada" 
(Art. 2.0

). Foi prevista a possibilidade de alteração da alfquota relativa a 
produto "cuja produção interna for de interesse fundamental estimular" 
(Art. 3.0

, letra b). O Art. 4.0 determinou: " Quando a produção nacional 
de matéria-prima ou qualquer outro produto de base for ainda insuficiente 
para atender ao consumo interno, poderá ser concedida isenção ou redução. 
do imposto para a importação complementar" . A base de cálculo do imposto 
foi fixada como sendo o "valor externo da mercadoria acrescido das despe
sas de seguro e frete (valor CIF)" (Art. 5.º). Foi prevista a fixação de pauta. 
de valor mínimo quando houvesse dificuldade na apuração do valor externo 
ou em caso de dumping (Art. 9.º). 
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A Lei ora estudada criou o Conselho de Polltiêa Aduaneira, a quem 
foi dada competência privativa para: " a) determinar a equivalente especifica 
da alíquota ad valorem, na forma do Art. 2.0

; b) modificar qualquer alíquota 
do imposto, na forma do Art. 3.0

; c) estabelecer, anualmente, a quota de 
aquisição. de matéria-prima ou qualquer produto de base e a correspondente 
isenção ou redução do imposto, na forma do Art. 4.0

; d) estabelecer a 
pauta de valor mínimo, na forma do Art. 9.0

; e) atualizar a nomenclatura 
· da Tarifa e nela introduzir correções; f) conceder -ou rever registro de 
similar" . 

Finalmente, para terminar esse pequeno resumo dos pontos básicos 
da reforma da Tarifa das Alfândegas, o Ãrt. 48 estabeleceu duas catego
rias, segundo as quais, dependendo de sua respectiva classificação, o produ
to sofreria tratamento fiscal diferente. Os §§ 1 .0 e 2.0 do aludido preceito 
definem cada uma das categorias: " § 1.0 

- Serão incluídos na categoria 
geral as matérias-primas, os equipamentos e outros bens de produção, assim 
como os bens de consumo genérico, para os quais não haja suprimento 
satisfatório no mercado interno. § 2.0 

- Serão incluídos na c'ategoria espe
cial os bens de consumo restrito e outros bens de qualquer natureza, cujo 
suprimento no mercado interno seja satisfatório". 

Os fertilizantes, na Lei n.0 3. 244, receberam um tratamento privile
giado. O Art. 50, por exemplo, determinava que "nenhuma importação 
poderá ser feita a custo de câmbio inferior ao relativo às mercadorias da 
categoria geral a que se refere o Art. 48 desta Lei" . Entretanto, previu uma 
exceção para a ' 'importação de ferti lizantes, inseticidas e semelhantes, de 
aplicação exclusiva nas atividades agropecuárias, excetuados os adubos 
compostos e complexos, granulados ou não" (§ 1.0

, b) . Quando Isso ocor
resse, a importação seria subsidiada com as " verbas fixadas nos orçamen
tos de câmbio" (§ 2.0 ). 

Mais ainda:. o Art. 58 concedia aos fertilizantes, expressamente, 
Isenção do imposto de importação, prevendo, em seu § 1.0 , um subsídio 
para os seus fabricantes. Vale a pena transcrevê-lo: " Será isenta de impos
to a importação dos produtos a que se referem as letras a e b do § 1.0 , 

Art. 50, de conformidade com o disposto no § 2.0 do mesmo artigo. § 1.0 

- Será concedido aos fabrican tes, no Pais, dos produtos a que se refere 
este artigo, um subsidio equivalente à diferença entre o preço do similar 
estrangeiro, importado na forma dos §§ 2.0 e 3.0 do Art. 50, e o que resul
taria se 6fetuada a importação ao custo de câmbio da categoria geral adicio
nada do montante do imposto calculado com base na alíquota estabelecida 
na Tarifa, tomando por base o preço CIF, quando se tratar de produtos 
transportados por via marítima ou o preço FOB, nos demais casos" . 

Portanto, com o advento da Lei n.0 3. 244, foi instituído o sistema 
de isenção do imposto de importação para os fertilizantes, mantido o 
câmbio favorecido (que já havia sido estabelecido anteriormente, em 1953, 
t:om a Instrução n.0 70 da antiga SUMOC), e ainda estabelecido o sistema de 
subsídios à produção interna de ferti lizantes. O subsídio correspondia, como 
foi visto acima, ao valor da isenção do imposto, acrescido da diferença 
entre o custo de câmbio da categoria e do câmbio favorecido, para a impor
tação de ferti lizantes. 
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5. 2 . 2 . 6 - Decreto n.0 50 .146, de 27 / 1 / 61: Novo Regulamento 
para a Fiscalização do Comércio de Fertilizantes 

Esse regulamento não trouxe novidades no que se refere à sistemá
tica de registro e fiscalização anteriormente adotada. As mudanças dizem 
respeito apenas à qualidade dos produtos. São exigidas novas composições 
percentuais e estabelecidas novas regras sobre coleta e análise do produto. 
Talvez o único aspecto novo seja o previsto no Art. 53, que preceituou: 
"Caberá ao órgão fiscalizador Central baixar normas sobre as condições 
mínimas a serem preenchidas pelas fábricas e firmas manipuladoras de 
fertilizantes e produtos correlatos no que se refere às instalações e maqui
naria exigidas para seu funcionamento". A fiscalização, assim, não se limita 
mais ao produto acabado, mas se estende ao próprio processo de fabricação. 

5. 2 . 2. 7 - Instruções n.0 • 204 e 208 da SUMOC e os seus Reflexos 

para os Fertilizantes: Decretos "·°" 50 . 363 e 50. 889 

A Instrução n.0 204, de 13 de março de 1961, da antiga SUMOC, 
como é sabido, veio repentinamente trazer mudança radical no comércio 
com o exterior, ao permitir que quaisquer operações de câmbio fossem 
realizadas pelo mercado de taxa livre. A Instrução n.0 208, de 27 de junho 
do mesmo ano, por outro lado, complementou as medidas consubstanciadas 
na Instrução n.0 204, regulamentando mais detidamente o novo regime 
cambial. São bastante conhecidas as conseqüências que tais ·mudanças 
provocaram nos setores onde eram fundamentais as importações, como é 
o caso dos fert ilizantes. 

Ressalte-se a preocupação do Governo em proteger o setor de ferti
lizantes contra as bruscas alterações de preços dos produtos importados, 
o que sugere a importância que ele merecia. Realmente, o Decreto n.0 

50. 363, de 20 de março de 1961 (expedido, portanto, uma semana após a 
Instrução n.0 204), veio estabelecer o seguinte: " Art, 1.0 - Os importadores 
de fertilizantes, inseticidas e semelhantes deverão declarar à Carteira de 
Comércio Exterior do Banco do Brasil S/ A, no prazo de 1 o dias a contar 
da data da publicação deste decreto: a) os estoques, existentes em seu 
poder, de fertilizantes, inseticidas e semelhantes, da data da publicação da 
Instrução n.0 204, de 13 de março de 1961; b) o preço médio CIF, em 
moeda estrangeira, das importações de que resultam os estoques declara
dos; c) as quantidades em trânsito dos referidos produtos; d) o preço CIF 
da importação das aludidas quantidades em trânsito, em moeda estran
geira; e) os seus preços de venda, no mercado interno e em moeda nacio
nal, na data em que entrou em vigor a Instrução n.0 204". Note-se que o 
conceito de mercadoria em trânsito era o mais amplo possível: "§ 1.º -
Para os efeitos do presente decreto, definem-se como quantidades em 
trânsito aquelas ainda não efetivamente descarregadas em porto brasileiro, 
e importadas ou simplesmente adquiridas em regime cambial anterior à 
mencionada Instrução n.0 204 . . . ". 
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Para tornar mais efetiva a proteção ao comércio interno de fertili
zantes, o Art. 2.0 determinava que os importadores deveriam contabil izar 
em separado, para comprovação de preço, data e estoque, as operações de 
venda que efetuassem. Dentro do prazo de seis meses, a contar da data 
da publicação do Decreto, deveriam ainda recolher ao Banco do Brasil, eni 
conta sob o título " Fertilizantes, inseticidas e Semelhantes", cuja destinação 
seria decidida posteriormente, a diferença eventualmente veriiicada entre o 
preço de venda efetiva e o declarado à Carteira de Comércio Exterior. Caso 
não fossem cumpridas tais exigências, os importadores não seriam autori
zados, no futuro, a efetuar outras importações do produto. 

Por outro lado, o Decreto n.0 50 . 889, de 1.0 de julho de 1961, manda
va aplicar o Decreto n.0 50. 363 aos estoques de fertilizantes "existentes 
em poder das companhias distribuidoras, empresas permissionárias, moagei
ros e importadores e, bem assim, às quantidades em trânsito adquiridas 
antes da Instrução n.0 208, de 27 de junho de 1961 ... ". 

5. 2. 2 . 8 - A Preocupação com o Crédito• Rural: Decreto n.0 50. 637 

A par da preocupação governamental em facilitar a importação de 
fertilizantes, criou-se, através do Decreto n.0 50.637, de 20/ 5/61 , uma primei
ra medida de ordem creditícia. O mencionado texto legal deu origem ao 
Grupo Executivo de Coordenação do Crédito Rural (GECRE), subordinado 
·diretamente ao Presidente da República, com a finalidade de coordenar o 
crédito rural e promover a articulação deste com outros programas de 
assistência ao produtor rural. 

O Decreto, no entanto, não fala em fertilizantes. Apenas faz nienção, 
ao enumerar as atribuições do GECRE, ao estabelecimento de "prioridades" 
e de medidas de " entrosamento com os serviços de assistência económica 
e técnica ao produtor rural " . Trata, sem dúvida, de nova preocupação: os 
instrumentos creditícios. 

5. 2. 2 . 9 - Leis lsencionais 

A partir de 1961 ocorre uma série de Leis lsencionais, que culminarão 
na Lei n.0 4.502, de 20/11/64, reguladora do imposto de comércio, que 
será comentada à parte. 

A primeira delas é a de n.0 3. 927, de 26/7 / 61, que isentou do impos
to de consumo o sulfato cúprico destinado à agricultura. Logo depois, o 
Decreto n.0 51.118, de 2/8/61, isentou do imposto de importação, nos 
termos previstos pelo Art. 4.0 da já comentada Lei n.0 3. 244, " os bens 
cuja importação seja considerada de interesse para a produção agropecuá
ria, a juízo do Governo" . Tal isenção veio reforçar a anteriormente conce
dida pela Lei n.0 3.244. Aliás, o mencionado decreto abriu margem para 
eventual isenção de produtos ainda não abrangidos pelo favor fiscal, e 
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.ao Ministério da• Agricultura ficou cabendo indicar ao Conselho de ,Política 
Aduaneira quais as mercadorias que deveriam gozar do benefício. 

Finalmente, em 8/ 5/62, foi publicada a Lei n.0 4.060, que, em seu 
Art. 1.0 , ordenou: - " São isentos do imposto de consumo os fertilizantes 
simples e compostos destinados à aplicação nas atividades agrícolas" . 

5. 2 . 2. 1 O - A Preocupação Governamental 
com os Fertilizantes: o GEiFERC 

Em 1963, como decorrência da crescente preocupação com o setor 
de fertilizantes - isenção de imposto de importação e consumo, proteção 
contra os efeitos das Instruções nºs 204 e 208, esboço de política de cré
dito rura l - su,ge o Decreto n.0 52. 106, de 11 de junho. Os seus consi
deranda e o seu Art. 1.0 d izem tudo que pensava o Poder Público Fe
deral a respeito de fertilizantes: " Considerando que o Governo está empe· 
nhado em promover, em ritmo acelerado, o aumento da produtividade da 
agricultura para oferecer maiores quantidades de al imentos a preços mais 
reduzidos; Considerando que qualquer iniciativa para desenvolver a agricul
tura depende, entre outros fatores, da utilização de fertilizantes e corretivos 
em grandes quantidades e por preços acessíveis; Considerando que o Pais 
tem necessidade de produzir todos os fertilizan tes e corretivos de que 
necessita, uma vez que a importação desses produtos, embora insuficiente, 
custa anualmente cerca de vinte milhões de dólares; Considerando a con
veniência da multiplicação de pequenos moinhos de calcário para ser usa
do na correção da:, terras ácidas existentes em diversas regiões do País; 
Considerando que, se receber a ajuda necessária do Governo, a indústria 
de ferti lizantes poderá expandir-se de forma a atender grande parte das 
:-.ecessidades dos produtores agrícolas, Decreta: Art. 1.0 - Fica criado, jun
to à Presidência da República, um Grupo de Trabalho com a finalidade de 
propor medidas concretas, objetivando: f - o aumento, a curto prazo, da 
produção nacional · de fertilizantes e corretivos; li - o apoio e estímulo às 
empresas públicas e privadas, a fim de ampliar sua capacidade de produção, 
sugerindo, ao mesmo tempo, providências capazes de melhorar os processos 
de comercialização e transporte dos fertilizantes e corretívos, facilitando o 
acesso dos mesmos aos agricultores; Ili - promover em larga escala a 
instalação de moinhos de calcário, para uso dos agricultores que traba
lham em terras ácidas" . 

Em outubro de 1963, ao que tudo indica, como desdobramento do 
grupo criado para o estudo do desenvolvimento da indústria nacional de 
fertilizantes, surge o Decreto n.0 52.732, que criou,. junto ao Ministério da 
Indústria e do Comércio, o Grupo Executivo da Indústria de Fertilizantes e 
Corretivos do Solo (GEIFERC). Tal órgão ficou encarregado do "planejamen
to da política de investimentos específicos e coordenação dos programas 
nos setores ligados à produção, comercialização, transporte e consumo de 
fertilizantes e corretivos do solo" (Art. 1.º). 

Entre as competências do GEIFERC estavam as seguintes: "1 
promover e coordenar estudos e medidas sobre · suprimento de matérias
primas e aquisição de equipamentos: estudos de mercados e de custos de 
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prodação .e comercialização, bem como sugerir providências de ordem legis
,Jativa, tributária, creditícia e sobre outros assuntos pertinentes, de interesse 
para o incremento e melhoria da produção, distribuição e do consumo de 
fertilizantes e corret ivos do solo; li - estudar, recomendar e acompanhar 
a execução dos projetos relativos: a) à pesquisa, prospecção e produção 
das fontes de fertilizantes, corretivos e de matérias-primas correlatas; b) à 
implantação de novas unidades produtoras e ao desenvolvimento das exis
tentes; c) ao aperfeiçoamento tecnológico relativo aos processos de produ
ção e à elaboração de tipos de fertilizantes mais adequados, visando ao 
melhor aproveitamento das fontes nacionais de matérias-primas e às peculia· 
ridades da agricultura brasi leira; I l i - sugerir, ouvidos os órgãos compe• 
tentes, a uniformização da legislação sobre fertilizantes e corretivos; IV -
estimular o consumo de fertilizantes e corretivos do solo mediante entrosa
mento com os órgãos de ensino, pesquisa e extensão agrícolas, de modo 
a propiciar ao lavrador conhecimentos das técnicas de adubação, correção 
e manejo do solo; V - propor os estímulos de ordem cambial, financeira, 
'f iscal, creditícia, de t ransporte e os relacionados com outros serviços para 
instalação e ampliação de unidades produtoras, bem como para a produção 
e consumo, visando ao aumento da oferta e melhores condições de preços 
ao agricultor". 

Determinou ainda o Art. 3.0 que "os projetos aprovados pelo GEIFERC 
considerar-se-ão enquadrados entre os de alia prioridade". Por úl timo, o 
Art. 4.0 estabeleceu que " o GEIFERC estabelecerá entendimentos com as 
organizações bancárias especial izadas, visando a estabelecer normas para a 
concessão de créditos aos lavradores para a aquisição de fertilizantes e 
corret ivos" . 

A composição estabelecida para o Grupo Executivo foi a mais ampla 
possível, com representantes de vários órgãos governamentais. A própria 
indústria de fertilizantes e corretivos se viu representada com um membro no 
Conselho Consultivo. 

5 . 2. 3 - Período de 1965 a 1971 

Como foi assinalado, .o período de 1965 a 1971 é extremamente rico 
em alterações legislativas, o que pode ser explicado pelas reformulações 
políticas, sociais e económicas levadas a efeito desde 1964. Algumas des
sas alterações, inclusive, foram editadas ainda em 1964. Entretanto, como 
os seus efeitos só se fizeram sentir a partir do ano seguinte, preferiu-se 
escolher o ·período mencionado, o que não impede a análise de alguns diplo
mas legais de 1964. 

Outra observação preliminar: com a adoção de um sistema tributário 
nacional e com a ordenação dos mecanismos creditícios governamentais (o 
que se fez durante o período agora estudado), foi passivei sistematizar a 
exposição. Assim, adotou-se a seguinte subdivisão: setor f iscal, creditício e 
administrativo. 

No Setor Fiscal será analisada a posição dos fertilizantes perante o 
imposto de renda, o imposto sobre produtos industrializados (IPI, antigo im-
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posto de consumo) e o imposto de Importação, todos compreendidos dentro 
da competência fiscal privativa que coube à União no sistema tributário (edi
tado com a Emenda Constitucional n.0 18, de 1.º/ 12/66, consagrado e regu
lado pela Lei n.0 5.172, de 25/10/66, hoje Código Tributário Nacional, e 
mantido pelas Constituições de 1967 e 1969). No Setor Creditício serão estu
dadas as medidas adotadas especificamente para os fertilizantes, dentro da 
nova legislação bancária e de mercado de capitais, cuja ordenação básica 
foi estabelecida pelas Leis n.0 s 4.595, de 31/ 12/ 64 (" Lei de Reforma Ban
cária"), e 4.728, de 14/7/65 (" Lei de Mercado de Capitais" ). Finalmente, 
no Setor Administrativo serão comentadas as iniciativas do Governo Federal, 
no âmbito da sua própria administração, tendentes à criação ou aperfei
çoamento de instrumentos para a execução da eolitica sobre fertilizantes. 

Uma última advertência: o presente trabalho, também nessa parte, se 
limitará às leis, decretos-lei e decretos, instrumentos que traçam as dire
trizes básicas da legislação. Ê claro que o Poder Público, ao executar essa 
legislação, está adstrito à observância dessas diretrizes fundamentais. En
tretanto, sempre há, dentro desses limites gerais, uma área de discrição 
do Poder Público, onde ele atua segundo razões de seu interesse e conve
niência. Todavia, deixou-se de estudar a atuação direta dos organismos 
governamentais (o que poaeria ser feito através do estudo das portarias. 
circulares e resoluções de órgãos como, entre outros, o BNDE, Banco Cen· 
trai, CACEX, CPA, CDI). Esse trabalho, deverá, em prosseguimento, ser o 
aprofundamento deste. 

5 . 2 .3 .1 - Setor Fiscal 

a) Imposto de Renda 

Em 30/11 / 64 foi baixada a Lei n.0 4.506, que dispôs " sobre o impos
to que recai sobre as rendas e proventos de qualquer natureza" . Tal texto 
legal está em vigor até os dias atuais, com uma série de modificações pos
teriores. O Art. 31 determinou: - " São isentas do imposto de renda as so
ciedades cooperativas, a seguir enumeradas: . . . IV - de compra em 
comum, para uso dos seus associados, e sem intuito de revenda a terceiros, 
de animais, plantas, mudas, sementes, adubos, inseticidas, máquinas, ins
trumentos, matérias-primas e produtos industrializados destinados à lavoura 
e à pecuária ou a abastecimento das propriedades agropastoris de seus 
associados" . Não se pode dizer que a ênfase do texto legal seja a isenção 
de adubos. Ao contrário, o importante é o favor fiscal para as sociedades 
cooperativas. Entretanto, não resta a menor dúvida que a isenção beneficia, 
ainda que indiretamente, o setor de fertilizantes. 

Mas a disposição realmente Importante para o setor foi a do Art. 6~. 
a seguir transcrito: - " As empresas que tenham por objeto a exploração 
agrícola e pastoril, poderão incluir como custos ou despesas operacio
nais: . . . V - as despesas, de qualquer espécie, com ferti l izantes". Não 
se trata de isenção, já que há o pagamento do tributo por parte das em-
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presas de exploração agrícola e pastoril. No entanto, como é claro, a pos
sibil idade de dedução integral dos gastos com fertilizantes significa estí
mulo direto ao consumo de tais produtos. Esse preceito está atualmente em 
vigor, tendo sido até ampliado, em seu entendimento jurídico, pela recente 
Portaria MF-GB-1, de 5/1/71. Para que se possa compreender a colocação 
dessa Portaria no ordenamento jurídico positivo, é necessário pequeno pa· 
rêntese. 

Em 30/9/69, o Decreto-Lei n.0 902 dispôs " sobre a forma de tribu• 
tação dos rendimentos da exploração agrícola ou pastori l". Em 20/ 1 / 70, 
o Decreto Federal n.0 66 .095 regulamentou o Decreto-Lei n.0 902. Ao fazê-lo, 
ordenou no Ar!. 15, o seguinte: - " O Ministro da Fazenda baixará normas 
quanto aos custos ou despesas operacionais admissíveis para as empresas 
juridicamente constituídas, que tenham por objeto a exploração das atívi
dades enumeradas no Art. 1.º"· As atividades enumeradas no Ar!. 1.0 são 
as de exploração agrícola ou pastori l e as das Indústrias extrativas vegetal 
e animal e de transformação dos produtos agrícolas e pecuários. 

A Portaria MF-GB-1, de 5/1 / 71, em atendimento ao disposto no Art. 
15, acima transcrito, do Decreto 66.095, estabeleceu no Item V: - " Além 
dos previstos na vigente legislação do imposto de renda, as empresas juri
dicamente constituídas que tenham por objeto a exploração agrícola ou 
pastoril e das indústr ias extrativas vegetal e animal, da transformação dos 
produtos agrícolas e pecuários quando feita pelo próprio agricultor ou cria
dor, com matéria-prima da propriedade explorada e os da exploração da 
apicultura, sericicultura, piscicultura e outras, de pequenos animais, pode
rão incluir como custo ou despesas operacionais (observação: e, portanto, 
deduzir integralmente do lucro tributável): .. . d) as despesas de compra, 
transporte e aplicação de fertilizantes e corretivos do solo". 

Portanto, em última análise, a citada Portaria nada mais fez que in
terpretar a expressão " despesas, de qualquer espécie, com fertilizantes" , 
adotada pelo Artigo 65 da Lei n.0 4.506. E a interpretou do modo mais abran
gente possível (o que não é regra no campo tributário, quando se trata de 
favores fiscais), ao conceituá-la como sendo "as despesas de compra, 
transporte e aplícação". Assim, não só as despesas como a compra são 
dedutíveis. Também as referentes ao transporte e à aplicação. 

Aparentemente, tal estimulo ao consumo se afigura como de gran
de importância. Na prática, suas conseqüências deverão ser medidas em 
termos quantitativos e, inclusive, cotejadas com outras que poderiam advir 
de outros tipos de estimulo (como, por exemplo, a isenção de imposto de 
renda para as propriedades agrícolas que se utilizassem de determinado 
percentual de fertilizantes e corretivos de solo). 

A inda no âmbito do imposto de renda, o Decreto n.0 54.298, de 
23/ 9/ 64, fixou coeficientes de aceleração de depreciação para algumas 
indústrias, entre as quais as " que se destinem à fabricação de fertilizantes; 
concentração de rochas apatiticas e sua transformação em superfosfatos; 
amoníaco e seus derivados para a agricultura; uréia; moagem de calcário 
como corretivo da acidez do solo" . Isso representou inegável estímulo à 
produção, pois, na mecânica do tributo ora analisado, tais coeficientes de 
aceleração representaram aumento da quota anual de depreciações, dedu
tível do lucro bruto. 
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b) Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI, Antigo Imposto de 
Consumo) 

Como foi visto no item 5 . 2. 2. 9 (Leis lsencionais), já havia para os 
ferti lizantes isenção do imposto de consumo · (Lei n.0 ·4. 060, de 8/5/62). 
"A Lei n.0 4.502, de 30/11/64, nova lei do imposto de consumo, manteve 
a isenção anteriormente concedida, também por tempo indeterminado. Está 
dito no Art. 7.0 : - " São também isentos: - XXII - os adubos, fertilizantes 
e defensivos" . O Art. 9.0 esclareceu que " salvo disposições expressas de 
lei, as isençõ9s do Imposto se referem ao produto e não ao respectivo pro
dutor ou adquirente". Portanto, trata-se de isenção objetiva, propiciada ao 
fertilizante, e não subjetiva, favorecendo o seu produtor. Aliás, a tendência 
atual do fisco é evitar qualquer tipo de isenção subjetiva, haja vista o 
Decreto-lei n.0 400, de 30/12/ 68, que, em seu Artigo 18, revogou todas as 
isenções subjetivas relativas ao IPI. 

O Decreto-Lei n.0 34, de 18/ 11 /66, introduziu uma série de altera
ções na lei n.0 4. 502, alterando inclusive a denominação do imposto de 
consumo para imposto sobre produtos industrializados. O recente Decreto 
n.0 70 . 162, de 18/2/72, novo regulamento do IPI, traz, em sua tabela, no 
Capítulo 31 , uma relação de fertllizantes, que, em sua total idade, não são 
tributados. 

e) Imposto de Importação 

Conforme foi acentuado quando se tratou da lei n.0 3. 244, de 14/8/ 57, 
o seu Art. 58, § 1.0 , criou um subsídio pe.ra a importação de ferti lizantes. No 
período ora estudado, o primeiro texto legal referente ao imposto de impor
tação e de interesse que se encontra é justamente uma lei (a de n." 4.670, 
de 12/6/65), que autoriza o Poder Executivo a abrir, através do Ministério 
da Fazenda, o crédito especial de CrS 4. 177. 207,33, para ocorrer ao paga
mento do aludido subsídio, correspondente ao exercício de 1964. O Art. 
3.0 dessa lei, entretanto, para compensar a despesa representada pelo sub
sidio, criou um imposto de importação sobre ferti lizantes de 5%. O texto 
não esclarece sobre qual base de cálculo deveria ser aplicada a alíquota 
de 5%. É de se presumir que seja a mesma base de cálculo para o Imposto 
de importação (ou seja, o " valor externo da mercadoria acrescido das des
pesas de seguro e frete - valor CIF", consoante o disposto no Art. 5.0 

da Lei n.0 3. 244). 
Entretanto, logo após, em 6/7 / 66, foi editada a lei n.0 5 . 067, que 

trouxe substanciais alterações na sistemática de importação do produto. 
A primeira delas foi a revogação do subsídio até então vigente. Foi o que 
preceituou o Art. 1.0 : - " Ficam revogadas as disposições da letra "b" do 
§ 1.0 do Art. 50 e do Art. 58 e seus parágrafos, da Lei n.0 3.244, de 14 
de agosto de 1957" . Como se vê, foi revogado não só o subsídio (Art. 50. 
§ 1.0 , bJ, como restringida a própria isenção (Art. 58, caput). 

O Art. 2.0 , com efeito, estabeleceu que "as isenções do imposto 
de importação sobre inseticidas, fertilizantes e suas matérias-primas preces-
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sar-se-ão com rigorosa obediência do disposto no Art. 4.0 da Lei número 
3 . 244 . .. ". Como se recorda, o Ar!. 4.0 determina que, " quando a pro
dução nacional de matéria-prima ou qualquer outro produto de base for 
ainda insuficiente para atender ao consumo interno, poderá ser concedida 
isenção ou redução do imposto para a importação complementar". 

Portanto, o disposto no Art. 2.0 da Lei 5. 067 equivaleu a isentar so
mente as quantidades complementares de fertil izantes e suas matérias-pri
mas (pela aplicação do Art. 4.0 da Lei n.0 3. 244). Foi, assim, instituído o 
regime do contingenciamento, mediante a aquisição de fósforo (como P.,0-) 
de produção nacional. As normas de contingenciamento foram estabelec'i
das pelas Resoluções n.0 s 430 e 431 , ambas de 1966, delegando à CACEX 
a execução da medida e e estabelecimento óos critérios gerais necessa
rios. 1 , ~ · 

Deixou, assim, o fertilizante de ter a posição · privilegiada que lhe 
conferiu a Lei n.0 3 . 244, de 1957. Levantamento interessante é o que leva 
a conhecer quanto se gastou com o subsidio, criado em 1957, até a data 
da entrada em vigor da Lei n.0 5. 067. Esse resultado se tornaria mais 
expressivo se comparado com o total dos financ iamentos fornecidos ao se
tor após a Lei n.0 5. 067. Esse cotejo permitiria estabelecer as vantagens 
ou desvantagens ocasionadas ao setor com a supressão do subsídio. 

A sugestão adquire mais sentido diante da apreciação do Art. 5.º da 
mesma Lei n.0 5 . 067, que diz: - "Pare. o desconto de títulos resultantes 
de operações de compra e venda de inseticidas, fertilizantes e suas maté
rias-primas, nas quais o produtor seja também o vendedor, não devem as 
aplicações dos estabelecimentos bancários oficiais ser limitadas às dota
ções normais de cada agência, mas consideradas extralimite cadastral 
dos coobrigados, ressalvada ao banco a apreciação da legitimidade de cada 
operação e a Idoneidade dos componentes. Parágrafo único - Para os 
estabelecimentos banca.rios particulares, as referidas operações serão con• 
sideradas pelo Banco Central da República do Brasíl como prioritárias me• 
recendo o tratamento outorgado aos financiamentos agrícolas em geral" . 
O que se conclui é que, como compensação pela supressão do subsidio, 
foram criadas significativas facilidades de crédito aos produtores de ferti
lizantes. A sugestão é no sentido de comparação entro a situação com sub
sídio e sem subsídio, mas com as facilidades creditícias. 

Ainda em 1966, a 18 de novembro, foi promulgado o Decreto-Lei 
n.0 46, que estabeleceu ém 'seu Art. 1.0 : ....:._ " São concedidos, pelo prazo 
de 4 (quatro) anos, contados da vigência deste Decreto-Lei, isenção dos 
impostos de importação e do consumo ou daquele que substituir a este 
sobre a importação de: ... Ili - equipamentos, máquinas, aparelhos e ins
trumentos, com os respectiv_os acessórios, sobressalentes e ferramentas des• 
tlnadt;s, especificamente, à indústria química, assim considerada a fabrica
ção de produtos químicos orgânicos e inorgânicos em geral, de ferti lizantes 
e corretivos do solo, de inseticidas, ilerbicidas, e rodent'icidas ... ". Esse 
favor fiscal, como resultado claro, veio beneficiar diretamente a prodúçãó: 
Os Arts. 4.0 e 5.0 estabeleceram certas condições para a isenção, quais 
sejam: - " a) que os projetos industriais tivessem sido aprovados pelo 
Grupo Executivo do respectivo setor Industria!, de acordo com critérios 
estabelecidos pela Comissão de Desenvolvimento Industrial do . Ministério 
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da Indústria e Comércio; b) que os bens Importados não tivessem similar 
nacional, em condições satisfatórias de produção no País." 

O Decreto-Lei n.0 63, de 21 / 11 /66, veio alterar a Tarifa das Alfânde
gas editada com a Lei n.0 3. 244, inclusive o Ar!. 4.0 desta Lei. Como foi 
assinalado acima, os ferti l izantes, desde a supressão do subsídio, passaram 
a obedecer, no que diz respeito à isenção do imposto de importação, às 
condições estabelecidas pelo citado Art. 4.0

• Portanto, é de interesse trans
crevê- lo, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.0 63. Passou 
a ter a seguinte redação: - " Quando não houver produção nacional de 
matéria-prima e de qualquer produto de base, ou a produção nacional des
ses bens for insuficiente para atender ao consumo interno, poderá ser con
cedida isenção ou redução do Imposto para a importação total ou comple
mentar, conforme o caso. § 1 .0 - A isenção ou redução do imposto, con
forme as características de produção e de comercialização, e a critério do 
Conselho de Política Aduaneira, será concedida: - a) mediante comprova
ção da inexistência de produção nacional e, havendo produção, mediante 
prova, anterior ao desembaraço aduaneiro, de aquisição de quota determi
nada do produto nacional na respectiva fonte, ou comprovação de recusa, 
incapacidade ou impossibilidade de fornecimento em prazo e a preço nor
mal; b) por meio de estabelecimento de quotas tarifárias globais e/ ou por 
período determinado, que não ultrapasse um ano, ou quotas percentuais 
em relação ao consumo nacional" . O sistema adotado pelo Decreto-Lei n.0 

63 - que manteve o já existente - permite ao Conselho de Política Adua
neira decidir sobre a concessão ou não do favor isencional, respeitados os 
limites fixados na legislação. Dessa forma, os fertilizantes, desde a supres
são do subsídio, estão sujeitos ao CPA, como os demais produtos. 

Essa orientação se manteve, mesmo após a publicação do Decreto
Lei n.0 730, de 5/ 8/61. Isso porque o Art. 1.0 desse texto legal dispõe: -
'·'Ao Conselho de Política Aduaneira, instituído pela Lei n.0 3. 244, de 14 
de agosto de 1957, compete a formulação das diretrizes bancárias da política 
tarifária no campo das importações, visando a adaptar o mecanismo adua
neiro às necessidades do desenvolvimento econômico e à protecão do tra
balho nacional ... " . Portanto, no que se refere à importação, cabe ao CPA 
determinar se haverá ou não isenção do respectivo imposto. Esse sistema, 
por sua flexiblíidade, permite a fixação de uma verdadeira política de impor
tação, cabendo à Carteira de Comércio Exterior (CACEXl do Banco do Bra
sil a sua execução. Na parte relativa à oferta de fertilizantes, as normas do 
CPA são ainda comentadas. 

S. 2 . 3. 2 - Setor Creditício 

Conforme foi assinalada, a preocupação governamental com medi
das de ordem creditícia para o setor de fertílizantes já se prenunciara com 
o Decreto n.0 50.637, de 20/ 5/ 61, que criou o Grupo Executivo de Coorde
nação do Crédito Rural (GECRE). 

Essa preocupação se intensifica a partir de 1964. Tanto assim que 
a Lei n.0 4.595, de 31 / 12/64, a chamada " Lei de Reforma Bancária", deter-
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minou em seu Art. 4.0
: - " Compete privativamente ao Conselho Monetário 

Nacional: . . . IX - limitar, sempre que necessário, as taxas de juros, des
contos, comissões e qualquer outra forma de remuneração de operações e 
serviços bancários ou financeiros, inclusive os prestados peló Banco Cen
tral da República do Brasil, assegurando taxas favorecidas aos financiamen
tos que se destinem a promover: - recuperação e fertilização do solo". 

Logo depois, em 1414/66, o Decreto n.0 58 .193 criou o Fundo de 
Estímulo Financeiro ao Uso de Fertilizantes e Suplementos Minerais -
FUNFERTIL. Também a Lei n.0 5. 067, de 6/7 /66, como foi visto antes, em 
seu Art. 5.0

, recomendou aos bancos oficiais e particulares consideração 
especial para o desconto de tltulos dos produtores de fertilizantes. 

Mas é interessante o estudo mais detido do Decreto n.0 58 . 193', que 
criou o FUNFERTIL. O objetivo deste Fundo era o de incrementar o uso de 
fertil izantes e suplementos minerais em exploraçõe:; rurais . Os recursos do 
Fundo eram os seguintes: - "a) parte da receita proveniente da venda, no 
mercado interior ou exterior, de produtos adquiridos pela Comissão de Fi
nanciamento da Produção; b) parcela de recursos para diversificação agro
pecuária, concedidos ou que venham a ser atribuídos ao Grupo Executivo 
de Racionalização da Cafeicultura (GERCA); c) parcela da contrapartida, em 
cruzeiros, de acordos de empréstimos firmados pelo Governo Brasileiro 
com a Agência para o Desenvolvimento Internacional; d) parcela da contra
partida, em cruzeiros, de acordos para a importação de fertilizantes e pro
dutos fitossanitários dos Estados Unidos da América; e) dotações consigna
das no Orçamento da União; f) recursos de outra natureza, receitas even
tuais e doações" (Art. 1.0 ). 

Esses recursos, segundo o Art. 2.0 , deveriam ser " aplicados exclusi
vamente na concessão de estimulas financeiros diretamente aos produtores 
rurais que hajam, efetivamente: - a) aplicado adubo nas suas lavouras e 
pastagens; b) uti lizado suplementos minerais na alimentação de seus reba
nhos leiteiros e de corte" . O Parágrafo único. no entanto, limitava o enten
dimento da expressão ''lavoura" (letra a). Realmente, definiu essas lavou
ras como sendo somente "as de gêneros alimentícios essenciais, consoante 
especificação que vier a ser procedida pelo órgão gestor do FUNFERTIL, 
admitidas, ainda, como passíveis do estímulo, as atividades hortigranjeiras 
e a fruticultura em geral" . O Art. 3.0 estabelece o sistema de operação do 
Fundo, que será por " rede bancária oficial e privada, mediante convênios". 
Ê assegurado aos beneficiários a inexistência de "ônus ou despesas de 
qualquer natureza". 

A Junta Deliberativa, de cinco membros, do FUNFERTIL, era forma
da por representantes do Ministério da Agricultura, do Banco Central, do 
Banco Nacional de Crédito Cooperativo, do Banco do Brasil e do GERCA 
(Grupo Executivo de Racionalização da Cafeicultura). O presidente deveria 
ser escolhido pelos cinco membros. Entre os assuntos de competência da 
Junta, o mais importante é a fixação das "condições gerais para a conces
são de estímulos, Inclusive o valor destes" (Art. 5.0 , letra d). 

Essa competência para a fixação de condições gerais para a conces
são de estímulos estava, entretanto, limitada pelas disposições do Art. 10.0 : 

"Os estímulos .. . consistirão em valor fixo em cruzeiros atribuído ao qullo 
de cada elemento nutriente (N, P e K) efetivamente aplicado nas lavouras 
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e atividades admissíveis e integrante, sob diversas proporções, da compo
sição química do adubo usado pelo produtor rural. § 1 .0 

- Serão estabe
lecidos estímulos financeiros especiais para o uso do fosfato natural moldo 
e aplicado, por tonelada, segundo o teor de anidrido fosfórico; § 2.0 -

Para os suplementos minerais de fósforo usados na alimentação do gado 
leiteiro e de corte, os estímulos serão fixados em função percentual de 
fosfato contido na análise química do produto; § 3.0 

- Para outros suple
mentos minerais fosfatados, os estímulos serão estabelecidos com base no 
grupo de fosfato (P~05 ou P) disponível no produto utilizado na alimenta
ção dos rebanhos" . 

Finalmente, é de interesse se observar que o FUNFERTIL nasceu com 
data marcada para se extinguir: dentro de quatro anos. Com o passar do 
tempo, muitas alterações foram feitas no Decreto original (58.193). Convém 
mencioná-las, pois revelam as necessidades e/ou idéias sentidas pelo Poder 
Público. 

A primeira delas diz respeito à gestão do FUNFERTIL. A Junta Deli
berativa, pelo Decreto n.0 58 . 250, de 25/ 4/66, ganhou mais um membro, 
ficando com seis. Esse novo elemento representava a Comissão de Finan
ciamento da P·rodução. Por outro lado, a presidência passava a caber, 
sempre, ao representante do Banco Central. 

O Decreto n.0 58. 664, de 16/6/66, teve importância maior. Primei
ramente, o seu Art. 1.0 revogou todos os parágrafos do Art. 1 O do Decreto 
n.0 58.193, acima transcritos. A seguir, retirou da competência do FUNFERTll 
a fixação do valor dos estímulos (Art. 2.0 ). A letra d do Ar!. 5.0 do Decre
to n." 58 .193 ficou assim redigida, a partir dessa alteração: "Fixar as con
dições gerais e formas de concessão de estímulos". Finalmente, o próprie, 
caput do Art. 10 do Decreto que criou o f=UNFERTIL foi alterado, ficando 
assim redigido: " Os estímulos a que se refere a alínea "d" do Art. 5." 
poderão ser constituídos, entre outros, por indenizações de quaisquer despe
sas bancárias de financiamer;to da compra de fertilizantes, corretivos e suple
mentos minerais; por auxílios correspondentes a percentuais do valor da 
venda dos produtos, ou, ainda, por valor fixo em cruzeiros atribuído ao quilo 
de cada elemento nutrientG (N, F 6 Ki efetivament& aplicadc nas lavouras 
e atividades admissíveis e integrantes, sob diversas proporções, da compo
sição química do adubo usado pelo produtor rural." 

O Decreto n.0 59. 703, de 9/ 12/66, alterou novamente a composi~ão 
da Junta Deliberativa. Previu, além dos membros titu lares, a nomeação, 
pelo Presidente da República, de seis suplentes. 

Por último, o Decreto n.0 65. 086, de 4/9/ 69, prorrogou o prazo de 
existência do FUNFERTIL até 31 de julho de 1970 - o prazo original seria 
até 14 de abril -. fimitando o "atual sistema de subsídios aos financiamen
tos contratados até 31 de dezembro de 1969". Para os financiamentos con
tratados após essa data, deveria ser "observada a sistemática que o Conse
lho Monetário Nacional estabeleceu". 

O Art. 2.0 é de fundamental importância: " Competirá ao Conselho 
Monetário Nacional a formulação da política financeira de incentivos ao 
consumo de fertilizantes e suplementos minerais, bem como de quaisquer 
outros insumos destinados à atividade rural, inclusive no que se refere às · 
medidas administrativas necessárias à sua execução, alterando-se, canse-
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qüentemente, o disposto no Decreto n.0 58.193, de 14 de abril de 1966, .. . " . 
Sendo o Conselho Monetârlo Nacional o órgão encarregado de traçar toda 
a política financeira do Pais, é natural que a elé tenha sido delegada a 
competência para elaborar a formulação financeira dos incentivos ao consu
mo de fertilizantes. 

A extinção do FUNFERTIL foi ocasionada pela decisão do Governo 
de criar, como subconta do "Fundo Geral para Agricultura e Indústria -
FUNAGRl" , criado pelo Decreto n.0 56. 835, de 3/9/65, o FUNDAG, Isto é, 
"Fundo Especial de Desenvolvimento Agrícola". O FUNAGRl e, portanto, 
também o FUNDAG, são fundos do Banco Central. A criação do FUNDAG 
foi decidida pelo Conselho Monetârio Nacional, em 16/12/69. O seu regula
mento foi baixado pela Resolução n.0 143, de 23/ 3/70, do Banco Central. 

Os objetivos do novo fundo são os de: " a) estimular as exportações 
de produtos agropecuários; b) estimular o aumento da produtividade e da 
produção agrícola; c) solucionar eventuais pontos de estrangulamento surgí0 

dos na comercialização de produtos agropecuários desde o produtor ao 
consumidor". Como se vê, não há especificamente menção a fertilizantes. 
Fala-se apenas em "insumos básicos". Trata-se do Art. 6.0 da Resolução 
n.0 143: ' ' Para a consecução de seus objetivos, os recursos do FUNDAG 
serão . .. canalizados, através de instituições financeiras, sob as seguintes 
modalidades de atendimento: a) concessão de subsídios parciais ou totais 
dos encargos financeiros incidentes sobre as operações de crédito rural, 
ou na aquisição de insumos, que visem à obtenção de maiores índices 
da produtividade agrícola; b) concessão de subsídios à exportação de 
produtos agrícolas, cujos · preços internacionais tornem impeditiva a sua 
colocação no Exteriof, excetuados, contudo, os produtos que já contem com 
amparo especial para a finalidade; c) operações especiais e de caráter de 
emergência, sob a conceituação de fundos perdidos ou reembolsáveis com 
vistas a obviar pontos de estrangulamento no processo de produção e 
comercialização de produtos agropecuários, e atender a situações decor• 
rentes de inundações, quando não amparadas por seguro ou medidas espe
ciais; d) concessão de crédito, adiantamentos (fundos reembolsáveis) ou de 
subsídios (fundos perdidos) vinculados sempre ao desenvolvimento agrícola, 
inclusive estudos, pesquisas, elaboração de projetos e programas". 

5 . 2 . 3 . 3 - Setor Administrativo 

No âmbito administrativo se nota, flagrantemente, a preocupação 
governamental com a criação de Instrumentos capazes de executar as dire
trizes de sua política agropecuária e, sob o ponto de vista deste trabalho, 
sua política sobre fertilizantes. Aliás, essa preocupação data de 1963", com 
a criação do GElFERC. 

Em 19/6/64, o Decreto n.0 53. 975 criou e revigorou vários Grupos 
Executivos do tipo do já existente para o setor de fertilizantes. Por esse 
decreto, o GEIFERC foi absorvido pelo Grupo Executivo da Indústria Quími
ca (GElQUIM), que absorveu também o GEIFAR (Grupo Executivo da Indús
tria Farmacêutica). O novo Grupo Executivo tinha como finalidade primordial 
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"promover e orientar a expansão e integração das Indústrias do respectivo 
setor, assim como fomentar a exportação de seus produtos". É interessante 
notar que o primeiro texto legal a respeito de fertilizantes proibia justa
mente a exportação. Agora ao GEIQUIM cabia fomentá-la. 

O Decreto n.0 55. 759, de 15/2/65, instituiu, por outro lado, " est ímu
los ao desenvolvimento da Indústria Química", cabendo ao GElQUlM coor
dená-los. É interessante a Integral transcrição dos estímulos que podem 
ser dados à indústria química e, portanto, às indústrias de fertilizantes 
(Art. 2.º) : " 1. Facilidade para a importação de equipamento sob a forma 
de investimento direto ou sob financiamento do exterior; 2. Redução de até 
50% do valor do imposto de importação para os equipamentos que forem 
Importados; 3. Dispensa de sobretaxa ou de depósito compulsório na aqui
sição de divisas para cobrir a importação de equipamentos, o serviço de 
financiamentos externos, ou dentro de quotas e prazos prefixados, a impor
tação de matérias-primas, quando comprovadamente indispensáveis à exe
cução e operação dos projetos aprovados; 4. Eventual redução de alíquota 
incidente sobre essas matérias-primas, nos casos em que isso se justificar 
em virtude de distorções na pauta tarifária; 5. Eventual elevação de alíquo
ta incidente sobre a importação do produto a ser fabricado, quando Indis
pensável à rápida e econômica expansão da indústria; 6. Financiamento, 
aval ou garantla por estabelecimentos oficiais de crédito quando o interesse 
do projeto para o desenvolvimento econômico assim o justificar e quando 
a empresa não puder lançar mão de outras fontes de recursos; 7 . Redução 
do imposto de renda no período inicial de operação pela aplicação de taxas 
de depreciação acelerada previstas no Decreto n.0 54.298, de 23 de setem
bro de 1964" . 

Por outro lado, o Art. 3.0 determinou que " os órgãos competentes 
da administração federal, dentro das suas normas de operação, darão prio
ridade de tramitação aos projetos aprovados pelo Grupo Executivo da Indús
tria Química" . Finalmente, o Art. 6.0 esclarece que as "indústrias químicas 
orgânicas e Inorgânicas em geral, as indústrias de ferti lizantes e corretivos 
do solo, as indústrias de inseticidas, herbicidas e rodenticidas" (além das 
farmacêuticas e petroquímicas) são as que fazem jus aos benefícios. 

Atualmente, com a reformulação do Conselho de Desenvolvimento 
Industrial (CDI), do Ministério da Indústria e do Comércio, o GEIQUIM foi 
extinto, sendo substituído pelo Grupo Setorial n.0 3, o que não lhe retirou a 
característica principal, ou seja, a de reunir os projetos industriais de inte
resse do setor. O Decreto-Lei n.0 1 . 137, de 7/ 12/70, que " institui incentivos 
fiscais e financeiros para o desenvolvimento industrial", enumera os incen
tívos que o Ministério da Indústria e do Comércio poderá conceder (Art. 2.0 ) 

para os projetos aprovados. São eles (Art. 1.0 ): "a) isenção do imposto de 
importação de equipamentos, máquinas, aparelhos e instrumentos, acessó
rios e ferramentas, sem similar nacional, bem como de partes complemen
tares à produção nacional; b) isenção do imposto de produtos industrialí
zados sobre os bens mencionados na alínea anterior; c) crédito ao compra
dor de equipamento nacional do valor do imposto sobre produtos industria
lizados, nos termos do Decreto-Lei n.0 1 .136, de 7 de dezembro de 1970; 
d) depreciação acelerada sobre os bens de fabricação nacional, para efeito 
de apuração do imposto de renda; e) apoio financeiro preferenc ial, por enti-
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dades oficiais de crédito, obedecida a política financeira e creditícia do 
Governo e atendidos os dispositivos estatutários das entidades f inanciado• 
ras; f) registro de financiamento ou de investimento estrangeiro, obedecidas 
as normas baixadas pelas autoridades monetárias e cambiais: g) concessão 
de prioridade para exame, pelo Conselho de Política Aduaneira, de altera• 
ção de alíquotas aduaneiras, com o objetivo de estimular e amparar a 
indústria nacional". Tais incentivos podem ser concedidos total ou parcial• 
mente. 

Por último, apenas para enfatizar a preocupação governamental com 
os fertilizantes, cabe rápida menção à Lei n.0 5.168, de 21/10/66, que 
criou a já extinta Companhia Brasileira de Serviços Agrícolas - COSAGRI 
- como "instrumento de execução da política agropecuária do Governo, 
em qualquer ponto do território nacional" . Entre as suas finalidades estava 
a de " promover, diretamente ou por meio de terceiros, a produção, a 
importação e o comércio de materiais e bens de capital, compreendendo 
inseticidas, adubos, corretivos, defensivos ... ". 

Ainda no Setor Administrativo caberia falar na legislação controladora 
do comércio e produção de fertilizantes. Como se recorda, o último regu• 
lamento para a fiscalização do comércio de ferti lizantes data de 1961 (Decre• 
to n.0 50 . 146). devidamente comentado no Item 5.2.2.6. Dessa data até 
hoje, em virtude das mudanças tecnológicas ocorridas no setor, o Decreto 
n.0 50. 146 tornou-se manifestamente obsoleto. Tanto assim que o próprio 
Governo Federal instituiu, em 1971, Comissão para propor novo regulamento. 
Dela participaram representantes do próprio Governo, especialistas no setor 
e um membro da ANDA. Atualmente há anteprojeto de regulamento, que 
virá reformular toda a legislação controladora do comércio de fertil izantes. 

5 . 2 . 4 - Comentários 

Da análise da legislação do, período estudado (1937 a 1971), urna 
primeira conclusão é clara: desde o início deste século os fertilizantes 
ocupam posição de destaque dentre os objetivos da política agropecuária 
brasileira. 

Como conseqüência disso, foram criados inúmeros mecanismos de 
incentivo à importação, à produção e ao consumo do produto. Tais meca
nismos se situam predominantemente no campo fiscal (isenção de boa parte 
dos impostos) e no setor creditício (facilidades para a obtenção de crédito 
e tratamento privilegiado no que se refere às taxas e despesas financeiras). 
Durante certo período, houve, inclusive, um mecanismo de subsídio direto 
à importação (criado em 1957 - Lei n.0 3 .244 - e revogado em 1966 -
Lei n.0 5. 067). 

Este trabalho pretende traçar um perfil da política adotada para o 
setor. Entretanto, alguns pontos merecem ser ressaltados. São aspectos não 
previstos pelo legislador ou regulados apenas parcialmente, dando origem 
a omissões ou incongruências, que podem ser corrigidas. 

Assim, nesse tópico serão identificadas, a partir da legislação do 
período que vai de 1965 a 1971 (o mais importante, não só pela sua proxi• 
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midade temporal como pelas reformulações já assinaladas por que passou 
o País). algumas medidas que podem ser adotadas pelo Poder Público no 
que se refere à produção, ao comércio e ao consumo de fertil izantes. 

A primeira delas diz respeito à legislação controladora do comércio 
e produção de fertilizantes. Como foi visto, o último regulamento para a 
fiscalização do comércio de ferti lizantes é de 1961 (Decreto n.0 50 .146), 
estando hoje já superado em vários aspectos. No que se refere ao projeto 
de novo regulamento, que se encontra em fase de estudos, é de todo con
veniente que preveja uma criteriosa sistemática de fiscalização, baseada 
em dados empíricos e comprovados. Essa sistemática deveria prever crité
rios de amostragem e de análise para determinação de qualidade - a 
partir de informações fornec idas por testes de laboratório - bem como 
critérios de penalidades, de molde a que estas sejam graduadas de acordo 
com uma fi losofia única e coerente com a situação do setor de ferti lizantes 
no Brasil. No que diz respeito às penalidades, deveriam ser menos enfati
zadas as de caráter pecuniário, cujos valores dificilmente podem deixar de 
ser arbitrários, bem como deveria ser definida a forma de custeio da fisca
lização a ser exercida pelo Poder Público, para o que as empresas do 
setor poderiam contr ibuir parcialmente. 

Outro aspecto que poderia ser estudado com mais cuidado é o da 
importação, visando a uma maior flexibilidade de soluções e velocidade de 
adaptação às novas situações do mercado internacional. Isso poderia ser 
obtido a partir de um entrosamento mais estreito e permanente entre o 
Conselho de Política Aduaneira e os outros setores governamentais ligados 
ao setor (COI, Ministério da Agricultura, etc.). ou, talvez, entre o CPA e 
um órgão específico da Indústria de fertil izantes, nos termos do que foi 
sugerido na parte relativa às conclusões da presente pesquisa. Um proble
ma que se apresenta atualmente no setor da importação, por exemplo, é 
o do necessário reestudo das zonas de contingenciamento, com vistas a 
el iminar discrepâncias originadas pela existência de diferentes regimes de 
importação em portos geograficamente próximos. 

Finalmente, agora no setor creditício, convém fazer menção a um 
problema surgido pela rigidez do item b do Parágrafo único do Art. 14 
do Decreto n.0 58.380, de 10/5/66, que afirma não constituir função do 
crédito rural "financiar o pagamento de dívidas contraídas antes da apre
sentação da proposta". Ora, os fertilizantes são normalmente entregues (e, 
portanto, comprados pelos agricultores) antes do período previsto para 
entrega e apreciação das propostas de empréstimo. Isso por absoluta 
necessidade de se repartir, por um período maior de tempo, a programação 
de entrega, sob pena de se congestionar o sistema de transportes, criando 
um ponto de estrangulamento na comercialização do produto. Mas, sendo 
comprados antes do período de entrega das propostas, tal operação não 
pode ser f inanciada, já que se trata de "divida contraída", nos termos do 
dispositivo legal supramencionado. 

A solução mais fácil seria excluir de tal proibição os fertil izantes, com 
a previsão de penalidades pesadas para os infratores que pretendessem 
financiar operações para as quais dispusessem de recursos próprios, usufru
indo dos juros mais favoráveis oferecidos pelo crédito rural. E tal modifi
cação poderia ser feita diretamente pelo Poder Executivo, já que foi um 
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decreto que criou a expressão "dívida contraída", pois não foi ela prevista 
pela Lei n.0 4. 829, de 5/1 1 /65, que institucionalizou o crédito rural. 

5.2 .5 - Resumo 

5 . 2 . 5 . 1 - Produção de Fertilizantes 

a) consideração especial para com o desconto de títulos dos produ
tores de fertilizantes (Lei n.0 5. 067, Art. 5.0 , de 6/7 /66); 

b) criação de instrumento administrativo tendente a promover e 
orientar a expansão e integração das indústrias do setor (GEIQUIM 
- Decreto n.0 53.975, de 19/6/64, hoje Grupo Setorial n.0 3 do 
COI - Decreto-Lei n.0 1. 137, de 7/12/70); 

c) previsão de uma série de estímulos ao desenvolvimento da indús
tria química e, assim, da de ferti lizantes (Decreto-Lei n.0 54 .298, 
de 23/9/64; Decreto n.0 55. 759, de 15/2/65; e Decreto-Lei n.0 

1.137, de 7/12/70); 

d) isenção do imposto de importação e de consumo, durante quatro 
anos, para a importação de equipamentos, máquinas, aparelhos 
e instrumentos para a fabricação de fertilizantes e corretivos do 
solo (Decreto-Lei n.0 46, de 18/11 /66); 

e) criação da COSAGRI, hoje jâ extinta, como instrumento para, 
entre outras finalidades, promover a produção, importação e 
comércio de fertilizantes (Lei n.0 5.168, de 21/10/66); 

f) estabelecimento de coeficientes de depreciação acelerada, para 
f ins de imposto de renda (Decreto n.0 54.298, de 23/4/64). 

5. 2 . 5. 2 - Consumo de Fertilizantes 

a) possibilidade de redução do lucro tributável, como custos ou 
despesas operacionais, das despesas de compra, transporte e 
aplicação de fertilizantes e corret ivos do solo (Lei n.0 4.506, 
Art. 65, de 30/11 /64, Decreto-Lei n.0 902, de 30/9/69, Decreto 
n.0 66.095, de 20/1/70, e Portaria MF-GB-1, de 5/1/71); 

b) isenção do IPI para o produto, com repercussões no preço para 
o consumidor final (Lei n.0 4.502, de 30/11/64, e Decreto n.0 

70.162, de 18/2/72); 

c) possibilidade de isenção do respectivo imposto para a importa
ção de fertilizantes, desde que haja necessidade de abasteci
mento total ou parcial do mercado interno (Lei n.0 5. 067, de 
6/7/66, Decreto-Lei n.0 63, de 21/11/66, e Decreto-Lei n.0 730, 
de 5/8/ 69). 
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CAP[TULO VI - M ERCADO INTERNACIONAL 
DE FERTILIZANTES 

6 . 1 - Situação da Produção e Consumo 
nos Principais Países Produtores: 

Matérias-Primas e Produtos Finais 

6. 1 . 1 - Aspectos Gerais 

A produção e o comércio mundial de fertilizantes, traduzido este pela 
exportação, revelaram na década de 60 expressivos índices de cresci
mento. Esse crescimento, entretanto, não se processou de forma orde-nada 
e igual, em lodos os anos do período e para todos os nutrientes, pois veri
ficou-se que, para fosfatados e potássicos, a taxa de incremento na segunda 
metade da década foi sensivelmente inferior à observada no qüinqüênio 
anterior. Já para os nitrogenados, o crescimento entre 1965/66 e 1969/70 
foi de 52%, ou seja, praticamente o dobro do constatado para os outros 
nutrientes. 

O consumo mundial de fertilizantes, por seu turno, apresentou ritmo 
de crescimento continuado, tendo evoluído de 30,7 para 62,6 milhões de 
toneladas durante a década. 

A situação da produção e do consumo, nos principais países produ
tores, mostra, para os nitrogenados, que os três maiores produtores, Estados 
Unidos, Rússia e Japão, representando 47% da oferta mundial, correspon• 
dem somente a cerca de 40% do consumo, em termos mundiais. Para esses 
mesmos países, a produção supera o consumo em 2,8 milhões de toneladas 
de N. A exceção desses países, verifica-se certa distribuição na produção 
de nitrogenados por vários outros países com contingentes expressivos, 
embora se registrem áreas de concentração de produção, como a Europa 
Ocidental e o bloco socialista do COMECON. 
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. Para os fosfatados, os três principais países produtores, Estados 
Unidos, Rússia e França, que são também os maiores consumidores, repre
sentam cerca de 43% da produção e do consumo mundiais. Neles a produ
ção excede o consumo em 372 mil toneladas de P20 5• 

TABELA Vl.1 

PRODUÇÃO MUNDIAL DE NUTRIENTES 

(Milhões de Toneladas) 

Nitrogenados Fosfatados Potássicos Total 
Anos 

N índice P20 s índice K~O índice NPK índice 

1961/62 12,23 100 10,38 100 9,36 100 31 ,97 100 
1965/66 19,91 162,8 15,52 149,5 13,87 148,2 49,30 154,2 
1969/70 30,32 247,9 18,80 181, 1 16,84 179,9 65,95 206,3 

Fonte: FAO, Annual Fcrllllzer Review, 1970 

TABELA Vl.2 

CONSUMO MUNDIAL DE NUTRIENTES 

(Milhões de Toneladas) 

Nitrogenados Fosfatados Potássicos Total 
Anos 

índice índice índice índice N P2 0 5 !(20 NPK 

1960/61 10,95 100 9,85 100 8,47 100 29,26 100 
1961/62 11,60 105,9 10,42 105,8 8,67 102,4 30,69 104,9 
1965/66 18,84 172,0 14,71 149,3 12,25 144,6 45,80 156,5 
1969/70 28,35 258,9 18,44 187,2 15,82 186,8 62,61 214,0 

Fonta: FAO, op. clt. 

Anos 

1960/61 
1965/66 
1969/70 

TABELA Vl.3 

COMÉRCIO MUNDIAL DE NUTRIENTES - EXPORTAÇÃO 

(Milhões de Toneladas) 

Nitrogenados Fosfatados Potássicos Total 

N índice P2 0 ; índice K8 0 índice NPK índice 

3,05 100 1,35 100 3,72 100 8,12 100 
4,09 134,1 1,81 134,1 5,98 160,8 11 ,87 146,2 
6,56 215, 1 2,66 197,0 8,86 238,2 18,07 222,5 

Fonte: FAO, op. cit. 
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TABELA Vl. 4 

PRODUÇÃO E CONSUMO DE FERTILIZANTES NO MUNDO 
Milhares de Toneladas 

de Nutrientes 

Anos N P2O, KzO Total 

Produção 

1948/ 49 - 1952/ 53 4 .523 6.051 4.816 
1952/ 53 - 1956/ 57 6.640 7 .500 6.620 
1961 / 62 - 1966/ 66 15.188 12 .631 11 .174 

1961 / 62 12 . 226 10. 380 9.360 31 .966 
1962/ 63 13.568 11 .080 9.820 34.468 
1963/ 64 15. 461 12. 460 10 .800 38.721 
1964/ 65 13.374 13 .955 12. 129 43 .458 
1965/ 66 19.913 15 .525 3 .866 49.304 
1966/ 67 22.337 16.802 14. 501 53.640 
1967/ 68 25.535 17.857 15.270 58 .662 
1968/ 69 28.349 18 .404 15.947 62.700 
1969/ 70 30.315 18 .795 16 .840 65.950 

Consumo 

1948/ 49 - 1952/ 53 4.277 6 . 101 4.484 
1952/ 53 - 1956/ 57 6.270 7.480 6 .340 
1961 / 62 - 1965/ 66 14 .013 12.265 10.214 

1960/ 61 10. 954 9.845 8 .465 29.264 
1961/ 62 11.602 10.420 8.670 30 .692 
1962/ 63 13.209 11.070 9 .280 33.559 
1963/ 64 14 .935 12.250 10.030 37 .215 
1964/ 65 16.355 13.391 10 .944 40.690 
1965/ 66 18.842 14.710 12.249 45 .801 
1966/ 67 21.804 15. 918 13.060 50 .782 
1967 / 68 24.306 17 .104 14 .123 55.533 
1968/ 69 26.686 17.892 14.850 59.428 
1969/ 70 28.354 18 .435 15. 820 62 .609 

Fonte: FAO, op. clt. 

361 



TABELA Vl.5 

PRINCIPAIS PAISES PRODUTORES E CONSUMIDORES - 1969/70 
(Milhares de Toneladas de Nutrientes) 

Países 

Estados Unidos 
Rússia 
Japão 
Alemanha Ocidental 
França 
China Continental 
Itália 
Polônia 
Holanda 
india 
Inglaterra 
Canadá 
Bulgária 
Espanha 
Bélgica 
Romênia 
Alemanha Oriental 
Noruega 
Outros 

Total 

Estados Unidos 
Rússia 
França 
Alemanha Ocidental 
Austrália 
Japão 
Bélgica 
Itália 
Polônia 
China Continental 
Canadá 
Inglaterra 
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Produção Países 

Nitrogenados 

7 . 632,0 Estados Unidos 
4.509,0 Rússia 
2.152,0 China Continental 
1.574,1 França 
1.313,1 Alemanha Ocidental 
1 . 040,0 india 

960,3 Japão 
937,8 Polônia 
905,8 Inglaterra 
730,6 Espanha 

710,0 Itália 
605,0 Alemanha Oriental 
586,2 Bulgária 
543,3 Tchecoslováquia 
514,0 México 
494,0 Holanda 
390,7 Romênia 
371,1 Hungria 

4.346,0 Outros 

30. 315,0 Total 

Fosfatados 

4 . 721,0 Estados Unidos 
2.071,0 Rússia 
1 . 324,3 França 

919,4 Alemanha Ocidental 
791,5 Austrália 
745,0 Japão 
708,5 Polônia 
540,3 China Continental 
533,6 Itália 
507,0 Inglaterra 
450,0 Espanha 
433,9 Alemanha Oriental 

Consumo 

6 . 766,8 
3. 798,0 
2 . 495,0 
1 . 241,3 
1. 084,6 
1. 006,9 

897,0 
790,0 
649,6 
604,2 
550,4 
487,4 
402,0 
400,3 
387,8 
384,8 
380,0 
347,9 

5.679,8 

28 .353,8 

4 .144,7 
1.916,0 
1 .683,7 

856,6 
830,0 
689,4 
600,0 
511 ,0 
486,2 
460,4 
406,5 
389,2 

(continua) 



{conclusão) 

Países Produção Países Consumo 

Espanha 373,3 Nova Zelândia 340,5 
Alemanha Oriental 368,6 Canadá 320,0 
Nova Zelândia 329,6 Tchecoslováquía 312,3 
África do Sul 312,3 África do Sul 261 ,4 
Tchecoslováquia 289,4 Bulgária 256,0 
Outros 3.376,4 Outros 3.971,3 

Total 18. 795,1 Total 18.435,2 

Potássicos 

Canadá 3.500,0 Estados Unídos 3.661,1 
Rússia 3.244,0 Rússia 2.319,0 
Alemanha Oriental 2.346,0 França 1 .279,5 
Estados Unidos 2.238,0 Alemanha Ocidental 1.120,1 
Alemanha Ocidental 2.211,8 Polônia 1 .050,0 
França 1. 775,4 Japão 690,0 
Espanha 696,7 Alemanha Oriental 623,6 
Israel 437,0 Tchecoslováquia 475,9 
ltálla 166,5 Inglaterra 461,5 
China Continental 140,0 China Continental 240,0 
Congo 67,0 Espanha 224,4 
Chile 15,0 Iugoslávia 200,4 
Finlândia 1,3 Brasil 200,3 
Holanda 1,0 Itália 194,5 
Peru 0,6 Canadá 190,0 
Outros Outros 2 .889,8 

Total 16.840,3 Total 15 .820,1 

Fonte: FAO, op. clt. 

Nota-se, pelo elenco dos países listados, que a produção de fosfa
tados não está vinculada necessariamente à localização de jazidas de rocha 
fosfatada. 

Contudo, para os fertilizantes potássicos, os três princípais produ• 
tores, Canadá, Rússia e Alemanha Oriental, que representam cerca de 55% 
da produção mundial, correspondem a um consumo de somente 20%. Um 
excesso de 5,9 milhões de toneladas de K20 traduz a comparação entre 
a produção e o consumo para esses países. Cabe observar, ainda, que a 
produção de potássicos encontra-se limitada a pouco mais de dez países, 
onde ocorrem sais potássicos, destacando-se dentre eles, além dos citados, 
Estados Unidos, Alemanha Ocidental, França, Espanha e Israel. 

Cabe registrar que a presença dos Estados Unidos e da Rússia 
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viciam os resultados devido às suas participações, que representam cerca 
de 37% da produção e 36% do consumo de nutrientes N P K no mundo. 

Em vista das peculiaridades do aspecto industrial de produção de 
cada um dos três macronutrientes N P K, mister se faz uma apreciação 
preliminar sobre cada um deles, tendo em vista a origem de suas matérias
primas e os fertilizantes obtidos. 

Como fonte de P, a quase totalidade do suprimento de fósforo origi
na-se da rocha fosfatada. Quantidades menores provêm de escória de alto
forno, de guano e de matéria orgânica (ossos). Contingente pequeno da 
produção de rocha fosfatada é utilizado como adubo na forma de rocha 
moída, que alcançou em 1969 cerca de 850 . 000 t em termos de P20 5• A 
maior parcela é representada pelo fertilizante fosfatado processado, fosfato 
solúvel, oriundo de transformação industrial de rocha fosfálica. A produção 
e o consumo de rocha moída têm-se mantido praticamente estacionários. 

Os fertilizantes potássicos provêm da exploração de jazidas de miné
rios de potássio ou de salmouras ricas em sais potássicos. Os fertilizantes 
potássicos são utilizados praticamente sem transformação industrial, exce
ção feita para o sulfato e para o nitrato de potássio, em alguns casos. 
Pequena parcela da produção de fertilizantes potássicos redunda de proces
samento industrial. Em regra, os sais potássicos, nomeadamente o cloreto 
de potássio (muriato de potássio), resultam de beneficiamento, purificação 
e concentração do minério ou da salmoura. 

Os nitrogenados, em sua quase totalidade, têm sua origem na produ
ção de amónia, à exceção de N representado pelo sulfato de amônio 
(recuperado na indústria química e siderúrgica - coque) e do salitre-do
chile. A transformação industrial da amônia permite a obtenção dos produ
tos nitrogenados, responsáveis pela quase totalidade da produção deste 
nutriente. A amônia, por seu turno, pode ser obtida de várias fontes: gás 
natural, frações líquidas e gasosas do refino do petróleo e de gases de 
coqueria, como matérias-primas mais expressivas. A produção de· N e P 
não se vincula necessariamente ao produtor ou detentor das jazidas ou 
disponibilidade das matérias-primas, mas se apóia na existência de uma 
certa infra-estrutura industrial, mormente para a linha de nitrogenados que 
depende, primordialmente, da capacidade de transformação industrial. 

No caso dos fosfatados, a produção não se prende necessariamente 
à produção de rocha fosfatada no País, mas à disponibilidade dessa matéc 
ria-prima nas fontes produtoras, para transformação, que deve exceder ao 
consumo Interno. 

Já no caso da linha dos potássicos não ocorre o mesmo, pois os 
grandes produtores são igualmente os detentores de sais potássicos, tanto 
em jazidas como em salmoura. 

O relacionamento que existe entre a fabricação dos diversos fertili
zantes que contenham os nutrientes N P K, em suas diversas etapas de 
produção, permite melhor apreciação dos fatores que afetam a produção 
e o consumo no mercado de fertilizantes. Um panorama global dessa indús
tria, contido na Figura VI. 1, permite uma visão de conjunto, desde as 
matérias-primas até os produtos finais. Assim, os nitrogenados necessitam 
de processamento mais elaborado que os fosfatados. Os potássicos são, 
praticamente, as espécies minerais existentes, utilizadas mediante operação 
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de beneficiamento. Resulta, portanto, que as alterações na tecnologia de 
fabricação deverão apresentar influência sobre os fertilizantes nitrogenados 
e fosfatados. Os impactos resultantes do aperfeiçoamento em manuseio, 
granulação e comercialização poderão ter sua influência repartida entre os 
nutrientes. 

6 . 1 . 2 - Rocha Fosfatada 

A produção de rocha fosfatada encontra-se concentrada em áreas 
tradicionais de mineração, destacando-se os Estados Unidos, a Rússia e o 
Norte da África (incluindo Marrocos), responsáveis por cerca de 83% do 
abastecimento mundial. A produção para exportação alcançou cerca de 37 
milhões de toneladas em 1969, sendo os principais mercados, expressos 
em milhões de toneladas, representados pela Europa, afora a Rússia, com 
23 (Europa Ocidental: 17, Europa Oriental: 6), Ásia com 6 (Japão: 3), 
Austrália e Nova Zelândia com 4, Américas, exceto Estados Unidos, com 3,5. 

TABELA Vl.6 

PRODUÇÃO ESTIMADA DE ROCHA FOSFATADA PARA AS PRINCIPAIS 
REGIÕES PRODUTORAS - 1969 

(Unidade: 1. 000 t) 

Regiões ou Países Produção 

Estados Unidos 36 .300 

Rússia 16.480 

Marrocos 11.510 

Ilhas do Pacífico 3.870 

África do Norte 3 .240 

Oriente Próximo 2 . 770 

África Ocidental 2.680 

China ou Vietnam do Norte 1 .800 

Outros 1 .260 

Total 81. 190 

Fonle: FAO, op. cit. 

O restante da produção acha-se distribuído, em ordem decrescente, 
pelas ilhas do Pacífico (Nauru, Chfistmas, Gilbert e Ellice), Norte da África 
(Tunísia, Argélia e RAU), África Ocidental (Togo e Senegal), Oriente Próximo 
(Israel e Jordânia), África do Sul, China Continental e Vletnam do Norte e 
Brasil. 
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No mesmo período, o consumo total de rocha fosfatada alcançou 
77,6 milhões de toneladas. Para a indústria de fertilizantes, admitindo rocha 
com 33,3% de P20 5 e 94% de rendimento na conversão do processamento 
dos fosfatados solúveis e considerando ainda a utilização de rocha fosfa
tada moída como adubo, o consumo atingiu cerca de 64 milhões de tone
ladas em 1969, correspondentes a cerca de 21 ,2 milhões de toneladas 
de P2O5 . 

TABELA VI. 7 

ROCHA FOSFATADA - ESTIMATIVA DA PRODUÇÃO E DO CONSUMO 

(Unidade: 1.000.000 t) 

Discriminação 1969/70 1975 

Capacidade de Produção 95,5 113,5 
Produção Total 81,2 100,0 

Consumo Total 77,6 95,1 

Indústria de Fertilizantes 63,8 81,1 

Outros Usos Industriais 13,8 14,0 

Balanço (Produção-Consumo) 3,6 4,9 

A capacidade de produção na mineração de rocha fosfatada. supon
do operação a 85% da capacidade, alcançaria cerca de 95,5 milhões · de 
toneladas (estimativas do Tennessee Valley Authority - TVA - fornecem 
96,9 milhões de toneladas), o que daria um saldo de aproximadamente 81,2 
milhões para emprego de fertil izantes. 

Cabe observar que são previstos expressivos aumentos na produção 
de rocha fosfatada, salientando-se o início de produção das jazidas no 
Saara Espanhol (Bu Craa), com cerca de três milhões de toneladas no 
mínimo, em 1973/74, e a expansão e desenvolvimento da produção das 
minas em Karatau (Rússia), que deverá passar dos dois milhões de tone
ladas em 1969 para 22 milhões em 1975. 

Sem contar, portanto, com exploração adicional em outras regiões, 
e supondo um acréscimo conservador de 13 milhões de toneladas para a 
capacidade de produção da Rússia, a capacidade adicional de produção 
de rocha fosfatada alcançaria, em 1975, cerca de 18 milhões de toneladas, 
conduzindo ao total de 113,5 milhões de toneladas. 

Como o consumo de rocha fosfática para uso industrial tende a 
manter-se estável, a disponibilidade de rocha fosfatada para fertilizantes 
será de cerca de 100 milhões de toneladas. 

A comparação com o consumo avaliado, para 1969, em 63,8 milhões 
de toneladas, permite antever que o balanço entre produção e consumo de 
rocha fosfatada para fertilizantes deverá ser satisfatório a médio prazo, não 
atingindo o equilíbrio antes de 1978. 
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Previsões efetuadas em fins de 1970 para o consumo de rocha fosfa
tada para fertilizantes indicam valores da ordem de 81 , 1 milhões de tone
ladas em 1974/75, que poderão ser supridas satisfatoriamente. 

6 . 1 . 3 - Potássicos 

Os sais potássicos naturais são obtidos por mineração convencional, 
por dissolução em jazidas, ou através de salmouras naturais de sais potás
sicos. 

A situação das reservas de potássio no mundo indica um total de 
48. 000 milhões de toneladas de K, O em condições de exploração econô
mica, segundo levantamento publica-do em 1968. Os minerais predominantes 
são silvinita, carnalita e cainlta. 

TABELA Vl .8 

POTASSICOS - JAZIDAS E DEPÓSITOS NOS PRINCIPAIS PAÍSES E 
REGIÕES PRODUTORAS - 1968 - MILHÕES DE TONELADAS DE K2O 

Regiões ou Países 

Rússia 
Canadá 
Alemanha Oriental 
Alemanha Ocidental 
Israel e Jordânia 
Estados Unidos 
França 
Espanha 
Congo 
Inglaterra 
Outros Países da África 
Outros Países da Europa 
América do Sul 

Fonte: FAO, op. cit. 

Reserva 
Recuperável 

. 24.000 

18.000 
3.600 - 5.400 
1 .800 - 3.600 

544 
225 - 360 
180 - 225 

83 
77 

23 - 45 
64 - 73 

37 
16 

O principal sal obtido é o cloreto de potássio (muriato), cerca de 
90% da produção mundial, que se acha concentrado em certas regiões, 
em vista da localização geográfica e do porte das jazidas. 

O mercado de exportação em 1969/ 70 alcançou cerca de 8,86 
milhões de toneladas de K20 . Os principais paises e regiões importadoras 
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de K2o (em milhares de toneladas) foram a Europa Ocidental com 2 . 71 O, 
Europa Oriental com 1.700 (Polônia: 956), Estados Unidos com 2.441, Ásia 
com 1 .180 (Japão: 695), Américas, afora Estados Unidos, com 630. Os 
principais exportadores foram Canadá (3,16 milhôes t), Alemanha Oriental 
(1,66 milhõe:o t) e Alemanha Ocidental (1,19 milhões t). 

TABELA Vl .9 

PRODUÇÃO MUNDIAL DE POTÃSSICOS - 1969/70 
MILHARES De TONELADAS DE K20 

Países 

Canadá 
Rússia 
Alemanha Oriental 
Estados Unidos 
Alemanha Ocidental 
França 
Espanha 
Israel 
Outros 

Total 

Fonte: FAO, op. clt. 

Produção 
Suprimenlo Interno + 

+ Exportação - Importação 

3.500 3.323 
3.244 3 . 017 
2 .346 2 . 280 
2.238 1 .830 
2.212 2.230 
1. 775 1. 750 

697 473 
437 484 
391 272 

16.840 15.659 

TABELA VI . 10 

FERTILIZANTES POTASSICOS - BALANÇO ENTRE PRODUÇÃO 
E CONSUMO MUNDIAIS 

Discriminação 

Produção 
Consumo 
Excesso 

(Milhares de Toneladas de Nutriente) 

1965/66 1966/67 1967/68 1968/69 1969/70 

13.870 14.500 
12 . 250 13 . 060 
1.620 1.440 

15. 270 
14 . 120 
1 . 150 

15. 950 
14.850 

1 .100 

16.840 
15.820 

1. 020 

O balanço entre a produção e o consumo de fertilizantes potássicos, 
em termos de K~O, acusa a existência de um excesso de produção. Esta 
situação de superprodução, principalmente por parte do Canadá, principal 
exportador atual, e cuja exportação evoluiu de 892 mil t, em 1964/65, para 
3. 155 mil toneladas em 1969/70, acarretou a erosão de preços. Tal situação 
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conduziu à criação de medidas de proteção pelo governo canadense, insti
tuindo o regime de quotas de produção. Para 1971, o "Potash Conservation 
Board" fixou quota de 3,5 milhões de toneladas de ~O, correspondente a 
45% da capacidade de produção das minas canadenses. Recente decisão 
dessa junta de proteção permite a exploração, por firmas americanas, para 
exportação direta aos Estados Unidos, principal mercado para o K, O cana-
dense (75% das exportações). -

Este conjunto de medidas reflete-se na redução apreciável do exces
so entre a produção e o consumo, cuja diferença pode ser então atribuída 
ao consumo industrial de potássicos, que é estimada entre 4 e 5% da 
produção registrada em 1969/70. 

TABELA Vl.11 

ESTIMATIVA DA PRODUÇÃO E CONSUMO MUNDIAIS DE POTÃSSICOS 
MILHÕES DE TONELADAS DE K20 

Discriminação 1969/ 70 1976/ 77 

Capacidade de Produção 18,71 22,71 

Produção Total 16,84 22,20 

Consumo Total 16,58 21,90 

Para Fertilizantes 15,82 21,00 

Usos Industriais 0,76 0,90 

Balanço (Produção-Consumo) 0,26 0,30 

Em vista das medidas impostas no Canadá, pode-se admitir operação 
a 90% da capacidade, o que resultaria em uma capacidade de produção 
existente da ordem de 18,71 milhões de toneladas de K, O. Considerando-se 
a capacidade total do Canadá, em 1971, cerca de oito milhões de tone· 
!adas, há uma capacidade adicional d isponivel de cerca de quatro milhões 
de toneladas. Para um crescimento anual do consumo de potássicos ent re 
5 e 6% , o balanço entre produção e consumo indica que o equilíbrio será 
alcançado somente após 1976/ 77. Caso sejam considerados outros esforços 
no sentido de incrementar a produção nos atuais locais de exploração, afora 
o Canadá (o esforço de empresas americanas no Canadá), e, ainda, que 
a Rússia vem desenvolvendo a exploração de jazidas de minérios potássicos 
na região Turcomona, o equilíbrio indicado será defasado para mais tarde, 
além de 1977/78. 

6. 1 . 4 - Amônia 

Constitui a principal fonte de N dos nitrogenados. Vem assumindo 
importáncia crescente no mercado internacional, em vista do desenvolvi• 
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mento alcançado na técnica do transporte criogen1co, aliado à existência 
de maior número de instalações, navios, terminais e facilidade para esse 
serviço. Tendo em vista que o comércio internacional de amônia anidra, 
em quantidades apreciáveis, praticamente só surgiu em 1962, cabe assinalar 
que em 1969 registraram-se importações que ultrapassaram a 1,8 milhão 
de toneladas de amônia anidra, equivalente a cerca de 1,5 milhão de tone
ladas de N. Esta quantidade corresponde a cerca de 24% das exportações 
de fertilizantes nitrogenados verificadas em 1969/70. 

TABELA Vl.12 

PRINCIPAIS IMPORTADORES DE AMÔNIA ANIDRA - 1969 

Países 
Importação 

(1) 

Inglaterra 370.013 

Bélgica-Luxemburgo 280.037 

Alemanha Ocidental 242.172 

Holanda 203 . 571 

Dinamarca 1~8. 617 

França 173.647 

Suécia 76.257 

Finlândia 70 . 031 

Noruega 66 . 066 

Fonte: FAO, op. clt. 

A aplicação direta de amônia anidra como fert ilizante, praticada 
intensivamente nos Estados Unidos há mais de um decênio, recentemente 
assumiu certa importância também na Dinamarca. 

Uma avaliação da produção futura de amônia pode ser inferida com 
base na capacidade de produção de nitrogenados existente em 1969, em 
termos de N, de acordo com estimativas do TVA, e considerando a capa
cidade adicional decorrente dos projetos concluídos, em execução, em cons
trução e contratados, conhecidos até fevereiro de 1972. Não foi descontado 
o N oriundo de outras fontes (do gás de coqueria). pois, além de não ser 
de grande monta, cerca de 4% já se acham inclusos no consumo de N 
como fertilizante. 
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Fonlc: 

TABELA Vl.13 

EVOLUÇÃO DA CAPACIDADE MUNDIAL DE PRODUÇÃO 
DE NITROGENADOS - MILHÕES DE TONELADAS DE N 

Anos Capacidade 

1969 44,02 

1970 49,24 

1971 52,42 

1972 57,24 

1973 58,78 

1975 60,87 

TVA. 

Como o consumo de fertilizantes nitrogenados em 1969/ 70 atingiu 
28,35 milhões de toneladas de N, tudo Indica que o equilíbrio entre a 
produção e o consumo de amônia para a indústria de fertil izantes, para 
aplícação direta e conversão, não será alcançado antes de 1975, ainda que 
o uso industrial para outros fins represente uma parcela expressiva, entre 
15 e 20% do consumo total. 

6 . 2 - Comércio Internacional de Fertilizantes : 
Importações e Exportações 

As exportaç,ões e importações de fertil izantes, incluidos os n itroge
nados, fosfatados e potássicos, e compreendendo os maiores produtores, 
maiores exportadores e importadores, estão indicadas nas tabelas seguin
tes. Para facilidade de comparação, essas tabelas foram agrupadas por 
linha de fertilizante: nitrogenado, fosfatado e potássico. Tendo em vista 
que o comércio destes produtos compreende, ao nível de cada país, tanto 
a exportação como a importação, o que importa é o superavit ou o deficit 
registrado nesse comércio, que traduz a exportação efetiva líquida ou a 
importação efetiva líquida, respectivamente. Tal procédimento traduz a ver
dadeira posição do país no contexto do abastecimento mundial de ferti li
zantes. Para efeito comparativo, listaram-se não apenas os últimos dados 
disponíveis, safra 1969/70, mas também a média de cinco anos (período de 
1961 /62 a 1965/ 66), esta compreendendo praticamente a primeira metade 
da década passada, traduzindo o comportamento deste período. 

Cabe registrar, de início, o fato que ocorre com os fertilizantes potás
·sico·s, cuja produção está diretamente ligada à existência de jazidas de 
minérios de potássio. A produção e o consumo, importações e exportações 
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TABELA VI . 14 

PRINCIPAIS PAfSES NO COMÉRCIO DE 
FERTILIZANTES - 1969/ 70 

País 

Japão 
Estados Unidos 
Alemanha Ocidental 
Holanda 
Bélgica 
Itália 
Canadá 
Noruega 
França 
Rússia 

Estados Unidos 
Bélgica 
Holanda 
Tunísia 
Alemanha Ocidental 
Canadá 
Luxemburgo 
França 
Rússia 
Marrocos 

Canadá 
Alemanha Oriental 
Alemanha Ocidental 
França 
Rússia 
Estados Unidos 
Israel 
Espanha 
Itália 
Chile 

Fonte: FAO, op. cit. 

Milhares de Toneladas 

Exportação País Importação 

Nitrogenados 

1. 241,0 China Continental 1. 455,0 
1. 205,0 Estados Unidos 776,0 

532,1 índia 574,0 
499,5 Paquistão 320,0 
430,4 Turquia 206,0 
379,7 Cuba 199,0 
376,0 Dinamarca 187,1 
290,0 Brasil 158,0 
238,9 RAU 150,0 
196,5 Vietnam do Sul 141,9 

Fosfatados 
767,0 França 
432,0 Estados Unidos 
214,6 Bulgária 
180,0 Turquia 
169, 7 Brasil 
140,0 Alemanha Ocidental 

338,2 
247,0 
122,0 
119,ô 
118,3 
106,4 

127,9 Itália 
103,4 Cuba 
102,6 índia 
84,7 Chile 

Potássicos 
3.155,0 Estados Unidos 
1 . 656,0 Polônia 
1. 189,3 Japão 

706,0 Inglaterra 
698,3 Tchecos lováquia 
609,0 Bélgica 
475,1 França 
267,5 Holanda 

89,5 Iugoslávia 
10,0 Brasil 

90,7 
90,0 
88,5 
65,0 

2 .441,0 
956,0 
695,0 
502,2 
500,0 
326,5 
236,3 
227,1 
201,9 
200,3 
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TABELA Vl.15 
EXPORTAÇÃO EFETIVA DE NUTRIENTES (SALDO 

ENTRE EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO) 

Posição em 1969/70 Posição Média em 1961/62 a 1965/ 66 

País 1 .000 t 
Consumo 

% 
País 1 .000 t 

Consumo 

% 

Nitrogenados 

Japão 1 .234,0 137,6 Japão 590,5 81,5 

Holanda 480,1 124,8 Alemanha Ocidental 434,1 57,1 

Alemanha Ocidental 431,3 39,8 Itália 372,4 94,8 
Estados Unidos 429,0 6,3 Noruega 251,2 436,1 

Canadá 361,0 147,3 Holanda 200,5 70,0 
Itália 344,1 62,5 Bélgica 182,4 135,5 

Bélgica 337,1 189,4 Canadá 169,7 111,6 
Noruega 290,0 385,1 Chile 158,5 500,0 
Rússia 196,5 5,2 França 121,8 15,9 
Bulgária 151,9 37,7 Áustria 112,9 161,5 
Polônia 134,7 17,0 Rússia 84,5 5,8 

França 124,9 12,0 Alemanha Oriental 33,9 10,9 
Romênia 122,0 32,1 Bulgária 23,4 19,3 
Áustria 114,4 92,3 Outros 32,3 
Outros 305,2 

Total 5.056,2 Total 2.668,1 

Fosfatados 

Estados Unidos 520,0 12,5 Bélgica 264,3 227,2 

Bélgica 377,4 262,1 Estados Unidos 231,2 7,7 

Tunisia 180,0 849,0 Luxemburgo 125,7 2.027,4 

Holanda 162,0 150,5 Tunísia 82,4 681,t 
Luxemburgo 126,9 1.963,6 Holanda 73,9 67,2 
Canadá 115,0 35,9 Rússia 55,2 5,1 
Rússia 102,6 5,4 Alemanha Ocidental 50,9 6,9 
Marrocos 83,6 212,7 Itália 48,1 12,1 
Alemanha Ocidental 63,3 7,4 Llbano 46,0 741 ,9 
Noruega 47,0 94,9 Japão 45,2 9,2 
Grécia 24,6 21,5 Canadá 33,3 13,2 
Japão 22,3 5,8 Portugal 15,2 19,4 
Outros 47,6 Outros 0,5 

Total 1.872,3 Total 1.071 ,7 

Fonte: FAO, op. cit. 
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seguem os corredores entre a localização das jazidas e os centros de con
sumo. Há praticamente dez produtores de ferti lizantes potássicos, estes 
representados em sua maior parcela pelo c loreto de potássio em varias 
concentrações. O sulfato de potássio é o outro produto expressivo, porém 
em pequena monta. 

É possível identiflcar regiões exportadoras e importadoras de ferti
l izantes nitrogenados, fosfatados e potássicos. No caso dos potássicos, as 
regiões exportadoras de ferti l izantes e produtoras de sais potássicos são 
as mesmas. Para os fosfatados não ocorre essa imposição de dependência, 
porquanto muitos exportadores de fertilizantes não dispõem de jazidas de 
rocha fosfatada, principal matéria-prima. 

A análise conduzida ao nível de produto, tanto para os nitrogenados 
como para os fosfatados, indica a modificação que vem ocorrendo no deslo
camenio de certos produtos de menor concentração, em favor daqueles de 

TABELA VI . 16 

EVOLUÇÃO DAS EXPORTAÇÕES DE FERTILIZANTES NO MUNDO E A 
PARTICIPAÇÃO DOS DIFERENTES PRODUTOS NA EXPORTAÇÃO DE 

FERTILIZANTES NITROGENADOS E FOSFATADOS 

Discriminação 1961/62 1965/66 1967/68 1968/69 1969/70 

Nitrogenados - % em Termos de N 
Sulfato de Amónio 34 33 26 23 21 
Nitrato de Amônia• 24 14 15 16 11 
Nitrato de Amónio e 

Cálcio 8 5 3 3 2 
Uréia 17 25 29 31 35 
Nitrato de Sódio 7 4 1 2 
Outras Formas•• 10 19 26 25 31 

Fosfatados - % em Termos de P20 õ 
Superfosfato Simples 18 12 12 13 11 
Superfosfato Triplo 29 28 27 28 24 
Escória 29 23 14 14 16 
Outros Produtos••• 24 37 47 45 49 

Total Mundial Milhares de Toneladas 
Nitrogenados, N 3.050 4.086 5 .534 6.583 6 . 560 
Fosfatados, PzOc; 1.350 1 . 805 2 .849 2 . 893 2.655 
Potássicos, K20 3 .720 5 .979 7.741 8.263 8.856 

Total 8 .1 20 11 .870 16 .124 17.739 18 .071 

Fonte: FAO, op. cit. 
• Inclui suUanitrato de amônia. 

• • Ccmpreendo cianamlda cálcica, fosfato de amônia e outros adubos. 
• •• Compreende fosfato de amónio , adubos fosfatadcs, fertl llzantes complexos. 
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maior concentração, Indicando uma modificação de hábitos de consumo, a 
qual é seguida ou induzida pela Indústria de fertilízantes. A Tabela VI .16, 
compreendendo os fertilizantes de maior presença no comércio Interna
cional, mostra a mudança de tendências que vêm ocorrendo e que deverá 
se manter a médio prazo. 

A correlação entre a exportação efetiva e o consumo Interno de 
cada país fornece um indicador para aferir a posição deste país no tocante 
à verdadeira posição de sua indústria relativamente ao seu mercado interno. 

TABELA Vl.17 

EXPORTAÇÃO EFETIVA - INDICADOR DA SITUAÇÃO EM 1969/70 
BASE: CONSUMO INTERNO = 100 

Nitrogenados (N) 

Países Exportação Países Exportação 

Noruega 385 Luxemburgo 1.964 

Bélgica 189 Tunísia 849 

Canadá 147 Bélgica 262 

Japão 138 Marrocos 213 

Holanda 125 Holanda 151 

Áustria 92 Noruega 95 
Itália fi3 Canadá 36 
Alemanha Ocidental 40 Estados Unidos 13 

Bulgária 38 Japão 6 

Fontil: FAO, o;,. cit. 

Para os países que apresentam maiores saldos de exportação efetiva, 
o cotejo procedido entre este e o consumo interno dos mesmos revela: 

376 

a) Para 1969/70: 

- Existência de uma indústria totalmente voltada para o merca
do externo, onde a exportação efetiva supera o mercado 
interno, como a B~lgica (N-P), Holanda (N-P), Noruega (N-P). 
Canadá (N), Japão (N), Áustria (N), Luxemburgo (P), Tunísia 
(P), Marrocos (P). 

- Expressivo suporte do mercado externo, representando entre 
60 e 30% do mercado interno, como ocorre para a Itália (N), 
Alemanha Ocidental (N), Bulgária (N), Romênia (N), Cana
dá (P). 

- Menor importância do mercado externo, menos de 15%, como 
é o caso dos Estados Unidos (N-P), França (N), Rússia (N-P), 
Japão (P), Alemanha Ocidental (P). 

- Os valores absolutos das exportações efetivas de nitrogena
dos representam volumes muito mais expressivos que de 



fosfatados, os quais, por seu turno, se encontram concentra
dos em certos países. 

b) Por comparação entre a situação em 1969/70 e aquela expressa 
pela média de 1961 /62-1965/66, constatam-se modificações 
expressivas no balanço da produção e consumo para vários 
países. 
- Mudança de sítuação no suprimento interno. 

Passaram a exportadores efetivos, em 1969/ 70, de nitrogena
dos: Estados Unidos, Polôr.ia, Romênia, Coréia do Sul, África 
do Sul e Formosa; e de fosfatados: Grécia, República Árabe 
Unida e Senegal. 
Passaram a importadores efetivos, em 1969/70, Alemanha 
Oriental, para nitrogenados, e, quanto aos fosfatados, Espa
nha, Polónia e Itália. 

- - Variação na exportação efetiva. 
Crescimento substancial para os nitrogenados na Bulgária, 
Holanda, Canadá, Japão, Rússia, Estados Unidos, Polônia, 
Romênia; e, para os fosfatados, no Canadá, Estados Unidos, 
Marrocos, Rússia, Holanda, Tunísia, Noruega, Bélgica e Ale
manha Ocidental. 
A exportação manteve-se estacionária para os nitrogenados 
na Alemanha Ocidental, Noruega, Itália, França e Áustria, e, 
para os fosfatados, no Luxemburgo. 

TABELA Vl.18 

AUMENTO DAS EXPORTAÇÕES EFETIVAS NOS PRINCIPAIS PAISES 
EXPORTADORES, ENTRE 1969/70, E A MÉDIA DO PERiODO 

1962/63-1965/66 
(Em Percentagem) 

Países Nitrogenados Fosfatados 

Holanda 139 119 
Canadá 112 146 
Japão 109 
Estados Unidos 125 
Bélgica 86 42 
Rússia 133 86 
Bulgáría 550 

Fonro: FAO. op. cit. 

Para vários países, dentre os quais acham-se os maiores exportadores 
de fertilizantes nitrogenados, constata-se a prática da exportação da maior 
parte do sulfato de amônio produzido. Em alguns deles, a exportação reali
zada supera o consumo Interno do produto, como acontece para a Itália e 
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o Japão. Em outros, a exportação é praticamente total, como na Holanda, 
Bélgica, Alemanha Ocidental e Áustria. Releva notar que o sulfato de amônio 
constitui 64% das exportações efetivas totais de nitrogenados para a Ale
manha Ocidental, 35% para a Itália, 16% para os Estados Unidos, 82% 
para a Áustria, 22% para o Japão. Deve ser assinalada a operação de 
câmbio de produto como fonte de N, claramente indicada no caso da 
Bélgica e da Alemanha Ocidental, países que praticamente exportam a tota
lidade do sulfato de amônio produzido e importam outros produtos nitro
genados. 

TABELA VI . 19 
PRODUÇÃO, CONSUMO E EXPORTAÇÃO EFETIVA DE SULFATO 

DE AMôNIO EM PAÍSES SELECIONADOS - 1969/70 

Sulfato de Amônlo - 1 000 t N Importação de 
Países Exportação Nitrogenados 

Produção Consumo Efetiva 1 . 000 t N 

Alemanha Ocidental 331,3 26,2 277,9 100,8 

Itália 238,8 107,7 118, 1 35,6 

Holanda 109,1 1,6 80,8 19,4 

Bélgica 5,0 83, 1 93,3 
Inglaterra 111,3 63,8 134,5 
Estatlos Unidos 442,0 146,0 67,0 776,0 

Japão 488,0 216,0 275,0 7,0 

Rússia 161 ,3 

Fonte: FAO, op. c it. 

6. 3 - Preços Internaciona is de Fertilizantes 

6 . 3 . 1 - Estrutura 

Abstraindo os fatores técnicos e econom1cos pertinentes, a formação 
de preços dos fertilizantes é afetada grandemente pela política de governo, 
que busca, em última análise, oferecer menores preços de fertilizantes para 
a agricultura. Parte deste objetivo é atingida através de ação governamen
tal, mediante o pagamento de subsídios, abatimento nos preços, reajuste 
de tarifas, apoio financeiro, controle de preços e a sustentação de preços 
agrícolas. 

Os subsídios podem ser pagos diretamente aos agricultores ou dedu
zidos do preço de compra de fertil izante (na Inglaterra, Ceilão, Paquistão 
e Marrocos, p. ex.); pagos aos produtores (como na Áustria, Hungria, lrlan-
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da, Noruega, Israel, Turquia e Austrália, p. ex.) ou aos importadores (na 
Irlanda e Noruega, p. ex.) . Existe também o subsidio destinado ao transporte 
de fertilizantes (na Noruega, Espanha, Equador, lndia, Nigéria e Nova Zelân
dia). Outra forma de apoio é propiciada pela venda com abatimento nos 
preços ou doação de fertilizantes através de organismos e agências gover
namentais (na Grécia, Chile, Ceilão e Síria, p. ex.). Os subsídios mencio
nados, com exceção do transporte, tentam beneficiar a agricultura de modo 
uniforme. Alguns países procuram ainda alocar recursos subsidiando ferti• 
lizantes para certas áreas específicas da agricultura; culturas de subsistên
cia ou de exportação (p. ex.: arroz, cacau, café), formação de cooperativas, 
cultivo em regiões desfavoráveis, pequeno agricultor e outras. Os subsídios 
variam de acordo com o país e o tipo de fertilizante, podendo alcançar 
valores da ordem de até 50% do preço final do produto, como nos casos 
do Ceilão (sulfato de amônia, uréia. superfosfato concentrado e cloreto de 
potássio) e da Líbia (sulfato de amônia, uréia, superfosfato simples e sulfa
to de potássio). Releva notar ainda que, de modo geral, os maiores subsí
dios correspondem aos países em desenvolvimento, provavelmente para 
compensar deficiências de infra-estrutura que redundam em maiores custos 
de transporte e comercialização. Muito embora os Estados Unidos mante
nham um programa de proteção para aliviar os custos de transporte do 
fertilizante para a agricultura, tal procedimento não é interpretado local
mente como sendo um subsídio. 

A flutuação de preços dos fertilizantes para a agricultura é evitada 
através de programas de manutenção, de controle e de revisão dos preços 
de fertilizantes. Dentre os países com tal procedimento, os mais importantes 
são: Áustria, 0élgíca, Bulgária, Dinamarca, Alemanha Ocidental, ltó.lía, Holan
da, Polônia, Inglaterra, Iugoslávia, Hungria, Grécia, Chile, Peru, China, 
lndia, Israel, Paquistão, Turquia, República Arabe Unida, Austrália e Nova 
Zelândia. Cabe mencionar ainda a prática comercial de rebate nos preços 
para as compras efetuad~s fora de estação ou pela aquisição em grandes 
quantidades. Esta prática propicia menores preços dos fertilizantes e, em 
conseqüência, encoraja o aumento do seu uso. Tal prática é geralmente 
endossada pelos governos. 

Registre-se que a Austrália, no segundo semestre de 1971, decidiu 
retirar o subsídio tarifário pago aos produtores de nitrogenados. 

O Canadá instituiu, a partir de 1969, e inicialmente por um ano, uma 
Junta de Proteção (Potash Conservation Board) para fixar preços básicos 
e quotas de produção de potássicos. Como o Canadá é o maior produtor 
e exportador de potássicos, o reflexo dessas decisões tem repercussão 
mundial, embora 75% das exportações canadenses sejam para os Estados 
Unidos. 

6.3 .2 - Preços a Granel 

As condições de produção e consumo devem ser representadas pelos 
preços a granel praticados ou verificados no mercado interno ou para expor
tação em cada país. 
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TABELA Vl.20 

EVOLUÇÃO DOS PREÇOS DE FERTILIZANTES NO ATACADO - FOB 
PRODUTOR - US$/ T DE NUTRIENTE 

País 1960 1965 1967 1968 1969 1960 1965 1967 1968 1969 1960 1965 1967 1968 1969 

Nitrogenados Sulfato de Amônio Nitrato de Amônia Uréia 

Alemanha Ocidental 268 262 254 231 231 271 263 264 250 254 
Estados Unidos 168 168 165 140 121 221 228 204 204 148 
França - - - - - 218 229 227 224 218 195 204 206 210 14g 
Japão 263 246 240 234 
Inglaterra (") 270 262 254 238 327 282 273 255 

Fosf11tados Superfosfato Simples Superfosfato Concentrado 

Alemanha Ocidental 197 206 206 198 199 
Estados Unidos (h) 90 95 96 92 92 102 109 129 138 114 
França 149 157 166 166 165 
Itá lia - 186 195 194 194 
Inglaterra (") (") 216 207 212 214 221 207 216 207 210 

Potássicos Cloreto de Potássio Sulfato de Potássio 

Alemanha Ocidental 72 76 75 72 73 93 98 98 103 104 
Estados Unidos 40 44 38 33 25 
França 68 78 78 79 77 110 130 131 - 128 

Fonte: FAO, op. cit. 
(a) Entregue para agricultura; (b) Pó; (c) Granulado. 



A evolução dos preços a granel para os principais países produtores 
ou consumidores dos fertilizantes indica que, ao longo dos últimos anos, 
vem se registrando um decréscimo no preço dos fertilizantes nitrogenados, 
como conseqüência do caráter mais industrial dos mesmos. Os valores 
constantes da Tabela VI. 20 representam médias anuais de transações de 
fertilizantes a granel nos países arrolados, baseados em levantamentos 
procedidos pela FAO e disponíveis até fevereiro de 1971 . Cabe observar 
que não foi feito reajuste nos preços para a retirada dos subsídios eventual
mente pagos, porquanto os preços a granel devem refletir as condições de 
mercado. 

Vale notar que no decorrer do ano de 1971 ocorreram várias alte
rações nos preços dos fertilizantes. Na Alemanha Ocidental os preços dos 
nitrogenados sofreram, em janeiro, acréscimo de 6,5% ; na Inglaterra regis
trou-se um aumento de 9 a 10% no mesmo período e outro de 7,5% a 
partir de junho para os fertilizantes em geral. Na França o aumento foi de 
10 a 12% a partir de junho, e no Canadá, por decisão do governo, o preço 
mínimo dos potássicos sofreu majoração na safra 70/ 71. 

6 . 3 . 3 - Preços para a Agricultura 

A evolução de preços dos ferti lizantes para a agricultura, expresso 
em termos de nutrientes, é apresentada, de· modo extensivo, para 101 países 
e compreendendo os principais ferti lizantes, no Production Yearbook, edição 
de 1970. 

Para ilustração, a tabela a seguir indica a evolução de preços para 
os principais fertilizantes nos paises mais importantes. Os valores apresen
tados, em termos de elementos nutrientes, resultam de levantamentos proce
didos pela FAO (Organização para Alimentação e Agricultura), baseados 
em dados fornecidos pelos diversos paises, e procuram refletir o custo efeti
vo, para o agricultor, do elemento nutriente. Embora, dos preços apresentados, 
hajam sido descontados os subsídios pagos em cada país, deve-se ter em 
mente que os valores resultantes não são homogêneos, pois são afetados 
de modo desigual por inúmeros fatores, tais como: data de referência, local 
de entrega, embalagem, polltica de preços internos, facilidades de crédito 
e financ iamento, concentração e tipos, infra-estrutura e hábitos de consumo. 
Tais fatores limitam a comparação de preços por nutrientes entre os diversos 
países, mas não impedem que os valores apresentados reflitam as condições 
locais de um mesmo pais e indiquem a evolução dos preços internos para 
os nutrientes. 

Normalmente, os países em desenvolvimento apresentam maiores 
custos de transporte, distribuição e comercialização, que se ref letem em 
maiores preços de nutrientes para a agricultura. Programas de subsídios 
mantidos pelos governos constituem um importante papel na redução destes 
custos. 

Constata-se que os preços mais elevados correspondem aos produtos 
menos concentrados em nutrientes. Verifica-se, também, que os preços têm 
sofrido um decréscimo significativo ao longo do período para os nitrogena-
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ú) 
(X) TABELA Vl .21 N 

PREÇOS DE FERTILIZANTES PARA A AGRICULTURA - NITROGENADOS US$/ T DE NUTRIENTE 

Sulfato de Amõnlo Nitrato de Amõnlo Uréia 

Pais 

1963/84 1965/66 1968/69 1969/70 1963/64 1965/66 1968/69 1969/70 1963164 1965/66 1968/69 1969/70 

A lemanha Ocidental 292 280 272 287 285 280 270 285 270 266 256 270 

França 300 319 284 260 238 267 257 233 

Itália 256 270 270 274 224 237 235 235 

Inglaterra 156 168 154 156 180 190 142 145 

Estados Unidos 274 277 276 275 262 249 203 197 - 242 201 199 

Japão 264 264 250 250 239 - - - 242 236 219 219 

Bélgica 273 260 273 239 271 265 305 248 239 234 223 223 

RAU 313 297 299 299 315 299 285 301 - 304 304 304 

Austrália• 284 339 244 242 - 430 320 309 263 298 203 189 

Canadá• 326 305 282 291 290 286 241 221 266 238 213 209 

Polônia - 348 348 348 337 337 337 337 367 362 317 217 

Espanha 294 306 252 252 305 339 280 256 24? 261 219 219 

México 249 270 282 282 262 246 265 265 261 254 246 246 

Fonte: FAO, Productlon Yearbook, 1970, 

• Preços FOB produtor. 



TABELA V/.22 

PREÇOS OE FERTILIZANTES PARA A AGRICULTURA - US$/T OE NUTRIENTE 

Fosl1lado1 

Paf1 
Supe rfosf;i to Sim pies Sup1rfoslato ConccintrGo Ctorelo d1 PolA.sslo Sulla1o de Pot,nlo 

1983104 1955/H 11H/611 1Hla/70 1963164 1915/65 1988/69 1989/70 1963184 1985168 1968189 1te9170 1963184 1985188 1888/89 1959/70 

Alomanh11 Ociden1a1 227 231 245 259 - - - - 79 80 .. 89 103 104 111 117 

Frnnça 168 235 238 223 - 133 1'0 136 62 91 94 87 131 150 150 1..;2 

llálla 171 162 171 174 - - - - 104 114 107 108 149 162 168 168 

Inglaterra 129 138 - - - - 156 161 103 110 - - 128 141 

Es!ados Unidos 222 228 241 2S0 1~9 195 177 180 99 109 88 94 

Ja,pêo 229 244 242 244 219 - - - 97 103 97 97 139 144 139 142 

Bétglca 169 193 194 222 - 178 176 180 62 87 80 80 108 118 110 120 

RAU - 186 177 177 - - - - - - - 109 115 110 113 113 

Ausa!lla • 79 95 116 97 - - - - 113 115 118 108 178 192 218 218 

Cana.dê • 234 227 264 236 217 207 207 161 107 104 91 80 169 168 161 159 

Po/ónle 243 243 241 241 - - - - - 112 92 92 - 112 112 112 

Espanha 138 174 156 160 - - - - 74 79 69 71 115 113 119 121 

México 156 162 178 178 1'/8 160 190 207 88 91 108 108 - - 170 188 

Fonl1: FAO, op. clt. 
ú) 
0) . Proços FOS Produtor . 
ú) 



dos, mas vêm oscilando para os fosfatados e potássicos e revelando ligeiro 
aumento para os mesmos. Cabe observar que o preço ê expresso em valo
res absolutos, pois não se considerou sua relação com a evolução e a 
conjuntura de cada país. 

A evolução dos preços de nutrientes pagos pela agricultura pode ser 
interpretada de modo mais sólido para os países mencionados, se corre
lacionada com as despesas e receitas do setor agrícola. Os preços relati
vos dos nutrientes para a agricultura revelam-se mais representativos para 
Indicar a participação dos fertilizantes no crêdito agrícola. Segundo pesqui
sas da FAO, os índices de preços relativos vêm indicando menor evolução 
para os preços dos nutrientes, ou seja, participação decrescente, quando 
cotejados com o dispêndio em outros insumos para a agricultura e com o 
valor recebido pela agricultura por seus produtos. A Tabela VI . 23, compre
endendo os principais países produtores da Europa, Amêrica, Ásia, Africa 
e Oceania, para os nutrientes N-P-K, mostra que, em regra, o dispêndio 
efetuado pela agricultura na aquisição de fertilizantes tem evolufdo em 
ritmo menor que outros índices mencionados. 

TABELA VI. 23 

EVOLUÇÃO DOS PREÇOS RELATIVOS NO PERIODO 1964/ 69 
BASE: INDICE 100 EM 1964 

Insumos Agrícolas Produtos 
Países 

Fertilizantes Outros Agrícolas 

Alemanha Ocidental 87,7 101 ,3 99,2 

Espanha 107,1 111 ,7 130,9 

França 102,5 111,3 114,5 

Hungria 103,9 121,2 120,0 

Itália 99,0 109,4 108,6 

Inglaterra 122,9 

Polônia 88,6 101 ,7 111,3 

Canadá 109,1 132,3 114,4 

Estados Unidos 94,0 112,6 116,L 

Bélgica 98,0 113,3 110,8 

Japão 101,9 117,8 141,4 

Austrália' 122,0 115,3 100,0 

África do Sul• 99,7 105,2 109,9 

Fonte: ~AO. op. cit. 
• Em 1968_ 
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6 . 4 - Considerações sobre Produção e Consumo: 
Tendências Prováveis do Mercado Mundial 

O consumo de fertilizantes, em termos de nutrientes N-P-K, passou 
de 30,7 milhões de toneladas, em 1961/62, para 62,6 milhões de toneladas, 
em 1963/ 70, ou seja, em nove anos aumentou em mais de 104%: a produ• 
ção, no mesmo período, cresceu de 32 milhões de toneladas para 66 milhões, 
ou seja, um aumento da ordem de 106%. Constata-~e que o aumento regis• 
Irado no consumo, praticamente duplicado no período de nove anos, é ba• 
sicamente o mesmo registrado na produção para o conjunto dos nutrientes. 

Multo embora o consumo e a produção de nutrientes registrassem, 
na década de 60, um aumento sem precedentes, tanto absoluto como rela
tivo, constata-se que na segunda metade da década vem ocorrendo sensível 
diminuição nas taxas de crescimento do consumo de nutrientes. Ocorre, 
assim, tendência ao crescimento a taxas mais moderadas, ainda que o 
aumento em valores absolutos seja cada vez maior. 

TABELA Vl.24 

TAXAS DE CRESCIMENTO DA PRODUÇÃO E CONSUMO 
(Em Percentagem) 

Consumo Produção 
Anos 

N P20 r; K..zO NPK N PzO5 K20 NPK 

1965/66 14,5 7,5 10,8 12,4 14,6 11,3 14,3 13,5 
1966/ 67 15,6 8,2 6,6 10,9 12,2 8,2 4,6 8,8 
1967/ 68 11,4 7,5 8,1 9,4 14,3 6,3 5,3 9,4 
1968/69 9,8 4,6 5,2 7,0 11 ,0 3,1 4,4 6,9 
1969/70 6,2 3,0 6,5 5,3 6,9 2,1 5,6 5,2 

O comportamento da produção e do consumo na segunda metade 
da década de 60, indicado nas tabelas seguintes, permite a identificação 
de certas tendências verificadas no parlado e que deverão se manter nos 
próximos anos. Cabe realçar, para os nitrogenados, o crescimento da produ• 
ção no Paquistão e lndia (cerca de 179%), nos países do COMECON (98%), 
na União Soviética (66%) e nos outros países em desenvolvimento, à exce• 
ção daqueles da Amarica do Sul. Ressalta também o grande crescimento 
ocorrido nos Estados Unidos (50%) e Canadá (60%). Para os fosfatados, 
os resultados são mais modestos, destacando-se o crescimento no Brasil 
(92%), Paquistão e lndia (88%), África (64%) e em paises da Asia (202%). 

Quanto ao crescimento do consumo, o panorama é similar, destacan· 
do-se para os nitrogenados: Brasil, Paquistão e lndia, China Continental, 
Oceania, países da Ásia, União Soviética e os países do COMECON. Já 
para os fosfatados, cabe menção ao Brasil, Paquistão e lndia, outros países 
da Asia, exceto o Japão, China Continental, países do COMECON e Africa. 
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Quanto aos potássicos, em vista das peculiaridades já assinaladas, 
registre-se, tão-somente, o espetacular aumento de produção no Canadá 
(100%), atualmente em regime de quotas. 

6 . 4. 1 -- Pólos de Importação e Exportação 

Ressalta-se o aumento da produção de fertilizantes fosfatados e ni tro
genados (estes com maior intensidade) nos países socialistas e nos em 
desenvolvimento onde, em vista de sua re levância na produção de alimen
tos, siio encarados com a maior preocupação. Dai a notória influência 
da política governamental em relação ao respectivo setor, o que explica o 
comportamento assinalado. 

Programas ambiciosos de produção de fertilizantes, nomeadamente 
dos nitrogenados, acham-se em curso na índia e Paquistão, na União Sovié
tica, nos países do COMECON (Polônia, Romênia, Hungria, Bulgária, Tche
coslováquia e Alemanha Oriental). Vários outros palses, quase todos em 
desenvolvimento, também podem ser destacados pela expansão que vêm 
Imprimindo à produção de fertilizantes, como Turquia, Grécia, México, Vene
zuela e outros. Os países desenvolvidos, à exceção dos mencionados, irão 
apresentar, em regra, expansões relativas mais moderadas. 

Assim, deve ser ,;sperada modificação gradativa e substancial no 
comércio internacional de fertilizantes, em face da presente fase de transi
ção. Os pólos de importação e exportação Irão sofrer modificação nos próxi
mos anos que poderá ser radical cm mu itos casos após 1975, o que provo
cará, em conseqü~ncia, pressões na produção, visto que certos palses têm 
atualmente sua industria de fertilizantes (principalmente a l inha de nitroge
nados) voltada para a exportação. 

6 . 4 . 2 - Influência da Tecnologia na Produção 
e no Consumo 

A década de 60 correspondeu a uma modificação substancial na 
estrutura do consumo de fertilizantes, em vista da posição de destaque 
assumida pela linha de nitrogenados, cuja participação no total de nutrientes 
cresceu de 37,4%, em 1960/61, para 45,3%, em 1969/70. 

O papel de relevo do nutriente nitrogênio delineou-se no inicio da 
década de 60, quando a distribuição mundial para o consumo, em termos 
de nutrientes N/P,P ) K~O, era da ordem da 1,20:1,12:1,00. Esta relação 
atingia em 1969/70 níveis bem distintos, cerca de 1,79:1,17:1 ,00. Releva 
notar que o consumo de nitrogenados em 1969/70 cresceu de 159%, com
parado com 1960/61, enquanto que o consumo de fosfatados e potâssicos 
cresceu em cada caso apenas 87%. O crescimento do consumo de nitro
gênio deve-se a uma conjuntura qu0 resulta das alterações estruturais ocor
ridas nesse período. lsio foi possível, também, graças ao aumento, ainda 
mais expressivo, da capacidade de produção. A avaliação deste fato, e 
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TABELA Vl .25 
EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO E CONSUMO DE NITROGENADOS NOS PERfODOS 

1965/ 66 E 1969/ 70 NOS PRINCIPAIS PAfSES E REGIÕES 1.000 t de N 

Consumo Produção Aumento % Prod./Consumo 
-

Pais e/ou Região 1965/66 1969/70 1965/66 1969/70 Consumo Produção 1965/66 1969/70 
Europa 

URSS (Rússia) 2.282,0 3.798,0 2.712,0 4.509,0 66,4 66,3 1,188 1,187 
Bloco Socialista • 1.636,9 2.807,6 1.538,3 3.045,0 71,5 97,9 0,940 1.035 
Alemanha Ocidental 873,8 1.084,6 1.418,9 1.574,1 24,1 10,9 1,624 1,451 
França 870,6 1.241,3 1.066,0 1.313, 1 42,6 23,2 1,224 1,058 
Outros 3.073,6 3.939,5 3.875,4 5.192,4 28,2 34,0 1,261 í ,318 

América do Norte 
Canadá 218,2 245,0 377,3 605,0 12,3 60,3 1,729 2,469 
EE.UU. 4.831 ,9 6.766,8 5.081,0 7.632,0 40,0 60,2 1,052 1,128 
Outros 454,3 742,3 213,9 492,6 63,4 100,3 0,471 0,664 

América do Sul 
Brasil 70,6 164,4 14,4 6,5 132,9 (-)54,9 0,204 0,039 
Outros 205,3 263,9 286,5 

Ásia 
219,6 28,5 (-)23,4 1,395 0,832 

Paquistão e Índia 673,4 1.326,9 325,5 904,2 97,0 177,8 0,483 0 ,681 
Japão 775,0 897,0 1.615,0 2.152,0 15,7 33,2 2,084 2,399 
Outros 778,3 1.449,5 350,5 888,4 86,2 153,5 0,450 0,613 

África 559,9 704,3 218, 1 353,0 25,8 51,9 0,369 0,501 
Oceania 81 ,6 186,7 3 5,5 183,0 128,8 414,5 0,435 0,980 

Total 17.395,5 25.617,8 19.128,2 29.070,0 47,3 52,0 1,100 1,135 
Outros • • 1.447,0 2.736,0 785,0 1.245,0 89,1 58,6 0 ,542 0,455 

Total Geral 18.842,5 28.353,8 19.913,2 30.315,0 50,5 52,2 1,057 1,069 

Fonte: FAO, op. cit. 
Obs.: (-) Representa redução. 

" Países do COMECON: Alemanha Oriental, Hungria, Polônia, Romênia e Tchecoslováquia. ... China Continental, Coréia do Norte e Vietnam do Norte 



TABELA Vl.26 

EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO E CONSUMO DE FOSFATADOS NOS PERÍODOS 1965/66 
E 1969/70 POR PRINCIPAIS PAÍSES E REGIÕES 

1 .000 t de Pp5 

Consumo Produção Aumento% Prod./Consumo 
País e/ ou Região 

1965/66 1969/70 1965/ 66 1969/70 Consumo Produção 1965/66 1969/70 

Europa 
URSS (Rússia) 1 .504,0 1.916,0 1 .599,0 2.071,0 27,4 29,5 1,063 1,081 

Bloco Socialista • 1 .287,8 1 .919,6 1.159,6 1.721,1 49,1 48,4 0,900 0,896 

Alemanha Ocidental 81 9,1 856,6 948,7 919,4 4,6 (- )3,1 1,158 1,073 

França 1. 258,8 1 . 683.7 1 . 217,6 1 .324,3 33.7 8,8 0,967 0,786 

Outros 2.459,6 2.835,7 2 .840,4 3. 548,3 13,3 24,9 1,155 1,251 

América do Norte 
Canadá 333,5 320,0 418,8 450,0 (-)4,1 7,4 1,258 1,406 

EE.UU. 3. 522, 1 4 . 144,7 4. 260,0 4 . 721,0 17,7 10,8 1,209 1,139 

Outros 196,8 302,1 82,5 120,0 53,5 45,5 0,419 0,397 

América do Sul 
Brasil 86.7 236,0 61,6 118,3 172,9 92,0 0,710 0,500 

Outros 183,2 247,7 50,4 39,4 35,2 (-)21,8 0,275 0,159 

Ásia 
Paquistão e (ndla 145,5 286,8 120,0 225,8 97,1 -88,2 0,825 0,787 

Japão 546,0 689,4 588,0 745,2 26,3 26,7 1,077 1,081 

Outros 361,1 687,9 105,6 319,0 90,5 202,1 0,292 0,464 

África 359,4 523,1 450,6 741 ,2 45,5 64,5 1,254 1,417 

Oceanla 1 . 296,4 1 . 171,3 1.271,7 1.121,1 (-)9,7 (- )11 ,8 0,981 0,957 

Total 14 .360,0 17,821,1 15.174,6 18. 185, 1 24,1 19,8 1,057 1,020 

Outros• " 350,0 614,0 350,0 610,0 75,4 74,3 1,000 0,993 

Total Geral 14. 710,0 18 .435,1 15. 524,6 18. 795,1 25,3 21 ,1 1,055 1,020 

Fonte: FAO, op. cit. 
Obs.: (-) Representa redução. 

• Países do COMECON: Alemanha Oriental, Bulgária, Hungria, Polônia, Romênia e Tchecoslováquia. 
• • "'i'"P r~nt'rllf'',i" ' r"rp,Ip dn Nprt~ " Vi~lnãrn d_o Norte. 



TABELA Vl . 27 

EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO E CONSUMO DE POTÃSSICOS NOS PERÍODOS 1965/ 66 
E 1969/70 NOS PRINCIPAIS PAÍSES E REGIÕES 

1 .000 t de K20 
Consumo Produção Aumento % Prod./Consumo País e/ou Região - --

1965/66 1969/70 1965/66 1969/70 Consumo Produção 1965/ 66 1969/70 
Europa 

URSS (Rússia) 1. 891 ,0 2.319,0 2.368,0 3 ,244.0 22,6 37,0 1,252 1,399 
Bloco Socialista • 1 . 570,9 1 .894,3 1 . 926,0 2.346,0 20,6 21 ,8 1,226 1,238 
Alemanha Ocidental 1 .190,3 1 . 120,1 2.334,8 2 . 211,8 (- )5,9 (-)5,3 1,962 1,975 França 969.8 1 .279,4 1.877,1 1. 775.4 31,9 (-)5,4 1,936 1,388 
Outros 1.910,9 2. 771,9 580,7 865;4 45,0 49,0 0,304 0,312 

América do Norte 
EE.UU. 2.922,2 3.661 ,1 2 .592,0 2.238,0 25,3 (-)13,7 0,887 0,611 
Canadá 141,8 1_90,0 1. 748,9 3.500,0 34,0 100,1 12,334 18,421 
Outros 120,9 295.4 - - 144,3 - o o 

América do Sul 
Brasil 99,7 200,00 - - 100,0 - o o 
Outros 74,9 121,6 23,4 _15,6 62,3 (-)33,3 0,312 0,128 

Ásia 
índia e Paquistão 91 ,9 176,2 - - 91,7 - o o 
Japão 607,0 690,0 - - 13,7 - o o Outros 214,8 368,0 31 5,0 437,0 71 ,3 38,7 1,467 1,188 

África 171,9 238,7 - 67,0 38,3 o 0,281 

Oceania 171,1 194,0 - - 13,4 - o o 
Total 12. 149,2 15.520,1 13. 765,9 16.700,3 27,7 21 ,3 1,133 1,076 

Outros •• 100,0 300,0 100,0 140,0 200,0 40,0 1,000 0,467 

Total Geral 12 .249,2 15. 820,1 13. 865,9 16.840,1 29,1 21 ,4 1,132 1,065 

Fonte: FAO, op. cil. 
O~s.: (-) Representa redução, .. 

Pafses do COMECON: Alemanha Orientai, Bulgária, Hungria, Polônia, Romênia e Tchecoslováquia . •• China Continental, Coréia do Norte e Vietnam do Norte. 



suas conseqüências, ater-se-á aos produtos fertilizantes ou seus interme
diários. 

Vários fatores podem ser creditados, mas dentre eles ressalta aquele 
intrinsecamente vinculado à caracteristica marcadamente industrial da linha 
dos nitrogenados, acrescido do impacto tecnológico na produção da amônia 
e da uréia, por volta de 1963. A quase totalidade dos fertilizantes nitroge
nados é produzida a partir da amônia, seja diretamente por conversão, seja 
indiretamente por recuperação. Alóm disso, ocorre seu emprego na aduba
ção direta. Por sua vez, a uréia é o fertilizante sólido de maior teor de 
nitrogênio. Os reflexos dos benefícios advindos da melhor disponibilidade 
e produção desta matéria-prima repercutiram diretamente sobre a linha de 
nitrogenados. 

Para os outros produtos intermediários na indústria de fertilizantes 
(como ácido nítrico, sulfúrico e fosfórico), bem como para outros produtos 
fertilizantes (tais como: nitrato de amônio e sulfato de amónio; superfosfato 
simples e concentrado; cloreto de potássio e sulfato de potássio; fosfato 
de amônlo - mono e di), não se registraram alterações tecnológicas funda
mentais ou de grande monta na fabricação dos mesmos. 

O aumento da capacidade de produção de fertilizsntes foi largamente 
influenciado pela tecnologia de fabricação desses produtos, principalmente 
para o nutriente nitrogênio, no tocante à concepção, aperfeiçoamento, cata
lisador e matéria-prima. Assim, o aumento na produção foi induzido e atin
gido através da combinação destes e de outros fatores, resultando em 
melhor utilização e disponibilidade das matérias-primas, no emprego de 
fábricas maiores com a resultante economia de escala. 

Paralelamente, várias outras técnicas também foram consagradas, 
ou mesmo inovadas, tais como: granulação e proteção de sólidos (a uréia 
e o nitrato de amõnio são materiais higroscópicos): mistura e manuseio 
de granulados: amoniação, resultando em fertilizantes binários ou ternários; 
soluções nitrogenadas: solubilização de rochas fosfatadas pelo emprego 
mais intensivo do ácido nítrico ou mistura de ácidos; desenvolvimento e 
aperfeiçoamento do transporte criogénico (para a amônia anidra). 

O aperfeiçoamento e desenvolvimento da produção dos fertilizantes 
ditos complexos, mediante processos de solubilização com a utilização si
multânea, ou seqüencial, de diversos produtos primários, seguido de amo
niação e granulação, veio permitir a obtenção de fertilizantes NPK com 
formulações desejadas, onde o potássio entra como o constituinte ternário. 

Os conjuntos dessas modificações e Inovações nas diversas técnicas 
de manuseio e de solubilização redundaram, também, no alargamento do 
espectro de produtos fertilizantes comercialmente disponíveis e mais ade
quados para a agricultura. Esta flexibilidade, devida às melhorias menciona
das, permite, outrossim, integração na produção de fertilizantes e vem as
sumindo um papel relevante nos países em desenvolvimento e nos países 
socialistas. 

O nitrogênio é deslocado para o atendimento como fertilizante atra
vés de produtos resultantes de maior número de transformações, o que 
ocorre, em regra, com menor intensidade para o fósforo, e é Irrelevante 
para o potássio. O conjunto dos fatores, a seguir assinalados, representa 
uma conjuntura que facilita. sobremaneira, a expansão da capacidade Insta
lada de N. 
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A linha de nitrogenados, a partir de 1965/66, passou a registrar sen
sível desequilíbrio entre a produção e o consumo, em vista da caracterís
tica marcadamente industrial destes produtos. Tal característica é menos 
acentuada na linha dos fosfatados e praticamente ausente na linha dos 
potássicos, mais dependentes das atividades de mineração e beneficiamen
to, assim como da produção e consumo de matérias-primas naturais. Assim 
é que o desenvolvimento tecnológico ocorrido na produção de nitrogenados 
provocou, a partir de 1965, a instalação, em ritmo intenso, de elevado 
número de fábricas de grande tamanho. 

Ao dispor de maior elenco de fontes de matéria-prima natural e 
industrial (gás natural, nafta e outras frações líquidas de petróleo e gás 
natural, gás de refinaria, gás de coqueria) para a fabricação do seu produ
to básico - a amônia, o fator locacional para a produção passou a ser 
menos dependente do acesso aos recursos naturais. A linha do nitrogênio, 
em vista da redução em seus custos unitários, aliada às fontes alternativas 
para a produção de amônia, vem alcançando níveis de crescimento da pro
dução que são superiores à soma dos outros nutrientes (fósforo e potás
sio). O aumento da produção e redução dos custos de N induziram, para
lelamente, o crescimento espetacular de seu consumo no mundo inteiro. 

Não se conhecem modificações tecnolôgicas fundamentais em de
senvolvimento capazes de oferecer repercussão significativa na produção de 
ferti lizantes. Acresce notar que modificações tecnolôgicas de menor vulto, 
porventura surgidas ou desenvolvidas, somente poderão oferecer repercussão 
comercial na produção de ferti lizantes após uma carência de dois anos. 
Para processos novos de produção ou de modificação fundamental, o prazo 
de carência torna-se maior. 

6. 4 . 3 - Evolução da Produção a Nível de Produto 

A distribuição da produção mundial dos fertilizantes nitrogenados e 
fosfatados será apreciada a nível de produto, como indicado na tabela a 
seguir, que traduz a evolução da participação dos principais produtos na 
produção mundial de ferti lizantes. Não são apresentados os potássicos, por
quanto constituídos, quase que totalmente, pelo cloreto de potássio. 

Verifica-se que a variação sofrida em cada produto é mais expressi
va na linha do nitrogênio. O sulfato de amônio vem apresentando queda 
contínua como fonte de nitrogênio na produção mundial, tendo-se reduzido 
à metade no período (24 para 12%). Tal decréscimo correspondeu &. um 
aumento na participação de outros produtos, cujos maiores crescimentos 
foram conseguidos pela uréia, de 9% para 16%, e por outros nitrogenados 
sólidos (o fosfato de amônia é o principal componente), com um cresci
mento de 12% para 19%, no período contemplado. Contudo, a principal 
fonte de N tem sido o nitrato de amônio. 

O superfosfato simples que em 1961 /62 respondia por mais de 50% 
da produção de P20 G, desceu para 31 % , cedendo o lugar aos "outros pro
dutos" (fosfato de amônia e ferti lizantes complexos, principalmente). 
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TABELA VI. 28 

PARTICIPAÇÃO DOS DIFERENTES PRODUTOS NA PRODUÇÃO MUNDIAL 
DE FERTILIZANTES, EM TERMOS DE NUTRIENTES 

(em percentagem) 

1961/ 62 1965/ 66 1966/67 1967/68 1968/ 69 1969/70 

Nitrogenados, em Termos de N 

Sulfato de Amônio 24 19 17 15 15 12 

Nitrato de Amônlo • 26 27 27 27 27 25 

Nitrato de Amônio 
e Cálcio 4 3 2 

Nitrato de Sódio 3 

Uréia 9 11 13 15 16 16 

Clanamida de Cálcio 2 2 2 

Outras Formas: 

Sólidos** 12 15 17 17 18 19 

Soluções • ~ • 20 21 21 23 21 25 

Fosfatados, em Termos de P20 5 

Superfosfato Simples 51 41 39 37 35 31 

Superfosfato Triplo 15 16 16 15 16 16 

Escória 11 11 10 10 10 9 

Outros Produtos • • • • 23 32 35 38 39 44 

Fonte : FAO, op. cit, 

• 1 ncluJ suUonJtrato de amônia 

•• Compreende fosfato de amônio, nitrofosfatos, lertlllzantes comp lexos e outros. 

••• Compreendo amônia anidra e soluções nitrogenadas. 

•••• Compreende fosfato de amônio, fertillzantes complexos, matéria orgânica e outros. 

392 



Constata-se, de modo conclusivo, o predomínio crescente dos produ
tos mais concentrados em nutrientes, através de uma participação relativa 
crescente. 

Na indústria de ferti lizantes, a maior parcela da produção de amônia, 
ácido sulfúrico e ácido fosfórico destina-se a consumo cativo. Para o ácido 
nítrico, o consumo cativo é praticamente total. 

Cabe notar, ainda, a crescente importância que vem assumindo o 
comércio de amônia anidra e de ácido fosfórico, destinados a conversão em 
fertilizantes. Melhores facilidades e técnicas para o manuseio destes pro
dutos vêm possibilitando enormes perspectivas para a instalação de uni
dades finais de conversão na indústria de fertilizantes. Estas unidades 
seriam então aliviadas das inversões para a fabricação própria da amônia 
e do ácido fosfórico, ambos do tipo capital-intensivo. Por outro lado, se a 
demanda a ser atendida não for elevada, os custos da produção própria 
dos mesmos seriam forçosamente maiores, o que para os nitrogenados 
equivale a uma produção anual de amônia superior a 120 . 000 t de N. Em 
1969 foram assinaladas importações de 1.822 mil toneladas de amônia anl
dra e 319 mil toneladas de ácido fosfórico, o que fornece uma idéia da im
portância deste comércio. 

6. 4. 4 - Tendências e Características da Produção 

Como já foi mencionado, na década de 60, o nitrogênio, através de 
seus diversos produtos, assumiu posição de destaque no mercado mundial 
de ferti lizantes. Estes produtos, assim como os fosfatados (pois os potás
sicos não sofreram influências maiores), podem ter produções avaliadas com 
base nos elementos obtidos de levantamento procedido na literatura, desde 
1970 até feverei ro de 1972, compreendendo os projetos em execução, con
cluídos ou contratados. O relacionamento dos projetos de maior expressão, 
relativos aos produtos mais importantes, nitrogenados e fosfatados, possibi
litarão antever o comportamento da oferta a curto prazo, com certa segu
rança. 

Para a amónia irá diminuindo, gradativamente, o r itmo da implanta
ção de novas unidades em relação ao período anterior (1966 a 1969), quan
do se registrou um crescimento anual acima de 20%. Igualmente para a 
uréia, cuja capacidade adicional no período 1967 /69 elevava-se, anualmente, 
entre 30 e 40%, é esperado um crescimento normal da capacidade insta
lada. Embora de elevado volume, o crescimento a ser esperado na produ
ção do nitrato de amónio situa-se nos níveis normais para a manutenção 
de sua participação como a maior fonte de N, embora seguido de perto 
pela uréia. 

Para os demais derivados, sejam nitrogenados ou fosfatados, não há 
fatos de maior relevo a assinalar, à exceção da posição de destaque conso
lidada pelos fosfatos de amõnio dentre os fosfatados e do crescimento ex
pressivo, mas irregular, do ácido fosfórico. 

A nível de produto, podem ser apontadas várias características e 
tendências a curto prazo: 
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Nitrato de Amónio 
A participação relativa deste produto, incluídos o nitrato de amô
nio e o cálcio, deverá permanecer estacionária. A produção, em 
sua maior parte, destina-se ao consumo interno, continuando, po
rém, como a maior fonte de N. 
Uréia 
A participação relativa tende a permanecer crescente. Grande 
parcela de sua produção destina-se ao comércio internacional, 
onde representa, atualmente, a maior parcela, pois corresponde 
ao fertil izante sólido de maior teor de nitrogênio. 

- Sulfato de Amônia 
Representa parcela significativa do consumo, porém sua produção 
deverá apresentar nível decrescente. Os países produtores expor
tam partes de sua produção, importando outros nitrogenados em 
seu lugar. Seu consumo é cada vez menor. 

- Fosfatos de Amônia 
Apres€ntam significativa participação, dado o elevado teor de 
nutrientes, e deverão participar de modo crescente na produção 
consumo e comércio mundiais. Deve ser assinalado o destaque 
projetado pelo MAP (monofosfato), embora o DAP (difosfato) deva 
continuar como o mais expressivo dos fosfatos de amõnio. 

- Superfosfato Triplo 
Embora de elevada participação nos fosfatados, esta deverá se 
manter estacionária em favor dos fosfates de amônio. 

Espera-se, inclusive, que o comércio internacional de amônia e de 
ácido fosfórico venha a assumir papel de destaque na indústria de fertili
zantes. Como o desenvolvimento desse comércio depende de um conjunto 
de faci lidades (tais como terminais, navios adequados e outros), este pode
rá constituir-se em fator de estrangulamento para o desenvolvimento da In
dústria de fertilizantes nos próximos anos. 

6. 4. 5 - Estimativa da Produção Mundial de 
Nitrogenados, Fosfatados e Potássicos 

O levantamento procedido indica que deve ser esperado significat:vo 
acréscimo na capacidade instalada de produção de nutrientes até 1975, no 
mínimo da ordem de 9,7 milhões de tonelad3.s de N e 3,3 milhões de tone
ladas de P ~O,,, computados somente para os ferti lizantes complexos sim
ples e binários, sem contar com os fertilizantes complexos, muitas vezes 
obtidos diretamente. Partindo-se de elementos divulgados pelo TVA, re lativos 
a 1969, a evolução da produção de nutrientes no mundo, representada pelas 
capacidades instaladas de transformação em fertil izantes, acha-se indicada 
a seguir. 

Para os potássicos, foram considerados os fertilizantes complexos. 
Na realidade, dada a peculiaridade dos potássicos com a produção ao ní
vel da mineração e beneficiamento, o valor da produção será mais elevado 
e da ordem de 22 milhões de t de K20 , como anteriormente mostrado. 
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TABELA Vl.29 

NOVOS PROJETOS - CAPACIDADES ADICIONAIS POR 
PRODUTO E POR NUTRIENTE 

(Milhares de Toneladas) 

Produtos 1970 1971 1972 
Após 

1973 Total 1973 

Amônia 6.487 3.858 5.935 1.91 4 18.194 2.560 

Uréia 2.478 3.376 2.477 2.1 51 10.482 3.954 

Nitrato de Amónio 2.637 523 1.058 1.040 5.258 

Nitrato de Amónio e Cálcio 400 268 534 1.202 

Sulfato de Amónio 210 20 305 160 695 

Ácido Fosfórico (100% P20 J) 1.059 266 1.086 110 2.521 100 

Superfosfato Triplo 771 45 856 220 1.892 510 

Superfosfato Simples 50 382 30 462 200 

Fosfatos de Amónio 1.186 458 225 667 2.536 1.251 

Fertilizantes Mistos NPK 2.146 1.857 2.615 1.065 7.683 900 

Sulfato de Potássio 122 255 230 607 

Nitrato de Potássio 160 

Nitrogenados em N 

Uréia (45%) 1.115 1.519 1.115 968 4.717 1.779 

Nitrato de Amónio (33% ) 1.002 261 349 519 2.132 

Sulfato de Amónio (21 % ) 44 4 64 34 146 

Fosfato de Amónio (18% ) 213 82 41 120 456 225 

Outros .. 30 242 

Total ** 2.374 1.866 1.599 1.641 7.480 2.247 

Fosfatados em Pp5 

Superfosfato Triplo (46%) 354 21 394 101 870 235 

Superfosfato Simples (21%) 11 80 6 97 42 

Fosfatos de Amónio (46%) 546 21 1 104 307 1.167 575 

Outros • 87 87 202 

Total,.. 911 312 585 414 2.222 1.054 

Fonte: FAO, op. cit. 
• Inclui clorelo de amónio, nllrato de potássio, nitrofosfato, sulfonltratos e term~fosfato. 

•• Os fertilizantes mistos NPK não foram considerados para evitar dupla contagem om 
muitos casos. 
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TABELA Vl.30 

EVOLUÇÃO DA CAPACIDADE INSTALADA PARA PRODUÇÃO DE 
FERTILIZANTES 

(Milhões de Toneladas de Nutrientes) 

Anos N P20 ~ K20 

1969 31,62 23,22 18,39 
1970 33,99 24,13 18,71 
1971 35,86 24,44 18,98 
1972 37,46 25,03 19,42 

1973 39,10 25,44 19,73 

1975 41,35 26,50 19,97 

Fonto: TVA. 

Os aumentos, embora significativos, representam um acréscimo rela
tivo bem moderado em comparação com a produção verificada na segunda 
metade da década de 60. O cotejo entre a capacidade instalada de produção 
e o consumo verificado lnc!lca que a produção esperada para 1975 apresenta 
um excesso de 46% para os nitrogenados, de 43% para os fosfatados e 
de 26% para os potássicos, soore os níveis de consumo verificados em 
1969/70. Assim, ocorre uma folga que permite um crescimento do consumo 
em taxas anuais entre 5% e 6%, de tal modo que a situação em 1975 
representa um equilíbrio entre a produção e consumo. A conjugação dos 
vários fatores mencionados (políticos, técnicos e econômicos), permite ante
ver para os próximos anos um crescimento moderado da produção e con
sumo de fertilizantes no mundo, Inferior aos níveis ocorridos na segunda 
metade da década de 60. 

6 . 5 - Tendências Prováveis dos Preços 
1 nternacionais e seu Reflexo no Brasil 

A evolução dos preços no atacado, até 1969, indicou tendência de 
baixa nos últimos anos para os nitrogenados, ao lado de certa estabilização 
para os fosfatados. Contudo, no decorrer de 1971, registraram-se aumentos 
de preços em alguns países, notadamente para os nitrogenados. 

A redução do preço dos nitrogenados pode ser explicada pela evo
lução tecnológica, com reflexos na segunda metade da década de 60, que 
resultou na expansão vertiginosa da capacidade instalada de N até 1969/ 70, 
tanto para amônia como para uréia. Em decorrência, o mercado como um 
todo encontrava-se em regime de superprodução, principalmente na Euro-
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TABELA Vl.31 

BRASIL - PREÇO M~D10 DE IMPORTAÇÃO 

(US$/t) 

1961 1965 1967 1968 1969 1970 1971 * Fertilizante Base --- ---
CIF CIF CIF CIF CIF FOB CIF FOB CIF FOB 

Produto 44,05 52,81 41,57 35,35 32,80 22,63 22,53 11,80 19,69 9,50 
Sulfato de Amônio (20) 

Nutriente 220,25 264,05 207,85 176,75 164,00 113, 15 112,65 59,00 98,45 47,50 

Produto 98,61 108,94 91,72 76,67 70,93 60,23 54,63 43,77 51 ,86 41 ,96 Uréia (45) 
Nutriente 219, 13 242,09 203,82 170,38 157,62 133,84 121,40 97,27 115,24 93,24 

Produto - 216,00 73,80 74,00 69,44 59,80 65,72 55,91 66,58 56,65 Fosfato de Amônio (64) 
Nutriente - 337,50 115,31 115,63 108,50 83,44 102,69 87,36 104,03 88,51 

Superfosfato Duplo/ Produto 76,04 67,55 56,59 52,75 51,93 42,00 48,81 38,72 50,60 41,03 
Triplo (46) Nutriente 165,30 146,85 123,02 114,67 112,89 91 ,30 106, 11 84,17 110,00 89,20 

Superfosfato Simples Produto 35,23 37,84 33,38 33,45 34,24 23,50 30,67 20,40 32,39 21,03 
(20) Nutriente 176,15 189,20 166,90 167,25 171,20 117,50 161,95 102,00 161,94 105,15 

Cloreto de Potássio Produto 54,30 52,08 35,74 33,50 32,80 23,56 35,68 25,53 42,92 33,15 
(60) Nutriente 90,50 86,80 59,57 55,83 54,67 39,27 59,47 42,55 71 ,53 55,25 

Sulfato de Potássio Produto 65,81 64,42 55,58 53,49 55,39 43,92 58,77 47,60 58,05 46,98 
(48) Nutriente 137,1 O 134,21 115,79 111,44 115,40 91 ,50 122,44 99,17 120,94 97,87 

Fonte: CIEF. 
• Até outubro - dados não revisados do CIEF. 



pa Ocidental, Estados Unidos e Japão, com as pressões daí resultantes 
para as outras áreas do mundo. 

Constata-se que no período 1970/ 75 esse ímpeto na expansão da 
capacidade instalada vem amainando e que, ademais, os programas nacio
nais de expansão de certos países em nitrogenados, como na lndia e Pa
quistão e no OOMECON (Polônia, Bulgária e Roménia), virão transformar o 
comércio dos nitrogenados. Não se considerando as práticas de preços mar
ginais, em caráter esporádico, pode-se admitir que os preços dos nitroge
nados, fosfatados e potássicos não irão sofrer variações significativas a 
curto prazo, em vista da melhor relação produção/ consumo, esperada para 
os próximos anos. 

O reflexo da tendência dos preços internacionais poderá oferecer 
repercussões desfavoráveis para o Brasil, cujo suprimento de fertilizantes., 
a médio prazo, será realizado através de importações, que são totais para 
os potássicos e correspondem à maior parcela dos nitrogenados e fosfata
dos. Os preços dos fertil izantes importados pelo Brasi l, à exceção dos 
potássicos, apresentaram expressiva queda no biénio 1970/ 71 , em relação 
aos níveis dos anos anteriores. 

O cotejo entre os preços médios de importação, tanto C!F como FOB, 
e os preços no atacado, vigentes nos principais países produtores, revelam 
a impossibilidade de qualquer comparação genérica entre os mesmos. Con
tudo, os preços médios de importação revelam preços favorecidos, que não 
encontram correspondência nos preços por atacado praticados pelos ex
portadores. Cabe assinalar ainda que o sulfato de amónio, o principal nit ro
genado simples importado no País, não pode servir como referência, em 
vista do aviltamento em seus preços e do efeito substituição. 

Apesar do conjunto de fatores que influenciam o assunto, alguns de 
caráter aleatório, é lícito esperar-se, contudo, que os preços de exporta
ção não sejam superiores aos níveis registrados em 1970, porquanto no 
mercado mundial, como um todo, encontrar-se-á um regime de ligeiro predo
mínio da oferta nos próximos anos. 

Como alguns países têm sua indústria voltada para a exportação, ou 
na mesma fortemente apoiada, e devido ao fato de regiões tradicionalmente 
lmportadoras de nitrogênio caminharem para o suprimento interno e outros 
países ainda consolidarem sua posição de produtor, é de se prever que a 
mudança desses pólos de exportação e importação permita que o Brasil 
possa continuar conseguindo preços favoráveis para importação de fertili• 
zantes nitrogenados. 
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CAPiTULO VII - ESTUDOS AGRONôMICOS 
COMPLEMENTARES 

7. 1 - Zoneamento da Produção Agrícola 

A determinação das principais áreas de produção das dez culturas 

estudadas (algodão, arroz, batata-inglesa, cacau, café, cana-de-açúcar, mi
lho, soja, tomate e trigo) foi feiia para atender a dois objetivos básicos: 

identificação das zonas de concentração da produção e indicação das 
áreas prioritárias para a condução das pesquisas. 

A posição de cada Estado, no tocante à exploração das culturas es
tudadas, foi estabelecida em função das estatísticas de área cultivada, pro

dução e valor da produção, para o período 1966/68.t Considerou-se a 
média dos três anos, para reduzir a amplitude das variações cíclicas. Justi

fica-se a escolha desse período pelo fato das condições c limáticas terem 

permanecido normais no mesmo, ao passo que nos anos de 1969 e 1970 
ocorreram fenômenos climáticos adversos no Centro-Sul e no Nordeste, que 

geraram distorções nas estatísticas de produção agrícola. Por outra parte, 

quando da elaboração da pesquisa, não haviam sido divulgados os dados 
referentes a 1971. Saliente-se que nos cálculos sobre a posição relativa dos 

Estados e Regiões não se levou em conta a produção agrícola das unidades 

federativas que compõem a Região Norte, não incluída no estudo. 

A seguir, será feita uma resenha da posição de cada Região no 

contexto da produção agrícola brasileira, com destaques para as culturas 
de maior importância na economia regional (ver Tabela VII . 1 ). 

1 BRASIL, Anuário Estatístico do Brasil - 1969 (Rio de Janeiro: Fu~dação IBGE, 1969), 
720 pp. 

399 



7 . 1 . 1 - Região Nordeste 

Nesta Região, as culturas de maior peso são as seguintes, pela or
dem de importância econômica: cana-de-açúcar, algodão, cacau, milho, 
arroz e tomate. O café e a batata-inglesa possuem reduzida expressão, 
enquanto o trigo e a soja praticamente não são produzidos no Nordeste. 

No período 1966/68 o Nordeste participou com 33,8% da produção 
brasileira de cana-de-açúcar. Pernambuco foi o principal produtor regional 
(e o segundo no Brasil). seguindo-se, pela ordem, os Estados de Alagoas, 
Bahia, Ceará e Paraíba. Os demais Estados tiveram uma participação inex
pressiva. 

O algodão é extensamente cultivado na Região, que respondeu por 
43,0% da produção nacional no perlodo considerado. Pela ordem, os prin
cipais Estados produtores são: Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba e Per
nambuco. 

único Estado cacauicultor da Região Nordeste e, também, o maior 
produtor nacional, a Bahia foi responsável por 96,6% da produção brasi
leira no período. A cultura mostra uma forte concentração no Estado, onde 
se destaca a microrregião 154 (Cacaueira). 

A produção de milho no Nordeste equivaleu a 12,8% do total brasi
leiro (média do tr iênio). Embora a cultura de milho seja tradicional em 
todos os Estados, as maiores contribuições para a produção regional fo
ram feitas pelo Estado do Ceará, seguindo-se, pela ordem, Bahia, Pernam
buco, Paraíba, Maranhão, Piauí, Rio Grande do Norte, Alagoas e Sergipe. 

A produção média de arroz no Nordeste correspondeu a 15,3% do 
total nacional, no triênio estudado. O Estado do Maranhão foi o maior pro
dutor regional, seguido pelos Estados do Piauí, Ceará e Bahia. A participação 
re lativa dos cinco Estados restantes não ultrapassou a taxa de 9,2%. 

A Região Nordeste foi responsável por 23,3% da produção brasileira 
de tomate, no período 1966/68. O Estado de Pernambuco aparece à frente 
da estatística regional, muito distanciado do Estado da Bahia, segundo 
produtor. 

7. 1 . 2 - Região Sudeste 

Algodão, arroz, batata-inglesa, café, cana-de-açúcar, milho e tomate 
são as culturas mais expressivas da Região Sudeste, enquanto cacau. soja 
e trigo são cultivados em menor escala. 

Produzindo, no período 1966/68, 34,2% do algodão brasileiro, a 
Região Sudeste apresenta, também, os melhores índices de produtividade 
para a cultura. São Paulo é o principal Estado produtor, seguido por Minas 
Gerais. ' 
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A produção de arroz, no período, correspondeu a 32,0% do volume 

total colhido no País. Minas Gerais fo i o maior produtor, ficando São Paulo 

no segundo posto e o terceiro e quarto lugares ocupados pelos Estados 

do Rio de Janeiro e Espírito Santo, respectivamente. 

A cultura da batata-inglesa é bem expressiva na Região, que produ

ziu, em média, 41,5% do total brasileiro. Os três principais produtores foram 
os Estados de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro. 

O Estado do Espírito Santo foi o único produtor de cacau na Região 
Sudeste, participando com apenas 3,4% da produção brasileira. 

No que respeita à cultura do café, a Reg ião ocupa posição de rearca, 
tendo contribuído com 49,2% do total da produção nacional . São Paulo, 

Minas Gerais e Espírito Santo concentraram 98,2% da produção regional. 

A Região Sudeste foi a principal produtora de cana-de-açúcar no 

País (56,3% do total, no período estudado). O Estado de São Paulo liderou 

as estatísticas da produção, quer no âmbito regional como no nacional. 

Seguem-se os Estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro e Espírito Santo. 

São Paulo e Minas Gerais apareceram como os principais produtores 

de milho na Região Sudeste, que, por sua vez, respondeu por 38, 1 % da 

produção brasileira no período. A seguir, com produções bastante inferiores, 

vêm os Estados do Espírito Santo e Rio de Janeiro. 

A cultura de soja somente teve expressão no Estado de São Paulo, 

e a Região, como um todo, produziu apenas 3,8% do total brasileiro. 

Por sua vez, no Sudeste Brasileiro concentrou-se a maior parcela de 

produção nacional de tomate (72,0% ), com os Estados de São Paulo e Rio 

de Janeiro comandando a produção regional. 

A produção de trigo foi inexpressiva em relação ao volume colhido 

no Pais em 1966/68. A Região contribuiu com apenas 0,5 do total, e a 
maior parte proveio de alguns municípios do Estado de São Paulo. 

7. 1 .3 - Região Sul 

Dentre as culturas estudadas no Sul do País, destacam-se: café, algo

dão, arroz, milho, trigo, soja e batata-inglesa. O Estado do Paraná é prati
camente o único produtor de algodão e café na Região. Por sua vez, a 

exploração de cana-de-açúcar e tomate é feita em escala reduzida, enquan

to o cacau não é cultivado nos Estados sulinos. 
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O Estado do Paraná surgiu como o segundo produtor nacional de 

algodão (20,0% do total) e líderou a produção brasileira de café, no período 

em estudo (45,3% do total). 

A Região Sul é grande produtora de arroz, tendo contribuído com 

'29,6% do total produzido no País, em 1966/ 68. Dois terços da quantidade 

colhida na Região couberam ao Estado do Rio Grande do Sul. 

Por outro lado, a Região apareceu como a maior produtora de bata

ta-inglesa, soja e trigo e foi responsável, em média, respectivamente, por 

56,4%, 94,6% e 77,4% dos totais produzidos no Pais. O Estado do Rio 

Grande do Sul liderou as produções de soja e trigo, enquanto o Estado do 

Paraná surgiu como o maior produtor de batata-inglesa na Região. 

Os três Estados sulinos produziram 42,7% da safra brasileira de 

milho, como média do triênio. O Estado do Paraná ocupou o primeiro posto, 

seguido pelos Estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina. 

O cultivo do tomate é pouco significativo na Região Sul, que respon

de por apenas 4,8% da produção nacional. 

7 . 1 . 4 - Região Centro-Oeste 

Abrangendo os Estados de Mato Grosso e Goiás, além do Distrito 

Federal, a Região Centro-Oeste destacou-se apenas nas produções de arroz 

e milho, sendo, até 1968, praticamente inexpressiva sua contribuição no 

tocante à produção das demais culturas. 

O arroz mostrou ser a principal cultura na Região Centro-Oeste, com 

destaque para o Estado de Goiás, importante produtor. O referido Estado 

foi, igualmente, o maior produtor de milho, a segunda cultura em importân

cia no panorama da agricultura regional, muito embora as quantidades 

produzidas nos dois Estados correspondessem apenas a 6,4% do total 

brasileiro. 

A produção de algodão em caroço foi, ainda, bastante reduzida e 

equivaleu somente a 2,9% da colheita brasi leira no período. A contribuição 

de Goiás foi ligeiramente superior à de Mato Grosso ( 1,6% contra 1,3%, 

!iObre os totais das quatro Regiões). 

As culturas de café, cana-de-açúcar, soja e trigo ocupavam pequena 

extensão de terras. Em conjunto, as produções de Mato Grosso e Goiás 

representaram apenas 2,4%, 2,8%, 0,4% e 0,2% dos totais nacionais para 

as quatro culturas, respectivamente. 
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TABELA VII. 1 

AREA CULTIVADA E PRODUÇÃO DAS CULTURAS PESQUISADAS, 
DADOS ABSOLUTOS E RELATIVOS 

MÉDIA DE 1966 A 1968 

Cultura Região 
Área Cultivada Produção Area Cullivada Produção 

1.000 ha 1 . 000 1 % s/Brasil "% s/Brasil 

A lgodão Nordeste 2. 798,6 795,4 72,90 42,96 
Sudeste 686,3 633,6 17,88 34,22 
Sul 285,7 369,7 7,44 19,97 
Centro-Oeste 68,3 52,6 1,78 2,85 
Total 3.838,9 1 .851,3 100,00 100,00 

Arroz Nordeste 734,0 968,6 17,60 15,29 
Sudeste 1.598,7 2.028,0 38,34 32,00 
Sul 836,0 1 .874,3 20,06 29,58 
Centro-Oeste 1.000.3 1.465,0 24,00 23,13 
Total 4.169,0 6 .335,9 100,00 100,00 

Batata- Nordeste 11,7 30,6 5,48 2,09 
Inglesa Sudeste 74,7 607,3 34,96 41,54 

Sul 127,3 
Centro-Oeste 

824,0 59,56 56,37 

Total 213,7 1 .461,9 100,00 100,00 
Cacau Nordeste 424,3 163,7 95,00 96,64 

Sudeste 22,3 
Sul 

5,7 5,0 3,36 

Centro-Oeste 
Total 446,6 169,4 100,00 100,00 

Café Nordeste 138,9 73,7 4,92 2,93 
Sudeste 1 .413,1 1 .236,0 50,05 49,21 
Sul 1 .266,3 1 .142,0 43,43 45,46 
Centro-Oeste 45,4 60,4 1,60 2,40 
Tol31 2 . 823,7 2 .512,1 100,00 100,00 

Cana-de- Nordeste 585,6 25. 759,9 35,42 33,83 
Açúcar Sudeste 889,6 42 .866.3 53,79 56,27 

Sul 130,1 5 .454,4 7,87 7,15 
Centro-Oeste 48,5 2 . 113,2 2,92 2,75 
Total 1. 653,8 76 .193,8 100,00 100,00 

Milho Nordeste 1.996,3 1 .563,9 21,86 12,75 
Sudeste 3 . 175,0 4 .676.4 34,78 38,10 
Sul 3.436,0 5.245,6 37,65 42,73 
Centro-Oeste 521,0 788,7 5,71 6,42 
Total 9. 128,3 12.274,6 100,00 100,00 

Soja Nordeste 1,0 1,0 0,16 º· 15 
Sudeste 23,0 31,7 3,78 4,84 
Sul 582,0 619,4 95,74 94,59 
Centro-Oeste 2,0 2,7 0,32 0,42 
Total 608,0 654,8 100,00 100,00 

Tomata Nordeste 15,3 167,7 39,34 23,26 
Sudeste 20,6 516,7 52.95 71,97 
Sul 3,0 34,0 7,71 4,77 
Centro-Oeste 
Total 38,9 718,4 100,00 100,00 

Tr igo Nordeste 
Sudeste 5,3 3,7 0,63 0,53 
Sul 832,1 694,7 99,16 99,29 
Centro-Oeste 1,7 1,3 0,21 0,18 
Tota l 839,1 699,7 100,00 100,00 

Fonte: IBGE, Anuário Estatistico - 1969, 
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FIGURA VII. l 

DISTRIBUIÇÃO RELATIVA DAS 
CULTURAS DE ALGODÃO, ARROZ 
E CACAU, POR ESTADOS 
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FIGURA VII. 2 

DISTRIBUIÇÃO RELATIVA DAS 
CULTURAS DE BATATA E TOMATE1 

POR ESTADOS 
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FIGURA VII 3 

DISTRIBUIÇÃO RELATIVA DAS 
CULTURAS DE CAFÉ, CANA-DE-AÇÚCAR 
E TRIGO, POR ESTADOS 
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FIGURA VII. 4 

DISTRIBUIÇAO RELATIVA DAS 
CULTURAS DE MILHO E SOJA, 
POR ESTADOS 
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7. 2 - Levantamento da Fertilidade dos Solos 

7 . 2 . 1 - Antecedentes 

Os fatores que governam o crescimento e o desenvolvimento das 
plantas, influindo, por conseguinte, na produção vegetal, podem ser enqua
drados em duas categorias: fatores genéticos ou intrinsecos e fatores ambi
entais ou extrinsecos, que interagem mutuamente. O ambiente atua sobre 
o crescimento das plantas, principalmente através da temperatura, do supri
mento de água, da energia radiante, da composição da atmosfera, da reação 
do solo e do fornecimento de nutrientes minerais, aos quais se somam as 
influências negativas das pragas, doenças e ervas daninhas. 

O sucesso da exploração agrícola dependerá da maior ou menor 
capacidade do homem para influir na marcha dos processos acima arro
lados. Ê provável que alguns mecanismos que afetam o crescimento vegetal 
ainda venham a ser descobertos, como também é certo que outros, embora 
já definidos, permaneçam fora do controle humano. De qualquer forma, a 
soma de conhecimentos já reunidos sobre a genética agrícola, e sobre as 
condições e influências externas que afetam a vida e o desenvolvimento das 
plantas, permitiu o notável avanço da agricultura nas últ imas décadas. 

O solo, por suas caracter isticas tisicas e químicas, quais sejam a 
textura, a estrutura, a profundidade, o pH, a capacidade de fornecer nutri
entes, as condições de aeração e de retenção e liberação de água, desem
penha um papel fundamental na produção ngrfcoln. Quando o solo fornece 
às plantas quantidades adequadas dos nutrientes essenciais, seu cultivo 
mostrar-se-á econômico, sempre que os demais fatores não exerçam influ
ências negativas. A falta de nutrientes disponíveis no solo deverá ser com
pensada pela aplicação de fertilizantes em bases criteriosas. Para definir 
racionalmente a quantidade de nutrientes que deve ser suplementada ao solo, 
quando necessário, os técnicos recorrem a numerosos métodos químicos, 
biológicos ou agronômicos que fornecem, com razoável grau de aproxima
ção, o teor de elementos nutritivos que o solo pode colocar à disposição 
das plantas. 

A análise química do solo constitui o método mais extensivamente 
empregado para avaliação das necessidades de adubação, e vem sendo 
posta em prática hã mais de 100 anos. Em que pese a grande quantidade 
de técnicas de laboratório desenvolvidas, têm elas em comum o fato de 
procurarem estimar os teores "disponíveis" dos nutrientes, ou seja, a fração 
do estoque total de nutrientes que pode ser mobil izada e prontamente 
absorvida pelas plantas. 

Vem daí a justificativa para a execução de programas de análises 
químicas do solo, para f ins de ferti lidade, que, via de regra, perseguem 
quatro objetivos: agrupar os solos em classes ou níveis de ferti lidade, o 
que permite sistematizar as sugestões de adubação e de calagem; predizer, 
com um certo grau de segurança, a probabilidade de serem obtidas respos
tas econômicas à aplicação de ferti lizantes; auxiliar na avaliação da produ
tividade física do solo; e determinar condições indesejáveis do solo que 
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possam ser corrigidas ou melhoradas através do emprego de substâncias 
químicas ou pela adoção de práticas agrícolas adequadas. 

A análise química, além de economizar tempo e de caracterizar o 
estado nutricional do solo antes da instalação da cultura, tem a grande 
vantagem de expandir a utílidade dos trabalhos de experimentação em 
campo com fertilizantes. Os experimentos de adubação, com efeito, são 
necessariamente confinados em áreas restritas, que não abrangem a totali
dade dos estabelecimentos agrícolas de uma determinada região, embora 
devam obedecer aos critérios de representatividade. A correlação entre os 
resultados analíticos das áreas experimentais e as respostas ensejadas pela 
adição de fertilizantes fornece a base para a interpretação das análises 
químicas procedidas em amostras de solos enviadas pelos agricultores 
permitindo a extrapolação dos resultados experimentais representativos. 

Acompanhando o progresso da ciência agronômica, o Brasil dispõe 
de uma rede de laboratórios especializados, que executam análises de solos 
para fins de fertilidade, enviando, em tempo hábil, aos agricultores que a 
eles recorrem, os boletins de resultados, acompanhados das recomendações 
de adubação. O Ministério da Agr icultura, em convênio com o " lnternational 
Soil Testing Project", da "North Caroline University" (Projeto Internacional 
de Análises de Solo da Universidade de Carolina do Norte, dos EE.UU.), 
e contando com o apoio da USAID, instalou ou ampliou laboratórios nas 
sedes dos Institutos de Pesquisa e Experimentação Agronômicas localizados 
nas diversas Regiões. Outras instituições aderiram ao convênio, permitindo 
que fosse estruturado o "Programa Nacional de Análise do Solo" (PNAS), 
coordenado pela Divisão de Pesquisas Pedológicas (antiga Divisão de Pedo
logia e Fertilidade do Solo) do Ministério da Agricultura. 

Um levantamento da atual rede de laboratórios que executam análises 
para assistência a agricultores revelou a existência de 57 desses centros 
de prestação de serviços, com a seguinte distribuição: 

TABELA Vll.2 

DISTRIBUIÇÃO DE LABORATÓRIOS DE ANALISE DO SOLO 
POR GRANDES REGIÕES GEOGRÁFICAS 

Regiões Número de Laboratórios 

Norte 

Nordeste 

Sudeste 

Sul 

Centro- Oeste 

Total 

Fonte: Levantamento executado por Projetos e Desen~olvlmento SEITEC. 

10 

22 

20 

4 

57 
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Boa parte dos laboratórios dessa rede possui equipamento automa
tizado, que permite a execução de 25. 000 análises por ano, capacidade 
esta superada pelo laboratório da Seção de Fertilidade do Solo do Instituto 
Agronômico de Campinas, da Secretaria da Agricultura do Estado de São 
Paulo, que pode analisar anualmente 50.000 amostras, e pelas instalações 
da Faculdade de Agronomia e Veterinária da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, em Porto Alegre e Santa Rosa, que, em conjunto, podem 
processar 100 . 000 amostras por ano. Merece destaque o fato de que as 
companhias de fertilizantes evoluem no sentido de também oferecer este 
serviço à sua c lientela, havendo já vários laboratórios pariiculares instalados. 

Os agricultores brasileiros vêm-se preocupando, cada vez mais, em 
utilizar os préstimos dos laboratórios, que, a cada ano, têm aumentado o 
volume de trabalho, numa evidência de que a prática da adubação tende 
a assumir feições cada vez mais técnicas. Serve de exemplo o laboratório 
de fertilidade de solos do Instituto Agronômico de Campinas, que, segundo 
dados publicados, experimentou no período 1963/67 um acréscimo anual da 
ordem de 200% no volume de amostras enviadas para análise. A expansão 
da rede de laboratórios ganhou notável impulso a partir de 1966, quando 
foi implementado o "Programa Nacional de Anállse do Solo", que ampliou 
os serviços oficiais, ao mesmo tempo em que a iniciativa privada também 
reagiu à crescente demanda, aumentando sua participação no setor. 

Embora a finalidade precípua dos laboratórios de análises de solos 
seja fornecer aos agricultores informações sobre o estado atual da fertilidade 
dos seus campos, os resultados a que chegam permitem, também, a exe
cução de sumários de fertilidade, a difernntes níveis de generalização. Tais 
levantamentos, que podem abranger vasta área, são de inestimável valor 
para os centros de pesquisa e experimentação agronômicas, as instituições 
de ensino agrícola, os serviços de extensão rural e para as companhias 
de fertilizantes. No caso especifico deste estudo, procura-se, ao reunir as 
informações existentes, estabelecer bases científicas para avaliação da 
demanda potencial de fertilizantes nas diferentes regiões do Brasil. 

Pesquisa direta, efetuada junto às entidades que mantêm laboratórios 
de análises de solos para fins de fertilidade, revelou que já se en9ontram 
publicados trabalhos de levantamentos relativos aos Estados do Ceará, Rio 
Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia (apenas 
a região cacaueira), São Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul. No presente 
estudo será feita uma apreciação dos resultados a que chegaram as equipes 
responsáveis por esses levantamentos, com uma discussão sobre a meto
dologia empregada. Também se inclui uma caracterização do estado nutri
cional dos solos de Minas Gerais, Rio de Janeiro, Mato Grosso e Goiás, 
com base nos dados analíticos arquivados nos centros responsáveis pelo 
atendimento às solicitações dos agricultores, que foram especialmente libe
rados para os fins deste trabalho. 

A inclusão de dados ainda inéditos permitiu que fosse esboçado, 
pela primeira vez, um panorama quase completo da fertilidade dos solos 
de quatro macrorregiões brasileiras (Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste). 
O pequeno número de amostras processadas nos Estados do Maranhão e 
do Piauí, decorrente do pouco tempo transcorrido desde a implantação de 
laboratórios nestes Estados, justifica a sua exclusão do presente estudo. 
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7 . 2 . 2 - Metodologia 

A primeira etapa cumprida na elaboração do estudo da fertilidade 
dos solos brasileiros consistiu na coleta das Informações disponíveis. Para 
tanto, foram programadas e executadas visitas à Divisão de Pesquisas Pedo
lógicas do Ministério da Agricultura, no Rio de Janeiro (GB), que coordena 
o Programa Nacional de Análise do Solo, bem como às diversas instituições 
que mantêm laboratórios vinculados à rede nacional. Os contatos diretos 
estenderam-se a vários Estados do Nordeste, Sudeste e Sul do Pais, sendo 
que os dados relativos a Goiás e Mato Grosso foram levantados junto a 
laboratórios de Minas Gerais e de São Paulo, que haviam processado amos
tras provenientes de solos do Centro-Oeste, em número suficiente para che
gar-se a conclusões satisfatórias. 

Para os Estados da Bahia (exceto a região cacaueira), Espírito Santo 
e Santa Catarina (exceto as microrregiões Colonial do Oeste e Colonial do 
Rio do Peixe), para os quais não se conseguiram dados sobre análíses de 
fertilidade, tornou-se necessário avaliar tentativamente o nível nutricional 
dos solos. Para os dois Estados que possuem levantamentos parciais foi 
feita uma extrapolação dos resultados desses diagnósticos, tomando-se 
também em consideração o nível de ferti lidade dos solos dos Estados limí
trofes e o da Grande Região correspondente. Para o Estado do Espírito 
Santo adotaram-se aproximadamente as mesmas taxas de deficiências encon
tradas para o vizinho Estado do Rio de Janeiro. Desta forma, procurou-se 
evitar urna lacuna no cálculo da demanda potencfal de ferti lizantes, objetivo 
final deste trabalho. Por outra parte, considerando-se não haver urna base 
suficiente para semelhante aproximação quanto aos solos dos Estados do 
Maranhão e do Piauí, foram estes deixados à margem do presente levan-

tamento. 
Uma das metas do Programa Nacional de Análise do Solo consiste 

em uniformizar os procedimentos :rnaliticos, de tal sorte que os resultados 
obtidos pelos d iversos laboratórios a ele vinculados possam ser comparados. 
Embora alguns pesquisadores continuem adotando métodos ligeiramente dis
tintos daqueles preconizados pelo Programa, a maioria dos laboratórios, 
tanto oficiais como particulares, obedece às normas do PNAS. 

As análises de fertilidade compreendem, em regra, determinações de 
fósforo (P), potássio (K), cálcio mais magnésio (Ca + Mg), reação do solo 
{pH) e a lumínio (AI). Apenas os laboratórios dos Estados de São Paulo e 
Rio Grande do Sul incluíram, ademais, a avaliação da percentagem da maté
ria orgânica (% M. O .), feita com base na determinação do teor de carbono 
(C) total. O nitrogênio (N), embora ssja um dos três macronutrientes princi
pais, deixa de ser deter,ninado nas análises de rotina, pois se reconhece 
a inexistência de correlação significativa entre os teores de N total no solo 
e a resposta das plantas à adubação nitrogenada. 

Para interpretação dos dados analíticos, foram organizados "padrões 
de ferti l idade" para cada um dos elementos pesquisados. Tais padrões são 
estabelecidos em função dos resultados de grande número de experimentos, 
conduzidos em casas de vegetação e no campo, nos quais correlacionam-se 
as respostas das plantas à adição de diferentes doses de fertilizantes. O 
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Programa Nacional de Análise do Solo utiliza apenas dois níveis: baixo e 
alto, para cada nutriente, e adota a unidade " parte por milhão" (ppm), 
correspondente a mg/ kg de solo ou a mg/1 de terra, para indicar a concen
tração do elemento no solo analisado. Uma vez que o presente estudo versa 
apenas sobre os macronutrientes principais (N, P e K), a atenção será fixada 
nos teores de fósforo e potássio encontrados nos solos, já que o nitrogênio 
não é incluído nessas análises de rotina. 

Por conseguinte, os padrões de ferti l idade preconizados pelo PNAS 
para fósforo e potássio são: 

Nível ''baixo" para fósforo 
Nível "alto" para fósforo 
Nível "baixo" para potássio 
Nivel "alto" para potássio 

até 10 ppm P 
mais de 10 ppm P 
até 45 ppm K 
mais de 45 ppm K 

Diz-se que um nutriente encontra-se num nível baixo quando a quan
tidade disponível desse elemento no solo é insuficiente para atender às 
necessidades nutricionais das plantas, de sorte que se pode esperar, com 
grande probabilidade, uma resposta significativa à incorporação do adubo 
correspondente ao solo. Por oposição, quando o solo for classificado num 
nível alto para um dado nutriente, ele terá condições de fornecer às plantas 
quantidades maiores desse elemento, de sorte que será menor a probabi
lidade de se obter resposta significativa à adubação. 

À medida que progridem os trabalhos de experimentação com ferti
lizantes nas diversas regiões, pode-se esperar que os limites entre esses 
níveis venham a ser modificados, para que melhor se aj ustem aos resul
tados experimentais. C'om efeito, isto já ocorreu, pois apenas alguns Estados 
(Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Aio de Janeiro 
e São Paulo) seguem utilizando os níveis aceitos pelo Prog(ama Nacional de 
Análise do Solo. Os demais Estados, como se verá na discussão adiante 
feita, modificaram, em maior ou menor grau, os limites entre o que consi
deram teor alto e baixo dos dois nutrientes. 

Muitas instituições de pesquisa empregam três, e até quatro, padrões 
de fertilidade para cada nutriente. Para facilitar a comparação entre os vários 
levantamentos, procurou-se ajustar os dados originais, de forma a trabalhar
se com apenas dois níveis - "baixo" e "médio-alto" - que, a menos que 
haja menção especifica, correspondem às duas classes referendadas pelo 
PNAS. Quando, para certo Estado, houverem ocorrido modificações nos 
níveis para P e K, elas serão expressamente indicadas. 

Os levantamentos já publicados foram originalmente efetuados ao 
nível de, município, aproveitando-se os resultados das análises referentes 
a cada unidade administrativa, sem se levar em conta as categorias de solos 
ou os tipos de exploração agrícola predominantes. (Faz exceção o levan
tamento relativo às Zonas Oeste e Rio do Peixe de Santa Catarina, para o 
qual foi seguida outra metodologia). Tendo-se em conta a diversidade de 
modos de apresentação adotados nos trabalhos consultados, preferiu-se 
remanejar os dados, de molde a util izar-se a microrregião homogênea, tal 
como definida pela Fundação IBGE, como unidade básica do levantamento. 
Assim, os resultados por município foram ponderados em relação aos dos 
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demais municípios componentes da mesma microrreg1ao, para obter-se a 
classificação final da ferti lidade dos solos do conjunto. 

Deve-se chamar a atenção para o fato de que todos os resultados 
disponíveis por município foram computados. Quando, entretanto, a micror
região em conjunto apresentava número insignificante de amostras analisa
das ou, ainda, quando inexistiam dados por completo ou estes eram incon
sistentes, tornou-se necessário obter a classificação da fertilidade dos solos 
por estimativa, uti lizando-se as médias dos valores observados para as 
microrregiões circunvizinhas. Considerando-se a relativa uniformidade na 
distribuição das áreas deficientes e não-deficientes, acredita-se que tal pro
cedimento não introduz erros sensíveis, mesmo porque não altera significa
tivamente os resultados finais médios para o Estado. Além disto, tal artifício 
foi empregado de maneira restrita, como se verá na discussão correspon
dente a cada unidade da Federação, feita a seguir. 

Por fim, cumpre destacar que as informações sobre área total por 
Estado e por microrregião, bem como as estatísticas referentes à área culti
vada em cada microrregião, foram compiladas das mais recentes publicações 
da Fundação IBGE.2 

7. 2 . 3 . - Caracterização da Fertilidade dos Solos 
por Estados 

De acordo com a metodologia delineada no item anterior, os dados 
existentes para cada Estado foram manejados de forma a permitir a carac
terização do aspecto nutricional dos solos de cada microrregião, no que 
respeita ao fósforo e ao potássio. A partir deste ponto, obteve-se a avaliação 
do nível de fertilidade dos solos de cada unidade estudada, ponderando-se 
as áreas cultivadas em função dos resultados das análises para cada micror
região, admitindo-se que tais resultados definem o nível nutricional dos 
solos levantados. 

Os dados obtidos para cada Estado estão sendo apresentados de 
duas formas: em uma tabela, na qual os resultados das análises relativas 
a cada microrregião aparecem em percentagem, distribuídos segundo os 
dois níveis considerados para cada nutriente; num conjunto de dois mapas, 
um para fósforo e outro para potássio, zoneados segundo o atual critério 
de divisão geográfica, em que cada microrregião encontra-se representada 
em função da percentagem de amostras analisadas que se mostraram defi
cientes. Foram estabelecidas quatro ciasses (0-25, 26-50, 51-75 e 76-100%) 
de amostras deficientes, e a posição de cada microrregião é indicada de 
acordo com a legenda que acompanha os mapas. Por conveniência, em 
vez de representar-se cada Estado isoladamente, preferiu-se confeccionar 

2 BRASIL, Anuário Estatístico do Brasil, 1971 (Rio de Janeiro: Fundação IBGE, 1971), 832 pp.: 
e BRASIL, Divisão do Brasil em Mlcrorregiões Homogêneas - 1968 (Rio de Janeiro: 
Fundação IBGE, 1970). 
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os mapas das quatro Grandes Regiões Brasileiras, o que permite fácil con
fronto entre as Unidades Federativas. 

Feitas estas observações, passa-se agora à discussão pormenorizada 
de aspecto nutricional dos solos de cada Estado, com ligeiras referências 
sobre a origem dos dados, deixando-se para uma seção posterior a aprecia
ção sobre a sua representatividade. 

7. 2 . 3. 1 - Estados do Nordeste 

a) Estado do Ceará 

O diagnóstico da ferti lidade dos solos do Estado do Ceará, em sua 
primeira aproximação, foi fei to em 1971, por técnicos da Divisão de Pedo
logia e Geologia (DPG), da Superintendência do Desenvolvimento do Estado 
do Ceará (SUDEC),3 em Fortaleza. Serviram de base para o trabalho os 
resultados de 4. 150 análises de soios, executadas pelo laboratório da Esco
la de Agronomia da Universidade Federal do Ceará. 

O trabalho original apresenta os resultados para fósforo, potássio, 
cálcio mais magnésio e alumínio, observados em cada microrregião homo
gênea, indicando, para cada elemento analisado, as pefcentagens de amos
tras que se distribuem nos três níveis adotados (alto, médio e baixo). O 
levantamento atingiu 22 das 23 microrreglões em que se divide o Estado 
do Ceará e apenas a Microrregião 71 (Pereiro), com 2 . 060 km2 de área 
total (1 ,39% da área do Estado) e dois municípios, deixou de ser abrangida 
por inexistência de dados analíticos. O re latório não menciona o número 
de amostras por microrregião e lembra que nele se levou em conta que 
as amostras provenientes de determinada microrregião representam a ferti
lidade potencial dos solos da área, sem preocupação de ordem àmostral. 

Uma vez que o trabalho original já apresentava os dados de acordo 
com a nova divisão regional do Brasil, os únicos ajustamentos feitos dizem 
respeito à reduçãc do número de níveis adotados para fósforo e potássio 
(de três para dois) e à estimativa da fertilidade dos solos da Microrregião 
71. Os índices de ferti lidade para a Microrregião 71 foram consicjerados 
como iguais à média daqueles observados para as Microrregiões limítrofes, 
de ,números 61, 70 e 74. 

Efetuados os cálculos, foram analisados os resultados, chegando-se 
às seguintes conclusões: 

Para Fósforo: Pouco mais da metade da área cultivada no Estado do 
Ceará (mais precisamente: 56,6%) apresenta-se deficiente em fósforo, clas
sificando-se os restantes 43,4% dos solos cultivados como razoavelmente 
supridos do elemento em questão (Tabela Vll.3 e Figura Vll .5). O maior 
índice de deficiências (94,4%) coube à Microrregião 60 (Litoral de Pacajusi, 
enquanto a Microrregião 70 (Médio Jaguaribe) apresentou o índice mais 

3 Superintendência do Desenvo lvimento do Ceará, Avaliação Inicial da Fer1llidade dos 
Solos do Ceará - Algumas Informações sobre a Estrutura Fundiária e as Principais 
Cunuras do Estado (Fortaleza, SUDEC, 1971). 

414 



favorável, com 2penas 28,5% dos seus solos deficientes em fósforo. O diag
nóstíco revela que as microrregiões com carência mais acentuada (acima 
de 60,0%) são aquelas correspondentes ao litoral cearense (Microrreglões 
56, 57, 58, 59 e 60), as que fazem fronteira com o Estado de Pernambuco 
(Microrregiões 76, 77 e 78); duas microrregiões que se limitam com o Estado 
do Piauí (62 e 66); a Microrregião da Serra de Baturité (65); e a Microrregião 
68, que corresponde aos Sertões de Quixeramobim. 

Para Potássio: De modo geral, os solos do Estado do Ceará podem 
ser considerados como possuindo teor satisfatório de potássio assimilável, 
visto que as deficiências foram constatadas em apenas 12,2% da área total 
cultivada (Tabela Vil .3 e Figura Vll .6). As maiores carências foram identi
ficadas também na Microrregião 60 (Litoral de Pacajus, com 77,0% de amos
tras deficientes), à qual se juntam outra Microrregião litorânea - a 55 -
e a Microrregião 62 (Serra de lbiapaba), ambas com cerca de 60% das 
suas áreas deficientes em potássio. Enquanto isso, as Microrregiões 75, 76 
e 77 não apresentaram qualquer carência em relação a este catíon, e, em 
nove outras microrregiões, as deficiências acusadas não ultrapassaram mais 
de 10% das amostras. 

b) Estado do Rio Grande do Norte 

O primeiro, e até agora único, esboço da fertilidade dos solos do 
Estado do Rio Grande do Norte foi feito pelo Instituto de Pesquisas e Expe
rimentação Agropecuária do Nordeste (lPEANE),4 que, na oportunidade 
levantou também os Estados da Paraíba, Pernambuco e de Alagoas. O traba
lho, em sua primeira aproximação, foi publicado em 1969, e os técnicos 
do Setor de Solos do IPEANE preparam-se para processar os dados coli
gidos desde então, o que permitirá a atualização dos levantamentos, dando
lhes também maior precisão, visto que a análise disponível no momento foi 
feita à base dos resultados de apenas 15.000 amostras de solos, distribuídas 
pelos quatro Estados. Não há menção sobre o número de análises especí
ficas para o Rio Grande do Norte, nem sobre a distribuição das amostras 
por município. O levantamento original está sintetizado em três mapas, que 
indicam, por município, as deficiências de fósforo e potássio e a necessi
dade de calcário em cinco níveis percentuais (0-19, 20-39, 40-59, 60-79 e 
80-100%), em relação ao número de amostras analisadas. 

Como os resultados estavam apresentados por município, houve 
necessidade de agregá-los para expressá-los em termos de microrregiões. 
A interpretação final mostra o seguinte panorama para a ferti lidade dos solos 
do Estado, em re lação aos dois elementos estudados: 

Para Fósforo: A situação do fósforo no Rio Grande do Norte mostra 
uma extraordinária semelhança com a já analisada para o Estado do Ceará. 
Também aqui, pouco mais da metade (precisamente 56, 1 % ) das amostras 
analisadas apresentam-se deficientes em P (Tabela Vil. 3 e Figura Vil. 5), 

4 S. J. Galvão e R. Cate Jr., Levantamento da Fertflldade dos Solos do Nordeste -
1.• Aproximação (Reci fe, IPEANE, 1969), 14 pp. 
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e as microrreg1oes mais carentes são aquelas correspondentes ao litoral 
norte-rio-grandense (Microrregião 79 - Salineira, e Microrregião 84, que 
abrange Natal e adjacências), com índices de deficiências iguais a 82,5 e 
77,0%, respectivamente. A estas juntam-se as Microrregiões 83 (transição 
entre o litoral e o sertão), com 80,4% de solos com menos de 10 ppm de 
P, e 58 (Serrana Norte-Rio-Grandense), fronteiriça aos Estados da Paraíba 
e do Ceará, que ostenta o mais elevado grau de pobreza em P (90,0% ). 
A Microrregião 80 (Litoral de São Bento do Norte} parece estar mal carac
terizada, pois seu índice de deficiências (10,0% - o menor do Estado) 
diverge marcantemente daqueles observados para as duas outras áreas lito
râneas que a cercam e que já foram mencionadas. 

Para Potássio: Em conjunto, o Estado do Rio Grande do Norte apre
senta uma taxa de deficiências correspondente a 27,8% da área amostrada 
(Tabela VII. 3 e Figura VII . 6). Por coincidência, as menorês disponibilidades 
de polássio foram encontradas principalmente naquelas microrregiões que 
também apresentam problemas quanto ao fósforo. As Microrregiões 84 e 
85 - Natal e Serrana Norte-Rio-Grandense - exibem os mais elevados graus 
de deficiências, que atingem, respectivamente, 57,6 e 50,4% das amostras 
analisadas. As Microrregiões 79 (Salineira), 80 (Litoral de São Bento do 
Norte} e 81 (Açu e Apodi) vêm a seguir, com taxas menores. A julgar pelo 
levantamento, o Rio Grande do Norte aparece em posição mais desfavorável 
quando comparado ao Ceará. 

e) Estado da Paraíba 

Valem aqui as mesmas considerações metodológicas feitas a respeito 
do Rio Grande do Norte. 

As conclusões que se pode extrair do levantamento efetuado pelo 
IPEANE,s depois de feitos os ajustes necessários, são as seguintes: 

Para Fósforo: Diferindo dos dois Estados anteriores, a Paraíba carac
teriza-se por apresentar uma grande extensão de áreas contínuas com 
problemas de deficiências de fósforo, embora o resultado final para o Estado 
(47,5% de solos com menos de 10 ppm de P disponível} seja um tanto 
inferior ao observado para o Ceará e o Rio Grande do Norte (Tabela VII .3 
e Figura VII . 5). Com efeito, as Microrregiões 90, 91 , 92, 93, 97, 98 e 99, 
todas vizinhas, embora possuindo características fisiográficas distintas (pois 
abrangem desde o sertão semi-árido até o litoral, passando pelo Brejo e 
pelo Agreste paraibanos), têm em comum o fato de, sem exceção. apre
sentarem solos com uma taxa de deficiência superior à média do Estado. 
Para tais microrregiões, que representam aproximadamente um terço da 
área total do Estado e onde se concentra a principal atividade agrícola da 
Paraíba, as proporções das áreas cultivadas com deficiências de fósforo 
variam entre 53,9% (Microrregião 90) e 83,0% (Microrregião 93). Por outro 
lado, dentre as cinco microrregiões que apresentam grau de deficiências 
inferior à média do Estado, merece destaque a Microrregião 94 (Sertão de 

5 S. J. Galvão e A. Cate Jr., op. clt. 
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Cajazeiras), por ser aquela que possui a menor percentagem de área com 
problemas relacionados com o fósforo (26,3% ). 

Para Potássio: A Paraíba parece estar em boa posição no que se 
refere ao estado do potássio em seus solos. As deficiências incidem ape
nas sobre 18,4% da área cultivada, o que a coloca numa posição interme
diária entre o Ceará e o Rio Grande do Norte (Tabela VII. 3 e Figura VII . 6). 
As microrr€giões que apresentam uma proporção de solos deficientes supe
rior à média do Estado (Microrregiões 91 , 93, 98 e 99) coincidentemente 
ostentam também problemas quanto à disponibilidade de fósforo, sendo que 
a Microrregião 93 (Litoral Paraibano) detém os mais elevados índices de 
deficiências para ambos os elementos. 

d) Estado de Pernambuco 

Como já ficou dito, o levantamento do Estado de Pernambuco foi 
executado, em conjunto com o de outros três Estados nordestinos, pelo 
Instituto de Pesquisas e Experimentação Agropecuárias do Nordeste 
(IPEANE),6 que tem sede em Recife. Continuam, pois, pertinentes as obser
vações metodológicas desenvolvidas quando se abordou o levantamento do 
Estado do Rio Grande do Norte. 

A análise dos resultados mostra a seguinte situação para os dois 
macronutrientes estudados: 

Para Fósforo: As deficiências de fósforo (Tabela Vll.3 e Figura Vll.5) 
atingem q uase dois terços da área amostrada no Estado de Pernambuco 
(62,5% das amostras) e parecem incidir indistintamente sobre todas as 
microrregiões, embora umas apresentem maiores problemas que outras. Oito 
das 13 microrregiões do Estado aparecem como possuindo uma proporção 
de solos carentes superior à média geral, enquanto as percentagens de 
deficiências nas cinco microrregiões restantes - que oscilam entre 30,7% 
e 55,6% - não se afastam muito do valor médio. O levantamento mostra 
que a situação é mais desfavorável na Zona da Mata e na Região de Arari
pina (Microrregiões 110, 111, 112 e 101), onde às severas deficiências de 
fósforo vêm somar-se os baixos níveis de potássio. 

Para Potássio: No Estado de Pernambuco as proporções entre solos 
carentes em fósforo e em potássio mostram-se inversas, pois, enquanto 
62,5% dos solos apresentavam problemas quanto ao primeiro elemento, os 
resultados indicam que 63,0% da área cultivada possuem um nível médio
alto de potássio (Tabela Vll .3 e Figura Vl l.6). Seis microrregiões possuem 
proporção de solos deficientes superior à média do Estado, sendo que os 
maiores problemas atingem precisamente as microrregiões que também apre
sentam os mais baixos níveis de fósforo, já citados, e mais a Microrregião 
106 (Arcoverde). A melhor posição cabe à Microrregião 103 (Sertão Pernam
bucano do São Francisco), que possui apenas 13% de solos pobres em 
potássio. 

6 Ibidem. 
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e) Estado de Alagoas 

Foi este o quarto Estado incluído no levantamento executado pelo 
IPEANE,7 ao qual já se fez referência. 

São as seguintes as conclusões que podem ser inferidas a partir dos 
resultados: 

Para Fósforo: O conjunto dos solos carentes em fósforo corresponde 
aproximadamente a três quartos da área amostrada no Estado (Tabela 
VII .3 e Figura VII. 5). A distribuição das deficiências guarda certa seme
lhança com aquela verificada para Pernambuco, visto que elas atingem mais 
ou menos severamente todas as microrregiões, com maior incidência sobre 
as áreas mais úmidas do Agreste e da Mata. As Microrreglões 116 (93,1% 
de deficiências), 117, 118, 119 e 120 (def iciências entre 81,1 e 86,0%) são 
as que apresentam maiorns problemas, enquanto mais da metade dos solos 
das demais microrregiões também se situam no nível baixo (para as Micror
regiões 113, 114, 115 e 121, as taxas de deficiências variam entre 53,8 e 
63,5%). 

Para Potássio: As deficiências de potássio abrangem 36,6% dos 
solos do Estado de Alagoas, o que dá a proporção aproximada de um 
terço de solos com nível baixo, para dois terços de solos com nível médio
alto (Tabela Vll.3 e Figura VII .6). 

Verifica-se estreita associação entre as deficiências do fósforo e de 
potássio, uma vez que, para ambos os elementos, os níveis mais baixos 
foram encontrados no mesmo conjunto formado pelas Microrregiões 116, 117, 
118, 119 e 120. A Microrregião mais favorecida é a de número 113, em que 
as deficiências foram constatadas em apenas 10,0% das amostras analisa
das. A situação é mais crítica na Microrregião 119 (73,4% de solos com 
"lível baixo). 

f) Estado de Sergipe 

O levantamento do Estado de Sergipe foi executado pelo Instituto 
de Pesquisa Agropecuária do Leste,s com sede em Cruz das Almas - BA. 
Pertencendo à rede de centros de pesquisas agronômicas do Ministério da 
Agricultura, o IPEAL cobre os Estados de Sergipe e Bahia. O relatório dos 
trabalhos foi publicad:i em 1969 e nele aparece, por município, a distribui
ção percentual dos resultados analíticos, segundo três níveis. Embora ado
tando os métodos analíticos recomendados pelo Programa Nacional de Aná
lise do Solo, os técnicos do Setor de Solos do Instituto de Pesquisa Agro
pecuária do Leste - IPEAL - def iniram, em função de trabalhos de expe
rimentação ali conduzidos, níveis de fertil idade específicos para o Estado 
de Sergipe e que são os seguintes: para fósforo: baixo - O a 13 ppm; 
médio - 14 a 30 ppm; alto - mais de 30 ppm de P; para potássio: baixo 
- O a 50 ppm; médio - 51 a 100 ppm; alto - mais de 100 ppm de K. 

7 Ibidem. 
8 R. Fonseca et alii, Disponib i lidade de Fósforo e Potássio e Necessidade de Calagem 

em Solos do Estado de Sergipe (Cruz das Almas: IPEAL, 1969). 6 pp. (mimeografado). 
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Os niveIs estabelecidos foram conservados, fazendo-se a agregação 
entre os dois últimos, pelo que se considera como enquadrado no nível 
médio-alto todo solo que apresentar mais de 13 ppm de P e mais de 50 
ppm de K. Também, em vista da sistemática adotada, agregaram-se pro
porcionalmente os dados referentes aos municípios de uma mesma micror
região, para se obter a classificação da fertilidade dos solos desta. 

As conclusões extraídas foram as seguintes: 
Para Fósforo: É bastante acentuado o problema das deficiências de 

fósforo no Estado de Sergipe, uma vez que ele foi constatado em 91,8% 
das amostras analisadas, afetando indistintamente todas as microrregiões 
que apresentam taxas de pobreza em P, variando entre o mínimo de 80,0 
e o máximo de 97,1 % (Microrregiões 130 e 126, respectivamente). (Tabela 
Vll.3 e Figura Vll.5). 

Para Potássio: Dos Estados do Nordeste, Sergipe é o que apresenta 
as mais elevadas taxas de deficiências para o potássio (52,2% do total de 
análises). (Tabela Vl l.3 e Figura VII. 6). Das oito microrregiões em que se 
divide o Estado, quatro apresentam mais de 70,0% dos seus solos enqua
drados no nivel baixo (Microrreglões 124, 126, 127 e 129). Por sua vez a 
Microrregião 123 praticamente não apresenta problemas, visto que 97,4% 
das amostras dela provenientes revelaram possuir mais de 50 ppm de K, 
o que a situa no nível médio-alto. As Microrregiões 125 (27,2% de deficiên
cias), 130 (13,0% dos solos pobres) e 128 (51 ,7% de carências, quase 
Igual à média do Estado), completam o quadro. 

g) Estado da Bahia 

As análises de solos do Estado da Bahia são executadas pelos labo
ratórios do Instituto de Pesquisas e Experimentação Agropecuárias do Leste 
- IPEAL, em Cruz das Almas, e do Centro de Pesquisas do Cacau, da 
Comissão Executiva do Plano de Recuperação Econômico-Rural da Lavoura 
Cacaueira (CEPEC-CEPLAC). com sede em ltabuna. 

Até o momento, l'!ncontra-se editado apenas o diagnóstico sobre a 
ferti l idade dos solos da região cacaueira de responsabilidade do CEPEC
C'EPLAC. Através de contatos mantidos com técnicos do IPEAL, obteve-se a 
informação de que os dados re lativos às análises procedidas na Seção de 
Solos do Instituto estão sendo processados, não havendo viabilidade de 
sua inclusão no presente estudo. Desta forma, apreciar-se-á o nível nutricio
nal dos solos da região cacaueira baiana sob influência da CEPLAC com 
base no diagnóstico publicado, ao mesmo tempo em que se intentará obter 
uma estimativa da fertilidade dos solos das demais regiões do Estado. 

i) Região Cacaueira 
O diagnóstico da fertilidade dos solos cultivados com cacau foi 
publicado pelo CEPEC,9 em 1970, e tem por base os resultados 
de 6 . 949 análises. O trabalho original apresenta um zoneamento 

9 M. B. M. Santana, F. P. C. Rosand e E. R. Miranda, Nível Nutr icional dos Solos da 
Região Cacauaira da Bahia ( l tabuna, BA: CEPLAC. 1970). 28 pp. (Bolollm Técnico n.0 6). 
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de acordo com a antiga divisão em regiões f isiográficas, cobrindo 
43 municípios, localizados na Zona Cacaueira, no Extremo Sul e 
na Região de Jequié (denominações antigas). A Zona Cacaueira 
foi dividida, pela CEPLAC, em três zonas distintas: Sul, Centro e 
Norte e a ela se refere a maioria das amostras. Tendo em vista 
ajustar os dados ao novo zoneamento adotado pela Fundação 
IBGE, os municípios relacionados no trabalho foram distribuidos 
dentro das microrregiões corespondentes e, ao final, os resulta
dos passaram a ser apresentados segundo seis mlcrorregiões: Je
quié, Tabuleiro de Valença, Encosta do Planalto de Conquista, 
Cacaueira, Interiorana do Extremo Sul da Bahia e Litorânea do 
Extremo Sul da Bahia (Microrregiões 144, 152, 153, 154, 155 e 
156). 
Os técnicos do CEPEC-CEPLAC adotam, para o fósforo, os mes
mos niveis estabelecidos pelo Programa Nacional de Análise do 
Solo (baixo - 10 ppm P; alto - mais de 10 ppm P), mas o limite 
entre os níveis baixo e alto para potássio é definido em O, 1 O me 
k +/100 g de TFSA, equivalente a 39 ppm de k. 
Levadas em conta as observações acima, este é o aspecto do fós
foro e do potássio nas microrregiões baianas sob influência da 
CEPLAC: 
Para Fósforo: O nível nutricional dos solos, no que respeita ao 
fósforo, é muito baixo, uma vez que deficiências foram constata
das em 92, 1 % das amostras analisadas (Tabela VI 1. 3 e Figura 
VII. 5). A melhor situação é a da Microrregião 153, que apresenta 
70,0% de deficiências. Quatro outras mlcrorregiões, Inclusive a 
de número 154, onde se concentra a maior parte das plantações 
de cacau, possuem um grau de carência superior a 90,0%, varian
do entre 91,8 e 98,0%. Apenas 7,9% dos solos cultivados na zona 
dominada pelo cacau apresentam mais de 10 ppm de P (nível 
médio-alto). 
Para Potássio: As deficiências de potássio, contudo, não atingem 
mais que um quarto da área cultivada (precisamente 26, 1 % ), cor
respondente à metade da taxa observada para o Estado de Sergipe, 
que entretanto se equipara à região cacaueira no que respeita 
aos níveis de fósforo no solo. (Tabela Vil .3 e Figura Vll.6). As 
microrregiões mais pobres em fósforo formam o conjunto de área 
que apresenta a maior proporção de amostras deficientes em po
tássio (Microrregiões 152, 144 e 154), todas com índices superio
res à média observada para a região cacaueira, 

ii) Restante do Estado 
Na impossibilidade de contar-se com os resultados das análises 
executadas pelo IPEAL, que deveriam cobrir o restante do Esta
do da Bahia, procurou-se estimar a proporção de solos deficientes 
em fósforo e potássio com base nos resultados do levantamento 
da fertilidade dos solos da região cacaueira baiana e nos diagnós
t icos preparados para os Estados limítrofes. 
Tendo em vista que as condirões ecológicas da zona cacaueira 
da Bahia diferem bastante daquelas observadas nas demais re• 
giões do Estado, parece lógico admitir que as taxas de deficiên• 



TABELA Vll.3 

FERTILIDADE DOS SOLOS· DOS ESTADOS QUE COMPÕEM A REGIÃO 
NORDESTE - DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DA AREA CULTIVADA POR 

ESTAD O, EM FUNÇÃO DOS NIVEIS DE FÓSFORO E POTÁSSIO 

Fósforo (ppm) Potássio (ppm) 

Estados 

Ceará 

Rio Grande do 
Norte 

Paraíba 

Pernambuco 

Alagoas 

Sergipe• 

Bahia (Região 
Cacaueira) * • 

Bahiil (Restante 
do Estado) $ * ~• 

Baixo 

e~ 1oi 
Área% 

56,6 

56,1 

47,5 

62,5 

72,7 

91,8 

92,1 

75,0 

Médio-Alto 

(> 10) 
Area % 

43,4 

43,9 

52,5 

37,5 

27,3 

8,2 

7,9 

25,0 

Baixo 

e,,;,; 4s> 
Área % 

12,2 

27,8 

18,4 

37,0 

36,6 

52,2 

26,1 

50,0 

• Baixo teor de P ,s:: 13 ppm; Médic-al!o teor de P > 13 ppm. 

Baixo teor de K ~ 50 ppm; Médio-alto teo r de K > 50 ppm. 

• • Baixo teor da K ~ 39 ppm; Médio-alto toor do K > 39 ppm. 

otn) Estimativa, 

Médio-Alto 

( > 45) 
Área% 

87,8 

72,2 

81 ,6 

63,0 

63,4 

47,8 

73,9 

50,0 
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FIGURA VII 5 

LEVANTAMENTO DA FERTILIDADE 
DOS SOLOS NA REGIÃO NORDESTE 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS 
DEFICIÊNCIAS DE FdSFORO 
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FIGURA VIL 6 

LEVANTAMENTO DA FERTILIDADE 
DOS SOLOS NA REGIÃO NORDESTE 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS 
DEFICIÊNCIAS DE POTASSIO 
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cias venham a ser menos severas nas áreas não levantadas. Des
ta forma, a situação de fertilidade dos solos_ destas regiões pode
ria ser caracterizada da seguinte maneira: 
Para Fósforo: Aceitou-se que as deficiências deste elemento pro
vavelmente atingiriam 75% da área cultivada no restante do Es
tado. Conseqüentemente, os outros 25% da área cultivada fica
riam enquadrados no nível médio-alto. 
Para Potássio: No que respeita a este nutriente, admitiu-se que os 
solos do Estado da Bahia (exceto os da região cacaueira) acom
panhariam os padrões médios de deficiências encontrados para 
os Estados de Sergipe e Minas Gerais. 
Por conseguinta, avaliou-se que 50% dos solos apresentariam 
deficiências em potássio, enquanto os restantes 50% provavel
mente estariam incluídos na faixa dos solos bem providos do ele
mento. 

7. 2 . 3 . 2 - Estados do Sudeste 

a) Estado de Minas Gerafs 

Até o momento não foram divulgados oficialmente os resultados das 
análises de fertiiidade dos solos do Estado de Minas Gerais, consoante 
informações colhidas junto aos setores especializados do Instituto de Pes
quisas e Experimentação Agropecuária do Centro-Oeste (IPEACO). com sede 
em Sete Lagoas, da Escola Superior de Ag;icultura de Lavras e da Escola 
Superior de Agricultura da Universidade Federal de Viçosa. Por ocasião da 
visita a estes centros, constatou-se que o sumário de fertilidade dos solos 
do Estado encontra-se em fase de elaboração, para o que estão sendo reu
nidos os dados analíticos atualmente em poder de cada instituição. Como 
a publicação final demandará ainda algum tempo, os responsáveis pelos 
setores de fertilidade de solos do IPEACO e da Escola Superior de Agri
cultura de Lavras (ESAL), compreendendo a importância deste trabalho, 
aquiesceram em liberar, para avaliação, os dados referentes às amostras 
analisadas pelos respectivos laboratórios. Assim, o presente estudo anteci
pa os resultados do diagnóstico da ferti lidade dos solos de Minas Gerais 
e foi elaborado a partir de 18.831 análises executadas pela ESAL e de 
7 . 992 análises procedidas pelo IPEACO, às quais se juntam os resultados 
de 142 análises efetuadas em amostras procedentes de campos de demons
tração de uso de adubos, instalados em munic ípios mineiros pela Associa
ção Nacional para Difusão de Adubos (ANDA). Embora não inclua os dados 
em poder da Universidade Federal de Viçosa, acredita-se que as observa
ções seguintes, feitas com base nos resultados de 26.965 análises de amos
tras representativas, refletirão, de modo satisfatório, o estado nutricional dos 
solos. 

Os laboratórios de análises de solos do Estado de Minas Gerais con
jugaram seus esforços para permitir um melhor conhecimento dos aspectos 
da fertilídade das áreas em que atuam. Para tanto, utilizam as mesmas téc-
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nicas analíticas e os mesmos níveis para os elementos. Os métodos empre
gados nas análises de rotina equivalem aos do Programa Nacional de Aná
lise do Solo. Os padrões de fertilidade para fósforo também são idênticos, 
mas os centros de pesquisa de Minas Gerais definiram limites distintos pa
ra o potássio, elevando o nível crítico de 45 para 60 ppm. Assim, as ela!:• 
ses de fertí lidade para o potássio são: baixo - O a 60 ppm; médio - 61 a 
120 ppm; alto - mais de 120 ppm. Tais níveis foram aqui reduzidos para 
apenas dois {baixo e médio-alto), por elemento. 

Agrupados os mun icípios pelas 46 microrregiões do Estado e pon
derados os resultados das análises, tornou-se possível extrair as seguintes 

conclusões: 

Para Fósforo: O levantamento mostra que 83,6% do total de amos
tras representativas para o Estado indicam carência de fósforo {até 10 ppm 
do elemento). {Tabela VII .10 e Figura VII . 7). Os índices de deficiência são 
bastante severos, o que é evidenciado pela distribuição das microrregiões de 
acordo com as percentagens de amostras c lassificadas como pobres. 

TABELA Vll.4 

DISTRIBUIÇÃO DAS MICRORREGlõES HOMOGilNEAS, SEGUNDO AS 
PERCENTAGENS DE DEFICIÉlNCIAS DE FÓSFORO - MINAS GERAIS 

Classes de Solo com até 10 ppm de P 
% do Total de Amostras 

Menos de 60% de Amostras Pobres em P 

De 60,1 a 70% 

De 70,1 a 80% 

De 80,1 a 90% 

De 90,1 a 100% 

Total 

Número de Microrregiões 

3 

10 

19 

14 

46 

De modo geral, pode-se dizer que as menores taxas de deficiências 
correspondem à parte setentr ional do Estado {Noroeste, Norte e Nordeste). 

Para Potássio: A disponibilidade deste elemento chega a constituir 
problema para cerca da metade (a rigor: 49,4% ) da área cultivada em Mi
nas Gerais {Tabela Vll.10 e Figura VI I .8) . A distribuição das mícrorregiões, 
de acordo com as percentagens de solos com nível baixo de potássio, é a 
seguinte: 
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TABELA Vll.5 

DISTRIBUIÇÃO DAS MICRORREGl õ ES HOMOGtNEAS, SEGUNDO AS 

PERCENTAGENS DE DEFICl t NCIAS DE POTÁSSIO - MINAS GERAIS 

Classes de Solo com até 60 ppm de K 
% do Total de Amostras 

De O a 30% de Amostras Pobres em K 

De 30,1 a 60% 

Mais de 60% 

Total 

Número de Microrreglões 

12 

18 

16 

46 

Um exame da Figura VII. 8 permite generalizar que as reg1oes com 
maiores problemas, quanto ao teor de potássio disponível nos solos, cor
respondem ao Triângulo Mineiro e ao Sul e Sudeste do Estado. 

b) Estado do Espírito Santo 

As informações sobre os aspectos da fertilidade dos solos do Estado 
do Espfrito Santo vêm sendo levantadas pelo laboratório instalado recen
temente em Viiória. Devido ao pouco tempo transcorrido desde a implanta
ção do serviço, é ainda limitado o número de amostras processadas. O 
IPEACS, cujo raio de ação abrange os Estados do Rio de Janeiro e Espírito 
Santo, possui arquivado um certo número de análises, porém os resultados 
não puderam ser liberados a tempo de permitir uma apreciação. 

Por tais razões, no presente sumário fez-se uma estimativa global dos 
níveis de fósforo e potássio nos solos do Estado do Espírito Santo, com 
base nos resultados observados para o contíguo Estado do Rio de Janeiro, 
cotejada, ainda, com os levantamentos da fertilidade dos solos dos outros 
dois Estados da Região Sudeste. Admitiu-se, portanto, que os solos culti
vados no Estado do Espírito Santo repartem-se quanto aos teores de fós
foro e de potássio da seguinte forma: 

Para Fósforo: Estimou-se que 80% dos solos apresentariam baixos 
níveis do elemento, enquanto que os 20% restantes poderiam ser enqua
drados na categoria dos solos médio-altos em P. 

Para Potássio: Tendo em vista a situação dos demais Estados do 
Sudeste, especialmente o do Rio de Janeiro, admitiu-se que as deficiências 
de potássio restringir-se-iam a 30% da área cultivada no Estado do Espírito 
Santo. Conseqüentemente, 70% dos solos possuiriam teores satisfatórios do 
elemento em questão. 
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e) Estado do Rio de Janeiro 

Os agricultores flumir.enses recebem assistência técnica sobre pro
blemas de fertilidade do solo principalmente através dos serviços especiali
zados da Divisão de Pesquisas Pedológicas (Rio de Janeiro, GB) e do lns• 
tituto de Pesquisas e Experimentação Agropecuária do Centro-Sul - IPEACS 
(ltaguaí, RJ), ambos do Ministério da Agricultura, bem como do laboratório 
de fertilidade de solos da Secretaria da Agricultura do Estado do Rio de 
Janeiro (Niterói). Apesar do razoável número de amostras já analisadas por 
estes centros, até o momento não foi preparado o levantamento do nível 
nutricional dos solos fluminenses. Para contornar o problema, buscou-se o 
acesso aos dados inéditos em poder dos laboratórios de fertilidade. Graças 
à cooperação demonstrada pelo IPEACS, tornou-se possível antecipar o 
diagnóstico e incluir o Estado do Rio de Janeiro no presente estudo. 

Até o momento, o laboratório da seção de fertilidade de solos do 
IPEACS processou 5. 299 é'mostras, provenientes de 50 municípios do Esta
do do Rio de Janeiro. Os métodos analíticos e os níveis de fertilidade para 
fósforo e potássio são aqueles preconizados pelo PNAS. Distribuídos os 
municípios segundo as 13 microrregiões homogêneas, e ponderados os re
sultados, puderam ser feitas as seguintes inferências: 

Para Fósforo: A disponibilidade deste elemento nos solos do Estado 
constitui sério problema, visto que 81,6% das amostras analisadas situa
ram-se no nível baixo. As taxas de deficiências variaram de 62,9 a 93,3% 
(Tabela VII .10 e Figura VII. 7), com a seguinte distribuição por microrre
giões: 

TABELA Vll.6 

DISTRIBUIÇÃO DAS MICRORREGIÕES HOMOGÊNEAS, SEGUNDO 
PERCENTAGENS DE DEFICIÊNCIAS DE FÓSFORO 

RIO DE JANEIRO 

Classes de Solo com até 10 ppm de P 
% do Total de Amostras 

Número de Mlcrorreglões 

Menos de 60% de Amostras Pobres em P 

De 60,1 a 75% 
De 75,1 a 90% 
De 90, 1 a 100% 

Total 

4 

5 
4 

13 

Os mais elevados índices de deficiências em fósforo foram consta
tados nas microrregiões que bordejam os Estados de Minas Gerais e São 
Paulo, conforme pode ser visualizado no respectivo mapa (Figura VII. 7). 
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Para Potássio: Ê bem menos grave a situação dos solos no tocante 
à disponibilidade de potássio, uma vez que níveis inferiores a 45 ppm do 
elemento foram observados apenas em cerca de 30% das amostras anali
sadas (Tabela VII. 10). A distribuição das áreas deficientes é irregular, con
iorme mostrado na Figura VII . 8, e as posições extremas são ocupadas pelas 
Microrregiões 214 (Cantagalo) e 223 (Baia da Ilha Grande), com taxas de 
carências de 13,0 e 60,0%, respectivamente. 

A distr ibuição de freqüência de microrregiões, conforme as percenta
gens de amostras pobres em potássio, ó a seguinte: 

TABELA Vii . 7 

DISTRIBUIÇÃO DAS M!CRORREGIÕES HOMOG~NEAS, SEGUNDO 
PERCENTAGENS DE DEFICl~NCIAS DE POTÁSSIO 

RIO DE JANEIRO 

Classes de Solo com até 45 ppm de K 
% do Total de Amostras 

De O a 25% de Amostras Pobres em K 
De 25,1 a 50% 
De 50,1 a 60% 

Total 

d) Estado de São Paulo 

Número de Microrregiões 

5 
7 
1 

13 

A primeira aproximação do levantamento da ferti lidade dos solos 
do Estado de São Pau1O10 foi publícada em 1970 e todos os trabalhos esti
veram sob a responsabilidade do Instituto Agronômico de Campinas, da 
Secretaria da Agricultura do Estado. O diagnóstico foi feito em função dos 
resultados analíticos de 80.692 amostras, enviadas por agricultores de todas 
as microrreg iões do Estado. O trabalho traz um quadro em que aparecem 
a distribuição das amostras e da área cultivada, por município. O mesmo 
quadro apresenta, também, a classificação final da ferti l idade dos solos de 
cada comuna paulista, em função dos níveis de nutrientes adotados pelo 
IAC e que correspondem aos referendados pelo PNAS. O Instituto, nas 
análises de rotina, determina pH, matéria orgânica, fósforo, potássio, cálcio 
mais magnésio e alumínio. 

10 H. Gargantini et alii, Levantamanto da Fertilidade dos Solos do Estado de São Paulo 
1.• Aproximação (Campinas : Insti tuto Agronômico de Campinas. 1970), 32 pp. 
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Cumpre destacar que o relatório publicado apresenta 12 quadros de 
dupla entrada, em que cada nível do elemento analisado é confrontado com 
os níveis equivalentes dos demais elementos, o que permite estabelecer 
urna série de correlações, enriquecendo a análise. Neste trabalho, apresen
ta-se apenas a distribuição das áreas cultivadas em cada microrregião, se
gundo os dois níveis assumidos para fósforo e potássio. 

Depois de agregados os municípios, segundo as microrregiões cor
respondentes e ponderados os resultados, tornou-se possível estabelecer o 
seguinte quadro para a disponibilidade de fósforo e potás~io nos solos 
paulistas. 

Para Fósforo: Este elemento aparece como fator limitante da produ
ção agrícola na grande maioria dos solos do Estado de São Paulo, uma 
vez que teores abaixo do nível mínimo (10 ppm) foram detectados em 89,5% 
das amostras analisadas (Tabela VII .10 e Figura VII. 7). Tal constatação é 
melhor evidenciada quando se examina a distribuição das microrregiões em 
classes, conforme as percentagens de deficiências verificadas. 

TABELA VII .8 

DISTRIBUIÇÃO DAS MICRORREGIÕES HOMOGl:NEAS, SEGUNDO 
PERCENTAGENS DE DEFICll:NCIAS DE FÓSFORO 

SÃO PAULO 

Classes de Solo com a!é 10 ppm de P 
o/o do Total de Amostras 

Núm~ro de Microrregiões 

De O a 50% de Amostras Pobres em P 
De 51 a 80% 
De 81 a 99% 
100% 

Total 

5 
5 

13 
20 

43 

Observa-se que 20 das 23 microrreg1oes do Estado apresentaram ca
rência absoluta do elemento em seus solos, enquanto apenas cinco exibi
ram taxa de deficiência inferior a 50,0% das amostras analisadas. 

De acordo com oa dados levantados, podem ser identificadas em 
São Paulo apenas três zonas em que os problemas relacionados com a 
disponibilidade de fósforo· parecem ser menos acentuados. A primeira delas 
abrange parte da região de Ribeirão Preto (Microrregiões 22_9, 230 e 237), 
onde as taxas de amostras deficientes vão de 33,2 a 64,5%. A segunda 
ârea engloba as Microrregiões de Jundiaí (257), Paranapiacaba (261), Gran
de São Paulo (262) e Vale do Paraíba Paulista (259), com taxas oscilando 
entre 31,5 a 65,7%. Finalmente, a terceira zona correspondente à Baixada 
Santista e ao Litoral Norte (Microrregiões 266 e 267) com taxas de 48,5 e 
68,4%, respectivamente. 
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Para Potãssio: A situação inverte-se completamente quando se ana
lisa a disponibilidade de potássio nos solos paulistas. Com efeito, concen
trações inferiores ao nível de 45 ppm de K foram encontradas em apenas 
2,5% das amostras estudadas (Tabela Vll.10 e Figura Vl l.8). Assim, a imen
sa maioria dos solos aparece enquadrada no nível médio-alto. A distribuição 
das microrregiões em classes de deficiências é apresentada na Tabela 
Vll.9. 

TABELA Vll.9 

DISTRIBUIÇÃO DAS MICRORREGIÕES HOMOGtNEAS, SEGUNDO 
AS PERCENTAGENS DE DEFICl~NCIAS DE POTÁSSIO 

SÃO PAULO 

Classes de Solo com até 45 ppm de K 
% do Total de Amostras Número de Mlcrorregiões 

Nenhuma Deficiência 
De 1 a 30% de Amostras Pobres em K 
De 31 a 60% 

Total 

32 
10 

43 

Vê-se, portanto, que para 75% das microrreg1oes o potássio sempre 
apareceu em concentrações superiores ao nível crítico, enquanto deficiên
cias leves e moderadas foram observadas nas 11 microrregiões restantes. 

TABELA VII .1 0 

FERTILIDADE DOS SOLOS DOS ESTADOS QUE COMPÕEM A REGIÃO 
SUDESTE - DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DA ÁREA CULTIVADA POR 

ESTADO, EM FUNÇÃO DOS NIVEIS DE FÓSFORO E POTÁSSIO 

Estados 

Minas Gerais $ 

fa:pfrito Santo ~ • 
Rio de Janeiro 
São Paulo 

Fósforo 

Baixo 
(~ 10) 

Área % 

83,6 
80,0 
81 ,6 
89,6 

(ppm) Potássio 

Médio-Alto Baixo 
(> 10) (~ 45) 
Área % Área % 

16,9 49,4 
20,0 30,0 
18,4 30,3 
10,5 2,5 

• Baixo teor de K .,,: 60 ppm; Médio-a lto teor de K > 60 ppm. 
e• Estimativos. 
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(ppm) 

Médio-Alto 
( > 45) 
Area % 

50,6 
70,0 
69,7 
97,5 
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Os resultados são coerentes, visto que as maiores taxas de deficiências 
couberam a áreas que, além de apresentarem problemas quanto ao teor de 
fósforo (Microrreg iões 227 e 235), situam-se nas proximidades do Triângulo 
Mineiro, que também se enquadra na mesma situação. A Microrregião 230, 
embora possua um regular estoque de fósforo disponível, mostrou a mais 
elevada taxa de deficiência para potássio no Estado (51,3% das amostras 
analisadas). 

7 .2.3.3 - Estados do Sul 

a) Estado do Paranã 

As análises de solos para fins de ferti lidade estão a cargo de dez 
laboratórios, sendo quatro deles particulares e os restantes oficiais. De 
acordo com os resultados obtidos por um desses laboratórios, pertencente 
ao Instituto de Biologia e Pesquisas Tecnológicas, foi publicado em 1969 
um sumário de fertilidade para o Estado do Paraná,ll no qual baseiam-se 
as observações feitas a seguir. 

TABELA VII .1 1 

DISTRIBUIÇÃO DAS MICRORREGIÕES HOMOG~NEAS, SEGUNDO AS 
PERCENTAGENS DE DEFICl~NCIAS DE FÓSFORO - PARANA 

Classes de Solo com até 9 ppm de P 
% sobre o Total de Amostras 

Menos de 50% 
De 51 a 70% 
De 71 a 90% 
De 91 a 100% 

Total 

Número de Microrregiões 

4 
16 
4 

24 

O trabalho relaciona, de acordo com o critér io de microrregiões 
homogêneas, os resultados analíticos para pH, alumínio, cálcio mais mag
nésio, fósforo e potássio, segundo três níveis. No que respeita aos dois 
únicos elementos aqui estudados, os níveis considerados são: para fósforo: 
baixo - até 4 ppm; médio - de 4 a 9 ppm; alto - mais de 9 ppm; para 
potássio: baixo - até 30 ppm; médio - de 30 a 60 ppm ; alto - mais 
de 60 ppm. 

11 R. E. Kalckmann e F. G. Munhoz, "Alguns Dedos da Análise de Assistência dos 
Solos do Estado do Paraná", ln Rev. de Esc. de Agron, e Vetor. 5: 1-6. Dez. 1969. 
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Considerando-se que o limite de 4 ppm está muito aquém do nível 
critico estabelecido para o fósforo pelo Programa Nacional de Análise do 
So!o (1 O ppm de P), preferiu-se estender para até 9 ppm a faixa dentro da 
qual a amostra será enquadrada r.o nfvel baixo. Assim, para o Estado do 
Paraná, considerou-se que os resultados correspondentes aos níveis origi
nais " baixo" e "médio" serão aqui englobados no nível baixo, ficando inal
terados os dados para o n ivel alto (mais de 9 ppm de P). No que se refere 
ao potássio, manteve-se o limite original para o nivel baixo (até 30 ppm de 
K) e somaram-se os dois outros resultados, para a obtenção do nível médio
alto. 

Uma apreciação do conjunto de dados permite inferir as seguintes 
conclusões para os dois macronutrientes incluídos no estudo: 

Para Fósforo: As deficiências de fósforo atingem 80% das áreas amos
tradas no Estado do Paraná (Tabela Vll .15 e Figura Vll.9), com graus de 
intensidade variando dentro de limites não muito amplos, conforme se 
observa na tabela a seguir, que apresenta a distribuição das microrregiões 
por classes de deficiência. 

Verif ica-se que 20 das 24 microrregiões exibem deficiências mais ou 
menos generalizadas, que atingem mais de 70% das amostras delas prove
nientes. A julgar pelos dados do levantamento, podem ser apontadas quatro 
áreas onde as carências de fósforo no solo manifestam-se de maneira menos 
severa, embora os indices sejam elevados: as microrregiões de Curitiba e 
dos Campos de Ponta Grossa, com as menores taxas para o Estado: 55,0 
e 59,5% , respect ivamente; o Norte Velho e a Microrregião Algodoeira de 
Assai, em que cerca de três quartos das amostras analisadas apresentam-se 
carentes; o Norte Novíssimo, com taxas da ordem de 65 a 70% e a Micror
região do Médio Iguaçu, com 72.4% de amostras deficientes. 

Para Potássio: Enquanto o Estado de São Paulo apresenta baixíssima 
proporção de solos carentes em potássio, no vizinho Estado do Paraná a 
situação é menos favorável, pois as deficiências incidem sobre 21,7% das 
amostras processadas (Tabela VI 1. 15 e Figura VII . 1 O). A amplitude da varia
ção é grande, uma vez que foram encontradas microrreglões totalmente 
enquadradas no nível médio-alto (mais de 30 ppm de K), ao lado de outras 
em que a incidência de amostras com menos de 30 ppm de K ultrapassa 
a 50% do total. Na Tabela VII .12 vê-se o comportamento global do Estado. 

A disponibilidade de potássio é menor nos solos do Norte Novíssimo 
(Mlcrorregiões 283 e 285), do Norte Novo (Microrregiões 281 e 282) e das 
Mícrorregiões 286, 287 e 274 (Campo Mourão, Pitanga e Campos de Jagua
riaíva). 

b) Estado de Santa Catarina 

A apreciação da fertilidade dos solos do Estado de Santa Catarina 
foi feita em duas etapas. Para as regiões Oeste e Rio do Peixe, utilizaram
se os dados específicos contidos no relatório do levantamento de reconhe
cim€nto dos solos dessas áreas. Para as demais regiões houve necessidade 
de estimar as proporções de solos deficientes em fósforo e potássio, uma 
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TABELA Vll.12 

DISTRIBUIÇÃO DAS MICRORREGIÕES HOMOG~NEAS, SEGUNDO 
PERCENTAGENS DE DEFICl~NCIAS DE POTÁSSIO - PARANÃ 

Classes de Solo com até 30 ppm de K 
% do Total de Amostras Núme;o de Microrregiões 

De O a 10% de Amostras Deficientes 
De 11 a 40% 
De 41 a 60% 

Total 

12 
10 

2 

24 

vez que não foram conseguidos resultados de análises que cobrissem todo 
o Estado. 
i) Microrregiões Coloniais do Oeste e do Rio do Peixe. 

O mapeamento pedológico de Santa Catarina está a cargo de uma 
equipe de técnicos da Universidade Federal de Santa Maria (AS), por 
força do convênio entre esta instituição, a SUDESUL e a Secretaria 
da Agricultura do Estado Interessado. Em 1970 foi publicado o primeiro 
relatório dos trabalhos,12 que, em sua etapa Inicial, cobre as Regiões 
Oeste e Rio do Peixe, que perfazem, em conjunto, 26,5% da área total 
do Estado. As considerações feitas a seguir têm por base os elementos 
contidos nesse levantamento. 
O relatório apresenta, além da caracterização completa de 28 perfis, 
correspondentes às 21 unidades taxonõmicas descritas, os resultados da 
análise química de 195 amostras de solos, coletadas especificamente 
para avaliação da disponibilidade de nutrientes. Tais amostras de ferti
lidade foram tomadas em 40 dos 64 municípios que compõem as Mlcror
regiões Coloniais do Rio do Peixe (305) e do Oeste (306) catarinenses. 
Apesar do reduzido número de análises, as informações que se pode 
obter são válidas e úteis, visto que a distribuição das amostras é ade
quada e elas foram extraídas segundo os critérios de máxima repre
sentatividade. 
A fertilidade dos solos de cada município amostrado foi estimada com 
base na média dos resultados das análises a ele concernentes. Desta 
forma, os solos de cada comuna caíram dentro de um dos dois níveis 
adotados (alto ou médio-baixo), cujos limites para ambos os nutrientes 
correspondem àqueles estabelecidos em âmbito nacional pelo PNAS. 
Os índices para cada município foram ponderados em relação aos 
demais, com o que se extraiu a classificação final da ferti lidade dos 
solos da microrregião correspondente. 
De acordo com os resultados obtidos pela aplicação da metodolo~la 

12 Universidade Federal de Santa Maria, Superintendência do Desenvolvimento da Região 
Su l e Secretaria da Agricu ltura do Santa Catarina, Levantamento de Reconhecimento 
dos Solos do EsJado de Santa Catarina. Primeira etapa. Zonas Oeste e Rio do Peixe 
(Santa Maria: UFSM, 1970), 177 pp. 
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acima descrita, as duas mlcrorregiões estudadas apresentam-se, quando 
apreciadas em conjunto, em situação favorável frente àquelas perten
centes aos Estados limítrofes. Com efeito, as deficiências de fósforo 
são menos severas que aquelas constatadas para os Estados do Paraná 
e Rio Grande do Sul e as carências de potássio praticamente não se 
manifestaram. As taxas de deficiências correspondem, no conjunto, a 
69,8% para fósforo e 2,6% para potássio. A Região Oeste, além de 
possuir menores problemas quanto à disponibilidade de fósforo (58,8% 
de áreas deficientes contra 83,3% para a outra região), apresenta 
condições topográficas mais favoráveis que a zona do Rio do Peixe. 
Mesmo assim, a utilização agrícola dos solos não prescinde do empre
go de fertilizantes e corretivos, nem da adoção de práticas conserva
clonistas (Tabela Vll.15, Figuras VII .9 e Vll.10). 

il) Restante do Estado 
O quadro de fertilidade dos solos do Estado de Santa Catarina foi com
pletado mediante a extrapolação dos resultados do diagnóstico ante
riormente exposto, confrontada com os dados obtidos para os Estados 
do Paraná e Rio Grande do Sul. 
Com base nesse critério, estabeleceu-se a seguinte distribuição para as 
áreas cultivadas restantes, no que respeita à disponibilidade dos dois 
nutrientes: 
Para Fósforo: Admitiu-se que as deficiências de fósforo atingiram 70% 

da área cultivada no restante do Estado de Santa Cata
rina, situando-se os outros 30% dessa área no nível 
médio-alto. 

Para Potássio: Tendo em vista os resultados dos levantamentos dispo
níveis para a Região Sul, é viável aceitar que as carên
cias de potássio nos solos de Santa Catarina restrinjam
se a pequenas áreas. Assim, admitiu-se que as deficiên
cias afetariam 5% da área cultivada no restante do 
Estado, ficando a grande maioria (95%) classificada no 
nível médio-alto. 

e) Estado do Rio Grande do Sul 

Até 1966 era insatisfatórlo o acervo de Informações recolhidas sobre 
o estado nutricional dos solos do Rio Grande do Sul, uma vez que aos labo
ratórios então existentes chegava número limitado de amostras para análise. 
Entretanto, a partir desse ano, com o estabelecimento de um programa inte
grado de extensão, notavelmente bem sucedido, que visava ao aumento da 
produção através de recuperação da fertilidade dos solos, os agricultores 
passaram a recorrer à rede de laboratórios, de sorte que o número de aná
lises aumentou abruptamente.IS 

A par dos laboratórios da FA-UFRGS, funcionam no Estado sete 
outros centros que recebem amostras de agricultores, o que o coloca em 

13 O Sotor de Solos do Faculdade do Agronomia do UFRGS, Que em 1966, dentro da 
"Operação Tatu I", analisara 2 300 nmostr2s, viu este número crescer, em 1969, para 
cerca de 25.000 análises. A pressão da demando levou o faculdade a Instalar um 
segundo taboratõrlo, em 1970, aumentando para 100.000 análises sue capacidada anual 
do nlondimento. 
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posição destacada. Saliente-se que três dos nove laboratórios gaúchos foram 
implantados pela iniciativa privada. 

As informações recolhidas foram processadas em computador para 
permitir a caracterização dos níveis médios para cada um dos 201 muni
cípios estudados. Estes foram agrupados, em seguida, de acordo com o 
critério das antigas regiões fisiográficas, o que permitiu o diagnóstico da 
fertilidade e o cálculo das necessidades de adubos e corretivos para as 11 
regiões em que se div idiu o Estado. 

Tendo em vista que os resultados para os dois nutrientes de interesse 
para o presente relatório (fósforo e potássio) são apresentados em quatro 
níveis, e considerando-se também o zoneamento adotado, foram feitos alguns 
ajustamentos. Assim, agruparam-se os 201 municípios segundo as 24 micror
regiões correspondentes, enquanto os quatro níveis para cada nutriente 
foram reduzidos a dois: para fósforo: baixo - até 8 ppm; médio-alto -
mais de 8 ppm; e para potássio: baixo - até 40 ppm; médio-alto - mais 
de 40 ppm. Uma vez que o relatório apresenta apenas a média final dos 
resultados analíticos por município, não se pode conhecer a proporção de 
amostras em um e outro nível. Classificados os municípios dentro de um 
dos níveis e ponderados os resultados em função da área de cada comuna, 
obteve-se a posição de cada microrregião no tocante aos teores de fósforo 
e de potássio. Cumpre salientar que os teores de P e K para a Microrregião 
318 foram obtidos por estimativa, pois o pequeno número de amostras dela 
procedente tornava os resultados inconsistentes. 

As seguintes conclusões puderam ser extraídas, quando os resultados 
finais foram apreciados em conjunto: 

Para Fósforo: Os solos do Rio Grande do Sul caracterizam-se por 
apresentar uma carência generalizada deste elemento. Com efeito, a distri
buição das áreas cultivadas em classes de deficiências configura o seguinte 
quadro: 

TABELA VII .13 
DISTRIBUIÇÃO DAS MICRORREGIÕES HOMOG~NEAS, SEGUNDO 

AS PERCENTAGENS DE DEFICl~NCIAS DE FÓSFORO 
RIO GRANDE DO SUL 

Classes de Solo com até 8 ppm de P 
% do Total de Amostras Número de Mícrorregiões 

Menos de 60% de Amostras Pobres em P 
De 61 a 80% 
De 81 a 99,9% 
Com 100% 

Total 

2 
7 

15 

24 

Observa-se que 22 microrreg1oes possuem uma taxa de carência que 
afeta mais de 80% de suas áreas cultivadas. No conjunto, o Estado aparece 
com 95,2% dos seus solos enquadrados no nível baixo em fósforo (Tabela 
VII . 15 e Figura VII . 9). As Mícrorregiões 320 (A lto Carnaquã) e 308 (Porto 
Alegre), mesmo com 69,2 e 77,7% de deficiências, são as áreas com teores 
mais satisfatórios. 
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Para Potássio: Em relação a este macronutriente, os solos do Rio 
Grande do Sul assumiram valores somente comparáveis com aqueles encon
trados para o Estado de São Paulo. Com efeito, a proporção de área com 
menos de 40 ppm de K (nível baixo) não ultrapassa, no Rio Grande do Sul, 
a marca dos 5,3% , o que deixa o Estado sulino em muito boa situação 
(Tabela VII .15 e Figura VII .10). . 

A Tabela seguinte mostra como se repartem as mlcrorregiões quanto 
às percentagens das áreas cultivadas classificadas no nlvel baixo. 

TABELA VII. 14 
DISTRIBUIÇÃO DAS MICRORREGIÕES HOMOG~NEAS, SEGUNDO AS 

PERCENTAGENS DE DEFICIÊNCIAS DE POTÃSSIO 
RIO GRANDE DO SUL 

Classes de Solo com até 40 ppm de K 
% do Total de Amostras 

Número de Mlcrorreglões 

0% de Amostras Pobres em K 
1 a 30% 

31 a 99% 
Com 100% 

Total 

TABELA Vll.15 

17 
4 

2 

24 

FERTILIDADE DOS SOLOS DOS ESTADOS QUE COMPÕEM A 
REGIÃO SUL - DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DA ÃREA 
CULTIVADA, POR ESTADOS, EM FUNÇÃO DOS NIVEIS DE 

FÓSFORO E POTÃSSIO 

Fósforo (ppm) Potássio (ppm) 

Médio-
Estados Baixo (~ 10) Alio (> 10) Baixo (,S:45) 

Area % Area % Área% 

Paraná' 79,6 20,4 21,7 
Santa Catarina 
(Zonas Oeste e Rio do 

Peixe) 69,8 30,2 2.6 
Santa Catarina 
(restante do Estado)•• 70,0 30,0 5,0 
Rio Grande do Sul·· • 95,2 4.8 5,3 

• Baixo teor de P~ 9 ppm; médio-alto teor ~e P > 9 ppm. 
Baixo teor de K ~ 30 ppm; médio-alto teor do K > 30 ppm. 

•• Eslimalivas. 
• u Baixo toor de P ,:.; 8 ppm; m~dio-alto teor de P > 8 ppm. 

Baixo teor de K ~ 40 ppm; m6dio-alto teor de K > 40 ppm, 
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Médio-
Alto (> 45) 

Área % 

78,3 

97,4 

95,0 
94.7 



FIGURA Vll . 9 

LEVANTAMENTO DA FERTILIDADE DOS SOWS N,A REG~O SUL 
DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS DEFICIÊNCIAS OC FÓSFORO 
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FIGURA VII .10 

LEVANTAMENTO DA FERTILIDADE DOS SOLDS NA REGIÃO SUL 
DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL D'\S DEFICIÊNCIAS DE POTÁSSIO 
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A Microrregião 319 (Lagoa Mlrlm) divergiu sobremaneira do conjunto, 
uma vez que a média das análises para K, em todos os municipios que a 
compõem, ficou abaixo do nível critico. Assim, a microrregião citada foi a 
única a apresentar 100% da sua área agricola situada na classe baixa. A 
seguir, vêm as Microrregiões 318 e 317, que circunscrevem a Lagoa dos 
Patos, com taxas de deficiência da ordem de 48,7 e 35,4% . 

7 . 2 . 3. 4 - Estados do Centro-Oeste 

a) Estado de Mato Grosso 

Antes da instalação do Instituto de Pesquisas e Experimentação Agro
pecuárias do Oeste - IPEAO, com sede em Campo Grande e pertencente 
à rede do Ministério da Agricultura, as amostras de solos deste Estado eram 
analisadas principalment.e pelos laboratórios de fertilidade do IPEACO em 
Sete Lagoas, MG (que cobria os dois Estados do Centro-Oeste, além de 
Minas Gerais) e do Instituto Agronômico de Campinas, da Secretaria da 
Agricultura de São Paulo. 

Na impossibilidade de se obterem os resultados das análises proce
didas pela Seção de Ferti lidade do IPEACO, pois os mesmos encontravam
se dispersos, recorreu-se à seção correspondente do Instituto Agronômico 
de Campinas, que forneceu os elementos referentes aos teores de fósforo e 
potássio de 2 . 692 amostras de solos, remetidas por agricultores de 73 dos 
84 municípios mato-grossenses. Tendo em vista que, por sua distribuição, 
as amostras cobrem todas as microrregiões do Estado, a apreciação dos 
níveis nutricionais dos solos de Mato Grosso será feita em função dos resul
tados obtidos pelo Instituto Agronômico de Campinas, segundo os mesmos 
padrões adotados para o Estado de São Paulo. Considerando-se o atual 
nível de conhecimentos científicos sobre a ferti lidade dos solos do maior 
Estado da Região Centro-Oeste, que ainda não fora objeto de levantamento 
especifico, as informações seguintes, mesmo tendo-se em conta o tamanho 
da amostra, não são desprovidas de valor. 

Depois de agrupados os municípios pelas 13 microrregiões do Estado 
e efetuados os cálculos, extraíram-se as seguintes conclusões: 

Para Fósforo: Os resultados das análises mostram que a grande 
maioria (85%) dos solos de Mato Grosso apresenta-se com baixo nível de 
fósforo, o que coloca o Estado em posição semelhante à dos seus congê
neres do Centro-Sul (Tabela Vll.16 e Figura Vll.11). A distribuição das defi
ciências parece ser bastante uniforme, pois dez das 13 microrregiões apre• 
sentaram uma proporção de amostras carentes superior a 80% do total 
analisado, e os limites máximo e mínimo para todas as microrregiões foram 
95,5% e 69,6% , respectivamente. 

Para Potássío: Os dados do Instituto Agronômico de Campinas indicam 
que pouco mais da metade (52,5%) das amostras apresentou no máximo 
45 ppm de K (Tabela VI 1. 16 e Figura VI 1. 12). Assim, com base nesses 
elementos, pode-se dizer que metade dos solos de Mato Grosso deve !orne-
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cer resposta positiva à adubação potássica, visto que o teor disponível 
deste nutriente no solo não basta para satisfazer às exigências das culturas. 
As microrregiões menos favorecidas parecem ser aquelas vizinhas ao Estado 
de Goiás (Microrreglões 332, 337 e 340, com deficiências em cerca de 70% 
das amostras), porém as duas microrreglões que apresentam a maior área 
cultivada (Microrregiões 336 e 344) exibem um grau de carência sensivel
mente igual à média do Estado. 

b) Estado de Goiás 

Segundo as informações disponíveis, existiam, em 1971, dois labo
ratórios de fertilidade de solos no Estado de Goiás, um deles pertencente 
à Secretaria da Agricultura e o outro à Escola de Agronomia da Universi
dade Federal de Goiás. Os agricultores do Estado, entretanto, recorreram 
também aos serviços do IPEACO e da Escola Superior de Agricultura de 
Lavras, em Minas Gerais, e do Instituto Agronômico de Campinas (SP), 
conforme se constatou por ocasião de visitas a estes centros. Na impos
sibilidade de se conseguir o diagnóstico da ferti lidade dos solos de Goiás, 
feito à base dos resultados obtidos pelos laboratórios do próprio Estado, 
uma vez que até o momento os mesmos não foram publicados, optou-se 
por executar um levantamento em função dos dados especialmente libe
rados pelas Instituições de Minas Gerais e de São Paulo, aos quais se acres
cem os valores correspondentes às análises de 135 amostras provenientes 
de campos experimentais instalados pela Associação Naciona) para Difusão 
de Adubos - ANDA, cm Goiás. 

As apreciações feitas a seguir baseiam-se, para o caso do fósforo, 
em 4. 014 análises e, para o potássio, em 2. 423 análises, que cobrem, res
pectivamente, 117 e 98 dos 222 municípios do Estado de Goiás. Entretanto, 
como os níveis para potássio adotados pelo Instituto Agronômico de Campi
nas (45 ppm de K) diferem daqueles aceitos pelas demais instituições, prefe
riu-se considerar apenas os dados do IAC, para não introduzir erros no 
julgamento. (Para o fósforo, os níveis são idênticos e iguais a 10 ppm -
baixo e mais de 10 ppm - médio-alto, de forma que todas as 4 . 014 análi
ses puderam ser aproveitadas). Cumpre salientar que, por inexistência de 
dados específicos, a fertilidade dos solos da Microrregião 347 (1,4% da 
área cultivada no Estado) foi obtida por estimativa. A interpretação dos 
resultados é a seguinte: 

Para Fósforo: De acordo com o nível de generalização adotado, che
ga-se à conclusão de que 88,2% dos solos de Goiás apresentam baixa 
disponibilidade de fósforo, uma vez que não ultrapassam a marca dos 1 O 
ppm do elemento. Tal situação é semelhante à constatada para o Estado 
de Mato Grosso e não se afasta dos valores encontrados para muitas Uni
dades da Federação (Tabela VII . 16 e Figura Vll.11). Enquanto apenas uma 
microrregião (349) situou-se na faixa de 70% , a grande maioria (13) ficou 
na classe de 80-95% de amostras deficientes, e duas (3'56 e 352) mostra
ram grau de carência praticamente absoluto (mais de 95% ). 

Para Potássio: Tal como sucedeu para Mato Grosso, os solos de 
Goiás parecem repartir-se ao meio quanto aos teores de potássio disponlvel. 
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FIGURA VII 11 

LEVANTAMENTO DA FERTILIDADE 
DOS SOLOS NA REGIÃO CENTRO-OESTE 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS 
DEFICIÊNCIAS DE FOSFORO 
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FIGURA VII. 12 

LEVANTAMENTO DA FERTILIDADE 
DOS SOLOS NA REGIÃO CENTRO-OESTE 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS 
DEFICIÊNCIAS DE POTASSIO 

- 0025¾ 

~ 259 50¾ 
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D rnexistêncio de- Dados 



Dos solos cultivados, 43,9% foram enquadrados no nível baixo (menos de 
45 ppm de K), enquanto os 56,1% restantes revelaram, conforme a amos
tragem, possuir quantidade adequada de potássio disponível (Tabela Vll.16 
e Figura VII .1 2). A Microrregião 349 aparece como a que apresenta a maior 
proporção de áreas deficientes (83,3% ), contrastando com a Microrregião 
346, onde foram observados apenas 16, 7% de amostras com baixo nível de 
potássio. A grande maioria situou-se na faixa de 30 a 50% de amostras 
deficientes. 

TABELA VII .16 

FERTILIDADE DOS SOLOS DOS ESTADOS QUE COMPÕEM 
A REGIÃO CENTRO-OESTE - DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DA 

ÁREA CULTIVADA, POR ESTADOS EM FUNÇÃO DOS 
NÍVEIS DE FÓSFORO E POTASSIO 

Fósforo (ppm) Potássio (ppm) 

Estados Baixo (,:;;;10) Médio-Alto (> 10) Baixo (""10) Médio-Alto (> 10) 

Mato Grosso 
Goiás 

Area % Área% Area % Area % 

85,0 15,0 52,5 47,5 
88,2 11,8 43,9 56,1 

7 . 2 . 4 - Grandes Regiões Brasileiras: Sinopse 
da Fertilidade 

Os resultados obtidos para os Estados analisados, e que se encon
tram consubstanciados na Tabela VII . 17, permitem esboçar, em linhas 
gerais, o panorama da fertilidade dos solos das quatro Grandes Regiões 
abrangidas pelo presente estudo. Serão apresentados, de modo sintético, 
alguns aspectos que faci lmente se evidenciaram após a comparação dos 
dados finais sobre a disponibilidade dos nutrientes nos solos. 

7 . 2 . 4 . 1 - Região Nordeste 

No caso específico do fósforo, o exame dos resultados disponíveis 
para sete dos nove Estados nordestinos mostra que a Região pode ser 
subdividida em duas áreas distintas: uma, que abrange os Estados do Ceará, 
Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco e Alagoas; e outra, que engloba 
os Estados de Sergipe e Bahia. 

Os primeiros cinco Estados caracterizam-se por apresentar os mais 
baixos índices de deficiência entre todas as quatro Grandes Regiões (47,5 
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a 72,7% de áreas com teores de P abaixo do nível crítico). Por outro lado, 
manifesta-se nítida tendência no sentido do aumento das taxas de deficiên
cias, à medida que se caminha do Ceará até Alagoas. 14 Em todos os Esta
dos, os maiores problemas foram constatados principalmente nas áreas lito
râneas, no Agreste e nas serras úmidas, ao passo que os solos do Sertão 
apareceram com teores mais elevados do elemento. 

De outra parte, o Estado de Sergipe e a região cacaueira da Bahia 
destacam-se por apresentarem índices de pobreza em fósforo da ordem de 
92%, que se aproximam mais daqueles verificados para os solos do Centro
Sul. Ressalte-se que os levantamentos que forneceram tais informações 
foram efetuados a partir de um número de amostras proporcionalmente 
elevado, o que lhes confere razoável segurança. 

Já no que respeita à distribuição das carências de potássio, é impos
sível identificar, para os Estados do Nordeste, um esquema ou tendência 
semelhante ao que foi estabelecido para o fósforo. Efetivamente, Estados 
vizinhos contrastam bastante em relação às taxas de deficiências e dentro 
da Região encontram-se tanto valores altos (Sergipe, com 52,2% ). como 
baixos (Geará, com 12,2% ). Pode-se dizer, porém, que as disponibilidades 
de potássio são bastante superiores às de fósforo em todos os sete Estados 
e que áreas acentuadamente pobres em fósforo parecem apresentar maiores 
problemas quanto aos teores de potássio no solo. 

7. 2 . 4. 2 - Região Sudeste 

Em que pese a ausência de um diagnóstico sobre o Estado do Espí
rito Santo, pode-se concluir que a Região su·deste apresenta nível nutricio
nal mais baixo que o constatado para a Região Nordeste, reforçando-se a 
tendência esboçada desde o Estado de Sergipe. 

Os teores de fósforo nos solos mostram-se bastante reduzidos (as 
deficiências afetam mais de 80% da área cultivada), exceção feita à parte 
mais seca do Estado de Minas Gerais, que alcança níveis comparáveis aos 
das regiões semi-áridas do Nordeste. 

Dentro da Região parece haver um aumento na disponibilidade de 
potássio no sentido Minas Gerais-São Paulo. Com efeito, os levantamentos 
indicam que metade dos solos mineiros é pobre em K, ao passo que essa 
proporção caiu para 1 /3 no caso dos solos fluminenses e para 1/40 quando 
se estudaram os solos paulistas. Aliás, São Paulo é , dentre todos os Estados 
analisados, aquele que apresentou o menor índice de carências potássicas, 
que ocorreram em apenas 2,5% da área cultivada. Saliente-se que o elevado 
número de análises computadas assegura boa confiabilidade a esta con
clusão. 

14 A Paraíba apresen!ou um índice um tanto dlvergonte - 47,5% de solos pobres em 
fósfo ro - que a coloca em situação mais favorável frente a todos os demais Estados, 
porém o pequeno número de amostras em que se baseou o levantamento não con
fere rigor absoluto o este conclusão. 
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TABELA Vll . 17 
DISTRIBUIÇI.O DA AREA CULTIVADA, EM KM• E EM PERCENTAGEM, SEGUNDO 

FOSFORO E DE POTASSIO ENCONTRADOS NOS SOLOS 
os NIVEIS DE 

Fósloro (ppm PJ Pot6nlo (ppm K) 

Suporflclo Are.a 8.slxo M-'dlo~Alto 8 1i~o Mtdlo-Alto 
Roglilo e/ou Eslado Total Cuttlvada 

Nível Nlvel 
(km'' ) {km' ) Nlvt l km' % 

Nl,al km' % km::: Y, km' % 
Critico Critico Críllco Crítico 

Nordesle 
Ceará 148.016 20.396,4 < 10 11 .532,3 56,6 > 10 8.857,1 43,4 < 45 2.431,3 12,2 > 45 17.915, 1 87,8 

Rio Grande do Norte 53.015 9.172,2 < 10 5.148,6 56.1 > 10 4.023,6 43,9 < 45 2.548,8 27,8 > 45 6.623,4 72,2 

Paralba 56.372 10.51 2,7 < 10 4.988,9 47,5 > 10 5.523,8 52,5 < 45 1.937,4 18,4 > 45 8.575,3 81 ,6 

Pernambuco 98.281 14.877.9 < 10 9.297,1 62,5 > 10 5.580,8 37,5 < 45 5.505,6 37,0 > 45 9.372,3 63.0 

Alagoas 27.652 5.325,7 < 10 3.870,9 72,7 > 10 1.454,8 27,3 < ,4~ 1.947,5 36,6 > 45 3.378,2 63,4 

Sergipe 21.994 1.922,9 < 13 1.765,9 91 ,8 > 13 157,0 8.2 < 50 1.004,2 52,2 > 50 9 18,7 47,8 

AogUlo Cacaueira 
da Bahia 73.718 6.161,4 < 10 5.675.9 92,1 > 10 46515 7,9 < 39 1.610,5 26.1 > 39 4.550,9 73,9 

Bahia (Roslanto do 
Eslado) • 486.233 12.247,5 9.185,8 75,0 3.061 ,9 25,0 6.123,8 50,0 6.1 23,7 50.0 

Talei 985.281 80.616,7 51,472,2 63,8 29,144,S 36,2 23.159,1 28,7 57.457,6 71,3 

Sudes!o 
Minas Gcrars 582.586 43.285,4 < 10 36.122,7 83,8 > 10 7.162,7 16,4 < 60 21.375,7 49,4 > 60 21.909,7 50.6 
Rio de Janeiro 42.134 5.566,8 < 10 4.545,4 81,6 > 10 1,021.4 18,4 < 45 1.685,8 30,3 > 45 3.881,2 69,7 

Esplrito Snnto • 45.597 7.271,6 5.817,3 80,0 1.454,3 20,0 2.181 ,5 30,0 5.090,1 70,0 

S~o Pcu!o 247.320 56.9~9.5 < 10 50.992,1 89,5 > 10 6.007,4 10,5 < 45 1.413,2 2,5 > 45 55.586,3 97,5 

Total 917.637 113.123,3 97,477.5 86,2 15.645,8 13,8 26.656,0 23,6 86.467,3 76,4 

6ul 
Paraná 190.554 44.006,7 < 9 35.051,5 79,6 > 9 8.955,2 20,, < 30 9.570,3 21,7 > 30 34.436,4 78,3 

Zonas Oeste e Rio 
do Pcl,o. se 25.338 3.948,1 < 10 2.757,1 69,8 > 10 1.191,0 30,2 < 45 102,0 2,6 > 45 3.846,1 97,4 

Santa Catarina (Restan• 
te do Estado) • 70.145 5.934,2 4.153.9 70,0 1.780,3 30,0 206,7 5,0 5.637,5 95,0 

Rio Grande do Sul 267.528 40.090,7 < e· 38.155,2 95,2 > 8 1.935,5 4,8 < 40 2.114,5 5,3 > 40 37.976,2 94,7 

Total 562.565 93.979,7 80.117,7 89,3 13.862,0 14,7 12.083,5 12,9 81.898,2 87,1 

Centro•Oeste 
Mato Grosso 1.231.549 6.228,0 < 10 5.296,8 85,0 > 10 931,2 15,0 < 45 3.270,5 52,5 > 45 2.957,5 47,5 

Golés 642.036 11.707,0 < 10 10.320,2 88,2 > 10 1 .3e6,8 11,8 < 45 5.137,6 43,9 > 45 6.569,4 56,1 

Total 1 .873.585 17.935,0 15.617,0 87,1 2.318,0 12,9 8.137,6 46,9 9.526,9 53,1 

Total Geral 4.319.068 305.654.7 244.684,4 80.1 60.970,3 19,9 70.306,7 23,0 235.348,0 77,0 

• ü.lfmatiwa1 lellu ngundo ois c,lti!rloti dl~cut1do1 no \010. 



7 .2 .4.3 - Região Sul 

A fa lta de dados mais completos sobre as condições dos solos de 
Santa Catarina limita as generalizações acerca da Região Sul. Todavia, os 
levantamentos parecem mostrar que não há diferenças marcantes entre os 
três Estados do Sul e aqueles que compõem a Região Sudeste. Tanto para o 
fósforo como para o potássio, as percentagens de áreas deficientes asse
melham-se em ambas as Regiões, sendo as carências do primeiro elemento 
muito mais · pronunciadas. O padrão de distribuição também guarda seme
lhança, pois as deficiências de fósforo são mais evidentes no Rio Grande 
do Sul que no Paraná. Por outro lado, o Estado mais meridional apresenta 
uma pequena fração (5,3%) de sua área com problemas de potássio, em 
contraste com os 21 , 7% encontrados para o Paraná. 

7 . 2. 4 . 4 - Região Centro-Oeste 

O reduzido número de amostras, cobrindo tão vasta extensão terri
torial, torna_ arriscadas as generalizações sobre os padrões de ferti lidade 
dos solos do Centro-Oeste. Mesmo assim, a distribuição das áreas com 
níveis baixos de fósforo e potássio é coerente com a que se encontrou para 
os solos dos Estados do Sudeste e do Sul. As informações disponíveis indi
cam elevada proporção de solos deficientes em fósforo e uma incidência 
moderada de carências de potássio, tanto para Mato Grosso como para 
Goiás. 

7 . 2 . 5 - Confiabilidade dos Levantamentos 

Para que o levantamento de fertilidade dos solos de um país, uma 
reg1ao ou mesmo um município, apresente grau de segurança satisfatório, 
ele deverá, antes de mais nada, basear-se nos resultados da análise de 
adequado número de amostras representativas, de tal sorte que todas as 
condições de solo, c lima, planta, manejo, topografia, etc., tenham participa
ção proporcional às suas freqüências. Claro está que um diagnóstico de 
amplas dimensões, fei to à base de amostras remetidas por agricultores que 
no mais das vezes Ignoram os critérios de amostragem, deverá apresentar 
pontos fracos, que precisam ser conhecidos, para que se possa atribuir ao 
levantamento o seu justo valor. 

Existem algumas falhas praticamente intrínsecas aos levantamentos e 
que só poderão ser controladas se os diagnósticos forem fei tos à base de 
grande número de amostras, tomadas segundo critérios cientlficos. Por 
melhor que seja a orientação transmitida aos agricultores, ainda assim per
sistiriam erros, devidos a: tendência natural para amostrar áreas que eviden
ciem problemas de fert llldade; coleta superficial de amostras do solo (pro
fundidade em torno de 20 cm), o que afasta a possibilidade de se conhecer 
a contribuição do subsolo para a nutrição das plantas, especialmente se 
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estas possuem sistemas radiculares profundos; amostragem preferencial de 
áreas ocupadas com culturas de maior rentabilidade, fazendo com que. 
para uma mesma região nem sempre haja proporcionalidade entre área 
total cultivada e área am9strada, uma vez que culturas extensivas ou de 
menor valor econômico ficam marginalizadas; maior utilização dos serviços 
dos laboratórios por parte dos agricultores mais progressistas. 

A todas essas distorções, somam-se os erros cometidos ao se faze

rem as generalizações, quando áreas heterogêneas sob vários aspectos são 
juntadas para obter-se a apreciação média do conjunto. Na impossibilidade 

de se controlar todas essas fontes de variações, 11ão há outra alternativa 

senão aproveitar os dados tais como eles s!ío liberados pelos laboratórios 
de fertilidade de solos. Restará examinar se o número de amostras é sufi

ciente para dar idéia adequada da condição nutricional dos solos da área 
estudada. 

Isolados os outros fatores, para que se tenha o levantamento rigo
roso de uma região, recomenda-se a coleta de amostras em quantidades 

tais que cada uma delas represente um máximo de 10 a 20 hectares. Ultra

passado este limite, a precisão do diagnóstico será discutível, a menos que 
se queira dar a ele amplo nível de generalização. A Tabela Vll.18 mostra 

a posição de cada Estado levantado no tocante ao tamanho da área repre
sentada por amostra. Verifica-se que, no atual estágio, nenhum dos Estados 

situou-se na faixa considerada segura. Entretanto, para Sergipe, São Paulo 
e a Região Cacaueira da Bahia, o total de amostras analisadas permite 

deduções que, tendo em vista o grau de generalização e os objetiv~s do 
presente estudo, podem ser consideradas plenamente satisfatórias. Os levan
tamentos do Rio de Janeiro, Minas Gerais e do Rio Grande do Sul são apro

veitáveis, desde que não se exija deles grande rigor. Por Ol!_tro lado, com 

a rede de laboratórios que possuem, estarão disponíveis a curto prazo, 

informações que permitirão dar maior precisão ao diagnóstico da ferti[idade 
dos solos destes Estados. 

A situação é pouco satisfatória no tocante aos Estados do Ceará, 
Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Paraná, Santa Catarina, Mato Grosso e Goiás. 

Com efeito, deduções baseadas em resultados de análises extrapoladas 
para grandes áreas (a relação hectare/amostra variou de 231 a 71 4) têm 

Interesse apenas relativo, e os levantamentos assumem caráter mais explo

ratório. Grande esforço deverá ser desenvolvido a fim de aumentar o núme

ro de informações sobre os teores dos elementos nos solos destes Estados. 

Obviamente, a necessidade de informações é máxima para os Esta

dos do Piauí e Maranhão. Eles deixam de ser incluídos no presente trabalho 
devido à impossibilidade de se conseguirem dados sobre o nível nutricional 
dos seus solos. 
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TABELA Vll . 18 

REPRESENTATIVIDADE DOS LEVANTAMENTOS EM FUNÇÃO DO NOMERO E DA DISTRIBUIÇÃO DAS AMOSTRAS 

Área Área Média de 
Estados Total Culllvada 

Amostras Relação Número de Amostras por 
kn,2 1.000 ha 

Analisadas ha/ Amostra Microrreglões 
Microrregião 

Ceará 148.016 2.040 4.150 492 23 180 

Rio Grande do Norte 53.015 } 10 

} Paralba 56.372 3.989 • 15.000 • 266 • 12 349 • 
Pernambuco 98.281 12 
Alagoas 27.652 9 

Sergipe 21.994 192 4.000 48 8 500 
Reg. Cacauelra da Bahia 73.718 616 6.949 89 6 1.158 
Minas Gerais 582.586 4.329 26.965 160 46 586 
Rio de Janeiro 42.134 557 5.299 105 13 408 
São Paulo 247.320 5.670 80.692 71 43 1.877 
Paraná 199.554 4.401 6.162 714 24 257 
Santa Catarina 
(MR Oeste e Rio do Peixe) • • 25.338 395 - - 2 
Rio Grande do Sul 267.528 4.009 26.228 153 24 1.093 
Mato Grosso 1.321.549 623 2.692 231 13 207 

4.014 . .. 292 • •• 251 • •• 
Goiás 642.036 1.171 2.423 • • • • 483 • • • • 16 151 • • • * 

• Retoro-se eo confunto dos quatro Estados. 
•• A ceractorlzaç.!!o da l er1ilidada dos solos dessas regiões do Estado do Santa Catarina foi l oita através da lnterpretaçao do levantamento pedológico . 

... Para fósforo 
• • •• Para potósslo. 



7 . 3 - - Resultados da Experimentação Agronômica 
com Fertili%antes 

7 . 3 . 1 - Antecedentes 

Nesta parte do estudo serão sumariados os mais recentes resulta
dos divulgados pelas instituições que executam experimentação com ferti
lizantes. Procurou-se, tanto quanto possível, realizar um apanhado de todos 
os dados disponíveis sobre a aplicação experimental de adubos nas dez 
culturas estudadas, cobrindo todas as quatro Grandes Regiões abrangidas 
pela investigação. 

7 . 3 . 2 - Metodologia 

Tendo em vista que em 1964 foi editada uma exaustiva revisão de 
resultados experimentais com fertilizantes,15 englobando um período de 
aproximadamente dez anos e que chegou mesmo a antecipar conclusões 
de ensaios ainda inéditos, voltou-se a atenção apenas para os trabalhos 
experimentais divulgados a partir do ano de 1965, inclusive, Cumpre salien
tar que nesta análise se incluiu alguns ensaios executados nos primeiros 
anos da década de 60, que, entretanto, foram reportados em data posterior 
a 1964. 

Foram mantidos contatos com os principais centros de pesquisas e 
experimentação agronômicas do Nordeste, do Sudeste, do Sul e do Centro
Oeste. Junto a cada instituição visitada, no decorrer do trabalho, procurou
se reunir o máximo de informações. O presente sumário foi sobremaneira 
enriquecido com a Inclusão dos resultados de 493 ensaios demonstrativos, 
executados dentro do " Projeto FAO/ ANDA/ ABCAR", nos Estados de Mi
nas Gerais e Goiás, abrangendo as culturas de algodão, arroz e milho, nos 
anos agrícolas de 1969/70 e 1970/71. 

Uma vez que o objetivo principal deste levantamento reside na 
obtenção de uma resposta média à adubação de cada cultura, ao nível de 
Grande Região, nenhum experimento foi descartado. Assim, ênfase igual 
foi dada tanto aos ensaios que evidenciaram respostas positivas, como àque
les que registraram efeitos nulos ou negativos como resultado da adição 
de fertilizantes. 

Procurou-se determinar, em cada caso, o efeito isolado de cada 
nutriente (nitrogênio, fósforo e potássio). Na maioria das vezes, comparou
se o rendimento das parcelas correspondentes aos tratamentos completos 
com a produção das parcelas que receberam todos os nutrientes menos o 
elemento estudado. Em outros casos, a resposta ao nutriente foi obtida con
fron tando-se o rendimento da parcela adubada exclusivamente com o ele-

15 Agrl-Research, lnc. op cit., pp. 124-158. 
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merito 1;tersus a par'cela "testemunha absoluta". O efeito de cada nutriente 
foi medido com base no melhor tratamento, ou seja, corresponde à dose de 
adubo que produziu o maior incremento marginal. Evidentemente, o efeito 
de aplicação combinada dos macronutrientes será um somatório das res
postas parciais a cada um dos elementos. 

A Tabela VII . 19 mostra a distribuição dos experimentos revistos por 
cultura e por nutriente. O efeito do nitrogênio foi analisado em 912 expe
rimentos; as respostas ao fósforo foram medidas em 1. 034 ensaios e a 
reação ao potássio foi estuê:Jada em 1.019 experimentos. Por outro lado, 
mais de 575 ensaios, que traduzem respostas das plantas à aplicação de 
adubos completos (com N, P e K), foram analisados à parte, porque a apre
sentação original não permitiu a avaliação do efeito particular de cada 
nutriente. Existe maior disponibilidade de informações para as culturas de 
milho, arroz e algodão. Por outro lado, nenhuma das 73 publicações con
sultadas referia a experimentos de adubação para as culturas de cacau e 
café. 

Todos os resultados experimentais, apresentados em um só artigo 
científico ou relatório de pesquisas, foram, em regra, apreciados em con
junto, mesmo quando se referiam a ensaios desenvolvidos durante um c·er
to número de anos. Em alguns casos, porém, os dados foram desdobrados, 
para permitir comparações entre tratamentos e entre locais. 

Em decorrência do atual estágio da investigação agronômica com 
ferti lizantes em nosso País, as Inferências que se poderiam tirar dos resul
tados desses trabalhos sofrem certas limitações. A primeira delas diz respei
to a conclusões sobre a economicidade do uso de adubos. Muito embora 
ninguém desconheça a importância da análise econômica da adubação 
poucos são os dados disponíveis a este respeito. Os únicos trabalhos em 
que essas informações são apresentadas em ampla escala fazem parte do 
"Projeto FAO/ ANDA/ ABCAR". O pequeno volume de dados específícos não 
permitiu que, nesta parte do estudo, fossem fe itas considerações sobre as 
vantagens econômicas decorrentes do uso de fertilizantes. 

Uma segunda restrição afeta o grau de generalização que se poderia 
dar aos resultados ora discutidos, uma vez que eles não cobrem, natural
mente, todas as condições que podem ocorrer na prática. Além de ser ain
da pequeno o número de investigações, verificou-se que os trabalhos exis
tentes apresentam grande heterogeneidade quanto às condições experi
mentais. Para uma mesma cultura, variam amplamente os critérios adotados 
no que respeita a doses e fontes de nutrientes, variedades ensaiadas, tra
tamentos complementares, época e duração dos ensaios, tloos de solos, 
delineamentos experimentais e técnicas empregadas na análise dos resul
tados. Desta forma, convém ressaltar que as conclusões de ordem mais 
geral devem ser encaradas com cautela. 

Com base nas informações recolhidas, foram estruturados conjuntos 
de tabelas (vide Anexos) para cada nutriente e para os ensaios completos, 
nos quais os resultados são fornecidos por cultura, por Região e por Esta
do. As informações referidas em cada tabela incluem, também, a época do(s) 
ensaio(s), o tratamento básico, comum a todas as parcelas, a quantidade 
de nutriente aplicada no melhor tratamento, a natureza do fertilizante, a 
produção da parcela-testemunha e a produção adicional conseguida, em 
termos absolutos e em percentagem. Sempre que possível, tais elementos 
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Nutrientes 
Ensaiados 

Nitrogênio 

Fósforo 

Potássio 

TABELA Vll.19 

REVISÃO DA LITERATURA SOBRE ENSAIOS DE ADUBAÇÃO 

NÚMERO DE EXPERIMENTOS REVISTOS f>OR NUTRIENTE E POR CULTURA 

Algodão Arroz Batata 
Cana-de
Açúcar Milho Soja Tomate 

199 305 15 352 a 

203 287 25 17 437 40 2 

375 277 13 290 32 2 

Adubação Completa (NPK) 195 22 2 294 56 6 

• Número não definido de ensaios, conduzidos nas regiões do Planalto Médio e do Alto Uruguai, no Estado do Rio Grande do Sul. 

Trigo Total 

31 912 

23 1.034 

29 1.019 

,. 
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.i,.. TABELA Vll.20 01 
+>- RESPOSTAS MtOIAS DAS CULTURAS A APLICAÇÃO EXPERIMENTAL OE ADUBOS 

Nitrog6nlo F6sloro Polàulo 

c1.111u, .. Oun1id.ca. Produçio ela fJroduçAo 0\JMlt.ld.ade Ptoduç:lo da Produç,lo Quantidade Prodvç.lo da Prod.uçJo 

• ApUcadai TutemuMa Adk:ion.J Apllcada T~stemunha Adlckmal Aprlc.l<la Tetl.,.,unha Adicional 

R~I~ kg/ha N kg/ha k,g/ha "' kg/ha Pi.Ois kg/ha .. , ... .. kg/ha K.lO k9/ha kg/ha 
,,_ 

Algodâo • 
NOt cklS10 70 512 05 19 7S 503 :!78 55 65 694 .. 12 

Sudoslo .,, 1 , 554 21 1 85 1 . 730 3>0 20 53 1. 171 11 1 

Sul - - - -
• Centro-Oeste 60 937 1-162 1-)7 

AttOl. 
Nordcs1c 120 1. 4 20 920 65 120 1.9S0 20 1 120 1.990 (-160 (-)3 

Sude,te 60 2. 06J "º 20 68 I . S06 797 53 ., 1 . 800 ... s 
Sul .. 4. 016 1.ll68 42 00 3.826 365 9 - - - -
C@n1ro-0r.ae 33 1,092 17 1 71 1, 482 831 S6 35 2 . 139 l-)28 1-11 

8a1ala 
Nord9st• - - - - 200 3 ,540 10.SõO 307 -
Sudo:Ho 63 12 , 5ti0 3 . 041 ,. 1'5 9 . il6l S .02 1 53 142 1iL0B7 5 . 149 43 

Sul - - - - - - 100 13.CO'J 1 , 900 14 

Cenlto-0eSl9 

Cart.B 
Nordes1• - - - - - - - -
Sudeste .. 67. 500 l-)Hi.100 t-}16 , oo 109. 9-CS 17 . 800 ,. 90 "4. 400 35. 400 65 •• 

Sul 
Ce-n1ro•Onto 

M llho 
Nordu'e .. 1 , 549 940 ., 1l4 ,_..., 1. 324 ... 80 2 . 515 39 2 

Sudeste 8 1 2. 829 1.020 36 .. 2 . 88"' 781 ?.7 ss 3 . 176 279 9 

Sul "' .&. 66-4 3,s • 123 • . 377 . ., 19 40 S . 306 228 4 

Centro-Oesle 68 3 JOZ "'º •• 'º 3 . ?.7:t 6SJ 20 33 3 . 971 67 2 

Soj11 -
NotGe:!lle - - - - - - - - -
Sud 6$IO 30 1.607 l.'4 ,. 112 1. 130 647 57 • S 1 .924 87 3 

Sul 
,, 4. 332 78 2 033 2 .&78 1,071 ., 60 ~.478 103 2 

Ceniro--Oesle 

Tomato 
F:oldtl!IIC - - - - - - - - -
Sudeste 300 62 .029 51 . 732 83 •ao 21 . 963 42 . 334 193 170 22. 371 11 , 710 52 

s,,1 
Cen1u)-01nli: 

Trlgo 
No,dostc - - - - - -
Sudos-t<, - - - - 210 ~67 683 248 35 

Sul ,. 1. 337 sa~ •• 155 .,. 1. 12 8 115 50 803 307 311 

Co,uro-Ck$1e - - -
• Ot - 101 too ... tcr,10-. 11t41l0 com • l!j,OCSIO tt~.IOOO como C:()"' .a~o ,a,Weo O.loco1. 

wo 11~ ...... oo CN "'"' º~" ,.,., ... N) COl!óul• lilo '"" i,o,, ~•o IT'W• IO POl;lt• · 40 U l•6' 00 :s&o p.,1110. 1Úlll'da li ntt~rl(-.0 Ó. l•,IILll~dia • 
• • • Con,.t:.I(, .. _ .... (lf.ç,11) po,Mll~O GI) K _,_ ,1 q11,1lod~-:le- do r,~ (1Hln!tllnlo d a % do 0•0401"'"'· 



TABELA Vll.21 

SINOPSE DOS RESULTADOS OBTIDOS COM A APLICAÇÃO 
EXPERIMENTAL DE ADUBOS A OITO CULTURAS, EM QUATRO 

GRANDES REGIÕES DO BRASIL 

Resposta Média• da 

Cultura Região 
Cultura à Aplicação 

Nitrogênio Fósforo Potássio 
(N) (Pz0 5) (K20) 

Algodão Nordeste + + + 
Sudeste ± ± + 
Centro-Oeste o 

Arroz Nordeste + o o 
Sudeste ± + o 
Sul + o 
Centro-Oeste o + o 

Batata-Inglesa Nordeste + 
Sudeste ± + + "* 
Sul ± 

Cana-de-Açúcar Sudeste o + + 
Milho Nordeste + + o 

Sudeste + + + 
Sul + + o 
Centro-Oeste + + o 

Soja Sudeste ± + + ... 
Sul ± + o 

·Tomate Sudeste + + + 
Trigo Sudeste + + ..• 

Sul ± + + 

• Adotou-se a seguinte notação para representar a médio das respostas das cu lturas 
aplicação dos nutrientes: 
(+) = resposta nitidamente posl!lva: 
( O ) = resposta Insignificante ou nula; 
(±) = resposta misto. 

•• O potássio teve efeitos qualitativos e quantitativos sobre a 
••• Os eleitos do potássio foram principalmente qualitativos. 

produção. 

à 
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são complementados com umá observação resumida sobre a significância 
estatística dos resultados, o efeito das outras doses do nutriente e a ação 
dos demais elementos. Maiores informações poderão ser obtidas mediante 
a consulta ao trabalho original, identificado na lista bibliográfica anexa 
pelo número de referência que consta na tabela. 

As Tabelas Vll-20 e Vll-21 sintetizam os resultados da experimen
tação com fertilizantes, nas oito culturas estudadas, os quais serão comen
tados a seguir. 

7 . 3 . 3 - Respostas das Culturas à Aplicação 
Experimental de Nitrogênio 

A partir do atual volume de informações, torna-se impraticável ex
trair conclusões definitivas sobre o papel dos fertilizantes nitrogenados 
no aumento da produção agrícola brasileira. Com efeito, resultados exce
lentes aparecem, com freqüência, ao lado de respostas pouco significativas. 

Um julgamento criterioso dos dados apresentados neste trabalho 
aponta respostas mais conclusivas apenas para quatro culturas: tomate, 
batata-ing!esa, arroz e milho. No caso dos dois cereais, os resultados não 
foram indistintamente positivos para todas as Regiões. Os experimentos com 
arroz, no Sudeste, ofereceram respostas mistas, com incrementes que 
variaram entre os extremos de mais {+ ) 126% a menos {-) 18%. Com 
relação aos ensaios com milho, efetuados na Região Sul, os resultados 
foram ora positivos, ora nulos. Para as demais Regiões, ambos os cereais 
reagiram de maneira pronunciada à aplicação de nitrogênio. No que respeita 
às culturas de tomate e batata-inglesa, cujos requerimentos hutricionais são 
elevados, numa decorrência imediata de suas altas produtividades, ·o efeito 
do nitrogênio foi sempre marcantemente positivo. 

A cultura do trigo reagiu de maneira satisfatória apenas quando lhe 
foram aplicadas doses relativamente baixas de nitrogênio (em torno de 
60 kg/ha). Somente em três grupos de experimentos conseguiu-se demons
trar eficiência para a dose de 90 kg/ha de N. Por outro lado, em outros 
ensaios, os rendimentos decresciam para doses superiores a 60 kg/ha .. 50 
kg/ha e, até, 25 kg/ha de nitrogênio. Estas conclusões servem para demons
trar o fato de que as atuais variedades de trigo cultivadas em nosso País 
possuem uma reduzida capacidade de aproveitamento do elemento e vêm 
reforçar a opinião corrente de que é indispensável a criação de· novas 
variedades, capazes de reagir mais eficientemente às aplicações de nitro
gênio.is 

O comportamento das culturas de algodão e· soja, frente aos adubos 
nitrogenados, foi bastante variável. Embora. no cômputo geral, os aumentos 
tenham sldo moderadamente positivos, verificou-se também um efeito depri
mente do nitrogênio sobre a produção em algumas localidades. No - que 

16 Uma discussão pormenorizada sobre este tópico aparece na obra de P. T. Knlght, 
Brazilian Agricultura! Technology and Trade - a Study oi Five Commodltles (New York: 
Praeger, 1971), pp. 141-164. 
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tange -à éultura da soja, tais achados são explicáveis, u·ma vez que parte 
de suas exigências de nitrogênio são satisfeitas através do fenômeno da 
f ixação simbiótica do N atmosférico, a cargo de bactérias especfficas que 
formam nódulos nas raízes da leguminosa. Admite-se que teores elevados 
de nítrogênio combinado no solo podem deprimir a produção, por seus 
efeitos inibidores sobre o mecanismo da fixação do N elementar. Quando 
se recomenda a aplicação de adubos nitrogenados na cultura da soja, as 
doses prescritas são sempre baixas e visam a atender às necessidades da 
planta- no período inicial de seu desenvolvimento, quando a leguminosa 
ainda não se beneficia da associação com a bactéria. 

No que respeita à cultura da cana-de-açúcar, o único grupo de expe
rimento revisto demonstrou nítido efeito deprimente do nitrogênio sobre a 
produção, quando o adubo correspondente (sulfato de amônio) foi aplicado 
sem se fazer acompanhar da incorporação de calcário. Dentro do mesmo 
grupo de ensaios, as parcelas que receberam nitrogênio e calcário tiveram 
a produção ligeiramente aumentada, porém os incrementos não foram 
estatisticamente significativos. Obviamente, não se pretende extrair a conclu
são de que as aplicações de nitrogênio na lavoura canavieira produzam 
sempre resultados desta ordem. Há de se registrar apenas que a cana-de
açúcar, nas condições brasileiras, reage melhor ao fósforo que ao nitrogênio. 

Ao se concluir esta apreciação sobre os efeitos do nitrogênio no 
rendimento das culturas estudadas, ganha peso a Idéia de que um grande 
esforço ainda terá que ser desenvolvido pelos investigadores brasileiros no 
campo da experimentação agronômica com este nutriente, a fim de se aqui
latar, com maior grau de segurança, qual a verdadeira contribuição que os 
adubos nitrogenados poderão trazer para a melhoria da produtividade da 
nossa agricultura. 

7. 3. 4 - Respostas das Culturas à Aplicação 
Experimental de Fósforo 

Os resultados experimentais obtidos pela aplicação de fósforo às 
culturas estudadas guardam estreita associação com o panorama da ferti
lidade dos solos brasileiros que, em sua maioria, apresentam baixos níveis 
deste elemento. C9m efeito, increm_entos substanciais na produção foram 
constatados em quase todos os casos, fazendo exceção apenas à cultura 
do arroz, que ofereceu resultados variáveis. 

Experimentos conduzidos com algumas variedades de arroz, no Nor
deste e no Sul do Brasil, evidenciaram respostas insignificantes à adição de 
fértilizantes fosfatados, ao passo que ·efeitos positivos foram encontrados, 
sem exceção, para os enszios efetuados no Sudeste e no Centro-Oéste. Na 
Região Sul, o comportamento do arroz frente ao fósforo foi estudado em 
solos que tiá alguns anos vinham recebendo adubações fosfatadas, de reco
nhecido efeito residual. (Observe-se que a produção média das parcelas

'testemunhas foi da ordem de 3.826 kg/ha). Admite-se que os solos fertili
zados durante um certo número de anos somente voltam a reagir às aplica
"ções de fósforo quando os teores do elemento retrocederem para valores 
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abaixo dos níveis críticos. Por outro lado, ensaios conduzidos no Rio Grande 
do Sul mostram que as aplicações de adubos fosfatados em solos recém
desbravados, ou que nunca receberam adubação, propiciam respostas posi
tivas. Quanto ao grupo de ensaios executados no Nordeste, a falta de reação 
ao fósforo não causa estranheza, uma vez que os experimentos foram insta
lados em solos aluviais, cuja alta fertilidade natural evidencia-se na produ
ção das parcelas sem fósforo (1. 960 kg/ha, em média, produtividade eleva
da para os padrões regionais). 

No que tange ao efeito do fósforo sobre os rendimentos das demais 
culturas, a Tabela Vil. 20 dá bem uma idéia da magnitude das respostas, 
dispensando maiores comentários. Com freqüência, foram obtidas produções 
adicionais correspondentes ao dobro ou ao triplo do rendimento das parce
las sem adubo. 

Os dados que estão sendo apresentados sobre o comportamento da 
cana-de-açúcar merecem, porém, um esclarecimento adicional. A primeira 
vista, pode parecer que o efeito do fósforo foi de pequena monta, porém 
há que se notar que o elevado rendimento obtid.o nas parcelas-testemunhas 
indica que os experimentos foram instalados em solos relativa111ente bem 
providos do elemento. Poder-se-ia esperar incrementes mais notáveis se a 
instalação dos ensaios houvesse sido feita em solos pobres em fósforo. 
Deve-se referir, também, que em quatro dos cinco grupos de experimentos 
usou-se como fonte dê! P uma mistura de fosfatos naturais e solúveis, uma 
vez que o objetivo principal, nesses t rabalhos, residia na determinação da 
exeqüibi lidade do uso dessas misturas. 

A obtenção, praticamente generalizada, de respostas positivas à adi
ção de fósforo, para quase todas as culturas, não reduz, evidentemente, o 
campo da investigação com este nutriente. O número de experimentos 
conduzidos está muito longe de cobrir todas as condições observadas na 
agricultura brasileira. Mesmo nas regiões onde é maior o volume de infor
mações, os centros de pesquisa deverão continuar a trabalhar ativamente, 
em busca de mais e melhores dados sobre os fatores que condicionam a 
efic iência da adubação fosfatada. Além do estabelecimento das doses de 
adubos, em função da cultura e das características do solo, devem ser 
levantadas Informações sobre época, modo de aplícação, efeito residual e 
vantagens re lativas das diferentes fontes de fósforo; bem como sobre as 
interações entre o fósforo, os outros nutrientes e o calcário; as formas de 
fosfatos originalmente presentes no solo e as reações que se passam com 
os fosfatos naturais do solo e com os fosfatos adicionados como adubos. 

7 . 3. 5 - Respostas das Culturas à Aplicação 
Experimental de Potássio 

O potássio é um macroelemento tão indispensável à nutrição vegetal 
como o são o nitrogênio e o fósforo e, em muitos casos, é requerido pelas 
plantas em quantidades superiores às dos demais nutrientes. Entretanto, os 
efeitos da adubação potássica muitas vezes passam despercebidos, tanto 
na agricul tura comercial como nos experimentos, visto que as influências 
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do potássio podem estar-se refletindo em certas atividades fislológtcas das 
plantas, não necessariamente ligadas à produção. Com efeito, inúmeros 
trabalhos demonstram o importante papel que o potássio desempenha no 
metabolismo vegetal (síntese dos carboidratos e de substâncias albumlnói
des, turgescência do protoplasma, movimento da água no Interior da planta 
e transpiração, resistência do vegetal a condições climáticas adversas, etc.) 
e apontam os prejuízos que podem advir de uma nutrição desequilibrada. 
Por conseguinte, ainda que o potássio não apareça como responsável direto 
pelo aumento da produção, a carência do elemento limitará a eficiência do 
aproveitamento dos demais nutrientes, além de se refletir negativamente 
sobre a qualidade dos produtos agrícolas. 

O levantamento da fertilidade dos solos brasileiros mostra que estes, 
em sua maioria, possuem teores satisfatórios de potássio. Tal fato explica 
a pequena ou nula resposta obtida com a aplicação do elemento na maioria 
dos locais e para a maior parte das culturas. Resultados mais expressivos, 
em termos de aumento de rendimento, foram encontrados para as culturas 
de tomate e batatinha, especialmente exigentes em potássio. Em um dos 
ensaios com batata-inglesa, instalado no Rio Grande do Sul, em um solo 
rico em K (média de 153 ppm do elemento), o efeito quantitativo não obteve 
significância estatística, apesar do aumento médio de 14% na produção. 
Registrou-se, porém, nítida influência do potássio sobre a qualidade dos 
tubérculos. 

A cultura do algodão, em regra, responde satisfatoriamente às apli
cações de fertilizantes potásslcos. A apreciação conjunta dos resultados de 
172 ensaios desenvolvidos pelo instituto Agronômico de Campinas mostrou 
que o efeito do K foi sempre significativo, ao nível de 1 % de probabílldade, 
e que as doses aplicadas aumentaram a produção em 105 dos casos estu
dados. Para outro grupo de 178 experimentos, igualmente conduzidos pelo 
Instituto Agronômico, o rendimento aumentou em cerca da metade dos 
casos, como conseqüência da adição de potássio. Ensaio efetuado no Ceará 
demonstrou significativo incremento na produção correspondente ao primeiro 
ano da cultura de algodão "mocó", que recebeu 40 kg de K20 por hectare. 
A literatura estrangelrat7 refere aos benefícios da adubação potássica sobre 
a qualidade das fibras do algodão, à uniformidade da maturação das maçãs, 
à resistência da planta às geadas, à estiagem e ao ataque de pragas e 
doenças, porém faltam dados a este respeito, válidos para as condições 
brasileiras. 

O resultado apresentado para a cultura da cana-de-açúcar refere-se 
a um único ensaio, Instalado em solo muito pobre, no Estado de São Paulo. 
Em decorrência da baixa fertilidade natural desse solo, obteve-se um acen
tuado aumento na produção em resposta à adubação potássica. 

No tocante à cultura da soja, os experimentos desenvolvidos no Esta
do de São Paulo levaram à conclusão de que é viável a fertilização potás
slca. Apesar de pequenos, os acréscimos na produção foram estatisticamen
te siQnificativos e o emprego do nutriente mostrou uma vantagem adicional 
ao aumentar o teor de óleo das sementes de soja. Já um grupo de três expe-

17 H. Glander e G Teiw~. EI Aprovisionemlenlo dei Algodón con Elemenlns Nutritivos 
BaJo Especial Conalderación dei Abonamltnlo con Potasa, 3.• r.d. (Hannover (RFA), 
Buntehof Agric, Res. Sta, 1967). 27 pp, (Sórie "Bolotln Verdo", n.0 4). 
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rimentos i'mplanlados em solos ricos em potássio, no Estado do Rio Grande 
do Sul, mostrou efeitos significativos para aplícação dos elementos em ape
nas uma localidade. 

Um experimento com trigo, no Estado de São Paulo, revelou que a 
adição de potássio produziu efeitos qualitativos, aumentando a percentagem 
de proteínas nos grãos. Por sua vez, alguns ensaios de adubação na cultura 
desse cereal, efetuados em 1970, no Rio Grande do Sul, demonstraram ser 
econômica a aplicação de doses de K, O em torno de 100 kg/ha. No mesmo 
Estado, outros experimentos indicaram respostas muito pequenas, despro
vidas de significância. Incrementes substanciais na produção, da ordem de 
80% , foram conseguidos no Estado do Paraná, enquanto que ensaios efe
tuados em Santa Catarina não evidenciaram respostas. 

A ação do potássio na melhoria do rendimento das culturas de arroz 
e milho foi, em média, insignificante, como se pode apreciar nas tabelas 
correspondentes. 

A Investigação sobre as Influências do potássio na produção das 
diferentes culturas deverá prosseguir. Se, atualmente, os problemas re lacio
nados com a disponibilidade desse elemento parecem ser límitados, a ten
dência poderá ser modificada, na medida em que os solos tiverem suas 
reservas exauridas. O aproveitamento de solos que . foram marginalizados 
em conseqüência de declínio da fertilídade e a incorporação de novas áreas 
providas de solos naturalmente pobres, como as áreas de cerrados, exigirão 
crescentes investigaçôes sobre as disponibilidades de potássio e dos outros 
nutrientes para as culturas. 

7 . 3 . 6 - Respostas das Culturas à Adubação Completa 

A par dos experimentos anteriores, em que se fez uma análise do 
efeito isolado de cada macronutriente, inclui-se, nesta revisão, uma apre
.cia:ção global dos resultados obtidos em mais de 575 ensaios, nos quais 
uma adubação completa, que forneceu às plantas doses variáveis de nitro
gênio, fósforo e potássio, foi aplicada a seis culturas, em diferentes Regiões 
do Brasil. 

Do total de trabalhos experimentais arrolados, pequena parte foi 
conduzida na Região Sul e refere-se às culturas de batata-inglesa (dois 
·ensaios) e trigo. Outros 573 ensaios foram instalados em vários pontos do 
Nordeste, por diferentes Instituições de pesquisa agronômica, no decorrer 

·dos últimos 35 anos, abrangendo as culturas de algodão, arroz, cana-de
açúcar, milho e tomate. 
·. Tendo em vista a maneira como os dados foram apresentados origi
nalmen.te, é impossível avaliar-se a contribuição de cada nutriente, em parti

·cula_r, para o aumento da produção das culturas investigadas. Os resultados 
servem, porém, para mostrar a magnitude dos efeitos sobre os rendimentos, 
decorrentes da aplicação de doses equilibradas de NPK. 

Pode-se ver que a batata-inglesa, nas condições do Rio Grande do 
Sul, reagiu de maneira bastante expressiva à adubação complêta. As parce
las que receberam os três nutrientes produziram mais do triplo das parce-
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las-testemunhas. A reação do trigo foi igualmente pronunciada, uma vez 
que os experimentos instalados nas zonas fis iográficas do Alto Uruguai e 
do Planalto Médio do Rio Grande do Sul revelaram que os incrementes 
obtidos foram superiores às produções das parcelas que não receberam 
adubos. 

Por outro lado, as respostas médias conseguidas nos ensaios desen
volvidos no Nordeste foram excelentes, conforme se pode ver na Tabe
la VII .22. 

TABELA Vl l. 22 

INCREMENTOS PERCENTUAIS MÉDIOS SOBRE A PRODUÇÃO 
DE ALGUMAS CULTURAS NO NORDESTE, 

OCASIONADOS PELA ADUBAÇÃO 

Número de % Média de Aumento 
Cultura 

Algodoeiro '

1 Mocó", de 1.º 

Algodoeiro ••Mocó'1

1 de 2.º 

Algodoeiro Herbáceo 

Arroz 

Cana-Planta 

Cana-Planta + Cana-Soca 

Milho 

Tomate 

Ano 

Ano 

Fonta: J. P. M. SÁ Jr., e t ali! (Rei. 58). 

Experimentos na Produção 

46 97,8 

44 89,9 

44 89,2 

22 115,0 

205 133,1 

89 139,2 

56 186,5 

6 103,6 

Os valores anteriores referem-se aos resultados de 512 experimentos, 

recolhidos por técnicos do Instituto de Pesquisa e Experimentação Agrope

cuárias do Nordeste - IPEANE, junto a diversas fontes, que foram aprecia

dos em conjunto. Os incrementes percentuais médios, referidos dentro de 

limites fiduciais com probabilidades de 95%, atestam a eficiência da aduba

ção completa dessas culturas. Infelizmente, a análise não faz menção sobre 

as doses de adubos que provocaram esses efeitos, nem discute a economi

cidade da adubação. Contudo, os resultados demonstram que os agricultores 
do Nordeste, mesmo utilizando variedades locais, melhoradas ou não, ainda 

que cultivadas segundo os métodos tradicionais, poderão obter apreciáveis 
aumentos de rendimentos somente com o uso de adubos. 
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7 . 4 - Métodos de Aplicação de Fertilizantes 

7 . 4 . 1 - Antecedentes 

Será feita uma resenha dos métodos de distribuição de adubos, com 
destaque para aqueles empregados em nosso País, tal como foi revelado 
pela pesquisa de campo conduzida como parte deste trabalho. A eficiência 
de cada método será discutida, sempre que possível, à base dos resultados 
obtidos junto aos centros brasileiros de pesquisa agronômica, que efetua
ram ensaios de comparação de formas de aplicação de adubos. Infelizmente, 
o número de trabalhos publicados é ainda pequeno (vide Bibliografia) e não 
permite extrair conclusões definitivas sobre qual o melhor método aplicável 
a cada caso. 

7 . 4. 2 - Tipos de Distribuição de Adubos 

Para fins de sistematização, os métodos de aplicação de adubos 
normalmente são classif icados em função do estado físico do fertilizante 
(sólido, líquido ou gasoso) e do c iclo da cultura (anual ou perene). De acor
do com esses critérios, os tipos de distribuição podem ser ordenados da 
maneira exposta a seguir. 

7 . 4 . 2. 1 - Adubos Sólidos para Culturas Anuais 

A ferti lização das culturas temporárias pode ser feita dos seguintes 
modos: 

a) Distribuição a Lanço 

Neste método, o adubo é espalhado uniformemente na superfície do 
solo, antes do plantio ou semeadura. A distribuição é feita manualmente 
ou com o emprego de equipamentos mecanizados, podendo o adubo ser 
ou não incorporado posteriormente ao solo. 

A distribuição a lanço apresenta três inconvenientes sérios: aumenta 
os riscos de fixação de fósforo e potássio, sobretudo do primeiro elemento, 
por parte dos colóides do solo, ao promover um contato mais amplo entre 
o fertilizante e as partículas do terreno; aumenta a probabilidade de perdas 
de nitrogênio e potássio, pelo fato de a adubação antecipar-se ao plantio 
e abranger uma área maior; acarreta uma menor concentração do fertil izante 
na zona das raízes. Apesar destes inconvenientes, a distribuição a lanço 
é indicada quando se visa a um tratamento geral do solo (calagem, adição 
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de matéria orgânica ou adubação corretiva), que exige a incorporação de 
grande quantidade de material ao terreno. 

Embora seja este o método usual de distribuição de adubos orgâni
cos, existe uma indicação no sentido de que outras técnicas poderiam dar 
melhores resultados quando o material orgânico é aplicado em associação 
com fertilizantes minerais. Assim, a aplicação a lanço de uma mistura de 
torta de mamona e adubos minerais na cultura da cebola revelou-se Infe
rior aos outros métodos, em que a mistura dos adubos era aplicada_ em 
sulcos (CAMPOS, PRADO e VENTURINI, 1963). 

b) Distribuição em Unha 

Neste método, o adubo é colocado numa linha, nas proximidades das 
sementes. Para tanto, usam-se normalmente máquinas especiais, que exe
cutam, numa só operação, o plantio e a colocação do adubo (plantadeiras
adubadeiras). Neste tipo de distribuição, por estar o plantio sendo feito ao 
mesmo tempo que a adubação, há a possibilidade de contato direto das 
sementes com os adubos, prejudicando a germinação. Para evitar este risco, 
as plantadeiras-adubadeiras bem projetadas possuem um dispositivo posi
cionador do adubo, que permite a interposição de uma camada de terra 
entre a semente e o ferti lizante. Assim, o adubo poderá ser colocado ao 
lado das sementes, abaixo delas ou, ainda, ao lado e abaixo das mesmas 

Podem ser apontadas algumas vantagens desta técnica em relação 
ao método de aplicação a lanço. Em primeiro lugar, a distribuição em linha 
concentra os fertilizantes na zona radicular, permitindo melhor aproveita
mento dos nutrientes. A fixação do P e do K fica muito diminuída, devido 
ao menor contato entre o solo e o adubo. Finalmente, as perdas por erosão 
e lixiviação, que atingem principalmente o N e o K, ficam grandemente 
reduzidas. 

De acordo com os dados da pesquisa de campo efetuada junto aos 
agricultores brasileiros, a distribuição mecânica cios adubos por ocas1ao 
do plantio é mais freqüente nas culturas de soja trigo, algodão, arroz e 
milho (Tabela Vll -23). 

Existem vários trabalhos que demonstram os efeitos prejudiciais da 
localização dos adubos em contato direto com as sementes ou órgãos de 
multiplicação das plantas. Os danos, provocados principalmente pelos ferti
lizantes nitrogenados e potássicos, resultam em atraso na emergência e 
na redução do stand. Para o milho, por exemplo, VIEGAS e FREIRE (1956) 
demonstraram que o salltre-do-chile, o cloreto de potássio e a torta de algo
dão, aplicados no sulco das sementes, em leve mistura com o solo, preju
dicaram a germinação e o desenvolvimento inicial das plantas, e que a 
aplicação lateral desses adubos foi consistentemente superior. Para os 
adubos fosfatados, a aplicação nos sulcos foi tão eficiente quanto a lateral. 

Os resultados de 38 ensaios conduzidos em São Paulo, no período 
1936/37, sobre métodos de aplicação de adubos em algodão, mostraram 
que a aplicação isolada de superfosfato simples ou farinha de ossos nos 
sulcos das sementes não prejudicou a germinação. Quando os adubos 
fosfatados eram aplicados Juntamente com salitre-do-chila e/ou cloreto de 
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potássio, houve redução nos stands e atraso na emergência das plantas. 
Os danos causados com o aumento da concentração dos adubos em torno 
das sementes são muito maiores quando os fertilizantes são aplicados dire-
tamente nas covas (NEVES' e FREIRE, 1956). · 

As conseqüências da aplicação de salitre-do-chile, sulfato de amônio 
e cloreto de potássio, isolados ou em combinação, em contato com ramas 
de mandioca, foram graves (NORMANHA e FREIRE, 1959). Enquanto as 
plantas não adubadas mostraram-se com boa altura e bastante uniformes, 
as plantas das parcelas que receberam adubos apresentaram-se men9res, 
amareladas e enfezadas. As raízes de todos os sulcos adubados ficaram 
tanto mais enrijecidas quanto mais elevadas foram as doses empregadas. 
Os danos maiores foram provocados pelo cloreto de potássio, que chegou a 
reduzir em 31 % o stand e provocou um atraso de 24 dias no brotamento 
das ramas. 

Para sanar tais inconvenientes, recomenda-se, sempre, colocar o ferti
lizante um pouco ao lado e abaixo da semente. 

c) Di~tribuição em Faixas 

O fertilizante é aplicado em uma ou duas faixas, bordejando a linha 
de sementes ou plantas. As vantagens deste método são as mesmas apon
tadas para o processo anterior. Deve-se, Igualmente, cuidar para que o 
adubo não fique diretamente em contato com as sementes ou plantas em 
desenvolvimento. Para evitar os efeitos negativos da elevada concentração 
salina e facilitar a absorção dos nutrientes, as faixas devem situar-se ao 
lado e abaixo da linha de semente. 

Quando se emprega um maior espaçamento entre as plantas, na 
linha, os adubos podem ser aplicados em faixas interrompidas (aproxima
damente 15 a 20 cm de comprimento por 2,5 cm de largura), em um ou nos 
dois lados da linha de sementes ou mudas. 

d) Distribuição no Fundo do Sulco 

Um método de adubação muito adotado no Brasil compreende a 
distribuição do fertilizante nos sulcos destinados ao plantio. Para as condi
ções do Estado de São Paulo, existem algumas pesquisas referentes à efici
ência deste método, de cujas conclusões se fez um apanhado, a seguir 
exposto. 

De acordo com NEVES e FREIRE (1957), na cultura de algodão os 
ferlílii:antes são comumente aplicados nos sulcos destinados às sementes. 
Entretanto, a partir dos resultados de 37 ensaios, em que se avaliou o efeito 
das tortas de mamona e algodão, os autores concluíram que a aplicação 
desses adubos no sulco de plantio somente em poucos casos aumentou 
a produção. Na maioria dos experimentos, o efeito foi medíocre, nulo ou 
francamente negativo, tanto na ausência como na presença de adubos fosfa
tados e potássicos. A aplicação antecipada das tortas (um mês . antes do 
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plantio). ou sua colocação em sulcos paralelos aos das sementes e distan
ciados destes em 10 cm, não prejudicou a germinação. 

FERRAZ, FUZATTO e GRIDI-PAPP (1963). estudando a influência da 
adubação com torta de café na germinação do algodoeiro, encontraram que 
a mis.tura, na proporção de 3:1, do adubo orgânico com o cloreto de potás
sio, prejudicou a emergência das plantas, quando aplicada diretamente em 
contato com as sementes. A mistura, em partes iguais, de torta de café e 
fosforita de Olinda inibiu em menor escala a germinação. Os melhores 
resultados foram obtidos quando os adubos foram Incorporados antes da 
semeadura, muito embora a aplicação lateral das misturas também se tenha 
mostrado satisfatória. 

NÓBREGA e FREIRE (1964) referem que a adubação da batata-inglesa 
no Estado de São Paulo é feita tradicionalmente nos sulcos de plantio. 
Comparando alguns métodos de adubação, os autores concluíram ser mais 
adequada a aplicação do fertilizante ao lado da linha de plantio, para evitar 
o efeito salino. A colocação do adubo no fundo do sulco prejudicou os 
stands e retardou a emergência dos brotos. Os efeitos negativos foram 
maiores para a batata "das secas", uma vez que as chuvas caídas durante 
a safra " das águas" lixiviaram parte dos sais, diminuindo a pressão osmó
tica da solução e, conseqüentemente, limitaram a extensão dos danos. 

Experiências preliminares em terra roxa e em solos arenosos, para 
comparar métodos de aplicação de adubos minerais na cultura de mandioca, 
foram conduzidos em São Paulo por NORMANHA, PEREIRA e FREIRE 
(1968). O método tradicional (adubação no sulco do plantio) revelou-se infe
rior à aplicação dos três macronutrientes em sulcos laterais, no momento 
do plantio, e à adubação com P e K nessa mesma ocasião, completada, 
mais tarde, com a aplicação de nitrogênio em cobertura. 

SILVA (1969) relatou os resultados de três ensaios efetuados na 
Estação Experimental "Theodureto de Camargo" (Campinas, SP), em que 
a pulverização de um adubo foliar completo foi comparada com a aplicação 
de NPK no sulco, associada à distribuição de N em cobertura. Os experi
mentos evidenciaram que a adubação convencional produziu os mesmos 
efeitos que o adubo liquido. 

Os resultados experimentais mostram, portanto, que, ao se empregar 
este tipo de distribuição, deve-se diligenciar no sentido de que o fertilizante 
fique bem misturado com o solo, antes de se colocar a semente. O contato 
entre esta e os sais solúveis acarretará todos os Inconvenientes já discutidos 
anteriormente. Para maior segurança quanto aos efeitos da adubação, é 
preferível distribuir o fertilizante num sulco paralelo à linha de plantio. 

e) Dístribuição em Cobertura 

Os adubos normalmente são incorporados ao solo um pouco antes 
ou por ocasião do plantio. Entretanto, devido à marcha de absorção dos 
nutrientes pelas plantas e, também, às perdas a que estão sujeitos os adubos 
no solo, com freqüência os beneficias para a cultura são maiores quando 
se reserva parte do fertilizante, principalmente em se tratando do nitroge
nado, para uma aplicação posterior, quando as plantas já iniciaram seu 
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desenvolvimento. Esta aplicação mais tardia recebe a denominação de adu
bação em cobertura. 

Existem duas modalidades deste tipo de adubação: cobertura lateral, 
quando o fertilizante é colocado ao lado da linha de plantas, usualmente 
empregada nas culturas com regular espaçamento entre as linhas (algodão, 
milho, tomate, etc.), e cobertura superior, quando o adubo é distribuído a 
lanço sobre as plantas, no caso de estas recobrirem inteiramente o terreno, 
como é o caso das forrageiras. Normalmente, o adubo reservado para apli
cação em cobertura lateral é distribuído em linhas ou faixas de largura 
variável, acompanhando a fileira de plantas, de que resulta pouca ou nenhu
ma incorporação do materia! ao solo. 

Para maior eficiência, a adubação em cobertura deve ser feita em 
doses adequadas e na época que melhor favoreça a absorção dos nutrientes. 
Há necessidade, portanto, de serem levantados dadcs a respeito, para as 
diferentes condições de solo-clima-planta do Brasil. As condições climá
ticas com freqüência podem limitar a eficiência deste tipo de adubação, 
mesmo quando o fertilizante é aplicado corretamente. NÓBREGA e FREIRE 
(1964) relatam um caso de fertilização da cultura de batata-inglesa em que 
o efeito do clima mascarou os resultados da adubação em cobertura, tanto 
na safra "das secas" como na "das águas". 

A apreciação conjunta dos dados da pesquisa de campo efetuadas 
por SEITEC (Tabela VII. 23) mostra que a adubação em cobertura para cultu
ras temporárias é feita principalmente em tomate e cana-de-açúcar. As 

culturas de algodão, arroz, batata-inglesa, milho, soja e trigo, para as quais 

também se recomenda o parcelamento do adubo, recebem praticamente 
todo o fertilizante por ocasião do plantio. 

fJ Distribuições Mistas 

Quando se associam dois dos tipos de aplicação anteriormente cita

dos, está-se fazendo uma distribuição mista. Na maioria dos casos, combi
na-se a adubação fundamental (com P, K e parte do N) em linhas ou faixas, 
por ocasião do plantio, com a distribuição do restante do N em cobertura. 

7. 4. 2 . 2. - Adubos Sólidos para Culturas Permanentes 

A fertilização das culturas perenes compreende aplicações locali
zadas e aplicações superficiais. Nas aplicações localizadas, o adubo é 

colocado mais profundamente no solo, por meio de sulcos, covas ou injeção 

direta com implemento especial. Nas aplicações superficiais, o ferti lizante 
é distribuído sobre o terreno, normalmente sem sofrer qualquer incorporação. 
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a) Distribuições Localizadas 

i) Distribuição em Sulcos: Representava prática tradicional, nas 
culturas de café, citros e uva, aplicar o adubo num sulco relativamente 
profundo, paralelo à linha de plantas, em círculo (coroa) ou semicírculo 
(meia-lua) ao redor dos troncos. Com isto, acreditava-se facilitar a absor
ção dos nutrientes, sobretudo do fósforo, diminuindo os riscos de fixação 
e aumentando a concentração dos elementos na zona radicular. 

Entretanto, a partir de ensaios conduzidos com superfosfato radioa
tivo, ficou comprovado que, para as condições brasíleiras, a absorção do 
fósforo é maior quando o fertilizante é aplicado superficialmente sobre o 
terreno. Ensaios com cafeeiro (MALAVOL TA et alii , 1959; MALAVOL TA e 
MENARD, 1959) demonstraram a vantagem da aplicação superficial do 
superfosfato fren te à distribuição do adubo em sulcos circulares ou semi
circulares. Determinando a eficiência dos métodos de aplicação no que 
respeita à absorção do P, os autores encontraram que a percentagem do 
fósforo absorvido que veio do superfosfato foi , em média, de 10,2% 
quando se praticou a distribuição superficial, em fa ixa circular, caindo 
para apenas 2,4 e 1,7% quando se empregaram os métodos tradicionais 
de " coroa" e de " meia-lua", respectivamente. 

PIZA Jr. e MENARD (1966) efetuaram um ensaio em um vinhedo 
comercial na região de Jundiaí (SP), com a final idade de estudar o· efeito 
do modo de aplicação do superfosfato (marcado com p 82) na absorção 
do elemento pela videira. Apesar de ser prática consagrada a colocação 
de adubos em valetas mais ou menos profundas, os resultados obtidos 
permitiram concluir preliminarmente, para as condições de solo e varie
dades estudadas, que a absorção do fósforo do superfosfato aplicado em 
cobertura se efetua de maneira mais rápida do que quando em profun
didade. Com efeito, a percentagem do P recuperado, proveniente do ferti
lizante distribuído em cobertura, foi igual a 8,5%, baixando para 3,8% 
quando o adubo foi colocado em valetas (média de cinco amostragens 
de folhas novas e maduras). 

ii) Distribuição nas Covas de Plantio: Quando se faz o transplan
tio de mudas de espécies perenes para o local definitivo, costu·ma-se colocar 
os adubos, tanto minerais como orgânicos, diretamente nas covas abertas 
para receber as plantas. 

BRASIL SOBRINHO e outros, citado por ANDA (1971), referem os 
resultados de um trabalho de competição entre diferentes tipos de loca
lização de adubos na cultura de Eucaliptus Saligna. Avaliando o efeito da 
adubação quatro meses após o transplantio, os autores encontraram que 
a distribuição dos fertilizantes na cova mostrou-se mais eficaz que a apli
cação superficial, uma vez que as plantas que receberam o primeiro trata
mento apresentaram um maior diâmetro da copa e uma altura também 
maior. 

A colocação dos adubos nas covas favorece o aparecimento do 
efeito salino, ao concentrar os sais nas proximidades das raízes. Por 
conseguinte, deve-se ter o cuidado de não permitir o contato direto entre 
os fertilizantes e as raízes das mudas. A inobservância dessa precaução 
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pode comprometer Irremediavelmente os resultados da adubação, ao pro
vocar a atrofia ou mesmo a morte das plantas jovens. 

i ii) Injeção no Solo: Trata-se de um processo utilizado, sobretudo 
na Europa, para adubação de pomares adultos, que consiste em introdu
zir os fertil izantes profundamente no solo, por meio de um implemento 
especial, semelhante a uma grande seringa de injeção. Entre as vantagens 
do método, chamado Lanzendungung pelos alemães, citam-se o aprovei
tamento mais rápido dos nutrientes, a diminuição das perdas do fósforo 
por fixação e a redução da concorrência entre as fruteiras e as ervas 
daninhas. Entretanto, como frisa MALAVOLTA (1967), nem sempre a loca
lização profunda dos adubos mostra-se superior aos demais métodos. 

b) Aplicações Superficiais 

i) Faixas Circulares ao Redor do Tronco: A distribuição dos adu
bos em faixas circulares, de largura variável, respeitando uma certa dis
tância em torno do tronco, é a técnica usualmente recomendada para a 
fertilização das culturas permanentes. A maior eficiência deste método, 
em relação ao tradrcional, já foi ressaltada quando se analisou a aplicação 
dos adubos em sulcos. Por suas vantagens, é a maneira tecnicamente cor
reta de adubar as culturas de café, cacau, citrus, etc. A pesquisa do 
SEITEC mostrou que efetivamente os plantadores de cacau e café fazem 
a aplicação superficial dos fertilizantes ao adubarem suas culturas (Ta
bela Vil. 23). 

O adubo é colocado normalmente na projeção da copa das plantas 
ou um pouco mais para o interior da "saia" e fica simplesmente sobre a 
superfície do solo, ou é levemente Incorporado com lmplementos mecãní
cos ou enxadas. 

ii) Em Toda a Superfície do Terreno: Nesta modalidade, o fertili
zante é distribuído a lanço, uniformemente, sobre toda a área cultivada. 
Como toda a superfície entre as árvores fica recoberta por um lençol de 
adubo, o gasto de material é bem maior. Os inconvenientes deste tipo de 
aplicação correspondem aos já referidos quando se tratou da distribuição 
a lanço para culturas anuais. 

7. 4. 2 . 3 - Adubos Líquidos 

A obtenção de adubos líquidos representa um dos mais importantes 
avanços na tecnologia de fabricação de fertil izantes. Em muitos países, a 
difusão do uso de ferti l izantes líquidos ganhou notável impulso nas últi
mas décadas, principalmente devido a fatores econômicos, já que esses 
materiais podem ser fabricados e distribuídos a custos mais baixos que os 
adubos sólidos. 

No Brasil, não se registra, até o momento, o uso de fertilizantes 
líquidos em escala significativa, ao nível da agricultura comercial. Entre
tanto, estudo recentemente publicado (STANGEL, 1971) admite que .o 
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mercado brasileiro para estas formas de adubos é potencialmente supe• 
rlor ao do México, pais que já está consumindo apreciáveis quantidades 
de soluções fertilizantes. A pesquisa de campo detectou o uso de adubos 
liquidos nas culturas de algodão, arroz, batata-inglesa, café e tomate. En· 
tretanto, a taxa de utilização desses adubos foi insignificante, como se 
pode ver na Tabela VII . 23. 

Por outro lado, já existe uma certa preocupação entre os centros 
brasileiros de pesquisa agronômica, no sentido de determinar a viabilidade 
do uso de fertilizantes líquidos. A revisão da literatura permitiu constatar 
a existência de ensaios para as culturas de algodão, trigo e café. Com 
exceção de um experimento, em que se utilizou adubo foliar propriamente 
dito, nos demais aplicaram-se soluções obtidas pela solubilização de fer• 
tlllzantes comuns. 

Os fertilizantes llquidos são aplicados diretamente no solo, em pul
verização fol iar ou na água de irrigação. 

a) Injeção no Solo 

Por meio de injetores especiais, o fertil izante é aplicado nas proxl• 

midades da zona radicular das plantas. Trata-se de um método emprega• 
do principalmente na adubação de pomares e que se assemelha, inclusive 
nas vantagens apontadas, ao método Lanzendungung, anteriormente refe· 

rido. 

b) Distribuição na Agua de Irrigação 

Os fertlllzantes liquldos podem ser diluídos na água de Irrigação 
e distribuldos por gravidade através dos sulcos de rega. Quando se faz a 

irrigação por aspersão, é também viável distribuir o fertilizante liquido 

na mesma operação, desde que se possa contar com equipamento adequado. 

c) Distribuição Superficial 

O adubo liquido, contido num depósito montado sobre um caminhão 

ou arrastado por trator, é aspergido diretamente sobre a superfície do ter
reno, por melo de um cano de distribuição ligado ao depósito. Uma bomba 

força a saída do adubo Em jatos finos, através dos orifícios do cano de 
distribuição. O equipamento pode ser regulado para aplicar a solução em 

faixas localizadas, ao lado das linhas de plantio, ou para umedecer a área 

cultivada em toda a sua extensão. 
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d) Pulverização Foliar 

O adubo liquido é pulverizado diretamente sobre as folhas das plan
tas. A solução pode encerrar tanto os macronutrientes principais como os 
micronutrientes ou uma mistura de ambos. 

Já em 1959, MALAVOLTA e outros, utilizando a técnica dos radioisó
topos, estudaram a absorção foliar do zinco, do fósforo e da uréia, mar
cados pelo cafeeiro. A absorção foliar do zinco foi oito vezes superior à ab
sorção radicular. A assimilação do fósforo (proveniente do supertosfato, 
dissolvido e pulverizado) através das folhas foi 3,72 vezes maior que quan
do o adubo sólido foi aplicado em cobertura e quase 16 vezes superior ao 
aproveitamento do P, quando o superfosfato foi distribuído em sulcos cir
culares. O experimento mostrou, também, que o cafeeiro é capaz de absor
ver uréia através das folhas e que este tipo de aplicação parece adequado 
para corrigir as deficiéncias de nitrogênio porventura apresentadas pelas 
plantas no campo, já que, decorridas nove horas após a pulverização, cerca 
de 95% do fertilizante posto em contato com as folhas haviam sido absor
vidos. 

MENDES e outros (1961) pulverizaram cafeeiros em condições de 
campo com uma solução de uréia comercial a 2,5%. Apesar de a adubação 
não ter produzido evidências sintomatológicas favoráveis (já que as plan
tas-testemunhas apresentaram-se com uma cor verde mais intensa), a aná
lise foliar revelou que o teor de nitrogênio elevou-se. Em que pese a baixa 
concentração, a uréia produziu intoxicação da planta, revelada pelo apare
cimento das características manchas de biureto nos cafeeiros de todos os 
quatro ensaios. A intoxicação pelo biureto não ocorreu, entretanto, nas 
plantas tratadas com pulverizações de uréia pura (p.a.) ou que receberam 
o adubo comercial por via radicular. 

A absorção de fósforo radioativo foi estudada em plantas jovens de 
café "Mundo Novo' ', por SARRUGE, AMORIM e MALAVOLTA (1966). O 
radlolósforo foi posto em contato com as folhas por um intervalo de tempo 
que variou de 30 a 120 minutos, enquanto se permitiu que a absorção radi
cular se processasse durante 24 horas. A despeito da considerável diferença 
de tempo de contato, que deveria favorecer o segundo tratamento, os auto
res verificaram que a absorção foliar foi quase duas vezes maior que a 
absorção através das raízes, embora esta houvesse ocorrido durante um 
intervalo de tempo 12 vezes maior. A translocação do material aplicado 
nas folhas foi igualmente considerável. 

SILVA (1969) relatou os resu!lados de três ensaios de adubação foliar 
completa do algodoeiro. Nos três primeiros meses do ciclo vegetativo, as 
plantas receberam N, P, K, Ca e Mg, em solução, supridos por adubo foliar 
comercial, para comparação com adubação completa (N, P e K) feita com 
fertilizantes sólidos aplicados no sulco e em cobertura. Os resultados não 
mostraram vantagens da adubação foliar em relação à convencional, no que 
respeita ao aumento da produção. Apenas em um dos três ensaios houve 
algum indício da ação do adubo foliar. 

FERRAZ e outros (1969) aplicaram ao algodoeiro, por via foliar, dife
rentes adubos nitrogenados. Os efeitos de soluções de sulfato de amónio, 
salitre-do-chila e uréia foram comparados com a aplicação de N em caber-
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tura. Utilizados em concentrações de até 12%, o sulfato de· amônio e o sali
tre-do-chila causaram severos danos às folhas, queimando-as intensamente. 
O mesmo efeito verificou-se com a uréia, quando a concentração do adubo 
ullrapassava a faixa dos 20%. Determinou-se que a faixa segura para as 
soluções de uréia situou-se entre 1 a 15% e que a aplicação de soluções, 
contendo mais de 6% de uréia, produziu efeitos no aspecto vegetat ivo e na 
coloração das plantas. Entretanto, os autores não puderam extrair nenhuma 
conclusão segura sobre o papel da adubação foliar no aumento da produ
ção, uma vez que as respostas foram pequenas, tanto para este método co
mo para o tipo convencional de adubação. 

A viabilidade da aplicação foliar de soluções de uréia foi estudada 
r-ecentemente na cultura do trigo no Rio Grande do Sul (IPEAS, 1971). A 
área experimental recebeu uma adubação básica com P e K (60 kg / ha de 
P20 5 e 30 kg/ha de K~O, por ocasião do plantio), ao passo que todo nitro
gênio foi aplicado em cobertura, na forma de soluções de uréia, de con
centração variável (6 a 48% ), em volumes calculados para corresponder à 
dose de 30 kg/ha de N. O rendimento da parcela-testemunha (PK, sem N) 
foi oe 340 kg/ha, enquanto a parcela que recebeu a solução mais concen
trada de uréia (48%) produziu 1 .450 kg/ ha. A diferença entre a parcela 
não pulverizada e as demais foi significativa ao nível de 5% , mas não 
houve diferenças entre os tratamentos com uréia. (A solução a 6% fez com 
que a parcela correspondente rendesse 1 . 270 kg / ha). A variedade usada 
no ensaio foi a IAS-52, não se registrando queimaduras ou efeitos tóxicos 
nas folhas, em decorrência do uso do adubo, em qualquer das concentra
ções estudadas. 

7.4 .2.4 - Adubo Gasoso 

O único adubo gasoso, nas condições normais de pressão e tempe
ratura, é a amônia anidra. Entretanto, submetida a pressão, a amônia lique
faz-se, voltando ao estado gasoso ao sofrer a descompressão. A amônia 
é armazenada em estado liquido, em recipientes especiais, de paredes rí
gidas. 

No campo, o adubo pode ser distribuído na água de irrigação ou 

pode ser injetado diretamente no solo. 

a) Na Agua de Irrigação 

Os cilindros de aço contendo amônia anidra são dispostos nas pro

ximidades do sulco de irrigação. Tubos de borracha resistentes ao conge

lamento dir-igem o gás dos cilindros para a água de irrigação, onde o 

adubo se dissolve. A solução amoniacal formada vai, então, ao encontro 

das plantas. 
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b) Injeção no Solo 

Exige um equipamento especial, normalmente acoplado a um trator. 
Do cilindro que contém a amônia parte um lubo, que se liga a uma espécie 
de facão, o qual serve para abrir um sulco no solo, destinado a receber a 
amônia. Injetado o gás, um dispositivo recobre imediatamente o sulco com 
terra. 

À semelhança dos fertilizantes em solução, o emprego da amônia 
está se expandindo rapidamente nos países de agricultura mais avançada. 
No Brasil, ainda não há registro do uso de NH3 em escala significativa, mui
to embora algumas experiências-piloto concluam pela viabilidade da sua uti
lização. 

COBRA NETTO e COBRA (1965), citados por MALAVOLTA (1957), 
realizaram um ensaio de aplicação de amônia anidra na cultura de milho, 
que recebeu uma adubação básica de P e K (120 kg/ ha). O volume de amô
nia empregado correspondeu a urna aplicação de 30, 60 e 120 kg/ha de 
nitrogênio. A análise estatística mostrou não haver diferenças significativas 
entre as três doses de amônia, porém estas provocaram aumentos subs
tanciais em relação à testemunha. 

GARGANTINI e outros (1968) compararam formas de nitrogênio (sul
fato de amónio e amônia anldra) também na cullura de milho. Os ensaios 
foram efetuados nos municípios paulislas de Pindorama e Campinas e as 
parcelas receberam uma adubação básica, constante de 90 kg/ha de P20;; 
e 30 kg/ha de K,O, por ocasião do plantio. O nitrogênio, na dose de 60 
kg/ha, proveio dás duo3 fontes citadas e foi aplicado, ou todo no plantio 
ou mela dose no plantio completada com o restante em cobertura. Em 
conjunto, o efeilo do nitrogênio foi pouco expressivo, não havendo diferen
ças significativas entre os tratamentos com e sem N. Por outro lado, a aná
lise de variância mostrou também que não houve diferenças de produção 
entre os canteiros adubados com sulfato de amõnio e amônia anldra. 

A luz destes resultados e da experiência acumulada em outros paí
ses, pode-se afirmar que a amônia anidra, quando aplicada corretamente, 
produz em geral efeitos tão bons quanto os outros adubos nitrogenados 
sólidos. 

7 . 4 . 3 - Possibilidades do Uso da Aviação Agrícola 
na Aplicação de Fertilizantes 

A distribuição de adubos por intermédio de aviões especialmente 
adaptados para utilização nas atividades agrícolas tem-se mostrado vanta
josa em alguns casos particulares. Pode-se recorrer à aviação agrícola nas 
seguintes condições: quando as áreas cultivadas são Inacessíveis às máqui
nas comuns; quando se vai aplicar quantidades pequenas de ferti lizantes 
em grandes superfícies; quando se empregam adubos concentrados; quan
do há possibilidade de aplicar, a um só tempo, fertilizantes e defensivos; e 
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TABELA VI I .23 

PRINCIPAIS TIPOS DE DISTRIBUIÇÃO DE FERTILIZANTES NAS CULTURAS PESQUISADAS 
FREQ0~NCIAS RELATIVAS PARA CADA M~TODO DE APLICAÇÃO 

Manual, antes ou por Em Distribuição Mecânica, Adubos em Outros, ou 
Cultura Ocasião do Plantio Cobertura por Ocasião do Plantio Solução Não Respondeu 

Algodão 15,7 7,1 74,3 2,8 

Arroz 15,8 9,3 71,8 - 3,1 

Batata-Inglesa 61 ,6 2,1 27,4 2,7 6,2 

Cacau 13,0 72,7 - - 14,3 

Café 11,0 86,6 - 0,3 2, 1 

Cana-de-Açúcar 39,1 34,5 22,4 - 4,0 

Milho 27,5 9,3 61 , 1 - 2,0 

Tomate 41,6 39,4 2,2 9,5 7,3 

Soja 17,9 - 80,2 - 1,9 

Trigo 20,9 3,4 75,0 - 0,7 

Fonte: Pesquisa Psico-Social, Projetos e Desenvolvimento SEITEC, 1972. 



quando se deseja economizar tempo e mão-de-obra (IGNATIEFF e PAGE, 

citados por ANDA, 1971). 
A aviação agrícola é empregada para fazer adubações a lanço ou 

em cobertura e os fertilizantes podem ser sólidos ou líquidos. Nas condições 

brasileiras, a aplicação de adubos por avião justificar-se-ia principalmente 
para as culturas de arroz, algodão, cana-de-açúcar, soja e trigo, que ocupam 

grandes extensões de terras contínuas, desde que se mostrasse economi
camente superior aos métodos convencionais. 
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CAPíTULO VIII - CONCLUSÕES E 
RECOMENDAÇÕES GERAIS 

O diagnóstico do setor de fertilizantes, abrangendo, entre outros, 
aspectos de demanda, oferta, tecnologia, comercialização e legislação, con
cernentes a um dos principais insumos necessários ao pleno desenvolvi
mento do setor agrícola, levou às conclusões e recomendações incluídas 
neste capitulo. 

O correto entendimento dos itens arrolados nessas conclusões será 
facilitado madianta a le itura das justificativas qua vão apresentadas em se

guida, e nada mais são que a abordagem interpretativa do diagnóstico. 

8 . 1 - Conclusões e Recomendações 

i) Fixação de meta estabelecendo nível de aplicação de ferti lizantes 
por unidade de área cultivada (MINIPLAN, MA). 

ii) Aumento da produção ;ndustrial mediante a ampliação de unida
des existentes, instalação de novas unidades e incremento da produtividade, 
através de: 

- financiamento para investimento fixo; capital de giro (BNDE); 
- tratamento prioritário para aquisição de know'-how (Secretaria de 

Transferência de Tecnologia - MIC e BACEN); • 
- isenção de direitos de importação para equipamentos sem similar 

nacional (COI, CPA, CACEX); 

- fomento à produção nacional de equipamentos para indústrias de 
produção, mistura e granulação de fertilizantes (BNDE); 

- padronização das unidades produtoras, inclusive aquisição de 
knovi-how e serviços de engenharia aplicados a várias unidades 
análogas (N - PETROQUISA, COI, BNDE; P - ANDA, COI, 
BNDE). 
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• 

lii) Racionalização dos métodos de comercialização concernentes a 
transportes, preços mínimos dos produtos agrícolas, controle de qualidade, 
crédito rural e política de marketing, através de: 
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- incremento do transporte ferroviário de fertilizantes: 
política agressiva de fretes (RFFSÁ, Ferrovias Estaduais e outras); 
integração ferrovia/rodovia (RFFSA, Ferrovias Estaduais e outras); 
política de transporte e de preço do frete a granel (RFFSA, Fer
rovias Estaduais e outras); 
introdução do uso de vagões especializados para transporte de 
ferti lizantes a granel. 

- revisão dos custos portuários específicos para fertilizantes (DNPVN, 
MT); 

- revisão dos custos de cabotagem e observância de cronogramas 
de viagem (SUNAMAM, FRONAPE); 

- incremento do uso de conlainers (Mn; 

- antecipação da fixação dos preços mínimos e divulgação dos cri-
térios utilizados para o cálculo desses preços (DCFP - MA); 

- atualização da legislação específica sobre qualidade dos fertili
zantes e estabelecimento de mecanismo eficiente de controle (MA 
e Secretarias de Agricultura Estaduais); 

- regionalização, a longo prazo, das indústrias de mistura e granu
lação de ferti lizantes (BNDE, Secretarias de Planejamento Esta
duais, Conselhos de Desenvolvimento Estaduais, COI); 

- incentivo ao uso de fertilizantes concentrados (ANDA, ABCAR, 
. Secr~tarias de Agricultura, COI); 

- observância das recomendações oriundas da pesquisa motlvacio-
nal; 

- implantação de sistema de Informações permanentes (IPEA). 
iv) Simplificação dos métodos de importação, através de: 
- multiplicação dos terminais para recebimento de matérias-primas 

(DNPVN); 
- utilização de navios de finalidade múltipla para fretes de retorno 

em navegação de longo curso; 
racionalização da liberação dos produtos nos portos; 

- revisão da legislação sobre terminais comuns (GEIPOT). 
v) Pesquisa 

- Agrícola 
- programação de análise de solos e recomendações de adu-

bação (Secretarias de Agricultura, MA, ANDA, ABCAR); 
- programação de pesquisa e experimentação com ferlilizan• 

tes (MA, Secretaria de Agricultura, ANDA, ABCAR): 
distribuição geográfica dos serviços; 
planejamento de trabalho para as Instituições; 
divulgação sistemática • de resultados. 

Recursos Naturais 
- incremento das pesquisas de matérias-primas para a indús

tria de fertilizantes: 



gás natural (PETROBRÁS); 
fosfatos (CPRM); 
potássio (CPRM). 

- Industrial 
- incentivo à pesquisa Industrial para desenvolvimento de tec-

nologias de produção de fertilizantes (MF, FINEP); 
- pesquisas específicas: 

gaseificação do carvão mineral (MME); 
aproveitamento de frações do óleo de xisto e do gás resi
dual (PETROBRAS-PETROQUISA); 
tecnologia de aproveitamento do potássio (CPRM). 

vi) Discipllnar as atividades relacionadas com a política de fertili
zantes através da criação, junto ao Grupo Setorial Ili, do COI, de um não
grupo específico, que coordenará as atuais atividades desenvolvidas na 
CPA, · CIP, CACEX, Ministérios da Fazenda, Agricultura e Planejamento. 

8. 2 - Justificativas das Conclusões 
e Recomendações 

8 . 2 . 1 . - Fixação de Meta Estabelecendo Nível de Aplicação 
de Fertilizantes por Unidade de Area Cultivada 

Objetiva-se determinar uma meta a ser alcançada pela Indústria de 
fertilizantes no País, com base nas tendências do consumo Interno e nos 
nfveis de consumo de outros países. Assim, concluiu-se que seria válido pla
nejar a expansão progressiva da Indústria nacional de fertilizantes, com 
capacidades que, aumentando a oferta, suprissem o consumo aparente e possi
bilftassem a expansão do mercado. Tornam-se necessárias então diversas 
providências, · visando não só à ampliação do mercado Interno como também 
ao aproveitamento racional das instalações existentes. 

Além ·de incentivos· visando a estimular a •instalação de novas fábricas; 
outros, facllitando a Importação de parte dos fertilizantes e de insumos que 
serão necessários, devem ser concedidos. A concessão desses Incentivos 
deverá condicionar-se ao fato de que as novas Instalações levem · em conta 
fatores locacionals e capaciáades tendentes a reduzir custos ao nível do 
consumidor. 

É aconselhável a adoção de algumas c·apacidades padr'onlzadas na 
implantação de novas unidades Industriais. Have·r1a vantagem de natureza 
econômica, pois, quando da compra élo licenciamento do processo, serià 
negociada a instalação de várias unidades, o quê permite poupar novos 
trabalhos de engenharia, que geralmente atingem 1 o a 15% do Investimento 
fixo. Esta sugestão é válida para todas as unidades de processo, · bem c·omo· 
para ·algumas instalações • complementares. 
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8 . 2 . 1 . 1 - Quantificação da Indústria Nacional de Fertilizantes 

a) Determinação do Consumo Ideal de Pertilizantes 

A determinação das dimensões ideais para a indústria de fertilizantes 
no Brasil é precedida por um estudo quantitativo abrangendo aspectos rf;l.fe
rentes à demanda do produto industrializado. Projetou-se, portanto, a área 
cultivada no Brasil para as dez culturas estudadas, com base na série his
tórica a partir de 1950, tendo sido verificada a signi ficância estatística das 
equações de regressão. 

Anos 

1969 

1970 

1971 

1972 

1973 

1974 

TABELA Vlll. 1 

EVOLUÇÃO DA AREA CULTIVADA NO BRASIL 
PARA DEZ CULTURAS' 

Area Cultivada Area Cultivada 

1.000 ha 
Anos 1.000 ha 

- ----

26.365 1975 37 . 581 

27.854 1976 39.836 

29 .467 1977 42 .226 

31 .231 1978 44.760 

33 . 157 1979 47.446 

35.265 1980 50.293 

• Algodão, arroz, batala•lnglesa, cacau, café, cana, milho, soja, tomate e trigo. 

Estimou-se ser satisfatório o consumo de fertilizantes no Brasil em 
torno de 80 quilogramas por hectare, em 1980, valor próximo aos atingidos 
pela Albânia, ,Itália, Iugoslávia, Costa Rica e EUA em 1970, de acordo com 
o Anuário da FAO.l 

O consumo ideal de fertilizantes foi determinado pela aplicação des
sa meta (80 kg/ha) à área cultivada. Relacionaram-se, ai,Dda, os resultados 
com a demanda potencial de fertilizantes, para verificação dos percentuais 
da mesma que seriam abrangidos. 

Em 1969, segundo dados C:o IEA, o consumo de NPK para tocas as culturas, no Estado 
de São Paulo. foi de 51,9 kg/ha. 
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TABELA VIII. 2 

CONSUMO DE NPK EM FUNÇÃO DE ÍNDICES DE 

CONSUMO POR HECTARE CULTIVADO 

Consumo de % de Demanda 
índice (kg/ ha) 

NPK (~ . 000 t) Potencial 

50 2.515 23 

60 3 . 018 27 

70 3.521 32 

80 4.023 37 

90 4.526 41 

100 5.029 46 

Com base nas recomendações oficiais de adubação, a relação entre 
os nutrientes deveria ser de 1 :1 , 13:0,68 de N, P,,O, e K?O, respectivamente. 
Transformando esta relação em percentual do cÕns'~mo de NPK, tem-se que, 
da quantidade total consumida, 36% corresponderiam a N; 40% a P2O~; 
e 24% a iso. 

A partir destes dados, calculam-se as quantidades de NPK a serem 
consumidas em 1980, para que seja atendido o re lacionamento dos três 
elementos segundo as recomendações de adubação e para que se atinja o 
índice prefixado de 80 kg/ha. 

TABELA VIII. 3 
QUANTIDADES DE NPK A SEREM CONSUMIDAS EM 1980 

Nutriente 

N 

Quantidade 1 000 t 

1.448 

1. 609 

966 

Os resultados destes cálculos são apresentados na Figura VIII. 1. 

Relacionando-se os níveis de consumo de NPK, à base de 80 kg/ha, 
com a demanda potencial, esta serâ atendida em apenas 37% . 
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FIGURA Vlll.l 

CURVA DE COMPARAÇÃO ENTRE DEMANDA 
POTENCIAL BASEADA NA RESTITUIÇÃO DE 
NUTRIENTES E O CONSUMO APARENTE IDEAL 
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TABELA Vlll.4 

DEMANDA POTENCIAL DE FERTILIZANTES COM BASE NA 
ADUBAÇÃO DE RESTITUIÇÃO, PARA DEZ CULTURAS 

1 . 000 t DE NUTRIENTES 

Nível de NPK 
Anos N P~O:; K20 

100% 80% 60% 40% 
----

1966/1968 1. 448 933 1.838 4.279 
1970 1. 759 1. 210 2 .234 5.203 

Projeções 
1971 1 .861 1 .283 2.366 5.510 4.408 3.306 2.204 
1972 1.999 1 .377 2.538 5.914 4 . 760 3.570 2.380 
1973 2. 159 1. 487 2 .742 6.388 5 . 141 3.856 2.570 
1974 2. 334 1.607 2 . 966 6.S07 5.552 4 .164 2.776 
1975 2.529 1. 740 3 . 212 7 .481 5. 996 4.497 2.998 
1976 2.731 1 .879 3.469 8.079 6.47ê 4 .857 3.238 
1977 2.949 2.029 3.746 8.725 5.994 5.246 3.497 
1978 3.185 2. 191 4 .046 9.423 7.554 5.666 3 .777 
1979 3.440 2 . 366 4.370 10.177 8 . 158 6.119 4 .079 
1980 3 .715 2 .555 4 . 720 10.991 8. 811 6.609 4 . 405 

As equações das retas se apresentam como: 

Log 
r 

Dp = 8,62 + 0,075x Dp - Demanda potencial (1 . 000 t) 

X - Diferença entre o ano em cál-

culo e o ano-base 1971 

Log e = 7,04 + O, 136x e - Consumo de NPK (1 . 000 tl e KPK NPK 
Log e = 5,69 + O, 176x e - Consumo de N 11 . 000 tl 

e N N 
Log 

~ 

c 
p = €,21 + 0,131x c 

p 
- Consumo de P (1 . 000 tl 

Log e = 5,86 + 0,119x c - Consumo de K (1 . OCO tl 
e K K 

b) Perspectivas de Ampllaç.!\o do Mercado 

Os países latino-americanos estão potencialmente classificados entre 
os principais responsáveis pelo suprimento de alímentos no mundo em anos 
futuros. Para que isto se concretize, deverá haver, nos mesmos, aumento 
sensível da produção agrícola e, conseqüentemente, do consumo de ferti
lízantes. 

Como a Industrialização nos países vizinhos ao Brasil ainda não alcan
çou nlvel que possibilite suprir a demanda atual, pode-se esperar que denlro 
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TABELA Vlll.5 

PRODUÇÃO, CONSUMO E IMPORTAÇÃO DE FERTILIZANTES 
EM PAISES SUL-AMERICANOS, 1969/70 

(Toneladas 
de Nutrientes) 

Consumo Produção Importação 
Países 

N P~Or, K20 N P~0 5 K20 N P20 ~ K20 

--- --

Argentina 35.046 38.010 6.746 20.438 408 - 13.696 39 .365 8.730 
Bolívia 2 .000 700 100 - - - 2 .000 700 100 
Brasil 164. 430 236. 644 200.290 6. 440 118.350 - 157.970 118. 293 200.290 
Chile 41 . 000 87. 400 20 . 000 100.000 6.100 15 .000 23.000 65.000 20.000 
Colômbia 54 .295 53.386 48 . 000 49 .537 7.770 - 4 .758 50.515 48.066 
Equador 21 .407 12.910 20.000 2.755 4.435 - 18.652 8.475 20.000 
Guiana 6.896 1.284 2.513 - - - 5.975 1.062 2 .683 
Paraguai 500 2 .000 400 - - - 500 2 . 000 400 
Peru 67. 950 10.034 3 .603 32 . 934 6.955 640 39.930 2 . 898 2.890 
Suriname 1. 500 200 100 - - - 1.500 200 100 
Uruguai 11.202 29. 458 5.498 - 5.862 - 15.148 32.202 4.454 
Venezuela 22 .103 10.313 14.616 14 .017 7.867 - 6 .449 828 12. 987 

Total 428.329 484.339 321.866 226 .121 157. 747 15.640 298 .578 321.538 320 . 611 

Fonlo: FAO. 



em breve eles recorram ao Brasil para importar fertilizantes necessários ao 
Incremento de sua agricultura. As suas diminutas ·dimensões nem sempre 
justificam a instalação de unidades produtoras em seus territórios, mesmo 
porque o produto fabricado no Brasil deverá ser oferecido a melhores 
preços. A produção e a importação de ferti lizantes nos países sul-america
nos em 1969/ 70, de acordo com dados extraídos do Anuário da FAO. são 
expressos na Tabela Vlll.5. 

8. 2 . 1 . 2 - Previsão para Indústria Nacional em 1980 

Estabelecida a meta a ser alcançada, pode-se determinar a melhor 
forma de suprir, em 1980, o mercado nacional de fertil izantes. 

No capítulo soore a oferta de fertilizantes estão listadas as capaci
dades instaladas dos insumos básicos para a produção de fertilizantes no 
Brasil. A partir desses valores e dos admitidos como ideais para o consumo 
aparente em 1980, pode-se quantificar a necessidade da produção de insu
mos para atender, integralmente, à fabricação de ferti lizantes no País. 

- Fertil izantes Nitrogenados: Os projetos existentes e as instalações 
em operação somarão, em 1976, um total de 542 mil t/ano de amônia produ
zida no Brasil. Este valor equivale a uma produção anual de 363 mil t de N 
para fertí l izantes. Este valor, aos níveis de 1980, alcançará cerca de 1 . 081 
mil t de N ou 3 -275 t/dia de N, o que equivale a 3 .975 t/dia de amônia. 

Um estudo sobre a estratégia de distribuição dessa tonelagem no 
território nacional será apresentado posteriormente. 

- Fertil izantes Fosfatados: Em 1976 a capacidade instalada será de 
758 mil t de P2O~. Pelo gráfico apresentado na Figura Vlli.1 , percebe-se que 
já em 1976 haverá um deficit de cerca de 174 mil t de P2O5, situação que, 
se persistir, em 1980 atingirá a 836 mil t de P2Or,, o que equivale a 1 -1 53 
mil t de H~PO4 ou 3.506 t/dia de H3PO.J. (100%). 

- Fertilizantes Potássicos: No referente às reservas do Município de 
Carmópolis, em meados de 1977, prevê-se uma produção de 500 mil ti ano 
de K

2
O, de acordo com os dados publicados pela CPRM. A não ser que 

sejam intensificadas as pesquisas para identificar novas jazidas de minerais 
potásslcos economicamente exploráveis, de que até o momento não se tem 
notícia, essa produção somente poderá ser alcançada em 1980, o que oca
sionará, na pior das hipóteses, um deficit de 450 mil t/ano de ~O em 
relação ao valor desejado. Os níveis desejados neste caso deverão ser com
plementados com a importação dos sais de potássio. 

8 . 2 . 1 . 3 - Disponibilidade de Matérias-Primas para Suprir 
a Demanda 

a) Rocha Fosfátíca 

O consumo ideal de P 2Or, em 1980 deveria estar em torno de 1 . 609 
mil 1. A rocha fosfática nacional possui um teor médio de P~O11 em torno 
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de 12% (média ponderada), considerando os dados referentes às reservas 
conhecidas. Desta forma, para poder suprir o mercado em 1980, a produção 
de rocha fosfática deverá atingir a casa de 13'. 408 mil t/ano. Para a rocha 
importada, com um teor médio de 34%,- o consumo será de 4, 750 t/ano. 

É difícil prever qual será a situação da exploração de rocha fosfática 
em 1980, visto que isto dependerá das pesquisas que estão em andamento 
para o aproveitamento de novas jazidas. Recomenda-se saja intensificado 
esse tipo de pesquisa, a fim de possibilitar novas descobertas para atender 
à demanda fu tura. 

b) Ácido Sulfúrico 

A principal participação do ácido sulfúrico na indústria de fertilizantes 
é a solubilização da rocha fosfática. Até o presente, este ácido vem sendo 
fabricado com enxofre importado, pois ainda não se tem conhecimento da 
ocorréncia e exploração econômica deste minério em território nacional. 

Como e processo ele fabricação de ácido fosfórico por via seca é 
muito dispendioso, devido ao alto custo da energia elétrica no Brasil, reco~ 
menda-se que a produção de ácido fosfór ico seja feita por via úmida, usando 
ácido sulfúrico (pode-se pensar, futuramente, em usar ácido clorídrico no 
Nordeste, devido à disponibilidade de cloro e hidrogênio, subproduto ·da 
eletrólise do sal-gema em Alagoas). Nestes processos o consumo de ácido 
sulfúric o é de 2,74 t por tonelada de Pi On produzida. Como a quantidade 
ideal de rocha fosfática a ser processada é de 13. 408 mil ti ano a 12% de 
P20 :;, conclui-se que haverá necessidade de se produzirem 4.410 mil t/ano 
de ácido sulfúrico. Aos níveis de 1976, a capacidade instalada para a produ
ção de H~S04 deverá ser de 2. 129 mil t/ano (H~S0.1 98% ). Para atingir !! 
quantidada necessária para solubilizar a rocha fosfátlca faltariam cerca de 
2.281 mil t/ano de ácido sulfúrico. 

Conforme se depreende do exposto, dificilmente a produção nacional 
atingirá níveis capazes de suprir o consumo interno em 1980. Além disso, 
deve-se considerar que a rocha fosfática provavelmente continuará sendo 
importada, e o minério de enxofre lambém. 

Analisando os altos investimentos que deverão ser realizados com 
a instalação das fábricas, observou-se ser ·conveniente estudar a viabi lidade 
da importação de ácido fosfórico para suprir temporariamente o consumo 
Interno. 

e) Amônia 

Ao abordar os fertilizantes nitrogenados, concluiu-se ser necessário 
implantar no Pais unidades capazes de produzir cerca de 3.975 t/dla de 
amônia. 

484 



d) Gás Natural 

Devido à escassez das reservas de gás natural no Brasil, acredita-se 
que não será possível contar exclusivamente com essa matéria-prima para 
produzir amônia. Se toda a amônia necessária fosse produzida a partir de 
gás natural, necessitar-se-iam reservas com capacidade de 3 . 983 m~/ dia de 
gás natural. 

A menos que se intensifiquem as pesquisas, de modo a descobrir 
novas reservas com a capacidade desejada, o uso de gás natural está fora 
de cogitações, em virtude de as reservas conhecidas estarem quase que 
integralmente comprometidas. 

e) Nafta 

Do mesmo modo que o gás natural, a nafta atualmente não consegue 
suprir a demanda existente, obrigando os produtores a recorrerem à impor
tação. Seriam necessárias 2 .066 !/dia para que toda a amônia fosse produ
zida a partir de nafta. Sugestões para contornar essa situação estão comen
tadas no item referente a recursos naturais. 

f) Enxofre 

Para que em 1980 se consiga uma produção de 4.110 mil 1/ano de 
H2SO.i, serão necessárias 1 .340 mil !/ano de enxofre, que, devido à carência 
do minério em nosso território, provavelmente deverão continuar sendo 
importadas. Não se computou a ICC, que produzirá ácido sulfúrico a partir 
de rejeitos piritosos de carvão. 

8. 2. 1 . 4 - Investimentos Necessários 

Com base nas necessidades de amônia para suprir o deficit de nilro
gênio, pode-se admitir a instalação de quatro fábricas com capacidade de 
1.000 !/dia. Isto implica um investimento da ordem de USS 29 milhões por 
unidade, ou seja, USS 116 milhões para às quatro fábricas. 

No que diz respeito aos fosfatados, serão necessárias 3. 494 1/ dia 
de ácido fosfórico, o que equivale a, aproximadamente, quatro fábricas com 
capacidade de 650 t/dia de Pp 5• Urna fábrica com capacidade do 650 !/dia 
de Pi Os representa um investimento lota: da ordem de USS 4,8 milhões ou, 
para as quatro fábricas, um total de USS 19,2 milhões. Para que o consumo 
de ácido fosfórico seja atendido integralmente, haverá necessidade de se 
implantarem quatro unidades de 1 .800 !/dia de ácido sulfúrico, cujo inves
timento global alca·nçarla a casa de USS 22 milhões. 

Admitindo-se que todo o ácido fosfórico seja transformado em MAP, 
que é o fosfatado mais concentrado, o consumo de amônia, transformada 
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em MAP, será da ordem de 797 !/dia de amônia. Com este abatimento, 
restariam 3.178 t/dia de amônia a serem transformadas em outros produtos, 
como, por exemplo, uréia, que é o nitrogenado sólido de mais alta concen
tração. Em termos de uréia, necessita-se produzir 5. 820 ti dia de uréia 
a 45% de N; isto equivale a quatro fábricas com capacidade de 1 .450 
!/dia, o que envoive um Investimento da ordem de USS 18,9 mllhões por 
unidade ou USS 75,5 milhões para as quatro unidades. Admitindo uma capa
cidade de produção de 300 !/dia de MAP, seriam necessárias 16 fábricas. 
Cada unidade de 300 t/dia requer um investimento de USS 515 mil e as 16 
unidades deverão ter um investimento de cerca de USS 8,2 milhões. 

Adotando-se a capacidade das granuladoras na faixa de 400 !/dia 
de NPK, verifica-se que, para atender a um consumo de 4.023 mil !/ano 
de NPK, seriam necessárias 19 unidades granuladoras,2 de investimento uni
tário da ordem de USS 1,29 milhões; ou seja, um investimento total de 
USS 25 milhões. 

O investimento discriminado na Tabela VIII. 6 seria o necessário para 
substituir integralmente as importações, considerando-se um nível de aduba
ção da ordem de 80 kg/ha de nutrientes. Este dispêndio deveria ser feito 
até 1980. 

TABELA Vlll .6 

INDÚSTRIA DE FERTILIZANTES - ESTIMATIVA DE 
INVESTIMENTOS NECESSÁRIOS PARA ATENDER A DEMANDA 

l\'.(1mero de 
Produtos Fábricas 

Amônia 4 

Uréia 4 
Acido Fosfórico 4 
Acido Sulfúrico 4 

Fosfato de Amõnio 16 
Granuladoras 19 

Total 

Investimento 
(USS MIihões) 

116,00 
75,60 
19,20 
22,00 
8,20 

25,00 

266,00 

C:ustos em Cambiais 

USS ~ ilhões 

38,60 
37,75 
2,64 

78,99 

8 . 2 . 1 . 5 - Distribuição de Investimentos 

Considerou-se que o tempo médio para qLJe uma fábrica inicie sua 
produção é de 3'0 meses a partir da aprovação do projeto. Para que as 
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sugestões aqui formuladas fossem atendidas, necessitar-se-la de um prazo 
para que fossem estudadas e se fixasse a linha polltica a ser adotada. 

Desta forma, admitiu-se que a partir de julho de 1976 começariam 
a funcionar as primeiras fábricas, que viriam a suprir o deficit apresentado 
no consumo de fertilizantes. 

Calculou-se quais seriam as capacidades que deveriam começar a 
ser instaladas a partir de janeiro de 1974 para que em 1980 se alcançasse 
o nível desejado de consumo de fertilizantas, de modo que não houvesse 
capacldade ociosa. 

Estipulou-se que a aplícação dos investimentos obedecerá aos seguin
tes percentuais: 

6 meses - 10% 
12 meses - 30% 
18 meses - 70% 
24 meses - 90% 
30 meses - 100% 

A Tabela VIII. 7 mostra quais serão os compromissos financeiros 
decorrentes dos Investimentos no período de janeiro de 1974 a janeiro de 
1980, conforme os prazos sugeridos anteriormente. 

TABELA VIII. 7 

INVESTIMENTOS A SEREM REALIZADOS POR SEMESTRE, 
A PARTIR DE JANEIRO DE 1974 

(Em USS 
MIihões) 

Ácido Ácido Granu-
Semestres Amônia Uréia Fosfórico Sulfúrico MAP !adoras 

Total 

1 5,8 3,8 1,0 1,0 0,4 1,3 13, 1 

2 11.6 7,6 1,9 1,7 0,8 2,5 26,2 

3 23,2 15,0 3,8 3,5 1,7 5,0 52,2 

4 14.5 9,5 2,4 2,6 1,0 3,1 33,2 

5 11,6 7,6 1,9 2,6 0,8 2,6 27,1 

6 11,6 7,6 1,9 3,6 0,8 2,7 28,1 

7 5.8 3,8 1,9 1,7 0,4 1,4 15,0 

8 5,8 3,8 1,0 1,3 0,4 1,2 13,6 

9 5.8 3,8 1,0 1,0 0,3 1, 1 13,0 

10 11,6 7,6 1.0 1,7 0,6 2,3 24,9 

11 5,8 3,7 1,0 1,0 0,3 1, 1 12,9 

12 2,9 1,8 0,4 0 ,5 0,2 0,7 6,4 

Total 116,0 75,6 19,2 22,2 7,7 25,0 265,7 
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8 . 2 . 1 . 6 - Comparação da Produção Nacional com · a Importação 

Para suprir o consumo estipulado anteriormente, duas alternativas 
podem ser admitidas. A primeira é que se fabrique no Brasil · todo o ferti
lizante necessário para que sejam alcançados os níveis desejados, impor
tando:se apenas as matérias-primas, caso não exista disponibilidade no País. 
A segunda seria importar e fertilizante, só realizando as operações de 
granulação e mistura. 

Fez-se então uma estimativa do deficit que deverá existir levando em 
consideração as capacidades instalàdas, inclusive projetos já aprovados e 
o consumo (Tabela VIII. 8). 

Ano 

1974 

1975 

1976 

1980· 

TABELA Vl ll .8 

DEFICIT DE N, P E K PARA SUPRIR O CONSUMO 
IDEAL ATÉ 1980 

Cap. Instalada 1 . DOO !/ano Consumo 1. DOO t/ano Deficit 1 . DOO t/ano 

N 

198 

238 

352 

352 

p 

527 

748 

758 

791 

K N 

500 

550 

720 

p 

740 

840 

970 

500 1, .. 440 1 . 600 

K 

490 

550 

610 

N p 

302 213 

312 92 

368 212 

960 · 1 .088 809 

K 

490 

550 

610 

460 

Convém lembrar que, para efeito de simplificação dos cálculos, consi
derou-se que a fonte de N seria a uréia, que, enquanto não se adotar o uso 
de amônia em solução (tendência moderna), deverá ser o nitrogenado mais 
usado, por ser o mais concentrado; a fonte de P deverá ser o MAP, que, 
além de ser o mais concentrado em termos de P.,O., apresenta um percen
tual razoável de N: a fonte de K deverá ser o clÕreto de potássio. 

a) Produção no Bral'il 

Para que se produzam fertilizantes no País, de modo que o consumo 
atinja o nível desejado, serão necessários investimentos da ordem de 
USS 265, 7 milhões. Além do investimento, ter-se-la que importar algumas 
matérias-primas carentes, à medida que as novas fábricas fossem entrando 
em operação. Estas despesas estão discriminadas na Tabela VIII, 9, consi
derando os preços em vigor em 1972. 
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TABELA VIII. 9 

PREÇOS DAS MATÉRIAS-PRIMAS - 1972 

Matéria-Prima 

Enxofre 

Nafta 

Rocha Fosfátlca 

Cloreto de Potássio 

Cr$/t 

149, 72 

137, 15 

84,52 

235,23 

Conclui-se, então, que se gastariam US$ 283,2 milhões para a insta
lação das fábricas e US$ 358 milhões para importar as matérias-primas 
necessárias a esse acréscimo na produção. O gasto total em cambiais, para 
importação de equipamento e de matérias-primas, seria de US$ 437 milhões 
de 1976 a 1980. 

b) Importação Total 

A segunda hipótese a ser analisada seria a importação total dos 
ingredientes para a produção de fertilizantes realizando-se, no País, somente 
a mistura e granulação dos mesmos. 

Supondo-se que se importe MAP, uréia e cloreto de potássio a preços · 
em vigor em 1972, ter-se-Iam os indicados custos na Tabela VI 11. 11 . 

Logo, para se atingir o nível desejado em 1980 gastar-se-ão USS 1.107 
milhões na importação dos produtos e USS 25,0 milhões para a instalação 
de unidades granuladoras. O gasto total, em cambiais, considerando-se que 
as unidades de granulação teriam equipamentos totalmente nacionais, séria 
de USS 1 .107 milhões. 

Conclui-se, portanto, que, mesmo sem tecer considerações sobre 
aspectos sociais, a partir de dados puramente econômicos, seria mais vanta
joso substituir totalmente a importação de fertilizantes no País. 

8 . 3 - Diretrixes para a Indústria 
de Fertilixantes 

8 . 3 . 1 - Economias de Escala 

O estudo de economias de escala, como um dos aspectos a serem 
abordados na definição da capacidade das fábricas, deve ser realizado 
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1976 

1977 

1978 

1979 

1980 

Total 

TABELA VIII. 10 

ACRÉSCIMO NA IMPORTAÇÃO DE MATÉRIAS-PRIMAS PARA SUPRIR 

O AUMENTO NA PRODUÇÃO NACIONAL 

Enxofre Nafta Rocha Fosfátlca Cloreto de Potássio Total 

1.000 t / a Cr$ 1.000 1.000 1/a Cr$ 1.000 1.000 ti a CrS 1.000 1.000tla Cr$ 1.000 Cr$ 1.000 

268 40.125 209 28.664 650 54.938 960 225.821 349.548 

400 59.888 307 42.1 05 1.030 87.055 677 159.251 348.299 

536 80.250 415 56.917 1.475 124.667 425 99.973 361.807 

685 102.708 555 76.118 1.970 166.504 567 133.375 478.705 

856 128.160 705 96.691 2.500 211.300 724 170.307 606.458 

411.131 300.495 644.464 788.727 2.144.817 



TABELA Vlll.11 

PREÇOS DOS PRODUTOS - 1972 

MAP 

Uréia 

Produtos 

Cloreto de Potássio 

Cr$/t 

592,51 

307,73 

235,23 

cuidadosamente, a fim de que a simples utilização de conclusões obtidas 
em outros países não leve a distorções oriundas dos diferentes custos de 
Insumos e de transporte de matérias-primas e, especialmente, de produtos 
finais aos consumidores a serem atendidos pela produção considerada. 

Os fertilizantes não devem ser encarados como produtos e sim como 
Insumos da produção agrícola. Assim sendo, a preocupação deve ser a 
redução do custo do fertilizante ao consumidor final. 

Outro item de grande importância que deve ser considerado é a 
escolha das matérias-primas, já que incidem consideravelmente no custo da 
produção Industrial. 

8 . 3. 1 . 1 - Análise Comparativa de Economias de Escala 
e Localização de Empresas 

Escolheram-se dois pontos de produção: Camaçari, na Bahia, e São 
Paulo. O primeiro foi escolhido por se situar na região de produção de 
matérias-primas, em particular do gás natural. O segundo ponto foi escolhido 
por estar localizado no centro industrial do Pais e por dispor de um sistema 
viário mais amplo e aperfeiçoado, ligando-o às diversas regiões do País. 

Na Bahia, a amõnia seria produzida a partir de gás natural e, em 
São Paulo, a partir da nafta. A formação de custos para a produção de 
amõnla a partir de gás natural é a dada pelo projeto COPEB e a calculada, 
tendo-se a nafta como matéria-prima, usou os consumos unitários fornecidos 
pelo Processo ICI (Imperial Chemical Industries). 

Foram utilizadas duas alternativas de preço de gás natural: o adotado 
pelo projeto COPEB e o estabelecido pelo CNP (10 de agosto de 1972). 

Adotou-se, como escala mínima, o limite inferior de utilização de 
compressores centrífugos, acionados a turbina. 

a) Custo de Produção de Amônia Usando Gás Natural 
Unidade de 907 t/dia de amõnia 
Local: Camaçarl - Bahia 
Preços de Gás Natural: 
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TABELA VIII . 12 

VALOR DAS IMPORTAÇÕES PARA ALCANÇAR o NfVEL DE ADUBAÇÃO DESEJADO 

Ano 
MAP Uréia Cloreto de Potássio Total 

1 .000 1/a Cr$ 1 .000 1 . 000 tia C r$ 1.000 1 . 000 tia Cr$ 1.000 1 .000 tia Cr$ 1 .000 

1972 226 133.907 138 42.467 614 114.431 978 320.805 

1973 - - 430 132.324 693 163.014 1 .123 295.338 

1974 - - 535 .164 . 636 771 181 . 362 1 .306 345.998 

1975 169 100.134 583 179.407 866 203 . 709 1.618 483.250 

1976 409 242 .337 256 78.779 960 225 . 821 1 .625 546.937 

1977 650 385.132 807 248.338 677 159.251 2 . 134 792 . 721 

1978 928 549 .849 1 . 075 330.810 425 99.973 2. 428 980 .632 

1979 1 . 243 736. 490 1 . 400 430. 822 567 133 .375 3 . 21 0 1 . 300.687 

1980 1.576 933 . 796 1 . 775 546 . 221 724 170.307 4. 075 1.650.324 

Total 3 .081 .645 2 .153 .804 1 .481 . 243 6 . 716.692 



- 1.8 Hipótese: 72,40/1. 000 m 3 (COPEB) 
- 2.ª Hipótese: 85,10/1 . 000 m 3 (CNP) 

Hipótese 1 - Produção de Amônia a Partir de Gás Natural - Camaçarl 

TABELA VIII . 13 

CUSTOS VARIÁVEIS POR t DE AMÔNIA 

Preço Unitá-
Itens Unidade rio CrS Consumo 

- -----
Gás Natural 1.000 m3 72,40/ 85, 10 1,08 
Energia Elétrica kWh 0,05 153 
Agua de Refrigeração 100 rnB 1,30 58 
Catalisador 
Distribuição Auxiliar 

Total 

TABELA VI II . 14 

CUSTOS FIXOS POR t DE AMÔNIA 

Mão-de-Obra 
Encargos Sociais 
Custos Administrativos 
Manutenção 
Depreciação 
Distribuição 

Total 

TABELA Vlll. 15 

CUSTOS TOTAIS POR t DE AMÔNIA 

Totéll 
Cr$/t 

78, 19/ 91 ,91 

7,65 
0,75 
7,91 

2,71 

97,21 / 110,93 

1,40 
0,70 

0,28 
23,96 
63,83 
6,10 

96,27 

Itens 1.ª Hipótese 2.ª Hipótese 

Custos Variáveis/! 
Custos Fixos/! 
Custos Totais/! 

97,2'1 

96,27 
193,48 

110,93 
96,27 

207,20 

493 



Hlpó'.e: e 2 - Produção de Amônia a Partir de Nafta - São Paulo 

TABELA Vlll.16 

CUSTOS VARIÁVEIS POR t DE AMÔNIA 

Preço Total 
Itens Unidade 

Unitário Cr$ Consumo 
Cr$/t 

Nafta 180,00 0,862 155,00 

Energia Elétrica kWh 0,11 61 6,70 

Agua de Refrigeração m3 o, 11 29 3,19 

Catalisadores kg 26,00 0,281 7,30 

Agua de Processo m3 0,19 2,6 0,50 

Total 172,69 

TABELA VIII. 17 

CUSTOS FIXOS POR t DE AMÕNIA 

Itens 
Capacidades (t/ Dla) 

600 700 800 900 1 ,000 

Mão-de-Obra 2,33 2,00 1,75 1,55 1,40 

Encargos Sociais 1,17 1,00 0,88 0,76 0,70 

Custos Administrativos 0 ,46 0,40 0,35 0,31 0,28 

Manutenção (6%) } 116,42 11 o, 19 103,24 99,19 90,44 
Depreciação (20%) 

Distribuição 10,14 8,69 7,61 6,75 6,08 

Total 130,52 122,28 113,83 108,56 98,90 

Da comparação dos custos totais resultam as seguintes diferenças 
entre os custos, por tonelada, da amônia produzida em São Paulo (a partir 
de nafta) e a produzida na Bahia. 
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TABELA VIII .18 
CUSTOS TOTAIS POR t DE AMÔNIA 

Itens 
Capacidades (t/Dia) 

600 700 800 900 1 . 000 

Custos Variáveis/! 172,69 172,69 172,69 172,69 172,69 
Custos Flxos/t 130,52 122,28 113,83 108,57 98,90 

Custos Totais/! 303,21 294,97 286,52 281,26 271,59 

Notas: a) Foram adotados os seguintes Investimentos para equipamentos: 
Capacidade (1/dia) : 600 700 800 900 1 .000 
l nvest. (milhões CrS): 80,6 89,0 95,3 103,0 108,2 

b) Foram usados os mesmos custos anuais, do projeto na base de gás natural, 
para mão-de-obra, custos administrativos e distribuição. 

TABELA VIII .19 
DIFERENÇAS ENTRE CUSTOS DE PRODUÇÃO DA AMÔNIA 

Hipóteses 

Dlferença em Cr$/t 
(FOB Fábricas} 

Hipótese 1 
Hipótese 2 

Capacidade da Fábrica em São Paulo (t/Dla) 

600 

109, 73 
96,01 

700 

101,49 
87,77 

800 

93,04 
79,32 

900 

87,77 
74,05 

1 . 000 

78,11 
64,39 

8 . 3 . 1 . 2 - Considerações quanto ao Transporte 

Para avaliar a incidência dos transportes no custo final da amônia, 
considerou-se inicialmente o transporte da amônia líquida, isto é, gra:iel 
líquido. Além disso, foram levantadas as hipóteses de transporte rodoviário 
e marítimo, já que o transporte ferroviário é precário na região em pauta. 

- Transporia Rodoviário: o custo de transporte rodoviário da Bahia 
(Camaçari) a São Paulo, em caminhões, é de aproximadamente CrS 180,00/t. 
Nestas condições, a amônia produzida na Bahia custaria em São Paulo, 
aproximadamente, Cr$ 373,48 na Hipótese 1 e CrS 387,20 na Hipótese 2. 
Estes dois preços indicam que o produto não poderia competir com o produ
zido em São Paulo, em qualquer escala de produção a partir de nafta. 

- Transporte Marítimo: o transporte marítimo oferece um frete· 
Bahia-Santos de cerca de CrS 210,75/t, considerando o transporte de grahel 
líquido de amônia similar ao GIP, de acordo com a FRONAPE. O ·transporte 
terrestre de Santos a São Paulo é de CrS 16,00/t. 

O custo total em fretes atinge CrS 226,75/t, sem contar as despesas 
de embarque e desembarque da mercadoria. Assim, aos fretes de cabotagem 
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que, segundo informação da FRONAPE, seriam aplicáveis, a amonia produ
zida na Bahia não competiria com aquela fabricada em São Paulo e haveria 
necessidade de adoção de fretes especiais. 

No entanto, uma fábrica de amônia, a partir de gás natural, localizada 
na Bahia, concorre com outra, que usa nafta, em São Paulo, no abastecimento 
do mercado do Rio Grande do Sul. Assim, o custo do transporte marltimo, 
de acordo com a FRONAPE, entre a Bahia e Rio Grande é de CrS 269, 77 ft 
e o de São Paulo ao Rio Grande é de 194,23/ t (incluindo o frete terrestre). 
A diferença de fretes é de CrS 75,54/t. Esta diferença faz com que a produ
ção na Bahia seja competitiva com a de uma fábrica de igual capacidade 
situada em São Paulo utilizando nafta como matéria-prima, no concernente 
ao mercado do Rio Grande do Sul. 

8. 3 . 1 . 3 - Transporte de Amônia 

O transporte da amônia ó um item que encarece substancialmente 
o preço final do produto. Nesta parte, procura-se comentar, em linhas 
gerais, os atuais meios de transporte utilizados para transportar amônia 
anidra, que são caminhões-tanque, vagões-tanque, navios-tanque e tubula
ções. Este último meio de transporte vem sendo utilizado em escala cres
cente nos últimos quatro anos. 

- Transporte Rodoviário: é realizado em carros-tanque com capaci
dades em torno de 15 t. O custo médio de transporte de amônia por rodo
via, nos Estados Unidos, é de USS 0,06/ t milha. Para distâncias inferiores 
a 100 milhas o custo cresce acentuadamente. 

- Transporte Ferroviário: o transporte de amônia por ferrovia é afeta
do por uma série de variáveis, destacando-se a capacidade dos vagões
tanque, que têm dimensões variáveis. Outro aspecto é a uti l ização sazonal 
do fertilizante, que obriga as ferrovias a paralisarem a utilização dos vagõss
tanque, a menos que outros materiais líquidos possam ou necessitem ser 
transportados nos mesmos vagões. Outra restrição prende-se à capacidade 
de armazenagem de amônia dos compradores, que, sendo reduzida, limita 
a utilização da plena capacidade dos vagões-tanque. As variáveis apontadas 
dificultam uma estimativa correta dos custos de transporte por ferrovia, e 
cada uma delas deve ser analisada para condições particulares. 

Os custos médios de transporte, consideradas as restr ições acima, 
nos Estados Unidos, oscilam entre USS 0,02-0,03/ t milha para vagões jumbo 
(capacidade de 33 .500 galões) e USS 0,04-0,06/t milha para vagões normais 
(capacidade de 11 . 000 galões). 

- Transporte Aquático: este tipo de transporte pode ser realizado 
em navios (longo curso) e em barcaças (navegação fluvial e costeira). Inicial
mente, as barcaças e navios usados para transporte de amônia tinham 
tan~ues pressurizados, evoluindo depois para os refrigerados. Os navios e 
barcaças refrigerados mantêm a amônia anidra a uma temperatura ao redor 
de 33°C abaixo de zero, o que permite a utilização de tanques que operam 
a menores pressões. Um dos inconvenientes deste tipo de transporte é a 
necessidade de operação a plena carga; caso contrário, há um acréscimo 
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TABELA Vlll .20 

INVESTIMENTOS E CUSTOS DE PRODUÇÃO DE AMÔNIA, 
SEGUNDO CAPACIDADES DIFERENCIADAS 

Itens 
Capacidades (1000 t/ Ano) 

20 30 40 60 100 200 300 400 600 

Investimentos nos EUA 
(US$ Milhões) 2,9 3,6 4,2 5,5 7,5 11,0 14,0 17,0 20,0 

1 . 1 lnvesflmentos no Brasil 
(US$ Milhões) 3,19 3,96 4,61 6,05 8,25 12, 1 15,4 18,7 22,0 

2 Custo de Operação (US$ Milhões/ 
Ano) 0,44 0,60 0,76 1,08 1,70 3,30 4,86 6,44 9,60 

3 Depreciação (20% do Item 1 . 1) 0,638 0,792 0,922 1,21 1,65 2,42 3,08 3,74 4,40 

4 Seguros, Impostos (2,5% 
do Item 1 . 1) 0,0797 0,099 0,1 15 0,151 0,206 0,302 0,385 0,467 0,55 

5 Custo Total (US$ Milhões/ Ano) 1, 1577 1,491 1,797 2,441 3,556 6,022 8,325 10,647 14,55 

6 Custo Total /t (US$/t) 57,885 49,70 44,925 40,683 35,56 30,11 27,75 26,617 24,25 

7 Custo Unitário Corrigido para 1972 
(índice do Ano 1 . 2) (US$/t) 69,462 59,64 53,91 48,82 42,67 36,13 33,30 31 ,94 29,10 

Fonte: Chemical Engineerlng - Junho de 1970. 



elevado nos custos operacionais. O custo médio do transporte aquático é 
da ordem de USS 0,004/t milha. Outro fator que afeta o transporte aquático 
de amônia é o custo de operação e armazenagem dos terminais marítimos 
ou fluviais. Este custo é da ordem de USS 6,87 / t para uma capacidade de 
armazenagem de 30 . 000 t. 

8.3 . 1 .4 - Exemplos de Economias de Escala 

A título informativo, apresentamos a seguir alguns dados de ec·ono
mias de escala relativos à produção de amônia e ácidos fosfórico, nltrico 
e sulfúrico. 

a) Amônia 

O estudo de economias de escala para a amônia está baseado em 
custos de matérias-primas e equipamentos encontrados no mercado inter
nacional. 

O investimento foi corrigido para a situação brasileira, segundo índi
ce recomendado pela fonte de dados. As tabelas seguintes são indicativas 
da formação dos custos de produção e das economias obtidas. 

TABELA Vlll . 21 

ECONOMIAS DE ESCALA NA PRODUÇÃO DE AMÔNIA, 
SEGUNDO CAPACIDADES DIFERENCIADAS 

Capacidade Custo Total Economia 

t/Dia usi1t US$/t 

100 59,6 

200 48,8 10,8 

300 43,5 5,3 

400 40,0 3,5 

600 36,5 3,5 

800 34,2 2,3 

1 .000 33,3 0,9 

1 .200 31 ,9 1,4 
1 .400 30,9 1,0 

1 .600 30,0 0,9 

1. 800 29,2 0,8 

Observe-se que a partir de 1. 000 1/dia são muito reduzidas as eco
nomias. 
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FIGURA Vlll.2 
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Considerando o preço de venda de amônia da ordem de USS 58,00/t 
(Projeto COPEB) e admitindo que as despesas de venda serão de 10% 
sobre o preço de venda (não se incluindo IPI e ICM), os custos totais de 
produção passam a ser os listados na Tabela VIII. 22, 

TABELA Vltl .22 

CUSTOS TOTAIS DE PRODUÇÃO DE AMÕNIA 

Itens 

Custo Unitãrio de 
Produção (US$/t) 

Despesas de Venda 
(US$/t) 

Custo Total (US$/t) 

Custo Total Anual 
(1 . 000 USS) 

Faturamento Anual 
(1 .000 USS) 

Lucro Bruto (1 . 000 USS) 

Lucro Bruto (%) 

Rentabilidade 

b) Acido Fosfórico 

60 

48,82 

5,80 

54,62 

Capacidades (1 . 000 t/ Ano) 

100 200 300 400 600 

42,67 36,13 33,30 31 ,94 29,10 

5,80 5,80 5,80 5,80 5,80 

48,47 41,93 39,10 37,74 34,90 

3.277 4.847 8.386 11 .730 15. 096 20.940 

3.480 5.800 11.600 17.400 23 . 200 34 .800 

203 953 3.214 5 ,670 8. 104 13.860 

5,82 16,42 27,7 32,6 34,9 39,9 

0,034 0,115 0,267 0,368 0,434 0,630 

O estudo das economias de escala apresentado é apenas Indicativo 
porqu_e, para efeito de consumo interno, prevalece uma anãlise locacional 
incluindo despesas com transportes que, muitas vezes, suplantam as econo
mias de escala. 

O estudo apresentado a seguir foi fe ito para processos em que se 
use ãcido sulfúrico para solubilizar a rocha fosfãtica. 

Os valores listados nas tabelas seguintes foram obtidos da literatura 
americ ana para o ano de 1970, corrigidos para o ano de 1972 e para o 
Brasil. 
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TABELA VIII. 23 
INVESTIMENTOS E CUSTOS DE PRODUÇÃO DE ÁCIDO 
FOSFÓRICO, SEGUNDO CAPACIDADES DIFERENCIADAS 

Itens 
Capacidades (1 . 000 ti Ano de P 20 5) 

2 4 6 8 10 20 30 

Investimento (US$ MIihões) 0,46 0,72 0,90 1,10 1,30 1,95 2,30 
Investimento Corrigido para o 

Brasil (US$ milhões) 0,51 0,79 0,99 1,21 1,43 2,15 2,53 
Depreciação (20% sobre o In-

vestimento) (USS 1 . 000) 102 158 198 242 286 430 506 
Custo de Operação Anual 

(USS 1 .000) 
Seguros (2,5% ao Ano sobre 

o Investimento) 
Custo Total Anual (US$ 1000) 
Custo Anual Corrigido para 

1972 (USS 1 . 000) 
Custo Unitário (US$/t) 

98 180 246 324 400 796 1 .179 

13 20 25 30 
264 360 471 598 
254 430 563 715 

127 108 94 89 

36 53 63 
725 1. 283 1.753 
866 1 . 533 2.098 

87 77 70 

Fonte: ChemlcaJ Engineerlng - Junho de 1970 

Fonte: 

TABELA Vlll.24 
ECONOMIAS DE ESCALA NA PRODUÇÃO DE ÁCIDO 

FOSFÓRICO, SEGUNDO CAPACIDADES DIFERENCIADAS 

Capacidade Economia 

1 .000 t/Ano US$/t 

2 
4 19 
6 14 
8 5 

10 2 
20 10 
30 7 

Cálculos da SEITEC 

c) Acido Sulfúrico 

A Tabela VII 1. 25 fornece indicações de economias de escala de ácido 
sulfúrico. 
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TABELA Vlll.25 

INVESTIMENTOS E CUSTOS DE PRODUÇÃO DE ÁCIDO 

SULFÚRICO, SEGUNDO CAPACIDADES DIFERENCIADAS 

Capacidades (1. 000 t/ Ano) 
Itens 

20 50 100 200 300 400 500 

Investimento (US$ Milhões) 
(1970) 0,35 0,65 1,00 1,70 2,10 2,60 3,00 

Investimento Corrigido (1972) 
(US$ Milhões) 0,39 0,72 1, 10 1,87 2,31 2,86 3,30 

Depreciação (20% sobre o 
Investimento) (US$ 1. 000) 78 144 220 374 462 572 660 

Seguros (2,5% sobre o 
Investimento) (USS 1 . 000) 10 18 28 47 58 72 83 

Custo Operacional (USS 1 .000) 320 700 1.200 2.200 3.210 4.140 5.250 

Custo Total (UsS 1 . 000) 409 863 1 .450 2.625 3.734 4.789 5.999 

Custo Total C-orrigido (USS 1.000) 488 1.038 1.738 3.150 4.480 5.730 7.200 

Custo Unitário (US$/t) 24 21 17 16 15 14 14 

Fonte: Chemical Engineering - Junho de 1970 

Da tabela anterior pode concluir-se que, a partir da capacidade de 
100. 000 ti ano (330 ti dia), a variação de custo unitário de produção é rela
tivamente pequena. 

O que foi tabelado pode ser melhor visualizado através da Figura 
Vlll .4. 

d) Acido Nitrico 

TABELA Vlll.26 

INVESTIMENTOS E CUSTOS DE PRODUÇÃO DE ÁCIDO 
NÍTRICO, SEGUNDO CAPACIDADES DIFERENCIADAS 

Capacidades (1. 000 tia de Acido a 100%) 
Itens 

20 

Investimento (US$ Milhões) 0,85 
Depreciação (20% ao Ano sobre 

o Investimento) (USS 1 . 000) 170 
Custo Operacional (US$ 1 . 000) 1.020 
Seguros (2,5% sobre o Inves-

timento) (USS 1 . 000) 21 
Custo Total Anual (US$ 1 . 000) 1.212 
Custo Unitário (US$/t) 61 
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FIGURA Vlll.4 
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A tabela anterior mostra que, em termos relativos, são pequenas as 
reduções nos custos unitários, que acompanham as capacidades superiores 
a 100.000 t/ano. 

8. 3 . 2 - Tipos de Fertilizantes 

Este item será abordado em duas partes distintas, uma referente 
aos fertilizantes nitrogenados e outra, tratando dos fosfatados. 

Inicialmente, deve ser salientado que não se tem conhecimento de 
trabalhos sobre a atuação comparativa de tipos de fertilizantes em situações 
específicas de cultura e solo. Em função disto, é de todo recomendável a 
elaboração de um plano de pesquisas em vãrias áreas do território nacional 
aplicado a várias culturas, para testar a eficiência dos mais diversos tipos 
de fontes de nutrientes. 

Sem um trabalho como o acima citado, a definição dos tipos de ferti
lizantes mais Indicados é meramente especulativa e, portanto, a escolha de 
um fertilizante será baseada apenas no custo do nutriente e, em alguns 
casos, a escolha será feita em função de tradição. 

8 . 3 . 2 . 1 - Fertilizantes Nitrogenados 

- Amônia Anidra: a amônia anidra é a forma de fornecer, ao menor 
custo, o nutriente nitrogênio. A prática de adubação com a amônia anidra 
é feita no pré-plantio, tendo, conseqüentemente, a desvantagem de não 
permitir o parcelamento do nitrogênio, que é obrigatório nas condições 
climáticas encontradas no Brasil. Além disso, a amônia anidra exige equi
pamento especial para a sua aplicação. 

- Soluções Amoniacais: são fontes de baixo custo de nutrientes, 
aplicadas no pré-plantio e, posteriormente, a fim de parcelar a aplicação 
de nitrogênio. 

Como obstáculos à utilização e produção de adubos líquidos serão 
encontrados os seguintes: a resistência dos produtores que já investiram 
na fabricação de produtos tradicionais: este problema teria solução relati
vamente simples, porque as unidades de fabricação de adubos líquidos 
viriam complementar as unidades existentes de adubos sólidos; a resistência 
dos consumidores, em particular dos agricultores, que reagem a inovações: 
mediante um trabalho de promoção e demonstração, a utilização de adubos 
líquidos poderá expandir-se rapidamente. 

É óbvio que uma revolução total no mercado de fertilizantes é inviável 
e, portanto, a adoção de fertilizantes líquidos será lenta. Assim, o reco
mendável seria transformar parte da amônia em produtos sólidos e parte 
em soluções amoniacais para emprego direto. 

Acrescente-se ainda, a título de exemplo, aos comentários anteriores, 
que a instalação de uma unidade de transformação de amônia em uréia 
apresenta um custo equivalente a muitos postos de distribuição de amônia 
anidra e sua transformação em soluções amoniacais. 
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- Uréia: é o adubo sólido mals rlco em nitrogênio (45% de N), o que 
facilita a sua aplicação. Tem como inconveniente a llberação de íon amônia 
por efeito de hidrólise. Esta liberação pode prejudicar a germinação e o 
desenvolvimento Inicial das plantas se o adubo for colocado próximo às 
sementes. Não é aconselhável a aplicação superficial devido a perdas por 
lavagens. Graças à sua elevada solubilidade em água, a uréia pode ser 
usada em adubação foliar. 

- Nitrato de Amônio: é a forma mais adotada universalmente como 
fonte de nitrogênio (teor de nitrogênio de 33,5%) devido à existência do 
elemento em duas formas diferentes: a nítrica e a amoniacal. A fração 
amoniacal pode ser retida pelo solo, o que diminui as perdas por lavagem. 
Apresenta como desvantagens ser higroscópico e a possibilidade de formar 
misturas explosivas em presença de matérias orgânicas oxidáveis. A sua 
aplicação requer material neutralizante, face a seu poder acidificante. 

- Fosfates de Amônio: são usados sob duas formas: o DAP (fosfato 
de diamônio) e o MAP (fosfato de monoamônio). Apresentam alto teor de 
nutrientes solúveis em água. Devido à presença de íon amônio, o fósforo 
é melhor utilizado pelas plantas. 

O MAP contém cerca de 15% de N e 50-54% de P20 ~. Suas proprie
dades físicas facilitam o manuseio e aplicação. O poder acidificante é cerca 
de três vezes maior que o da uréia. 

O DAP encerra 16-20% de N e 46-50% de Pp0. Apresenta inicial
mente uma reação alcalina, porém ao final tende a acidificar moderada
mente o solo. Tem característica de liberação rápida de íon amônio, o que 
pode prejudicar a germinação e desenvolvimento da planta. 

A comparação entre o MAP e o DAP, do ponto de vista agronômico, 
apresenta as seguintes características: o MAP é o mais indicado, uma vez 
que encerra um teor de nitrogênio menor e um teor de fósforo maior que 
o DAP (conseqüentemente, serão menores as perdas de nitrogênio contido 
no adubo aplicado por ocasião do plantio). Durante a adubação fundamental 
há necessidade de pouco nitrogênio e a complementação deve ser feita 
por adubações de cobertura; daí o MAP adaptar-se melhor às formulações, 
sendo que o DAP pode prestar-se à complementação de fórmulas. Além 
do exposto, o MAP é produzido mais facilmente e a um custo inferior ao 
do DAP. Todo equipamento necessário à produção de MAP pode ser produ
zido no País. 

- Nitrocálcio: basicamente é o nitrato de amônio, porém recebe uma 
adição de calcário dolomítico, que tem a finalidade de neutralizar o acrés
cimo de acidez provocado pela llberação de ion amõnio. O nitrocálcio não 
altera o pH do solo. No mals, as suas características são análogas às do 
nitrato de amõnio. 

B. 3 . 2. 2 - Fertilizantes Fosfatados 

- Superfosfato Simples: é um adubo fislologicamente neutro, não 
afetando, conseqüentemente, a reação do solo. Este adubo contém cerca 
de 8-10% de enxofre e, portanto, dá bons resultados em solos deficientes 
de enxofre (resultados melhores que os dos superfosfatos trip los). Cerca 
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de 90% do fósforo contido nos superfosfatos são solúveis em água. O 
superfosfato slmples é uma excelente forma de fósforo, porém tende a ser 
substituído por formas mais concentradas (superfosfato triplo, MAP e DAP). 
Esta substituição, que vem ocorrendo em países que apresentam agricultura 
mais avançada, está fazendo aparecer problemas ligados à deficiência de 
enxofre, visto que as outras fontes não conseguem suprir este elemento às 
plantas. O Brasil deverá acompanhar a tendência mundial e o superfosfato 
simples deverá ser substituído paulatinamente por outras formas. 

- Superfosfato Triplo: o superfosfato t riplo apresenta cerca de 
44-52% de P20 5 , dos quais 95 a 98% são solúveis em âgua. Da mesma 
forma que o superfosfato simples, ele é um adubo fisiologicamente neutro. 
Apresenta baixo teor de enxofre (menos de 3% ) e, portanto, não atende 
às necessidades das plantas quanto a este elemento, em solos deficientes 
em enxofre. 

A produção dos fosfatos concentrados exige ácido fosfórico. que, 
por sua vez, vem dependendo da importação de enxofre para a produção 
do ácido sulfúrico para o tratamento da rocha fosfátlca. 

Em alguns casos, a obtenção do ácido fosfórico vem sendo feita com 
o emprego do ácido nítrico ou cloridrico. 

Nas proximidades de grandes fábricas de soda câustica, que liberam 
hidrogênio e cloro como subprodutos, seria possível fabricar ácido clorídrico 
e tratar localmente a rocha fosfátíca. (Por exemplo, a rocha da fosforita 
Olinda e resíduo de hidrogênio e cloro de produção de soda cáustica em 
Alagoas ou mesmo cloro e hidrogênio de lgarassu). 

- Termofosfatos: é um adubo de baixa solubilidade de fósforo 
(somente é solúvel em ácido nítrico) e , como conseqüência, a sua eficiência 
depende da granulometria do material. Plantas de ciclo muito rápido ou que 
possuam sistemas radiculares pouco desenvolvidos dão resp9stas limitadas, 
porque as quantidades liberadas de fósforo são, em geral, insuficientes para 
atender às necessidades dos vegetais. Assim, os termofosfatos são mais 
aconselháveis para culturas de ciclo longo ou para culturas dotadas de 
sistemas radiculares mais desenvolvidos. Os termofosfatos dão melhores 
respostas em solos ácidos. 

- Fosfatos Naturais: atualmente, há uma tendência no sentido de 
ser impedida a utilização de fosfatos naturais nas misturas, em associação 
com os materiais solúveis. Na grande maioria dos países, os fosfatos natu
rais são vendidos à parte, não entrando nas formulações. A atual legislação 
brasileira favorece o uso dessas formas nas misturas, uma vez que permite 
que a garantia seja dada em termos de fósforo solúvel em ácido cítrico. 
Dada a baixa solubilidade dos fosfatos naturais, a adubação somente se 
justifica em culturas permanentes e, assim mesmo, se houver evidentes 
vantagens econômicas. 

8 . 3. 2 . 3 - Fertilb:antes Pot.âssicos 

Do ponto de vista agronom1co, não há preferência de um tipo sobre 
outro. Os aumentos de rendimento são semelhantes. As diferenças que 
podem ocorrer são devidas aos acompanhantes do potássico (cloreto, sulfa-

508 



to, nitrato, etc.), que podem influir sobre a qualidade do produto (o cloreto 

provoca reduções na combustibilidade do fumo). 

A atual situação brasileira estâ totalmente pendente de importação 
e é necessârio que se ultimem providências para a exploração dos sais 
potâssicos de Sergipe. 

8. 3. 3 - Localização de Unidades de Mistura

e Granulação 

Devido às dimensões continentais do País, torna-se importante uma 
anâlise crítica sobre a localização das indústrias. Graças a um desenvolvi
mento sem obedecer a uma esquematização prévia, a produção de fertili
zantes no Brasil apresenta falhas que se refletem diretamente sobre a comer
cialização dos produtos. Atualmente existe uma tendência das fâbricas para 
se localizarem em regiões "privilegiadas", que geralmente estão longe das 
zonas de cultivo, fazendo com que o produto final percorra grandes distân
cias antes de chegar ao consumidor. Verificou-se, então, que seria vanta

joso, sob o ponto de vista da comercialização, a descentralização das unida
des misturadoras e granuladoras, fazendo com que estas se desenvolvam 
próximo às regiões consumidoras, de modo que apenas os materiais concen
trados percorram grandes distâncias. 

8.3.3.1 - Vantagens 

Essa distribuição trará vários benefícios não só ao produtor como 
também ao consumidor. A flexibilidade nas formulações permitirá um melhor 
atendimento das exigências dos vários tipos de solos e culturas existentes 
no País, reduzindo o número de formulações fabricadas pelas diferentes 
unidades. 

Sob o aspecto de transporte, evitar-se-ia o transporte da "carga", 
que quase sempre se constitui de calcário, o qual pode ser encontrado em 
qualquer região, pois a "diluição" se faria, provavelmente, próximo a uma 
fonte desse material. O manuseio excessivo e o transporte de sacaria 
também seriam poupados. Analisando a parte comercial, pode-se verificar 
que, com a descentralização das unidades de mistura e granulação, haverá 
um atendimento imediato dos pedidos, possibilitando uma melhor assistência 
técnica ao agricultor, permitindo às companhias dar maior agressividade à 
política de vendas, forçando a abertura de novos mercados e introduzindo 
o uso de adubos em culturas novas, de ciclo rápido ou de meia estação.
Um dos fatores limitantes da produção, atualmente, é a sazonalidade. Isto
seria sanado tendo em vista o escoamento da produção em uma faixa mais
larga do ano, possibilitando às empresas trabalharem num ritmo de produção
mais uniforme e diminuindo a capacidade ociosa das instalações produtoras
de ingredientes. Desta forma, não haveria a necessidade do superdimensio-

509 



namento das unidades de granulação para suportar a superprodução em 
pequenas faixas durante o ano. 

A segregação das misturas, ocasionada pelo transporte de fertili
zantes a longas distâncias, seria evitada com a produção dos grânulos 
próxima às áreas de consumo. 

8. 3. 3. 2 - Desvantagens

As principais dificuldades que deverão surgir quando da apllcação 
desse sistema são o remanejamento dos estoques em poder dos diferentes 
postos, as dificuldades inerentes ao transporte dos ingredientes a granel 
e a paralisação durante a entressafra, por causa da sazonalidade da demanda. 

8. 3. 3. 3 - Localização 

A localização dessas unidades dependerá de vários fatores ligados 
diretamente à produção. Para que as finalidades dessa descentralização 
sejam alcançadas, não se deve esquecer que as misturadoras e granula
doras são uma etapa intermediária no processo de comercialização. Portan
to, elas devam ser estrategicamente distribuídas, de forma que possam rece
ber os ingredientes e colocar na praça o produto final da maneira mais 
econômica possível. Assim, recomenda-se que estejam localízadas junto a 
ferrovias ou hidrovias (que, como pode ser visto no item referente a transpor
tes, são os meios menos onerosos de se realizar o transporte), para rece
berem as matérias-primas a granel. É preciso, também, que haja facilidade 
na comunicação rodoviária entre os locais de consumo e as unidades 
produtoras. 

Além dessas medidas para racionalização da comercialização, deve-se 
incentivar no País a produção de adubos concentrados, pois se economi
zaria no transporte do material inerte. Seguindo essa diretriz, é aconselhável 
que sejam a uréia (enquanto não se adotarem as soluções amoniacais), o 
MAP e o KC1 as fontes de N, P e 1<, respectivamente, por serem os produ
tos mais concentrados. Recomenda-se, entretanto, que sejam efetuadas 
pesquisas para que seja comprovada a aceitação, por parte dos solos, dos 
nutrientes provenientes desses adubos. 

8. 3. 4 - Localização de Unidades Produtoras

de Ingredientes 

Um planejamento eficiente para a instalação de fábricas no Brasil 
requer um cuidadoso estudo sobre a localização. Vários fatores atuam na 
escolha do local ideal para a instalação das unidades. Dentre eles citam-se: 
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o consumo regional; disponibilidade de matéria-prima; facilidade de comer
cialização e proximidade de outras indústrias de transformação. 

Considerando esses fatores como o:; principais, real izou-se um estudo 
para atender à implantação das indústrias sugeridas, diante das metas a 
serem alcançadas pela indústria nacional de fertilizantes. Verificou-se a 
necessidade de implantação de quatro fábricas de amônia, quatro de uréia 
(que deverão estar acopladas às primeiras), quatro de ácido fosfórico, cinco 
de ácido sulfúrico, quinze de MAP e trinta granuladoras. 

Alguns locais serão sugeridos para que se faça urna análise mais 
detalhada da viabilidade de implantação das indústrias nesses locais. A 
idéia fundamental é a formação de complexos industriais para a produção 
de ingredientes concentrados, que serão transportados para as regiões de 
consumo onde se localizarão as granuladoras. 

Dados sobre o consumo regional podem ser vistos em relatórios ante
riores. 

8.3.4.1 - Amônia 

- Sergipe 
Aproveitar-se--iam as reservas de gás natural do Estado e suprir
se-ia a demanda de fertilizantes nitrogenados no NE, juntamente 
com a fábrica já existente na Bahia. Parte dessa amônia seria 
transformada em MAP, usando o ácido fosfórico, que poderia ser 
fabricado a partir da fosforita de Olinda e das reservas que estão 
sendo pesquisadas na Bahia. Existe um estudo de viabilidade feito 
pelo governo do Estado para a instalação dessa fábrica. 
lmbituba 
Esta fábrica deverá utilizar nafta importada (ou frações pesadas 
de petróleo). Servirá para fabricar MAP com o ácido fosfórico, que 
aí também será fabricado. Este local apresenta restrições quanto 
ao acesso e também por estar isolado do resto do Estado por 
uma cadeia de montanhas. 
Curitiba 
As vantagens deste local são a proximidade com as reservas de 
Jacupiranga, o alto consumo de fertilizantes nesta região (Região 
Sul: 50% do País) e o fato de poder contar com os recursos da 
refinaria que a PETROBRÁS instalará no Paraná. 

- Araxá 
Nesta hipótese, visa-se a juntar o aproveitamento das reservas de 
fosfato da região com o gás natural boliviano. Não sendo possível 
a obtenção do gás natural, seria mais barato transportar a amônia 
pr9duzida com nafta importada. 

- Rio Grande 
Oferece-se como alternativa para a fábrica em lmbituba. Poderia 
beneficiar-se das refinarias existentes nesta região ou importar 
nafta. 

- São Paulo 
Caso não haja possibilidade de contar com o gás natural boli-
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viano em Araxã, a amônia seria produzida em São Paulo com nafta 
importada e transportada até Araxá. 

8 .3 .4 .2 - Uréia 

As quatro fábricas de uréia (1 .350 !/dia) deverão ser instaladas junto 
às unidades produtoras de amônia. 
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8. 3 . 4 . 3 - Ácido Fosfórico 

- Olinda 
Esta fábrica visa a aproveitar as reservas de minerais fosfatados 
no NE. O ácido deverá ser transformado em MAP com a amônia 
vinda da Bahia ou Sergipe. 

- Salvador 
Poderia funcionar utilizando rocha fosfática da Bahia ou impor
tada, se as pesquisas que estão sendo feitas nessa região não 
considerarem viáveis a exploração deste minério 

- Araxá 
Utílizaria a rocha de Araxá. 

- Catalão 
Caso as pesquisas que aí estão sendo realizadas pela MATAGO 
justifiquem a implantação de uma fábrica a partir da rocha que 
aí foi encontrada. 

- São Paulo 
O consumo de fertilizantes na Região Sul permite que se construa, 
em São Paulo, mais uma fábrica de ácido fosfórico com rocha 
importada. 

- Curitiba 
Ainda devido ao alto consumo da região, optou-se por Curitiba, 
junto à fábrica de amônia anteriormente sugerida. 
lmbituba 
Apesar de já existir projeto de uma unidade com capacidade de 
200 . 000 t/ano de ácido fosfórico, seria interessante que, para 
atender à demanda do produto, se instalasse outra unidade na 
mesma região, aproveitando o ácido sulfúrico que ar será produ
zido, com as restrições já observadas. 

- Rio Grande 
Como alternativa para lmbituba. 

8. 3. 4 . 4 - Ácido Sulfúrico 

Recife 
O ácido aí produzido seria utilizado na solubilização da rocha 
fosfálica de Olinda. Seria usado minério de enxofre importado. 



Salvador 
Caso se opte pela instalação de uma unidade de ácido fosfórico 
neste local, haverá necessidade de outra com a mesma finalidade 
da anterior, também a partir da mesma matéria-prima. 

- Curitiba 
Caso se opte pela instalação de uma unidade de ácido fosfórico 
neste local, haverá necessidade de outra com a mesma finalidade 
da anterior, também a partir da mesma matéria-prima. 

- lmbituba 
Utilizará a pirita carbonífera da região. 
Rio Grande 
Apresenta-se como alternativa para lmbituba, uma vez que é mais 
vantajoso transportar-se o minério que qualquer dos ácidos que 
se pretende produzir ali. 

- Araxá 
Existe necessidade de uma fábrica de ácido sulfúrico no local, 
para produzir o ácido fosfórico. O minério de enxofre seria impor
tado e entraria pelo Porto de Santos. 

8 .3 .4 .5 - MAP 

Estas unidades funcionarão como satélites dos complexos industriais 
propostos. 

8 . 3. 4 . 6 - Granuladoras 

Devem ser localizadas no interior das zonas de cultivo, sempre que 
possível junto a ramais ferroviários, para receber a matéria-prima a granel. 
Pelo estudo realizado, verificou-se ser razoável o seguinte incremento por 
Estado, até 1980: 

Estados 

Rio Grande do Sul 
Santa Catarina 
Paraná 
São Paulo 
Minas Gerais 
Rio de Janeiro 
Goiás 
Mato Grosso 
Bahia 
Pernambuco 
Paraíba 
Ceará 

Número de Unidades de 
15-20 t/h 

2 
2 
2 
3 

3 
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8 . 3 . 5 - Sugestões 

- Fertilizantes Nitrogenados 

Instalar unidade-piloto para distribuição de amônia anidra em uma 
região de cultura diversificada (por exemplo, região de Ribeirão 
Preto). 

Implantar unidade-piloto de distribuição de nitrogenados lfquidos. 

Incentivar a produção de MAP, nitrato de amónio. 

Localizar unidade de MAP em regiões próximas aos centros con
sumidores servidos por ferrovia, para receber amónia líquida e 
ácido fosfrico por ferrovia (vantagens no custo de transporte). 

Estudar um projeto com escala-padrão para MAP, que poderá 
servir para implantação de várias unidades, barateando, desta 
forma, o custo do projeto. 

Junto à unidade de MAP. localizar unidades de produção de solu
ções amoniacais, para auferir vantagens no transporte. 

- Fertilizantes Fosfatados 

Inicialmente, é conveniente lembrar que o MAP é um fertilizante 
fosfatado, porém foi analisado como nitrogenado. 

Incentivar a produção de superfosfatos triplos, por oferecer vanta• 
gens no transporte e manuseio. 

Não estimular a produção de superfosfatos simples. 

8 . 4 - Preços Mínimos dos Produtos Agrícolas 

Os preços mínimos dos produtos agrícolas têm sido publicados 
normalmente no final do primeiro semestre de cada ano. Essa metodologia 
tem uma sérle de conseqüências negativas, inclusive para o setor de ferti
l izantes, destacando-se as seguintes: o agricultor dispõe de pouco tempo 
para tomar decisões sobre o que e quanto produzir; as instituições finan
ceiras somente fixam as bases de crédito rural após a publicação dos 
preços mínimos, atrasando, portanto, a liberação de recursos; as indústrias 
produtoras, misturadoras e granuladoras de fertilizantes encontram dificul
dades de identificar, na época desejada, as quantidades e a qualidade dos 
adubos demandados pelos agricultores; os atrasos verificados levam ao 
estrangulamento da produção e do transporte dos produtos fertilizantes 
quando do início do ano agrícola. 

As medidas preconizadas para evitar esses atrasos prevêem a ante
cipação da publicação dos preços mínimos e a divulgação da metodologia 
de fixação dos mesmos, a fim de que os setores produtivos ligados à agri
cultura tenham condições de estabelecer suas próprias estimativas e, conse
qüentemente, decidir em tempo hábil sobre os bens que queiram produzir. 
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8 . 5 - Observância de Fatores Psicossociais como 
Instrumento para Incrementar a 

Demanda de Fertilizantes 

A pesquisa psicossocial realizada com agricultores enfocou o problema 
,;,specífico da adoção de fertilizantes. Cabe ressaltar aqui que o processo 
de inovação tecnológica é muito mais amplo, estendendo-se a uma série 
de outros fatores de produção, quais sejam, utilização de sementes melho
radas, mecanização, etc. Muitas das técnicas sugeridas a seguir podem ser, 
portanto, extrapoladas para a adoção de outros insumos, desde que devi
damente manipuladas, o que não invalida, no caso, a sua utilização espe
cífica na tarefa de motivar o agricultor a consumir maiores quantidades de 
fertilizantes. 

O agricultor que usa adubos químicos também é, em geral, adotante 
de um conjunto de práticas modernas. Os produtores de trigo e soja nos 
Estados sulinos, os batatlcultores e cafeicultores do Estado de São Paulo 
e Paraná, e a tomaticultura paulista apresentam alto índice de modernização 
tecnológica. A adubação química é amplamente empregada nessas lavouras, 
exceção feita à cultura da soja, que recebe o efeito residual da fertilização 
do trigo. Ampla assistência técnica e penetração eficiente de meios de 
comunicação de massa são responsáveis, em grande parte, pela recepti
vidade dos agricultores à adoção de técnicas adequadas de cultivo e de 
Implementas de tração mecânica. A curto prazo, motivar o reduzido número 
de produtores ainda refratários deve constituir a tarefa básica dos órgãos 
de extensão atuantes nos Estados mencionados. 

Níveis médios de tecníficação são observados no cultivo de batatas 
dos Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e na cultura do tomate 
no Estado do Rio de Janeiro. Entretanto, o emprego de adubos químicos 
encontra-se bastante disseminado entre os produtores desses Estados. Em 
tais áreas, o trabalho junto aos agricultores deverá buscar a difusão do 
emprego dos demais Insumos modernos e a mecanização das lavouras, 
desde que o uso de implementos se mostre viável do ponto de vista técnico
econômico. 

Baixo nível de tecnologia agrícola e pouca penetração do fertilizante 
mineral verificam-se nas culturas de algodão, arroz, milho, cana-de-açúcar 
e cacau. Constituem exceções as lavouras de algodão e cana-de-açúcar em 
São Paulo, em que a mecanização e o emprego de insumos modernos apre
sentam-se consideravelmente difundidos. Nas regiões de escasso desenvol
vimento agrícola, a atuação de agrônomos deve ser consideravelmente 
lntensilicada entre os produtores, devendo ser ativadas as modernas técnicas 
de comunicação, como, por exemplo, lavouras demonstrativas. 

De modo geral, áreas agrícolas mais refratárias ao consumo de ferti
lizantes adotam sistemas de cultivo tradicional e localizam-se sobretudo na 
Região Nordeste. Ê o caso, em especial, da cana-de-açúcar para ·produção 
de aguardente e forrageira, e do algodão arbóreo. Essas culturas pratica
mente não recebem adubos. Técnicas que procurem atingir maior número 
de indivíduos, como programas agrícolas em estações de rádio, com monta
gem adequada e em horário compatível, despertam interesse para a prática 
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de fertilização química. Ensaios demonstrativos, por outro lado, têm maior 
eficácia quando instalados em áreas onde os agricultores já se informaram 
sobre o adubo químico através de programa radiofônico. 

A adubação é prática de menor penetração em estabelecimentos em 
que a pecuária esteja associada às lavouras de café, milho e cana-de-açú
car, nos Estados do Nordeste e em Minas Gerais. Recomenda-se a prática 
da adubação mista nas culturas que recebem apenas adubos orgânicos, 
exceção feita à lavoura de autoconsumo, que não justifica o aumento dos 
custos de produção acarretados pela compra de fertilizante ~ulmico. 

Os produtores de arroz que não detêm a posse das terras cultivadas 
revelam baixa propensão para adubar. Os bataticullores arrendatários 
tendem a empregar adubação em níveis mais baixos do que os proprietários 
das glebas. Tais elementos revelam a necessidade de estudos sociológicos 
de caráter regional, que possam detectar as formas através das quais o 
sistema de propriedade age sobre o individuo, relativamente à adoção de 
práticas agrícolas. 

O cooperativismo contribui para a difusão de fertilizantes, de modo 
especial entre os produtores de trigo, soja e batata-Inglesa da Região Sul 
e entre os cafeicultores do Estado de São Paulo. Recomenda-se a implan
tação de cooperativas e o fortalecimento das existentes, sobretudo da Região 
Nordeste. 

A falta de recursos financeiros para compra do adubo revela-se como 
fator limitante nas culturas de algodão, cacau, milho e cana-de-açúcar, 
principalmente entre os agricultores nordestinos. A superação do ponto de 
estrangulamento depende, significativamente, de que o uso do c rédito agrí
cola alcance maior número ue produtores. 

Na Região Nordeste, produtores de algodão, arroz e milho referem-se 
à inexistência de oferta do Insumo como a razão fundamental de não aduba
rem suas lavouras. A montagem de um esquema de vendas para atender 
a demanda da região requer, no entanto, estudos de viabilidade econômica. 

O baixo nível de escolaridade dos agricultores constituí fator limitante 
à penetração intensiva de meios escritos de divulgação técnica, tais como 
suplementos de informações agrícolas e revistas especializadas. Entretanto, 
a pesquisa de campo constatou alguma receptividade a esses veículos de 
comunicação entre os produtores dos Estados de Minas Gerais, São Paulo 
e Paraná. Em outros Estados, a possibilidade de informar agricultores atra
vés de folhetos e revistas técnicas reclama pesquisas de campo detalhadas 
para detectar sua viabilidade. 

Programas agrícolas radiofônicos têm atingido, de modo geral, peque
nos agricultores em áreas de lavoura colonial nos Estados do Rio Grande 
do Sul e Santa Catarina. Procurando-se alcançar médios e grandes produ
tores rurais, os programas sobre agricultura terão de perder a excessiva 
simplicidade com que normalmente são realizados. é importante assinalar, 
contudo, que a difusão das primeiras informações sobre fertilizantes através 
do rádio• tende a ser bastante eficiente em áreas de pouca penetração de 
ttdubo, nos Estados acima mencionados e em alguns Estados setentrionais, 
como o Maranhão e Alagoas. 

A assistência técnica prestada ao agricultor está estreitamente rela
cionada à expansão do emprego de fertilizantes quimices entre os produ-
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tores, seja através da rede oficial de extensão rural, das cooperativas ou 
de vendedores de adubos. Merece destaque a atuação de agrônomos e 
técnicos. agrícolas na assistência às lavouras de café, trigo, soja e cacau. 
Por outro lado, Intensificação do trabalho junto a produtores de milho, algo
dão e cana-de-açúcar faz-se especialmente necessária para elevar as taxas 
de adoção de adubos nessas culturas. 

A Tabela VIII. 27 resume, para as culturas estudadas, as técnicas de 
fomento e extensão que devem ser adicionadas para maior divulgação do 
uso de ferti lizantes, bem como os respectivos agentes que poderão ser enga
jados nessa tarefa. 

8 . 6 - Sistemas de Informações Permanentes 

Um sistema de informações permanentes, destinado a fornecer ele
mentos para o acompanhamento e planejamento do setor de fertilizantes, 
deverá atentar, em primeiro lugar, para a carência de estatísticas existentes 
ao ·nível do consumidor de adubos. Em segundo lugar, para escassez de 
informações ao nível do agricultor, cuja coleta é complexa devido à maior 
dispersão dos informantes, já existe um sistema estatístico razoável, o qual 
poderá ser incrementado sem maiores problemas. No caso da indústria de 
produção e mistura de adubos, apesar do número limitado dos seus compo
nentes, o fornecimento de Informações é precário e não atende às necessi
dades dos planejadores, podendo ser apontados como motivos para a reten
ção de informações o receio da interferência de elementos estranhos ao 
setor, bem como a competição entre empresas existentes no mercado do 
produto. 

A seguir, serão dados os elementos básicos para a montagem de 
um sistema de informações permanentes. 

O Centro de Estudos Agrícolas da Fundação Getulio Vargas desen
volveu um sistema de coleta de informações ao nível do agricultor brasileiro, 
abrangendo 18 Estados da Federação.2 

Para conseguir as informações, a FGV utiliza instituições extensio
nistas e de pesquisas econômico-rurais existentes nesses Estados,3 as quais 
preenchem um questionário distribuído quinzenalmente. 

As Informações relativas a insumos incluem uma pauta sobre fertili
zantes, abrangendo os preços dos seguintes produtos: cloreto de potássio, 
farinha de ossos, fosfatos naturais, nitrocálcio, salitre-do-chila, sulfato de 
amónio, superfosfato simples e, para o Estado de São Paulo,1 o supesfosfato 
triplo. 

2 Acre, Maranhão, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, 
Bahia, Espírito Santo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, São Pau lo, Paraná, Santa Catarina, 
Rio Grande do Su l, Mato Grosso e Goiás. 

3 Sistema Brasileiro de Crédito e Assistência Rural-ABCAR, Comissão Executiva do Plano 
de Recuperação Econômico-Rural da Lavoura Cacauel ra-CEPLAC, Instituto de Economia 
Agrícoía-lEA da Secretaria da Agricultura do Estado de São Paulo e Departamento de 
Estudos Rurais da Secrete.ria de Minas Gerais. 

4 Informações económicas, Instituto de Economia Agrícola da Secretaria de Agricultura 
do Estado de São Paulo. 
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Os dados coletados são transformados em índices simples, os quais, 
à falta de informações mais sofisticadas, servem como indicador primário 
da evolução dos preços de fertilizantes. 

Funcionando desde 1966 e cobrindo mais de 2.000 municípios, esse 
sistema de informações não permite análises de séries históricas suficiente
mente longas, mas deve ser tomado como base para futuros estudos sobre 
o setor de fertilizantes, devido às seguintes razões: os dados são coletados 
por pessoal técnico especializado em agricultura; a utilização de um siste
ma homogêneo favorece comparações entre Estados; há possibilidade de 
um acompanhamento mensal dos preços; abrange-se um território amplo; 
a comparação dos preços de fertilizantes com preços de produtos agrícolas, 
obtidos pela mesma sistemática, permite o estabelecimento de preços rela
tivos para fertilizantes. 

A fim de complementar esse sistema de informações, deverão ser 
coletados também os preços dos seguintes produtos: uréia, nitrato de amónio, 
fosfatos mono e dlamônio, termofosfato e superfosfato triplo (para todos os 
Estados do sistema). 

A sistematização dessas informações permitirá, em breve, a elabo
ração de índices agregados, imprescindíveis para a programação do setor. 

A nível de indústrias, haveria necessidade de uma sistematização de 
coleta de dados de custos industriais, destacando-se custos variáveis e fixos, 

por produto, bem como de custos de comercialização, estes em bases 

regionais. 

Sugere-se a implantação de um ritmo de informações conjunturais, o 
qual, devidamente aperfeiçoado, servirá como base para a implantação de 

um sistema estatístico permanente . Essa metodologia possibilitaria: conhe
cimento da evolução do Informante; obtenção de informações globais numa 

primeira fase; e obtenção de informações detalhadas nas fases posteriores . 

8 . 7 - Simplificação dos Métodos de Importação 

Deve ficar evidenciada a preocupação dos meios empresariais quanto 

às dificuldades existentes, não só de ordem tecnológica mas também buro

crática, para a liberação de mercadorias nos portos. 

Ê motivo de preocupação a organização de um sistema portuário que 
evite um colapso no abastecimento de matérias-primas. A criação de termi

nais, bem como a ampliação dos já existentes, são medidas fundamentais. 

Além destas, outras, como a utilização dos navios usados para exportação 
de minérios na importação de matérias-primas para a indústria, são de igual 

importância. 
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8 . 8 - Pesquisas 

8 . 8 . 1 - Pesquisas Industriais 

É fundamental que todo país em desenvolvimento dedique esforços 
para a realização de pesquisas tecnológicas visando à criação de know-how 
próprio. No caso do Brasil, além disto, é fundamental que se incrementem 
as explorações para descobrir novas fontes de recursos naturais, um dos 
fatores limitantes da produção nacional. 

Pesquisas específicas também serão necessárias para a adequação 
das matérias-primas nacionais aos processos de transformação conhecidos 
Entre estas, seria aconselhável a participação nos estudos de gaseificação 
de carvão, em curso nos EUA, sob égide do " Office oi Coai Research" 
do Departamento do Interior, dos quais deverá resultar, já em 1980, a opera
ção comercial da conversão de carvão de alto teor de enxofre. 

8 . 8 . 2 - Programas de Análise de Solos e Recomendações 
de Adubação 

Tendo em vista a eliminação dos principais pontos de entrave relati
vos aos programas de análises de Golos e de rccomcndaçõcn de adubação, 
recomenda-se a instrumentalização de uma série de medidas, que competem 
principalmente aos órgãos governamentais e que podem ser consubstancia
das nos seguintes tópicos: 
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- expansão da rede de laboratórios de análise de solos, para melhor 
atender às regiões cuja demanda supera a capacidade dos centros 
existentes (São Paulo e Rio Grande do Sul), bem como para favo
recer regiões que ainda contem com serviços deficientes (NE, 
CW, S); 

- promoção de campanhas para levar os agricultores a se valerem 
em maior escala dos serviços dos laboratórios de ferti lidade, enfa
tizando-se a conveniência de que as análises sejam solicitadas 
com a devida antecedência, a fim de que os resultados sejam 
conhecidos antes da época de aplicação dos fertilizantes: 

- padronização dos métodos analíticos, bem como dos critérios de 
interpretação dos resultados, estes em nlvel regional ; 

- treinamento do pessoal técnico e auxil iar vinculado aos labora
tórios; 

- coordenação de todos os laboratórios, inclusive os particulares, 
que atuam na mesma região, com vistas à consolidação dos resul
tados analíticos em sumários de fertilidade; estes deverão ser 
suficientemente detalhados, de forma a associar os aspectos nutri-



cionais com os levantamentos pedológicos e com as zonas de 
concentração da produção; 

- atualização dos sumários de ferti lidade já publicados ou, quando 
for o caso, tomada de providências para a divulgação dos diag
nósticos ainda inéditos; 

- estabelecimento de recomendações tanto quanto possível basea
das em estudos locais, adaptados às diferentes condições de solo 
- p lanta da região - e que levam na devida conta os aspectos 
econômicos da adubação. Para tanto, sugere-se o estabelecimento 
de um esquema experimental, padronizado de acordo com as 
caracteristicas e as necessidades de cada região, que inclua um 
modelo para a determinação dos resultados econômicos da aduba
ção. Dispondo-se de um volume satisfatório de respostas f ísicas 
e econômicas à aplicação de fertilizantes, será passivei atualizar 
regularmente as recomendações, de forma a ajustá-las às varia
ções entre preços de ferti lizantes e dos produtos agrícolas. 

8. 8 . 3 - Programas de Pesquisa e Experimentação 
com Fertilizantes 

Para maior clareza, a discussão deste tópico far-se-á por itens. Des
tarte, serão feitas sugestões em separado para a solução de problemas 
relacionados com a distribuição dos serviços de pesquisa e experimentação 
agronômicas; a execução dos planos de trabalhos das instituições e, por 
fim, a divulgação dos resultados experimentais. 

8. 8. 3 . 1 - Distribuição Geográfica dos Serviços de Pesquisa 
e Experimentação 

Caberá ao poder público interferir na área da pesquisa agronômica, 
no sentido de fortalecer a rede de estações experimentais em regiões de 
concentração de produção, seja mediante a criação de novos centros em 
áreas pouco beneficiadas, seja através da definição das atribuições das enti
dades que operam numa mesma região. Recomendável será a instituciona
lização de uma eficiente coordenação de pesquisas, que atue tanto ao nível 

de cada entidade como a nível mais amplo (Estado ou Região), visando a 

evitar a superposição de trabalhos e a conseqüente atomização dos recur

sos, a definir prioridades e a estabelecer normas para a condução das 

pesquisas. Paralelamente, deverão ser criadas condições para que o setor 

privado assuma cada vez mais a responsabilidade pela pesquisa agronô

mica, mediante a criação de incentivos especiais para empresas que desen

volvam novas tecnologias de produção. 
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8. 8 . 3. 2 - Planos de Trabalho das Instituições de Pesquisa 
e Experimentação 

Apesar do esforço desenvolvido pelas instituições de pesquisa e 
experimentação agronômicas, o Brasil ressente-se da falta de maior núme
ro de informações a respeito de: identificação dos nutrientes que estão limi
tando a produção nas diferentes regiões, para definir o tipo de fertilizante 
a aplicar; níveis de adubação mais recomendáveis em cada caso; fontes de 
nutrientes mais adequados; método e época de aplicação dos fertilizantes; 
efeito residual dos diferentes nutrientes; perdas sofridas pelos adubos, após 
sua aplicação; extensão das deficiências de micronutrientes; recuperação 
da fertilidade de solos originalmente pobres, de solos salinos ou daqueles 
que tiveram sua fertilidade degradada; adubação de pastagens e de essên
cias florestais; viabil idade do emprego de fertilizantes líquidos e gasosos; 
tratamentos simultâneos de adubação e correção da acidez dos solos; ava
liação do efeito isolado da calagem. 

A escassez de bibliografia especializada e a falta de intercâmbio 
entre pesquisadores dificultam o planejamento dos trabalhos experimentais. 
Daí porque certos ensaios pecam por sua complexidade ao procurarem 
medir ao mesmo tempo o efeito de muitas variáveis, o que torna complicada 
a análise. Pode também ocorrer o oposto, ou seja, a simplificação dos proje
tos de pesquisa, com o que se perde a oportunidade de extrair informações 
paralelas ou complementares. 

O planejamento e a execução dos ensaios de ferti lidade podem limi
tar o grau de aproveitamAnlo d;rn pesquisas, se não forem enfocados devi
damente os diversos componentes da ad,;bação: fontes dos nutrientes -
deve-se utilizar o fertilizante mais adequado ao solo e à cultura; doses dos 
nutrientes - empregar proporções adequadas, para evitar o desbalancea
mento ou a exclusão de elementos que possam estar limitando a produção; 
época de aplicação e fracionamento das doses; modo de aplicação dos 
fertilizantes. 

O programa de experimentação com ferti l izantes poderá também ser 
prejudicado se não for dada a devida atenção aos seguintes pontos: revisão 
da literatura, inclusive para evitar duplicação de trabalhos; definição clara 
dos objetivos visados, dos materiais e métodos experimentais; caracterização 
adequada das condições experimentais (classificação dos solos e determi
nação de suas propriedades morfológicas, físicas e químicas; condições 
climáticas no decorrer dos ensaios; outros fatores ecológicos que possam 
afetar os resultados); interpretação e apresentação dos resultados, segunde 
critérios uniformes, para permitir comparações. 

Com exceção de alguns estudos que sistematizaram dados existentes 
ou certos programas de pesquisas que incluem a análise econômica dos 
resultados da adubação (como é o caso do Projeto " FAO-ANDA-ABCAR"), 
constata-se uma patente insuficiência de informações sobre a economicidade 
do uso de fertilizantes. Nas atuais circunstâncias, torna-se impossível deter
minar, em toda sua extensão, qual a verdadeira contribuição dos fertilizantes 
para a melhoria das condições da agricultura brasileira. A escassez de estu
dos sobre as respostas econômicas da adubação prende-se a: insuficiência 
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de estudos experimentais em escala mais ampla, que forneceriam a base 
para as análises econômicas; delineamentos experimentais insatisfatórios, 
que não permitem a obtenção de uma boa curva de respostas; dificuldade 
para estabelecer comparações entre diferentes grupos de ensaios; desinte
resse pela execução de análises econômicas; inadequação das conclusões 
de ordem econômica às variações dos preços relativos de fertilizantes e 
produtos agrícolas; falta de avaliação adequada do efeito residual da aduba
ção; falta de divulgação dos resultados existentes. 

Com estes comentários não se pretendeu esgotar a discussão de 
todos os obstáculos que afetam, em qualidade e em quantidade, o volume 
de informações propiciado pelas entidades que operam na área da pesquisa 
e experimentação com fertil izantes. Acredita-se, porém, que os principais 
pontos foram levantados e que as sugestões apresentadas contribuirão para 
um melhor desempenho do setor. 

8 . 8. 3. 3 - Problemas Relaclonados com a Divulgação 
dos Resultados Experimentais 

No atual estágio da pesquisa agronômica em nosso País, em que 
o número de trabalhos produzidos é pequeno em relação às necessidades 
da agricultura, deveriam existir maiores facilidades para a ampla divulgação 
das informações disponíveis. Observa-se, contudo, que, mesmo entre os 
técnicos ligados às Instituições de pesquisa, a circulação dessas informações 
apresenta falhas e que a situação é bem mais critica quando se analisa a 
penetração dos resultados experimentais ao nível dos agricultores. Desta 
forma, para que os investimentos em pesquisa possam apresentar o retorno 
desejável, necessário se faz remover alguns obstáculos, entre os quais se 
destacam os que serão discutidos a seguir. 

Tem-se observado que pesquisas já concluídas permanecem ignora
das durante muito tempo, tanto em poder das instituições executaras, que 
não dispõem dos meios necessários à publicação, como em poder do corpo 
editorial das revistas científicas, uma vez que o pequeno número destas 
implica acúmulo de matérias. Tal situação traduz-se em desestimulo dos 
técnicos responsáveis pela condução dos projetos de pesquisa, uma vez 
que, não existindo correspondência entre o fluxo de trabalhos concluídos 
e a publicação dos respectivos relatórios, não há maior interesse pela análi
se de dados obtidos mais recentemente. 

Cabe registrar, ademais, que a divulgação dos trabalhos, ainda que 
entre técnicos ligados ao mesmo setor científico, é prejudicada tanto por 
falta de encontros sistemáticos entre pesquisadores como pela inexistência 
de cadastro atualizado de especialistas, contendo os endereços para remes
sa dos relatórios. A organização e constante atualização de um cadastro 
nacional de pesquisadores em agricultura se fazem necessárias, uma vez 
que as bibliotecas agrícolas nem sempre acham-se convenientemente estru
turadas para assegurar a boa circulação dos trabalhos científicos. Locali
zando-se os interessados através desse catálogo, o intercâmbio poderia 
fazer-se mais diretamente. 
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Analisando-se, agora, a divulgação dos resultados experimentais ao 
nível dos agricultores, tarefa que está afeta principalmente aos serviços que 
atuam no campo da extensão rural, observa-se que a articulação entre estes 
órgãos e as instituições de pesquisa não é suficientemente estimulada, de 
sorte que as ligações pesquisa-extensão rural , além de assistemátlcas, assu
mem um caráter Informal. A par das deficiências de entrosamento, verifica-se 
que os serviços de extensão rural ainda não têm condições de atíngir todos 
os agricultores brasileiros, de forma que boa parte destes fica à margem 
dos processos de mudança. O baixo nível de instrução constatado no meio 
rural é outro obstáculo sério à difusão das informações acerca de tecnologias 
mais modernas, aplicáveis à agricultura. 

Por fim, resta salientar que o entrosamento das firmas ligadas à 
produção e à venda de fertilizantes com as instituições de pesquisa agronô
mica deixa algo a desejar. Como regra, as companhias de adubos deveriam 
adequar suas formulações aos resultados evidenciados pela experimentação. 
Por outro lado, seus agentes poderiam atuar com maior eficiência na divul
gação dos resultados de outras pesquisas, não necessariamente ligadas à 
adubação. 
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ANEXO li - DEMANDA DE fERTILIZANTES 

A. 2. 1 - Consumo Aparente de Fertilizantes 

A. 2. 1 . 1 - Tentativas de Equacionamento Econométrico 
de Vários Aspectos do Mercado de Fertilizantes 

A análise do consumo de ferti lizantes no Brasil foi feita com a preo• 
cupação de se tentar obter informações cada vez mais desagregadas. Assim 
é que, partindo-se do estudo ao nível nacional, procurou-se chegar ao nivel 
de fazendas. Entretanto, várias tentativas se viram frustradas, quer devido 
ao problema de dados estatísticos, quer devido aos problemas economé
tricos. 

O objetivo do presente apêndice é o de descrever algumas das tenta
tivas que resultaram negativas: 

a} Tentou-se estimar a elasticidade-preço da demanda de superfos
fatos simples, utilizando-se a mesma especificação funcional ado• 
tada no Item 2. 4 . 2. 4. Entretanto, devido a resultados não esta
tisticamente significantes, os mesmos foram excluídos do texto. 
Por outro lado, também foram feitas tentativas, utilizando-se a 
variável preço relativo defasada de um ano, com a finalidade de 
verificar se o preço relativo em vigor no passado pode influen
ciar a decisão do agricultor de demandar adubo no presente. O 
resultado também foi não-significante. 

b} Com a finalidade de aproveitar ao máximo as informações levan
tadas pela pesquisa psicossocial, procurou-se estimar, ainda, dois 
tipos de re lações ao nível de fazendas e por tipo de cultura. 
Tentou-se estimar a relação: 

q =: f (P , A , D , D , D P , D P ) 
l fl l 2 l f 2f 

(1) 
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através de uma regressão em cross· section ao nível das fazendas 
pesquisadas. 

As variáveis consideradas na função (1) foram: 
q1 - quantidade de adubos utilizada por hectare na cultura i. 
Pf - preço das fórmulas. 
A1 - área da propriedade da cultura 1. 
D1 e D~ - variáveis simuladas, utilizadas com a finalidade de quan
tificar as diferenças no consumo médio de adubos, que porventura 
possam existir, entre diferentes níveis de escolaridade, e a facilidade 
ou não de obtenção de crédito. Essas variáveis assumem os seguintes 
valores: 

{ O quando da não-obtenção do crédito 
D1 = J 1 quando da obtenção do crédito 

{ O para o nível de escolaridade até 9 anos 
J 1 para o nível de escolaridade de 10 a 16 anos 

D1P1 e D~P, são variáveis simuladas, utilizadas com o fim de captar 
possíveis . diferenças na elasticidade-preço da demanda, decorrentes 
da obtenção ou não de crédito e do nível de escolaridade. 
Entretanto, talvez de\lido a flutuações de amostragem e a extrema desa
gregação·, os resultados esperados não foram estatisticamente signifi
cantes. Além disso, o poder explicativo da regressão, isto é, a parcela 
de vari.ação da demanda de adubos explicada pelas variáveis inde
pendentes consideradas, é extremamente baixo. 
Desta forma, nada se pode concluir sobre a magnitude dos parâmetros 
envolvidos na função. 
Outra informação extremamente importante que se tentou obter a partir 
dos dados da pesquisa psicossocial foi a elasticidade de substituição 
entre terra e adubo, com base em uma relação empírica de onde foi 
deduzida a função de produção C. E. S. ' 
Essa rela?,ão, bastante conhecida, é dada por: 

p ó 

A = "' (~) e (J. 

T P 

onde: 
T 

A 
- é a quantidade de adubo por ha; 
T 

p 
A 

-- é o preço do adubo com relação ao preço da terra; 
p 

T 

G é a elasticidade de substituição; e 

µ é uma variável aleatória. 

As tentativas feitas também resultaram negativas. Vale notar ser extre
mamente interessante o conhecimento da elasticidade, antes referida, 



uma vez que, de acordo com sua magnitude, ter-se-Iam indicações no 
sentido de subsidiar ou não o preço do adubo. 
Finalmente, cabe lembrar que essas três tentativas, se bem sucedidas, 
complementariam de forma razoável o diagnóstico do consumo de ferti
lizantes no Brasil. Assim, tendo em vista que a principal causa da difi
culdade de avaliação do consumo de fertilizantes parece ser a defici
ência de dados estatísticos, a montagem de um sistema de Informa-
ções permanentes torna-se extremamente relevante. · 

A . 2 . 1 . 2 - Tabelas Complementares do Estudo 
de Mercado 

TABELA A.1 

CONSUMO PER CAPITA DE FERTILIZANTES 1969/70 

Países 

01 Alemanha Oriental 
02 Austrália 
03 França 
04 Bulgária 
05 Tchecoslováquia 
06 Polônia 
07 Estados Unidos 
08 Hungria 
09 Suécia 
10 Cuba 
11 Áustria 
12 Alemanha Ocidental 
13 Bélgica 
14 Holanda 
15 Espanha 
16 Grécia 
17 Canadá 
18 Rússia 
19 Iugoslávia 
20 Romênia 
21 Reino Unido 
22 Atrica do Sul 
23 Coréia do Norte 
24 Itália 
25 Japão 

kg/ NPK 

92,6 
87,7 
82,3 
80,7 
77,0 
74,1 
70,7 
67,8 
59,2 
57,0 
55,3 
54,0 
53,6 
47,2 
37,2 
36,3 
35,2 
33,1 
31,4 
28,8 
28,1 
24,9 
24,8 
22,9 
22,0 

Países kg/ NPK 

26 Suíça 21 ,9 
27 Portugal 20,5 
28 Rodésia 19,6 
29 China (Taiwan) 19,1 
30 Coréia (República) 16,6 
31 Chile 15,2 
32 América Central 12, 7 
33 Turquia 12,5 
34 México 10,5 
35 Vietnã (República) 9, 7 
36 Ceilão 9,5 
37 Malásia 9,4 
38 Egito 9,3 
39 Equador 8,9 
40 Tunísia 7,6 
41 Colômbia 7,4 
42 Argélia 6,7 
43 Brasil 6,5 
44 Marrocos 6,2 
45 Peru 6~ 
46 Siria 4,7 
47 Filipinas 4,5 
48 China (Continental) 4,3 
49 Venezuela 4,3 
50 Quênia 3,7 

Fontes: Monlhiy Butlelin oi Agricullural Economics ond Slalislics, FAO, Roma, Foveroiro/71. 
World Populallon Data, 1970, Population Refuence Bureau, Washington, 1970. 
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TABELA A .2 

CONSUMO DE FERTILIZANTES POR HECTARE DE ÁREA CULTIVADA* 
(1969/70) 

Países kg/ ha Países kg/ ha 

01 Holanda 675 .. 26 Espanha 60 

02 Bélgica 583 .. 27 Romênia 55 

03 Japão 400 28 Rodésia 53 

04 Alemanha Ocidental 374 29 Portugal 45 

05 Suíça 341 30 África do Sul 42 

06 Alemanha Oriental 301 31 América Central 42 

07 China (Taiwan) 298 32 Rússia 36 

08 Austrla 245 33 Chile 33 

09 Cuba 234 34 Colômbia 31 

10 Coréia (República) 230 35 Peru 31 

11 Reino Unido 213 36 China (Continental) 30 

12 Tchecoslováquia 212 37 Malásia 29 

13 França 212 38 Vietnã do Norte 29 

14 Coréia do Norte 182 39 Austrália 27 

15 Polônia 158 40 Quênia 24 

16 Suécia 156 41 México 22 

17 Bulgária 150 42 Equador 21 

18 Hungria 125 43 Brasil 20 

19 Egito 112 44 Filipinas 20 

20 Grécia 84 45 indonésia 18 

21 Estados Unidos 82 46 Canadá 17 

22 Itália 81 47 Turquia 17 

23 Iugoslávia 78 48 Argélia 14 

24 Ceilão 61 49 Paquistão 14 

25 Vietnã (República) 61 50 Marrocos 12 

Fonte: Productlon Yearbook, FAO 
• "Aroa Cultivada" ó a terra arável conforme defin ida no Anuérlo da Produção da FAO. 

Não Inclui pastegons permanentes. 

•• Em vista da observação, 
Incluem pastagens. 

estes dados não são comparévels com os demais, porque 
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TABELA A.3 

CONSUMO DE FERTILIZANTES POR REGIÕES . :~ (Em tone ladas de nutrientes) 

Região Norte • Região Centro • • Região Sul• •• 
Ano -

Nitroge- Fosla- Polás- Nllroge- Fosla- Potás- Nllroge- Fosla- Potás-
nados lados slcos NPK nados lados slcos NPK 

nados lados sicos NPK 

1959 3.394 13.276 4.635 21.305 35.230 67.960 43.957 147.147 6.401 37.615 8.884 52.900 

1960 4.950 13.058 5.755 23.763 53.257 75.720 87.494 216.471 6.528 38.915 13.057 58.500 

1961 3.031 11.117 5.532 19.680 47.379 84.181 56.842 188.402 6.400 26.065 9.630 42.095 

1962 4.159 11.203 5.892 21 .254 40.703 86.711 54.088 181.502 6.047 19.605 8.467 34.119 

1963 5.911 10.273 8.308 24.492 51.578 110.622 71.430 233.630 7.723 35.923 12.277 55.923 

1964 5.220 10.923 6.464 22.607 39.631 96.007 54.391 190.029 5.957 28.122 8.709 42.788 

1965 3.781 9.738 7.645 21.164 60.478 84.974 80.816 226.268 6.310 25.385 11.271 42.966 

1966 7.578 11.319 9.232 28.129 56.340 86.139 72.995 215.474 7.217 19.191 11 ,110 37.518 

1967 10.700 12.841 17.018 40.559 82.505 137.213 102.277 321.995 13.177 54.553 17.642 85.372 

1968 12.401 13.738 12.289 38.428 110.871 190.317 138.695 439.883 21.049 69.039 33.313 123.401 

1969 16.446 17.375 18.641 52.462 120.799 167.445 138.520 426.764 27.185 80.847 43.129 151 .161 

1970 28.071 31 .957 29.384 89.052 202.363 240.218 204.643 647.224 45.502 144.123 72.666 262.291 

Fonte: Sindicato da indústria de Adubos e Colas do Estado de São Paulo. 
• Amazonas até Bahia (Inclusive). 

•• ES; RJ/GB; MG; SP; GO/MT e PR. 
• • • Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 



A . 2 . 2 - Demanda Potencial de Fertilizantes: 
Relação das Tabelas Estatísticas Básicas1 

Tabela A. 4 - Recomendações Oficiais de Adubação, em kg/ha, em Fun
ção dos níveis de Nutrientes nos Solos - Estado do Ceará. 

Tabela A. 5 - Recomendações Oficiais de Adubação, em kg/ ha, em Fun
ção dos Níveis de Nutrientes nos Solos - Estado da 
Paraíba. 

Tabela A. 6 - Recomendações Oficiais de Adubação, em kg/ ha, em Fun• 
ção dos Níveis de Nutrientes nos Solos - Estado do Rio 
Grande do Norte. 

Tabela A. 7 - Recomendações Oficiais de Adubação, em kg/ ha, em Fun
ção dos Níveis de Nutrientes nos Solos - Estado de Per
nambuco. 

Tabela A. 8 - Recomendações Oficiais de Adubação, em kg/ha, em Fun
ção dos Níveis de Nutrientes nos Solos - Estado de 
Alagoas. 

Tabela A . 9 - Recomendações Oficiais de Adubação, em kg/ ha, em Fun
ção dos Níveis de Nutrientes nos Solos - Estado da Bahia. 

Tabela A.10 - Recomendações Oficiais de Adubação, em kg/ ha, em Fun
ção dos Níveis de Nutrientes nos Solos - Estado de Ser
gipe. 

Tabela A. 11 - Recomendações Oficiais de Adubação, em kg/ ha, em Fun
ção dos Níveis de Nutrientes nos Solos - EstadQ da Bahia 
(Exceto Região Cacaueira). 

Tabela A. 12 - Recomendações Oficiais de Adubação, em kg/ ha, em Fun
ção dos Níveis de Nutrientes nos Solos - Estado de Minas 
Gerais. 

Tabela A.13 - Recomendações Oficiais de Adubação, em kg/ ha, em Fun
ção dos Níveis de Nutrientes nos Solos - Estado do Rio 
de Janeiro. 

Tabela A. 14 - Recomendações Oficiais de Adubação, em kg/ ha, em Fun
ção dos Níveis de Nutrientes nos Solos - Estado do Espí
rito Santo. 

1 Es.as labclas não foram incluídas nesta publicação, estando à disposição dos interes
sados mediante solici tação ao IPEA/1PLAN. 
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Tabela A .15 - Recomendações Oficiais de Adubação, em kg/ha, em Fun• 
ção dos Níveis de Nutrientes nos Solos - Estado de São 
Paulo. 

Tabela A.16 - Recomendações Oficiais de Adubação, em kg/ha, em Fun· 
ção dos Níveis de Nutrientes nos Solos - Estado do Paraná. 

Tabela A .17 - Recomendações Oficiais de Adubação, em kg/ha, em Fun
ção dos Níveis de Nutrientes nos Solos - Estado de Santa 
Catarina (Exceto Regiões Oeste e Rio do Peixe). 

Tabela A.18 - Recomendações Oficiais de Adubação, em kg/ ha, em Fun
ção dos Níveis de Nutrientes nos Solos - Regiões Oeste 
e Rio do Peixe (Estado de Santa Catarina). 

Tabela A . 19 - Recomendações Oficiais de Adubação, em kg/ ha, em Fun
ção dos Níveis de Nutrientes nos Solos - Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Tabela A . 20 - Recomendações Oficiais de Adubação, em kg/ ha, em Fun
ção dos Níveis de Nutrientes nos Solos - Estado de Mato 
Grosso. 

Tabela A . 21 Recomendações Oficiais de Adubação, em kg/ha, em Fun
ção dos Nfveis de Nutrientes nos Solos - Estado de Goiás. 

Tabela A. 22 - Região Nordeste: Extração de Nutrientes pela Cultura do 
Algodão, no Período 1966 a 1970 com Projeção até 1975. 

Tabela A. 23 - Região Sul: Extração de Nutrientes pela Cultura do Algo
dão, na Período 1966 a 1970 com Projeção até 1975. 

Tabela A. 24 - Região Sudeste: Extração de Nutrientes pela Cultura do 
Algodão, no Período 1966 a 1970 com Projeçã9 até 1975. 

Tabela A . 25 - Região Centro-Oeste: Extração de Nutrientes pela Cultura 
do Algodão, no Período 1966 a 1970 com Projeção até 1975. 

Tabela A. 26 - Região Nordeste: Extração de Nutrientes pela Cultura do 
Arroz, no Período 1966 a 1970 com Projeção até 1975. 

Tabela A. 27 - Região Sul: Extração de NÚtrlentes pela Cultura do Arroz. 
no Período 1966 a 1970 com Projeção até 1975. 

Tabela A. 28 - Região Sudeste: Extração de Nutrientes pela Cultura do 
Arroz, no Período 1966 a 1970 com Projeção até 1975. 

Tabela A. 29 - Região Centro-Oeste: Extração de Nutrientes pela Cultura 
do Arroz, no Período 1966 a 1970 com Projeção até 1975. 

Tabela A.30 - Região Nordeste: Extração de Nutrientes pela Cultura da 
Batata-Inglesa, no Período 1966 a 1970 com Projeção 
até 1975. 
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Tabela A .31 - Região Sul: Extração de Nutrientes pela Cultura da Bata
ta-Inglesa, no Período 1966 a 1970 com Projeção até 1975. 

Tabela A. 32 - Região Sudeste: Extração de Nutrientes pela Cultura do 
Batata-Inglesa, no Período 1966 a 1970 com Projeção 
até 1975. 

Tabela A .33 - Região Centro-Oeste: Extração de Nutrientes pela Cultura 
da Batata-Inglesa, no Período 1966 a 1970 com Projeção 
até 1975. 

Tabela A.34 - Região Nordeste: Extração de Nutrientes pela Cultura do 
Cacau, no Período 1966 a 1970 com Projeção até 1975. 

Tabela A.35 - Região Sudeste: Extração de Nutrientes pela Cultura do 
Cacau, no Período 1966 a 1970 com Projeção até 1975. 

Tabela A.36 - Região Nordeste: Extração de Nutrientes pela Cultura do 
Café, no Período 1966 a 1970 com Projeção até 1975. 

Tabela A.37 - Região Sul: Extração de Nutrientes pela Cultura do Café, 
no Período 1966 a 1970 com Projeção até 1975. 

Tabela A. 38 - Região Sudeste: Extração de Nutrientes pela Cultura do 
Café, no Período 1966 a 1970 com Projeção até 1975. 

Tabela A. 39 - Região Centro-Oeste: Extração de Nutrientes pela Cultura 
do Café, no Período 1966 a 1970 com Projeção até 1975. 

Tabela A. 40 - Região Nordeste: Extração de Nutrientes pela Cultura da 
Cana-de-Açúcar, no Período 1966 a 1970 com Projeção 
até 1975. 

Tabela A. 41 - Região Sul: Extração de Nutrientes pela Cultura da Cana
de-Açúcar, no Período 1966 a 1970 com Projeção até 1975. 

Tabela A. 42 - Região Sudeste: Extração de Nutrientes pela Cultura da 
Cana-de-Açúcar, no Período 1966 a 1970 com Projeção 
até 1975. 

Tabela A. 43 - Região Centro-Oeste: Extração de Nutrientes pela Cultura 
da Cana-de-Açúcar, no Período 1966 a 1970 com Projeção 
até 1975. 

Tabela A . 44 - Região Nordeste: Extração de Nutrientes pela Cultura do 
Milho, no Período 1966 a 1970 com Projeção até 1975. 

Tabela A . 45 - Região Sul: Extração de Nutrientes pela Cultura do Milho, 
no Período 1966 a 1970 com Projeção até 1975. 

Tabela A. 46 - Região Sudeste: Extração de Nutrientes pela Cultura do 
Milho, no Período 1966 a 1970 com Projeção até 1975. 

Tabela A. 47 - Região Centro-Oeste: Extração de Nutrientes pela Cultura 
do Milho, no Período 1966 a 1970 com Projeção até 1975. 
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Tabela A.48 - Região Sudeste: Extração de Nutrientes pela Cultura da 
Soja, no Período 1966 a 1970 com Projeção até 1975. 

Tabela A. 49 - Região Centro-Oeste: Extração de Nutrientes pela Cultura 
da Soja, no Período 1966 a 1970 com Projeção até 1975. 

Tabela A. 50 - Região Sul: Extração de Nutrientes pela Cultura da Soja, 
no Período 1966 a 1970 com Projeção até 1975. 

Tabela A. 51 - Região Nordeste: Extração de Nutrientes pela Cultura do 
Tomate, no Período 1966 a 1970 com Projeção até 1975. 

Tabela A.52 - Região Sul: Extração de Nutrientes pela Cultura do Toma
te, no Período 1966 a 1970 com Projeção até 1975. 

Tabela A.53 - Região Sudeste: Extração de Nutrientes pela Cultura do 
Tomate, no Período 1966 a 1970 com Projeção até 1975. 

Tabela A. 54 - Região Centro-Oeste: Extração de Nutrientes pela Cultura 
do Tomate, no Período 1966 a 1970 com Projeção até 1975. 

Tabela A. 55 - Região Sudeste: Extração de Nutrientes pela Cultura do 
Trigo, no Período 1966 a 1970 com Projeção até 1975. 

Tabela A .56 - Região Centro-Oeste: Extração de Nutrientes pela Cultura 
do Trigo, no Período 1966 a 1970 com Projeção até 1975. 

Tabela A . 57 - Região Sul: Extração de Nutrientes pela Cultura do Trigo, 
no Período 1966 a 1970 com Projeção até 1975. 

Tabela A.58 

~ Tobela A.59 

Tabela A.60 

- Estado do Cearã: Demanda Potencial de Fertilizantes, em 
Toneladas de Nutrientes, em Função das Recomendações 
Oficiais de Adubação para as Culturas Estudadas (Perío
do 1966/ 68). 

- Estado da Paraíba: Demanda Potencial de Fertilizantes, em 
Toneladas de Nutrientes, em Função das Recomendações 
Oficiais de Adubação para as Culturas Estudadas (Período 
1966/68). 

- Estado do Rio Grande do Norte: Demanda Potencial de 
Fertilizantes, em Toneladas de Nutrientes, em Função das 
Recomendações Oficiais de Adubação para as Culturas 
Estudadas (Período 1966/68). 

Tabela A. 61 - Estado de Pernambuco: Demanda Potencial de Fertilizan
tes, em Toneladas de Nutrientes, em Função das Recomen
dações Oficiais de Adubação para as Culturas Estudadas 
(Perlodo 1966/68). 

Tabela A. 62 - Estado de Alagoas: Demanda Potencial de Fertilizantes, em 
Toneladas de Nutrientes, em Função das Recomendações 
Oficiais de Adubação para as Culturas Estudadas (Período 
1966/68). 
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Tabela A : 63 - Estado da Bahia (Região Cacauelra): Demanda Potencjal 
de Fertilizantes, em Toneladas de Nutrientes, em Função 
das Recomendações Oficiais de Adubação para as Culturas 
Estudadas (Período 1966/68). · 

Tabela A. 64 - Estado de Sergipe: Demanda Potencial d~ Fertilizantes, em 
Toneladas de Nutrientes, em Função das Recomendações 
Oficiais da Adubação para as Culturas Estudadas (Período 
1966/68). 

Tabela A. 65 - Estado da Bahia (Exceto Região Cacaueira): Demanda 
Potencial de Fertilizantes, em Toneladas de Nutrientes, em 
Função das Recomendações Oficiais de Adubação para as 
Culturas Estudadas (Período 1966/ 68). 

Tab.ela A . 66 - Estado de Minas Gerais: Demanda Potencial de Fertilizan
tes, em Toneladas de Nutrientes, em Função das Recomen
dações Oficiais de Adubação para as Culturas Estudadas 
(Período 1966/68). 

Tabela A. 67 - Estado do Rio de Janeiro: Demanda Potencial de Fertili
zantes, em Toneladas de Nutrientes, em Função das Reco
mendações Oficiais de Adubação para as Culturas Estuda
das (Período 1966/ 68). 

Tabela A.68 

Tabela A .69 

Tabela A. 70 

Tabela A. 71 

Tabela A . 72 

- Estado do Espírito Santo: Demanda Potencial de Fertili
zantes, em Toneladas de Nutrientes, em Função dás Reco
mendações Oficiais de Adubação para as Culturas Estuda
das (Período 1966/68). 

- Estado de São Paulo: Demanda Potencial de Fertilizantes, 
em Toneladas de Nutrientes, em Função das Recomenda- ~ 
ções Oficiais de Adubação para as Culturas Estudadas 
(Período 1966/68). 

- Estado do Paraná: Demanda Potencial de Fertil izantes, em 
Toneladas de Nutrientes, em Função das Recomendações 
Oficiais de Adubação para as Culturas Estudadas (Período 
1966/68). 

- Estado de Santa Catarina (Exceto Região Oeste e Rio do 
Peixe): Demanda Potencial de Fertilizantes, em Toneladas 
de Nutrientes, em Função das Recomendações Oficiais de 
Adubação para as Culturas Estudadas (Período 1966/68). 

- Estado de Santa Catarina (Região Oeste e Rio do Peixe): 
Demanda Potencial de Fertilizantes, em Toneladas de Nutri
entes, em Função das Recomendações Oficiais de Aduba
ção para as Oulturas Estudadas (Período 1966/ 68). 

Tabela A. 73 - Estado do· Rio Grande do Sul: Demanda Potencial de Ferti· 
lizantes, em Toneladas de Nutrientes, em Função das Reco-
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mendações Ofíciais de Adubação para as Culturas Estu
dadas (Período 1966/68). 

rabeia A. 74 - Estado de Mato Grosso: Demanda Potencial de Fertilizan
tes, em Toneladas de Nutrientes, em Função das Recomen
dações Oficiais de Adubação para as Culturas Estudada~ 
(Período 1966/68). 

Tabela A. 75 - Estado de Goiás: Demanda Potencial de Fertilizantes, em 
Toneladas de Nutrientes, em Função das Recomendações 
Oficiais de Adubação para as Culturas Estudadas (Período 
1966/68). 

A . 2 . 3 . - Pesquisa Psicossocial 

A . 2 . 3 . 1 - Definição do Número de Unidades Amostrais, 
por Cultura 

Os dados para a determinação do número de unidades amostrais por 
cultura foram obtidos dos Anuários Estatísticos do IBGE. 

levantaram-se as áreas e os valores totais de produção das Regiões 
Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste, abrangendo, respectivamente, ·os 
Estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraiba, Pernam
buco, Alagoas, Sergipe, Bahia; Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro, 
Guanabara, São Paulo; Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul; Mato 
Grosso, Goiás e Distrito Federal. 

Os anos considerados foram: 1966, 1967 e 1968, sendo determinada 
uma média aritmética simples para evitar que flutuações anuais da produção 
agrícola destorcessem os resultados. Quanto ao valor de produção, os dados 
foram ajustados de acordo com o índice " 2" da revista Conjuntura Econô
mica, da Fundação Gelulio Vargas (vide Tabela A. 76, colunas 1 e 3). 

A seguir, calculou-se a percentagem de cada produto em relação à 
área e valor de produção totais (Tabela A. 76, colunas 2 e 4). 

Os dados assim obtidos foram ponderados, dando-se peso dois para 
a área cultivada e peso três para o valor de produção, sendo que esta 
ponderação serviu como base para a determinação do número total de uni
dades amostrais por cultura (Tabela A. 76, colunas 5 e 6). Os pesos usados 
foram obtidos empiricamente, após várias tentativas com valores diversos. 

Pela coluna 6 da Tabela A. 76 verifica-se que as culturas de batata, 
cacau, soja e tomate t iveram como resultado um número de unidades 
amostrais inferior a 100. A fim de garantir a precisão estatística, conven
cionou-se optar por 150 como número mínimo de unidades a ser pesqui
sado para cada cultura; com redução correspondente nos casos de mais de 
300 unidades. Desta forma, efetuou-se ajustamento dos dados (Tabela A. 76, 
coluna 7). 
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TABELA A.76 

DISTRIBUIÇÃO DAS UNIDADES AMOSTRAIS POR CULTURA 

Area Valor Produção Número de 
Y= 2X t + Unidades Ajusta-

Cultura 1 .000 ha % CrS 1 . 000 * % + 3x2 Amostrais 
mentas 

(1) (2) X1 (3) (4) X:2 
(5) (6) 

(7) 

Algodão 3.839,9 16,05 830.481 ,8 11,72 67,26 370 308 

Arroz 4 . 251,7 17,77 1.596.097,5 22,53 103,13 567 472 

Batata 213,7 0,89 291 .232,3 4,11 14,11 78 150 

Cacau 454,3 1,90 184. 564,4 2,61 11,63 64 150 

Café 2 . 824,0 11,80 1 . 185 . 777, 1 16,74 73,82 406 338 

Cana 1 .668,0 6,97 1 . 032 . 964,0 14,58 57,68 317 264 

Milho 9 . 187,0 38,40 1 .372.916,5 19,38 134,94 742 618 

Soja 608,0 2,54 137.691.3 1 ,94 10,90 60 150 

Tomate 40,9 0,17 187 .168.3 2,64 8,26 46 150 

Trigo 839,1 3,51 265 . 757,7 3,75 18,27 100 150 

Total 23. 926,6 100,00 7. 084. 650,9 100,00 - 2 .750 2.750 

Fonte: IBGE - Média dos Anos 1966/68 

• Valores ajustados p/CrS de 1968. 



A . 2 . 3 . 1 . 1 - Universo 

Segundo o projeto de pesquisa, o estudo sobre fertllizantes levaria 
em conta as seguintes culturas: algodão, arroz, cacau, café, cana-de-açúcar, 
milho, soja, trigo e horticultura. Quanto à horticultura, realizou-se estudo 
das culturas da batata e do tomate, as quais foram normalmente englobadas 
na pesquisa. 

No caso presente, de universos sem dúvida bastante heterogêneos, 
optou-se por amostra estratificada. Como critérios de estratificação, foram 
adotados, em principio, os seguintes: 

a) Geográfico, relativo aos Estados produtores. 
b) Ecológico, relativo às mlcrorregiões produtoras, localizadas nos 

Estados e aos municípios situados em cada microrregião. 
c) De nível de produção, através da classificação dos produtores em 

estratos de pequenos, médios e grandes. 

A . 2 . 3 . 1 . 2 - Partilha da Amostra 

Para a obtenção ortodoxa da amostra, seria necessário ter, para cada 
cultura, um rol dos produtores do País, com todas as suas características. 
Através desse rol, definir-se-Iam exatamente os estratos e se calcularia, 
para cada um, seu desvio-padrão S11, seu tamanho N11 e o custo unitário 
do trabalho c 11• Nestas condições, a partilha de amostra de tamanho n daria 
no estrato h um tamanho da amostra n11, obtido pela fórmula (COCHRAN, 
1965, pp. 139).2 

(1) 

Nh = n ----

\/ ~ 

Deixaram-se de lado, antes de mais nada, os custos unitários do 
trabalho, c11, de determinação praticamente Impossível neste momento. 
Nestas condições, simplificou-se a fórmula (1 ), que se transformou na 
seguinte: 

(2) 

~ N" s11 
O tamanho da amostra em cada estrato seria, pois, proporcional ao 

produto N11 S11, isto é, seria tanto maior quanto maior o tamanho do estrato 

2 W. G. Cochran, Técnicas de Amostragem (Rio de Janeiro: Editora Fundo de Cultura, 1965). 
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e qoànlo -maior a lieferogeneidade, medida pelo desvio-padrão. Como não 
se dispunha, a priori, de dados que permitissem calcular os tamanhos dos 
estratos (N1) e os desvios-padrão respectivos (Sh, a fórmula foi utilizada 
unicamente para orientar de modo geral a amostragem. 

Resolveu-se, af inal, depois de considerar os aspectos teóricos e as 
limitações práticas do problema, adotar a seguinte metodologia, a ser escla
recida mais detalhadamente adiante: 

a) Nos Estados produtores considerados, relacionaram-se às micror
regiões produtoras. 

b) Reunidos os Estados em grupos mais ou menos homogêneos, de 
cada grupo se sortearam as microrregiões que integrariam a 
amostra. 

c) Para cada microrregião sortearam-se dois municípios. 
d} Em cada município sorteado um levantamento sumário permitiu 

organizar um ro l, com trê~ estratos, relativos a: pequenos, médios 
e grandes produtores. 

e) De cada estrato sortearam-se três (para os casos de arroz, milho 
e cacau) ou dois produtores (para todos os demais casos) para 
integrarem a amostra. 

A consideração de número fixo (n1, = 2 ou 3) de produtores a serem 
sorteados por estrato justifica-se pelo fato de, em pesquisas deste tipo, o 
estrato menos heterogéneo - o dos pequenos produtores - ter maior 
número de elementos, o contrário ocorrendo com o estrato dos grandes 
produtores; em outras palavras, nos estratos, quando diminui Sh cresce Nh, 
de sorte que o produto N 11 Si, tende a manter-se constante, o que sugere 
um número constante de elementos da amostra (n11} por estrato. 

A média estimada teria a expressão seguinte (COCHRAN, 1965, p. 129): 

(3) 

No entanto, tal fórmula não pode ser aplicada, por não serem conhe-
c idos nem o tamanho do universo (N} nem os tamanhos dos estratos (N11), 

além de não figurarem na amostra todas as microrregiões produtoras. Em 
lugar dela, resolveu-se utilizar a seguinte fórmula: 

(4) 

onde Y1i é a média estimada para a microrregião h e Ah é a área cultivada 
nessa microrreg1ao, com a lavoura em questão. 

A estimativa da variância da estimativa .Ycst seria dada pela fórmula 
(COCHRAN, 1965, p. 116): 

(5) 
2 

Sb 

s 2()'cstl = (1/N2) LNb (Nh -n11)
n1, 

onde teríamos n11 = 3 para o arroz, o milho e o cacau, n11 
demais casos, e 

(6) 
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Li (yhi - Yl 
nh - 1 
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sendo y,,, o valor da variável fornecido por cada elemento da amostra no 
estrato h. 

Também esta fórmula não pode ser aplicada, pelos motivos já expos
tos. Mas a expressão (4) nos dá: 

(7) 
2 

" " v (y ) == - - - :rAh v (5,hl 

A 

onde o símbolo V Indica estimativa da variância. 

Por outro lado, em cada microrregião teremos: 

(8) 

nb 

onde y111 se refere a cada propriedade da microrreg1ao e n11 é o tamanho 
da amostra respectiva (18 nos casos de arroz, milho e cacau, 12 nos demais 
casos). Em outras palavras, )'h é a média aritmética dos dados da amostra 
na microrregião h. 

Finalmente, temos: 
(9) 

Com as fórmulas (4), (7), (8) e (9) poderemos obter intervalos de 
confiança para os parâmetros estimados, que terão por extremos: 

+ y - t V (y) 

onde t se refere ao valor da C:istribuição de t ao nível escolhido de proba
bilidade (geralmente 5% ). 

A . 2 . 3 . 1 . 3 - Estratificação Geográfica 

Foram determinados os Estados produtores de uma dada cultura, de 
acordo com o valor total ce produção (média 1966/68; deflator: índice "2" 
da Conjuntura Econômica), calculando-se a percentagem de cada um deles 
em relação ao valor de produção total dos Estados a serem pesquisados, 
conforme Tabela A. 77. 

Tomaram-se como representativos os Estados que, somados, perli
zessem aproximadamente 90% do valor de produção. Observe-se que, nos 
casos da batata, do cacau e do trigo, esta redefin ição de universo pratica
mente correspondeu a 100% do valor de produção. Isto pelo fato de a 
produção estar distribuída por número relativamente pequeno de Estados. 

Resultou, pois, que a pesquisa seria realizada nos Estados relaciona
dos na Tabela A. 78. 
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TABELA A . 77 

VALOR DA PRODUÇÃO - % DAS CULTURAS A SEREM PESQUISADAS 

--
Batata-

Estados Algodão Arroz Inglesa 
Cacau Café Cana Milho Soja Tomate Trigo 

Nordes te 
MA 0,92 6,39 0,00 0,69 1,93 0,58 
PI 1,61 1,14 0,32 0,92 0,03 

CE 17,58 1,46 0,03 0,29 0,28 3,35 0,68 

RN 7,03 0,10 0,00 0,95 0,97 0,06 
PB 8,50 0,48 1,02 0,01 3,42 2,06 0,15 
PE 6,17 0,13 0,32 0,54 16,06 2,54 17,67 
AL 1,31 0,34 0,02 0,04 8,51 0,71 0,00 
SE 0,52 0,31 0,42 0,00 0,92 0,37 0,38 

BA 2,88 1,19 0,77 95,36 1,04 5,05 2,43 0,11 2,85 
Sudeste 

MG 3,78 16,55 14,00 0,01 9,70 8,21 17,30 0,05 4,86 

ES 0,09 0,77 0,34 4,62 5,38 0,78 1,87 0,58 0,00 

RJ/GB, 0,04 1,70 0,55 0,45 7,79 1,02 23,76 
SP 28,93 18,42 34,31 0,01 31,70 39,05 17,40 6,16 41,76 0,78 

Sul 
PR 18,22 7,25 20,51 49,17 3,93 14,08 17,62 2,01 11,59 

se 0,00 2,82 9,14 0,07 1,32 6,68 1 ,37 1,43 0,49 

RS 16,79 18,32 1 ,08 19,56 74,33 1,62 77,96 

Centro-Oeste 
MT 1,27 4,45 0,01 0,73 0,40 1,27 0,36 0,81 0,18 

GO 1,15 19,68 0,21 0,88 1,24 5,51 0,52 0,00 

DF 0,03 0,03 0,00 0,00 0,03 0,25 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fonte: IBGE, Anuários Eslallstlcos, Média de 1966 a 1968. 



TABELA A . 78 

ESTADOS SELECIONADOS PARA PESQUISA 

Estados Algodão Arroz Batata Cacau Café Cana Milho Soja Tomate Trigo 
1 

Nordeste 
MA X 

PI 
CE X X 

RN X 

PB X X X 

PE X X X X 
AL 
SE 
BA X X X 

Sudeste 
MG X X X X X X 
ES X 

RJ/GB X X 
SP X X X X X X X 

Sul 
PR X X X X X X X X 
se X X X 

RS X X X X X 

Centro•Oeste 
MT X 

GO X X 

DF 



Quando da pesquisa de algumas culturas, foram levados em consi
deração os seguintes "tipos de uso" : 

a - Algodão 
Se arbóreo, herbáceo ou " verdão"• 

b - Arroz 
Se Irrigado ou de sequeiro. 

c - Cana-de-Açúcar 
Se para fins industriais (açúcar, álcool, aguardente) ou forrageira. 

d - Trigo 
Se cultivado com ou sem rotação com soja. 

e - Soja 
Se cultivada com ou sem rotação com trigo. 

- Tomate 

Se conduzido ou rasteiro. 

Tendo em vista os tipos de uso das culturas, os Estados seleciona
dos para a pesquisa, mencionados na Tabela A . 78, foram agrupados, como 
critério de estratificação, em grupos homogêneos, da forma esclarecida na 
Tabela A. 79. 

TABELA A. 79 

AGRUPAMENTO DOS ESTADOS PARA PESQUISA 

Culturas Grupos Estados 

Algodão 1.º CE, RN, PB, PE 

2º MG, SP, PR 
Arroz 1.º MA 

2.º MG, SP, PR, GO, MT 

3.º RS 
Batata único MG, SP, PR, se, RS 

Cacau único BA, ES 
Café único MG, SP, PR 
Cana 1.º PS, PE, AL, BA 

2.º MG, SP, RJ, PR 
Milho 1 .º CE, PB, PE, BA 

2.º MG, SP, PR, GO 

3.º se, RS 
Soja único PR, RS 
Tomate 1.º PE 

2.º RJ, SP 
Trigo único PR, se, RS 
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TABELA A.80 

MICRORREGIÕES PRODUTORAS POR ESTADO DA FEDERAÇÃO • 

Cultura Estado 

(1) (2) 

Algodão CE 

RN 
PB 
PE 

MG 

SP 

PR 

Arroz MA 

MG 

SP 

PR 

RS 

MT 

GO 

Batata MG 
SP 
PR 

se 
RS 

Microrregiões Homogêneas Produtoras 

(3) 

58 - 59 - 61 - 63 - 64 - 65 - 66 - 68 -
69 - 72 - 73 - 74 - 75 - 76 - 77 - 78 
78 - 81 - 82 - 83 - 84 - 85 - 86 - 87 - 88 
89 - 91 - 92 - 94 - 95 - 96 - 97 - 99 - 100 

101 -- 102 - 103 - 104 - 105 - 106 - 107 -
108 - 109 - 110 
157 - 158 - 162 - 166 - 170 - 173 

225 - 226 - 227 - 229 - 231 - 232 - 233 -
234 - 235 - 236 - 237 - 239 - 240 - 241 ·:____ 
243 - 245 - 248 - 250 - 251 

279 - 280 - 281 - 282 - 283 - 285 - 286 - 288 

30 - 33 - 34 - 35 - 36 - 37 - 38 - 39 - 40 -
41 - 42 - 44 
157 - 160 - 162 - 167 - 170 - 171 - 173 -
177 - 178 - 179 - 180 - 185 - 188 - 189 -
190 - 191 - 193 - 194 - 196 - 198 - 201 
225 - 226 - 227 - 228 - 229 - 230 - 231 -
233 - 234 - 235 - 236 - 237 - 238 - 239 -
240 - 241 - 242 - 243 - 244 - 245 - 246 -
247 - 248 - 251 - 252 - 253 ·- 256 - 259 
260 - 265 
273 - 274 - 278 - 279 - 280 - 281 - 282 -
283 - 284 - 285 - 286 - 288 - 289 - 290 
308 - 310 - 314 - 315 - 316 - 317 - 318 
319 - 320 - 321 - 322 - 326 
332 - 333 - 335 - 336 - 337 - 338 - 339 
340 - 341 - 342 - 343 - 344 

345 - 348 - 349 - 350 - 353 - 354 - 355 
356 - 357 - 358 - 359 - 360 

197 
230 - 244 - 256 - 257 - 258 - 259 - 261 - 262 
268 - 272 - 273 - 275 - 276 - 277 - 278 -

290 - 291 
303 - 304 - 305 - 306 - 307 

309 - 311 - 313 - 314 - 317 - 320 - 324 
325 - 329 

(continua) 
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/continuação) 

Cultura 

(1) 

Cacau 

Café 

Cana 

Milho 

554 

Estado 

(2) 

BA 
ES 

MG 

Mlcrorregiões Homogêneas Produtoras 

(3) 

144 - 145 - 152 - 153 - 154 - 155 - 156 

205 

164 - 168 - 172 - 174 - 175 - 176 - 179 -
180 - 183 - 184 - 185 - 188 - 189 - 190 -
191 - 192 - 193 - 194 - 197 - 198 - 199 -
200 - 201 - 202 

SP 225 - 226 - 230 - 231 - 233 - 234 - 235 -
236 - 237 - 238 - 239 - 240 - 241 - 242 -
244 - 245 - 246 - 249 - 250 - 251 - 252 -
253 - 255 - 258 

PR 278 - 279 - 280 - 281 - 28~ - 283 - 284 -
285 - 286 

PB 
PE 

92 - 93 - 94 - 98 - 99 - 100 

104 - 109 - 110 - 111 - 112 

Al 116 - 117 - 119 - 120 

BA 132 - 133 - 134 - ·135 - 136 - 137 - 139 -
144 - 146 - 150 - 151 - 154 - 156 

MG 157 - 162 - 163 - 164 - 166 - 167 - 168 -
174 - 175 - 183 - 188 - 190 - 196 - 201 

RJ/GB 211 - 212 - 213 - 214 - 216 - 217 - 220 
221 - 222 

SP 235 - 236 - 237 - 241 - 242 - 243 - 246 
247 - 248 - 249 - 251 - 252 - 253 - 254 
255 - 256 

PR 269 - 279 - 281 - 289 

CE 56 - 57 - 58 - 59 - 60 - 61 - 62 - 63 - 64 ·
e - ~ - ~ - ~ - ~ - n - n - n - ~ -
75 - 76 - 77 - 78 

PE 89 - 91 - 92 - 94 - 95 - 96 - 97 - 99 - 100 -
101 - 102 - 103 - 104 - 105 ----: 106 - 107 -
108 ·- 109 - 110 - 112 

BA 131 - 132 - 133 - 134 - 135 - 136 - 137 -
138 - 139 - 141 · - 1'42 - 143 - 144 - 145 -
146 - 148 - 155 - 156 

(continua) 



(conclusão) 

Cultura 
(1) 

Milho 

Soja 

Tomate 

Trigo 

Estado 
(2) 

MG 

Mlcrorregiões Homogêneas Produloras 
(3) 

157 - 160 - 162 - 167 - 170 - 171 - 172 -
173 - 174 - 175 - 177 - 178 - 179 - 180 -
183 - 184 - 185 - 187 - 188 - 189 - 190 -
191 - 192 - 193 - 194 - 195 - 196 - 197 -
198 - 199 - 200 - 201 - 202 

SP 225 - 226 - 227 - 228 - 229 - 230 - 231 -
233 - 234 - 235 - 236 - 237 - 238 - 239 ·-
240 - 241 - 242 - 243 - 244 - 245 . 246 -
247 - 248 - 249 - 250 - 251 - 252 253 
254 - 255 - 256 - 258 - 260 - 261 

PR 268 - 270 - 276 - 277 - 278 - 279 280 
281 - 282 - 283 - 284 - 285 286 - 287 -

se. 
288 - 289 - 290 - 291 

294 - 296 - 298 - 300 - 301 
304 - 305 - 306 - 307 

302 - 303 -

RS 309 - 311 - 312 - 313 - 314 - 315 - 316 -
317 - 322 - 323 - 324 - 325 -- 326 - 327 ·-
328 - 329 -- 330 -=- 331 

GO ·345 - 347 - 348 - 349 - 350 - 351 - 353 
354 - 355 - 356 - 357 - 358 - 359 - 360 

PR 281 - 283 - 285 - 286 - 288 - 289 

315 - 322 - 323 - 324 - 325 - 326 - 327 

RS 328 - 329 

PE 106 - 108 - 109 

RJ 214 - 21 8 - 219 - 220 - 221 

SP 248 - 257 - 259 - 261 - 262 

PR 289 - 290 

se 303 - 304 - 305 - 306 - 307 

RS 31 1 - 312 - 316 - 320 - 321 - 322 - 323 -
324 - 325 - 326 - 327 - 328 - 329 - 330 - 331 

Fonte: IBGE: Divisão do Brasil em Microrreglões Homogêneas, 1970. 
• Apenas foram consideradas mlcrorreglões com área cultivada por cultura acima de 1,00% 

~!..'!)ação ao r~pectivo Estado. 
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A. 2 . 3 . 1 . 4 - Estratificação Ecológica 

De acordo com a publicação do IBGE, Divisão do Brasil em Microrre
gIoes Homogêneas, foram levantadas em cada um dos Estados, constantes 
da Tabela A. 78, as microrregiões que exploram as culturas em pauta. Excluí
das aquelas que representassem menos de 1,00% da área cultivada, de cada 
um dos Estados, obteve-se a Tabela A. 80, na qual estão relacionadas as 
microrregiões passíveis de sorteio. 

A. 2. 3 .1 . 5 - Estratificação ao Nível de Produção 

Feita a estratificação geográfica e ecológica, tornou-se necessário 
estabelecer o número de microrregiões a serem sorteadas para pesquisa. 

De acordo com a partilha da amostra, foram sorteados 12 a 18 agri
cultores em âmbito mlcrorregional, estratificados como pequenos, mêdios 
e grandes produtores, e distribuídos uniformemente por dois municípios. 

Observa-se a distr ibuição resultante dos processos empregados na 
Tabela A. 81. Leve ajustamento se fez necessário na coluna (1 ), apenas para 
alguns valores, em razão dos números constantes - 12 e 18 - adotados 
para as áreas de estudo. 
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Culturas 

Algodão 

Arroz 

Batata 

Cacau 

Café 

Cana 

Milho 

Soja 

Tomate 

Trigo 

TABELA A.81 

NOMERO DE MICRORREGIÕES· DE ESTUDO 

Número de Questionários Número de 

por Cultura por Microrregião Mlcrorregiões 

(1} (2) (3) 

300 12 25 

486 18 27 

144 12 12 

144 18 8 

335 12 28 

264 12 22 

612 18 34 

144 12 12 

144 12 12 

144 12 12 



Reagrupando-se a tabela anterior, de acordo com o tipo de uso das 
culturas, obteve-se a Tabela A. 82. 

TABELA A.82 

MICRORREGIÕES POR AGRUPAMENTOS DE ESTADOS 

Culturas 
(1) 

Algodão 

Arroz 

Batata 

Cacau 

Café 

Cana 

Milho 

Soja 

Tomate 

Trigo 

Grupos de 
Estados 

(2) 

1.º 

2.º 

1.º 

2.º 

3.º 

ú nico 

único 

único 

1.º 

2.º 

1 .º 

2.º 

3.º 

único 

1.º 

2.º 

único 

Número de Microrregiões 

Produtores Para Sorteio 
(3) (4) 

44 14 

33 11 

12 3 

91 21 

12 3 

32 12 

8 8 

57 28 

28 9 

43 13 

61 11 

99 18 

29 5 

15 12 

3 3 

10 9 

22 12 
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A . 2. 3. 1 . 6 - Esquema de Amostragem 

Determinação dos Estados 

Produtores da Cultura 

Microrregiões Produt_oras 

Sorteio das Microrregiões 

Sorteio dos Municípios 

Integrantes das 

Microrreglões 

Seleção Intencional de 

Agricultores, classificados 

de acordo com volume 

de produção 

Entrevista 



TABELA A.83 

PESQUISA PSICOSSOCIAL 
DISTRIBUIÇÃO DE QUESTIONARIOS APLICADOS 

POR ESTADO E POR CULTURA 

Algodão Arroz Batata Cacau Café Cana 
Estados 

N\> % N'.' % N'.' % N\> % N\> % N\> % 

Maranhão - - 54 11,44 
Ceará 48 15,89 
Rio Grande do Norte 30 9,93 
Paraíba 66 21,86 - - - - - - - - 12 4,65 
Pernambuco 24 7,95 - - - - - - ,_ - 48 18,60 
Alagoas - - - - ·- - - - - - 24 9,30 
Bahia - - - - - - 126 86,90 - - 24 9,30 
Minas Gerais 30 9,93 72 15,25 - - - - 51 15,09 66 25,59 
Espírito Santo - - - - - - 19 13,10 
Rio de Janeiro - - - - - - - - - - 30 11,63 
São Paulo 44 14,57 141 29,88 24 16,11 - 193 57,10 54 20,93 
Paraná 54 17,88 88 18,64 60 40,26 - - 94 27,81 
Santa Catarina - - - - 6 4,03 
Rio Grande do Sul - - 54 11,44' 59 39,60 
Mato Grosso - - 36 7,63 
Goiás 6 1,99 27 5,72 

Total 302 100,00 472 100,00 149 100,00 145 100,00 338 100,00 258 100,00 

(contínua) 



(continuação) 

Milho Soja Tomate Trigo 
Questionários Questionários 

Estados 
por Estado por Região 

N9 % N9 % N9 % N9 % N9 % N9 % 

Maranhão - - - - - - - - 54 1,99 

Ceará 90 15,18 - - - - - - 138 5,09 

Rio Grande do Norte - - - - - - - - 30 1, 11 

Paralba 18 3,04 - - - - - - 96 3,54 

Pernambuco 36 6,07 - - 36 25,00 - - 144 5,31 

Alagoas - - - - - - - - 24 0,88 Nordeste 

Bahia 54 9, 11 - - - - - 204 7,52 690 25,44 

Minas Gerais 108 18,20 - - - - - - 327 12,06 

Espírito Santo - - - - - - - - 19 0,70 

Rio de Janeiro - - - - 60 41 ,67 - - 90 3,32 Sudeste 

São Paulo 98 16,53 - - 48 33,33 - - 602 22,21 1.038 38,27 

Paraná 20 3,37 63 42,28 - - 24 14.81 403 14,86 

Santa Catarina - - - - - - 18 11 , 11 24 0,88 Sul 

Rio Grande do Sul 90 15,18 86 57,72 - - 120 74.08 409 15,08 836 30,83 

Mato Grosso - - - - - - - - 36 1,33 Centro-Oeste 

Go!ás 79 13,32 - - ·- - - - 112 4,12 148 5,46 

Total 593 100,00 149 100,00 144 100,00 162 100,00 2.712 100,00 2.712 100,00 



A. 2. 3. 1 . 7 - Seleção de Unidades Amostrais 
na Pesquisa de Campo 

Durante o processo de seleção das unidades de pesquisa ocorreram 
algumas substituições, em nível de agricultores, municípios e microrregiões 
sorteadas. Tais mudanças se fizeram necessárias por distintos motivos: 
ausência do responsável pelo estabelecimento após duas tentativas, recusa 
a conceder entrevista, exploração de outra cultura e abandono da cultura 
pesquisada. 

As substituições de agricultores foram feitas por intermédio de sorteio 
de elementos adicionais, a partir das listagens construídas. 

A seleção de novos municípios e microrregiões obedeceu sempre à 
representatividade que tais áreas possuíam em relação à cultura em estudo. 

O número e partição fina is dos questionários aplicados permitem 
montar a Tabela A.83, segundo as culturas e regiões geoeconômicas: 

Tabela A. 84 

Tabela A . 85 

Tabela A. 86 

A . 2 . 3. 1 . 8 - Relação das Tabelas Estatisticas Bâslcasa 

Distribuição de Questionários ao Nivel de Microrregiões 
Estados e Regiões - Cultura do Algodão. 

Distribuição de Questionários ao Nível de Mlcrorreglões. 
Estados e Regiões - Cultura do Arroz. 

Distribuição de Questionários ao Nível de Mlcrorreg iõss, 
Estados e Regiões - Cultura da Batata-Inglesa. 

Tabela A . 87 - Distrililuição de Questionários ao Nível de Microrregiões, 
Estados e Regiões - Cultura do Cacau. 

Tabela A. 88 - Distribuição de Questionários ao Nível de Microrregiões, 
Estados e Regiões - Cultura do Café. 

Tabela A. 89 - Distribuição de Questionários ao Nível de Microrregiões, 
Estados e Regiões - Cultura da Cana-de-Açúcar. 

Tabela A. 90 - Distribuição de Questionários ao Nível de Microrregiões, 
Estados e Regiões - Cultura do MIiho. 

Tabela A. 91 - Distribuição de Questionários ao Nível de Microrreglões 
Estados e Regiões - Cultura da Soja. 

Tabela A. 92 - Distribuição de Questionários ao Nível de Microrregiões, 
Estados e Regiões - Cultura do Tomate. 

Tabela A. 93 - Distribuição de Questionários ao Nível de Mlcrorregiões, 
Estados e Regiões - Cult~ra do Trigo. 

3 Es tas tabelas não foram incluldas nesta publicação, estando à disposição dos Interes
sados mediante solicitação ao IPEA/ IPLAN. 
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A. 2. 3 .2 - Distribuição de Freqüência das Variáveis Psícossociais: 

Tabela A. 94 

Tabela A. 95 

Tabela A. 96 

Tabela A. 97 

Tabela A. 98 

Tabela A. 99 

Tabela A . 100 

Tabela A . 101 

Tabela A.102 

Tabela A. 103 

Tabela A. 104 

Tabela A. 105 

Tabela A.106 

Tabela A. 107 

Tabela A. 108 

Tabela A. 109 

Tabela A.110 

Relação das T abelas Estatísticas Básicas4 

Modernização Agrícola: índice Tecnológico nas Culturas 
Estudadas. 

Modernização Agrlcola: Tipo de Tração, para Preparação 
da Terra, nas Culturas Estudedas. 

Modernização Agrícola: lndice de Mecanização nas Cultu
ras Estudadas. 

Modernização Agrícola: Tratos Culturais nas Culturas 
Estudadas. 

Modernização Agrícola: Gomo é Feita a Colheita das 
Culturas Estudadas. 

Modernização Agrícola: Controle de Pragas e/ ou Doen
ças nas Culturas Estudadas. 

Modernização Agrícola: lndlce de Insumos Modernos nas 
Culturas Estudadas. 

Modernização Agrícola: Aplicação de Calcário nas Cultu
ras Estudadas. 

Modernização Agrícola: Uso de Sementes ou Mudas 
Fiscalizadas, Certificadas ou Melhoradas, nas Culturas 
Estudadas. 

Ferti lização: Uso de Adubo Químico em 1971, nas Cultu
ras Estudadas. 

Fertilização: Uso de Adubo Químico Alguma Vez nas 
Culturas Estudadas. 

Fertilização: Razões de Nãp Ter Adubado as Terras das 
Culturas Estudadas. 

Fertilízação: Continuidade na Adoção de Ferti l izantes para 
as Culturas Estudadas. 

Ferti lização: Razões da Descontinuidade na Adoção de 
Fertilizantes para as Culturas Estudadas. 

Opinião sobre Uso de Fertilizantes: Conseguiria Mais 
Lucros Adubando as Terras? 

Opinião sobre Uso de Fertilizantes: Considera a Aduba
ção uma Prática Complicada? 

Opinião sobre Uso de Ferti lizantes: ~or Que Acha a 
Adubação uma Prática Simples? 

4 Estas tabelas não fo ram lncluldas nesta publicação, estando à dispos ição dos Interessa
dos mediante solicitação ao IPEA/ IPLAN. 
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Tabela A. 111 

Tabela A.112 

Tabela A . 113 

Tabela A.11 4 

Tabela A .115 

Tabela A.116 

Tabela A. 117 

Tabela A. 118 

Tabela A .11 9 

Tabela A. 120 

Tabela A . 121 

Tabela A. 122 

Tabela A . 123 

Tabela A .124 

Tabela A .125 

Tabela A. 126 

Tabela A.127 

Tabela A . 128 

Tabela A. 129 

Tabela A. 130 

Tabela A. 131 

Tabela A. 132 

Tabela A . 133 

Tabela A.134 

Tabela A. 135 

Opinião sobre o Uso de Fertil izantes: Por Que Acha a 
Adubação uma Prática Complicada? 

Opinião sobre o Uso de Fertilizantes: Distingue uma 
Lavoura Adubada de Outra Não Adubada? 

Contatos com Técnicos: Organizações a que Pertencem 
os Agrônomos Contatados. 

Contatos com Técnicos: Contatos com Agrônomos em 1971 

Processo de Tomada de Decisões: Pessoa Responsável 
pela Escolha de Fórmulas e Determinação das Doses de 
Adubos. 

Estrutura Etária: Idade dos Agricultores Entrevistados. 

Processo de Tomada de Decisões: Pessoa Responsável 
pela Escolha da Marca do Adubo. 

Nível Educacional: Grau de Instrução do Entrevistado. 

Localização Espacial: lndice de Distância. 

Cosmopolitismo: Cidades para Onde Viaja com Mais 
Freqüência. 

Exposição a Canais de Comunicação: Como Informou-se 
sobre Adubos Químicos? 

Exposição a Canaí3 de Comunicação: Audiência a Progra
mas Agrícolas no Rádio. 

Exposição a Canais de Comunicação: Principal Motivo 
Responsável pela Primeira Adubação. 

Comprometimento com a Agricultura: lndice de Informa
ções Agrícolas. 

Comprometimento com a Agricultura: Conheclmenlo da 
Localização da Unidade Experimental mais Próxima. 

Comprometimento com a Agricultura: Conhecimento do 
Nome do Secretário da Agricultura do Estado Onde se 
Localiza a Propriedade. 

Comprometimento com a Agricultura: Conhecimento do 
Nome do Agrônomo que Serve à Região. 

Associativismo: Membro de Associação de Classe? 

Associativismo: Faz Parte de Alguma Cooperativa? 

Estrutura Fundiária: Area Total da Propriedade. 

Situação Fundiária. 

Crédito Rural: Uso de Crédito para a Agricultura. 

Crédito Rural: Vantagens Obtidas no Uso de Crédito 
Oficial para Compra de Fertilizantes. 

Dados Econômicos: l ndice de Receita Bruta. 

Dados Econômicos: Indica de Gastos com Fórmulas. 
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ANEXO Ili - PRODUÇÃO DE FERTILIZANTES 

A. 3. 1 - Fluxogramas de Processos - Uréia
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A. 3 . 2 - Custos de Produção dos Processos
de Fabricação de Ácido Nítrico 



TABB.A A. 138 

ESTUDO COMPARATIVO 008 CUSTOS OE PROOUÇlO DOS PROCESSOS DE FABRICAÇÃO DE HNO, 

C & 1 / Glrdler Chemleo FauHr-Mont•df1on U91ne tCuhlmaM 

Etpectncaçht Custo cu1to Cu110 Custo Cu1lo Cutlo cu, 10 Cualo 

Unl .. rio Conaumo p/1 Unll,rlo Consumo p/1 Unlt,rlo Consumo p/t Uniltrio Consumo p/ 1 

(dólarea) 
UnllJ.rlo HND, (dólami 

UnllArlo HNO, (dôlarff) 
UnllA1lo HN03 (dólUff) Unlt6rlo HN03 

Me1,,111-Prlmn 

Amõnle (100%) 4011 0 ,288 11,52 40/ 1 0,289 11,56 4011 0,0263 11.32 4011 0,276 11,11 

Catai Isa.dor 4/g - - 4/g 0,18 0,72 4/g 0,12 0,48 4/g 0,045 0,18 

Agua do ?roce110 - - - - - - 0,21m:1 0,4/mS 0,08 0,2/mª 0,160 0,03 

Subtolal 11,52 12,28 11,68 11,32 

UtllldadH 

Ele tricidade 0,01/ kwh 1,65 · 0,02 0,01/ kYih 6,667 0,07 0,01/kwh 13 0,13 0,01/kwh 14 0,14 

Agua de RefrlgoraçAo 0,007/mª 92e30°C 0,64 0,007ml 112a.26º C 0,79 0,07/m3 160a25ºC 0,12 0,07/ m3 10 0,70 

1=14ºC 1:::::8ºC t:::::6°C 
Agua para Catd'olra 0,2 / ml 1,4 0,26 0,2/mS 1,5Um3 0,34 o,21m• o,• 0,06 o,2/m3 0,4 0,08 

G.ês Natura l 0,045/105 990000 0,45 - - -
Crédllo - Condensado - - - 0,2/ml 0,78 (0,18) 

- Vapor Saturado 1,6/1 a 0,9a (1,40) 2,0/t 0,31 o (0,62) 2/1 0 ,3a20kg/ 
14kg/emi 23kglcm• cm~a3SOOC 

Subtotal -0,01 0,42 0,73 0,46 

Custos Flxoa 

Mão-de-Obra 0,33 homen!i/ turno a 115 homens/lurno a 2 homens/tu,no a 2 homeM:/otapa a 

USS 3.000/homem/ano 0,04 USS 3.000/ homeml ano 0,18 U$$ 3.000/homom/ ano 0,24 US$ 3.000/ homem/ano 0,24 

MMutençAo 3% do lnvost. (b.1.) 0 ,86 2,5% do lnvesl. (0.1.) 0,45 3,♦ do lnvon (b.1.) 0,53 3% do lnvest. {b. 1.) 0,68 

Cospeses MêHe-Obra + Manul. 0,90 Mão--de--Obra + ManuL 0,83 Mfto-de-Obra + Manut. o,n Mão-de-Obra + Menu!. 0,90 

Depreciação 20% do lnve5tlmento 5,72 20% do inve$tlmanto 3,60 20% do Investimento 3,52 20% do lovestlmvnto 4,40 

Subtotal 7,~2 4,86 5,06 8,20 

To tal (USS) ,19.03 17,56 17,67 17,98 

01 
--..i 
~ (Continua) 



(11 ·1contlnu1çlo1 
....... 
~ Gr&nde Parobu (P 11 Grande P■rol:ut {P!l Gran<!o Poro""" (P.J 

bp'lcifkaç.lo cu,10 C0n1umo Un!t6rlo CU5t" CU<IO Consumo UrJt.A,ro C\!5tO Custo Ccnr.urr.o U~1, rfo Cu1l0 
Un1t,rlo p/1 un1t,rlo p/1 Unl\jrlo p/1 
(d61oro,) Hormal Ga11nt. HHO., (dcllaras) Normef Garant. HNO, (d6lar9S) Ncrmal Oarant. HNO, 

t~! tt,!11-Prkr.u 

Amonta 40/t 0,2798 0,2803 11,18 40ft 0.281 0,282 11,24 40/1 0,288 0,2906 11,4◄ 
Cat11t,11dor "º 0,08 0,09 0,32 4/o 0,08 0,09 0,32 4/g 0,120 0,140 0,48 
A~u• de Processo 0,2/m• 0,45 0,527 0,CO 0,2/mª 0,230 o.2eo o.os 0,2/m:I 0,250 0,280 0,0.S 
Nafll 25/ 1 - - - 25/1 - - - 25/t 0,050 0,055 1,25 

Sub10:e1 tt,59 11,61 13,22 

Utllldodes 

Etou ic1d1de 0,01/IMh 10 12 0,10 0,01/kwtt 10 12 0,10 0,01/kwh 11,5 ,, 0,12 
A~u• do Hefrigoraç:60 C,007/m1 167,4 ,,s.s 1,17 0,007/m• 141 148 0,99 0,007/m• 200 210 1,•o 

;i. 25ºC a ~OºC a 2\lºC 
t::::12ºC t= tO'C 1= 10ºC 

Agua pars Caldolr■ 0.2/ml 0,378 0,300 0,08 0,2/r.,I 0,07 0,04 o.o, 0,02/mS 0,560 0,800 0,11 
Cr6dlto - Vapor 2/ 1 0,240 • 0,175 (0,4a) 2/t 0.20 D 0,17 (0,40) 2/1 0.500 • 0,480 (1,00) 

• Okg/ cm: 40kg/cm' 30kg/cm' 
saturado 111urado 1a1urado 

Sublotol 0,87 0,70 0,63 

Ci.:t1at Fixos 

M,Ko-Obra 2 ho:non.s/turno a CSS 3.000/ 2 ho-'n.ens/lumo a US$ 3.000/ 2 homens/tumo a USS 3.000/ 
homem/ ano 0,07 homern/,:;no 0,07 homem/ano 0,24 

Monutençõo 3% do lnve3timonto (b, 1,) 0,33 3% do i;wcstlmnnlo (b, 1,) 0,36 3~-. do fn,.•utlmento (l>.1.) 0 ,54 

Dt11pHH Mio-de-Obra + Manutonç8o 0,40 M6o-do•Obra + Manutenção 0,43 Mto-<ht~Obra + Manutenção 0,70 

Oopreclaçlo 2-:1% do Investimento (b.1.) 2,20 20r. do ln't'esliman10 (b.1.) 2,38 20% do lnv111im1n:o (b.1.) 3,56 

Subtotal 3,C-0 3,2, 5,14 

Totar (US$) 15,46 15,SS 16,91 

(continue) 



(Conllouaçlo) 

SBA Frlodrlch UHDE 
----
Cu■to Cuslo 
Unll(irlo Cor.,umo Unltàr!o Cu1to p/t de HNOi Un!LirJo Con,umo Unlt4rlo cu,to p/1 ct. HN01 

E1pecmc nçlo (dólares) (dólares) 

60~· 70~~ 60% 70% 1 5 9 1 5 9 
p/p p/p p/p p/p .. 5 5 9 5 5 9 

,,t:1t6rl■1•?rlmH 

Amônia 40/1 0,288 0,2&0 l!,52 1 1,60 40/1 0,2738 o,2e• 0,2888 11,15 11 ,36 11,54 
Calalfsador 4/g 0,10 0,10 0,40 0 ,110 4/ g 0,05 0,11 0,25 0,20 0,44 l,00 
Açuo Co Pro,cHso 0,2/ 1 0,36 0,135 0,07 0,03 0,2/1 0,35 0,35 0,35 0,07 0,07 0,07 

Subtotal 11,99 12,03 11,42 11,87 12,61 

UtllldadH 

Elehlcidad& 0,01/kwh 12 12 0,12 0,12 0,01/kwh 10 ,0 ,o 0,10 0,10 0,10 
Agua dê Re-striamenco 0,007/ m1 220 220 1,5• 1,54 0,007/m:I 170 170 170 1,19 1,19 1,05 
Agua para Caldolra 0,2/ ml 0,10 0,10 0,02 0,02 o ,i tm:s 0,44 O,&J o.« 0,09 0,12 0,09 
Crédito - Vapor 2/ m.S o.os 0,05 0,10 ,1 0,1 0 2/,i,l 0.39 a 0,53 0,38 10,78) (1,06) (0,76) 

20 kg/ cm: 40 lq~/cm2 
a 400 ºC a 400 º C 

Sublo:al 1,S8 ,.se 0 ,60 0,35 0,48 

Cu1to1 fixos 

Mão-~e•Obro 1 homom/lUlnO a US$ 3.000/ 1 homom/turno a USS 3.000/ homem/ano 0,12 0,12 0,12 
homem/ano 0, 12 0, 12 

ManulDnçilo 5% do Investimento (b. 1 . ) 1,25 1,25 .2% do lnvesIlmcnlo (b . 1 . ) º·'ª 0,46 0,41 

0 9$pes&s Mào-de·Obra + MantJtençêo 1,37 1,37 Mão--de•Obra + Manulençã:, 0,60 0,58 0,53 
Dep,eclaçdo 20% do lnvostímonlo (b .1 . ) 5,00 5,CO 20% do Investimento (b . 1.) 4,60 4,60 ◄,05 

Subtotal 7,74 7,74 6,00 5,7G 5,11 

To1a1 (U3$) 21,31 21 ,3S 16,02 17,98 16,20 

01 
--.J 
01 (conclnuo) 



01 (c0nelusl0) ...... 
•O> PSG/Plntlch BIIMg DSM/S1amlca,bon 

Cu.tio Custo 

E1peclflç1ç:6". Unll,rk, Con1umo Unl(j1Jo Cu110 p/t do HN03 Un1t•,10 Consumo Unlt6rlo Custo p/1 de HN01 
(dó!UH) (dólares) 

1 s 5 9 1 5 5 • 1 5 7 1 5 7 
5 5 9 9 5 5 9 9 s 5 7 5 5 7 

Mi1!Órla1-Prlmat 

Amônia 40/ t o·,219 0,281 0,281 0,284 11.12 1 t,24 11,24 11,~6 40/t ~.281 0.284 0,287 11,24 11.36 11,48 
CaltJlisador- 4/ g 0,045 0,13 0,13 0,3 o.,a 0,52 0,52 1,20 4/g 0,04 0,10 0,18 0.16 0,40 0,72 
Agua de Processo 0,2/1 0,2 0,2 0,2 0,2 º·º' 0,04 0.04 0,04 

Subtoto.f 11,34 11,80 11,80 12,60 11,~0 11,76 12,20 

UtUld3cltt 

Elolrlcldade 0,01/ kwh 18 12 10 9 0,11 0,12 0,10 0,09 0,01/kwh 28 26 6 0,26 0,26 0,06 

Agua de Refrlgereçêo 0,007/m• 143 1•3 156 157 1,00 1,00 1,09 1,10 o,007/m3 100 90 90 0,70 0,63 0,63 
55 55 80 D,39 n,39 n.~e 

Agua para Caldolrâ 0,2/ml 0,71 0,75 0,42 0,40 o,u 0,15 0,08 0.08 0,2/ rnª 0,33 0,68 0,31 0,06 0,14 0,06 
Vapor n Belx:a Pressão 1,2/m~ 0,05 a o.os 0,06 0,13 0,06 º·ºº 0,07 0,16 

4kg/cm: 
saturado 

Crédito - Vopor 2,0/m3 0,7 a 0,74 0,42 0,46' (1,4_)) (1,48) (0,84) (0,02) 2/t 0,28 a 0,62 0,25 (0,56) (1,24) (0,50) 
6kg/cm~ 30 kg/ 
a 420 ºC cm~ 

StJbtolaJ -0,01 -0,15 0,50 0,51 0,85 0,18 0,81 

Custos Fixo, 

M:So,de-Obr~ 2 homons/tumo a USS 3 .000/homem/ano 0.24 0,24 0.2, 0.2• 2 hom~ns/turno ti USS 3 .000/ 

homem/ano 0,24 0,24 0,24 
Monutcnç!o 2~9 do lnvestimen10 (b. 1.) 0,4) 0,42 0,41 0,37 1,5% do lnvestlmento (b, 1.) 0.32 0.32 0,32 
Cospes.as Mão-de-Obro + M11n1Jtonção 0,72 o,~ 0,65 0,61 Mão-do--Obra + Manutenç4o 0,56 0,56 0,58 
Depreciação 20% do investlmenlo (b , 1.) 4,8) 4,20 4,14 3,70 20% do lnvcstlm(lnlo (b.1.) 4,20 4,20 4,20 

Subtotal 6,94 5,52 5 ,44 4.92 5,32 5,32 5,32 

T01al (USS) 17,5) 17,17 17,74 ,a,03 17,57 17,26 18,36 

Presst'lt> de CombuInilo 8 \m. abs. 

· Pressão do Atisorçlo atm. abs. 



FIGU RA Affi 7 

VARIAÇÃO DO CUSTO DE PRODUÇÃO COM A DEPRECIAÇÃO E A 
TAXA DE JUROS PARA DIFERENTES TAMANHOS DE PLANTAS 
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FIGURA Alll.8 

RELACAO ENTRE 
INVESTIMENTO E CAPACIDADE 
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A. 3. 3 - Fluxogramas de Processos -
Ácido Nítrico 
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FIGURA A. III.10 

FLUXOGRAMA DO PROCESSO CHEMICO 

VA POR 

22 

~ 3 

AR 

6 

GÁSOE 
CAUI)> 

21 

i,:cuA 

~GUA 

91 

AMÔNIA (6)~ - - l 

1 FILTRO OE AR 

2 COMPRESSOR 

3 UHERCAMBl AOOR 

< COMPRESSOR 
5 FILTRO OE AR 

6 (VAPORAOOR OE AMÔNIA 

1AR SECUNOÁRlO 

7 FILTRO OE AMÔNIA 
8 MISTURADOR 

9 REATOR 

lO SUPERAOUECEDOR 
11 CAL DEIRA 

12 FILTRO OE RECUPEAAÇ! o OE. P r 

GÁS • 
·COMBUSTIVEL 

VAPOR 

li 12 

13 AOUECEOOR 00 GA'S OE CAL DA 

14 AOUECEOOR DA A'GUA P/ CALDEIRA 

15 CONOENSADOR OE A'CIOO 014uioo 
16 COLUNA OE ABSORÇÃO 
17 MJSTURAOOR 

18 COMBUSTOR CATALÍTICO 

GÁS D_E_CAUOA 

16 

19 CALDEIRA 00 COM6U510R 

20 TURBINA A c • ·s 

21 CALDEIRA OA TURBINA 

22 TURBINA A VAPOR 

2 3 CONDENSADOR OE VAPOR 
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FIGURA A Ili. 1l 

FLUXOGRAMA DO PROCESSO DSM/STAMICARBON 

VAPOR 

AMÔNIA 

A'GUA DE 
ftEFRIGERA\ ÃO f 

AR_ ___, 12 1 , 

1 M1SlURAOOR 
2 F'ILIRO 

J REATOR 

:-01--- -

1

4 CALDEIRA 
~ RESF'RtAOOR DO GA·s 
6 AQUECEDOR DO GA'S OE CAuo• 1

7 CO<.UNA DE ABSORCÃO 
8 PURIFICAOOR ?º ÁCIDO 
9 TUR81NA A GAS 1

10 CO,,PR(SSOR 
11 TURBINA A WPOR 
12 FILTRO 

il'GUA DE • 
RlíRIGERAÇÃD 

II NO 
3 
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FIGURA A.111.12 

FLUXOGRAMA DO PROCESSO GRANDE PAROISSE 
PLANTAS l e2 

AR _____ - - r - - - -- -; , - - --- - - - -GÂ·soE-- - - - - - -

1 1 I AR : AUDA 

1 t ~ 1 t r I r1i4 
1 11 1 
1 :1 1 

~
' ::: ,, 

3 

2 

tr.GUA DE _ 

1
,._B.ffRIGERAÇAO 

ª 1 
' 

9 

AMê~IA LIQUIDA 

1 EVAPORAOOR DE AMÔNIA 11 TURBINA A VAPOR 20 P:1€ ·AOUECEDOR 00 GÁS DE CAUDA 

2 SUPERAOUECEOOR DE AMÔNIA •12 FILTRO DE PLATINA 2 1 AQUECEDOR DE GÁS DE CAUDA 

3 FILTRO DE AMÔNIA 13 COIJOENSADOR 22 RECUPERADOR DE CALOR 

4 FILTRO DE AR 14 COMPRE SSOR 23 CONDêNSADOR 

5 COMPRESSOR DE AR • 15 SEÇÃO DE OXIDAÇÃO • 24 EVAPCRADOR DE NAFTA 
., 6 PRt·AOUECEDOR DE AR 16 PURIFICADOR 00 ACIDO • 25 COMBUSTOR CATALITICO 

7 MISTURADOR 17 TANQUE •26 CALD(IRA 
8 REATOR 10 COLUNA OE ABSORÇÃO 27 TURBINA A GÁS 

9 SUPERAOUECEDQR DE VAPOR 19 ZONA OE RESFRIAMENTO 28 RECUPERADOR OE CALOR 

10 CALDEIRA 

16 

HN03 

19 

18 

* $0'P/ PLANTA 3 

A'GuA OE 
PROCESSO 

AGUA DE 
1
REFRIGERAÇAO 

tlOTAS : O N~ 1~ EXISTE t:A PL ANTA 2 

O N~ 22 HÃO EXISTE NA P~ANTA 2 
INDO O FLUXO CORRESPONDENTE 
O!RETO AO N':' 2 8 
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FLUXOGRAMA DO PROCESSO GRANDE PAROISSE 
PLANTA 3 

_,,. __ : -- r-::;-----::.~= -,(:, .. ==-~ -~::.~-r---------------r 7 
f 1 1 r - ~ - 1 CAUDA f--------'I - / 1 

, ---J 1 , l ? : ~ , 
1 ' ' 1 + 1 i : : 1 í?i ~ 27 : 

1 1 1 1 vi (" 1 
1 1 

ªI .. . 1 
... 7 

A'Gu A P/ 

CALDEIRA 

legendas no F IGURA A 11112 

1 1 1 
1 1 1 

13 

19 

18 

ÂGUA" 

At;UA OE -
REFRIGERAÇÃO 

2 4 

T 
NAF IA 
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FIGURA A. 111.14 

FLUXOGRAMA DO PROCESSO FAUSER-MONTEDISON 
VAPOR 

Pl ·COMPRESSOR CENTRÍFUGO 
PFl· FlLTRO OE AR 

PF2-\l~PORIZA00A OE AMÔNIA 
OMl·COMPRESSOR 
Rl · REATOR 

B>-CALOEIRA 
B2·SLPERAOUECEOOR 
El , E2 , E3· TROCAOORES DE CALOR 

02·"ti~ii~tt~ RECOLHER HN03 01wfoo 
Cl • PRfMEfRA COIWNA DE ABSORÇÃO 
C2·SEGUNDA CC>..U>JA OE ABSORc&, 
C.3•COLUNA OE OESNITRAÇÃO 

E4·RESFRrAOOR 

01-TAMBOrt OE REFLUXO 

AMÔNIA 
PF2 

1 ( ' Ó 0M1 

Pfl 
G"50ECIU:JA 

AR Él 

A'.Gt.JA PARA1 

CALDEIRA 

.. [2 

~OE 
REFR~ 

e, 

C3 

HN03 

C2 
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FLUXOGRAMA DO PROCESSO PSG/PB 
PRESSÃO MÉDIA 

3 8 
~-------0----1 

\APOR+---,-~J~ ------ -J ,------ - ----' 

[)s 
• 

16 

A:~ j 
L IQUIDA 

GA'SOE 
CAUDA 

1 VAPORIZADOR OE AMÔNIA 
Z PRÉ· AOUECEDOR OE /IMÔIIIA 

3 MISTURADOR 
4 F ILTRO DE AR 

5 COMPRESSOR OE .AR 

6 TURBINA OE EXPANSÃO 

7 TURB INA OE VAPOR 
8 F ILTRO PARA MI STURA GASOSA 

15 

HN03 

9CONVERSOR 

10 RECUPERADOR OE CALOR 

11 PRÊ·AOUECEOOR DE GA:S DE CAUDA 

12 PRÉ·AOUECEOOR OE A:GUA OE ALIMENTAÇÃO 

14 

A:GUA DE 
PROCESSO 

13 CONDENSADOR-RESFRIADOR 

14 TORRE DE ABSORÇÃO· OXIDAÇÃO 

15 TORRE OE OESGASEIFICAÇÃO 
16 CONDENSADOR 
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FIGURA A. Ili. 16 

FLUXOGRAMA DO PROCESSO SBA 

!;! 

AGUII_ OE RffRIGERA-ªO 

1 COMPRESSOR 
2 FILTRO 00 AR 

l FILTRO 0A AMÔNIA 
4 MISTURAOOR 
5 REATOR 

4 

6 SEÇÃO OE RECUPERAÇÃO OE CALOR 

1) 

GÀSOE 
CAUOA 

10 

7 TURBINA A VAPOR 
8• 9 CONOENSADOR - RESFRIADOR 

10 PRf.- AOUECEOOR 00 GltS OE CAUDA 
11 CONOENSAOOR·RES,RIAOOR 

12 

12 TORRC O! OXIOAÇ~-ABSORÇÃO 
13 TURBINA A c;t:5 
14 õORRE OE PUíllYICAÇÃO 00 ÁCIDO 
15 AOUECEOOR 00 CAS DE CAUDA 

·7 

14 
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FIGURA A. Ili. 17 

FLUXOGRAMA DO PROCESSO UGINE KUHLMANN 

2 

1 F ILTRO D E AMÔNIA 

2 REATOR 

3 MOTOR EL ÉTRICO 

4 TURBINA A GA'S 
5 CALDEIRA 

VAPOR 

A'GUA 

3 9 

-0----

í 
AR 

6 TANQUE DE VAPOR 

7 AQUECEDOR DO AR 

8 RESFRIADOR 

9 COMPRESSOR 

10 PURIFICADOR DO A'c lDO 

GÃSDE 
CAUDA 

.4 12 

11 AQUECEDOR DO GÁS DE CAUDA 

12 RESFRIADOR 

13 

13 COLUNA DE ÁCIDO DE OXIDAÇÃO-ABSORÇÃO 

14 F ILTRO 00 AR 

AGUA DE 
PROCESSO 

NH3 

LIO. 

ÂGUA OE 1 
REíRIGERAÇAO 
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FIGURA A .II 1.18 

FLUXOGRAMA DO PROCESSO UHDE 
Combustão a l atm abs e Absorção entre 3 e 6 atm abs 

VAPOR 

A.f!. 

AMÔNIA 1.IQUIOA_ 

1 EVAPORAOOR DE AMÔNlA 15 MISTURADOR 
2 AOUECEOOR DE AMÔNIA 6 REATOR E RECUPERAOOR DE CALOO 

3 FILTRO DE AMÔNIA 7•8 CONDENSAOOR - RESFRIADOR 

4 F ILTRO OE AR 9 COMPRESSOR 

MBUSTIVEL 

,o PSE-AOUECEOOR DE G4S DE CAUDA 
l l CONDENSAOOR-RESF'AIAOOR 
12 C:X.UNA DE OXIOl>ÇÃO- ABSOOÇÃO 

13 PURIFICADOR OE 4CIDO 

~&o fAR 

13 

,2 

HN03 

14 TRATAMENTO CATALÍTICO 00 G"5 O[ CAUDA 
15 TURBINA A GliS 
16 TUR 61N A A VAPOR 
17 TANQUE 0€ VAPOR 
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FLUXOGRAMA DO PROCESSO UHDE 
Combustão e Absorção entre 5 e 10 otm obs 

VAPOR 
GA"S DE CAUDA 

13 \!;:f--- -----------, 

AMÔNI• 

ÜÕU:ÔII l /2 
3 

16 15 

61 7 
12 

CONDENSA.DO 
HN03 

AR-+l 

5 
14 

1 EVAPORADOR DE AMÔNIA 
2 AQUECEDOR OE AMÔNIA 

3 F ILTRO OE AMÔNIA 

COMBUSTIVEL l i 

4 M I STURADOR 

5 F ILTRO DE AR 

6 COMPRESSOR 
7 REATOR E RECUPERADOR DE CALOR 

6e9 CONDENSADOR-RESFRIADOR 
10 COLUNA DE OXIDAÇAO·ABSORÇAO 
11 AQUECEDOR DO GA'S OE CAUDA 

12 PURIFICADOR DO ÁCIDO 
13 PRÉ-AQUECEDOR DO GÁS DE CAUDA 
14 TRATAMENTO CATALfr lCO DO GÁS DE CAUDA 
15 TURBINA A GA'S 

1G DEAERADOR 
17 TANQUE DE VAPOR 

16 T URBIN A A VAPOR 

A'GUA OE 
PROCESSO 

10 
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FLUXOGRAMA SIMPLIFICADO DO PROCESSO DIIDRATO FISON 

SULF~ 1~ • 
ROCt'A FOSFÀTK;A 

,:GUA 0€ ,,,~ 
AEFRlC,ER......,...._. t GASES LJMPOS 

r --

t 
1 

1 
1 
1 

t 
1 
1 

li\ 
5 

f SUSPIRO 

1 

~GUA DO P~CCESSO 

1 1 1 6 1 1 

J1 
r, ~ ~ ocse=• ~ •=• 

. Ucid :;_ =---i------~''"º· 

~-- +---J 1,.___,I'--, 

~ i 
11 
~~EFLUENTE 

AR FRIO 

l-~ ~~ -11 r~-
1 REATOR-COMPARTIMENTO 1 

2 REATOR -COMPARTIMENTO 2 

3 REATOR-COMPARTIMENTO 3 

1 
1 

Li 

• COMPARTIMENTO OE ALIMENTAÇÃO 00 FII.TRO 

5 LAVAGEM 005 GASES 
6 FILTRO 

7 TANOUE OE: RECICLO 00 ,:c1DO 

6 TANQUE OE FORMAÇÃO OE ll~MA 
9 TANOUE ?4ílA ACIOO 30-32% OE P

2
0

5 
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F IGU RA A .III. 21 . 

ÁC IDO 30·32¾ 
DE P2 Oo_ 

FLUXOGRAMA 
Sltv1PLIFICAOO 
DO PROCESSO 
DE CONCENTRAÇÃO 
DE P2 0 5 FISON 

1 UNIDAD E OE EVAPORAÇÃO 

2 BOMBA DE CIRCUL AÇÃO 
1 

3 TROOAOOR OE CALOR 
1 . • 

4 SEPARADOR OE LIOUIOOS 

5 TANO~E OE CONDENSADO 
i 

6 RECU PERADOR OE CALOR 

7 CONDE NSADOR 

S UNIDADE. DE VÁCUO 

9 TANQUE PARA ÁCIDO COM 54¾ OE P2 0 0 

10 TANQUE DE SELAGEM 
DO CONDENSADOR BAROM~ TRICO 

VAPOR 10 kQ/ cm
2 

3 

1- .....,._ 
1 • 

1 

"-l-1 : 

4 1 
\._ - - 1 

ÂGUA OE 
REFRIGERAÇJIO 

CONDE NSAOOR 

PRODUTO F INAL COM 
54¾ OE P2 Oo, 

(GUA OE 
REFRIGERAÇÃO 

1 
! Un EFLUENTE _ 

lO L.:....'...:J ~ 
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FLUXOGRAMA SIMPLIFICADO DO PROCESSO SEMI-HIDRATO FISON 

ÂCIOO 
SULFÚRICO 

ROCHA 
FCSFA°TICA 

A'GUAOE 
PROCESSO 

t SAÍO,, COS GASES 

-----~,-~ 
1 - - - ◄----7 

1 

1 
1 
1 
1 

t 

7!"1 

• --7- ---- --i 
i 

l REATOR 1 

2 REATOR 2 
J TANQUE O( AllM[NTAÇÃO 00 FILTRO 

4 RESFRIADOR DE VAPORES 

5 A8SORVED~A DE FLÚOR 

6 CONDENSADOR 

7 LAVAGEM 00S GASES OE SA (OA 

8 F ILTRO 

J\GUA DE PROCESSO 

---- v7i.CIJÕ 

l'so..uçAo oc H
2
s,r;: 

I' .-•~g • L...'.;!_J LAMA EFLUENTE 

9 TANQUE DE TRANSFORMAÇÃO . 

10 TANQUE DE EFLUENTES 
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FIGURA A.Ili. 23 

FLUXOGRAMA SIMPLIFICADO DO PROCESSO 
D 11 DRATO SEMI-HIDRATO FISON ( l':l Estágio) 

ROCHA 
FO.SFATICO 

A"GUA OE 
PROCESSO 

- • --7 
1 
1 
1 

A·GuA VA'cuo · 

t 
SAtDA DE 

GASES 

t 
,--- - - - 7 
1 / 
1 
1 
1 
1 

1 

t 
1 
1 

71'- I : 
7 1 

1 
r-1 
1 

_l_J _ _, __ 1-- - 1- -11 

1 

LICOR DE LAVAGEM 
DE TORTA 
2° ESTÂGIO 

" t 
--•---vA·c uo 

TORTA DE 
SEMI-HIDRATO 
PARA O 2~ ESTÂGIO 

PARA O 
EF LUENTE ~---

111!-fü:tf II l l l l SOLUÇÃO 
1 OE H2 SIFs 
1 

1 

111 ~LLC i _L -i-i-i- , ......... 

1 ~ PRODUTO FINAL COM 50¾ DE P2 Do 
l R EATOR (t) 
2 REATOR (2) 
3 TANOUE OE ALIMENTAÇÃO 

DO FILT RO 

4 RE SFRIADOR OE VAPORES 
5 A8SORVEOOR OE FLUOR 
6 CONDENSADOR 

• 
7 LAVAGEM DOS GASES OE SAIDA 
8 F ILTRO 
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FIGURA A .111.24 

FLUXOGRAMA SIMPLIFICADO DO PROCESSO SEMI-HIDRATO/ 
DIIDRATO FISON 

TORTA OE 

ggr~s~~tir~ 

'.l TANQUE OE TRANSFORMAÇÃO 
! 

IO FILTRO 

li FILTRO CONDENSAOOR 

12 TRANSPORTADOR OE GESSO 

13 g:~JJWWL:.&~~R~ 

14 TANOUE PARA LAVAR A TORTA 

ÁC<DO, 
SULFURICO 

AGUA CE 
PROCESSO 

A'GUA DE 
REFR,GERAÇJ\Q 

VÁCUO 

10 Q r -- ---- ____ ___ J 

1 0110.R~lº p~~A 

~ 
a 12 D 

~ w 
LICOR OE l.AVAGEM 
PARA O ESTA'G!O 1 

ESGOTO ... 
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DEFINIÇÃO 

FIPEME - Fundo de Financia• 
men10 à PequeM e Média Em
prosns. Opera oxctusivamonte 
através de ai}entos. 

FMRI - Fundo de Modomlz.1ção 
e Reoroanizaçâo tndustrlal . 
Opera dlretamen!e o pelos 
Bancos c!o Dese,wolvlmcnto 
Estaduars. 

FUNGlRO - Fundo Especial pa• 
ra Financiamento de Capital 
do Giro. Opera dhs tame,"lte ou 
31r.3vó::; do agontos do repu• 
se. 

PMRC - Programa de Modor
nliação e ReorgRníwç.ão da 
Comercialização. Opera spe
n~s dirot:i.manlo. e somente 
com Clss. brasllolra!.. 

FRE - Fundo de Reaparelha• 
mento EconOmlco. Opera dlro• 
lamento. 

PRESTAÇÃO OE GARANTIAS. 

A . IV . 1 - CARACTERISTICAS DOS PRINCIPAIS FUNDOS 
A - ADMINISTRADOS PELO BNDE 

OBJETIVOS 

lnvesllmento! fixos destinados à 
Implantação ou à expansão de 
empreendimento! Industriais. 

Recuporaçao do emprosas fabrís 
obsoletas e de setores tndus· 
triais es1a0nados 

Opora em carélor do comp!o· 
mentnriedade em ,elação aos 
outros lundos. Oestine•3e à 
formação ou manutenção de 
estoques. 

Comercializ.:ção de produtos da 
Indústr ia allmentícla e farma· 
cêutlca. com vistas 1\ etlciên• 
ela dos circuitos de distribui• 
çêo. 

Voltado principalmonte pero as 
obras do inlrc1•estrulure: lm· 
p!antaçao. ampliaçêo, fusão. 
incorporação, equlslção de 
know•how. 

Garante operações de cródilo 
realltadas corn organizações 
externas. 

BENEFICIA RIOS 

Industrias mec!lnlca, metalúrgica, 
comunlc.nções. lb!il, colulo,e, 
vestuário, pléstlco, borrachs, 
minérios, madeira, etc, 

Todos os tipos de empresas em 
qualquer setor: téxtll, calça• 
dos, i,;tlmentaçâo, trM~forma• 
çêo metahlrgica, etc. 

Metalúrgica em geral. química, 
lertilizaotos, farmacêutico, me
cânica, llntas, manufaturados 
e;ic.porl~vels, ele. 

Preferonclalmente as empresas 
que desejem edequat•se às 
exigências dos mercados in~ 
ternaclonais. Atualmente a.li· 
mantos e romêd los. 

Ramos de: mlne,ação, posquisa 
mlnoralóglca, ag,1cunu,a, pe• 
cuéría, alimen!oç&o e abaste~ 
cimento, serviços de utilidade 
públlca, 

Os mesmos do FRE. 

E~ARGOS FINANCEIROS 

Parcela FIPEME: Juros mfnl• 
mos de 4% e.a, + c.m. dH 
OATN. Parcela Agente: 8% 
•·•· + c,m. das OATN. 

Taxa de 4% a 8% + c.m. 
das ORTN. As garantias são 
as usuais: avais, allenaçlo, 
conclusão de estudo!:, etc. 

e•k de juros + e.m, profl,ca• 
da pelo Conselho Monetérlo 
Nacional (10% em 1971). 

Oe • 1 8% + c.m. des ORTN. 
Garantias: •~•,~. conelualo do 
H ludos si.o as usuais. 

Prazo aJé 20 ainos: juros de 4 
a 8''.4 + c.m. dH ORTN, Pr&· 
zo até seis anos: 12% + e. 
m. p1elh1oda pelo Con1elho 
Monetário Nacional, 

Comlnlo do es1udo: at6 1 % so
bre o valor ovalizado. Comls· 
slo de garantia: 2% sobre o 
valor avalizado. Comissão de 
fiscallzoçlo: o,s,, a.a .. sobra 
o saldo garantido durante • 
carêncla e 0,25% posterior• 
mente. 

(continua) 
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DEFINIÇÃO 

FIPEME - Fundo do Flnancla
rnento à Poquena e Média Em
p reus. Opeta exclusivamente 
al rnvés de ogontes. 

FMRl - Fundo de Modomlu.• 
çAo o Reorgonlzaçao lndus• 
Hio1. Oparo dlrelamento e pe
:os Oancos de Oesonvo lvlr:ien-
10 Estaduais. 

FUNGIRO - Fundo Espoclol po
r a Fincnciamonto de Capital 
do Giro. Opera dlrctamento ou 
i:.:ravés de agentes de repu
so. 

P~~RC - Programa de Moder 
Mln.çtlo e Aeorganlzoçlo da 
Comerclal\zaçêo. Opera Bpe
nu diretamente e 50,mente 
com Cias. brasilelra,. 

FP.E - Fundo de Reaparelha· 
mente Eccnõmlco. Opera dlre• 
tamente. 

PRESTAÇÃO DE GARANTIAS. 

ORIGEM DOS RECURSOS 

Oo BNDE (BID da República Fe
dorel da Alomanhhe, Banco 
Mundial). 

Oo BNOE, lendo a d!! 197T sido 
de 200 mllh6es de cruzeiros. 

BNDE. 

BNDE, Em 1971, os dlsponlblll· 
dades montavam • 125 mi
lhões de cruzerros. 

Do BNDE. Até outubro do 71, 
haviam sido aplicados 810,3 
milhões de cruzoi ros. 

BNDE. 

PRAZOS 

Ajustado entre o agente e mu• 
luárlo, em prazo do até ollo 
anos. 

Em funçlo da cr1pacfdado de pa
gamento evldonclada, nunca 
sendo superior a dez anos, 
lnclufda a caténcia. 

De seis a 30 meses, lnclulndo a 
carôncia, quo ó va.rlével. 

Dez anos no m4:dmo, Incluída a 
carência. Varia conforme a 
rentabllldado do projeto. 

Até 20 anos. 

Variam conforme a natureza e 
pr.azo da oporação em ques
t4o, haYendo carência variá• 
ver. 

LIMITES DO FINANCIAMENTO 

Destinados II empreondímento.s 
cujo alivo•lmobillzodo Uqul• 
do + o valor do lnv0:s1lmento 
fixo não ulh apasso 30 milhões 
de cruzeiro·,. 

Normalmenle ató 60% do lnve.s-
rlmento tola!. Excepclona.l• 
menle ató 1 oo•;•. 

Nto hé limites prefixados alé o 
valor do:;. investimentos cor-
1espondontcs à estocagem mé
dia. 

Llml1e normal até 60o/• do in• 
vesllmento total. 

Normafmente a1é 60~~ do inves
timento total. Em casos de 
ampliação, remodelação, che--
ga ·• 100'1.. 

-.,, 100% em casos especiais. 
.sendo o norm.af até 60% ·do 
Investimento total. Em concor
rências inlernaclonals o limite 
geral é de 5 mllhões de dóla
res, com piso do 200 mil dó~ 
lares. 

(continua) 
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DEFINIÇÃO 

FINEX - FuMo Ce F!n:mcb.• 
mo:ilo à Exponação. 

PAS'.EP - Fundo do Ptograma 
de Fot mttç::io do Patr imónio 
Co Sorvld(l,r PübJlco. 

FUNOECE - fundo de Ocmo
crallzação do Capital dar; Em• 
pre"S.íl!J. 

. FtJNOlPRA - F:.,ndo de Oesen• 
voh,imonto ~3 lnd\Jslr1a!lzação 
de Produtos .0.9ropecuâ1los: e 
d3 Pos:,:i, ' 

FOI - Fundo de Oesenvolvl
• monto lndustrl.al, 

FIF - Fínanclamentos de ln
vestlmer.los Fixos. 

FCT - Financiamento do Capi-
tal de Trab.ilho. 

FIAE)( - Flnanciamontos lndus
. lrfaüs e/Recursos Exlernos. 

MP - Flnanciemenio de Maté-
1 l-a-Prima. 

F lt1AE - Flni!nciamon1o com 
Aecu.rsos de Agência$ do Ex• 
tc.rlor. 

FIBEP - Finnl'\ciame11!0 p/ lm• 
ponaçáo de ecns do Prcdu
çao. 

FRA - Importação da França. 
FIRUN - Flnanclamrmlo do lm

pon.e.çõc~ C:o Reino Unido. 
B t;.L - tmportaçõe-5 da Bélg !ca . 

8 - ADMINISTRADOS PELO BANCO DO BRASIL 

OBJETIVOS 

f inanclarr.ento de bens de ca· 
pill¼l. Produção dos bens do 
capital o su.::. cxpor:aç;lo em 
c.onslgnnç.§.o. 

O invesllmonto p/ fn1.tal.:,ç/lo, re
rorm.:) ou modernização de in
dúslrlas. 

fina11ciamen10 d,:> capl!.-1 do ?iro 
complornentar de empr03fiS 
induslrinls. ' · 

Financia invc~timento cm obras 
do construção c ivil, máquinas 
e equipamentos, mó~eis e 
ulonsi!los; veicules (oxclusive 
outros), lenonos, etc . 

Financiamento de projetos do 
reforma. ampliaçao ou insta• 
lação do Indústri a.. 

lnvestimonlo pi Implantação, re
forma ou ampliaçao que vlse 
assuntos de p1cdutlvldade. 

Financiamento d<J capital do 
trabalho, 

Reforços da capUel de glro nas 
cmprosas Industriais. 

Compra de matérias-primas. 

lns1alações ou amp:J.açao de om• 
presas. Importação máquinas. 
Obras cM~. 

Importação bon1 do produção 
do• USA. 

fmponaç:lo sem similar naci onal. 
lmportaçõos d:t GS sern , lrnller 

nacional. 
Equipa:ncntos r odovit'.lrlos e por• 

tu4ric s belga,;. 

BENEFICIAR1q_s 

Empresas produtoras e/ou ox:• 
por1ad01as, comércio o entl• 
dades simllaros. 

50% pi a inlclati..,n prlvada. 

Empresas Industriai s. 

Emprc!.aS:, coopor31Jvasi de pro
dulores. 

Pequenas e módins ompces.ns, 
prndutores de bens do e.apitai 
e bons do consumo lin:JI dfls
Un.ados ai a!imontaç&o, vc~
!uârio o consl:uç.lo. 

Poqi.:en:::as e médias ompres.as 
cllal monos de 12 mllhôo,, 
cooperallvo. dos produtores 
rurais. 

Pequenas o m6dlas emprosH 
índus;riais. 

Empre.s4s industriais. 

Empresas qua utilizam MP de 
safr.a. 

Emp;esos ln.dt1s!rloh:. o rurais. 

lndu5trlals e produloros rurais. 

lndüstrlas uceto o tõxtil. 
Indústrias o proj~tores rurais. 

ENCARGOS FINANCEIROS 

Juros minimos de 7% a/a. 

Qa;~ a/a. + ccrre\ão = ORTN. 

'2% + c orreção prerhi:3da pa• 
ra fundos induslriats. 

12% + corrnção prefür:ad.;:i. 

12% a/ a. + c.oueçAo ;,refixada 
para os fundos lndusltial!;;. 

12% a/a. e 10% a/a. rospectl• 
v amente, no ,.0 o 2..0 semes• 
tros. 

12% em junho a/ a. e 9,6% ~m 
dezembro. 

14% ., •. 

12 o 10% ata. 

12% ., •. ,eajustâvel e/ custo 
cm USS no mercado Interna-
cíonar. 

12¾ a/a. + cor,eção. 

12% alü. 

10% ª'ª· 
12¼ o/a. 

(conUnue) 



O) 
o ...... 

(cõntinuaç!cJ 

DEFINIÇÃO 

FIUEX - Fundo do Flnanda
mento • E.<por1aç~o. 

PASl;P - Fundo t10 Programo 
de Formaçâo do Paulm6nlo 
do Sorvldor PllbHco. 

FUNDECE - Fundo de Demo• 
crniltaç5o do Cepltol dH Em
pre~s. 

FUNDIPRA - Fundo de Deson• 
vol -t:mento da lndustriolí~ ç4o 
d.o Ptcdutos Agropecuários e 
da Pesca. 

FOI - Fú:tdo do 03sen\'01vi
monto lnd•JStrlal. 

F!F - Flnanclamentos do lr.'lles~ 
tlmentos Fixos. 

FCT - Financiamento do Capi
tal CC T rnba!ho. 

f lílEX - Financiamentos ln
du~trials e/Recurtes Externos. 

MP - Fln;;mciamento do Maté
ria-Prima. 

FIRAE - F!n;,n.cíamento com 
Recursos do Agências do Ex
tarlor. 

FIBEP - Financiamento p/ lm
ç-:.rtaçtio de Bens de Produ
çi\o. 

FRA - Importação da França. 

FlilUN - Fincnciamenlo de lm• 
portaçõe::t do Rolno Unido. 

BEL - lmportoçO<ls da Bêlglca. 

ORIGEM DOS RECURSOS 

Rellnancicmento dos títulos re• 
presontatl"o~ clle vcl'ld&5 reali
zadas por empresários ni!lclo-
nats. 

USAID 

frança. 

GB. 

Bélgica . 

PRAZO 

Var1a do sois mesos a cinco 
anos, dopondi.1ndo do artigo. 

Ató cito anos. 

Seis a 36 meses e/ carência de 
180 dias. 

Mínimo do c inco anos. Mbtmo 
do dez. 

001 anos cm função d3 C.'lpa• 
cidade de pagam, nlo da em• 
pre~a. + c/ a cinco anos é 
o çerar:-

At& cinco anos com carência cm 
runçlo do tempo da:,. obras. 

Cots anos c/ um d~ carência.. 

Um ano. 

Um ano e/ s.:ils mo>ses. de ca
rõnc!a. 

Até cinco ano,. 

Tros a cinco ar.os. 

Dois a cinco anos. 

Ools a c l:,co u.c:i. 

Ató cinco anos. 

LIMITES DO FINANCIAMENTO 

65% do "ª'ºr f&lurado. 

Até 80"/4 do empreendimenlo 
programado. Mínimo do SOO 
mil. 

10 mi! veze.s e, maior s.oJA,io ml
nlmo. 

75% dos invc~timen1os 1ou1is. 

80% do \-alor do projelo. 

lJS$ 50 mil L • L US$ 
US$ 500 mll. 

80% do empreondimenlo. 

Até 90% do preço . 

Alé 55% do valor CIF. 

Até 85~<. do valor CIF ou FOB. 

90% do valo, FOB. 



ANEXO V - ESTUDOS AGRONOMICOS 
COMPLEMENTARES1 

A. 5 . 1 - Área Cultivada e Produção, por Regiões 
e por Unidades da Federação: Relação 

das Tabelas Estatísticas Básicas 

Tabela A. 137 Algodão: Área Cultívada e Produção, por Região e por 
Unidade da Federação - Dados Absolutos e Relativos. 

Tabela A. 138 - Batata-Inglesa: Área Cultivada e Produção, por Região e 

Tabela A . 139 

Tabela A. 140 

Tabela A .141 

Tabela A . 142 

por Unidade da Federação - Dados Absolutos e Rela· 
tlvos. 

Arroz: Área Cultivada e Produção, por Região e por Uni
dade da Federação - Dados Absolutos e Relativos. 

Cacau: Área Cultivada e Produção, por Região e por Uni
dade da Federação - Dados Absolutos e Relativos. 

Café: Área Cultivada e Produção, por Região e por Unida
de da Federação - Dados Absolutos e Relativos. 

Milho: Area Cultivada e Produção, por Região e por Unida
de da Federação - Dados Absolutos e Relativos. 

Tabela A. 143 - Cana-de-Açúcar: Area Cultivada e Produção, por Região e 
por Unidade da Federação - Dados Absolutos e Rela
tivos. 

Tabela A . 144 - Soja: Área Cultivada e Produção, por Região e por Unida
de da Federação - Dados Absolutos e Relativos. 

1 As tabelas relacionadas neste anexo não fo ram lnclufdas nesta publicação, estando à 
disposição dos Interessados mediante solicitação ao IPEA/IPLAN. 
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T._abela A .145 - .Tomate: Área ·cultivada e 'Produção, . por Região e por 
Unidade da Federação - Dados ·Absolutos e Relativos. 

Tabela A . 146 Trigo: Ár~a Cultivada e.E'rodução, por Região e. por Unida• 
de da Federação - Dados Absolutos e Relativos. 

A . 5 . 2 . - Fertilidade dos Solos : Relação 
das Tabelas Estatísticas Básicas 

Tabela A.147 - Fertilidade dos Solos do Estado do Ceará: Distribuição 
Percentual da Área Cultivada, por Microrregião Homogê
nea, em Função dos Níveis de Fósforo e Potássio. 

Tabela A . 148 - Ferti lidade dos Seios do Estado da Paraíba: Distribuição 
Percentual da Área Cultivada, por Microrregião Homogê
nea, em Função dos Níveis de Fósforo e Potássio. 

Tabela A. 149 Fertilidade dos Solos do Estado do Rio Grande do Norte: 
Distribuição Percentual da Área Cultivada, por Microrre
gião Homogênea, em Função dos Níveis de Fósforo e 
Potássio. 

Tabela A . 150 Fertilidade dos Solos do Estado de Pernambuco: Distr ibui-
ção Percentual da Área Cultivada, por Microrregião Homo

. gênea, em Função do!> Níveis de Fósforo · e Potássio. 

Tabela A . 151 Fertilidade dos Seios do Estado de Alagoas: [)istribuição 
· . · Percentual da Área: Cultivàda, por : Microrregião Homo
- gênea, em Função·· dos : Níveis de Fósforo e Potássio. 

Tabela A.152 Fertilidade dos Solos do Estado da Bahia (Região Cacauei
ra): Distrlbuíção Percentual da Área Cultivada, por 
Microrregião Homogênea, em Função dos Nlveis de Fós
foro e Potássio. 

Tabela · A .153 Fertilidade dos Solos cfo Estado de Sergipe: Distribuição 
Percentual da Área Cultivada, por Microrregião Homogê
nea, em Função dos Níveis de Fósforo e Potássio. 

Tab.ela A. 154 - Fertilidade dos Solos do Estado de Minas Gerais: Distri
buição Percentual da Área Cultivada, por Microrregião 
Homogênea, em Função dos Níveis de Fósforo e Potássio. 

Tabela A. 155 Fertilidade dos Solos do Estado do Rio de Janeiro: Distri
buição Percentual da Área Cultivada, por Microrregião 
Homogênea, em Função dos Nlveis de Fósforo e 
Potássio. 

Tabela A.156 - Fertilidade dos Solos do Estado de São Paulo: Distribuição 
Percentual d.a Area Cultivada, por Microrregião Homo'. 

_gê~eé\, .. em _Funç_~o. dós0 Níveis· a_e f qsforo . e Potá~sio, 
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Tabela A. l57 - Ferti lidade dos ·Solos do Estado do· Paraná: Distribuiçãõ 
Percentual da Área Cultívada, por Microrregião Homogê
nea, em Fun,ção dos Níveis de Fósforo e Potássio. 

Tabela A.1 58 - Fertilidade dos Solos do Estado do Rio Grande do Sul: 
Distribuição Percentual da Área Cultivada, por Microrre
gião Homogênea, em Função dos Nfve7s de Fós'foro ' e 
Potássio. 

Tabela A. 159 Ferti lidade dos Solos do Estado de Santa· Catarina (Microi: 
regiões do Rio do Peixe e do Oeste): Distribuição Per
centual da Área Cultivada, por Microrregiji.o Homogê_nea, 
em Função dos Níveis de Fósforo e Potássio. - · 

Tabela A. 160 - Fertilldade dos Solos do Estado de Mato Grosso: Distri
buiçã~ Percentual da Área Cultivada, 'pôr Microrregião 
Homogênea, em Função dos Níveis de Fósforo e Potássio. 

Tabela A.161 - Fertilidade dos Solos do Estado de Gõiás: Distribuição 
Percentual da Área Cultivada, por Microrregião Homogê
nea, em Função dos Níveis de Fósforo e Potássio. 

A. 5. 3 Respostas das Culturas à Aplicação· 
Experimental de Fertilizantes: Relação 

· das Tabelas Estatísticas Básicas· 

Tabela• A .162 Respostas da Cultura do Algodão à Aplicação.-Experirnen--
tal de Nitrogênio. · 

Tabela A. 163 Respostas da Cultura do Arroz à Aplicaçã_o Ex.perlme,ntal 
de Nitrogênio. 

Tabela A . 164 Respostas da Cultura da Batata-Inglesa à Aplicação Expe
rimentar de Nitrogênio. 

Tabela A .165 - Respostas da Cultura do MIiho. à Aplicação Experimental 
de Nitrogênio. 

Tab!! la A. 166 - Respostas _ da C.ultura da Soja à ~pllcação Experimental" 
de Nitrogênio. 

Tabela A.167 - Respostas da Cultura do Tomate à Apii"tação Experimentar 
de Nitrogênio. 

Tabela A . ·168 - . Respostas .da Cult-ura do Trigo à . ApJicação Exp.erirnental: 
de Nitrogênio. ·· . ,. 

Tapeia. A .. 169 _...,.._ . Respostas. da Cultura do Algodão à, Aplicação: Experime.n.:-· 
tal de Fósforo. 
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Tabela A. 170 

Tabela A. 171 

Tabela A . 172 

Tabela A. 173 

Tabela A . 174 

Respostas da Cultura do Arroz à Aplicação Experimental 
de Fósforo. 

Respostas da Cultura da Batata-Inglesa à Aplicação Expe
rimental de Fósforo. 

Respostas da Cultura da Cana-de-Açúcar à Aplicação 
Experimental de Fósforo. 

Respostas da Cultura do Milho à Aplicação Experimental 
de Fósforo. 

Respostas da C'ultura da Soja à Aplicação Experimental 
de Fósforo. 

Tabela A.175 - Respostas da Cultura do Tomate à Aplicação Experimental 
de Fósforo. 

Tabela A . 176 - Respostas da Cultura do Trigo à Apllca9ão Experimental 
de Fósforo. 

Tabela A. 177 - Respostas da Cultura do Algodão à Aplicação Experimen
tal do Potássio. 

Tabela A . 178 - Respostas da Cultura do Arroz à Aplicação Experimental 
do Potássio. 

Tabela A. 179 - Respostas da Cultura da Batata-Inglesa à Aplícação Expe
rimental do Potássio. 

Tabela A. 180 - - Respostas da Cultura da Cana-de-Açúcar à Aplicação 
Experimental do Potássio. 

Tabela A. 181 

Tabela A .182 

Respostas da Cultura do Milho à Aplicação Experimental 
do Potássio. 

Respostas da Cultura da Soja à Aplicação Experimental 
do Potássio. 

Tabela A. 183 - Respostas da Cultura do Tomate à Aplicação Experimen
tal do Potássio. 

Tabela A. 184 - Respostas da Cultura do Trigo à Aplicação Experimenta\ 
do Potássio. 

Tabela A . 185 - Respostas da Cultura do Algodão " Mocó" à Aplicação 
Experimental de Adubos Completos (NPK). 

Tabela A. 186 - Respostas da ·Cultura do Algodão à Aplicação Experi
mental de Adubos Completos (NPK). 

Tabela A. 187 - Respostas da Cultura do Arroz à Aplicação Experimental 
de Adubos Completos (NPK). 
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Tabela A. 188 - Respostas da Cultura da Batata-Inglesa à Aplicação 

Experimental de Adubos Completos (NPK). 

Tabela A. 189 - Respostas da Cultura da Cana-de-Açúcar à Aplicação 
Experimental de Adubos Completos (NPK). 

Tabela A. 190 - Respostas da Cultura do Milho à Aplicação Experimental 
de Adubos Completos (NPK). 

Tabela A.191 - Respostas da Cultura do Tomate à Aplicação Experimen• 
tal de Adubos Completos (NPK). 

Tabela A. 192 - Respostas da Cultura do Trigo à Aplicação Experimental 
de Adubos Completos (NPK). 
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